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PREFÁCIO 2ª Edição

A temática sobre o Desenvolvimento Regional tem sido motivo de uma cres-
cente preocupação nos últimos anos. Em especial, destaca-se que este é um mo-
tivo premente no meio acadêmico, com a criação de diversos programas de pós-
graduação (como o Mestrado em Desenvolvimento Regional das Faculdades
Integradas de Taquara – FACCAT/RS, em vigência desde 2013), os quais se
propõem em estudar com maior profundidade este assunto. Ou ainda, pela par-
te do Governo Federal de outrora, desde o estabelecimento de políticas públicas
para a redução das desigualdades regionais. Talvez o destaque mais recente este-
ja representado pela Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR,
em vigor no Brasil desde 2007 e atualmente (maio/2021) chamada de PNDR II
(https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/desenvolvimento-regional/pndr).

Entretanto, a preocupação também perpassa por outras áreas do Conheci-
mento (tais como a Filosofia, a Economia, a Psicologia, a Saúde, a Gestão, a
Ecologia, a Geografia e a História, por exemplo) e que possuem uma relação
intrínseca com o desenvolvimento regional, mesmo que para muitos isso não
signifique uma ligação efetiva com as condições de vida da população. Porém, o
Brasil, em especial, possui inúmeros desafios nos mais diversos âmbitos: desem-
prego, recessão econômica, desigualdade social, degradação do meio ambiente e
a corrupção que predomina em determinados espaços, sejam eles públicos ou
privados.

Somado a isso, a Pandemia de COVID-19 trouxe uma realidade desconheci-
da para muitos ainda que se pautam pelo seu modo de vida acerca de como
acontece a dinâmica dos fenômenos diários. Decisões ideológicas sem embasa-
mento científico revelam a superficialidade com que se trata a vida das pessoas.
Isso contribui para um prejuízo à cidadania e a uma piora nos índices de quali-
dade de vida, uma vez que manter-se saudável é condição essencial para o bem-
estar, seja ele individual ou coletivo.

Contudo, verifica-se que apesar de ser destaque na produção de minérios e
de alimentos, o Brasil ainda possui amarras invisíveis para muitos e que tradu-
zem sua inoperância em prol do desenvolvimento, ao se ter por base a ausência
de moradias, de água potável e de energia elétrica. Da mesma forma, a dificulda-
de de compreensão por parte de muitas pessoas que não tem o hábito de ler, ou
mais agravante ainda, não possuem acesso a uma educação de qualidade, apesar
de ter vontade e iniciativa, o que leva a uma exclusão neste âmbito. Entretanto,
verifica-se ainda que dada a ausência de recursos com amplitude de ação para
este elemento transformador ser adquirido para a ascensão pessoal e profissio-
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nal das pessoas, o cenário contemporâneo revela que a prioridade educacional é
um item ainda pouco fomentado no Brasil.

Deste modo, a desigualdade não se expressa apenas na renda, como também
na relação do acesso aos serviços básicos (saúde e educação como pontos de
destaque pela Pandemia) e que estão garantidos na Constituição, mas não ex-
tensivos a todos os munícipes.

Ao mesmo tempo, o entendimento de que todos possuem um padrão tecno-
lógico adequado (computador, rede de internet e/ou celular, por exemplo) para
trabalhar, demonstra que a realidade é virtual neste caso, pois aquilo que é aces-
sível em poucos cliques para alguns, a outros jamais esteve ou estará acessível.
Na mesma linha, frente ao quadro de desemprego, acentuado pelo novo contex-
to, ele revela que para muitas organizações, o valor humano significa o quanto
se consegue ganhar com o trabalho desempenhado e a isso, o classificam como
sendo seu grau de qualidade de vida. Em outras palavras, o desemprego ou o
excesso de trabalho pode se tornar uma questão de saúde mental.

Outrossim, quando se pensa em desenvolvimento é precioso estabelecer que
ele diz respeito a uma perspectiva ontológica, ou seja, condiz ao modus vivendi do
ser humano. Em outras palavras, para se ter um resultado visível e compreensí-
vel, são as pessoas que irão perceber o que lhes acontece, suas necessidades e
seus propósitos. Uma manada de elefantes buscará a sua sobrevivência a partir
do seu instinto. Da mesma forma, uma árvore buscará os nutrientes necessários
para que cresça e produza frutos, por exemplo.

No caso das pessoas, é preciso ter em mente que o desenvolvimento em si
apenas terá sentido se a ele for agregada alguma qualificação que expresse resul-
tados que visam melhorar as condições de vida (longevidade, moradia, saúde,
alimentação, educação, trabalho, dentre outros itens) tanto no meio rural como
no urbano. Contudo, sabe-se que isso pode demorar mais em determinados
locais, ou, sequer acontecer, dada as inúmeras barreiras que existem na execu-
ção das ações que visam a mudança social em um país continental como no caso
do Brasil em que existem realidades distintas, assim como potencialidades e
desafios complexos em seu território.

Como reforço, na atualidade a população global também vive uma era de
desafios. Inserida em um sistema linear de padrões que demanda atenção, é
preciso que sejam considerados todos os elementos, sempre respeitando (mas
ainda para muitos, impossível), a priori, os limites da natureza, a fim de que se
possa melhorar a vida das pessoas. Elementos que buscam comprovar isso são os
inúmeros estudos que vem sendo divulgados ao longo dos anos, tais como o
Índice de Felicidade Bruta – FIB (Gross National Happiness – GNH – https://
www.grossnationalhappiness.com/) , o Índice de Desenvolvimento Humano
(IDH – http://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0.html).
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Além disso, a evidência de uma preocupação global com a melhora da quali-
dade de vida das pessoas é reforçada em 2015, a partir do estabelecimento dos
17 Objetivos do Desenvolvimento Social (ODS – https://nacoesunidas.org/
pos2015/agenda2030), que possuem sua origem nos Oito Objetivos do Milênio
(2000-2015). Todavia, estes são apenas alguns de muitos estudos que, em sínte-
se, buscam expressar a realidade encontrada nos mais diversos espaços ocupa-
dos pelo homem na Terra.

Nesse sentido, foram pensados diversos assuntos que envolvem o cotidiano
das pessoas na sociedade contemporânea e é preciso destacar ainda que muitos
deles não puderam ser explanados nesta obra, seja pela impossibilidade de cole-
gas em redigi-los dadas suas atividades profissionais, ou ainda, pela escolha dos
temas, que alguns poderão entender que outros em dada percepção, estão au-
sentes.

De qualquer forma, buscou-se reunir um conjunto de pesquisadores, os quais
oportunamente, poderão ser contatados por seus respectivos e-mails, que se en-
contram ao final da obra em caso de sugestões, dúvidas ou ainda pela busca por
maiores referências por parte do leitor.

Como resultado inicial, em 2017 foi lançada a primeira versão deste livro.
Contudo, a dinamicidade de temas se faz necessária para ser mais amplamente
evidenciada e com isso, reforçar a necessidade de não divorciar a teoria da práti-
ca. Por isso, entende-se que o “DICIONÁRIO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL E TEMAS CORRELATOS – VERSÃO REVISADA E AMPLI-
ADA” cumpre com a função de ser uma fonte de consulta e de informação,
tanto para a comunidade acadêmica como para o público em geral. Isto porque,
frente ao atual cenário, complexo e mutável, é fundamental que se possa identi-
ficar e entender de maneira objetiva como se apresentam alguns dos fatores que
influenciam nas condições de vida da população mundial e brasileira.

Por conseguinte, é importante ressaltar que o conjunto de participantes redi-
giu para esta oportunidade 272 verbetes, a fim de que fosse possível contribuir
na exposição e na compreensão de assuntos que para muitas pessoas, por vezes,
não são conhecidos em seu cotidiano.

Em termos de reconhecimento pela atenção recebida nos mais diversos senti-
dos, gostaria de expressar nestas linhas finais do prefácio um sincero agradeci-
mento ao Professor Dr. Mario Riedl, coautor da primeira versão do dicionário e
ao Professor José Odelson Schneider (1937-2020), que infelizmente faleceu no
ano passado, mas que permanece conosco por sua contribuição tão essencial e
representada pelo verbete “Economia Solidária”.

Por fim, um reconhecimento de dinamismo, objetividade e companheirismo
a todos os outros 130 colegas, professores e profissionais liberais do Brasil, da
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Argentina, do Chile, do Uruguai e do Equador, os quais, a partir de suas respec-
tivas áreas de atuação, prontamente aceitaram o convite para integrarem este
dicionário.

Desta forma, car@s leitores, fica aqui o registro público de que sem eles não
seria possível ter acesso ao conhecimento presente nas próximas páginas.

Votos de uma ótima leitura.

Marcos Paulo Dhein Griebeler
Organizador

Maio de 2021
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VERBETES
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Trata-se de um conjunto de pressupostos e proposições relativas à noção
de desenvolvimento socioeconômico construída ao longo da obra do ganhador
do Prêmio Nobel de economia de 1998, o indiano Amartya Kumar Sen. Suas
ideias, dentre outras, embasam a noção de Desenvolvimento Humano e, desta
forma, o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH – e o Relatório de Desen-
volvimento Humano, adotados na década de 1990 pelo Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento – PNUD. A Abordagem das Capacidades é
constituída de três conceitos-chave: o de Funcionamentos (functionings), o pró-
prio conceito de Capacidades (capabilities) e o de Agência (agency).

Funcionamentos são as efetivações, as conquistas de uma pessoa, aquilo
que ela consegue efetivamente fazer ou ser (ex. ser saudável, estar bem nutrida,
ser alfabetizada, etc.). Já as Capacidades refletem as distintas possibilidades de
um indivíduo alcançar distintos Funcionamentos. Ou seja, as capacidades con-
têm uma noção de liberdades no sentido positivo, uma noção de quais são as
oportunidades reais que uma pessoa tem para viver de modo que lhe convenha.
Imaginemos que duas pessoas possuam o mesmo grau de instrução. Se, por
exemplo, ambas cursaram apenas o ensino secundário, elas atingiram o mesmo
grau de realizações (functionings). Entretanto, uma pode ter optado por isso, en-
quanto a outra, por uma série de motivos, pode nem mesmo ter tido a oportuni-
dade de ingressar no ensino superior. Apesar de ambas possuírem o mesmo grau
de Funcionamentos, a segunda pessoa não teve o mesmo grau de liberdade que
a primeira para fazer aquilo que talvez lhe parecera mais importante. Embora os
Funcionamentos possam ser iguais, o grau de oportunidades reais – as Capaci-
dades – destes indivíduos se mostra distinto. Neste sentido, o bem-estar de uma
pessoa, segundo a abordagem de Sen, não consiste somente naquilo que ela
consegue realizar e atingir, mas também nas oportunidades reais de atingir reali-
zações diferentes daquelas que efetivamente tenha atingido.

Capacidades, oportunidades reais e liberdades podem ser tomados como
sinônimos dentro do seu constructo e são representativas do próprio conceito
de desenvolvimento. Daí sua bastante conhecida noção de desenvolvimento como
liberdade. Ter mais liberdades é ser mais desenvolvido e vice-versa. Quanto mai-
or é o leque de capacidades (oportunidades reais) disponível a um indivíduo,
maior tende a ser seu bem-estar e mais desenvolvida é uma sociedade. Deste
modo, a Abordagem das Capacidades não é uma teoria propriamente dita, é
sim uma proposição segundo a qual os arranjos sociais devam/possam ser avali-

ABORDAGEM DAS CAPACIDADES
(CAPABILITY APPROACH)

Airton Adelar Mueller A
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ados. Ou seja, avaliá-los de acordo com as distintas realizações e distintos graus
de Liberdade que as pessoas têm, ou não têm, para buscar e alcançar aquilo que
valorizam.

Tanto os Funcionamentos quanto as Capacidades podem ser indicadores
de desenvolvimento. Entretanto, Sen defende que especialmente as Capacida-
des devam ser levadas em consideração quando se avalia o bem-estar individual
e coletivo. Ademais, tratar de desenvolvimento no âmbito da Abordagem das
Capacidades requer que atentemos à clara distinção entre fins e meios e ao invés
de nos concentrarmos nos meios (rendas, riquezas, crescimento econômico, in-
dustrialização, etc.), nos concentremos no fim maior que é saber como as pesso-
as conseguem viver de fato. O crescimento econômico contribuiu para a expan-
são das Capacidades? Determinada política pública teve ou terá qual efeito so-
bre as Capacidades humanas? As oportunidades reais variam de acordo com a
região em que se nasce ou vive? Variam de acordo com o gênero, com a cor da
pele, com a religião? As Liberdades dos membros de uma sociedade, ou de parte
dela, vêm aumentando, diminuindo ou se mantendo inalteradas ao longo do tempo?

Além deste aspecto avaliativo inerente a sua abordagem há também um
aspecto instrumental a ser considerado. Para Amartya Sen a expansão da Liber-
dade seria não somente o fim primordial, mas também o principal meio do
desenvolvimento. Tal aspecto instrumental da Liberdade se daria pelo fato de
que ter mais Liberdade melhoraria o potencial das pessoas para cuidarem de si
mesmas e para influenciarem o mundo. Isto, por sua vez, está ligado à compre-
ensão da noção de Agência. Para o autor, Agência representa as possibilidades
de o indivíduo ser protagonista, de tomar decisões relativas à própria vida e de
ser capaz de influenciar o mundo. Um Agente seria alguém que age e ocasiona
mudanças, e cujas realizações deveriam ser julgadas de acordo com seus próprios
valores e objetivos.

Os indivíduos seriam, neste sentido, vistos como agentes ativos de mu-
dança, e não como recebedores passivos de benefícios. O exercício desta Agên-
cia poderia se dar como membro do público e como participante de ações eco-
nômicas, sociais e políticas, interagindo no mercado e participando em ativida-
des, individuais ou coletivas, na esfera política ou em outras esferas da vida em
sociedade. Seria através do exercício desta Agência que se concretizaria o aspec-
to instrumental de sua abordagem do desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvi-
mento) como processo de expansão das Capacidades. Tal função instrumental da
Agência, todavia, não seria livre de constrangimentos. A depender de contin-
gências socioeconômicas, culturais, políticas, pessoais, ambientais, dentre ou-
tras, poderia ela se dar mais, ou menos, livremente. Poderia ser também mais,
ou menos, efetiva.

Por fim, vale frisar que a ideia de Agência não se resume a um suposto
papel instrumental de ampliar as Capacidades. No âmbito da Abordagem das
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Capacidades ter mais liberdade de Agência (por exemplo, não viver sob uma
ditatura) é também um fim em si a ser buscado.
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Referir-se à abordagem territorial implica em conceber o território como refe-
rência fundamental em quaisquer formas de intervenção nos territórios, com
vistas ao seu planejamento e gestão territorial. A discussão sobre abordagem
territorial, nas últimas décadas, tem sido recorrente, nem sempre com o sentido
adequado, a ponto de se tornar quase um modismo. Isso exige que se esclareça
os principais eventos que originaram o debate e as razões que levaram à sua
reafirmação. Em geral, tem se focado no chamado novo rural. Entende-se que o
grande desafio é passar a abarcar as diferentes dimensões espaciais (DALLABRI-
DA, 2017; 2016).

Para Schneider e Tartaruga (2004), entre as razões da reafirmação da aborda-
gem territorial, resulta, primeiro, da profusão da literatura que interpreta o con-
texto das transformações societárias do final do Século XX e início do Século
XXI, como resultado da crise do fordismo e do processo de reestruturação do
capitalismo, caminhando para o que Piore e Sabel chamaram de “acumulação
flexível”. Isso teria permitido a descentralização de plantas industriais, junta-
mente com a flexibilização do processo de produção, a exemplo da estratégia da
terceirização, formando-se nas áreas menos dinâmicas, aglomerados produtivos,
chamados de distritos industriais, sistemas produtivos locais ou regionais, den-
tre outras denominações. Como resultado, ampliou-se o entendimento de que
os processos de crescimento industrial que apresentavam melhores indicadores
seriam aqueles que estavam assentados em dinâmicas territoriais específicas.

“A segunda razão que favoreceu o interesse pela abordagem territorial está
relacionada aos aspectos políticos e institucionais que derivam, basicamente, da
crise do Estado e da perda crescente de seu poder de regulação”, caracterizada
pela sua incapacidade de “[...] regular e interferir na economia privada, especial-
mente, a partir da ampliação da capacidade da economia capitalista de ajustar,
em escala planetária, a interdependência entre as condições de tempo e espaço
no processo global de produção de mercadorias” (SCHNEIDER; TARTARU-
GA, 2004, p. 108). As novas tecnologias de base microeletrônica e telemática
(telecomunicações e informática) contribuíram decisivamente para a consolida-
ção do processo de globalização ou mundialização que caracteriza a sociedade e
a economia contemporânea. Como resultado, o Estado passou a sofrer sucessi-
vas alterações nas suas funções e incumbências, deixando de ser indutor do
desenvolvimento, para ser regulador, alterando seu caráter centralizador, permi-

ABORDAGEM TERRITORIAL
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tindo a participação das diversas instâncias e organizações da sociedade civil
(SCHNEIDER; TARTARUGA, 2004).

A emergência da abordagem territorial, em terceiro lugar, tem relação com a
crise do paradigma agrário (FAVARETO, 2007) e das abordagens setoriais e
produtivistas na agricultura. O enfoque setorial sobre desenvolvimento rural,
predominante desde o pós-guerra, apostava na modernização agrícola como motor
de transformação no âmbito rural (BERDEGUÉ; FAVARETO, 2020). Neste
sentido, Veiga (2002) resume as três principais tendências que levaram à renova-
ção desse discurso: (i) a diversificação da economia rural e a queda do peso da
agricultura no produto interno bruto; (ii) a insuficiência das estratégias basea-
das na especialização setorial e novas apostas baseadas em articulações e víncu-
los intersetoriais; (iii) a crítica ao planejamento centralizado de políticas públi-
cas, tanto na perspectiva econômica, quanto desde a lógica da construção de
sociedades mais democráticas.

Há uma quarta razão. Abramovay (2010) relembra que a abordagem territori-
al do processo de desenvolvimento, ganhou força a partir do início da década de
1980, com base na literatura neomarshalliana, a qual soube identificar nos laços
diretos entre os atores sociais uma das razões para a formação de sistemas produ-
tivos localizados em regiões italianas, estudos que foram da maior importância
para o entendimento de experiências brasileiras de industrialização difusa.

É fundamental, por fim, registrar que a difusão da abordagem territorial no
Brasil e nos demais países latino-americanos foi motivada pela difusão e imple-
mentação do Programa Ligações entre Ações do Desenvolvimento da Economia Rural
(Leader), da União Europeia. O programa fez parte da chamada Política Euro-
peia de Desenvolvimento Rural, no plano de apoio planejado para os anos de
1988-1993, seguindo até recentemente. O objetivo era incentivar os agentes do
mundo rural a explorar as potencialidades das suas regiões de forma a aumentar
o seu nível de desenvolvimento. Com isso pretendia ajudar as populações e
empresas das regiões rurais a valorizarem o potencial destas regiões e a imple-
mentarem estratégias integradas para o desenvolvimento sustentável, sendo en-
corajadas o planejamento de perspetivas de longo prazo e a partilha de experiên-
cias. Dentre os princípios orientadores do programa destacavam-se: trabalho de
proximidade e com identidade comum, envolvimento da população, aborda-
gem multisetorial, inovação, cooperação, parcerias locais e redes nacionais e in-
ternacionais. A maioria destes princípios dialogam com a perspertiva territorial
do desenvolvimento (COMUNIDADE EUROPEIA, 2006).

A primeira iniciativa no Brasil, a partir dos anos 2000, de tentar aplicar os
pressupostos da abordagem territorial nas políticas públicas voltadas ao espaço
rural, foi o Programa Territórios da Cidadania (Ver Verbete Cidadania), como
uma estratégia de desenvolvimento regional sustentável (Ver Verbete Desenvol-
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vimento Regional/Desenvolvimento Sustentável) e garantia de direitos sociais
voltado às regiões do país mais carentes, com objetivo de estimular o desenvolvi-
mento e universalizar os programas básicos de cidadania. Tal programa sofreu
interrupção a partir dos anos 2015 e 2016.

Como já referimos, ainda há um desafio a ser enfrentado com maior preci-
são: desapegar a concepção sobre abordagem territorial e/ou desenvolvimento
territorial da ruralidade. O debate sobre o tema, tanto no Brasil, quanto na
América Latina, foi influenciado pelas mudanças ocorridas em países europeus
na virada do Século XX, difundidas (i) por publicações seminais, a exemplo de
análises de Bagnasco (1977) sobre a Terceira Itália, (ii) a experiência do Progra-
ma Leader, (iii) por publicações no Brasil, tais como, (Abramovay (1999) e Veiga
(1999), e latino-americanas, como Schejtman e Berdegué (2003). Muito se tem
escrito sobre o tema nas últimas décadas, no entanto, são poucas as contribui-
ções teóricas que contestem esse apego quase único da abordagem territorial e/
ou desenvolvimento territorial (Ver Verbete Desenvolvimento Territorial) e a
ruralidade. Esse é um desafio urgente que se impõe à academia!

Resumindo, o entendimento que aqui quer se ressaltar é que a abordagem
territorial do desenvolvimento (i) atende a um propósito central, tal seja, ser
uma alternativa de superação de análise de recortes espaciais, sejam eles rurais
ou urbanos, centrados em procedimentos disciplinares e/ou setoriais, (ii) como
uma condição para a realização de estudos que assumam a realidade socioeconô-
mica, histórico-cultural e ambiental, de forma integrada, reconhecendo sua com-
plexidade1.
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Desigualdade social e econômica, doenças, degradação do meio ambiente
e desemprego são algumas das muitas dificuldades enfrentadas pelas pessoas,
independentemente de qual seja o local no qual elas residem. Apesar de haver
diferenças territoriais, sociais e econômicas, é ponto pacífico que as condições
de vida das pessoas devem ser embasadas por um comprometimento responsá-
vel por todos. Desta forma, a busca por uma melhor qualidade de vida. Ou seja,
trata-se de uma série de condições subjetivas, mas que são favoráveis ao ser hu-
mano (longevidade, trabalho, saúde e educação). Isto tem sido a temática vigen-
te e discutida em vários espaços sociais ao longo dos anos, não se considerando
então, unicamente o Produto Interno Bruto – PIB como elemento crucial para
a determinação de liberdades individuais (Ver Verbete Abordagem das Capaci-
dades).

Nesse sentido, a Agenda 2030 tem sua origem em setembro de 2000,
quando os líderes dos 192 países-membros das Nações Unidas (ONU) assina-
ram a Declaração do Milênio. Deste protocolo de intenções resultaram os cha-
mados Oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), que durariam
de 2000 até 2015. A respeito disso, esta proposta visava a (1) redução da pobre-
za, assim como (2) atingir o ensino básico universal e promover a (3) igualdade
de gênero, além da autonomia das mulheres. Tinha ainda como propósito (4)
reduzir a mortalidade na infância, assim como (5) melhorar a saúde materna e
(6) combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças. Possuía ainda como foco
(7) garantir a sustentabilidade ambiental e mais ambiciosamente, (8) estabelecer
uma parceria mundial para o desenvolvimento (ou seja, todos deviam promover
o desenvolvimento em qualquer parte do globo).

Uma vez estabelecidos tais objetivos, os líderes buscaram não deixar eles
“no papel”. Por isso, após esse encontro, foram convocados diversos técnicos e
experts que elaboraram o chamado “Roteiro de Metas para a Implementação da
Declaração dos Objetivos do Milênio das Nações Unidas”. Desta forma, os ODM
eram considerados como um importante instrumento para enfrentar a pobreza
estrutural e a vulnerabilidade social dos países, mas, tanto objetivos como metas
e indicadores, por vezes, são passíveis de ajustes. O tempo passou e em quinze
anos, na prática, muitos países não alcançaram efetivamente os ODM. Consta-
taram que algo precisava ser (re)feito e isso implicava em revisar não apenas a
sistemática como também encontrar meios para efetivamente ampliar as ações
que visavam melhorar a qualidade de vida da população global.

AGENDA 2030
Marcos Paulo Dhein Griebeler
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Nesse sentido, notícias veiculadas pelo site do PNUD dão conta de que o
Brasil, por exemplo, possuía na década de 2000, municípios com grande melho-
ria de suas condições básicas de vida, ao passo que outros apresentavam um
considerável retrocesso no que tange à execução dos ODM propostos pela ONU.
Em linhas gerais, existiam municípios que reduziram sua pobreza em mais de
75% e outros onde ela aumentou mais de 150%.

Frente a isso, no dia 1º de janeiro de 2016, a Agenda 2030 entrou em
vigor. Esta nova carta de objetivos, agora ampliados, fora aprovada durante a
Cúpula de Desenvolvimento Sustentável (Ver Verbete Desenvolvimento Sustentá-
vel), em setembro de 2015. Esta nova agenda possui agora 17 Objetivos Globais
(nove a mais que os ODM) e 169 metas, uma seção sobre meios de implementa-
ção e de parcerias, e um arcabouço para acompanhamento e revisão. Trata-se de
um desafio enorme para todas as instâncias.

Continuar o trabalho iniciado pelos Objetivos de Desenvolvimento do
Milênio (ODM), de maneira transversal e para responder a novos desafios é o
principal desafio desses 192 países até 2030. Para isso, foram elencados os cha-
mados 5 Ps da Agenda 2030: a) Pessoas: Erradicar a pobreza e a fome de todas as
maneiras e garantir a dignidade e a igualdade; b) Prosperidade: Garantir vidas
prósperas e plenas, em harmonia com a natureza; c) Paz: Promover sociedades
pacíficas, justas e inclusivas; d) Parcerias: Implementar a agenda por meio de
uma parceria global sólida; e e) Planeta: Proteger os recursos naturais e o clima
do nosso planeta para as gerações futuras. Ao se considerar essas dimensões,
foram estruturados os agora chamados Objetivos do Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS), conforme consta a seguir.

Quadro 1 – Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável

1) Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares;

2) Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutri-
ção e promover a agricultura sustentável;

3) Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas
as idades;

4) Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos;

5) Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas;
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Fonte: Elaborado pelo autor com base no material disponível em
http://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/post-2015.html

6) Garantir disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento para
todos;

7) Garantir acesso à energia barata, confiável, sustentável e renovável para
todos;

8) Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável,
emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos;

9) Construir infraestrutura resiliente, promover a industrialização inclusiva
e sustentável, e fomentar a inovação;

10) Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles;

11) Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resi-
lientes e sustentáveis;

12) Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis;

13) Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus im-
pactos;

14) Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos
marinhos para o desenvolvimento sustentável;

15) Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terres-
tres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter
e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade;

16) Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sus-
tentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições
eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis;

17) Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para
o desenvolvimento sustentável.

Com todo este cenário ora ilustrado e desafiador, deve-se então questio-
nar: De que forma se pode efetivamente aplicar os ODS? A resposta pode pare-
cer simples, porém entre o início e o fim de sua execução pode ocorrer uma
infinidade de erros (mas de acertos também). Deste modo, como se trata de algo
que começa pelo local, mas com o foco também no regional e o no global, talvez
a menor unidade, aqui no Brasil chamada de município é onde se pode iniciar
a análise da situação do mesmo frente aos 17 ODS, quando são explicitadas
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todas as suas potencialidades, fragilidades e tendências (ou seja, seu cenário atu-
al). Além disso, pode ainda incluir as prioridades municipais, as ações setoriais,
os objetivos e os condicionantes para o planejamento municipal.

De posse dos dados levantados na base estratégica, estes podem ajudar a
ordenar as ações municipais, das quais constarão todas as diretrizes, os progra-
mas, os objetivos, as ações, os públicos-alvo, os indicadores e os recursos previs-
tos para que os ODS sejam atingidos. Entretanto, é bem verdade que não se
mostra como tarefa fácil mobilizar toda uma população de um determinado
local ou região. Isto porque, cada um possui suas peculiaridades, de tal forma
que cada realidade demanda uma estratégia distinta. Por isso, ninguém melhor do
que o próprio morador para apontar e discutir de maneira efetiva quais são os
verdadeiros desafios que estão postos no seu território (Ver Verbete Território).

Em outros casos, o próprio cenário estadual ou nacional pode ser um
motivo de desaprovação para uma efetiva participação (Ver Verbete Participação
Popular) da população local nas decisões que buscam melhorar a qualidade de
vida de todos. A decisão de participar nem sempre traduz a ideia de que suas
opiniões ou sugestões podem ser ouvidas e posteriormente acatadas, o que aca-
ba divorciando a teoria da prática.

Não se pode negar, entretanto, a possibilidade de que a própria mobiliza-
ção possa ser deixada de lado, e inúmeras podem ser as causas para tanto. Sejam
as divergências político-partidárias, como a descrença da conduta de determina-
dos representantes, ou ainda de cunho profissional, ou seja, após o trabalho,
pode não ser vista como prioritária a ação de comparecer a uma audiência públi-
ca, por exemplo.

Cabe ainda salientar a possibilidade de a alienação sobre a situação da
comunidade e/ou município ser de ordem particular, em que por vezes é prefe-
rível assistir a um programa de televisão – um jogo de futebol ou uma novela – a
inteirar-se sobre questões referentes ao modus vivendi de toda uma comunidade.
Somado a isso, de nada adianta estabelecer objetivos com foco no desenvolvi-
mento sustentável (Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável) e divulga-los, se
em contrapartida, não se consegue, minimamente, saber separar o lixo produzi-
do nas residências ou então, incentivar os filhos a estudarem.

Em linhas gerais, faz-se a seguinte pergunta: Como negociar, priorizar e
efetivar melhorias na qualidade de vida para todos? Se o desafio está posto, vale
lembrar que o mesmo também traz consigo problemas distintos, seja nos locais
mais populosos ou mais isolados, naqueles que possuem ou não acesso asfáltico,
ou naqueles onde a seca (Ver Verbete Uso da Água) ou o desgaste do solo (Ver
Verbete Uso do Solo) persiste, etc. Em suma, todos podem estar unidos no
combate às diferenças, de onde se espera como resultado a igualdade, e nesta
operação, pelo menos por enquanto, a conta ainda está longe de ser saldada por
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todos nós. Ainda temos nove anos restantes para contribuir para com o bem-
estar coletivo. Veremos os resultados efetivos em 2030.
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AGENTES DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL
Sergio Fabián Perez Rozzi

Para definir o “agente” do desenvolvimento territorial (Ver Verbete Desen-
volvimento Territorial), primeiro é necessário destacar que este deve ser separado
do “ator”, frente aos efeitos do processo de desenvolvimento (Ver Verbete De-
senvolvimento). Em outras palavras, o ator do desenvolvimento territorial se
denomina como sendo aquela instituição ou entidade (formal ou informal) que
ao menos, a priori, em seu objeto social ou final, possui uma relação direta com
o desenvolvimento do território em questão. Por exemplo: o município, a prefei-
tura, as câmaras ou associações empresariais, a universidade, uma agência de
desenvolvimento, um instituto tecnológico, uma Organização Não-Governamen-
tal (ONG) ambientalista; uma sociedade de fomento, etc.

Enquanto isso, o agente do desenvolvimento territorial se denomina des-
ta maneira para aquela pessoa que, desde o espaço selecionado pela “entidade
atuante”, desempenha, com condições de liderança propositiva, como um ver-
dadeiro facilitador neste tipo de processo, apresentando atitudes e aptidões para
propor a implicação, o compromisso, o envolvimento e a capacidade de adapta-
ção para associar-se e dar sustentabilidade a estes processos dos quais o tempo e
os objetivos formam um eixo central.

Os agentes do desenvolvimento territorial possuem a capacidade de
decodificar e de gerar respostas às mudanças em função daquelas nas quais o
território se desenvolve. Por isso, é muito importante para a sustentabilidade do
processo que sejam identificados desde o início quais são objetivos almejados.

Contudo, isto não é visto da mesma maneira por todos os atores
institucionais, pois alguns detectam os impactos de modo diferente. Em uma
instituição/ator, esta pode organizar um ou vários agentes em potencial com
capacidade e vocação transformadora, com o desafio de detectá-los e de conhe-
ce-los, assim como valorizá-los, inserindo-os como parte de um processo de cons-
trução conjunta em que a entidade promotora deva desempenhar um papel
central nessa fusão.

Há uma primeira pergunta distintiva que se refere a “quem”. Ou seja, isto
diz respeito às iniciativas de desenvolvimento territorial, de uma tentativa de co-
gestão entre agências, consubstanciado em um espaço que dá apoio institucional
ao processo, como deve ser uma agência de desenvolvimento territorial. As insti-
tuições (ALBUQUERQUE, 2004) muitas vezes (e talvez a maioria) estão basea-
das em uma carta formal, que normalmente está associada a um tipo de
“sustentabilidade segura” do espaço criado. Trata-se de uma questão que está
longe de ser resolvida. A partir destas cartas, deveria se ter como objetivo estabe-
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lecer uma nova forma de governança territorial e isso deve começar pela convo-
cação dos atores institucionais para realizar tal iniciativa.

Na prática, isto não aparece como algo claramente indicado neste proces-
so, ou seja, não se tem como alvo definido aqueles “que” ou quantos deveriam
ser, ao se ter por base o universo institucional local existente, pois a primeira
pergunta seria identificar em uma lista o mapa de atores institucionais
(AROCENA, 2002) que conhecem os objetivos de suas entidades. Além disso,
verificar suas ações reais, relacionadas com o desenvolvimento territorial com
base em, pelo menos, uma das quatro dimensões que destaca Alburquerque
(2004) em relação à abordagem do desenvolvimento territorial: Econômica;
Sociocultural e Humana; e Ambiental e Institucional.

Por fim, é preciso reforçar que um “ator” não é o mesmo que um “agen-
te”, uma vez que identificar os atores consiste em um passo necessário para
conhecer as instituições do território em termos mais quantitativos, mas nem
por isso, será suficiente, como por exemplo, definir quem é quem dentro desse
âmbito (MADOERY, 2009). Isto é muito mais complexo e mais qualitativo, algo
pouco cartesiano, mas extremamente necessário de ser realizado.
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AGLOMERAÇÃO DE EMPRESAS
Carlos Águedo Paiva

Claudionir Borges da Silva

A aglomeração de empresas é a concentração em um mesmo território
(Ver Verbete Território) de firmas que exercem atividades similares e atendem os
mesmos clientes. O espaço da aglomeração pode ser uma rua, um bairro, uma
cidade ou uma região, a depender do setor de atividade e do tamanho da clien-
tela atendida pela aglomeração.

As causas que determinam a emergência de uma aglomeração são as mais
diversas. Algumas são de ordem natural, como a presença de uma mina passível
de exploração por mais de uma firma ou de um porto que atrai para suas proxi-
midades firmas que realizam a entrega final por modais terrestres.

Mas, muitas vezes, as aglomerações emergem aleatoriamente; por exem-
plo: uma grande empresa do comércio varejista (e/ou atacadista) de material de
construção encontra um terreno de tamanho adequado e relativamente barato
numa área da cidade de fácil acesso e instala ali um grande estabelecimento,
atraindo um grande número de clientes. Outros fornecedores potenciais (a prin-
cípio, de menor porte e com menor capacidade de atração sem o apoio da “loja
âncora”) tenderão a se instalar nas proximidades para conquistar a visita do
eventual cliente num processo de “averiguação e negociação pelo melhor preço”.

Uma vez originada uma aglomeração, ela pode se desenvolver através da
internalização de atividades similares, seja no plano “horizontal” (com a emer-
gência de outros elos do comércio de atacado e/ou varejo de produtos voltados
a clientes similares e/ou que se beneficiam do mesmo sistema de transporte e
armazenamento), seja no plano vertical (com a emergência de novos elos da
mesma cadeia, sejam eles produtivos, logísticos, financeiros, etc.).

As vantagens da aglomeração são indissociáveis da concorrência e disputa
por consumidores. O consumidor tende a procurar a concentração de serviços
pela facilidade de comparar a qualidade e preços de produtos. Para compras de
pequeno porte o deslocamento para uma aglomeração pode não interessar, da-
dos os custos de transporte; mas estes custos são diluídos para compras em gran-
de volume na medida em que a aglomeração facilita a comparação de preços,
qualidade e a negociação de preços, já que os produtos são adquiridos em gran-
de quantidade.

A concentração de empresas também beneficia e atrai fornecedores, que
privilegiam seu atendimento frente ao atendimento de firmas isoladas em fun-
ção do maior volume transacionado por custo de representação, vendas e trans-
porte. Isto significa dizer que os novos produtos – sejam produtos finais, poste-
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riormente ofertados no atacado ou varejo, sejam produtos intermediários, má-
quinas e equipamentos, como insumos pelas firmas produtoras – são conheci-
dos e incorporados pelas firmas localizadas nas aglomerações antes de o serem
por suas concorrentes isoladas. A aceitação e demanda (ou não) do novo produ-
to pelas empresas situadas nos aglomerados serve de parâmetro para as fornece-
doras da viabilidade mercantil do mesmo.

Em decorrência dos benefícios que as aglomerações oferecem para forne-
cedores e consumidores, as firmas de maior porte que atuam no mercado são
obrigadas a manter pelo menos uma planta no perímetro das mesmas, ou perde-
rão fatia de mercado, informação e acesso a novos bens e tecnologias. Afinal, as
firmas que atuam no segmento da aglomeração também se beneficiam da convi-
vência para tomar conhecimento das inovações mercadológicas e produtivas e
avaliar a pertinência da introdução de padrões similares em suas próprias plantas.

O desenvolvimento de uma aglomeração ao longo do tempo pode levar à
sua transformação qualitativa. Isto ocorre quando as atividades nucleares ga-
nham tamanha expressão que se torna economicamente racional sediar no terri-
tório firmas produtoras de insumos, qualificadoras e formadoras de mão-de-
obra e/ou fornecedoras de serviços de acabamento, transporte e vendas. Quan-
do uma aglomeração atinge esse estágio de desenvolvimento, ela passa a se caracteri-
zar como um Arranjo Produtivo Local (APL – Ver Verbete Arranjo Produtivo Local).
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AGRICULTURA FAMILIAR
Zander Navarro

A expressão foi institucionalizada e assim tornada corriqueira no Brasil
nas últimas duas décadas, sugerindo indicar empiricamente o grande grupo de
“pequenos produtores rurais de rendas mais baixas”. Sua história, contudo, pode
ser introduzida mais amplamente através de quatro ângulos diferentes, embora
inter-relacionados.

O primeiro e mais antigo uso da expressão agricultura familiar é circuns-
crito ao caso norte-americano, desde meados do século 19, e advém da coloniza-
ção de suas vastas regiões rurais (nas quais não houve uma história camponesa
anterior). Nesse caso, não surgiram diferenças substantivas entre o seu uso ope-
rado pela ação governamental e os debates acadêmicos. Esses prosperaram, em
especial, a partir de meados do século seguinte.

Nos Estados Unidos, a adjetivação “familiar” se refere exclusivamente à
forma de administração, ou seja, se a gestão da propriedade estiver nas mãos dos
membros da família, o imóvel será assim designado. As políticas públicas (Ver
Verbete Políticas Públicas) apenas segmentam o grande conjunto dos familiares
(98% do total de 2,6 milhões de estabelecimentos) em diversos subtipos, de
acordo com os níveis de renda bruta obtida na atividade. Trata-se de um ângulo
essencialmente prático e os estudos acadêmicos, por sua vez, não desenvolveram
teorias específicas sobre a agricultura familiar.

Uma segunda tradição sobre o tema é a europeia lato sensu (pois aqui são
desconsideradas as diferenças entre os países, as quais podem ser significativas).
No tocante à União Europeia, em sua totalidade, a similaridade conceitual en-
tre as políticas governamentais, de um lado, e as interpretações acadêmicas, de
outro lado, começaram a convergir somente nos anos mais recentes, com a con-
solidação do bloco e suas políticas para o campo, especialmente a “Política Agrí-
cola Comum”.

Anteriormente, especialmente durante as décadas de 1970 e 1980, ocorre-
ram tentativas entre os estudiosos de teorizar acerca da “agricultura familiar”. A
título de ilustração, um nome referencial sobre aquele período é o de Ruth
Gasson (1988). Abarcando não apenas trajetórias acadêmicas muito distintas
entre si, mas também histórias rurais densas que refletem a presença de
campesinato clássico, a expressão encontrou caminhos igualmente diferencia-
dos no continente europeu. Mas, novamente, as tentativas de conceituação, nas
perspectivas não marxistas, refletiram, sobretudo, tentativas de delimitar aquele
conjunto de famílias rurais a partir de suas características concretas.

A partir da década de 1990, com o fortalecimento da União Europeia, as
políticas destinadas aos pequenos produtores passaram a ignorar os esforços de
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teorização a respeito, se fixando mais em indicadores estatísticos para também
delimitar subgrupos dos “familiares”. Em síntese, nos anos recentes as políticas
da EU parecem seguir o caso norte-americano, enquanto a produção acadêmica
reduziu drasticamente o seu interesse pelo tema.

Um terceiro olhar sobre a expressão é aquele que refletiria a longa e rica
tradição interpretativa da esquerda agrária. Sem a possibilidade de examinar as
nuances quase infinitas desse campo político e teórico, por um longo tempo foi
um foco que insistiu, particularmente, na intensificação dos processos de dife-
renciação social e o gradual desaparecimento dos pequenos produtores. Eram
então intitulados de “pequena produção mercantil” ou “pequena burguesia agrá-
ria”. Seria esta a visão mais ortodoxa e clássica do Marxismo, exemplificada, por
exemplo, nos trabalhos de Henry Bernstein (2011). Entretanto, como o desen-
volvimento capitalista no campo demonstrou empiricamente que aquela previ-
são era equivocada e os pequenos produtores, pelo contrário, mostraram
resiliência mais sólida do que a teoria havia previsto, esta foi perspectiva que
perdeu fortemente a sua influência no período recente (em combinação, sem
dúvida, com a perda de interesse sobre o próprio Marxismo como um todo,
após 1989).

Ante tais desenvolvimentos, a partir dos anos 1990 a esquerda agrária
internacional, mesmo aquela ligada à ortodoxia marxista, passou a aceitar mais
facilmente a ideia de uma “agricultura familiar”, como uma suposta classe social
que portaria atributos essenciais e se destacaria sob o desenvolvimento agrário.
Mas nesse período (grosso modo os últimos vinte anos), quase nenhum autor ou
escola interpretativa se destacou nitidamente na literatura como proponente de
uma visão teórica efetivamente inovadora, interpretando teoricamente esse gru-
po de produtores rurais (consulte-se, no entanto, os trabalhos de Carlos
Guanziroli. Ver seu artigo de 2014, em coautoria, por exemplo). Provavelmente,
a razão principal tenha sido a emergência da globalização como o foco
determinante dos processos econômicos e sociais, o que reintroduziu o debate
sobre o desenvolvimento agrário sob uma estrutura analítica radicalmente
reconfigurada no âmbito das Ciências Sociais (um exemplo sendo o debate so-
bre “regimes agroalimentares” na literatura mais recente).

Finalmente, o quarto olhar sobre o tema é tipicamente brasileiro. No país,
a expressão surgiu na primeira metade da década de 1990, originou um relevan-
te programa de crédito rural, como o Programa de Fortalecimento da Agricultu-
ra Familiar (PRONAF) e até mereceu uma “Lei da Agricultura Familiar”, assina-
da em 2006. A expressão, contudo, nasceu com um propósito especificamente
político, que foi pressionar o Estado brasileiro a dirigir-se mais diretamente ao
vasto conjunto, amplamente majoritário, dos pequenos produtores rurais.
Favorecida por uma conjuntura política favorável, a ação governamental dirigida
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a esse conjunto social, de fato, ampliou-se nos primeiros anos do presente século.
Mas a definição brasileira de agricultura familiar, contudo, é fortemente

equivocada, pois foi preparada a partir de inspirações nitidamente ideológicas,
instituindo critérios que, concretamente e contrariamente aos objetivos anunci-
ados, condenam os pequenos produtores à pobreza (NAVARRO, 2015). Tais
limitações decorrem da imposição normativa de limites à contratação de assala-
riados e até mesmo impedindo que as famílias rurais possam elevar seus níveis
de renda com empregos não agrícolas.

As razões para justificar tais espúrias opções são discutidas na literatura
(NAVARRO e PEDROSO, 2011), embora alguns desses impedimentos tenham
sido abrandados com o passar do tempo. Adicionalmente, com a emergência
recente de uma nova dinâmica econômica e produtiva no campo brasileiro,
aprofundando o acirramento concorrencial, proporções significativas e crescen-
tes dos pequenos estabelecimentos rurais de menor porte econômico com ges-
tão familiar estão, atualmente, ameaçadas (ALVES e ROCHA, 2010). Por isso, a
expressão “agricultura familiar”, no Brasil, ainda que enraizada institucionalmente
e não obstante o seu uso apologético, por muitos segmentos sociais, pode estar
sofrendo um ocaso empírico (NAVARRO e PEDROSO, 2014). Atualmente, os
processos principais em curso, no campo brasileiro, parecem estar indicando
tendências de esvaziamento do campo e o crescente fortalecimento da agricultu-
ra de larga escala (NAVARRO, 2016). Em consequência, é expressão que em
prazo futuro médio poderá encontrar escassa correspondência nas realidades
rurais do Brasil, se for mantido o seu atual significado preceituado legalmente.
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AGROECOLOGIA
Anelise Graciele Rambo

Janete Stoffel

A crise agrícola-ecológica existente na maior parte do mundo resulta do
fracasso do paradigma dominante de desenvolvimento em geral (ALTIERI, 2009)
e do paradigma da modernização agrícola vigente desde o pós-guerra, em parti-
cular (PLOEG, et al, 2000). Essa crise tem levado atores ligados à produção e ao
consumo de alimentos a buscar construir caminhos alternativos àqueles induzi-
dos pela modernidade.

Mediante as fragilidades da agricultura resultante da modernização con-
servadora surgiram em meados do século XX, movimentos de agriculturas alter-
nativas, que passaram a utilizar novas bases tecnológicas e econômicas, através
de sistemas de produção que resgatassem a lógica da complexidade das socieda-
des camponesas tradicionais. Em diversos países, surgiram agriculturas alternati-
vas com diferentes denominações: orgânica, biológica, natural, ecológica, biodi-
nâmica, permacultura. Cada uma delas seguindo determinadas filosofias, prin-
cípios, tecnologias, normas e regras, de acordo com as correntes a que estão
associadas (CAPORAL, COSTABEBER, 2004).

Esses movimentos foram de grande importância para o resgate e com-
preensão das complexidades dos agroecossistemas. No entanto, por mais que
essas agriculturas alternativas seguissem determinados princípios, tecnologias,
normas, regras e filosofias, não conseguiram dar respostas aos problemas socio-
ambientais que se acirravam devido ao modelo convencional de desenvolvimen-
to agrícola predominante na agricultura (CAPORAL, 2009).

É nesse contexto que a agroecologia emerge, no intuito de construir
novas trajetórias rumo a uma agricultura mais sustentável. Assim, podemos en-
tender que se a agroecologia, por um lado, é o estudo de processos econômicos
e de agroecossistemas, por outro, é um agente para as mudanças sociais e ecoló-
gicas complexas que tenham necessidade de ocorrer no futuro a fim de levar a
agricultura para uma base verdadeiramente sustentável (GLIESSMAN, 2000;
ALTIERI, 2012).

A agroecologia busca restaurar a resiliência e a força do agroecossistema.
Preservar sua biodiversidade é o primeiro princípio, utilizado para produzir au-
toregulação e sustentabilidade. Porém, a sustentabilidade não é possível sem a
preservação da diversidade cultural que nutre as agriculturas locais. O conheci-
mento das pessoas do local sobre o ambiente, a vegetação, os animais e solos
pode ser apreendido e utilizado no desenvolvimento de estratégias agrícolas apro-



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 39

priadas, adequadas às necessidades, preferências e base de recursos de grupos
específicos de agricultores e agroecossistemas regionais. A agroecologia fornece
as ferramentas metodológicas necessárias para que a participação da comunida-
de venha a se tornar a força geradora dos objetivos e atividades dos projetos de
desenvolvimento (CASADO, MOLINA, GUZMAN, 2000; ALTIERI, 2009;
ALTIERI, 2012).

Ela, portanto, além de cuidados para com o meio ambiente, adota prin-
cípios para mudanças sociais. Propõe um enfoque de análise alternativo para a
compreensão do manejo e o desenho dos agroecossistemas, assim como propos-
tas para o desenvolvimento rural (Ver Verbete Desenvolvimento Rural) e ali-
mentar baseado na recuperação de conhecimentos e formas de organização soci-
ocultural camponesas. Agroecossistemas sustentáveis não podem ser implemen-
tados sem uma mudança nos determinantes socioeconômicos que governam o
que é produzido, como é produzido e para quem é produzido (ALTIERI, 2009;
GUZMÁN, 2007; CASADO, MOLINA, GUZMAN, 2000). Isso evidencia que
a agroecologia é ao mesmo tempo, uma ciência, um movimento e um conjunto
de práticas (WEZEL et al, 2009).

Ademais, a agroecologia pode ser compreendida como uma ciência para
o futuro sustentável. Ao contrário das formas compartimentadas de ver e estu-
dar a realidade, ou dos modos isolacionistas das ciências convencionais, basea-
das no paradigma cartesiano, a agroecologia integra e articula conhecimentos
de diferentes ciências. Assim como articula o saber popular, permitindo tanto a
compreensão, análise e crítica do atual modelo do desenvolvimento e de agricul-
tura industrial, quanto o desenho de novas estratégias para o desenvolvimento
rural e de estilos de agriculturas sustentáveis, desde uma abordagem transdisci-
plinar e holística (CAPORAL, 2009).

No Brasil, a agroecologia é disseminada por meio de diferentes movi-
mentos sociais do campo, mediante críticas ao modelo de desenvolvimento agrí-
cola, instituído pela política modernizante do governo militar, nos anos 1970,
questionando principalmente a elevada concentração da posse da terra e das
riquezas produzidas, o agravamento das disparidades regionais e os intensos pro-
cessos migratórios para centros urbanos em processo de industrialização (DEL-
GADO, 2009). A partir dos anos 1980, devido a intensificação dos danos ambi-
entais provocadas pela agricultura produtivista, esses movimentos passam a in-
corporar na sua pauta de luta temas relacionados ao meio ambiente (ALMEI-
DA, 1999; ASSIS, ROMEIRO, 2002).

É importante destacar que a prática de uma agricultura agroecológica
no Brasil incorpora, além de práticas agrícolas mais sustentáveis, estratégias de
fortalecimento da agricultura familiar (Ver Verbete Agricultura Familiar). Estas
podem ser destacadas como (a) agregação de valor à produção primária, com a
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criação de agroindústrias de pequeno porte; (b) o desenvolvimento de espaços
de organização democráticos e participativos, que permitam a troca de experiên-
cias e informações, a busca de soluções conjuntas para problemas comuns e que
gerem capacidade de interlocução com o poder público e com outros atores
sociais e (c) a busca de canais de comercialização que minimizem os elos de
intermediação que separam agricultor e consumidor, que favoreçam a aproxi-
mação e o intercâmbio entre o rural e o urbano e que melhorem os ingressos dos
agricultores e estimulem a produção com bases ecológicas. Ou seja, aos esforços
de redesenho dos sistemas produtivos em direção a bases mais ecológicas, devem
ser agregadas os redesenhos das redes socioeconômicas para darem o suporte à
mudança de enfoque tecno-ambiental. Assim, se torna imprescindível que os
agricultores familiares busquem criar mecanismos que, por um lado, propiciem
maior segurança a esta opção de agricultura e, por outro, contribuam com a
construção de uma sociedade mais justa e equilibrada (MEIRELLES, 2007;
ALTIERI, 2012).

Dessa forma, a agroecologia é contribuinte dos processos de desenvolvi-
mento regional, quando em seu cotidiano e na sua essência constrói trabalhos
coletivos, produz e comercializa alimentos saudáveis que são adaptados aos agro-
ecossistemas e cultura local e acessíveis aos consumidores. Além de adotar cui-
dados com meio ambiente, adota princípios para mudanças sociais.
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AGRONEGÓCIO
Soraya Tanure

Davis e Goldberg (1957), pesquisadores da Universidade de Harvard, defi-
niram o conceito agribusiness ou agronegócio, como sendo a soma das operações
de produção e distribuição de suprimentos agrícolas nas unidades produtivas
(propriedades rurais), incluindo armazenamento, processamento e distribuição
dos produtos agrícolas e os itens produzidos a partir deles. No entanto, o
agronegócio vai além da agricultura e engloba também atividades relacionadas à
criação de animais de produção, chamada de pecuária, formando assim um ce-
nário amplo e complexo (MAPA, 2010).

Estas definições deixam claro que a agropecuária (agro = agricultura; pe-
cuária = criação/produção de animais) não deve ser abordada isoladamente,
mas em conjunto com inúmeros agentes produtivos e econômicos, constituin-
do-se então, uma cadeia de produção. Davis e Goldberg (1957) utilizaram a no-
ção de Commodity System Approach para estudar o comportamento de alguns
sistemas alimentares, tendo como ponto de partida e delimitador do espaço
analítico, uma matéria-prima específica.

Além de Harvard, a escola francesa também procurou conceituar a cadeia
de produção. Morvan (1988), procurando sintetizar algumas ideias sobre a visão
da cadeia de produção, enunciou três elementos ligados a esta visão:

1. A cadeia de produção é uma sucessão de operações de transformações
dissociáveis, capazes de serem separadas e ligadas entre si por um encadeamento
técnico;

2. A cadeia de produção é também um conjunto de relações comerciais e
financeiras que estabelecem, entre todos os estados de transformação, um fluxo
de troca, situado de jusante e montante, entre clientes e fornecedores;

3. A cadeia de produção é um conjunto de ações econômicas que presi-
dem a valoração dos meios de produção e asseguram a articulação dos processos.

A peculiaridade sistêmica da abordagem do agronegócio, baseada nos três
subconceitos supramencionados, concentra-se nas unidades produtivas, onde
refere-se ao “dentro da porteira”. Já o termo “antes da porteira” diz respeito aos
fornecedores, representado fundamentalmente pelo segmento produtor de
insumos e matéria prima. Por fim, atividades de armazenamento, beneficiamento,
industrialização, distribuição e consumo, tais como frigoríficos, supermercados
e distribuidoras de alimentos, referem-se ao termo “depois da porteira”
(ZYLBERSTAJN, 1995).

Deste modo, a cadeia de produção agropecuária poderia ser segmentada,
de jusante a montante, nos macrossegmentos de comercialização, industrializa-
ção e produção primária. Esta visão pode variar segundo o tipo de produto e
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objetivo da análise. No entanto, a lógica de encadeamento das operações ocorre
sempre de jusante a montante, uma vez que considera o consumidor final como
grande indutor de mudanças do sistema (MAPA, 2010).

O agronegócio, por tratar-se de um conjunto de atividades extremamente
complexas e diversificadas, que abarcam extensas cadeias produtivas globalizadas,
relações comerciais internacionais e mercados financeiros mundiais, bem como
as implicações de sua óbvia interação com o meio ambiente, está relacionado
com uma grande quantidade de atores. Entre os principais atores, destacam-se:
o poder público que define as diretrizes de política econômica, a agroindústria,
os centros de pesquisa e as universidades que desenvolvem novas tecnologias de
produção no campo, os movimentos sociais, os trabalhadores empregados ao
longo de toda a cadeia de produção, o consumidor final e as organizações inter-
nacionais. Assim, fica claro que diante das múltiplas relações existentes entre os
elos de uma cadeia tão complexa, a organização do setor pode ser facilmente
abalada, com fortes consequências sobre sua viabilidade econômica (NEVES et
al., 2000).

De forma simplista, a viabilidade econômica do agronegócio, expressa pela
lucratividade é afetada pelos custos de produção, pela quantidade produzida em
determinada área e pelo preço de venda do produto final, sendo o último alta-
mente dependente do mercado (e de suas relações com a cadeia) em que o pro-
dutor está inserido. Em atividades pecuárias, o resultado final, expresso pela
lucratividade, pode ser afetado pelos custos de produção, pela quantidade de
quilos produzidos e pelo preço de venda dos animais. Com isso, os aspectos
relacionados com a forma de comercialização constituem-se como estratégias
fundamentais em momentos de crise política e econômica, e seus reflexos influ-
enciarão a permanência de inúmeras empresas no setor agropecuário (BATA-
LHA e SILVA, 2001).

Por fim, no que tange a possibilidade de formação de parcerias e coopera-
tivas deve-se ressaltar que muitos setores produtivos são capazes de associar suas
empresas a fim de defender interesses comuns. Entretanto, no setor agropecuário,
a consolidação de grupos que almejam ideais similares é uma tarefa intrincada e
algumas vezes pouco viável, pois as unidades de produção divergem considera-
velmente em tamanho (estrutura física), capital e tecnologia (Ver Verbete Tecnologia),
tornando as prioridades individuais diferentes, assim como os interesses distintos.
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ALIENAÇÃO NO TRABALHO
Giovanni Alves

O tema da alienação (ou estranhamento) no trabalho é um tema que
nasceu com as reflexões de Karl Marx e Friedrich Engels em meados do século
XIX, possuindo uma extração hegeliana. Entretanto, Marx em suas reflexões
nos “Manuscritos Econômico-Filosóficos” (1844) utilizou duas palavras para
caracterizar a alienação no trabalho: Entäusserung e Entfremdung.

Na verdade, o jovem Marx confundiu a distinção feita por G.W.F. Hegel
entre os dois conceitos, tendo em vista que utilizou os dois termos para se referir
exatamente ao mesmo fenômeno. Disse ele: “No estado econômico-político esta
realização efetiva do trabalho aparece como desefetivação do trabalhador, a
objetivação como perda e servidão do objeto, a apropriação como alienação
[Entfremdung], como exteriorização [Entäusserung]” (MARX, 1984). Nessa pas-
sagem, Marx parece usar sinonimamente os termos Entfremdung e Entäusserung
(alienação = exteriorização). Na tradução de Jesus Ranieri dos “Manuscritos eco-
nômico-filosóficos” (BOITEMPO, 2004), traduziu-se Entfremdung por
estranhamento e – problematicamente – Entäusserung por alienação. Portanto,
ao utilizar Entäusserung e Entfremdung para se referir à desefetivação do trabalha-
dor (Entwirklichung) no capitalismo, Marx provocou uma confusão conceitual
com o léxico hegeliano.

É como se, para ele, toda Entäusserung é sempre uma Entfremdung, nunca
podendo haver na exteriorização uma realização do ser, mas somente um esvazi-
amento. Para o filósofo Paulo Menezes, Hegel distingue os dois termos. Ao ana-
lisar os conceitos Entfremdung e Entäusserung, na “Fenomenologia do Espírito”,
Menezes, tradutor da obra no Brasil, diz que, trata-se, em ambos, de uma
“exteriorização na qual o que era apenas interior se faz exterior, mas com resul-
tados opostos”. O Entfremdung – tal como a Entausserung – é uma exteriorização.
Entretanto, ele possui resultados opostos. Em poucas palavras, na Entfremdung
(alienação ou estranhamento), o sujeito se perde e não pode retornar sobre si
mesmo: sofre um ‘desessenciamento’. Ao contrário, na Entäusserung (extrusão,
na tradução de Paulo Menezes) o sujeito se encontra, nela se reconhece e retorna
sobre si mesmo, consigo reconciliado e enriquecido com as determinações do
ser (não apenas o jovem Marx se equivocou na utilização dos dois conceitos
hegelianos, mas, mais tarde, um interprete consagrado de Hegel, Jean Hyppolite,
trocou um termo pelo outro e pareceu não ver com clareza sua distinção).

Finalmente, alguns autores marxistas no Brasil utilizaram a palavra “alie-
nação” para traduzir o termo Entäusserung, ao invés de utilizar os termos
exteriorização, objetivação ou extrusão; e verteram Entfremdung por
estranhamento, provocando, deste modo, uma confusão entre Entfremdung e
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Entäusserung (o termo “alienação” é coloquialmente utilizado no Brasil com
conotação negativa, tanto que, por exemplo, o tradutor Viktor von Ehrenreich
verteu Entfremdung por alienação e Entausserung por exteriorização). A dialética
do trabalho na perspectiva ontológica, possui, por um lado, uma dimensão “po-
sitiva” que se expressa no termo Entäusserung, que pode ser traduzido por
exteriorização, objetivação ou extrusão e que aparece como pressuposto negado na
forma histórica do trabalho alienado; e uma dimensão “negativa” – Entfremdung,
traduzido por alienação/estranhamento no trabalho, que aparece como aquilo
que está posto na forma histórica do trabalho capitalista como trabalho estranha-
do (a distinção entre pressuposição e posição é uma das características da lógica
dialética (FAUSTO, 1984)).

O trabalho como Entäusserung vem de Ausser (fora) e conota a idéia de
uma vinda-para-fora, um sair de si, e também uma objetivação, um “fazer-se ser”
ou “ser-aí”, ou mesmo, uma “coisificação”. Entäusserung também significa literal-
mente “externalização”. É nesse sentido que se constituiu a categoria ontológica
de “trabalho” em Lukács, onde, o homem que trabalha é o animal tornado
homem através do trabalho (no sentido de Entäusserung (LUKÁCS, 1986). Nes-
se caso, o trabalho na perspectiva ontológica possui o caráter de um processo de
externalização, objetivação ou extrusão (Entäusserung), representando, nesse caso,
uma dimensão positiva intrínseca à atividade humana.

A externalização, objetivação ou extrusão no trabalho é uma característica
ineliminável da atividade produtiva do animal homem. Karl Marx no Capítulo
5 do livro 1 de “O Capital” intitulado “Processo de trabalho e processo de valo-
rização”, num primeiro momento, define a categoria trabalho no sentido
ontológico. Diz ele:

“Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, um
processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla
seu metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria
natural como uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais
pertencentes a sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fim de
apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria vida. Ao
atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza externa a ele e ao modificá-
la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as
potências nela adormecidas e sujeita o jogo de suas forças a seu próprio do-
mínio como metabolismo entre o homem e a natureza” (MARX, 1986).

Nessa passagem, Marx expressa o trabalho como Entäusserung. É por meio
da objetivação no trabalho que se expressa o metabolismo do homem com a
natureza, onde – na linguagem hegeliana - o sujeito se reconhece e retorna para
si mesmo, conhecendo-se melhor do que antes se conhecia, num enriquecimen-
to, tanto no plano do conhecimento, quanto no da realidade.
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O processo de trabalho como Entäusserung expressa um processo de
“extrusão”, palavra insólita utilizado por Paulo Menezes para traduzir o conceito
de Entäusserung (em Hegel) (Menezes observa que não encontrou em nosso idio-
ma, outro vocábulo que transmitisse essa noção de uma exteriorização feita com
força. Diz ele que exteriorização já corresponde a Äusserung, e se necessitava de
outra palavra para Entäusserung). Na verdade, o trabalho no sentido ontológico é
uma exteriorização feita com força (a força de trabalho e a força da técnica, isto é, os
meios de trabalho).  Nele, o sujeito se reconhece, e mesmo, se conhece melhor
depois dela e nela. Dali retorna sobre si mesmo, enriquecido com as determina-
ções do exterior, ou da ordem do ser. Comprovou o que era em si e para si nesse
ser outro, e está agora consigo mesmo reconciliado (traduzido em termos mate-
rialista, Marx disse: “Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza
externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natu-
reza”). Na forma histórica do trabalho capitalista como Entfremdung - ou proces-
so de trabalho como processo de valorização - a dimensão de Entäusserung existe
tão-somente pressuposto negado.

O que está posto no modo de produção capitalista é o trabalho alienado
ou trabalho estranhado (Entfremdung Arbeit). Entfremdung vem de fremd (alheio);
traz a idéia de alienar, ou de alienar-se, tornar-se estranho a si mesmo. Conota
uma perda, um “desessenciamento”. Gyorgy Markus observa que a “essência
humana” pode ser encontrada no trabalho (como Entäusserung), na sociabilida-
de e na consciência.

Portanto, o estranhamento no trabalho (Entfremdung Arbeit) que caracteri-
za o mundo do capital, desessencializa o homem, alienando-o do trabalho (no
sentido de Entäusserung), da consciência (fetichismo da mercadoria) e da sociabi-
lidade. Portanto, Entfremdung no alemão significa “tornar-se (ou ser) cortado”
(isso equivale ao sentido interpessoal da palavra inglesa alienação, como quando
falamos de alguém alienado de seus amigos ou família).

No modo de produção capitalista propriamente dito, o processo de traba-
lho torna-se processo de valorização ou processo de produção de mercadorias ou
formação de valor, onde o próprio trabalho aparece aqui sob uma luz totalmen-
te diferente da projetada pelo ponto de vista do processo de trabalho propria-
mente dito (o trabalho como Entäusserung). No trabalho estranhado (Entfremdung
Arbeit), o produto se aliena do trabalhador e vai somar-se ao capital, que é o
outro polo da relação.

A dissociação ainda se acentua no fetichismo da mercadoria, em que o fruto
do trabalho passa, por assim dizer, por uma “alienação na alienação” (alienação
da consciência) e nos fluxos monetários (o fetichismo do capital-dinheiro) que
tomaram, de maneira crescente, o lugar dos fluxos reais na economia capitalista.
Assim, parece suficientemente caracterizada a Entfremdung (alienação) no traba-
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lho que, por um lado, constitui um esvaziamento, ou perda de essência huma-
na, em benefício de um ser-aí outro, alheio (fremd) (o capital), em que o sujeito
não se reconhece, e que antes se lhe opõe como algo adverso.
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ANÁLISE REGIONAL
Roberto Tadeu Ramos Morais

Para se compreender a análise regional é preciso antes de mais nada en-
tender o que é região. A melhor maneira de fazê-lo é a partir dos pressupostos da
Geografia Crítica e da Geografia Humana (Ver Verbete Geografia Humana). Na
primeira, o espaço regional é concebido como resultado da ação das forças capi-
talistas que conduziu a criação de regiões pobres e ricas. Já na Geografia Huma-
na, a região é vista como resultado do uso do critério cultural na diferenciação
do espaço, ou seja, os hábitos, valores, ritos e tradições de uma dada sociedade.

Entretanto, não é apenas a geografia que dá suporte ao processo de análi-
se regional. A necessidade de um olhar interdisciplinar envolvendo várias áreas
como economia, sociologia, administração, antropologia, história, demografia,
entre outros, é característica marcante desta análise. Isard (1956) já afirmava que
os estudos dessa área devem ser realizados por meio da interdisciplinaridade.
Para ilustrar, podem ser citados alguns exemplos. Nas características evidencia-
das nos estudos da Teoria Neoclássica de Localização os custos de transporte e
mão-de-obra eram vistos como os principais fatores para a localização da ativida-
de econômica. A teoria perrouxiana utilizava-se de procedimentos matemáticos
e estatísticos para suas análises (RICHARDSON, 1975), e na Nova Geografia
Econômica, de Krugman, a análise econômica da estrutura espacial da econo-
mia era realizada por meio de forças centrífugas e centrípetas dos locais produtivos.

Como qualquer método a análise regional possui características que lhe
são próprias. Quatro aspectos são relevantes: a) os objetivos; b) as estratégias; c)
os instrumentos e, d) a avaliação. Os objetivos se referem aquilo que se quer
alcançar com os estudos; as estratégias correspondem ao ‘como’ e nos fazem
responder a questionamentos da seguinte ordem: que regiões analisar?; como
definir os critérios de escolha?; existe polarização?, entre outros.

O terceiro aspecto diz respeito ao tipo de descrição que se pretende obter,
assim, a análise pode ser conduzida segundo as linhas estática, dinâmica e das
potencialidades. Na estática delimitam-se regiões homogêneas que possuem co-
erência em níveis de desenvolvimento; na linha dinâmica a ênfase está na se-
melhança entre o tipo e o ritmo de evolução e, por fim, nas potencialidades se visa
identificar zonas com perspectivas de desenvolvimento semelhantes (ABREU, 1996).

Por fim, o quarto e último aspecto, a avaliação do processo de análise
regional corresponde a criação de um instrumental para a construção de indica-
dores e a compreensão da dinâmica das regiões.

Feitas estas considerações iniciais, é possível discutir as relações entre eco-
nomia e espaço a partir de duas vertentes principais: as teorias de localização e as
teorias do desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional).
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A primeira vertente cuja corrente é denominada de Teoria Neoclássica da
Localização conta com estudos de Von Thünen, Alfred Weber, August Lösch,
Walter Christaller e Walter Isard. O problema da localização da firma é um
tema costumeiro da economia espacial. Para os neoclássicos, a escolha pelo local
é aprazado comumente pelo custo de transporte, custo de mão-de-obra e dispo-
nibilidade de matéria-prima.

Ainda, Christaller (1966) apresenta a Teoria dos Lugares Centrais e sua
noção de centralidade urbana onde obstáculos naturais e infraestrutura deter-
minariam maior ou menor centralidade de um produto e de uma cidade, isto é,
numa região ideal os centros urbanos estariam localizados a uma mesma distân-
cia uns dos outros. Já Isard (1956) ao apontar o efeito da distância sobre as
interações espaciais equacionou o problema da localização.

Na segunda vertente de estudos encontra-se a economia do desenvolvi-
mento e sua Teoria de Desenvolvimento Regional cujas contribuições de François
Perroux (1967), Albert Hirschman (1961) e Gunnar Myrdal (1972) possibilitam
uma melhor compreensão desta discurssão. Perroux (1967, p. 164) diz “O fato,
elementar mas consistente, é este: o crescimento não surge em toda a parte ao
mesmo tempo; manifesta-se com intensidades variáveis, em partes ou polos de
crescimento; propaga-se, segundo vias diferentes e com efeitos finais variáveis,
no conjunto da economia”. Deste modo, o agente principal da teoria dos polos
é a indústria motriz ou indústria-chave, definida por Perroux como aquela que
induz o crescimento na totalidade de um conjunto.

Hirschman (1961) introduz os conceitos de encadeamento para trás e para
frente na qual o desenvolvimento é por natureza desequilibrado. Nesse sentido,
algumas regiões são polos de crescimento e o propagam para outras regiões.
Configura-se, assim, o que Hirschman (1961, p. 102) denominou de Teoria do
Desenvolvimento Não-Equilibrado que postula ser o desenvolvimento “[...] o
resultado final de uma série de avanços desiguais de um setor, seguindo pelos
outros que o procuram alcançar”.

Em outras palavras, os investimentos em regiões menos providas de recur-
sos deveriam dar prioridade a setores que proporcionassem efeitos significativos
de encadeamento para frente (foward linkage) e para trás (backward linkage), já que
atribuiriam valor mais elevado ao efeito multiplicador do investimento.

De acordo com Myrdal (1973) a partir de uma aglomeração inicial, uma
região na qual existissem economia de escala e desenvolvimento tecnológico
atrairia novos recursos, que reforçariam circularmente a sua expansão. Esta abor-
dagem – Teoria da Causação Circular Cumulativa – mostra o processo de pola-
rização do capital e dos recursos humanos para as regiões mais desenvolvidas, ou
seja, perpetuando a desigualdade e o desequilíbrio.

Para finalizar, é necessário apresentar alguns métodos e técnicas para a
análise regional. As medidas de localização se preocupam com o local das ativi-
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dades entre as regiões procurando verificar padrões de concentração ou disper-
são espacial. Já as medidas de especialização se concentram na análise da estru-
tura produtiva de cada região objetivando analisar o grau de especialização regi-
onal, assim como sua diversificação interperíodos.

Dentre as medidas de localização e especialização destacam-se o quociente
locacional (QL) (Ver Verbete Quociente Locacional) e o coeficiente de associação
geográfica (CAik). O primeiro compara a participação percentual de uma região
j qualquer em um setor i com a participação percentual na mesma região j na
economia referência. Valores de QLij superiores à unidade, na região j indicari-
am setores mais importantes, relativamente a outros, na economia de referên-
cia, identificando possibilidades de exportação. O CAik compara distribuições
percentuais dos setores i e k entre duas regiões quaisquer. Quanto mais próximo
de zero mais associados geograficamente estarão os dois setores.

O método insumo-produto é bastante utilizado para analisar os impactos
decorrentes, entre outros, de mudanças relativas a aspectos tributários, de políti-
ca públicas, da inserção de novas atividades na economia e de mudanças nas
tecnologias dos setores produtivos. A análise multivariada utiliza a estatística
descritiva que trabalha com medidas (atributos) múltiplos de uma ou mais amos-
tras de indivíduos.

Sabe-se que os índices espaciais de segregação urbana são suscetíveis a
uma interferência conhecida como Modifiable Areal Unit Problem (MAUP), ou,
Problema da Unidade de Área Modificável. Nesta análise, os resultados dos ín-
dices variam com a alteração das fronteiras das unidades de análise considera-
dos em seu cômputo. Atenção especial deve ser dada aquilo que se denomina de
falácia ecológica, isto é, o erro na argumentação baseado na interpretação dos
dados estatísticos agregados.

Seria pretencioso e reducionista querer aqui esgotar o tema. Embora essa
análise seja parcial, o olhar empreendido reside no sentido de demonstrar os
distintos posicionamentos teóricos que marcaram ao longo do tempo o processo
de análise regional. Adicionalmente, isso permitirá compreender os singulares
recortes espaciais que são encontrados na realidade a partir destes modelos,
métodos e técnicas.
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ANTROPOCENO
Rosemary Vieira

A Terra tem cerca de 4,5 bilhões de anos e a extensão do tempo geológico é
dividida em “pacotes” distinguidos por registros fósseis: as Eras (como a Ceno-
zoica), que são subdividas em Períodos (por exemplo, o Cambriano ou o Cretá-
ceo); os períodos, por sua vez, são divididos em épocas e idades. O último perío-
do do tempo geológico, o Quaternário, teve início há cerca de 2,6 milhões de
anos e incluí duas épocas: Pleistoceno e Holoceno. O Holoceno é o mais curto
na escala geológica de tempo, com início aproximado há 11.500 anos Antes do
Presente (AP), e caracteriza-se como o último de uma série de fases climáticas
interglaciais dentro de um ciclo glacial iniciado há cerca de 2 milhões de anos. É
formalmente subdividido pela Comissão Internacional de Estratigrafia em três
idades: Gronelandiano, Norte-gripiano e Meghalaiano. O Antropoceno seria a
terceira época do Período Quaternário.

O termo Holoceno foi adotado no Congresso Geológico Internacional, em
1885, para a época geológica pós-glacial. Durante o Holoceno as atividades hu-
manas cresceram e se intensificaram, reconhecidas atualmente como uma força
geológica, geomorfológica e climática.  A escala e a intensidade das interações
humanas com os sistemas terrestres se aceleraram nas últimas décadas, mesmo
que a ação humana tenha sido presente ao longo da história e da pré-história. O
homem atualmente habita, visita, visualiza praticamente todos as partes do pla-
neta, além das viagens espaciais e planos para a colonização da Lua e até de
Marte. Essas interações certamente se intensificarão com o crescimento da po-
pulação humana, projetada para mais de 10 bilhões no final deste século.

Enquanto o aumento da concentração de gases estufa é considerada uma
forçante de origem antrópica no sistema climático global, a qual induz a altera-
ções nos processos e sistemas terrestres, o desenvolvimento de outras atividades
também atua na modificação do clima e das paisagens (Ver Verbete Paisagem),
com fortes impactos sobre as condições ambientais (Ver Verbete Impactos Am-
bientais), tais como os efluentes industriais, degradação da terra para fins agro-
pastoris, urbanos e extrativos, e a apropriação e uso crescente da água (Ver Ver-
bete Uso da Água).

A atividade humana começa a mudar rápida e expansivamente o meio ambi-
ente durante a Revolução Industrial (1850 CE) e se intensifica durante a Gran-
de Aceleração (1950 CE). A partir do séc. XIX os cientistas começaram a atentar
para a extensão da influência humana sobre o planeta. A obra Man and Nature,
or Physical Geography as Modified by Human Action, de George Perkins Marsh (1864)
é considerado como o primeiro trabalho de relevância sobre mudanças globais
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antropogênicas. Em 1871, o geólogo italiano, Angelo Stoppani cunhou o termo
“Antropozoico” para indicar a escala temporal dessa transformação, cujo poder
e universalidade poderia ser comparada às grandes forças terrestres. Já no final
do século, em 1896, o trabalho pioneiro do cientista sueco Svante Arrhenius e a
subsequente confirmação de Thomas Chamberlain exploram a relação entre a
concentração de CO

2
 e o aquecimento da atmosfera. Calcularam que a ativida-

de humana poderia aquecer substancialmente a atmosfera pela emissão de dió-
xido de carbono.

As mudanças (Ver Verbete Mudanças Climáticas) produzidas pelas ativida-
des humanas na superfície, nos oceanos, na criosfera e no clima estão sendo tão
rápidas e intensas que levaram a elaboração do conceito de uma nova época
geológica, o Antropoceno, pelo ganhador do Prêmio Nobel, o químico atmosfé-
rico Paul Crutzen e pelo ecologista Eugene Stoermer, o qual tem sido seriamen-
te debatido e aperfeiçoado em anos recentes. Os autores propõem a segunda
metade do século 18, o começo da Revolução Industrial, como o início do An-
tropoceno, devido aos efeitos globais das atividades humanas que se tornaram
notáveis durante os últimos três séculos e tomam como referência os testemu-
nhos de gelo coletados nas regiões polares que registram o crescimento da con-
centração atmosférica de diversos gases estufa. Crutzen e Stoermer relaciona-
ram o Antropoceno com a emissão de dióxido de carbono a partir dos combus-
tíveis fósseis; os dados obtidos com os testemunhos de gelo coincidem com a
invenção do motor a vapor por James Watt, em 1784.

Evidências expressivas agora confirmam que os humanos estão modificando
a Terra de forma sem precedentes: mudança climática global, acidificação dos
oceanos, alteração do ciclo global do carbono, nitrogênio e de outros elementos,
desmatamento e queimadas de florestas em grande escala, acumulação de plásti-
cos, extinção em massa de espécies e de epidemias (Ver Verbete Pandemia).

Diante da abundância de provas, a proposta de reconhecimento do Antropo-
ceno como uma nova época do tempo geológico parecia ser aceita sem questio-
namentos. No entanto, o conceito de Antropoceno permanece altamente con-
troverso até mesmo entre os geocientistas. Os argumentos se baseiam se existem
provas científicas suficientes e comparativas para essa época. Propostas para o
início do Antropoceno variam desde o domínio do fogo pelo homem ao início
das atividades agrícolas há mais de 10.000 anos até o ano de 1964, pico das
atividades nucleares, todas elas baseadas nas análises de testemunhos de gelo e
de sedimentos. Para analisar o que o termo significa precisamente foi criado em
2009, por um pequeno grupo da Sociedade Geológica de Londres e outros cien-
tistas, o Grupo de Trabalho do Antropoceno.

A proposta formal para a nominação desta nova época dentro da Escala Ge-
ológica de Tempo está em análise pela Comissão Internacional de Estratigrafia e
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a União Internacional de Ciências Geológicas. O Antropoceno é tratado como
um fenômeno geológico, mas as forças condutoras estão centradas no compor-
tamento humano, em especial nas esferas social, política e econômica. Isso tam-
bém explica a controvérsia sobre o tema, pois para muitos cientistas Antropoce-
no é melhor aplicado como um termo cultural, tal como o Neolítico, mais do
que geológico. Um outro ponto que atrai a atenção dos pesquisadores se remete
ao estabelecimento preciso do limite temporal entre o Holoceno e a proposta
para o Antropoceno, ou seja, quando exatamente, os humanos passaram a ter
domínio sobre os ambientes terrestres. Identificar essa transição envolve várias
questões, tais como: estabelecer a procedência das variáveis estratigráficas, at-
mosféricas e bióticas para o início do Antropoceno; o grau de modificação e
controle dessas variáveis; qual a escala geográfica de análise e o quanto da super-
fície terrestre sob intervenção humana deve ser documentado; conjunto de da-
dos que sejam relevantes e aceitáveis para o estabelecimento do início da Época.

Baseadas nesses critérios, propostas alternativas a da Revolução Industrial e
mudanças globais da atmosfera foram elaboradas: (1) Solos antropogênicos ou
Antroposolos afetados marcadamente pelas atividades humanas como o uso de
arado, fertilizantes, contaminação. A transição do Holoceno para o Antropoce-
no recua para aproximadamente 2000 anos AP; (2) Agricultura e mudanças
globais na atmosfera a partir do início das atividades agrícolas e consequente
emissão de metano na atmosfera, o qual remonta para cerca de 5000 anos AP. A
destruição de florestas associada a agricultura com emissão de CO

2
 é estimada

em torno de 8000 anos AP; (3) Predação da megafauna e mudanças na cobertu-
ra vegetal, ocorrida há cerca de 13.800 anos AP.

Mesmo havendo consenso entre vários estudiosos sobre a Revolução Indus-
trial como provável início do Antropoceno, outras propostas alternativas tam-
bém foram recentemente consideradas: (1) a fusão do Holoceno com o Antro-
poceno, uma vez que existem evidências inequívocas em escala global que mar-
cam o início da domesticação de plantas e de animais, há cerca de 11.000-9000
anos AP. Assim, o início do Antropoceno coincidiria com o limite Pleistoceno-
Holoceno e não haveria a necessidade de criar uma nova época geológica; (2) o
início do Antropoceno em 1950 EC (Era Comum), em função da queima acele-
rada de combustíveis fósseis, elevação da temperatura média global em cerca de
0,9°C nos últimos 70 anos (e 1,1°C no período 1900-1950 EC) como algumas
das consequências em escala global do aumento da população mundial, da agri-
cultura em escala industrial, do desenvolvimento do conhecimento tecnológico,
da elevação do PIB  e do consumo de energia per capita. Esse período também
é conhecido como “Grande Aceleração”.

O estabelecimento da nova época geológica formalizará, portanto, o uso do
termo Antropoceno, já aplicado amplamente no meio científico ao descrever as
mudanças induzidas pelas ações humanas.
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APOIO SOCIAL
Tânia Rudnicki

O homem, em sua essência, é um ser social, inserido em uma sociedade, com
a qual interage e estabelece diversificadas relações. Estudos vêm sendo feitos,
desde a década de 1970, sugerindo que a ruptura dos laços sociais afeta o siste-
ma de defesa do organismo, influenciando na manutenção da saúde, tornando
o homem vulnerável a diferentes enfermidades, além de prejudicar condutas
adaptativas, em situações de estresse.

A influência dos laços sociais no risco de adoecer e morrer, detectando em
seu estudo que, dispor de uma rede social e receber ajuda das pessoas que per-
tencem a esta, traz benefícios a saúde e ao bem-estar. Desta forma, pode-se infe-
rir que a rede e o apoio social são significativos na manutenção da saúde das
pessoas. O apoio social é entendido como um dos recursos oferecidos pela rede
relacional de um indivíduo num momento de fragilidade, com intenção de
amenizar ou moderar o impacto causado pelo estresse (Ver Verbete Estresse no
Trabalho).

Para que se compreenda estratégias psicossociais de apoio no campo da Psi-
cologia, é importante conceitualizar rede social (RS), apoio social (AS) e víncu-
los. A rede social (RS) pode ser entendida como conjunto de relações significati-
vas de cada pessoa. O somatório de todos aqueles, os quais a pessoa percebe
como significativo no seu universo relacional, independentemente do campo de
ação que se analise. A RS possui papel relevante no reconhecimento potencial
de segurança de cada pessoa e para a construção da noção de si, bem como
pressupõe o reconhecimento de potenciais ofertas de apoio, refúgio e recursos.
Está relacionada ao grupo de pessoas com as quais alguém pode manter contato
- alguma forma de vínculo social. O AS está mais voltado para os recursos que
outras pessoas, como os amigos e familiares, podem disponibilizar em situações
de necessidade.

Desta forma, entende-se que a rede social se refere às características estrutu-
rais das relações sociais e a rede de apoio é o subconjunto dessas relações, ou
seja, o reconhecimento e a valoração estratégica dos vínculos, que desempenham
as diferentes funções do AS. Ao longo da vida, somos expostos a diversas situa-
ções que se apresentam como desafios, que podem nos levar a um desenvolvi-
mento positivo, mas também nos deparamos com eventos, frente aos quais nos
percebemos incapazes de lidar, o que pode gerar tensão no organismo. Este esta-
do é denominado estresse. Assim, estresse é qualquer demanda, interna ou ex-
terna, que exceda os recursos individuais disponíveis para lidar com esta deter-
minada situação. Trata-se, portanto, da relação entre o sujeito e o ambiente e da
atribuição de significados aos eventos cotidianos.
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O processo de redução da capacidade de utilização de recursos cognitivos,
corporais e ambientais de forma adaptativa, resulta em um enfraquecimento ou
rompimento das redes sociais. Esta situação pode dificultar o uso dos recursos
interrelacionais que talvez possam auxiliar a pessoa em sua recuperação, assim
como em sua integração social. Daí a importância das redes sociais, do apoio
social e da sua relação com o bem-estar do ser humano.

Desta forma, verifica-se a necessidade de adaptações emocionais e comporta-
mentais para o enfrentamento dos estressores, de forma que sejam mantidos
níveis satisfatórios de bem-estar e qualidade de vida no decorrer da vida. Nesse
sentido, respostas de enfrentamento satisfatórias para aliviar o estresse precisam
ser mais estudadas, bem como aprender intervenções com a finalidade de atenu-
ar o sofrimento psíquico experimentado. Importante salientar que o apoio de
familiares, amigos, vizinhos ou colegas tem sido descrito na literatura como uma
ferramenta importante para o enfrentamento do estresse, pois auxilia o indiví-
duo a superar seus problemas, ameniza sua vulnerabilidade (Ver Verbete Vulne-
rabilidade) situacional e pode contribuir para a adoção de estilos de vida saudá-
veis e tomada de decisões mais responsáveis.
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ARRANJO PRODUTIVO LOCAL (APL)
Carlos Águedo Paiva

Claudionir Borges da Silva

A despeito de sua larga utilização na literatura contemporânea sobre de-
senvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional), ainda não se al-
cançou um consenso acerca do significado da categoria “Arranjo Produtivo Lo-
cal” (ou APL). A versão dominante é aquela que consta do “Termo de Referên-
cia para a Política Nacional de Apoio ao Desenvolvimento de Arranjos Produti-
vos Locais”, elaborado pelo Grupo de Trabalho Interministerial da Política de
Apoio ao Desenvolvimento de APLs (doravante, GTIPADAPLs).

De acordo com a mesma, um Arranjo Produtivo Local “se caracteriza
por um número significativo de empreendimentos e de indivíduos que atuam
em torno de uma atividade produtiva predominante, e que compartilhem
formas percebidas de cooperação e algum mecanismo de governança, e pode
incluir pequenas, médias e grandes empresas” (BRASIL, 2004, p. 5). Ora, uma
vez que esta é a definição adotada pelo Governo Brasileiro em sua política in-
dustrial de apoio aos APLs, ela ganha status de oficialidade, devendo ser aceita
como uma definição pertinente do termo. Não obstante, também é preciso re-
conhecer que ela não é a única definição disponível na literatura, havendo alter-
nativas que também contam com ampla difusão. E esta difusão não é gratuita,
tendo por base três oposições: 1) Aglomeração X Arranjo; 2) Local X Territorial;
3) Arranjo X Sistema. Analisaremos cada uma destas oposições nos parágrafos
abaixo.

Segundo a definição do GTIPADAPLs, a existência de conjunto de fir-
mas “que atuam em torno de uma mesma atividade produtiva” é condição sufi-
ciente (no plano da organização produtivo-industrial) para a identificação de
um Arranjo. Parcela expressiva de analistas, contudo, preferem diferenciar sim-
ples “aglomerações” (Ver Verbete Aglomeração de Empresas) de arranjos propria-
mente ditos. Estes últimos apenas emergiriam quando a aglomeração inicial já
tivesse ganhado suficiente escala para alimentar a instalação no território de
firmas fornecedoras de suprimentos (insumos) e/ou prestadoras de serviços (trans-
porte, marketing, formação de mão-de-obra, manutenção de equipamentos, etc.);
vale dizer, quando a aglomeração inicial, baseada numa única atividade, se trans-
formasse em uma cadeia.

A importância da distinção encontra-se no fato de que o encadeamento
produtivo no território (Ver Verbete Território) altera de forma qualitativa a com-
petitividade do mesmo e não só por deprimir custos de transporte e de transa-
ção entre firmas. Ainda mais importante é o fato de que a instalação de uma
cadeia em torno da aglomeração original possibilitar a diversificação produtiva
territorial através: 1) da emergência de novas aglomerações nos elos secundári-
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os, que podem vir a se tornar base de novas cadeias/arranjos; e 2) ao ampliar de
forma significativa o mercado consumidor do território com a renda derivada
dos postos de trabalho criados nos novos elos produtivos.

Se tomamos os termos da categoria “Arranjo Produtivo Local” com rigor,
fica evidente que a mesma se refere a um padrão muito particular de concentra-
ção espacial: a localidade. Não obstante, na definição do GTIPADAPLs repro-
duzida acima não há qualquer referência a território: o “espaço” pertinente do
APL fica indeterminado; no limite, pode ser qualquer um. E isto não parece ser
gratuito, mas um desdobramento da grande expressão econômica dos “Arranjos
Agroindustriais” na economia brasileira.

Ora, os elos nucleares destes arranjos são as distintas produções agropecu-
árias, que se caracterizam justamente pela elevada dispersão territorial. Por mais
complexos e encadeados que sejam os arranjos agroindustriais (comportando
desde insumos para agropecuária, até o beneficiamento, transporte e comercia-
lização da produção rural), eles são irredutíveis a uma única localidade. O que
impõe uma questão: ou os tratamos como APLs – esgarçando a categoria de
“localidade” até a perda de significado – ou reconhecemos – o que nos parece
mais sensato – que há dois tipos distintos de Arranjos Produtivos: os Locais
(APLs) e os Regionais (APRs). Os Arranjos Produtivos Agroindustriais são, como
via de regra, Arranjos Regionais.

Deste modo, a definição proposta pelo GTIPADAPLs ignora a distinção
entre Arranjo e Sistema Produtivo, ao pretender que todo e qualquer Arranjo
deva comportar “algum mecanismo de governança”. Quer nos parecer que esta
seja uma exigência que sobrecarrega a categoria. Assim como a emergência de
Aglomerações (vide verbete) é um processo contingente, não planejado, o mes-
mo ocorre usualmente quando aquelas primeiras transitam para a forma de
Arranjo. As primeiras empresas fornecedoras de insumos e prestadoras de servi-
ço às firmas que atuam no elo nuclear emergem que se instalam no território o
fazem a partir de estratégias individuais, isoladas e não-cooperativas. E basta a
emergência destes elos para que a Aglomeração ganhe status de Arranjo. A coo-
peração consciente e a governança coletiva é um outro passo, um passo que
pode ser dado ou não. Quando se avança neste sentido, o Arranjo ganha resili-
ência e competitividade, viabilizando o planejamento de agentes privados e uma
ação mais eficaz e eficiente do setor público. Esta transição é tão importante que
muito autores preferem denominar os APLs portadores de sistemas de gover-
nança por um nome discretamente distinto: Sistemas Produtivos Locais (SPLs)
(Ver Verbete Sistema Produtivo Local).

É bem verdade que a implantação de um sistema de governança é ampla-
mente estimulada pela emergência do Arranjo: a existência de interesses comuns
entre empresários que atuam em distintos elos de uma mesma cadeia produtiva
torna-se evidente toda a vez que emergem novos desafios competitivos, em espe-
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cial nos quadros de estagnação do mercado da atividade nuclear. Se esta não
cresce, nada mais cresce. O que contribui para a emergência do espírito de coo-
peração.

Mas a distância entre “perceber-se parte do todo” e “articular um sistema
de solidariedade e governança” não pode ser subestimada. Para que emerja um
sistema de planejamento coletivo é preciso que exista algum sentimento de co-
munidade cívica, de identidade, de pertencimento ao sistema produtivo que se
transforma em expressão cultural da comunidade.

Isso se estabelece mediante ao enraizamento e conhecimento das diferen-
tes etapas do processo produtivo, transformados em conhecimento partilhado.
Esse conhecimento se estende a todos os envolvidos a ponto de a experiência
evoluir para a análise objetiva e tecnicamente amparada acerca das dificuldades
e potencialidades de mercado e inovação do (já não mais Arranjo, mas) Sistema
Produtivo Local.
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ASSENTAMENTOS RURAIS
Ivaldo Gehlen

O conceito de Assentamento (Ver também Verbete Assentamento Urbano)
é amplo. Sempre se refere a pessoas ou famílias ou comunidades humanas, exis-
tentes a mais de cem mil anos (há divergência no debate sobre esta datação) e
que se definem basicamente por instituir de forma organizada e com fins especí-
ficos a ocupação e o uso de territórios (Ver Verbete Território). Existem diferen-
tes tipos de assentamentos cujo leque se abre dos autopromovidos e auto-organi-
zados até os compulsórios ou impostos, em geral, por governantes como parte
para solução de conflitos ou por necessidade de expansão. Assentamentos que
visam solucionar conflitos são, por exemplo, os de deslocamentos populacio-
nais em razão de pressão social por oportunidades ou necessidades, os de libera-
ção de territórios por interesse público ou obras públicas, os de razões militares.
Os de riscos naturais, entre outros. Os de expansão territorial são os de coloniza-
ção ou recolonização, normalmente de caráter civilizatório, ou seja, impor uma
determinada racionalidade de uso ou simplesmente ocupação como expansão
de domínio de poder através de substituição ou expansão de valores (ideológi-
cos, religiosos, culturais ...), como foi o caso da conquista e colonização do con-
tinente americano.

Nos últimos séculos, se observa de forma crescente a ocorrência de assenta-
mentos originários de conjunturas políticas locais ou regionais ou de repressões
socioculturais, incluindo-se religiosa. Atualmente o conceito mais comum utili-
zado para essas situações é o de refugiado. Porém para caracterizar-se como as-
sentamento é necessário que constituam ocupação territorial em caráter perma-
nente e de forma organizada, relativamente concentrada ou delimitada. Neste
caso não se trata de um processo migratório disperso como por exemplo de
brasileiros para o Japão ou para Portugal ou outros países, mas seu caráter pre-
dominantemente compulsório, como os das ex-colônias francesas na África, que
geraram assentamentos urbanos importantes em algumas cidades da França.
Recentemente se observa a criação de assentamentos na Alemanha e em outros
países europeus com refugiados do Norte da África ou do Oriente Médio, carac-
terizando uma incorporação a um ambiente socio econômico e cultural de certa
forma forçada, ainda que com tolerâncias e relativa liberdade no âmbito das
comunidades, porém sem perspectivas de retorno à origem.

Os últimos dois séculos, a partir da metade do XVIII, sobretudo, grandes
obras de infraestrutura geraram inúmeros reassentamentos ou assentamentos
de populações desalojadas, caso de barragens, ou deslocadas, caso da construção
de Brasília, que desde sua concepção reservou territórios para os migrantes (Ver
Verbete Migrantes Sazonais) que iriam construí-la e que passaram a compor a
identidade da cidade.
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No que se refere ao tema do verbete Assentamentos Rurais, também é com-
plexo e diverso. Parte deles são formados a partir de uma oferta, pública ou
privada, de território para implante de unidades produtivas e aderidos por inte-
ressados diversos desde que preencham um perfil mínimo exigido e que normal-
mente são conhecidos como projetos de colonização. Neste caso podem fazer
parte de interesses de expansão em terras desocupadas para uso agropecuário ou
de substituições de usuários de terras considerados pelos governantes como não
adequados aos interesses ou às expectativas econômicas de seu uso. Se estabele-
ce aí o conflito de fronteira econômica, social, cultural e de valores identitários
entre os chegantes, em geral de uma cultura dominante e o assentado local
(MARTINS, J.de S. 1997), por vezes com raízes que se perdem na datação da
tradição. Com maior ou menor impacto aconteceram desde meados do século
18 com o projeto de colonização da Costa Sul do Brasil com açorianos. Esse
território era ocupado por indígenas de diversas etnias. Nessa mesma época cri-
aram-se as Colônias com indígenas guaranis, deslocadas da região missioneira
do Rio Grande do Sul, visando eliminar o conflito das Missões e utilizar-se do
conhecimento daqueles indígenas em diversos afazeres profissionais expandin-
do. Desse processo resultaram diversas cidades no Rio Grade do Sul, como Rio
Pardo e Gravataí. Esta, na origem chamava-se Colônia dos Anjos.

Mais tarde, a partir do primeiro quarto do século 19 deu-se início ao Projeto
colonizatório/civilizatório com imigrantes europeus em diversos estados brasi-
leiros, especialmente São Paulo, Espírito Santo, metade norte do Rio Grande
do Sul, Santa Catarina e Oeste do Paraná, através de grandes projetos de assen-
tamento em terras com acesso facilitado pelos governos. Estes territórios, no
entanto, estavam povoados e em parte ocupados economicamente por indíge-
nas, caboclos e outros posseiros. O modelo de assentamento utilizado foi o de
transposição, da experiência histórica dos imigrantes, para o local de destino, ou
seja, constituição de comunidades quase autocráticas e autossustentáveis. Junto
com famílias produtoras rurais eram assentados artesões das mais variadas ativi-
dades, ferreiros, alfaiates, comerciantes, marceneiros, religiosos, tecelões, agroin-
dustriais familiares, etc. para dar suporte aos assentados e para integrar estes ao
mercado interno, ou seja, brasileiro. Deu-se origem ou base ao modelo de desen-
volvimento (Ver Verbete Desenvolvimento) moderno atualmente vigente nessa
região (Ver Verbete Região).

Esse modelo, a grosso modo, foi seguido no grande processo de mobilidade
dentro do Brasil ou interna das novas gerações desses assentados vindo do exte-
rior, principalmente, depois de 1940, pois o conhecido fenômeno do esgota-
mento de terras disponíveis, induziu seu deslocamento em direção a outros esta-
dos da Federação principalmente da Região Centro Oeste e mais recentemente
da Região Norte.
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Os processos até aqui postos têm sido resultados da indução do Estado ou de
Organizações legitimadas pelo Estado. A partir de meados dos anos 1950 emer-
gem processos conhecidos como Luta pela Terra autogerenciados por organiza-
ções dos interessados em criar assentamentos que incluíssem os demandantes
de terras para fins agropecuários. São na maioria chefes de famílias não necessa-
riamente moradoras no meio rural (Ver Verbete Território Rural), mas que não
possuem recursos próprios para iniciar ou continuar atividades de uso adequa-
do da unidade produtiva, ou seja, compra e uso adequado de terras agricultá-
veis. À medida que a modernização tecnológica e financeirização da agropecuá-
ria avança, crescem as pressões pelo acesso à terra de quem estava sem recursos
para compra ou já não encontrava mais disponibilidade para compra. Deságua
no que genericamente chama-se Luta Pela Terra, sob a palavra de ordem: Refor-
ma Agrária (Ver Verbete Reforma Agrária).

Os assentamentos oriundos da Reforma Agrária, nesse processo aqui referi-
do, se pautam desde o início pelo modelo dos assentamentos da colonização
herdada dos países do sul da Europa, ou seja, criação de unidades produtivas
familiares, conhecidas como parcelas, lotes ou glebas formando comunidades,
culturalmente miscigenadas por identidades étnicas diversas. A maioria centra-
lizadas quase exclusivamente na produção rural diversificada, que inclui algu-
mas formas artesanais, também conhecidas como unidades ou propriedade plu-
riativas (Ver Verbete Pluriatividade). Esses assentamentos resultam de processo
desapropriatório de imóveis pertencentes no geral a um único proprietário, são
de tamanho muito diferentes em área e em número de assentados.  O argumen-
to principal para desapropriação para fins de Reforma Agrária é condicionar o
uso da terra à sua função social, no caso uso racional e adequado dos recursos
naturais (Ver Verbete Recursos Naturais) preservando o meio ambiente e os
aspectos legais.

Esse tipo de assentamento. no Brasil, é gerenciado pelo Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária (INCRA) que terceiriza grande parte das atividades de im-
plantação e implementação, seguindo regras e política nacional. O assentado se
compromete a viabilizar o uso da terra para seus fins, utilizando basicamente
mão de obra familiar, contando com apoio de crédito, de assistência técnica e de
infraestrutura básica, como moradia, escola, eletricidade, acesso à água, estradas
vicinais, entre outras, atendendo o chamado PDA ou Plano de Desenvolvimen-
to do Assentamento. Desde o início dos anos 1980 foram criados os primeiros
assentamentos no Sul do Brasil como sendo Projeto de Reforma Agrária, dife-
renciando-se dos Projetos de Colonização. Até 1920, segundo relatório do IN-
CRA (2020), foram constituídos perto de 10 mil assentamentos ocupando qua-
se 90 milhões de hectares e quase um milhão de famílias.

O acesso ou direito ao lote é adquirido por inscrição junto ao INCRA ou, na
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imensa maioria através do processo conhecido como Luta pela Terra e que tem
organizações próprias para mobilizar, organizar e acompanhar. A principal é
conhecida como o Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST),
que, além das tarefas referidas, faz pressão sobre os governantes tanto para ex-
pandir o processo de assentamentos quanto para viabilizar e melhorar a qualida-
de desses assentamentos.

A literatura sobre o tema tem, no geral, reconhecido algumas mudanças na
sociedade geradas pelos assentamentos rurais oriundos da Reforma Agrária. Pode-
se resumir a três mudanças significativas, com base nos estudos de Piccin (2012).
A territorialização de grupos sociais modificando a estrutura agrária local. Me-
lhorias nas condições de vida e nas relações sociais das famílias assentadas. Vi-
vências e (re)significações do cotidiano e de suas trajetórias que redefinem com-
portamento e até mesmo identidades socioculturais.

Cabe observar que, muitas vezes, sobretudo em relatórios governamentais se
identifica a regularização fundiária como assentamento. A rigor não é a mesma
coisa, embora em muitos casos os beneficiários da regularização estejam organi-
zados de modo a se enquadrarem no conceito de assentamento. Regularização
fundiária é o reconhecimento ou titulação legal de uma unidade, que possui
características muito semelhantes às unidades de assentados pelo INCRA, e que
é ocupado por uma família a algum tempo, na condição de posseiros, ocupante
ou com outro nome semelhante.

Assentamento, portanto, é muito mais que formação de simples povoados
ou conglomerados de “outros” (MARTINS, 1997), é um processo complexo de
interação, de mudanças de quem chega e de que já está no território, de novas
oportunidades, de transformações socioeconômicas e de criação ou recriação de
identidades socioculturais. Talvez seja essa a principal estratégias de dinamiza-
ção e recriação das sociedades no mundo. Sobre esta temática foram produzidas
muitas Teses e Dissertações, além de livros e inúmeros artigos em revistas. Gran-
de parte encontra-se disponível na Internet com acesso gratuito.
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ASSENTAMENTOS URBANOS
Mario Leal Lahorgue

Etimologicamente, assentar, verbo do qual assentamento é derivado, provem
do latim adsentare, significando estar sentado, encaixar, combinar. Assim, um
assentamento é um ato de se estabelecer em algum lugar de forma mais ou
menos permanente, contrastando com atividades nômades. Neste mesmo senti-
do, assentamento é um núcleo de povoamento. Portanto, a história das cidades
pode ser vista como a história do assentamento humano, passando de uma situ-
ação de nomadismo para sedentarismo. Quando grupos humanos produzem
um excedente agrícola, que permite uma divisão de trabalho mais complexa e a
possibilidade de alguns não trabalharem diretamente para sua subsistência, es-
tão dadas as condições para assentamento em um sítio e, portanto, o nascimen-
to das cidades (HARVEY, 1980:185).

Em um sentido mais geral, de núcleo de povoamento, é possível entender
por que no Brasil a palavra está fortemente associada ao meio rural (Ver Assen-
tamentos Rurais), aparecendo mais frequentemente na expressão assentamen-
tos rurais. Na página do INCRA, por exemplo, a pergunta “o que é um assenta-
mento?” é respondida como “o assentamento rural é um conjunto de unidades
agrícolas independentes entre si, instaladas pelo Incra onde originalmente exis-
tia um imóvel rural que pertencia a um proprietário (pessoa física ou jurídica)”
(INCRA, 2020). No Brasil, processos de Reforma Agrária (Ver Verbete Reforma
Agrária) e regularização fundiária rural são considerados, portanto, assentamen-
tos. Isto mostra também que um assentamento não necessariamente é o estabe-
lecimento de um núcleo urbano, ainda que o contrário seja verdadeiro: todo
núcleo urbano é um ato de instituição de um núcleo de ocupação permanente,
portanto, assentamento.

É interessante constatar que no meio urbano, à semelhança do meio ru-
ral, quando se usa a expressão assentamento usualmente se descreve processos
não de estabelecimento de povoações em geral, mas sim de Regularização Fun-
diária e de ocupações irregulares. Assentamento quase sempre se refere à alguma
área com moradia de pobres que a ocuparam irregularmente, enquanto esta
expressão raramente é usada para fazer referência a um loteamento de moradias
para classe média ou alta.

Desta maneira, construiu-se no País uma associação entre as palavras “as-
sentamentos” e “precariedade”. Isto é bem explícito na descrição feita pela pu-
blicação do antigo Ministério das Cidades, o “Guia para o Mapeamento e Ca-
racterização de Assentamentos Precários” (p. 09): “A expressão ‘assentamentos
precários’ foi adotada pela nova Política Nacional de Habitação (PNH) de forma
a englobar, numa categoria de abrangência nacional, o conjunto de assentamen-
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tos urbanos inadequados ocupados por moradores de baixa renda, incluindo as
tipologias tradicionalmente utilizadas pelas politicas públicas de habitação, tais
como cortiços, loteamentos irregulares de periferia, favelas e assemelhados, bem
como os conjuntos habitacionais que se acham degradados.”

O documento ressalta que assentamentos urbanos precários são territóri-
os (Ver Verbete Território) que tem em comum, entre outros fatores, serem áre-
as predominantemente residenciais, habitadas por famílias de baixa renda e com
irregularidade fundiária. Outras características em comum são ausência e/ou
precariedade de infraestrutura de saneamento (Ver Verbete Saneamento Básico
e Ambiental), sistema de transporte e equipamentos sociais; terrenos alagadiços
e sujeitos a riscos geotécnicos, como deslizamentos e outros. Por fim, as habita-
ções localizadas nestes assentamentos tipicamente possuem adensamento exces-
sivo, insalubridade e deficiências construtivas da unidade habitacional.

Evidentemente, uma caracterização deste tipo não deve deixar de lado o
fato que estes assentamentos não aparecem do nada, mas estão intimamente
relacionados com diversas estratégias históricas utilizadas pela população de bai-
xa renda para viabilizar uma solução para suas necessidades habitacionais, atra-
vés da autoconstrução e mutirões muitas vezes também informais. Claramente,
isto existe pela insuficiência e inadequação das políticas estatais e também da
iniciativa privada, incapazes de compatibilizar adequadamente a relação entre
nível de renda (Ver Verbete Renda Mínima e Renda Básica) de boa parte dos
trabalhadores formais e informais e o preço das unidades residenciais produzi-
das pelo mercado imobiliário, além do provimento adequado de infraestrutura
para todos os territórios de uma cidade (Ver Verbete Cidades Inteligentes).

Interessante observar que mesmo com as profundas alterações nas políti-
cas urbanas e sociais brasileiras em anos recentes, a legislação pertinente à habi-
tação (Ver Verbete Políticas Públicas de Habitação) e regularização fundiária
também é alterada, mas permanece a associação conceitual entre “assentamen-
to” e precariedade”. Por exemplo, na Lei 13.465 de 2017, quando trata da Regu-
larização Fundiária Urbana, o Artigo 11 considera “I - núcleo urbano: assenta-
mento humano, com uso e características urbanas, constituído por unidades
imobiliárias de área inferior aÌ fração mínima de parcelamento prevista na Lei
no 5.868, de 12 de dezembro de 1972, independentemente da propriedade do
solo, ainda que situado em área qualificada ou inscrita como rural”. Ainda que
em linguagem técnica/jurídica, o assentamento é caracterizado pela insuficiên-
cia das áreas objeto de regularização, por serem inferiores em tamanho à regula-
mentação da cidade formal.

Por último, deve ser mencionado que, em parte, esta associação feita no
Brasil entre precariedade e assentamento, também se deve à uma nomenclatura
internacional, adotada pela ONU quando trata dos processos e problemas da
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urbanização pelo mundo. A agência da ONU dedicada às cidades é a UN-Habi-
tat, ou United Nations Human Settlements Programm. Em português, Programa das
Nações Unidas para os assentamentos humanos. Como diz o slogan atualmente
utilizado, a agência é dedicada a promover “uma melhor qualidade de vida para
todos em um mundo que se urbaniza”. Assim, promove e financia programas ao
redor do mundo com o objetivo de promover a “urbanização como força de
transformação positiva para as pessoas e comunidades, reduzindo desigualda-
des, discriminação e pobreza.” Portanto, ao promover políticas focadas em me-
lhorias de assentamentos precários, a associação entre as duas palavras acabou
se tornando comum, ainda que este não seja o objetivo do uso original da pala-
vra settlements (assentamentos).
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ATIVOS E RECURSOS TERRITORIAIS
Valdir Roque Dallabrida

Inicialmente, é fundamental diferenciar ativos e recursos territoriais. Ati-
vos são fatores em uso, utilizados na produção de mercadorias ou serviços num
determinado território. Já os fatores que ainda se apresentam na forma de po-
tencial não utilizado, seja parcial ou pleno, são os recursos territoriais. Essa é
apenas uma distinção necessária sob o ponto de vista didático, no entanto, o
uso do termo ativos territoriais, em geral, faz referência aos fatores em uso ou
ainda potencialmente utilizáveis, seja no presente ou no futuro.

Os ativos e recursos territoriais podem ser de diferentes ordens: genéricos
ou específicos; materiais ou imateriais. Ambos constituem o que recentemente
se passou a chamar de patrimônio territorial. Os ativos ou recursos territoriais
genéricos em pouco ou nada dependem da dinâmica territorial. Seu valor é um
valor de troca e essa é feita pelo mercado.

No entanto, os específicos, são intransferíveis, nascem de processos inte-
rativos, seja de ordem natural ou social, quando os atores territoriais, utilizando
de suas competências coletivas, produzem conhecimentos novos (PECQUEUR,
2005, p. 13). Ou seja, tais ativos ou recursos, pela sua especificidade, não pode-
riam existir sem as condições naturais, sociais e/ou culturais do meio territorial
em questão, por isso, tornam-se vantagens diferenciadoras que poderão impac-
tar positivamente na dinâmica territorial do desenvolvimento, desde que reco-
nhecidos e valorizados pelos atores territoriais. Pela legislação brasileira e mun-
dial, produtos com estas características podem ascender ao reconhecimento como
Indicação Geográfica1 (Ver Verbete Indicação Geográfica).

Segundo Pecqueur (2005), os recursos específicos reforçam a importância
dos produtos com identidade territorial, para o desenvolvimento. Ressalta ain-
da que os recursos específicos, ao contrário dos recursos genéricos, não são men-
suráveis, ou seja, não são expressos em preços e não podem ser transferidos,
como qualquer produto transacionado no mercado. São elaborados num espa-
ço de proximidade geográfica e institucional, a partir de uma troca não mercan-
til, a reciprocidade, resultando de um acúmulo de memória, de uma aprendiza-
gem cognitiva coletiva.

Deste modo, o desafio dos atores territoriais, quando da definição das
estratégias de desenvolvimento territorial identificarem e se apropriarem dos
recursos específicos e valorizar seu potencial. Isso exige um processo de especifi-
cação ou ativação de recursos, ou seja, transformar recursos em ativos específi-
cos. Em complemento a esta argumentação, Benko e Pecqueur (2001, p. 31)
afirmam: “As perspectivas de criação de riquezas estão relacionadas às capacida-
des (Ver Verbete Abordagem das Capacidades) dos grupos quanto à organização e à
elaboração de processos originais de emergência de recursos” (p. 31), transfor-
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mando a diferença em vantagem comparativa. Isso, segundo Pecqueur (2009),
exigiria tomar como unidade de análise o território, não o sistema produtivo
nacional, o que se constitui uma novidade essencial na percepção dos sistemas
de organização da economia.

Os ativos e recursos materiais referem-se, por exemplo, aos solos, às cons-
truções que compõem as infraestruturas e aos insumos empregados na produ-
ção. Quanto aos imateriais, referem-se, por exemplo, ao saber-fazer, às tradições
e costumes, aos valores culturais e normas que orientam a vida social, aos conhe-
cimentos e criatividade que geram novas tecnologias e/ou novos comportamen-
tos. (Ver Verbete Território).

Considerando as definições e caracterizações aqui descritas, é possível
defender a argumentação de que os recursos e ativos específicos dos territórios
precisam merecer maior atenção. Ou seja, o processo de especificação de ativos
e/ou recursos territoriais é o que propicia a diferenciação de um território dos
demais, com isso, criando possibilidades reais de, na dinâmica territorial do
desenvolvimento, criar condições para se contraporem ao regime de concorrên-
cia baseada na produção de commodities.

Além disso, fundamenta a construção de uma argumentação que destaca
a importância dos produtos com identidade territorial, para o desenvolvimento.
Trata-se de ultrapassar a dimensão de vantagem comparativa para uma vanta-
gem diferenciadora, resultante de processos diferenciados e originais de valoriza-
ção de recursos e ativos ancorados no território. Estar ancorado territorialmente
representa estar enraizado no território.
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ATORES SOCIAIS
Dayana Cristina Mezzonato Machado

Patrícia Gonçalves Pereira
Pâmela Marconatto Marques

Schimitt (2011) afirma que os atores sociais só existem a partir de uma teia de
interdependência, contextualizados no tempo e no espaço. Para esta socióloga, a
abordagem relacional, com enfoque nos atores sociais, emerge nas Ciências So-
ciais a partir de uma agenda de pesquisa voltada à heterogeneidade e particula-
ridades das experiências do desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento). A
guinada às perspectivas interessadas nos atores tem início no final da década
1970, quando se produz uma ruptura com epistemologias baseadas em explica-
ções pré-construídas, em especial as limitações das abordagens macro-estruturais
que tendem a compreender o desenvolvimento como resultado da ação externa
aos agentes sociais. As abordagens centradas no ator surgem no contexto de
estudo do desenvolvimento e da modernidade, buscando um novo modo de
pensar as relações existentes entre atores, estruturas e práticas sociais, num mo-
mento em que a produção acadêmica está sendo questionada no que diz respei-
to a sua capacidade de vinculação com as práticas e a ação no “mundo real” ao
mesmo tempo em que as transformações neoliberais passam a aguçar as assime-
trias de poder das políticas de desenvolvimento (SCHIMITT, 2011).

A teoria conhecida como “perspectiva orientada ao ator” afirma que os ato-
res sociais possuem “habilidades para conhecer” e “habilidades para captar” por
meio das quais, mesmo que haja limites de informação, incertezas e outras res-
trições, tentam resolver seus problemas, aprendendo a intervir no fluxo dos
eventos sociais que os rodeiam. Essa teoria toma o conceito de “agência huma-
na” como central. Segundo o sociólogo britânico Anthony Giddens, a capacida-
de de agência pode ser definida como “capacidade de processar a experiência
social e inventar maneiras de organizá-las com a vida, incluindo as formas mais
extremas de coerção” (LONG, 2007, p. 12). Ainda de acordo com o também
britânico Norman Long (2007) a noção de agência humana em Giddens é resul-
tado de um processo reflexivo dos atores, a partir de sua capacidade de trazer as
diferentes situações pela consciência e refletir sobre suas escolhas.

Long (2007) afirma que a agência (e o poder) depende da emergência de uma
rede de atores, ou seja, o ator é considerado um agente (Ver Verbete Agentes do
Desenvolvimento Territorial) coletivo que age a partir de processos de interação
com outros. O que definiria a sua condição de ator, portanto, seria a sua capaci-
dade de agência. Em Giddens a “capacidade de agência” parece assumir um “a
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priori em que todos os atores sociais, indivíduos ou coletividades, possuem, de
alguma forma, certa capacidade e conhecimento para agirem nas mais diversas
situações sociais” (MENEZES, MALAGODI, 2011, p. 53).

Long (1992) considera que a efetiva capacidade de agência está na capacida-
de de influenciar outros ou orientar um comando, no contexto de uma rede de
atores, não podendo ser confundida com a mera posse de habilidades, capacida-
des e poderes. Long e Ploeg (2011) destacam ainda que a ação dos atores, que se
dá por meio da interação na rede de atores, ocorre sempre num contexto de
lutas e disputas de poder.

No entanto, poderíamos nos perguntar até que ponto essa “capacidade de
agência” seria efetiva para proporcionar mudanças reais na vida cotidiana dos
indivíduos ou grupos sociais. Não seria, de certo modo, óbvio considerar que
todos os seres pensam, refletem e exercem (e sofrem) influências, pelo simples
fato de existir? Em determinados aspectos e com exceções, os autores da teoria
orientada ao ator parecem atribuir poderes e capacidades de agência de um
modo generalizado, não historicizado, tratando os indivíduos como sujeitos
dotados de uma essência universal: a agência. Atribuir agência como um a priori
sem localizar situações em que as desigualdades de classe, raça e gênero (Ver
Verbete Gênero) se impõem pode se tornar um atributo ideal, que não se con-
verte em transformações nem na estrutura social e nem na vida dos indivíduos
ou grupos sociais.

Na obra “El recuerdo de luna”, a antropóloga e pesquisadora peruana Elisa
Elvira Belounde (2005), fala das diferentes relações de gênero estabelecidas pe-
los povos da Amazônia, onde se percebe que antes da colonização tais relações
eram evidentemente complementares, destacando como esta complementarie-
dade no cuidar dos filhos, na alimentação e nos ritos é importante no processo
de se fazer pessoas.

Para a autora, gênero é ligado ao pensamento e se relaciona com a corporali-
dade, não sendo necessariamente imposto pela condição biológica. Ela tece sua
narrativa junto ao pensamento de povos que consideram as relações de cuida-
dos com o corpo e com a comunidade estabelecidas pelos fluxos sanguíneos/
menstruação/momentos de morte do inimigo ou de captura do alimento, den-
tre outros, afirmando que na atualidade ainda há muitos elementos desta com-
plementariedade, mas que, segundo Belaunde, estão ameaçados pela coloniza-
ção, o que vem resultando na extinção dos povos. A antropóloga considera que
a subjugação de gênero não se trata de um fenômeno universal, impositivo a
todas às culturas. Em suas pesquisas com povos amazônicos, ela experenciou
outras formas relacionais de gênero, identificando que nesse saber a produção
de um pensamento-teoria indígena dos povos amazônicos manifestam desse modo
sua agência, produzindo conhecimentos que são potência de vida, capazes de
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manter a vida. Ao mesmo tempo, ela identifica o poder de morte da colonização
que dá início a um processo de homogeneização desconstruindo tais perspectivas.

Em estudos sobre o desenvolvimento rural (Ver Verbete Desenvolvimento
Rural) e campesinato, os pesquisadores brasileiros Menezes e Malagodi (2011)
consideram os conceitos de autonomia e resistência centrais para a compreen-
são da racionalidade (prática e experiência) camponesa. Amparados nos traba-
lhos de James Scott (1985), os autores consideram que a racionalidade campo-
nesa – e outros grupos subalternatizados – está centrada numa economia moral
e na ética da subsistência.

Na teoria ator-rede (ANT), o antropólogo francês Latour (2007) afirma que a
rede funciona como uma ferramenta capaz de seguir os atores e suas cadeias de
tradução específicas. A concepção de rede está associada a uma visão particular
da agência e dos atores. O ator – indivíduo, grupo ou organização – não é uma
fonte de ação, ele só existe através de um conjunto de associações, estabelecidas
entre agentes que podem ser “humanos” e “não-humanos”.  Estabelece-se o prin-
cípio de simetria generalizada, na qual humanos e não-humanos são dotados de
agência. As conexões entre esses atores, ou seja, as relações de poder, a capacida-
de (ou não) de agir, os cálculos da ação e a “estabilização” de certas conexões, se
dá por diferentes processos de tradução, que são realizados por minuciosos tra-
balhos etnográficos, a partir de uma metodologia denominada antropologia si-
métrica.

Segundo Latour (2012), considerar os não-humanos é essencial em um méto-
do que se diz simétrico, contribuindo para que a análise não seja simplesmente
antropomórfica. O autor sugere que se deve observar os entes e as entidades:
como esses foram historicamente construídos habitando o mundo?  Deve-se es-
tar atento para a forma como as coisas conectam as pessoas e vice-versa1. Está em
jogo um exercício amplo de aprendermos a lidar com a diferença e a diversida-
de, no lugar das identidades e unidades. Como afirma Latour (2012) trata-se de
tentar entender as inovações dos atores “frequentemente bizarras, a fim de des-
cobrir o que a existência coletiva se tornou em suas mãos, que métodos elabora-
ram para sua adequação, quais definições esclareceriam melhor as novas associ-
ações que eles se viram forçados a estabelecer”. (LATOUR, 2012, p. 33).

Para o antropólogo Mauro De Almeida (2013) a existência e não-existência
de determinados atores estão marcadas por relações de poder e campos de luta,
não sendo mera questão epistemológica ou diferenças de conhecimento. “Não

1 Ao seguir as reflexões do antropólogo Tim Ingold, compreende-se que “observar não é
objetificar; é atender as pessoas e coisas, aprender com elas, e acompanhá-las em princípio
e prática.” Não podendo se conceber observação sem participação, uma íntima composição
“na percepção como na ação, entre observador e observado” (INGOLD, 2000, p. 108).
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apenas entes lutam pelo reconhecimento enquanto existentes, mas sua existên-
cia se dá como processo, na interação de uns com outros. Existir deixa aqui de
ser um pressuposto dado para um coletivo, mas passa a ter o caráter de resultado de
uma interação problemática” (DE ALMEIDA, 2013, p. 25).

Elena Yehia (2007) traz uma importante contribuição à ANT ao localizá-la
no contexto da colonialidade. A autora questiona como seria possível seguir os
passos da ANT analisando, rastreando e entendendo de maneira “adequada os
atores-rede com os quais estamos tratando sem responder pelos processos medi-
ante os quais subalternizaram sistematicamente outros processos durante sécu-
los” (YEHIA, 2007, p. 96. Tradução livre). Para a autora, sem entender proces-
sos históricos de subalternização dos atores e dos conhecimentos será muito
difícil percebê-los como atores.

Ainda que o giro epistemológico voltado aos atores tenha sido fundamental
para movimentar o pensamento nas Ciências Sociais – promovendo desloca-
mentos nas epistemologias estruturalistas que, de certo modo, consideravam os
sujeitos como resultado exclusivo das estruturas – ele foi insuficiente na medida
em que manteve os “atores sociais” na condição de “objetos de estudos” da
ciência, não conferindo a eles o estatuto de sujeitos epistemológicos. Ao analisar
as narrativas legitimadas pelo discurso oficial, a intelectual indiana Gayatri Spi-
vak (2010) argumenta que não há espaço para a emergência da fala de mulheres
do chamado “Terceiro Mundo”.

Na obra “Pode o subalterno falar?”, a autora localiza os processos de emude-
cimento de mulheres subalternizadas na Índia que têm sua fala interditada tan-
to pelo patriarcado tradicional indiano quanto pelo imperialismo colonial britâ-
nico. Mais do que a impossibilidade de falar ou de ser ouvida, Spivak (2010)
argumenta que as narrativas locais e heterogêneas não são legitimadas, mesmo
quando essas mulheres tentam falar. “O subalterno não pode falar. Não há valor
algum atribuído à “mulher” como um item respeitoso nas listas de prioridades
globais” (SPIVAK, 2010, p.126).

É nesse sentido que Spivak atribui aos intelectuais a tarefa de lutar por epis-
temologias que proporcionem às narrativas dos atores sociais subalternizados a
força e a potência de vida. Para além de descrever, compreender e explicar as
racionalidades dos atores sociais, trata-se de escrever na presença deles conferin-
do aos seus discursos legitimidade para estar no mundo, para serem considera-
dos como possibilidade.
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ATORES SOCIAIS RURAIS
Ivaldo Gehlen

As correntes clássicas que tratam desta temática, atores sociais, estiveram vol-
tadas a explicar os vetores ou princípios ativos (Ver Verbete Ativos e Recursos
Territoriais) que movem as sociedades, que as transformam e possibilitam pro-
cessos históricos distintos e com originalidades. Como isso se explica se somos
todos seres humanos e aparentemente com uma origem genética comum? Por
vezes, estas diferenças são tão demarcadas que geram conflitos de interesses tão
fortes que causam violências e até guerras. Isto mostra que o chamado ator soci-
al é multifacetário por trajetória histórica de seus vínculos identitários, como
por engajamentos de pertencimentos em seu tempo existencial. O foco aqui se
restringe empiricamente ao universo social e territorial brasileiro.

Ao abrir a janela do tempo e do espaço com olhar aguçado por conceitos, por
valores e pela percepção do real, pode-se perceber um entrecruzamento de pesso-
as indo / vindo, aparecendo / desaparecendo num curto tempo e num pequeno
território (Ver Verbete Território). Cada uma dessas pessoas estabelecendo rela-
ção harmoniosas, de neutralidade ou de enfrentamento com outras. Se agluti-
nam por interesses ou afinidades de valores, de interesses ou de tradições. Assim
se caracteriza o que nas ciências sociais se denomina de ator social ou indivíduo
segundo as diversas nomenclaturas, São centenas de classificações a partir de
variáveis e indicadores que construímos.

Na complexidade histórica brasileira a presença dessa diversidade social é
quase exuberante, tanto pelas origens dos humanos ocupantes, que remonta a
pelo menos 20 mil anos, segundo hipóteses da arqueologia contemporânea,
quanto pelas transformações ou metamorfoses geradas pelos impactos de pro-
fundas transformações nos últimos cinco séculos. Período em que os nativos
foram surpreendidos por entrada massiva de imigrantes permanentes de diver-
sas origens, com suas identidades, imaginários, conhecimentos tecnológicos,
religiões, etc. Por isso é difícil atribuir ao povo brasileiro uma identidade (IAN-
NI, 1992 e 1994).

A ocupação colonial do Brasil ocorreu com centralidade no econômico e
este centrado na terra: fonte de riquezas extrativas, que enriqueceu boa parte
das elites colonizadora, fonte de riquezas produzidas monoculturalmente e ge-
rando, ou seja, se constituindo em fonte de poder político. O sistema de sesma-
ria recompensava com terras a fidelidade ao rei ou méritos adquiridos nas lutas
em defesa do rei ou da expansão do reinado. Nesta perspectiva, a terra demarca
as classes sociais e o poder no sentido de que ser dono de terras, seja exercendo
o extrativismo, seja exercendo a monocultura de exportação ou seja, simples-
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mente a mantendo improdutiva e sem uso constituía um status social e político
intocável, absoluto (FAORO, 1958).

Mas para manter o status, necessita de sustentação por subjugados, escravo
no caso estremo ou servente com atividades complementares, produzindo ali-
mentos ou exercendo lidas não destinada aos escravos. Mesmo os subservientes
não escravos eram apenas sobreviventes e geralmente devedores de favores, por-
tanto de fidelidade quase absoluta ao dono das terras ou senhor. Convivam
também os que possuíam/possuem um lote de terra para subsistir, de forma
regular. É o caso dos colonos ou agricultores familiares, posseiros em terras pú-
blicas, ou em terras abandonadas ou sem identificação de proprietário, os intru-
sos e um sem número de diaristas, sazoneiros, vivendo de pequenas trocas ou
favores, ou, também, simplesmente andarilhos ou nômades.

Neste contexto histórico complexo, diverso e até contraditório, lentamente
constrói-se o conceito de cidadania (Ver Verbete Cidadania) brasileira. Como
conceito, inclui todos os que são reconhecidos por pertencerem a uma mesma
totalidade, ou seja se reconhecem por interesses sociais, profissionais, econômi-
cos, políticos, de posses, de bem-estar social.

Via de regra expressos formalmente, legitimados por normas e convenções
públicas, tais como constituição, leis, estatutos, regimentos, etc. Toda referência
à desigualdade / igualdade social remete a esta condição de cidadania. Porém,
constitui uma realidade eivada de conflitos e quando o regramento não expres-
sa ou não contempla interesses de estratos ou universos sociais específicos, se
manifestam através de ações legítimas. Porém, não necessariamente legais e em
atitudes coletivas não convencionais, como por exemplo mobilizações e movi-
mentos sociais (Ver Verbete Movimentos Sociais), que por natureza rompem
fronteiras e são conflitivas, ou mesmo pela apatia ou negação de aderir ou apoi-
ar determinadas demandas, expectativas ou pressão social. O cidadão moderno de
direito, é, portanto, uma construção histórica, forjada por lutas e conflitos sociais.

Portanto, o ator social se referenda pela perspectiva de seu pertencimento a
uma identidade sociocultural, à vida privada, orientada por valores herdados ou
reelaborados, caracterizando pertença a uma sociedade ou território social auto-
definido cujos interesses são expressos por valores tradicionais, éticos ou mo-
rais, portanto socioculturais, que dão sentido à vida ou à existência.

Todo ator social individual, carrega pelo menos duplo pertencimento: o da
cidadania, atribuído pela sociedade através do Estado e o da identidade socio-
cultural, autoatribuído que se expressa consensualmente por valores de crença
ou religioso, de ideologia, de convivência, de segurança, de bem-estar, de perten-
cimento a um universo de direitos e vida privada, de opção, portanto, de aceita-
ção ou de escolha, que muitas vezes se expressa numa forma organizativa comu-
nitária ou familiar ou de compadrio.
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Esses valores, são legitimados pela tradição que define culturas específicas de
pertencimento à uma totalidade identitária. Nesse lugar, cada um sabe como
agir, independentemente da posição que ocupa na estratificação social, na tota-
lidade da cidadania à qual pertence.

Os atores sociais (Ver Verbete Atores Sociais), portanto, vivenciam e compar-
tilham valores cívicos, de cidadania (Ver Verbete Cidadania) e valores identitári-
os que originam diferenças, distinções ou diversidade social. O conceito socioló-
gico de ator social implica considera-lo em relações interativas, validadas pelo
Estado e/ou pelo outro e situá-lo territorialmente mediado por relações e por
concepções de mundo, por estilos de vida, por atividades, pelo meio ambiente
natural, por religiões, enfim, pelas complexidades da existência.

O pertencimento à cidadania é um atributo compulsório que precisa ser afir-
mado cotidianamente pelos deveres e direitos formais ou de tradição ou de bom
senso. O pertencimento à uma comunidade identitária pode ser inato, porém
precisa ser confirmado por adesão livre ao conjunto de valores que a orientam,
por isso é passível de renúncia, de mudança pra outro território social ou pelo
pertencimento. Essa complexidade que vivemos, de duplo pertencimento, de
necessidade de reconhecimento, de respeito e de oportunidades iguais está no
centro dos principais conflitos, mobilizações e movimentos sociais na atualida-
de em sentido global. Não se pode pensar uma sociedade sustentável e feliz, sem
garantias dos direitos públicos, de cidadãos iguais e sem garantias do direito à
vida privada, pessoal, de diferentes.

Os atores sociais rurais, conceitualmente não se distinguem, portanto todo o
dito anteriormente e se aplica também aos que possuem como complemento o
rural. O conceito de rural é ambíguo pois depende dos indicadores utilizados.
Na Europa predominam indicadores de atividade, no Brasil ainda se utiliza em
larga escala indicador de residência rural ou urbana. Mas cada vez possui menos
importância na prática. Se for por atividade, como parece ser o mais correto, as
especificidades dos atores sociais rurais estão nas tecnologias (Ver Verbete Tec-
nologia), nas formas organizativas, na organização do tempo de trabalho.

No que se refere à identidade sociocultural podem apresentar especificida-
des na manutenção e cultivo de práticas religiosas, culinárias, música / danças e
entreajudas. Estas duas dimensões, a da cidadania e a da identidade sociocultu-
ral, podem constituir um capital social para promover desenvolvimento local ou
regional característico, como ocorre em muitos países e fortemente no Brasil. “o
local é o território onde se desenvolve uma determinada economia local, com
suas relações específicas, superando o rural e o urbano, e estabelecendo articula-
ções internas de respeito e valorização da diversidade e de acordos solidários de
cidadania, com vistas ao desenvolvimento sustentável” (GEHLEN e MOCELIN,
2018, p. 46).
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Os meios mediáticos modernos facilitam sua difusão e por consequência seu
desenvolvimento e transformações, no sentido de que as especificidades locais
ou regionais precisam se adaptar às demandas mais globais, especialmente dos
consumidores ou admiradores. O chamado turismo rural (Ver Verbete Turismo
Rural) ocupa grande importância neste processo.

A rigor, conceitualmente não se pode definir a existência de um ator social
rural ou urbano ou de outra natureza, pois são conceitualmente todos iguais. As
distinções se dão por especificidades profissionais, organizativas e de valores so-
cioculturais operacionalizados em práticas. O rural em si é um conceito polêmi-
co. As atividades agropecuárias caracterizam conjuntos de atores específicos que
formam redes que vão do produtor ao consumidor com várias intermediações.

Levando-se em consideração um conjunto de variáveis e indicadores Gehlen
(2018, p. 48 – 50) apresenta, a título de exemplo, mais de 10 tipos socioeconômi-
cos culturais diferentes no centro-sul do Brasil: Latifundiário, Neopatrimonialis-
ta, Capitalista Burguês, Granjeiro (tipo empresário), Familiar Moderno (coloni-
al comercial competitivo), Familiar Tradicional Caboclo (de subsistência), Indí-
gena, Quilombola, Assalariados (várias categorias), Bugres, Andarilhos, Biscatei-
ros. Existem outras atividades por vezes classificadas como do chamado setor
rural que constituem “n” tipos de atores sociais: extrativistas minerais, vegetais,
animais e aquáticos; mineradoras, turísticas, contemplação, preservação, etc. e
se aplicam em linhas gerais os mesmos conceitos no que se refere aos sujeitos
que se vinculam a eles.

A rigor, portanto, o conceito de ator social rural é muito relativo, se dispersas
numa vasta tipologia e por esta razão sempre é necessário conceituar a cada vez
que se referência a este universo social complexo.
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AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
Paulo de Martino Jannuzzi

Avaliação de Programas tem recebido as mais diferentes definições na litera-
tura especializada, segundo os diversos modelos conceituais, paradigmas teóri-
cos e linhas de pesquisa da Ciência Política, Ciências Sociais, Economia e Admi-
nistração Pública. Há definições que assumem a Avaliação em perspectiva mais
geral, como componente integrante da análise de políticas públicas, como ins-
trumento de sistemas de monitoramento e avaliação de programas governamen-
tais ou, em uma concepção mais restrita, avaliação como um tipo particular de
investigação empírica acerca de programas e projetos sociais, como as avaliações
de impacto experimental ou quasi-experimental (WORTHERN et al., 2004;
ROSSI et al., 2004; PNUD 2009).

Em uma definição mais pragmática e aplicada, como proposto em Jannuzzi
(2016, 2020), a Avaliação refere-se ao conjunto de procedimentos técnicos para
produzir informação e conhecimento, em perspectiva interdisciplinar, para de-
senho ex-ante, implementação e validação ex-post de programas e projetos sociais,
por meio das diferentes abordagens metodológicas da pesquisa social, com a
finalidade de atestar a aderência dos mesmos às demandas públicas inscritas na
agenda de Estado (relevância), de garantir o cumprimento dos objetivos de pro-
gramas e projetos (eficácia), seus impactos mais abrangentes em outras dimen-
sões sociais, ou seja, para além dos públicos-alvo atendidos (efetividade), a pere-
nidade desses efeitos (sustentabilidade) e a custos condizentes com a escala e
complexidade da intervenção (eficiência).

Na definição aqui advogada, avaliação tem o objetivo de produzir evidências,
compilar dados e sistematizar estudos que contribuam para o aperfeiçoamento
de programas e projetos sociais e, naturalmente, a consecução de seus objetivos
(SAGI 2016). Avaliação, nesse sentido, não diz respeito somente a medir ou
apreciar possíveis efeitos e externalidades de programas públicos. Ademais, em
tal definição, avaliação não é entendida somente como uma investigação com
métodos validados cientificamente para analisar diferentes aspectos sobre um
programa – o que se constituiria em uma investigação de cunho acadêmico –,
mas um levantamento consistente, sistemático e replicável de dados, informa-
ções e conhecimentos para aprimoramento da intervenção programática, ver-
sando sobre:

• as características essenciais do contexto de atuação dos programas;
• os públicos-alvo das intervenções;
• o desenho, os arranjos e desafios de implementação;
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• os resultados de curto prazo;
• os impactos sociais e de mais longo prazo de um programa;
• os custos operacionais de diferentes formas de intervenção pública.

A definição de avaliação de programas aqui proposta também remete à ne-
cessidade de abordagem interdisciplinar na produção de informação e conheci-
mento sobre os problemas investigados. Por um lado, deve-se lembrar que pobre-
za (Ver Verbete Pobreza), desigualdade, desempenho escolar e mortalidade in-
fantil são questões sociais multideterminadas, isto é, determinadas e influencia-
das por uma série de dimensões sociais mais amplas e estruturais. De outro lado,
programas públicos e projetos sociais são empreendimentos complexos para aten-
der essas demandas públicas ou problemáticas sociais, envolvendo a contratação
de milhares de técnicos, disponibilidade de instrumentos, adequação de equipa-
mentos públicos, alocação de recursos monetários; promoção de capacitação, de
forma coordenada no tempo e no território. Mapear, pois, as dimensões sociais
mais relevantes à formulação de um programa, seus possíveis problemas de im-
plementação ou os seus efeitos requerem uma equipe de avaliadores com dife-
rentes formações acadêmicas e profissionais.

Os livros clássicos e manuais de avaliação são pródigos em apresentar diver-
sas formas de classificação das pesquisas e estudos de avaliação, muitas vezes
com pouco utilidade instrumental para análise de programas públicos. Wor-
thern et al. (2004) propõem, por exemplo, uma classificação diferenciando as
pesquisas de avaliação segundo seus protagonistas. Imas e Rist (2009), por seu
turno, propõem classificação de avaliação segundo combinação de propósitos,
públicos investigados e técnicas de pesquisas empregadas.

Contudo, em perspectiva mais pragmática há algumas poucas classificações
mais essenciais para diferenciar as Avaliações. A mais básica e simples é a catego-
rização segundo o momento de sua realização em relação ao programa: avaliação
ex-ante, realizada antes do início de um programa, para caracterização do públi-
co-alvo e dimensionamento da problemática social que será o foco da interven-
ção; e avaliação ex-post, para análise comparativa das mudanças ocorridas junto
ao público-alvo e aferição de resultados potenciais do programa. Adicionalmen-
te nessa tipologia haveria a Avaliação de processo, voltada ao exame de rotinas
operacionais do programa, para identificação de gargalos e problemas de imple-
mentação (ROSSI et al 2004).

Outra categorização clássica de avaliações é segundo o agente avaliador do
programa: avaliação externa, avaliação interna, mista e participativa (JANNUZZI
2016). Em tese, avaliações com equipes externas podem garantir maior indepen-
dência técnica quanto à condução do estudo avaliativo do programa que as rea-
lizadas internamente. Entretanto, nem sempre equipes externas de avaliação
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reúnem os atributos idealizados de independência, competência técnica, idonei-
dade e comprometimento com uma visão multidisciplinar de avaliação de pro-
gramas, que assegure a desejada credibilidade – e apropriação – dos resultados
às equipes de gestores e técnicos de programas. Equipes internas detêm, em
geral, conhecimento sobre os problemas e as dificuldades mais prementes que
afetam os programas públicos, mas precisam de apoio técnico de consultores
especializados e pesquisas de campo para entender suas causas e estratégias de
resolução. Com equipes mistas, garante-se a sinergia entre conhecimento inter-
no de gestão e especialidade técnica externa, gerando produtos com maior po-
tencialidade de apropriação, não apenas pela adequação às demandas mais rele-
vantes como também pela legitimidade conferida pelo envolvimento inicial dos
agentes internos ao programa.

Em algumas situações, menos frequentes na avaliação de programas públi-
cos, desenvolve-se abordagens participativas – ou “quasi-participativas” -, quarto
tipo de avaliação segundo agente avaliador, com participação direta ou com
algum nível de interação participativa do público-alvo no processo de coleta e
sistematização de informação. Esse tipo de avaliação é empregado quando se
procura engajar os beneficiários e usuários na concretização dos objetivos do
programa. É como uma pesquisa-ação, em que a obtenção de informações é tão
importante quanto promover a busca de soluções para as dificuldades do pro-
grama, como em projetos de economia solidária, de cooperativismo, de auto-
construção de moradias ou projetos operados na forma de rede, com baixo grau
de coordenação dos agentes envolvidos.

Cada uma dessas modalidades tem vantagens e limitações. A avaliação exter-
na parece permitir um olhar objetivo não enviesado e não comprometido com a
continuidade do programa, conferindo maior isenção à análise, supondo que os
consultores são absolutamente profissionais, não preocupados com as chances
de contratação em uma a próxima demanda de avaliação. Pelo envolvimento
das equipes, a avaliação interna, a mista e a participativa parecem permitir apor-
tes mais circunstanciados na análise dos processos e resultados, além de facilitar
a incorporação de melhorias na gestão do programa – objetivo último da avalia-
ção. Mas podem ser cegas aos problemas que coloquem em xeque a continuida-
de do programa ou tirem equipes da “zona de conforto”. Avaliações internas
podem ser rápidas e baratas, ao contrário das outras modalidades. Avaliações
participativas podem viabilizar aprimoramentos mais efetivos, pelo envolvimen-
to dos beneficiários no sucesso do programa.

Enfim, como qualquer trabalho técnico ou científico, a Avaliação não é neu-
tra, mas inspirada por visões de mundo e escolas de pensamentos das várias
disciplinas que orientam a comunidade epistêmica multidisciplinar da área.
Políticas Públicas (Ver Verbete Políticas Públicas) precisam, pois, não de uma,
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mas diversas avaliações para subsidiar o decisor político. Avaliador informa o
debate; Gestor público decide.
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BASE ALIMENTAR
Almir Arantes

A História da Humanidade revela que ao longo do tempo, a luta cotidiana
pela satisfação de suas necessidades básicas, além de garantir a continuidade da
espécie, também propiciou a formação de elementos culturais que contribuíram
e contribuem para a constituição de identidades de grupos societários. (FLAN-
DRIN, MONTANARI, 1998). O ato de garantir a alimentação, segurança, pro-
criação, lazer, entre outros elementos vitais para a sobrevivência da espécie, for-
mou uma base cultural que aliada a contextos históricos e geográficos dinâmi-
cos, deu origem a processos sociais culturalmente aceitos, logo reproduzidos,
originando a formação de grupos complexos com identidades distintas.

 A dieta alimentar (Ver Verbete Dietas Saudáveis) de um grupo, que inicial-
mente era uma construção diária, que dependia de elementos favoráveis geográ-
ficos e históricos, com o avanço do conhecimento do ser humano sobre si mes-
mo e de outros elementos da natureza, passou a ter previsibilidade e constância,
formando assim, uma base alimentar específica e regular carregada de conteú-
dos simbólicos sociais e culturais que emprestam ao ato de comer, elementos
que vão além da mera satisfação física (FLANDRIN, MONTANARI, 1998).

Dessa forma, cada grupo humano, no decorrer de sua história, em consonân-
cia com sua dinâmica social e cultural, busca construir uma base alimentar nu-
tritiva disponível e aceita por todos, mas, que também represente e reafirme
todo um arcabouço histórico, social e cultural. Tais elementos, aliados a inter-
câmbios das mais diversas formas entre os povos, contribuiu e ainda contribui
para que alguns alimentos se destaquem (Quadro 01) como base alimentar de
uma gama considerável da humanidade.

Quadro 1 – Alimentos que constituem base alimentar de parcela considerá-
vel da humanidade - 2013.

B

Ordem

1

2

Alimento

Leite e
derivados

Trigo

Consumo médio
mundial/

tonelada/ano

589.000.000

439.000.000

Maior país
consumidor

Finlândia

Azerbaijão

Kg/ano/
pessoa

379,2

205
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3

4

5

6

7

8

9

10

Arroz

Batata

Cerveja

Açúcar

Tomate

Milho

Carne de
Porco

Mandioca

354.000.000

217.000.000

166.000.000

154.000.000

136.000.000

113.000.000

105.000.000

95.000.000

Bangladesh

Bielorrússia

Holanda

Malta

Líbia

Lesoto

Áustria

Congo

173

182

177,8

64,6

150,3

149,3

65,6

261,4

Fonte: FAO 2021. Dados Organizados pelo Autor: 2021.

Há que se destacar, contudo, que a dinâmica complexa do capitalismo, que
vem amplificando seu processo de Globalização (Ver Verbete Globalização), tem
afetado enormemente a forma como a base alimentar dos povos se materializa
no cotidiano das pessoas. Muitos países já não dão conta de produzir os alimen-
tos que consomem. O mercado induz que os mesmos produzam alimentos que
vão ter demanda no mercado global levando-os a importarem aquilo que lhes
vai à mesa.

Um exemplo emblemático é o consumo de soja. Trata-se de uma planta origi-
nária da China, teve sua popularidade exponencialmente expandida no pós-2ª
Guerra Mundial com a chamada Revolução Verde, que inseriu no campo tecno-
logias (Ver Verbete Tecnologia) capazes de aumentar e melhorar a produção de
produtos vegetais. Produto rico em proteínas, a partir de inovações técnicas e
científicas, além de uma imposição por parte de agentes econômicos e políticos,
notadamente capitaneados pelos Estados Unidos da América, a soja, se torna
um produto altamente rentável no mercado mundial, contribuindo assim, para
que países com histórico de não a ter em sua base alimentar, por força do merca-
do, passem a dedicar extensas áreas para seu cultivo, tais como os Estados Uni-
dos, o Brasil e a Argentina. Adquirido majoritariamente pelo povo chinês, que
tem poder de compra, tal produto tem ocupado lugar de destaque na produção
mundial de cereais (12,2%), ficando atrás apenas do arroz (16,9%), trigo (23%)
e milho (36,3%). (FAO, 2018).
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Exemplos como o da soja, que interferem sobremaneira na produção e mer-
cado de alimentos mundiais, somado as questões ambientais, têm contribuído
para provocar graves crises alimentares no mundo. Nem todos os povos têm
dado conta de produzir ou comprar alimentos para suprir suas necessidades,
provocando fomes endêmicas de grandes proporções. Em 2017, estimou-se que
10% da população mundial era afetada por desnutrição grave. (FAO, 2018). O
aumento mundial na produção de alimentos não tem contribuído para dimi-
nuir a subalimentação e a fome no planeta.

Tais estimativas, que já vinham se repetindo em anos anteriores, contribuí-
ram para que o conceito de segurança alimentar (Ver Verbete Segurança Ali-
mentar) se consolidasse e passasse a fazer parte da agenda pública dos Estados.
Elemento presente na Europa desde a 1ª Guerra Mundial, a preocupação com a
segurança alimentar, ou seja, um alimento saudável e em quantidade suficiente
para alimentar a todos, passou a ser incorporada enquanto fator de desenvolvi-
mento dos povos. A partir de 1945, a ONU, Organização das Nações Unidas,
encampa a temática da Segurança Alimentar como agenda permanente.

Em reunião patrocinada pela Organização das Nações Unidas para Alimen-
tação e Agricultura – FAO –, no ano de 1994, na Conferência Mundial da Ali-
mentação, os países membros pontuaram que a segurança alimentar se sustenta
a partir de uma política pública por parte dos Estados, de armazenamento estra-
tégico de oferta de alimentos e de uma proposta de um aumento em sua produ-
ção. (FAO 2018). Em 1996, a Cúpula Mundial da Alimentação, estabelece como
Direito Humano fundamental o acesso à alimentação adequada, garantindo
assim, uma segurança alimentar e nutricional a todos. Em 2015, por sua vez, em
reunião da ONU, foi assinado o documento “Transformando Nosso Mundo –
Agenda 2030 – para o Desenvolvimento Sustentável”, também conhecido como
“Agenda 2030” (Ver Verbete Agenda 2030). Neste compromisso, em seu objeti-
vo de número 2, os Estados membros se comprometem a erradicar a fome até
2030 (ONU, 2015).

Tal encaminhamento contudo, tem sofrido questionamentos. Organizações
e movimentos sociais (Ver Verbete Movimentos Sociais), principalmente os liga-
dos à Via Campesina, desde 1996, têm denunciado que a agenda sobre seguran-
ça alimentar não soluciona o problema da fome. Propõe-se uma agenda pautada
na Soberania Alimentar. Denunciam ainda que a produção de alimentos basea-
da em fatores de mercado, apesar de ter-se multiplicado, não têm garantido nem acesso
e nem qualidade alimentar para grande parte da população (MORUZZI, 2010).

Contudo, entende-se que a Segurança Alimentar não é suficiente. É necessá-
rio que haja acesso à terra para todos que nela trabalhem e necessitem; políticas
públicas (Ver Verbete Política Públicas) de incentivo à agricultura familiar (Ver
Verbete Agricultura Familiar) que valorizem produtos que compõem a base ali-
mentar estabelecida culturalmente por um povo.
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 A produção de alimentos influenciada por fatores de mercado, apesar de se
ter expandido exponencialmente, não tem garantido nem acesso e nem qualida-
de para grande parte da população. Indica-se que tal cenário pode ser revertido
quando os povos conquistarem sua soberania alimentar, provendo primeiramente
a população interna com sua base alimentar formada social, cultura e historica-
mente.
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BENS COMUNS
Fernando Guilherme Tenório

Um bem comum pode ser interpretado por uma coletividade como tudo
aquilo cuja posse e usufruto seja conveniente à sua implementação e/ou manu-
tenção. Portanto, um bem comum é um bem indivisível, é uma propriedade que
pode ser desfrutada, gozada por todos e distingue-se do bem individual. Nesse
sentido, o bem comum remete a outro substantivo: “bem-estar”. Este, por sua
vez, reporta ao substantivo masculino republicanismo com o intuito de atender
o interesse geral do cidadão.

Deste modo, bens comuns significará aquilo que pertence à comunidade,
ou seja, é um haver comunitário uma vez que aquilo que é comum pertence a
duas ou mais pessoas. Dessa forma, os equipamentos urbanos e/ou rurais –
escolas, hospitais, postos de saúde, vias de transporte etc. devem ser perspectiva-
dos como bens que pertencem a sociedade, ao coletivo e, como tais, não perten-
cem a determinados ou específicos atores sociais. Quem detém a posse e usufru-
to desses bens é a sociedade como um todo.

Quando discutimos a fruição de um bem comum, o adjetivo pertencente,
ou a locução pertence a, não faz sentido uma vez que o bem comum a todos
pertence. No entanto, devemos considerar a possibilidade de um bem comum
não ser considerado como tal, a todos pertencer, como usufruto de uma dada
comunidade, da sociedade. Ocorrem situações em que o bem comum se trans-
forma em um bem privado e ao longo da história, vários poderiam ser os exem-
plos. O uso de recursos ou do patrimônio público como um bem privado, indi-
vidual, apesar de pertencer a todos é usufruído apenas por poucos, não é anor-
mal, incomum.

O uso e abuso de recursos e/ou patrimônio público manifesta-se por meio
do substantivo feminino “corrupção” ou do substantivo masculino “suborno”.
A corrupção ou o suborno entre participantes, funcionários, dos distintos seto-
res da economia – setor público, setor privado ou setor público não-governa-
mental (primeiro, segundo e terceiro setor), caracteriza-se como um processo
ilegal, ilícito, no uso do bem comum. Daí a necessidade de uma cidadania atu-
ante e que perceba o bem comum como um bem político, sendo os benefícios
tangíveis e/ou intangíveis para a promoção do bem-estar da sociedade, da totali-
dade. Desse modo, os bens comuns devem ser descritos como bens coletivos ou
públicos no qual o processo de desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvi-
mento Regional) deve a todos beneficiar. “São bens públicos os que geram vanta-
gens indivisíveis em benefício de todos, nada subtraindo o gozo de um indiví-
duo ao gozo dos demais” (BOBBIO, 1993, p. 106). Daí que este conceito tem
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como suposto fundamental que haja “um mínimo de cultura homogênea e co-
mum, sem um mínimo de consenso acerca dos valores últimos da comunidade
e das regras de coexistência, a sociedade corre o risco de se desintegrar” (BOB-
BIO, 1993, p. 107).

Com isso, a busca de um mínimo de consenso exige acordos democratica-
mente alcançados por meio de esferas públicas deliberativas. Delegar, como tra-
dicionalmente tem sido feito por meio de processos representativos, não é sufici-
ente para que o bem comum seja a posse e usufruto de todos, de uma coletivida-
de. Portanto, o exercício da cidadania não só ocorre por meio do voto, mas de
forma direta como prevê a Constituição Brasileira de 1988, é o fundamento de
uma sociedade republicana na qual a soberania e o interesse são de todos.
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BIOPOLÍTICA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Augusto Pérez Lindo

Os conflitos entre os projetos econômicos e a proteção do ambiente ou
das populações envolvidas estão a surgir cada vez mais. Projetos de mineração
no Chile, Peru, Brasil, México e outros países têm provocado resistência das
populações e regiões afetadas. Projetos como o da Pastera Botnia no Uruguai,
que visava impulsionar o crescimento econômico em uma região marginal, cau-
saram poluição do ar e da água, o que provocou reações das populações vizinhas
na Argentina.

O conceito de “desenvolvimento sustentável” é agora utilizado para resu-
mir duas condições que devem ser cumpridas por qualquer projeto de cresci-
mento aceitável: sustentabilidade econômica e sustentabilidade ecológica. Neste
sentido, foram criados mecanismos em vários países do mundo para monitorar
os efeitos dos projetos de desenvolvimento com a participação dos atores envol-
vidos. Poderíamos, portanto, falar de “desenvolvimento eco social”.

As teorias do desenvolvimento que surgiram na América Latina nos anos
60 enfatizaram o econômico e o social, que poderiam ser resumidos nos objeti-
vos de crescimento econômico e criação de empregos. Isto foi um “desenvolvi-
mentismo duro”. Em 1990, porém, os movimentos sociais e ambientais estavam
introduzindo novos critérios de qualidade de vida e proteção ambiental. Isto foi
visto especialmente depois do Fórum de Porto Alegre, em 2001. Sucessivos Fó-
runs Sociais Mundiais aprofundaram esta orientação.

Hoje, 2021, estamos em posição de apreciar que o desenvolvimento re-
quer uma visão sistêmica de qualidade de vida para todos os membros de uma
sociedade. Isto inclui a igualdade de acesso ao bem-estar coletivo, o direito a
uma habitação digna, a garantia de um ambiente saudável e o respeito pelas
condições de vida dos indivíduos e das comunidades. Esta abordagem corres-
ponde ao que pode ser chamado de “biopolítica”.

De acordo com os argumentos apresentados nas últimas teorias sobre
desenvolvimento sustentável (ver declarações da ONU), a “biopolítica” deve ori-
entar os processos de desenvolvimento a fim de alcançar a equidade social mun-
dial e uma qualidade de vida equivalente (ver texto Qualidade de Vida) para
todos.
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BRANDING DE TERRITÓRIO
Valdir Roque Dallabrida

No contexto da globalização (Ver Verbete Globalização) contemporânea, os
lugares ou territórios estão enfrentando desafios de diversas ordens, impondo-se
a necessidade de um novo posicionamento, apresentando-se ao mundo com sua
identidade e características próprias, que os diferenciem dos demais. Trata-se do
desafio de construção e divulgação da marca do lugar (Ver Verbete Lugar) ou
território (Ver Verbete Território), o que se denomina aqui de branding.

Branding é um termo oriundo da língua inglesa utilizado para se referir às
diferentes ações relacionadas à criação e gestão de marcas. Como derivativo,
branding de território, simplificadamente, refere-se à construção, reconhecimen-
to e revelação, interna e externa, de uma marca de território. Na literatura inter-
nacional predomina o uso da categoria teórica branding de lugares (place bran-
ding). Aqui se prefere utilizar, “branding de território”, para fazer referência à
ação de criação, fortalecimento e divulgação da identidade ou imagem de deter-
minado território, advinda de características únicas e diferenciais que o tornem
singular perante outros (DALLABRIDA, TOMPOROSKI; SAKR, 2016).

Segundo Compte-Pujol, Urquijo e Matilla (2016), o conceito “marcas de ter-
ritório”, ou place branding, do qual derivam variantes terminológicas, tais como,
city branding, nation branding ou country branding, foi proposto por Simon Anholt,
na década de 1990, mesmo que investigações sobre comunicação e promoção de
territórios sejam anteriores a esta data. O objetivo do branding de território é
obter-se uma reputação favorável entre os públicos interno e externo, partindo
sempre da essência do lugar, ou seja, sua personalidade ou identidade. Assim,
propõe Anholt (2010), uma reputação deverá ser analisada mediante estudo das
percepções dos públicos do território, cuja avaliação deve servir como ponto de
partida para orientar o planejamento e a gestão do território1, no presente e no
futuro.

Branding de território e marketing territorial são, frequentemente, confun-
didos, porém é necessário entender as suas diferenças. Enquanto o marketing
(Ver Verbete Marketing de Lugares) tem relação mais com ferramentas utiliza-
das na promoção, o branding está ligado à administração de marca, tendo o
intuito de criar valor e até mesmo personalidade e/ou identidade ao lugar
(DALLABRIDA, TOMPOROSKI; SAKR, 2016).

1 Com essa perspectiva, Dallabrida (2020c) propõe aportes teórico-metodológicos como
referenciais no processo de planejamento e gestão territorial, com vistas ao desenvolvimen-
to de municípios, regiões ou territórios.
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San Eugenio (2012) indica os principais objetivos a serem atingidos pelas
ações de branding de território: (i) aumentar seu atrativo como lugares de inves-
timento empresarial; (ii) melhorar sua posição competitiva no mercado turísti-
co; (iii) incrementar sua atratividade com a finalidade de captar e reter talentos;
(iv) fortalecer a identidade dos cidadãos com seu lugar de residência e aumentar
sua autoestima; (v) obter predisposição para consumir produtos característicos
de um determinado lugar; (vi) obter um melhor posicionamento político e terri-
torial de caráter estratégico; (vii) facilitar o desenvolvimento do território.

Utilizando uma leitura geográfica, Muñoz (2008) refere-se ao branding como
um processo progressivo de “brandificação do território”, quer dizer, a projeção
de uma determinada imagem aos lugares. Trata-se de um processo de concreção
de valores e atributos territoriais2, transformados na categoria de símbolos3. Já
López-Lita e Benlloch (2005), considera o branding de território como o proces-
so de reafirmação dos atributos diferentes de um espaço para obter um determi-
nado posicionamento, como necessidade de singularizar territórios, com o que,
a marca de território representa um exercício de resistência identitária, ante um
modelo homogeneizador inerente a uma sociedade que se autodenomina global
e pós-moderna. Neste sentido, Dallabrida (2020b) avança no debate do tema
singularização dos territórios, o que tem uma relação direta com o branding de
território.

Significar territórios refere-se ao ato de atribuir-lhe uma marca convencionada
para distingui-los como recortes espaciais específicos, incluindo sua gente, suas
tradições históricas, suas formas de sobrevivência e/ou seus produtos diferenci-
ados, como estratégia de reafirmação das especificidades do território e sua iden-
tidade (DALLABRIDA, 2020b, p. 196).

Resumidamente, partindo de alguns autores, pode-se referir à categoria bran-
ding de território com as seguintes argumentações: (i) o branding reafirma o
conjunto de ativos e recursos de um território, capazes de apoiar e revalorizar os
aspectos exportáveis, considerando um mundo cada vez mais tendente à ho-
mogeneização (LÓPEZ-LITA y BENLLOCH, 2005); (ii) a marca, além de seu
valor econômico, serve para criar laços emocionais entre a marca e o consumi-
dor, seja ele residente ou visitante (BRITO; ZUZA, 2009); (iii) brandificação,
consiste em gerar identidade de lugar para produzir mudanças na imagem e
reputação, com vistas a interferir na modificação do comportamento de clientes

2 Nesta publicação, utiliza-se a categoria teórica “patrimônio territorial”, para se referir a
tais valores e atributos territoriais.
3 Nesta publicação, com sentido assemelhado, substitui-se a categoria teórica símbolos, por
signos distintivos territoriais.
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potenciais, sejam eles visitantes ou novos empreendimentos econômicos, por-
tanto, transformando-se numa nova forma de governança do território (KAVA-
RATZIS, 2005).

Ou seja, o branding de território, potencializado com estratégias de marke-
ting territorial, tona-se uma alternativa essencial de reafirmação da imagem iden-
titária dos lugares, servindo assim como referência para pensar o futuro deseja-
do para os territórios.
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CADEIAS CURTAS AGROALIMENTARES
Cristiane Tonezer

As Cadeias Curtas Agroalimentares (CCAs) são definidas como um sistema
de inter-relações entre atores (Ver Verbete Atores Sociais e Verbete Atores Soci-
ais Rurais) que estão diretamente engajados na produção, transformação, distri-
buição e consumo de alimentos (RENTING; MARSDEN; BANKS, 2017). O
termo “curto” (short), que teve como precursor o sociólogo e geógrafo Terry
Marsden, surge para indicar a aproximação existente entre produção e consu-
mo. Esta aproximação pode ocorrer de forma direta, ou indireta, com a elimina-
ção ou redução dos intermediários. Ainda para Marsden (1998) as CCAs têm
por característica a valorização dos mercados “socialmente construídos”, os quais
prevalecem as inter-relações entre os atores (desde a produção até a comercialização).

Ao diminuir a distância entre produtores e consumidores espera-se melhores
preços de venda. Outra característica importante das CCAs é a de que um pro-
duto chega às mãos do consumidor (Ver Verbete Mercados Alimentares) com
informações que lhe permitam saber onde o produto foi produzido (lugar), por
quem (produtor) e de que forma (sistema de produção) em detrimento à alimen-
tação padronizada na agricultura industrial. A literatura internacional desenvol-
vida por Renting, Marsden e Banks (2017) classifica as CCAs e suas formas de
comercialização em três tipos: as de “face a face”, de “proximidade espacial” e
“espacialmente estendida”.

Quadro 1 - Tipologia de Cadeias Curtas Agroalimentares e formas de comer-
cialização

C

Face a face

Feiras de agricultores

Colhe e pague

Venda à beira da
estrada

Cestas Prontas

Proximidade espacial

Grupos de lojas de
produtos vindos
agricultura

Marca regional

Cooperativas
consumidoras

Agricultura de base
comunitária

Espacial estendida

Rótulo de certificação

Código de produção

Efeito de reputação
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Venda de porta em
porta

Encomendas

Venda pela internet

Roteiros temáticos

Eventos especiais e
feiras

Lojas locais,
restaurantes e empresas
de turismo

Varejistas especializados

Abastecimento de
instituições (cantinas e
escolas)

Efeito de reputação

Fonte: Adaptado a partir de Renting, Marsden e Banks (2017)

Na cadeia curta “face a face”, o consumidor adquire um produto direto
do produtor e a autenticidade dos alimentos são mediadas através da interação
pessoal. Na proximidade espacial os produtos são vendidos nos mercados locais
e regionais em pequenas casas de varejo. Na cadeia curta denominada “espacial-
mente estendida”, o valor e significado são carregados de informações sobre o
local de produção e aqueles que produzem o alimento, sendo traduzido para os
consumidores que estão fora da região e que pode não ter nenhuma experiência
pessoal com a região (Ver Verbete Região) de produção.

Ao trazer o termo Cadeias Curtas Agroalimentares para a realidade brasi-
leira, Gazolla (2011) destaca o papel da agricultura familiar (Ver Verbete Agri-
cultura Familiar). Segundo o autor, esta é capaz de produzir alimentos mais
sustentáveis, uma vez que os agricultores sabem empiricamente até onde podem
utilizar seus recursos naturais, financeiros e produtivos sem ter que comprome-
ter o seu futuro na atividade (GAZOLLA, 2011).

Porém, não são todos os agricultores familiares que trabalham na lógica
das CCAs. Um exemplo são aqueles agricultores familiares que trabalham no
sistema de integração agroindustrial, onde, inseridos nas cadeias longas de pro-
dução, são considerados apenas mais um elo do sistema produtivo.

No Brasil, segundo Gazolla (2011), os mercados que fomentam as CCAs
podem ser classificados em seis grupos: a) os mercados institucionais, nos quais
ocorrem a venda de alimentos dos agricultores familiares para os programas
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institucionais, como é o caso do (a) Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)
e do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); (b) as cadeias curtas ou
mercados de venda direta produtor – consumidores: nestas a negociação gira em torno
das transações entre o produtor e consumidor, não havendo intermediários ou
indústrias alimentares. São exemplo de mercados de venda direta as vendas nas
ruas, no trabalho, em casa, na própria propriedade e em feiras do produtor; (c)
os mercados de eventos, estes se referem à comercialização dos produtos em feiras,
eventos, festas e em exposições diversas. São mercados que apesar de apresenta-
rem vendas, o foco é a divulgação dos produtos, através de degustações, a visua-
lização dos produtos e a conversa com o consumidor visitante. Esses mercados
apresentam grande importância para atingir mercados fora da região de origem;
(d) as cadeias longas, a característica principal é o deslocamento da produção de
locais de origem para outros mais distantes; (e) os mercados com pontos de venda
formais são aqueles locais no qual as vendas dos produtos são formalizadas dian-
te as exigências sanitárias, jurídicas e institucionais. Geralmente são locais de
comercialização de alimentos tradicionais locais, como por exemplo, supermer-
cados locais, restaurantes, cantinas e “bodegas” e; (f) os mercados de organizações
sociais em redes, são constituídos por cooperativas, associações, feiras de produto-
res, quiosques de vendas, grupos informais de agricultores e etc. (GAZOLLA, 2011).

Concorda-se com Renting, Marsden e Banks (2017) quando estes obser-
vam que as iniciativas de CCAs não são novas. Feiras de produtores, supermer-
cados locais e venda direta ao consumidor sempre existiram e fizeram parte do
desenvolvimento de muitas cidades (Ver Verbete Desenvolvimento Urbano). O
que há de novo são os significados construídos em torno destas práticas, que se
colocam na contramão do sistema hegemônico alimentar atual (Ver Verbete
Redes Agroalimentares Alternativas).
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CADEIAS PRODUTIVAS
Moacir Piffer

As cadeias produtivas (BATALHA, 1995; 2001) são um conjunto matrici-
al de relações de bens e serviços produzidos que interconectam entre fatores de
produção. O conjunto formado pelo capital, mão de obra, do recurso natural,
conhecimento, informação e inovação (Ver Verbete Inovação), é processado, trans-
formando-se em produtos, serviços ou ideias que têm como destino o mercado
consumidor final. Neste sentido, o desenvolvimento territorial (Ver Verbete De-
senvolvimento Territorial) local, tem como prioridade melhorar a qualidade de
vida dos consumidores residentes de forma direta, via emprego ou poupança,
gerada pelo mercado exportador decorrente das vendas.

Deste modo, as cadeias produtivas são tratadas de forma abrangente quan-
do se constata que a origem da palavra “cadeia” não pode ser compreendida de
maneira unívica ou fechada dentro de um escopo local, mas por uma operação
de sistema, ou seja, um conjunto de partes que se inter-relacionam, seja na for-
ma final e ou complementar de produtos como, por exemplo, matérias-primas e
insumos de quaisquer atividades produtivas. Quando se utiliza a palavra “cadeia
produtiva” deve-se considerar que não se trata do significado apenas no seu
segmento, mas nas ligações com suprimento, valor, consumo e investimento.

Neste sentido, a relação de um produto tem ligações com o território lo-
cal, bem como com o território estrangeiro, por exemplo, chip de computadores
que são produzidos nos EUA e China que se espraiam pelo mundo, gerando
impulsos de várias relações e novas divisões sociais de trabalho por parte da
indústria, agricultura, comércio e de serviços com os consumidores.

Portanto, essas cadeias não estão relacionadas apenas no segmento de
uma produção, mas em uma ampla combinação de relações territoriais interna e
externa, e nesta rede de relações as distâncias são encurtadas pela rede digital -
celular, internet - que produz informações necessárias de bens e serviços para o
mercado consumidor.
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CAPITAL CULTURAL
Margarete Panerai Araujo

A noção de capital cultural em Bourdieu (1998, p.73) esbarra nas explica-
ções para “a desigualdade de desempenho escolar de crianças provenientes das
diferentes classes sociais, relacionada ao sucesso escolar”. As vantagens de en-
tender o capital cultural está na distribuição desse capital entre as classes. Segun-
do o autor, existem três tipos de classes sociais com grau de capital cultural. A
classe superior, que detém uma propriedade e um legado de bens culturais, eco-
nômicos e sociais distintos e, bem maiores que as demais classes. A classe média,
que desejou ascender ao longo da história e a classe popular, que se voltou para
a manutenção das necessidades.

Logo, o sistema de ensino para Bourdieu (1992, p.302) inculcou o reco-
nhecimento da cultura superior, forçando as demais classes a não investirem
nesse conhecimento por falta de recursos econômicos, sociais e culturais. Nesse
sentido, a classe média, no seu processo de ascensão, travaria uma luta constan-
te dentro do campo, pois possui um quantum de capital nas suas práticas. Essas
lutas fazem parte do livre jogo das leis da transmissão cultural e do rendimento
da comunicação pedagógica, bem como de um domínio do código adquirido na
aprendizagem (BOURDIEU,1992).

O espaço social global foi definido como “[...] um campo de forças, cujas
necessidades se impõem aos agentes que nele se encontram envolvidos, é como
um campo de lutas, no interior do qual os agentes se enfrentam, com meios e
fins diferenciados, conforme sua posição na estrutura do campo de forças, con-
tribuindo assim para a conservação de sua estrutura” (BOURDIEU, 1996, p.
50). Por esse motivo, o campo é balizado pelos valores ou formas de capital, que
lhe dão sustentáculo. O campo é ainda estruturado, pois existe dominantes e
dominados, existem conflitos. É nessa dinâmica social, no interior de cada cam-
po, composta por diferentes lutas que os agentes procuram manter ou alterar as
relações de força e a distribuição das formas de capital cultural específico, segun-
do Thiry-Cherques (2006).

Bourdieu e Passeron (1975, 2007) classificaram os diferentes tipos de capi-
tal: econômico, social, cultural, simbólico, como sendo, responsáveis pelas posi-
ções hierárquicas, que os agentes ocupam dentro do campo. O “capital cultural
foi o ponto de partida” para esse entendimento, devido ao conhecimento for-
mal (transmitido pela instituição escolar) e informal (baseado nos costumes,
crenças, habilidades e informações correspondente ao conjunto de qualifica-
ções produzidas e transmitidas pela família etc.).

Também a expressão capital cultural derivou do conceito de capital eco-
nômico. Conforme Thiry-Cherques (2006), foi esta noção de Bourdieu para



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 106

acumular por investimentos. O capital cultural é transmitido por herança no
processo de socialização primária (família, escola, igreja) e socialização secundá-
ria (amigos e trabalho). Bourdieu conceituou três formas de identificação do
capital cultural, os quais se efetuam tal transmissão:

1) O estado incorporado, sob a forma de disposições duráveis do organis-
mo, “[...] está ligada ao corpo, exigindo incorporação, demanda tempo”
(BOURDIEU E PASSERON, 2007, p. 78). Torna-se o habitus (Ver Verbe-
te Habitus) na apreensão de saberes.
2) O estado objetivado, “[...] através de bens culturais, como livros, qua-
dros, dicionários, instrumentos e máquinas, passíveis de transmissão,
enquanto um bem tangível”, mas que são altamente dependentes do estado in-
corporado para desfrutar deste bem (BOURDIEU E PASSERON, 2007, p. 78).
3) O estado institucionalizado, através de reconhecimento de um “orga-
nismo ou instituição legitimamente reconhecida, consolidando-se nos tí-
tulos e certificados escolares [...] certidão de competência. [...] por meio
dessa forma de capital, é possível colocar a questão das funções sociais do
sistema de ensino e de apreender as relações que mantém com o sistema
econômico” (BOURDIEU E PASSERON, 2007, p. 78).

Deste modo, os agentes, que melhor se articulam em suas relações, conse-
guem conhecimento e informações, para um ganho em seu capital cultural.
Conforme conclui Bourdieu (1992, p. 304) sobre a transmissão dessa cultura
“[...] é função da competência cultural, que o receptor deve a educação familiar,
pois o êxito da transmissão vai depender do grau de proximidade do código
familiar junto a cultura erudita que a escola transmite e dos modelos linguísti-
cos e culturais [...].”
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CAPITAL HUMANO
Marcos Paulo Dhein Griebeler

Inicialmente, deve-se ter em mente que quando algo está atrelado à temá-
tica “capital”, isto significa que é esperado um retorno monetário com esta in-
tenção. Neste caso, pensar em Capital Humano condiz com a busca por resulta-
dos valendo-se do conhecimento (Ver Verbete Redes de Conhecimento: Produ-
ção e Apropriação) tácito ou prático das pessoas, seja ele aplicado em empresas,
instituições de pesquisas ou qualquer outra atividade que ofereça algum resulta-
do financeiro.

Nesse sentido, o uso do Capital Humano deve ser considerado como um
constructo ideológico que associa trabalho a dinheiro, o qual influencia o modo
como as pessoas se preparam para o mercado de trabalho (Ver Verbete Mercado
de Trabalho), além de acirrar a competição entre os trabalhadores a partir da
disputa por vagas.

Com isso, quem pretende conseguir uma oportunidade de trabalho, não
basta apenas ter o conhecimento prático, por exemplo, para operar uma máqui-
na ou realizar uma venda. Precisa agora possuir uma ampla gama de outros
elementos inerentes ao cargo: instrução adequada, versatilidade, entendimento
sobre o funcionamento de todo o processo produtivo (Ver Verbete Processo
Produtivo) e capacidade rápida de raciocínio para executar determinadas tare-
fas. Além disso, as consequências dessa nova necessidade se desdobram em ou-
tras ações, tais como: novas formas de trabalho, a exigência por uma maior qua-
lificação profissional e o desenvolvimento de competências (Ver Verbete Com-
petência) por cada indivíduo.

Historicamente, a Teoria do Capital Humano foi preconizada por Theo-
dore Schultz (1973), o qual entendia que a importância da instrução e do apri-
moramento do conhecimento eram elementos essenciais para a formação desta
variância de capital. Deste modo, a partir da crise do modelo taylorista de pro-
dução (com sua frase máxima: um homem, um posto, uma tarefa), ao se possuir
pessoas capacitadas, o processo de modernização (revigoração do modelo indus-
trial capitalista como modo de produção, consumo e estilo de vida), poderia ser
acelerado e aperfeiçoado continuamente.

Na visão de Harbison e Mayers (1965), a formação de capital humano é
um processo que aumenta o conhecimento, as habilidades e as capacidades de
todos que conseguem gerar retornos favoráveis à atividade produtiva, fazendo
com que, na visão desses autores, toda a sociedade se desenvolva. Dentre eles,
isto pode proporcionar um aumento da economia, uma melhora da vida políti-
ca da sociedade, além de ofertar decisões democráticas à população, bem como
auxiliar as pessoas a terem vidas mais dignas.
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Em uma perspectiva diferente, Bendfeldt (1994) considera que o capital
humano não são as pessoas, mas sim a cultura, a civilização e os conhecimentos
teis gerados, se encontram em um fluxo permanente, visando a prosperidade do
seu meio. Desta forma, a pessoa que adquire tal aperfeiçoamento  um bem de
capital, porém, não  um capital em si mesmo.

Em termos práticos de utilização do capital humano, esta possui duas
perspectivas para Cattani (2011). Na primeira, a qualidade da mão-de-obra de
cada trabalhador seria o motivo de uma melhor capacidade produtiva, ou seja,
maior capacidade de entrega de resultados. A segunda baseia-se nas estratégias
individuais e em relação aos meios e aos fins, uma vez que para cada trabalhador
seria atribuído um cálculo de custo-benefício, onde seria avaliado o investimen-
to aplicado, seguido de uma consequente melhora em sua remuneração. Dito
de outra maneira, o uso do capital humano, apesar de ser próprio de cada indi-
víduo, pode ser aplicado em diferentes formas, dependendo muito do contexto
do qual este é demandado. Porém, o objetivo continua o mesmo: aumentar o
lucro por intermédio das pessoas capacitadas (incutindo nelas um sentimento
de pertença à organização), em muito atualmente enfatizado pela necessidade
de manter-se atualizado em tempos de Pandemia (Ver Verbete Pandemia). Con-
tudo, isso pode gerar resultados colaterais como o Estresse (Ver Verbete Estresse
no Trabalho) ou o esgotamento (Ver Síndrome de Burnout) e para tanto, se faz
necessário contar com o apoio (Ver Verbete Apoio Social) profissional em deter-
minados casos.

Ainda para Schultz (1973), os valores produtivos de instrução constituem
um investimento em futuras capacidades que criam e recebem rendimentos.
Desta forma, se todos os resultados da educação fossem destinados ao consumo
final, a instrução adicional não contribuiria para o crescimento econômico. Então,
para ele, somente quando essa instrução aumenta a produtividade (Ver Verbete
Produtividade) e seus consequentes lucros futuros, suas contribuições podero
ser consideradas como um dos fatores de crescimento de uma nação.

Com o acirramento da competitividade internacional, o uso do Capital
Humano ganhou destaque, uma vez que as empresas agora buscam apresentar
diferenciais e dentre eles está a apropriação do saber dos trabalhadores. Nesse
sentido, acontece a segmentação de mercado, o incentivo à polivalência, à flexi-
bilização do trabalho e à qualidade total das atividades produtivas (menor nú-
mero possível de erros) realizadas pelas pessoas. O papel da educação tem um
destaque importante nesse contexto, uma vez que é a ela que está associada a
melhora do grau instrucional dos trabalhadores (mais educação = mais chances
de produtividade).

Deste modo, o processo educacional é cada vez mais voltado para atender
à demanda do mercado. Cabe, assim, à escola selecionar eficientemente os “me-
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lhores talentos e a sociedade deve dar-lhes o lugar que merecem para poder
beneficiar-se de suas capacidades” (ENGUITA, 1991, p.232). Entretanto, como
sabido, a educação é um processo contraditório que não se encerra na escola,
mas que ocorre no interior de toda e qualquer relação social.

No caso do Brasil, deve-se considerar que esse caráter utilitarista é eviden-
te a partir do momento em que os interesses empresariais se sobressaem, aliado
à lógica de que trazendo maiores resultados para a organização, o trabalhador
passa a ser um “colaborador”, ao passo em que ela busca se apropriar das quali-
dades biopsicossociais destes. Entretanto, existe ainda uma outra consequência:
esse discurso gera uma exclusão dos empregados devido a própria necessidade
da empresa em melhorar seus processos produtivos, mantendo apenas os empre-
gados que, sob sua alegação, possuem as qualificações mínimas necessárias para
permanecer na mesma.

Ainda com base na visão de Cattani (1997), o Capital Humano embasa-se
na crença de que todos os indivíduos possuem condições para decidirem sobre
o que querem para seu viver, o que pode ser resumido em duas conclusões. Na
primeira, as desigualdades sociais (Ver Verbete Desigualdades e Diversidades
Regionais) e as diferenças em termos de distribuição de renda são de responsabi-
lidade dos próprios indivíduos. Isto porque, alguns investem mais em sua educa-
ção do que outros, garantindo deste modo, maiores rendimentos. Enquanto
isso, o restante dos trabalhadores se acomoda em patamares inferiores (perma-
necendo sempre na mesma atividade, sem ampliar seu grau de instrução), impe-
dindo com isso sua ascensão profissional. Já na segunda conclusão, o sistema
educacional não possui capacidade efetiva para promover a igualdade das opor-
tunidades. Ou seja, tem-se aqui um paradoxo. Se por um lado existe uma facili-
dade de acesso à educação (diversos cursos de capacitação, políticas públicas de
educação, etc.), em outra parte, o sistema capitalista, por ser poupador de mão
de obra, fará com que somente alguns consigam preencher as vagas de trabalho.

A partir disso e tendo-se como como foco o desenvolvimento regional (Ver
Verbete Desenvolvimento Regional), valer-se do Capital Humano consiste em um
amplo desafio, uma vez que oportunidades de trabalho para todos significa pos-
suir uma economia dinâmica e diversificada que absorva a mão de obra disponí-
vel, algo que ainda não traduz o cenário nacional. Contudo, importante ressal-
tar ainda que a prevalência deve ser o foco no bem-estar coletivo e não aquele de
caráter particular, o qual pode ser prejudicial a melhora da qualidade de vida de
toda sociedade.

REFERÊNCIAS

BENDFELDT, Juan F. A dimensão desconhecida do capital: o capital humano. In:
Educação em crise. Jaramillo, Mario et al. (Org.s). Porto Alegre: Ed. Ortiz, 1994.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 111

CATTANI, Antonio D. Capital humano. In: Dicionário de trabalho e tecnolo-
gia. 2a ed. Porto Alegre, RS: Zouk, 2011.

ENGUITA, Mariano Fernández. Tecnologia e sociedade: a ideologia da racionali-
dade técnica, a organização de trabalho e a educação. In: SILVA, Thomaz T.
da. Trabalho, educação e prática social: por uma teoria da formação humana.
Porto Alegre: Artes Médicas, 1991.

HARBISON, Frederick; MYERS A. Charles. Educação, mão-de-obra e crescimento
econômico – estratégia do desenvolvimento de recursos humanos. Rio de
Janeiro: Ed. Fundo de Cultura, 1965.

SCHULTZ, Theodore W. O valor econômico da educação. Rio de Janeiro: Zahar
Editores, 1973.

Outras referências

FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação, crise do trabalho assalariado e do desenvolvi-
mento: Teorias em conflito. In: FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação e Crise do
Trabalho: perspectivas de final de século. Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 1998.

PUTNAM, R. D. Comunidade e democracia: a experiência da Itália moderna. 3
Ed. Rio de Janeiro: FGV, 2002.

RIFKIN, Jeremy. O fim dos empregos – o declínio inevitável dos níveis de
emprego e da redução da força de trabalho. Markon Books: São Paulo, 1996.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 112

CAPITAL NATURAL
Marcelino de Souza

 Ivo Elesbão

A relação do homem com a natureza foi mudando ao longo da história da
humanidade havendo uma crescente utilização dos recursos naturais (Ver Verbete
Recursos Naturais) existentes. A revolução tecnológica provocou grandes
mudanças nas relações entre economia e natureza. Essa utilização cada vez mais
intensiva dos recursos naturais provocou uma degradação ambiental sem
precedentes. Na esteira desse problema surge a preocupação com a preservação
do meio ambiente. Para Gorbachev (2003), a humanidade jamais conheceu, em
toda sua história, problemas tão complicados como os que atualmente são
apresentados. O ser humano terá que encontrar os meios de gerir os processos
econômicos e sociais que são cada vez mais complexos. Nesse contexto, podemos
estabelecer como marco da problemática ambiental a elaboração do conceito de
desenvolvimento sustentável (Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável).

Dentro do contexto econômico a natureza pode ser entendida como um tipo
de capital. Nesse sentido, Denardin e May (2003, p. 2) apresentam quatro tipos
de capital existentes: “o capital natural (florestas, minerais, água, etc.), o capital
manufaturado (máquinas, estradas, fabricas, etc.), o capital cultural (visão de
mundo, ética, etc.) e o capital cultivado (reflorestamento, plantações, etc.)”. Para
os autores “o capital natural é a base, uma pré-condição, para o capital cultural.
O capital cultural, por sua vez, evidencia como é, e como será usado o capital
natural pela sociedade para obter capital manufaturado. Por fim, o capital
cultivado é fruto da combinação entre o capital natural e o capital manufaturado”
(DENARDIN; MAY, 2003, p. 5).

Segundo O’Connor (2000), Capital Natural é um conceito híbrido. Para
Daly (1994) é o estoque que produz o fluxo de recursos naturais. Já Andrade e
Romeiro (2009, p. 2) consideram o capital natural “como a totalidade dos recursos
naturais disponíveis que rendem fluxos de benefícios tangíveis e intangíveis ao
homem”.

Nesse sentido, pode-se conceituar Capital Natural como aquele capital que
não é elaborado/fabricado pelo homem, ou seja, a natureza, os recursos naturais,
o patrimônio natural. Em síntese, o Capital Natural é o meio ambiente e todos
os seus atributos.

De acordo com Denardin e May (2003, p.3) “a disponibilidade quantitativa
e qualitativa de capital natural desperta interesses econômicos, sociais e
ambientais, uma vez que disponibiliza funções ecossistêmicas que provem bens
e serviços indispensáveis para a sobrevivência das espécies humana e não-
humanas, no presente e no futuro”
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Para Andrade e Romeiro (2009, p. 2) “é preciso construir novos esquemas
analíticos operacionais que tornem possível enfrentar o problema da gestão
sustentável e eficiente do capital natural com base neste pressuposto de que o
capital natural terrestre é essencial não só para a continuidade das atividades
econômicas, mas para a própria continuidade da vida humana”.

A economia apresenta duas correntes de pensamento para tratar as questões
ambientais, a economia tradicional (neoclássica) e a economia ecológica, sendo
que na economia neoclássica, há duas perspectivas, a economia dos recursos
naturais e a economia do meio ambiente (DENARDIN; SULZBACH, 2005).

Conforme Andrade e Romeiro (2009, p. 8) “independente do prisma teórico
sob o qual se analisa as relações entre economia e meio ambiente, o ponto
consensual é de que os sistemas naturais vêm sendo ameaçados pelas constantes
intervenções humanas”. Para os autores é fundamental compreender essas
relações para oportunizar a proposição de medidas para que o Capital Natural
seja utilizado de forma sustentável e eficiente.
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CAPITAL SOCIAL
José Eduardo Zdanowicz

As organizações e as pessoas têm consciência que a situação socioeconô-
mica seria bem melhor se todos os atores envolvidos cooperassem entre si para o
bem comum, visando alcançar ao pleno desenvolvimento pessoal, empresarial,
regional e nacional. No entanto, na maioria das vezes, os indivíduos, as empre-
sas e os governantes pensam e agem somente em benefício próprio, não se preo-
cupando com o crescimento do outro e o bem-estar social. O indivíduo que tem
o poder de decidir a favor da sociedade adota como pensamento: “eu não vou
ganhar, mas o outro também não irá ganhar”. Deste modo, não há a máxima
desejável no “ganha-ganha” para todos. De acordo com Hume apud Putnam et al
(1996, p. 173), no século XVIII, o filósofo escocês escreveu:

Teu milho está maduro hoje; o meu estará amanhã. É vantajoso para nós
dois que eu te ajude a colhê-lo hoje e que tu me ajudes amanhã. Não tenho
amizade por ti e sei que também não tens por mim. Portanto, não farei ne-
nhum esforço em teu favor; e sei que se te ajudar, esperando alguma retribui-
ção, certamente me decepcionarei, pois não poderei contar com tua grati-
dão. Então, deixo de ajudar-te; e tu me pagas na mesma moeda. As estações
mudam; e nós dois perdemos nossas colheitas por falta de confiança mútua.

Essa é a atual realidade. Há falta de interesse político, social e cultural na
sociedade em geral. O capital social pode promover o desenvolvimento pessoal,
regional e do Estado. Com isso, todas as partes envolvidas teriam a ganhar se
cooperassem entre si; porém, para haver a cooperação, é preciso confiar nos
outros, mas também crer que se goza da confiança dos mesmos. O desempenho
das instituições sociais, dos mercados de crédito internacionais e dos governos
depende de como os problemas se apresentam no dia a dia e são resolvidos. No
âmbito regional, percebe-se a ausência de capital social, tornando os atores inca-
pazes de assumir responsabilidades entre si. Isso, por sua vez, os enseja a re-
nunciar a muitas oportunidades de prol coletivo.

Na sociedade constituída, o Estado tem a força coercitiva. Portanto, os
que o dirigem, empregam essa força em proveito próprio, às expensas do resto
da sociedade. Deste modo, o poder se perpetua nas mãos do mesmo indivíduo
ou de um grupo que visa somente a seus interesses. Com isso, onde não há a
presença do capital social atuante, não se consegue promover o desenvolvimen-
to regional.

A realidade demonstra que a prática subestima a cooperação mútua. Toda
a trama é articulada em benefício do mesmo grupo. Nota-se que não há nenhu-



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 116

ma colaboração dos atores, exceto aos membros do grupo. Recorda-se a citação
de Hume em que destaca a falta de cooperação entre os fazendeiros. Depreende-
se que é preciso construir algo novo: assumir novas atitudes - com responsabili-
dade - mediante a ajuda mútua entre as partes na confiança do capital social do
indivíduo.

A superação dos dilemas da ação coletiva e do oportunismo contraprodu-
cente depende de um amplo contexto social. Portanto, a cooperação voluntária
a ser praticada na comunidade é herdada, a partir de um estoque de capital
social sob a forma de regras de reciprocidade, sistemas de participação cívica e
de confiança mútua.

O capital social deve desenvolver as características da organização social e
estar centrado na cooperação, nas normas e nos sistemas democráticos que con-
tribuam para aumentar a eficiência e a eficácia da sociedade, ao facilitar ações
integradas entre os diversos atores envolvidos no processo de construir o bem-
estar social.

Neste sentido, o capital social torna-se produtivo, ao viabilizar a realização
de objetivos coletivos. No entanto, isso só ocorre se o grupo demonstrar alto
grau de cooperação entre os seus membros. Então, ele é capaz de contribuir
mais do que outro grupo que carece de confiabilidade entre si.

Deste modo, o capital social constitui-se na mola propulsora da coopera-
ção livre e espontânea. Um exemplo é a associação de crédito rotativo. A associ-
ação consiste em um grupo contribuir regularmente para um fundo destinado à
retirada de um valor fixo: o fundo formado por 10 participantes, em que cada
um deposita o valor mensal de R$ 100,00 e, todo mês, um participante diferen-
te saca R$ 1.000,00, gastando o dinheiro como lhe convir - pagar a mensalidade
escolar do filho, comprar um novo celular ou fazer uma viagem. O participante
não pode sacar do fundo nos próximos nove meses após a sua retirada, mas deve
continuar contribuindo até que os demais participantes realizem as suas retiradas.

As associações de crédito rotativo confirmam como os dilemas da ação
coletiva podem ser superados, mediante o aproveitamento das fontes externas
de capital social, uma vez que elas utilizam as relações sociais já existentes entre
os participantes, desconsiderando os problemas de inadimplência de um ou
mais membro da associação.

A cooperação está lastreada na noção simples do princípio da reciprocida-
de, ou seja, a cooperação entre os membros envolvidos baseia-se na ética geral da
união dos participantes e na visão orgânica da sociedade como todo. Acresce-se
que são elos de confiança reciproca que podem ser diretos como indiretos, vari-
ando em qualidade e densidade.

A confiança é um componente essencial para o capital social, conforme
Arrow apud Putnam (1996, p. 180), “praticamente, toda transação comercial
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encerra um elemento de confiança - qualquer transação realizada num período
de tempo, bem entendido. Pode-se muito bem afirmar que boa parte do atraso
econômico no mundo se deve à falta de confiança”.

Dessa forma, é fundamental que o participante ostente no grupo uma
reputação de honestidade e confiabilidade transparente: criar uma boa reputa-
ção é uma das vantagens de participar e ser aceito no grupo. No entanto, a
incerteza quanto à reputação e ao risco de descumprimento do acordo entre as
partes devem ser mitigados por um conjunto de normas rígidas e por compro-
missos recíprocos.

O capital social serve como uma espécie de garantia, estando disponível
para os que não têm acesso aos mercados de crédito regulares e não dispõem de
bens materiais para dar em garantia. Na verdade, os participantes empenham as
suas relações sociais. Desse modo, o capital social passa a ser empregado para
aumentar os serviços de crédito disponíveis e a eficiência dos que utilizam.

No Japão, o ko é uma das muitas formas tradicionais de mútua assistência
existente nas aldeias japonesas, incluindo-se a permuta de serviços, a troca de
presentes, o mutirão para construir e reformar casas, o amparo da comunidade
em casos de morte e doença, entre outros.

A maioria das formas de capital social existentes lastreia-se na confiança.
Nesse sentido, Putnam (1996) denomina que o capital social se constitui em
recursos morais, ou seja, a oferta aumenta com o uso correto, em vez de dimi-
nuir, e que se esgota caso seja mau empregado. Quanto mais duas pessoas ou
instituições confiam uma na outra, maior tende a ser a confiança mútua entre
elas, pois há valor agregado entre as partes.

Cumpre destacar que o capital social está centrado na confiança, nas re-
gras e nos elos das relações sociais. Isso deve constituir-se em um bem público,
ao invés do capital convencional, que é um bem privado. Por ser o principal
atributo da estrutura social em que se insere o indivíduo, o capital social não é
propriedade particular de nenhuma das partes que dele se beneficiam direta ou
indiretamente.

Em linhas gerais, o uso do capital social é condição sine qua non para haver
confiança e cooperação entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, os
trabalhadores, as empresas, os partidos políticos e o governo, agregando valor
sustentável, em termos de desenvolvimento socioeconômico aos indivíduos, à
região e ao Estado.
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Um dos grandes intérpretes clássicos do Brasil, Celso Furtado tem contri-
buição original em várias áreas do pensamento econômico e social (BRANDÃO;
SIQUEIRA, 2020). Dentre um dos principais temas tratados por esse autor está
a formação histórica das desigualdades regionais do País (FURTADO, 1959).
Furtado também foi o idealizador e esteve à frente da experiência paradigmática
de planejamento regional (Ver Verbete Planejamento e Estratégias do Desenvol-
vimento Regional) mais importante do Brasil e da América Latina: a Superin-
tendência de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene (FURTADO, 2009).

Do mesmo modo, sua visão sobre a complexidade da questão federativa
do Brasil é de grande relevância para o debate contemporâneo sobre os desafios
ao planejamento regional. Em seu texto “Nova Concepção do Federalismo”,
publicado como capítulo do livro O longo amanhecer – reflexões sobre a formação do
Brasil, em 1999, Furtado reflete sobre as discussões preparatórias do projeto da
Constituição Federal de 1988. Inicialmente, Furtado lembra que “Federalismo
é o conceito mais amplo que tem sido utilizado para expressar a ideia de que a
organização política deve basear-se na solidariedade e na cooperação, e não na
compulsão” (FURTADO, 1999, p.46). Segundo sua concepção, as particulari-
dades do federalismo brasileiro estariam relacionadas “às aspirações de desen-
volvimento das distintas áreas do imenso território que o forma” e não a “cho-
ques de nacionalidades, de agressões culturais ligadas a disparidades étnicas ou
religiosas.” (p.46).

Furtado situa a “pulsação centralismo-federalismo”, atualmente caracteri-
zada como o pêndulo “centralização-descentralização”, no quadro histórico da
formação do mercado interno e de emergência de significativas desigualdades
regionais no Brasil. Para ele, no período da Primeira República, sob o modelo
econômico primário-exportador, a política do governo central esteve ligada aos
interesses da região de maior expansão, a cafeeira, resultando em consequências
negativas para as demais regiões do País. No governo centralizador de Getúlio
Vargas, por sua vez, será definitivamente trilhado o caminho para a constituição
de um “mercado interno integrado e capaz de autogerar o seu crescimento” e,
com isso, promover a “internação do centro dinâmico da economia brasileira”.
Furtado reconhece que, com a formação de um mercado interno, seria forjada
“uma sólida interdependência inter-regional”. Por outro lado, ressalta efeitos
negativos das mudanças nas inter-relações regionais desencadeados pelo proces-
so de industrialização e sua concentração espacial. Mas que, no entanto, uma
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conscientização política sobre os “desequilíbrios regionais” se daria somente a
partir da “restauração federalista da Constituição de 1946”.

Na década de 1950, a atuação de Furtado no Grupo de Trabalho para o
Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) foi de fundamental importância para a
conscientização nacional sobre o problema regional brasileiro – então associado
ao empobrecimento e ao subdesenvolvimento do Nordeste – reposicionando a
questão regional como ameaça à unidade política nacional e não apenas como
um problema da região Nordeste.

No relatório do GTDN de 1958, Furtado elabora diagnóstico que articula
de modo inovador sua visão teórica sobre subdesenvolvimento com as causas da
desigualdade regional e apresenta uma estratégia de desenvolvimento para o
Nordeste (FURTADO, 2009). Com isso, diferencia-se da visão predominante
que naturalizava o subdesenvolvimento ao atribuir ao problema das secas a cau-
sa da pobreza e desigualdade do Nordeste, tendo como resposta política “solu-
ções hidráulicas” (construção de açudes), assim, beneficiando os grandes propri-
etários de terra. Furtado destaca como principal mecanismo da desigualdade
regional a política cambial protecionista do governo central que favorecia a re-
gião concentradora da atividade industrial (Centro-Sul) e tinha efeitos negativos
sobre o Nordeste (transferência de renda para o Centro-Sul, por meio da com-
pra de bens desta região (Ver Verbete Região), e bloqueio ao processo de indus-
trialização do Nordeste). A partir desse relatório, será proposta a criação da Su-
dene, sendo concretizada em dezembro de 1959.

No formato proposto por Furtado, a Sudene atuará com o objetivo de
levar adiante o planejamento regional, contando com mecanismos compensató-
rios para se contrapor à tendência de concentração econômica regional no Su-
deste do País (BERCOVICI, 2003; DINIZ, 2009). Diante dos desafios impostos
pela configuração da federação brasileira, Furtado também concebeu formas
inovadoras de articulação entre os poderes central e estaduais para o Conselho
Deliberativo da Sudene. Neste, além dos representantes de ministérios e órgãos
federais que atuavam no Nordeste, também tinham assento os governadores dos
Estados da região. Dessa forma, fazendo valer uma “vontade política” regional
dentro de uma instituição federal. No entanto, com o golpe civil-militar de 1964,
a Sudene será transformada em mera gestora de incentivos fiscais e financeiros
(BERCOVICI, 2003).

No texto “Nova Concepção do Federalismo”, Furtado alertava para o fato
de que não bastava restaurar formalmente a federação, após décadas de centra-
lismo autoritário militar. Seria necessária a criação de uma “esfera regional de
poder”. Em suas palavras, “A fórmula a ser encontrada deveria preservar os esta-
dos atuais e, mediante a inserção do poder regional, buscar corrigir os aspectos
mais negativos das desigualdades demográficas e territoriais existentes” (p.55).
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Em sua proposta de reformulação constitucional da federação afirma que
“A descentralização regional do poder central deveria ser acompanhada de um
planejamento plurianual, que permitisse compatibilizar as aspirações das distin-
tas regiões.” (p.56). Furtado ressalta a centralidade do planejamento, pois em
sua concepção “somente o planejamento permite introduzir a dimensão espaço
no cálculo econômico. Este é um ponto importante, pois a distribuição espacial
da atividade econômica leva, com frequência, a conflitos entre regiões ou entre
determinada região e um órgão do poder central (p.56).”

Pode-se afirmar que a obra de Furtado sobre a economia brasileira e a
questão regional é permeada por sua preocupação com as estruturas de poder e
as forças de integração e desintegração da Nação (FURTADO, 1992). A partir
de suas contribuições, torna-se possível compreender que em um país de grande
dimensão territorial, com fortes desigualdades regionais, periférico, subdesen-
volvido e de organização federativa tal como o Brasil, a compreensão e o encami-
nhamento político das questões socioespaciais passam necessariamente pela ar-
ticulação e coordenação de interesses regionais distintos em um pacto político
capaz de enfrentar as permanentes tensões à fragmentação do território. As for-
ças de tensão são internas e externas e dizem respeito tanto à concentração espa-
cial da renda e da riqueza e às forças dos localismos diversos como à internacio-
nalização econômica (possibilidade de articulação direta das regiões com o mer-
cado internacional) e às forças dos globalismos diversos (por exemplo, a consti-
tuição de cadeias globais de produção dominadas pelas empresas transnacionais).
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CIDADANIA
Fernando Guilherme Tenório

O vocábulo “cidadania” remete a toda aquela pessoa que membro de um
Estado, se acha no gozo de direitos que lhe permitem participar da vida política.
A partir dessa simples conceituação, verificável em léxicos da língua portuguesa,
poderemos entender a importância do significado dessa palavra. Porém, o exer-
cício de práticas originadas desse gozo de direitos nem sempre corresponde à
realidade do nosso cotidiano pois participar da vida política de um Estado é ter
consciência não só dos seus direitos mas reconhecer que os demais membros da
sociedade possuem os mesmos direitos, isto é, a satisfação de possuir direitos
deve ser um compartilhamento republicano. Ou seja, o cidadão é aquele que
prioriza a res publica, os seus direitos devem ser ajustados e/ou condicionados
aos desejos da comunidade, da sociedade.

Como a prática da cidadania deve ser um dever de todos os cidadãos de
um país, região e/ou território, o desenvolvimento desses espaços estaria subor-
dinado, necessariamente, ao envolvimento e desejos da população. Portanto, o
desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional) sob a concepção
cidadã, implica processos decisórios deliberativos que se contrapõem aos proces-
sos decisórios meramente representativos. Contradição essa alimentada por de-
cisões que vão ao encontro de interesses privados e de encontro ao interesse
público contrariando, assim, o Parágrafo Único do Artigo 1º da Carta Magna
brasileira: Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos
ou diretamente, nos termos desta Constituição. O que significaria dizer que o gozo de
direitos de participar da vida política nacional e/ou regional, não estaria delimi-
tada a simples delegação de poderes aos representantes dos poderes legislativo e
executivo a cada período eleitoral. O exercício da cidadania pode ocorrer por
meio da ação direta das pessoas o que implica na gestão e controle social das
ações produzidas ou reguladas pelo Estado.

Desse modo, pensar processos de desenvolvimento regional sem a direta
participação da cidadania, é desconhecer não somente os preceitos constitucio-
nais da maior lei do país, no caso do Brasil a Constituição de 1988, como descu-
rar, não dar atenção, ao princípio fundamental de uma democracia deliberativa,
a participação cidadã. E o pressuposto da participação cidadã em projetos de
desenvolvimento pressupõe a identificação dos distintos atores sociais de dado
espaço social – local, territorial, regional ou nacional, por meio de arranjos ins-
titucionais que deem conta do agir deliberativo. Deliberação que tem como
consequência a redução da desigualdade de poder uma vez que ao integrar os
diferentes atores de dado território, inclusive daqueles grupos mais vulneráveis
da sociedade, o poder é socializado e, por via de consequência, amplia os direi-
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tos dos beneficiados, direta ou indiretamente, pelo desenvolvimento coletiva-
mente planejado.

Concluindo este tema – cidadania, apesar das crises institucionais que
ocorrem a cada período da história brasileira, parece ser cada vez mais acentua-
da a consciência de que a democracia representativa, por si só, não é suficiente
para atender as demandas da sociedade. Ou seja, a consciência cidadã está de-
mandando um Estado republicano com permanente controle social e não ape-
nas a delegação periódica aos poderes públicos – legislativo e executivo, ou de
enclaves específicos da sociedade civil, como é o caso das corporações empresari-
ais privadas ou de agremiações profissionais que muitas vezes privilegiam os seus
interesses, utilizando às vezes de meios escusos, em detrimento do bem-estar da
sociedade. O gozo dos direitos da cidadania possivelmente seria mais amplo se o
controle social ocorresse sobre o Estado como um todo e não apenas sobre go-
vernos de turno. Isto é, o controle social deveria também implicar a participação
cidadã no controle dos três poderes do Estado – executivo, legislativo e judiciário.
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O conceito de cidade inteligente é relativamente recente. Surgiu nas duas
últimas décadas, no contexto atual da globalização (Ver Verbete Globalização) eco-
nômica em que muitos e novos desafios se colocam para a sociedade e para suas
atividades gerando impactos tanto nas dinâmicas econômicas e sociais quanto
territoriais. O principal elemento dessas mudanças é sem dúvida o conhecimen-
to, alimentado e renovado por distintos, abrangentes e velozes fluxos de infor-
mação, sem origem e destino geográficos, pré-definidos, mas com padrões de
proveniência e aplicação definidos (CASTRO et al, 2008).

Nesse contexto de economia de conhecimento, as cidades enquanto espa-
ços de concentração de pessoas, atividades econômicas se configuram como lu-
gares (Ver Verbete Lugar) onde a geração e o uso de informação se articulam para
a produção do conhecimento, gerando riqueza que as diferencia no contexto
competitivo do mercado globalizado. É nesse quadro, que se configuram as cha-
madas cidades inteligentes, ou seja, os espaços urbanos que possuem a capacida-
de de mobilizar e congregar capacidade organizacional, liderança institucional e
criatividade que combinados, geram inovação – fator distintivo e estratégico na
busca de maior competitividade e sustentabilidade (CASTRO et al, 2008).

De acordo com Nam e Pardo (2011), os componentes-chave de uma cida-
de inteligente são a tecnologia, as pessoas (criatividade, diversidade e educação)
e as instituições (governança e política). Existem conexões entre estes dois últi-
mos componentes, de modo que uma cidade é realmente inteligente quando os
investimentos em capital humano (Ver Verbete Capital Humano) e social (Ver Ver-
bete Capital Social), juntamente com as infraestruturas de tecnologias de infor-
mação e comunicação (TIC), impulsionam o crescimento sustentável e melhora-
ram a qualidade de vida dos moradores da cidade.

A cidade inteligente deve buscar desenvolver um conjunto de característi-
cas internas e relações externas com outras cidades que lhe permita se especi-
alizar e, por conseguinte, se diferenciar no contexto do mercado globalizado.

Internamente, na escala intraurbana, a cidade inteligente deve ser capaz
de criar e oferecer serviços especializados e de qualidade aos seus cidadãos, e
organizar e planejar o seu espaço urbano de modo a promover condições logísti-
cas diferenciadas e assegurar a atratividade quanto às suas características ambi-
entais e ao seu desenho urbano. Deve ainda promover uma atmosfera social e
cultural que estimule a criatividade e inventividade de seus moradores e que
contribua para atrair e manter recursos humanos qualificados e talentosos, e
com competências culturais e profissionais diversas (FLORIDA, 2005).

CIDADE INTELIGENTE
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Externamente, na escala interurbana, a cidade inteligente deve buscar
integrar de redes temáticas de cidades que possibilitem a ela potencializar sua
competitividade e sustentabilidade, através da busca de novas informações e de
novos aprendizados, bem como para afirmar sua posição no mercado externo.

Por fim, o desenvolvimento de cidades inteligentes também requer a pro-
moção de uma governança (Ver Verbete Governança) que possibilite pensar estra-
tegicamente o seu desenvolvimento, de modo a poder atender aos crescentes e
complexos desafios e às rápidas mudanças experimentadas pela economia e soci-
edade do conhecimento.
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O conceito de cidade média está em construção. Pode-se dizer que não há
ainda uma definição única ou consensual a respeito desse objeto geográfico,
dada a especificidade, mas também a diversidade das classificações vigentes e da
tipologia urbana empregada em cada país. Ora vamos ter a sua definição assen-
tada no critério demográfico, ora ela está baseada na centralidade e nas funções
urbanas exercidas pelas cidades (SPOSITO & SILVA, 2017 e SPOSITO, 2018).
Além disso, os critérios utilizados para sua definição dependem também muitas
vezes, dos objetivos dos especialistas na análise e implementação das políticas
públicas específicas (MOTTA e MATA, 2008).

De todo modo, pensamos que sua definição não deva estar apenas vincu-
lada ao tamanho da sua população, como faz, no Brasil, o IBGE ao classificar
como média as cidades que apresentam entre 100 e 500 mil habitantes. Tal
concepção está mais relacionada à variável tamanho demográfico da cidade, daí
a noção de cidade de porte médio. Embora o tamanho demográfico seja uma
variável importante a ser considerada, a definição de cidade média deve tam-
bém estar vinculada ao papel, à função que a cidade desempenha territorial-
mente, exercendo forte relação, intermediação e interação com a região na qual
está localizada (SANTOS e SILVEIRA, 2001; OLIVEIRA e SOARES, 2014).

Ou seja, de um modo geral, a definição da cidade média deve se dar em
uma perspectiva relacional, considerando as particularidades do contexto terri-
torial e regional onde a cidade se situa, e da rede urbana regional, onde ela está
inserida. (BELLET, MELAZZO, SPOSITO e LLOP, 2015). Para essa definição é
preciso considerar como se apresentam no território (Ver Verbete Território) a
sua formação histórica, seu contexto institucional, o dinamismo demográfico, a
estrutura econômica, suas fronteiras administrativas, e suas conexões com as
redes de infraestrutura (MICHELINI e DAVIES, 2009).

A partir disso como pressuposto, a noção de cidade média que aqui pro-
pomos é a que corresponde às cidades que além de apresentarem um contingen-
te demográfico expressivo, no contexto regional, também apresentarem concen-
tração e centralização econômicas. Ao mesmo tempo, uma consolidada função
de intermediação comercial, de serviços públicos e privados, e de fluxos diversos
como os de pessoas, capitais, produtos e ideias, entre sua hinterlândia e a metró-
pole.

Além disso é preciso também considerar os níveis das atividades econômi-
cas resultantes da confluência dos sistemas de transporte, logística e de comuni-

CIDADE MÉDIA
Rogério Leandro Lima da Silveira



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 128

cação e a reconfiguração espacial advinda da incorporação de novas atividades
ao setor agropecuário. Estas, por sua vez, redefinem a indústria, o comércio e os
serviços, assim como as funções e a centralidade urbana das cidades médias. Da
mesma forma, a sua capacidade de gestão no território, em diferentes escalas
espaciais (Ver Verbete Escalas Regionais).
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Tem sido considerada não apenas consistente, como, para muitos, in-
questionável, a hipótese de que a C&T [ciência e tecnologia] contribui para
o desenvolvimento regional. É o que enfoques como Triple Helix, Learning
Region e Regional Innovation Systems, para mencionar apenas três, têm procu-
rado demonstrar. Há, contudo, diversos problemas com esta hipótese, dois
dos quais serão referidos a seguir. Antes, porém, cabe definir o que são ciên-
cia (Ver Verbete Ciência Regional), tecnologia (Ver Verbete Tecnologia) e
desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento) – e a questão regional não
é desprezível quando se trata de um tema como este.

Por ciência se compreende um complexo de conhecimentos gerados e
atividades desenvolvidas, a partir de teorias e/ou modelos, baseados em mé-
todos e técnicas compartilhados por membros de comunidades de especialis-
tas, que tem por finalidade a produção de certos resultados, com vistas a
modificar o mundo. Não menos relevante é que a ciência integra a moderna
sociedade produtora de mercadorias, de modo que ela não pode ser dissocia-
da dos valores, crenças, instituições e normas aí vigentes (OLIVÉ, 2000).

No que se refere à tecnologia, embora se pudesse concebê-la como uma
composição de hábitos lógicos, conhecimento científico acumulado, artefa-
tos materiais e máquinas e equipamentos, ela é bem mais que isto. Como a
ciência, também a tecnologia é um empreendimento humano. É o modo
como os seres humanos vivem e desenvolvem suas diversas atividades, em
seus respectivos contextos sócio-políticos e histórico-culturais. Como a ciên-
cia, também a tecnologia integra a moderna sociedade produtora de merca-
dorias, sendo o seu desenvolvimento condicionado pelas relações entre os
seres humanos e as leis físicas da natureza, mas determinado pelos interesses
dos grupos sociais dominantes (NOBLE, 1979).

Quanto a desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento), a este ter-
mo se tem associado o processo de crescimento da produção social, baseado
na alocação eficiente de recursos, de médio/longo prazo, impulsionado pelo
emprego de mecanismos socioeconômicos (p. ex. mercados) e institucionais
(p. ex. os governos nos diferentes níveis), tendo em vista um incremento mais
rápido e em maior escala dos níveis materiais de vida das populações, mas,
em especial, de suas frações mais pobres, sobretudo, as que vivem em países
e/ou regiões periféricos (THEIS, 2008).

CIÊNCIA & TECNOLOGIA E
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Ivo Marcos Theis
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Como quaisquer definições, também as acima podem ser alternativa-
mente formuladas. Porque, como quaisquer definições, também as acima
suscitam questionamentos. Por exemplo, a ciência moderna está, atualmen-
te, funcionalmente, bem mais vinculada à sociedade produtora de mercado-
rias, a ponto de não se orientar, nem em termos retóricos nem, tampouco,
em termos práticos, à modificação do mundo. Ao contrário, a ciência atual
contribui sobremaneira para a preservação do mundo existente. Assim, tam-
bém, a tecnologia. Aliás, cabe enfatizar que a ciência e a tecnologia estão cada
vez mais articuladas entre si. Isto é, na sociedade produtora de mercadorias,
a ciência não mais resulta da atividade livre e descompromissada do cientis-
ta, assim como a tecnologia há muito deixou de ser o produto de inventores
independentes. Existe, de fato, uma conexão cada vez mais estreita entre co-
nhecimento produzido no laboratório, visando sua aplicação; ou, o que dá
no mesmo, uma aproximação cada vez maior entre o desenvolvimento de um
produto para o qual são demandados conhecimentos científicos determina-
dos. Por fim, também desenvolvimento é objeto de controvérsia na literatura
especializada; por exemplo, o desperdício observado com a produção e o
consumo em massa contrariam o suposto de uma alocação eficiente de recur-
sos; e a apropriação dos frutos do desenvolvimento pelas frações privilegia-
das da sociedade, ao invés de reduzir, amplia a pobreza e a miséria em países
e/ou regiões periféricos.

Todavia, é preciso atentar, finalmente, a dois problemas relacionados à
hipótese de que a C&T contribui para o desenvolvimento regional. Um pri-
meiro problema é de caráter empírico e diz respeito aos pressupostos, equivo-
cados, da conhecida cadeia linear de inovação. Tais pressupostos, difundidos
pelo conhecido Relatório Bush, eram de que a pesquisa básica seria o primei-
ro passo de um encadeamento que levaria à pesquisa aplicada, o segundo
passo. Um terceiro passo consistiria, então, em realizar a inovação (de proces-
so ou produto), que conduziria ao desenvolvimento econômico, o quarto
passo, e, em consequência, à melhoria das condições materiais da população,
o quinto e último passo. Ora, a observação atenta da realidade desautoriza a
inferir que os elevados investimentos em pesquisa básica e, depois, em pes-
quisa aplicada e inovação, têm resultado em desenvolvimento econômico
(Ver Verbete Desenvolvimento Econômico) e social (Ver Verbete Desenvolvi-
mento Social) – nem mesmo nas formações sociais mais desenvolvidas. Ou-
tro problema diz respeito ao contexto sociopolítico e histórico-cultural, usu-
almente, desprezado por esses enfoques. Ou seja, havia a suposição de que
eventuais êxitos em termos de desenvolvimento científico e tecnológico nos
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chamados “países desenvolvidos” também poderiam ser colhidos nos chama-
dos “países subdesenvolvidos”. Aqui, o ponto é, especialmente, dramático:
os governantes das formações sociais periféricas (que guardam enormes dife-
renças em termos sociopolíticos e histórico-culturais em relação às formações
sociais centrais) têm investido recursos vultosos em C&T. E os resultados
que colhem são pífios, sobretudo, se o que se tem em mira é a melhoria das
condições materiais de toda a população.

Como afirmado acima, a questão regional não é desprezível quando se
trata de C&T. Portanto, desenvolvimento regional não pode mais significar
apenas o crescimento econômico de regiões. Talvez, então, desenvolvimento
regional devesse ser entendido como um processo de transformação da natu-
reza pelo trabalho humano em produção social, que tem lugar num dado
espaço e num certo tempo. Supondo que se aspira à melhoria da qualidade
material e espiritual de vida (Ver Verbete Qualidade de Vida) de todas e
todos, estaria subentendido que um tal desenvolvimento regional teria que
ser socialmente inclusivo e ecologicamente prudente, apoiado na participa-
ção ativa e democrática dos sujeitos, em todas as escalas. Para um tal desen-
volvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional), os requisitos
de C&T teriam que ser radicalmente distintos daqueles encaminhados pela
sociedade produtora de mercadorias. Sua definição não mais se restringiria a
especialistas. A C&T demandada por um tal desenvolvimento regional consi-
deraria o livre protagonismo de todas e todos.
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A preocupação de construir uma teoria regional do desenvolvimento ocu-
pou vários cientistas sociais nos campos da economia, geografia, história, socio-
logia, antropologia e planejamento urbano durante a segunda metade do século
XX. Este movimento conceitual teve lugar nos países centrais, mas também na
América Latina e nos países do Cone Sul. O objetivo desta entrada é articular
uma breve visão geral do campo do desenvolvimento regional (ver o texto De-
senvolvimento Regional) na Argentina e no Uruguai.

Como é sabido, com antecedentes em Von Thunen (1826), Alfred Weber
(1909), Walter Christaller (1933), August Lösch’s 1940 The Economics of Location
(publicado em inglês em 1954 pela Universidade de Yale), representou no sécu-
lo XX uma das primeiras formulações teóricas que deram contribuições substan-
tivas à economia regional e urbana. Vários teóricos da localização e da economia
espacial fizeram contribuições interessantes, entre eles Walter Isard, considera-
do pela academia americana como o pai da ciência regional. A Associação Cien-
tífica Regional foi criada em 1954, em certa medida com base em estudos desen-
volvidos por Isard nas Universidades de Harvard e Chicago e no Massachusetts
Institute of Technology (MIT).

No segundo período pós-guerra, e especialmente na década de 1950, tor-
naram-se evidentes sérios desafios de planejamento urbano e, especialmente na
década de 1960, a década do desenvolvimento por excelência. François Perroux
contribuiu decisivamente para a formação de uma “ciência regional”, incluindo
a sua teoria dos “pólos de desenvolvimento”. Perroux introduziu uma crítica à
teoria econômica clássica cuja racionalidade microeconômica deixou de fora da
análise um conjunto de fatores sociais, políticos, econômicos, culturais e moti-
vacionais.

De acordo com Hilhorst (1974), os cientistas assumiram que havia uma
especificidade no desenvolvimento regional, mas não conseguiram gerar uma
teoria comum a este respeito. Para este autor o ponto de partida foi que as várias
atividades humanas de carácter administrativo, econômico, político, recreativo
e social foram produzidas no espaço: “As relações resultantes destas atividades
terão necessariamente uma dimensão espacial e exigirão ou transporte ou co-
municação, através das várias distâncias que separam as suas atividades.” (: 2). O
conceito de região indicada pode ser obtido medindo a inter-relação dos vários
pontos em termos da intensidade dessas relações, indicando padrões que carac-
terizariam a estrutura regional.

CIÊNCIA REGIONAL
Adriana Chiancone
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No entanto, novas perspectivas teóricas não conseguiram dar conta dos
desafios emergentes. As ideias de polarização (ver texto Polarização) foram segui-
das por perspectivas de inversão da polarização e surgiram novas abordagens
críticas.

Na América Latina, esta ciência interdisciplinar encontrou um interesse
inicial. A própria ideia de centro-periferia desenvolvida por Raul Prebisch na
Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) foi um marco na articula-
ção de uma perspectiva regional e reflete os debates então contemporâneos so-
bre economia espacial.

A análise regional (ver o texto Análises Regional) na Argentina reconhe-
ce, entre outros, os nomes de Pablo Levín, Gerardo de Jong e Alejandro Rof-
man1

Esta abordagem surgiu em meados da década de 1970, influenciada pela
geografia crítica. O território foi analisado em relação a processos de transforma-
ção social e no âmbito de certos processos de acumulação de capital e relações
de dominação e exploração social. Influenciada pelo marxismo, esta abordagem
analisou criticamente o espaço social e, no contexto dos anos 90, também as
transformações ligadas à lógica da retirada do Estado da intervenção no espaço
(VARESI, 2013).

No Uruguai, um Instituto de Planejamento Urbano foi criado em 1936
na Universidade da República (UdelaR), mas foi somente em 1953, quando o
então Instituto de Teoria do Planejamento Urbano (ITU) foi dirigido pelo ar-
quiteto Carlos Gómez Gavazzo, que o planejamento territorial foi incorporado
às linhas de pesquisa do Instituto. Houve também articulação com vários atores
governamentais e maior visibilidade do instituto e seu diretor no país, na Argen-
tina e em outros países. Durante este período, vários trabalhos importantes fo-
ram desenvolvidos. Entre outros, o Planejamento Rural no Uruguai (1952-1958);
Metodologia de planejamento territorial (1959); Arquitetura de comunidades (1964);
Teoria das densidades (1971); e Mobilidade profissional da população (1972). 2, 3

1 Pablo Levin foi planejador regional e diretor do Centro de Estudios para la Planificación del
Desarrollo de la Universidad de Buenos Aires (de la Vega Navarro, 2008); Gerardo Mario de
Jong desenvolveu suas contribuições com vários trabalhos, entre os quais o Introducción al
Método Regional. Veja: https://www.gdejong.com.ar/docs/libros/
Introduccion_Metodo_Regional_1.pdf e
https://www.gdejong.com.ar/docs/libros/Introduccion_Metodo_Regional_2.pdf
Alejandro Rofman, coordenador da Equipe de Economias Regionais do Centro de Estudos
Urbanos e Regionais (CEUR), trabalha em Economias Regionais, Estrutura Socioeconômica
e Economias Sociais e Solidárias desde os anos 60. Ver: http://www.ceur-conicet.gov.ar/
detalles_miembro.php?miembro_id=26
2 http://www.fadu.edu.uy/itu/
3 http://www.fadu.edu.uy/itu/archivo-gomez-gavazzo/
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Desde então, a ITU tem sido uma das instituições centrais uruguaias de
pesquisa e assessoria em políticas públicas (ver o texto Políticas Públicas) no
campo do planejamento regional e territorial. Embora não exista uma associa-
ção científica regional, às contribuições pioneiras da UdelaR juntaram-se as da
área social da UdelaR, incluindo a Faculdade de Ciências Sociais. Também hou-
ve programas acadêmicos sobre desenvolvimento local na Universidade Católi-
ca do Uruguai e na Universidade CLAEH. A nível governamental, o Observató-
rio Territorial do Uruguai fornece informações e estudos, assim como a elabora-
ção de alguns indicadores4, 5
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Os processos de digitalização avançam em vários setores da economia e
sociedade, indo desde os big data das corporações que capturam dados de usuá-
rios e consumidores sem permissão, passando por serviços prestados online pelo
Estado em vários níveis, até o uso particular de redes sociais pelos cidadões.
Organizações internacionais como o Banco Mundial e a FAO (órgão das Nações
Unidas para a Agricultura e Alimentação) têm expressado em seus documentos
as potencialidades dos processos de digitalização como a construção de novos
modelos de negócios, a possibilidade de maiores ganhos econômicos aos atores
(Ver Verbete Atores Sociais) que a implementarem, acesso e transparência nas
informações, entre outros. Mas estas agenciais têm também expressado preocu-
pações, especialmente em relação ao que chamam de digital divide: o avanço
desigual dos processos de digitalização entre grupos e atores sociais, podendo
aumentar as desigualdades socioeconômicas entre os mais pobres e vulneráveis
(BANCO MUNDIAL, 2016; FAO, 2020).

No setor da agricultura e da alimentação, a história do desenvolvimento e
penetração das inovações também sempre foi desigual, reafirmando as preocu-
pações das duas organizações supracitadas. Exemplos disso, são a modernização
da agricultura dos anos 1970, que abrangeu algumas regiões, produtos e agricul-
tores, deixando outros como retardatários ou simplesmente excluídos das tecno-
logias (Ver Verbete Tecnologia). Também a “agricultura de precisão”, nascida na
virada do século passado, que se utiliza da informatização e digitalização de pro-
cessos aplicados ao manejo de dados de culturas e solos, que devido aos altos
custos de implementação e manutenção, atinge somente uma pequena e aqui-
nhoada parcela dos agricultores brasileiros (GAZOLLA, 2020).

No caso da digitalização a partir das TICs na agricultura e alimentação,
parece ser uma realidade também em expansão no Brasil. Contudo, há ainda
poucas evidências sistematizadas sobre o tema, sendo que a maioria dos traba-
lhos existentes se limita à discussão sobre o uso das TICs no agronegócio (Ver
Verbete Agronegócio), em áreas como biotecnologia, recursos naturais e mu-
danças climáticas (Ver Verbete Mudanças Climáticas), segurança fitossanitária,
transferência de tecnologia e usos das tecnologias digitais na agricultura familiar
(BOS; OWEN, 2016; MASSRUHÁ; LEITE, 2016; DEPONTI; KIRST; MACHA-
DO, 2017).

COMERCIALIZAÇÃO DIGITAL
NA AGRICULTURA FAMILIAR

Marcio Gazolla
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Tal fato representa uma lacuna importante nos estudos rurais brasileiros,
principalmente levando em conta a expansão recente desta novidade durante a
pandemia (Ver Verbete Pandemia) de Covid-19, bem como seu potencial estra-
tégico para o fortalecimento dos agricultores, especialmente os familiares (AFs).

Dentre estas áreas de uso da digitalização, destaca-se a comercialização na
AF, setor estratégico de produção e venda de alimentos e produtos para o abas-
tecimento das cidades e consumidores. Neste sentido, as vendas de alimentos e
produtos da agricultura familiar (Ver Verbete Agricultura Familiar)., podem ser
definidos como um tipo específico de canal de comercialização local e regional
que estaria imerso (embeddedness) dentro dos mercados de proximidade e/ou
territoriais (BELLETTI; MARESCOTTI, 2020). Estes mercados podem ser defi-
nidos como uma cadeia curta alimentar (Ver Verbete Cadeias Curtas Alimenta-
res) entre a produção dos agricultores familiares, diretamente escoada e que
abastece os consumidores e compradores urbanos. Antes da pandemia de Co-
vid-19, a maioria da comercialização era realizada em locais físicos e agora, devi-
do a necessidade de distanciamento social e cuidados sanitários, parte da comer-
cialização é realizada de forma digital, em que a interface não é mais somente
sócio espacial, mas tecnológica (sociotécnica), já que as transações e (re)conexões
entre atores sociais (agricultores com consumidores e, vice-versa) são mediadas
por dispositivos inovativos baseados nas novas TICs (PLOEG, 2008; BOS;
OWEN, 2016; REARDON; SWINNEN, 2020).

Esta nova cadeia curta alimentar, ancorada em ferramentas digitais, é con-
siderada uma novidade comercial construída pelos atores sociais inseridos nas
iniciativas juntamente com os agricultores familiares, que foi acelerada pela cri-
se sanitária (KENNEY; SERHAN; TRYSTRAM, 2020; DA COSTA, 2020). As
novidades são definidas como novas práticas dos atores, que em interações com
os diferentes tipos de conhecimentos e experiências de outros, constroem solu-
ções sociotécnicas criativas em seus contextos locais, com seus recursos e visan-
do melhorar ou resolver problemas que afetam rotineiramente sua vida social
ou seus processos de trabalho (Ver Verbete Processo Produtivo). As novidades
buscam ressaltar a agência dos atores nos processos criacionistas em que estes
assumem atitudes proativas nos processos de construção social das novas práti-
cas e técnicas. Elas são multifacetadas, podendo constituir-se de vários tipos:
uma nova rede social, mercados, tecnologias, conhecimentos diferentes, novos
produtos e processos, serviços inovadores, cooperativas e as vendas online dos
agricultores como tratadas neste trabalho (WISKERKE; PLOEG, 2004; GAZO-
LLA, 2020).

Outro conjunto de estudos reiteram algumas das características das novi-
dades acima definidas. A primeira delas é o caráter inovador, uma vez que na
história dos agricultores familiares e de suas organizações sociais, as estratégias
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digitais para comercializar a produção de alimentos não era utilizada, sendo a
maioria das iniciativas recentes, com menos de cinco anos e as que estavam em
teste, foram aceleradas com a pandemia da Covid-19 (SCHWANKE, 2020; SCH-
NEIDER et al., 2020; GAZOLLA; AQUINO, 2020). Antes, a interação entre os
atores nos mercados locais e territoriais, geralmente desenvolvia-se pela proximi-
dade sócio espacial. Agora, com a venda online, a interação é mediada pelas
TICs, em que os AFs têm que serem hábeis em demonstrar sua reputação na
produção de alimentos, entender de marketing e comunicar claramente as for-
mas de qualificação alimentar, para que os consumidores sejam atraídos até às
plataformas e adquiram os alimentos, tentando ainda, mantê-los fiéis ao longo
do tempo (CARVALHO; SANTOS; CARVALHO, 2015; DEPONTI et al., 2020).

Pesquisas como a de Cubides Zuniga, Cubides Zuniga e Lugo Montilla
(2020), sobre as vendas digitais da agricultura familiar durante a pandemia de
Covid-19 na América Latina e Caribe (ALC) identificou que em torno de 30%
das vendas são realizadas pelos sites e plataformas de comercialização dos agri-
cultores e suas organizações sociais (por exemplo, cooperativas). Estas só ficam
atrás de redes sociais como WhatsApp, Instagram e Facebook que são as ferra-
mentas tecnológicas mais utilizadas, por em torno de 70% da comercialização
digital na agricultura familiar. Participam ainda com menores percentuais, os
aplicativos de delivery e alguns agricultores e suas organizações que se aventuram
junto aos grandes e controversos marketplaces já existentes de venda de outros
produtos e que passam a comercializar também alimentos nos últimos anos e
aceleraram estes processos após a pandemia de Covid -19 (Amazon, Alibaba,
Wall-Mart).

Outras investigações já desenvolvidas sobre o tema da digitalização na
agricultura e na alimentação evidenciam problemas a serem superados para a
efetivação deste processo de forma mais igualitária para os agricultores. Um de-
les é que a maioria dos agricultores brasileiros não possui acesso à internet.
Segundo o último Censo Agropecuário (IBGE, 2019), em torno de 3,64 mi-
lhões (71,8%) de estabelecimentos agropecuários estão desconectados, impedin-
do qualquer uso de TICs voltadas a digitalização. Além disso, pesquisas já de-
senvolvidas evidenciam que não basta possuir acesso à rede mundial, mas tam-
bém é preciso saber usá-la para gerir processos de digitalização (por exemplo,
construir e gerenciar sites e plataformas), bem como possuir aparelhos eletrôni-
cos (smartphones, notebooks, desktops) adequados para conexão, dois conjuntos de
conhecimentos aplicados a digitalização dos processos comerciais que a maioria
dos agricultores, especialmente os mais pobres (que são em torno de 53,68% do
total de agricultores brasileiros, segundo o último Censo Agropecuário) não
possuem (DEPONTI; KIRST; MACHADO, 2017; DEPONTI et al., 2020).
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Por outro lado, algumas pesquisas têm ressaltado efeitos positivos do uso
da digitalização nas vendas de produtos e alimentos dos agricultores. Estudo de
Odame e Alemu (2018), desenvolvido em plataformas (Ver Verbete Plataforma
Digital) cooperativas (ver Verbete Cooperativismo) demonstram que esse forma-
to de comercialização digital cumpre um papel essencial na redução dos altos
custos de construção e manutenção dos sites e aplicativos. Já para Belik (2020),
as plataformas digitais coletivas implicam em menores custos de transação para
as organizações envolvidas e os custos de logística e distribuição são melhor divi-
didos entre os atores sociais se as experiências forem geridas por cooperativas ou
ONGs em nível local.

Já os resultados da pesquisa em sites e plataformas digitais de vendas de
alimentos e produtos dos agricultores familiares conduzida por Gazolla e Aqui-
no (2020) durante a pandemia, evidenciou que a maioria das experiências exis-
tentes no Brasil são coletivas e constituídas a partir de cooperativas e/ou associ-
ações (52,63%), funcionando como cadeias curtas alimentares tecnológicas ou
sociotécnicas e que possuem preocupações em torno dos valores da sustentabili-
dade ambiental (36,06%). As experiências de vendas online comercializam pri-
mordialmente alimentos (mais de 90% dos casos), com qualificações alimenta-
res mais saudáveis e sustentáveis para quem os adquire, onde destacam-se princi-
palmente: os produtos ecológicos (37,23%), de agroindústrias familiares (34,50%)
e os alimentos in natura (30,27%).

Gazolla e Aquino (2020) concluem que não existem políticas públicas
(ver Verbete Políticas Públicas) específicas para a digitalização no país e que ape-
nas 15,26% das iniciativas encontradas em nível nacional baseavam-se em ações
proativas de instituições públicas. Dentre elas, estão exemplos como Universida-
des e Institutos Federais ou aconteceram por dentro de outras políticas como a
de Arranjos Produtivos Locais (APLs) (Ver Verbete Arranjo Produtivo Local
(APL)), programas municipais, Programa Nacional de Alimentação Escolar –
PNAE ou ações de criação de novos negócios e startups, evidenciando ser ainda
inexistente dentro do Estado brasileiro políticas deliberadas e focadas na digita-
lização da comercialização dos agricultores. Situação esta que deveria ser revista
pelos gestores do Estado, já que esta é uma questão estratégica para o fortaleci-
mento futuro da agricultura familiar e os processos de desenvolvimento rural de
um lado. Em outro, um importante tipo de mercado de cadeia curta tecnológica
que é fundamental aos consumidores para adquirirem alimentos para dietas
saudáveis, ainda muito mais neste momento histórico de crise sanitária, em que
se deve seguir as regras de distanciamento social preconizadas pela Organização
Mundial da Saúde (OMS).
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Segundo Dutra (2001, p. 28) “competência é compreendida por muitas
pessoas e por alguns teóricos da administração como um conjunto de conheci-
mentos, habilidades e atitudes necessárias para que a pessoa desenvolva suas
atribuições e responsabilidades”.

A execução de uma operação, tarefa ou atividade requer a apropriação,
pelo executor, de determinados conhecimentos, habilidades e atitudes. Compe-
tência é a combinação destes requisitos, definidos sempre em função da nature-
za e do contexto do trabalho a ser realizado. Conhecimento envolve a posse e o
domínio de informações necessárias para fazer algo. É a instância cognitiva da
competência. Mas o conhecimento, por si só, não assegura um fazer bem sucedi-
do. É necessário que a pessoa possua habilidade para tal, sendo capaz de conver-
ter o conhecimento em ação. É o saber fazer. Trata-se de uma instância operativa
da competência e, finalmente, o fazer com motivação, com iniciativa e com pró-
atividade. Em outras palavras, é a instância atitudinal da competência.

Deste modo, as competências resultam da combinação de conhecimen-
tos, habilidades e atitudes (CHA) necessárias a realização de um trabalho especí-
fico, ou a parte dele. De uma visão mais prática, competência pode ser conceitu-
ada como uma combinação de conhecimentos, de saber fazer, de experiências e
comportamentos que exercem um indivíduo em determinada atividade prática,
transformando-os em força positiva, para tomar iniciativa, quando necessário
criar algo novo ou para assumir responsabilidade em relação a alguma coisa
(ZARIFIAN, 2001).
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O conceito de competitividade pode ser traduzido como sendo uma cons-
tante, a qual busca por oportunidades de crescimento, concomitantemente com
um esforço de maximizar a efetividade no uso e na alocação dos recursos, seja de
uma organização, região ou território (Ver Verbete Território), vincula-se quase que
automaticamente ao conceito de estratégia. Ou seja, a busca de melhores níveis
de competitividade requer que as organizações ou regiões transformem suas as-
pirações em ações, as visões e propósitos em realidades e recursos em resultados.
A competitividade não ocorre a menos que a estratégia estimule uma região a agir.

Nos estudos desenvolvidos por Ferraz et al (1996) sobre o conceito de
competitividade no campo empresarial, fica evidenciada sua relação com a estra-
tégia, considerados como pares conceituais que tratam das capacidades das em-
presas em formular e implementar estratégias concorrenciais, que lhes permi-
tem ampliar ou conservar, de forma duradoura, uma posição sustentável no
mercado.

Percebe-se na abordagem desses autores a interação entre competências e
estratégia. As competências (Ver Verbete Competência) possibilitam a adoção da
estratégia enquanto a estratégia leva ao desenvolvimento das competências. Essa
relação harmoniosa entre as competências e a estratégia proporciona um círculo
virtuoso, tanto no ambiente organizacional quanto regional, possibilitando acú-
mulos de competências para o futuro de uma determinada região.

Considerando essa relação simbiótica desses dois conceitos, competitivi-
dade e estratégia, as análises competitivas devem ter como foco central os proces-
sos internos às empresas, ao mercado e as variáveis econômicas gerais. Com
efeito, para o alcance de uma abordagem do desempenho competitivo, seja de
uma empresa ou região, necessário se faz identificar os fatores relevantes para o
sucesso competitivo de cada setor econômico, conforme os padrões concorren-
ciais atuantes nos mercados.

Ao fazer referência à competitividade de uma determinada região ou terri-
tório, é oportuno resgatar os estudos sobre a competitividade da indústria brasi-
leira, desenvolvidos por Coutinho e Ferraz (1994), que discutem a noção de
competitividade de uma nação. Segundo esses autores,

Competitividade para uma nação é o grau pelo qual ela pode, sob condições
livres e justas de mercado, produzir bens e serviços que se submetam satisfa-
toriamente ao teste dos mercados internacionais enquanto, simultaneamen-
te, mantenha e expanda a renda real de seus cidadãos. Competitividade é a

COMPETITIVIDADE REGIONAL
Jorge Oneide Sausen
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base para o nível de vida de uma nação. É também fundamental à expansão
das oportunidades de emprego e para a capacidade de uma nação cumprir
suas obrigações internacionais (COUTINHO & FERRAZ, 1994, p. 17).

Ainda para Coutinho e Ferraz (1994), a competitividade internacional de
economias nacionais é “construída a partir da competitividade das empresas que ope-
ram dentro e exportam a partir das suas fronteiras. Ao mesmo tempo, identifica a compe-
titividade das economias nacionais como sendo algo mais do que a simples agregação do
desempenho de suas empresas” (COUTINHO & FERRAZ, 1994, p. 17).

Essa tese de que a competitividade de uma nação e/ou região é fruto da
riqueza gerada pelas empresas que operam nesses territórios é defendida por
Porter (1989), em sua obra “A Vantagem Competitiva da Nações”, na qual afir-
ma que a política macroeconômica de um país não é suficiente para gerar rique-
za, mas talvez ela possa facilitar ou até mesmo dificultar essa busca. A riqueza,
segundo o autor, se cria na microeconomia, gerada pelas empresas que são capa-
zes de produzir produtos e serviços valiosos e vendê-los em mercados globais.

A competitividade de uma região, portanto, depende da produtividade
com a qual os recursos regionais são empregados. O nível e o crescimento da
produtividade (Ver Verbete Produtividade) de uma região acontecem em função da
variedade de organizações e empresas, nos seus mais variados segmentos e da
natureza das vantagens competitivas nelas obtidas. As economias progridem
aprimorando as posições competitivas, obtendo vantagens competitivas de or-
dem superior nos mercados e desenvolvendo a capacidade de êxito em novos
segmentos de alta produtividade e inovação.

A consecução de uma vantagem competitiva de ordem superior num de-
terminado conjunto de empresas ou setor, ajuda, com frequência, o aprimora-
mento de outras empresas e setores, numa perspectiva de sinergia. O desenvolvi-
mento de um setor leva e puxa o desenvolvimento de outros setores, principal-
mente se existir um ambiente de inovação e empreendedorismo instituído num
determinado espaço geográfico (território ou região).

Portanto, a capacidade competitiva de uma região depende muito da po-
sição das empresas que estão inseridas nessa região. Caso elas forem incapazes
de apresentar capacidade de inovar, de empreender, de desenvolver pesquisas e
impulsionar o surgimento de outras empresas correlatas, a competitividade regi-
onal será sufocada.
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COMUNICAÇÃO E CULTURA ORGANIZACIONAL
Marcela Guimarães e Silva

Comunicação e cultura organizacional são dois processos que se estabele-
cem a partir da interação social e coexistem no contexto das organizações numa
relação em que um constitui o outro. “É através da cultura e da comunicação
que as pessoas dão sentido ao mundo em que vivem e atribuem significado às
experiências organizacionais” (MARCHIORI, 2008, p. 98). A cultura organiza-
cional estrutura-se com base em pressupostos básicos desenvolvidos pelos mem-
bros da organização ao resolver problemas internos e externos e que pelo grau
de efetividade tornam-se referência para os demais.

Assim, estes pressupostos passam a orientar o comportamento e a com-
preensão da dinâmica organizacional dos novos membros da organização. Esta
pode ser identificada através de alguns elementos, tais como: a história da orga-
nização, os processos de socialização de novos membros, as políticas de recursos
humanos, as normas e a organização do trabalho; e o processo de comunicação
(FLEURY & FISCHER, 1996). Deste modo, a cultura organizacional se repro-
duz por meio de um movimento contínuo, através das pessoas e como resultado
das mudanças constantes do micro e macroambiente, as quais está suscetível,
sendo a comunicação um vetor para a sua transformação e perpetuação.

Nesta perspectiva é relevante considerar a comunicação organizacional e
todos os seus subsistemas, para além do uso dos meios e veículos de comunica-
ção. Na produção de significados para a cultura organizacional, a comunicação
constitui-se num arranjo de relações sociais - com emissores e receptores-, no
qual o conteúdo da mensagem só irá gerar efeito e/ou assumir sentido, se hou-
ver reciprocidade, ou seja, comunicação entre os envolvidos. “Trata-se de um
processo relacional entre indivíduos, departamentos, unidade e organizações”
(KUNSCH, 2003, p. 75).

Para tanto, o composto da comunicação organizacional deve primeira-
mente considerar todos os seus sub-processos, ou seja, as barreiras de comunica-
ção - que impedem o entendimento da mensagem; os diferentes níveis de comu-
nicação (intrapessoal, interpessoal, organizacional e tecnológico), que empre-
gam ou não meios técnicos para transferência de informação; as redes formal -
expressa através dos canais e meios de comunicação institucionais-; e informal -
que se forma a partir de interações sociais estabelecidas pelos indivíduos, sem
qualquer controle da organização-; os fluxos comunicativos (ascendente, descen-
te, transversal e circular), que identificam a origem da informação, conforme a
hierarquia da organização; para só então, com o objetivo de operacionalizar todo
este sistema, adotar diferentes canais, meios e veículos de comunicação ao traba-
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lhar interna e externamente a comunicação organizacional e, consequentemen-
te, a cultura organizacional (KUNSCH, 2003).

É por intermédio deste complexo sistema comunicacional que a organiza-
ção consegue fazer fluir os elementos da cultura organizacional necessários para
a formação da sua identidade e imagem perante seus diversos públicos: internos
(gestores, acionistas, funcionários, terceirizados, etc.), e externos (clientes, forne-
cedores, imprensa, poder público, concorrentes, etc.). Deste modo, a comunica-
ção e a cultura organizacional podem ser compreendidas como movimentos si-
multâneos e inesperáveis necessários para a interpretação e gestão das relações
sociais internas e externa que, ora influenciam, ora são influenciadas pela ação
das organizações.
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COMUNICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
Tiago Costa Martins

As relações entre comunicação e desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvi-
mento) são marcadas por aproximações técnicas e/ou processuais. Há de se con-
ferir a tais aproximações uma consequência direta ao reconhecimento do tipo
de compreensão e aplicação de desenvolvimento. Em contrapartida, é possível
inferir que a comunicação sempre foi preponderante nas propostas de desenvol-
vimento, especialmente na América Latina. Neste território (Ver Verbete Territó-
rio), tornaram-se peculiares as ações que ora envolviam o desenvolvimento e ora
tratavam da comunicação com vista ao desenvolvimento. No que compete a
segunda situação, historicamente a América Latina começou a utilizar a comu-
nicação para o desenvolvimento muito antes de propostas teóricas ou denomi-
nações adequadas para a relação (BELTRÁN, 1993).

Pelo viés histórico, a relação comunicação/desenvolvimento é vista sob
três categorias: (i) comunicação do desenvolvimento; (ii) comunicação de apoio
ao desenvolvimento e; (iii) comunicação alternativa para o desenvolvimento
democrático. O primeiro ponto destaca as ações voltadas à ideia de moderniza-
ção versus tradição. Os meios de comunicação teriam funções preponderantes
na criação de um ambiente profícuo para a mudança das sociedades e a ação dos
meios como forma indispensável para o progresso técnico e o crescimento eco-
nômico (BELTRÁN, 1993, p. 01)1.

A comunicação de apoio ao desenvolvimento remete às atividades de co-
municação integrada, que podem ser planejadas em apoio às instituições que
fomentam as diversas formas de desenvolvimento. As ações de relações públicas
em governos, ONGs, fundações, por exemplo, dão conta da comunicação em
apoio ao desenvolvimento. Por fim, tem-se a comunicação alternativa para o
desenvolvimento democrático. Essa categoria remete a noção de que,

al expandir y equilibrar el acceso y la participación de la gente en el proceso
de comunicación, tanto a niveles de medios masivos como a los interperso-
nales de base, el desarrollo debe asegurar, además de beneficios materiales, la
justicia social, la libertad para todos y el gobierno de la mayoría (BELTRÁN,
1993, p. 01).

1 Vale dizer que no Brasil os trabalhos de José Marques de Melo são os mais representativos da
relação comunicação e desenvolvimento. Em Melo (1977), há uma preocupação em ponderar o
desenvolvimento pela ação das mídias no território. Baseado em teóricos funcionalistas, o pesquisador
sentencia que “a situação dos grandes meios de comunicação de massas no Brasil reflete o próprio
estágio de desenvolvimento do país” (1977, p. 81). Já em Melo (1978), é possível perceber a preocupação
da comunicação como instrumento de difusão tecnológica e mudança estrutural no espaço rural
brasileiro.
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Em grande medida, tais categorias analíticas denotam a comunicação su-
bordinada ao desenvolvimento. Visões de desenvolvimento como crescimento
econômico, industrialização, progresso, avanço do atrasado ao moderno, dentre
outras definições, dão a entender que desenvolvimento é uma mudança de um
estágio para outro.

Há nesta mudança um fluxo de comunicação, como sentencia Schramm
(1973), e se o desenvolvimento econômico (Ver Verbete Desenvolvimento Econômi-
co) e social (Ver Verbete Desenvolvimento Social) era entendido como uma mudan-
ça para uma modernização da sociedade, a necessidade de comunicação torna-
va-se mais fundamental em determinadas sociedades do que nas demais, já con-
solidadas num patamar de progresso. Para tanto, exigia-se que a comunicação
deveria investigar um novo ambiente, promover as aspirações da população, ori-
entar e controlar um processo dinâmico, ensinar novas habilidades e socializar
cidadãos para uma nova e diferente sociedade que ainda está em processo de
formação (SCHRAMM, 1973, p.21).

Nas dimensões antropológicas e sociológicas dos estudos em comunica-
ção e em desenvolvimento tais compreensões e aplicações foram criticadas e
refutadas. No entanto, a relação entre comunicação e desenvolvimento não pode
ser vista como superada, mas reconfigurada. Um caminho possível que expõe a
possibilidade de reconfiguração, por exemplo, está na construção de desenvolvi-
mento centrada na liberdade orientada para o sujeito (agente – Ver Verbete Agen-
tes do Desenvolvimento Territorial). O que as pessoas conseguem de forma positiva
realizar é influenciado por oportunidades (econômicas, liberdades políticas,
poderes sociais e por condições habilitadoras como saúde, educação básica e
incentivo e aperfeiçoamento de iniciativas) (SEN, 2010).

Os elementos institucionais que proporcionam essas oportunidades são
influenciados pelo exercício das liberdades das pessoas, mediante a liberdade de
participar das escolhas, de tomar decisões públicas que impelem o progresso
dessas oportunidades. Ora, essa perspectiva associa a comunicação como uma
oportunidade. Uma comunicação para além da simples troca de mensagens en-
tre um ou mais indivíduos. Uma comunicação que requer a ênfase em um pro-
cesso comunicativo de vínculo social, de ação recíproca. Uma vinculação que
“pressupõe a inserção social do sujeito desde a dimensão imaginária (imagens
latentes e manifestas) até a deliberação frente às orientações práticas de condu-
ta, isto é, os valores”. (SODRE, 2002, p. 224). Trata-se de uma compreensão
adequadamente associada ao desenvolvimento como liberdade.

Portanto, se inicialmente comunicação e desenvolvimento estiveram pró-
ximos por uma questão quase que exclusivamente técnica, as possibilidades de
compreensão atual os reconhecem como elementos processuais mais comple-
xos. E deste modo, importa dizer que ambos evidenciam a existência, a experiên-
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cia e a ação humana no mundo, demonstrando que indivíduo e mundo são
inseparáveis e dependentes na constituição um do outro.
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COMUNICAÇÃO SOCIAL
Vera Lucia Spacil Raddatz

A Comunicação Social é um campo de conhecimento, de pesquisas e
experiências em comunicação, na área das Ciências Sociais Aplicadas. Parte de
seis elementos básicos: emissor, receptor, mensagem, canal, código e contexto
para construir um processo de interação organizado em fluxos de comunicação
e informação. Relaciona-se à mídia impressa, eletrônica e digital, à internet, a
bancos de dados, registros, máquinas, aplicativos, organizações, empresas, sig-
nos linguísticos, imagens, sons, música, expressão e relações humanas.

A comunicação está direta ou indiretamente ligada a todas as áreas do
conhecimento e é essencial para a transmissão, desenvolvimento, registro e me-
mória da humanidade e das sociedades. O termo comunicação origina-se do
latim communicare, que quer dizer tornar comum, partilhar, repartir, associar,
trocar opiniões e conferenciar (RABAÇA e BARBOSA, 2001).

Comunicar implica um conjunto de ações que se concretizam à medida
em que o processo vai ocorrendo, sendo natural expor ideias, argumentar, de-
fender pontos de vista, sugerir, informar, interpretar e participar. E quando essa
comunicação é entendida como Comunicação Social significa que está influin-
do no contexto e intervindo na realidade, geralmente por meio de campos pro-
fissionais como jornalismo, publicidade e propaganda, relações públicas, cine-
ma, audiovisuais e multimídia.

A comunicação pode ser transformadora e libertadora quando baseada
no diálogo (FREIRE, 1983) e na alteridade, onde cada um reconhece o seu
papel ativo dentro do processo. Martín-Barbero (2014) afirma que “há comuni-
cação quando a linguagem dá forma à conflituosa experiência do conviver, quan-
do se constitui em horizonte de reciprocidade de cada homem com os outros no
mundo” (p.29).  A comunicação não pode ser confundida com a informação,
pois a primeira é um processo e a segunda, originalmente relacionada ao mun-
do da notícia, atualmente associada também à ideia de um produto ou um bem
intangível que agrega valor (Ver Verbete Valor Agregado).

A comunicação social refere-se ainda aos veículos ou meios de comunica-
ção de massa e a sua possível influência na sociedade, já que a comunicação
destes é mais dirigida, tendo em vista a manutenção de uma lógica de mercado
e a conquista da audiência em grande escala. Estas características rendem aos
veículos de comunicação críticas relacionadas à produção de conteúdo de cará-
ter acrítico ou conformista na representação da realidade e apontam a necessi-
dade de qualificar essa comunicação.

A comunicação social é uma ferramenta muito importante para o equilí-
brio das sociedades democráticas, para a cidadania (Ver Verbete Cidadania) e o
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desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento) (KUNSCH e KUNSCH, 2007),
pois permite que os sujeitos compartilhem pensamentos, inovações, cultura e
conhecimento, propiciando também a circulação e discussão de ideias como
matéria prima para o princípio da transformação social. Com as novas tecnolo-
gias, a comunicação reveste-se de outras roupagens, diferentes linguagens e pos-
sibilidades, porém não pode perder o seu fim primeiro que é a interação entre
os sujeitos e a humanização da sociedade.
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Os modelos de desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento) e, por con-
seguinte, seus condicionantes caracterizam-se por períodos desruptivos e perío-
dos consensuais. Os estágios desruptivos se contrapõem aos modelos vigentes
pois não atendem às expectativas ou mesmo se exaurem frente a novos padrões
desenvolvimentistas. Os estágios consensuais, por seu turno, se qualificam por
um continuum ascendente à medida que a sociedade imprime seu modus operandi
associada a modelos e políticas governamentais congruentes que Rodrigues (1972)
identifica unilineares:

examinando-se as várias teorias do desenvolvimento econômico mais atuantes e
conhecidas nos dias de hoje, nota-se que, apesar das diferenças que apresentam
entre si, a maioria delas se identifica em aspectos tão fundamentais que, pratica-
mente, podem ser reduzidas a um mesmo tipo de concepção, a que podemos
chamar de teoria unilinear do desenvolvimento econômico. 
Essa teoria distingue-se pelo fato de simular o desenvolvimento a um processo
contínuo e linear de crescimento, constituído por uma sucessão de degraus ne-
cessários que se encaminham em direção a uma determinada estrutura ideal,
previamente concebida por cada teórico do desenvolvimento. (RODRIGUES,
1972, p.1).

Os condicionantes do desenvolvimento podem se espelhar na evolução da
ciência com base nas revoluções paradigmáticas de Thomas Kuhn explicitada na
sua obra Estrutura das Revoluções Científicas (1982). Nesta, o autor retrata que
a evolução da ciência se processa de forma contínua apenas em períodos de
ciência normal, que, por seu turno, é intercalada por revoluções precedidas e
sucedidas por turbulências entre diferentes correntes de pensamento.

Neste alinhamento, os períodos baseados em um padrão estratégico consen-
sual de desenvolvimento estão voltados para comunidades que o seguem, que
podemos caracterizar como regiões, países ou continentes.  Com isso, identifi-
cam-se: estratégias globais pós II Grande Guerra Mundial caracterizadas pela
‘Guerra Fria’, até o final da década de 1980; o Plano Marshall ou Plano de
Recuperação Europeia de ajuda econômica dos EUA aos países da Europa Oci-
dental após a II Guerra Mundial de reconstruir economicamente os países euro-
peus ocidentais dizimados pela guerra; e no Brasil tem-se, como exemplo, o perí-
odo de substituição de importações, que segundo Bresser Pereira (1974):

CONDICIONANTES DO DESENVOLVIMENTO
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este modelo de desenvolvimento (...) era provavelmente a única alternativa viá-
vel através do qual poder-se-ia realizar a industrialização do país. Entre 1930 e
1960 elevadas taxas de desenvolvimento foram alcançadas. A economia sofreu
profundas modificações. Um grande parque industrial, integrado e tecnologica-
mente sofisticado, foi montado, tendo como polo São Paulo. (1974, p.122)

Estratégias desenvolvimentistas ratificam que nações, comunidades e go-
vernos criam e compactuam matrizes conceituais que permitem a criação de
construtos condicionantes sociais delineadores de processos e estruturas cogni-
tivas de padrões desenvolvimentistas. Ressalva-se que, considerando as matrizes
epistemológicas, a exemplo do positivismo, da fenomenologia, do materialismo
histórico, do estruturalismo e das teorias sistêmica (Ver Verbete Visão Sistêmi-
ca) e da complexidade, estas induziram novos conceitos que condicionaram sig-
nificativamente o modo como a sociedade e a ciência passaram a compreender e
explicar o desenvolvimento e por conseguinte o que é ciência (Ver Verbete Ciên-
cia & Tecnologia e Desenvolvimento Regional) e o que significa desenvolvimen-
to. Na economia e nos negócios as matrizes implicam na indução de cientistas e
gestores em formas de como estes veem e modelam as organizações e a sociedade.

De mesma forma, consensualiza-se que o advento das matrizes epistemo-
lógicas em contraponto à matriz positivista e cartesiana, a exemplo da teoria da
complexidade, o caos organizado, a cibernética, a autopoiese, sistemas comple-
xos adaptativos e empresa quântica, houve a emergência de novas formas de
apreensão cognitiva da realidade e a emergência de modelos de desenvolvimen-
to. Estas fontes paradigmáticas estimularam a introdução de mudanças nos con-
dicionantes de desenvolvimento, como também em processos interativos entre
ambiente e organizações desde que permitidas pelas suas próprias estruturas e
estratégias (CAPRA, 1996; LUHMANN, 1996; MATURANA, 2001).

Espelhando-se nas estratégias desenvolvimentistas, percebe-se que as orga-
nizações adaptam suas estratégias ancorando-se em padrões de desenvolvimento
(Ver Verbete Desenvolvimento), estes lhes permitem competir em mercados e
modelos emergentes em novos condicionantes, que atualmente estão voltados
para o conhecimento, nos quais a característica principal fundamenta-se em
matrizes que privilegiam a inovação ao contrário da visão linear e disciplinar.
São realidades que não permitem serem explicadas pelas matrizes positivistas ou
modelos newtonianos, ou seja, são modelos nos quais a ordem e desordem ca-
minham juntas (PRIGODINI, 1996, DEMO, 2002).

Em contrapartida, as organizações são guindadas a ter seus atos determi-
nados periodicamente em diferentes fontes paradigmáticas. Contudo, o pré-de-
terminismo apenas existe quando as organizações estão vinculadas a modelos
que delimitam seus padrões de como ver a realidade, de forma que os gestores
criam processos recursivos para que esta realidade se concretize (MORIN,2005).
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Nestas interações, o positivismo instituiu um arcabouço teórico que ins-
pirou o modelo da Revolução Industrial que condicionou o homem à uma
máquina e à divisão da sociedade em especialidades restringindo a inter e multi-
disciplinaridade, embora tenha impulsionado o desenvolvimento. O homem
passou a ser moldado a exercer atividades essencialmente específicas e repetiti-
vas baseadas no modelo da divisão do trabalho subordinando-o às linhas de
produção. Da mesma forma que René Descartes afirmava que o todo seria a
simples soma das partes, as linhas de produção tayloristas e fordistas, passaram a
institucionalizar que o produto final seria a simples somas de atividades parcela-
das e sequenciais executadas por máquinas e pessoas treinadas em atividades
específicas.

Nos dias atuais, com um mercado abastecido, impera a inovação (Ver
Verbete Inovação) no mundo dos negócios. Quando antes o dono do capital
(empresário) construía o parque fabril, comprava máquinas e instrumentos de
trabalho e contratava empregados, atualmente o mesmo fica refém da inovação
e do desenvolvimento de novas tecnologias que passaram a ser o epicentro do
desenvolvimento e da competitividade (Ver Verbete Competitividade Regional).

Na atualidade, os aportes do desenvolvimento proporcionam a emergên-
cia de condicionantes desenvolvimentistas baseados em uma linha de ação con-
ceitual utilizando-se de novos referenciais. Estes preveem formas de visualizar
uma nova matriz que proporcione realidades a partir de uma revolução social
pertinentes a novos modelos de vida. Não basta desenvolver a partir do aumen-
to da eficiência e eficácia, mas compatibilizar qualidade de vida (Ver Verbete
Qualidade de Vida) com sustentabilidade e desenvolvimento da sociedade.
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Conservacionismo e preservacionismo são duas correntes ideológicas, fre-
quentemente empregados como sinônimos, no entanto não o são. Pádua (2006)
destaca que mesmo na legislação brasileira, os termos são usados de maneira
diversa. Conservação, nas leis brasileiras, significa proteção dos recursos natu-
rais (Ver Verbete Recursos Naturais), com a utilização racional, garantindo sua
sustentabilidade e existência para as futuras gerações. Já a preservação visa à
integridade e à perenidade de algo. O termo se refere à proteção integral, a
“intocabilidade”. Via de regra a preservação está associada ao risco de perda de
biodiversidade, seja de uma espécie, um ecossistema (Ver Verbete Ecossistema)
ou de um bioma. Em essência, o preservacionismo é a corrente que aborda a
proteção da natureza independentemente de seu valor econômico e/ou utilitá-
rio, apontando o homem como o causador da disrupção do “equilíbrio” ecológi-
co. O ser humano é concebido apenas como mais uma espécie, em alinhamento
a concepção chamada de holística, traduzida nas célebres obras de Kapra (Ponto
de Mutação) e Lovelock (Teoria Gaia).

Estes conceitos ganham relevância na segunda metade do século XX. Em
essência, trata-se de como se considera a natureza. O debate delineia-se nas se-
guintes questões: velar por espaços naturais em razão de que sua deterioração
pode afetar os seres humanos ou, ao contrário, a natureza é dotada de um valor
intrínseco, não uma simples matéria bruta, mas um sistema harmonioso e frágil
e, que, portanto, merece respeito.

Ferry (2009, p. 123), sintetiza que aos princípios filosóficos e políticos as
duas correntes se opõem diametralmente. A conservação mantém a herança do
humanismo moderno, ou seja, é em virtude dos fins do homem que convém
respeitar a natureza, enquanto o preservacionismo implica uma radical rediscus-
são. “O humanismo não seria mais o remédio para a crise do mundo industrial
moderno, mas, verdadeiro pecado original, ele constituiria sua causa primeira e
maléfica”.

A concepção de preservação da natureza selvagem, a partir do pressupos-
to de que o mundo natural não foi criado por humanos nem para humanos,
reafirma seu caráter transcendental e a ela, a atribuição de um valor intrínseco.
Essa corrente teve a contribuição de vários filósofos e pensadores, entre os quais,
o norueguês Arne Naess, os norte-americanos, George Sessions e Bill Devall

CONSERVAÇÃO AMBIENTAL E
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL
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(BRITO; BRITO; SOUZA, 2015), responsáveis pela concepção conhecida como
ecologia (Ver verbete Ecologia) profunda (Deep Ecology).

Outros intelectuais importantes contribuíram para definição das bases filo-
sóficas e teóricas do preservacionismo, tais como: o alemão Hans Jonas e o
francês Michel Serres. Historicamente, esses estudiosos têm como principais
precursores Aldo Leopold, John Muir, Henry David Thoreau e George Perkns
Marsh que ainda no século XIX defendiam os direitos naturais (BRITO;
BRITO; SOUZA, 2015, p. 144).

A corrente preservacionista ganha amplitude na década de 1960 e domi-
na os movimentos ambientalistas alternativos na Alemanha e nos EUA (DIE-
GUES, 2008) e se notabiliza nas publicações o Clube de Roma que anunciava o
esgotamento próximo das principais reservas de minérios, uma explosão demo-
gráfica nas décadas seguintes, um aumento exponencial da poluição e degrada-
ção dos ecossistemas naturais, que implicaria a diminuição da qualidade de vida
principalmente entre os países industrializados. Propunham também um mode-
lo de crescimento global em equilíbrio, no qual, na maioria dos casos, o cresci-
mento econômico deveria ser reduzido a zero (Diegues, 1992).

Cristaliza-se nesse momento um importante debate entre o preservacio-
nismo e o conservacionismo, subjacentes as teses do crescimento zero e do de-
senvolvimentismo, que posteriormente animaria a postulação da vertente do
decrescimento. Naquele momento, os países do Norte global, que já haviam
trilhado um caminho de crescimento econômico constituam um grupo alta-
mente industrializado e detentor de poder no sistema capitalista, enquanto os
países periféricos, capitaneados pelo Brasil se posicionaram a respeito do seu
direito ao desenvolvimento (RIBEIRO, 2001).

 Os preservacionistas, denominados ecologistas profundos ou represen-
tantes do Clube de Roma, pautavam-se numa visão mais radical, de que era
necessário reconhecer que é impossível crescimento material infinito num pla-
neta com recursos finitos. Já o conservacionismo apoiava-se num forte otimis-
mo no papel do conhecimento científico e tecnológico, como portador de solu-
ções para os problemas que se delineavam. O desfecho deste debate é certamen-
te previsível: “A vertente desenvolvimentista saiu vencedora do embate de idei-
as” (RIBEIRO, 2001, p.30).

Na atualidade, o pensamento conservacionista caracteriza a maioria dos
movimentos ambientalistas e é alicerce de políticas de desenvolvimento susten-
tável (Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável), compreendidas como aquelas
que buscam um modelo de desenvolvimento que garanta a qualidade de vida
(Ver Verbete Qualidade de Vida) atualmente, mas que não destrua os recursos
necessários às gerações futuras. O conservacionismo se traduz num conjunto de
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recomendações largamente reconhecidas, embora ainda esteja distante sua efeti-
vação. Redução do uso de matérias-primas, uso de energias renováveis, redução
do crescimento populacional, combate à fome, mudanças nos padrões de consu-
mo, equidade social, respeito à biodiversidade e inclusão de políticas ambientais
no processo de tomada de decisões econômicas são alguns de seus princípios.

Como exemplo de adoção dos princípios do preservacionismo e do con-
servacionismo pode-se citar o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza (SNUC) (BRASIL, 2000) que abriga diversos níveis de preocupa-
ção com o patrimônio ambiental nacional, indo desde Unidades de Uso Susten-
tável, em alinhamento conservacionista, até Unidades de Proteção Integral, com
viés preservacionista. As Unidades de Proteção Integral têm a finalidade de pre-
servar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais, e
por isso as regras e normas são restritivas. Pertencem a esse grupo as
categorias: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Refúgio de
Vida Silvestre e Monumento Natural.

As Unidades de Uso Sustentável buscam conciliar a conservação da natu-
reza com o uso sustentável de parte dos recursos naturais. Esse grupo é constitu-
ído pelas categorias: Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse
Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva
de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural.

Denota-se a imprecisão do uso dos dois conceitos, uma vez que preserva-
ção não representa necessariamente a intocabilidade dos recursos naturais, como
inicialmente proposto. Em síntese, predomina, a abordagem conservacionista
na maioria dos movimentos ambientalistas, fundando-se como alicerce de polí-
ticas de desenvolvimento sustentável.
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Historicamente, as Ciências Sociais e Humanas preocuparam-se em anali-
sar os processos de trabalho e de produção, devido a compreensão de que seriam
estes os estruturadores das sociedades industriais nascentes a partir do século
XVII. Esta ideia tem sido revista, especialmente após as formulações de Keynes
sobre o papel do Estado enquanto indutor da demanda a partir de investimen-
tos públicos, especialmente para superação de crises econômicas. Outros auto-
res, pela Sociologia, por exemplo, Bauman (2008), formula que os processos de
consumo são a mais importante face do desenvolvimento das sociedades e de-
vem ser estudados em suas variadas facetas para sua plena compreensão.

Na literatura destas áreas, o consumo foi tratado e conceituado por dife-
rentes termos. Para os economistas Clássicos e Neoclássicos foi chamado de de-
manda ou procura. Já nos campos mais críticos do conhecimento, como na
Antropologia e Sociologia, o termo mais usado é consumo, sendo adicionado
de palavras de áreas de investigação específicas, como é o caso que se trata aqui
do consumo alimentar.

Segundo Barbosa (2016) o consumo pode ser entendido como uma ativi-
dade do ser humano para alcance de suas necessidades, sejam básicas e/ou su-
pérfluas. Enquanto processo social pode ser observado como mecanismo repro-
dutor e mediador de relações, práticas sociais, valores culturais, ideias que são
orientadas junto a outras dimensões sociais como trabalho, produção, cidada-
nia (Ver Verbete Cidadania) e religião. Nesse sentido, passou a ser encarado
como meio ou possibilidade de ação individual ou coletiva, para definir situa-
ções e escolhas em termos de direitos, estilos de vida e construção de identida-
des, possibilitando a conexão entre atos locais e movimentos globais como os de
produção, circulação, inovação tecnológica e ações políticas.

O consumo é um processo social multifacetado, possuindo várias frentes
de investigação e, consequentemente, em função disso, formas de defini-lo. De-
vido constituir processos sociais de forma ambígua, pode ser caracterizado de
diferentes ângulos empíricos e teóricos. Por exemplo, os primeiros estudos sobre
o consumo geralmente focalizavam as necessidades vitais e biológicas dos atores
sociais (Ver Verbete Atores Sociais). Esta fase é muito marcada por estudos con-
denatórios do consumo chamando-o de supérfluo ou ostentatório. Em seguida,
estas investigações preocupam-se com outras necessidades dos indivíduos como
transporte, habitação, segurança, acesso a tecnologias, entre outras questões (BAR-
BOSA, 2009).

Atualmente estes campos de pesquisa continuam ativos, mas as investiga-
ções estendem-se mais rapidamente para o campo das preocupações com susten-
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tabilidade ambiental (‘consumerismo´), do consumo como construtor de iden-
tidades (status, relações, diferenciações, fronteiras entre grupos e atores sociais),
o consumo intangível (como nos casos da cultura, arte, um por do sol, religião,
uma paisagem), consumo politizado ou reflexivo (aquele em que o cidadão refle-
te suas escolhas e como estas podem afetar a vida de outras pessoas ou mesmo
do planeta) e o consumo de alimentos, que trata-se a seguir.

Para Mintz (2001), o ato de consumir alimentos além de possuir dimen-
sões biológicas e nutricionais que são indispensáveis para a reprodução da vida
humana, também possui outras dimensões que produzem identidades sociais.
Os alimentos não são ingeridos apenas por critérios objetivos (disponibilidade,
preferências, nutrição ou aversões gustativas inatas), mas, também por fatores
ecológicos, históricos, culturais, sociais, econômicos, políticos, assim como por
representações e imaginários sociais que envolvem escolhas e classificações. Nes-
se sentido, o consumo alimentar é um processo social carregado de significados,
especialmente códigos sociais que atuam na construção de relações dos seres
humanos entre si e com a natureza onde vivem (MACIEL, 2005).

Conforme Canesqui e Garcia (2005), a cultura ocupa um papel impor-
tante ao definir o que é ou não comida, indicando as permissões e interdições
alimentares, moldando o gosto, os modos de consumir e a própria comensalida-
de. Para Fischler (1980), autor clássico nesta discussão, as plantas e animais não
são eleitos por si só como alimentos, são os repertórios culturais dos atores soci-
ais que informam os que são aptos a alimentação. Assim, os alimentos antes de
ser ingeridos, precisam ser eleitos, preferidos, selecionados e preparados pela
culinária. Exemplos disso é que no Brasil não se consome carne de cavalos, que
é muito apreciada em alguns países europeus. O mesmo com a vaca, que é sagra-
da na Índia, mas comestível no Brasil. E assim por diante, se os leitores começa-
rem a pensar em alimentos que são interditados por nossos repertórios culturais
no Brasil, mas aceitos para consumo em outros lugares e vice-versa.

Em termos de conceitos sobre o consumo alimentar, atualmente as inves-
tigações, especialmente internacionais, proliferaram-se em trono de uma diversi-
dade de termos que são utilizados, para dar diferentes ênfases aos processos de
escolhas alimentares e os fatores que a explicam. Os termos mais usados são o
consumo reflexivo, político/politizado e o consumidor sustentável/cidadão eco-
lógico, que se explora brevemente nos próximos parágrafos a seguir. Há outros
tipos de termos utilizados para designá-lo (como consumo responsável, cidadão,
estilo de vida, etc.), mas retém-se apenas em torno destas três noções, que são as
principais. Em outro capítulo desta obra, apresenta-se a ideia de dietas saudáveis
(Ver Verbete Dietas Saudáveis), que tem sido atualmente muito utilizada nos
estudos do consumo em nível internacional.

A noção de consumo reflexivo emerge com a Teoria da Modernização ou
também chamada de Teoria da Sociedade de Risco. Segundo Giddens, Ulrich e



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 162

Scott (1997), a reflexividade é uma característica do estilo de vida europeu dos
consumidores pós sociedade urbana e industrial, em que há contestação de vári-
as pilares desta, sendo a alimentação um deles. O consumidor reflexivo é aquele
que possui agencia, atributo social que gera reflexividade em suas escolhas ali-
mentares, possuindo pro atividade em refletir sobre suas decisões em relação
aos variados aspectos da vida em sociedade (sociais, econômico, ambientais, ris-
cos, incertezas, política). O consumidor reflexivo também pode se organizar em
grupos ou movimentos sociais em torno da alimentação, construindo ações po-
líticas reflexivas e coletivas. Exemplo deste tipo de consumidor seriam os Gru-
pos de Aquisição Solidária (GAS) existentes na Europa.

Outro tipo de consumidor é o politico ou politizado. Segundo Portilho
(2020) a definic’aÞo usual de consumo poliìtico relaciona-se aÌ percepc’aÞo e
uso efetivo do consumo (poder de compra no mercado) como forma de pressaÞo
poliìtica para promover mudanc’as sociais. Embora o consumo poliìtico possa
ter governos como alvo, trata-se, na maior parte das vezes, de uma forma de
engajamento poliìtico na esfera do mercado (market-oriented engagements), que se
manifesta na escolha de marcas, produtos, produtores e/ou varejistas baseada
em considerac’oÞes poliìticas, eìticas e/ou ambientais. Nesse sentido, o consu-
mo poliìtico pode ser analisado como iniciativas do que se tem denominado de
novos movimentos sociais economicos, por exemplo, a economia solidaìria, co-
meìrcio justo e redes alimentares alternativas, em que o mercado, mais do que o
Estado, passa a ser alvo de uma ac’aÞo poliìtica que visa a reapropriac’aÞo da
economia a partir dos valores destes movimentos.

Já a noção de consumo sustentável ou também chamado de cidadão eco-
lógico traz a discussão os princípios da sustentabilidade ambiental para a arena
alimentar. Segundo Spaargen e Oosterveer (2010), a cidadania ecológica se refe-
re não apenas ao debate público e aos papéis definidos para os cidadãos no
paradigma do desenvolvimento sustentável, mas também abrange as atitudes e
os motivos dos indivíduos para se comportarem de forma mais sustentável, tan-
to na esfera pública quanto na privada dos mercados. A cidadania ecológica se
concentra nos compromissos ecológicos evidentes e explícitos dos cidadãos-con-
sumidores na esfera política. No contexto deste discurso social e público, os
direitos e responsabilidades dos cidadãos perante o Estado (nação) são debati-
dos e definidos. Como reforço, a cidadania refere-se ao conjunto de direitos
elementares da comunidade como estar livres dos riscos ambientais, boa quali-
dade de vida em termos de um ambiente seguro e limpo e transparência de
informações em relação às principais decisões políticas que afetam seus estilos
de vida e o meio ambiente. Um bom exemplo deste tipo de consumidor susten-
tável, seriam os atores organizados em torno das ONGs ambientais, que pautam
também questões de consumo alimentar.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 163

Seja qual for o termo utilizado para definir os tipos de consumidores de
alimentos, o estudo do mesmo é essencial para compreensão deste processo soci-
al multideterminado. Também se reveste de importância sua compreensão como
mola propulsora de mudanças por dentro dos sistemas alimentares modernos,
que são definidos principalmente por alimentos industrializados, que circulam
por longas distâncias e oferecem produtos sem identidade aos consumidores
(chamados de ‘alimentos alienígenas´). Como formulam Lang e Heasman (2009)
há uma guerra de narrativas em torno da alimentação, em que o consumidor
está exposto. Compreender estas é essencial para a transformação dos sistemas
alimentares no sentido da maior justiça social, sustentabilidade, (re)localicação
da alimentação e consumidores mais informados e críticos.
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A Contabilidade Ambiental é o registro das “contas ambientais”, incor-
porando informações econômicas e ambientais, seja para um país, seja para uma
empresa. Ela identifica e quantifica o uso de recursos naturais, informando os
custos do impacto econômico de uma empresa ou da atividade econômica de
um país no meio ambiente. Estes custos incluem, entre outros, a limpeza ou
remediação de locais contaminados, multas ambientais, impostos, compra de
tecnologias de prevenção da poluição e custos de gestão de resíduos.

No âmbito de uma empresa, registra seu patrimônio ambiental (ativos e
passivos ambientais) e sua evolução num determinado período de tempo, ex-
presso monetariamente. Do ponto de vista histórico, quando aplicada às empre-
sas, a Contabilidade Ambiental passou a ter o status de um novo ramo da Con-
tabilidade em fevereiro de 1998, quando da conclusão do relatório sobre passi-
vos e custos ambientais elaborado pelo Intergovernmental Working Group of Experts
on International Standards of Accounting and Reporting – ISAR – grupo de trabalho
da Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento –
United Nations Conference on Trade and Development – UNCTAD.

Do ponto de vista de um país, o System of Environmental-Economic Accoun-
ting (SEEA ou Sistema de Contabilidade Econômico Ambiental – SICEA), apre-
senta um sistema de contas satélite para as Contas Nacionais dos países, incor-
porando informações ambientais às estimativas do Produto Interno Bruto (PIB).

O SEEA contém um conjunto de conceitos padronizados internacional-
mente acordados nas discussões nos fóruns internacionais e foi adotado pela
Comissão de Estatísticas da Divisão de Estatística das Nações Unidas em sua 43ª
Sessão, realizada em Nova Iorque, de 28 de Fevereiro a 02 de Março de 2012,
como a primeira norma internacional para a contabilidade ambiental-económi-
ca. A Comissão de Estatísticas da ONU é composta por 24 países membros da
ONU, eleitos pelo seu Conselho Econômico e Social, respeitando critérios de
uma distribuição geográfica equânime para um mandato de quatro anos.

O SEEA contém os conceitos padronizados, definições, classificações, re-
gras contábeis e tabelas para a geração de estatísticas internacionalmente compa-
ráveis para avaliar a relação da atividade econômica com o meio ambiente. A
estrutura do SEEA se assemelha à estrutura do Sistema de Contas Nacionais
(SCN), facilitando a integração das estatísticas ambientais e econômicas e seu
entendimento. A versão final e oficial do Quadro Central do SEEA foi publica-
da em fevereiro de 2014.

O trabalho sobre as partes adicionais – Contas Experimentais de Ecossis-
temas e Aplicações e Extensões – continua em andamento. O processo de revi-
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são do SEEA depende de ampla consulta global envolvendo especialistas de
agências governamentais e organizações internacionais. A consulta é concebida
como um processo iterativo, começando com consultas sobre questões-chave,
seguidas de capítulos e, finalmente, um rascunho dos capítulos consolidados.
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Se define como conurbação o espaço territorial composto por duas ou
mais urbanidades, inicialmente separadas, pertencentes a uma ou mais categori-
as políticas e/ou administrativas, que tem uma dinâmica funcional única, em-
bora seus membros possuam graus de independência conforme cada particulari-
dade individual.

Em termos gerais, uma das urbanidades adquire e mantém supremacia
sobre a(s) outra(s) e em determinados casos subordina os eixos principais de
desenvolvimento e crescimento do restante. Os fluxos de pessoas e as fronteiras
arquitetônicas não reconhecem os limite e delimitações políticas. Com isso, con-
fluem e operam em conjunto. A independência administrativa faz com que cada
unidade preserve seu sistema de provisão dos serviços básicos.

Em alguns casos podem ocorrer conurbações pertencentes a um nível hi-
erárquico administrativo distinto (Estado, Município, etc.), situação que gera
conflitos de harmonização normativa e de planejamento adequada do cresci-
mento, assim como a duplicação e a superposição de espaços de gestão e de
outras tramitações.

Quando uma conurbação alcança dimensões populacionais significativas
e ocupa uma área territorial importante, se considera e se denomina como Área
Metropolitana, muito embora seu nome possa variar em alguns países, segundo
suas normas e costumes.

Em alguns casos, as conurbações geram uma identificação e uma catego-
ria legal, como no caso do México com a Lei Geral de Assentamentos Urbanos,
que em seu artigo 3 define-a como uma “continuidade física e demográfica para
formar dois ou mais centros populacionais”. Outro exemplo está na Espanha,
por sua Lei 2/2003, da Administração Local da Comunidade de Madrid. Nela,
seu artigo 76 – Áreas e Entidades Metropolitanas – indica que “podem ser esta-
belecidas áreas ou entidades metropolitanas para a gestão de obras e serviços
específicos, que requerem planejamento, coordenação ou gestão conjunta em
municípios de concentrações urbanas, tal como previsto no artigo 43 da Lei 7/
1985, de 2 de Abril, regulada pelas bases de Governo local”.

Alguns exemplos de conurbações na Argentina podem ser aquelas exis-
tentes entre Cipolletti, Neuquén e Plottier, pertencente à Província de Neuquén
e Rio Negro, que possuem 341.301 habitantes (CENSO ARGENTINO, 2010);
e Viedma - Carmen de Patagones, pertencentes às províncias de Buenos Aires e
Rio Negro com 73.322 habitantes (CENSO ARGENTINO, 2010). Em ambos
os casos, a centralidade ocorre nas capitais de província - Neuquén e Viedma. A
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singularidade de conurbanição entre Viedma - Carmen de Patagones, as quais
são separadas pelo Rio Negro, constituem uma unidade funcional nascida do
mesmo ato de fundação, em 22 de abril de 1779.

No Chile, um exemplo de conurbação é aquela existente entre La Serena
e Coquimbo. De acordo com o Censo Nacional de 2012 do Chile, haviam
412.586 habitantes, sendo 202.287 deles residentes em Coquimbo enquanto
que La Serena possuia 210.299 habitantes.

Outro exemplo é a conurbação existente entre Concepción e Talcahuano, na
região de Bio-Bio com um total de 387.444 habitantes. Por fim, na República Orien-
tal do Uruguai existe uma conurbação entre os municípios de Maldonado e Punta
del Este, com uma população de 135.399 habitantes (CENSO URUGUAIO, 2011).
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Os acordos e negociações que redefinem os espaços da ação política no
mundo contemporâneo se tornaram objetos de reflexão fundamentais para o
entendimento de novos recortes e desenhos político-territoriais que buscam co-
ordenar ações para o enfrentamento de problemas que se expressam territorial-
mente. Assim, para além dos clássicos e fixos limites político-administrativos da
ação pública territorial, configura-se, em diversos países do mundo, uma Geo-
grafia Política (ver Verbete Geografia Política) das recomposições e de pactos
político-territoriais, com efeitos significativos para o acesso a direitos os mais
fundamentais nos espaços de vida da sociedade. Trata-se de uma reflexão que
tem por fundamento os modus operandi de uma lógica interativa e reticular de
atuação político-territorial, orientada por estratégias de coordenação e de cola-
boração entre atores e agentes territorialmente situados. Visa-se, em última ins-
tância, à superação de entraves e de limites da ação política isolada, notadamen-
te em contextos territoriais de escassez de recursos – sejam esses financeiros,
técnicos, humanos e infra estruturais. Nessa perspectiva, abre-se uma agenda de
pesquisas renovada sobre os potenciais e os gargalos para práticas político-terri-
toriais colaborativas e coordenadas, em escalas e contornos distintos daqueles
pré-definidos pela malha político-administrativa do Estado.

Por cooperação territorial entendemos a conformação de pactos político-
territoriais entre atores e agentes territorialmente situados, visando-se à otimiza-
ção de recursos materiais, humanos, técnicos e informacionais, capazes de bene-
ficiar o conjunto de participantes. Tais pactos estabelecem modos de funciona-
mento e de conduta que fundam uma nova configuração, que se inaugura por
meio da definição de limites territoriais para enfrentamento de problemas e
para a elaboração de ações conjuntas. O “território da cooperação” assim acor-
dado constitui, portanto, o próprio referencial das interações colaborativas, que
passam a ser ativadas em limites e escalas flexíveis, cuja temporalidade corres-
ponde à da duração dessa relação cooperativa. O território constitui, aqui, uma
mediação para a ação; ou, em outras palavras, o território é o componente orde-
nador da cooperação (JOUVE, 2007, p.46; BUSSI, 2009a, p.13).

Importa notar que a Geografia e, mais especificamente, os campos da
Geografia Política e da Geopolítica, classicamente se interessaram pelos efeitos
territoriais dos conflitos (ROSIERE, 2007; BUSSI, 2007). Tanto que o vocábulo
“cooperação” está francamente ausente dos principais dicionários desse campo
de estudos (BUSSI, 2009a, p.11). Com efeito, apenas muito recentemente, e em
face de recomposições significativas dos modos de operar a política pública terri-
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1 Tradução livre da autora. Versão original: “... la coopération territoriale pourraît donc être une méthode
d’action par laquelle des personnes ayant des intérêts comuns constituent une association territoriale où le
pouvoir de décision de chacun est égal et les risques comme les bénéfices sont partagés”. (BUSSI, 2009a, p.19).

torial, têm-se destacado trabalhos orientados para a análise das negociações, dos
acordos, das coalizões, dos alinhamentos, das associações, das reciprocidades e das
solidariedades territoriais (BUSSI, 2009a, p.13; AGUILERA e ROUZEAU, 2020).

Nessa perspectiva, o geógrafo francês Michel Bussi organizou Un monde en
recomposition: géographie des coopérations territoriales. Para Bussi (2009a, p.19) a co-
operação territorial consiste em “um método de ação por meio do qual pessoas
com interesses comuns constituem uma associação territorial onde o poder de
decisão de cada um é equivalente, assim como os riscos e benefícios são partilha-
dos”1. A referida obra, publicada em 2009, apresenta não apenas uma preocupa-
ção teórico-metodológica, inspirada em teses da Economia Política para análise
das lógicas subjacentes à cooperação, como também, por meio de contribuições
de autores que se debruçam sobre diversas realidades político-institucionais, es-
crutina contextos em que a difusão de variados formatos e modalidades de agen-
ciamentos territoriais cooperativos tiveram lugar, destacando suas relações com
preocupações clássicas da Geografia, notadamente as desigualdades territoriais.

Nesse quadro, a expressão “cooperação territorial” é frequentemente
mobilizada para se fazer alusão às estratégias de ativação das “sinergias” e das
“potencialidades do território” (FARINÓS, 2008; FALOUDI e PEYRONY, 2011).
Dentre os potenciais a serem ativados, inscreve-se uma diversidade de elementos
materiais e imateriais, capazes de estimular ou dificultar interações em benefício
de interesses convergentes.

Cabe ressaltar, porém, que tais pactos político-territoriais não se estabele-
cem sem conflitos de interesses; antes, é a complexidade da trama de intencio-
nalidades e de projetos que suscita questões de fundo sobre o porquê de se
cooperar em contextos de disparidades e/ou diferenças territoriais que mais
podem contribuir para atuações competitivas do que cooperativas. As práticas
de cooperação territorial são, pois, eminentemente marcadas pela conflitualida-
de e, portanto, à disputa estratégica. Suas possibilidades de conformação mobi-
lizam, portanto, lógicas e sistemas de ordenação de atores e agentes individuais
e coletivos que operam segundo diferentes estratégias e em diversas escalas (NU-
NES e SANFELICI, 2021).

Isso posto, longe de se pautar por uma via explicativa orientada por um
único princípio de racionalidade (REIS, 2015, p.112), o debate convida a que
percebamos que os diferentes percursos que orientam práticas mais cooperati-
vas ou conflitivas iluminam o princípio geográfico da diferenciação espacial (REIS,
2015; 2009, p.34). Acrescentem-se as possibilidades analíticas do método com-
parativo, que nos conduzem a questionar o porquê de certos “territórios” se
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mostrarem mais cooperativos que outros. Eis um ponto que recupera a discus-
são sobre a importância das trajetórias institucionais para o desenvolvimento de
relações de reciprocidade, favoráveis à fixação de relações de cooperação e para o
fomento de interesses coletivos (PUTNAM, 1993). Assim, às teorias explicativas
gerais privilegiam-se os percursos e os processos de aprendizagem, os contextos
históricos, culturais e geográficos, nos quais as decisões e ações políticas ganham
sentido. São, afinal, complexos contextos de co-presença em que se articulam
atores e agentes territoriais diversos que animam as interações mais colaborati-
vas ou competitivas nos intricados processos de gestão do território (REIS, 2009).

A literatura recente sobre o tema focaliza, outrossim, a emergência de
formas de coordenação política mais orientadas para a participação e a confor-
mação de redes de atores e agentes que possibilitam ampliar as interações entre
o poder público e a sociedade civil, em vista de projetos comuns de interesse
coletivo (BOULINEAU, 2017; FERRÃO, 2011; NUNES RODRIGUES, 2010;
FARINÓS, 2008; BUSSI, 2009; INNERARITY, 2006; DALLABRIDA, 2007;
PRECEDO-LEDO, 2004).

Com efeito, a ampliação de canais participativos em processos de elabora-
ção de agendas nos desloca para questões relativas “às formas de cooperação
entre diferentes atores, de integração, de confiança e de legitimação”, que ofere-
cerem oportunidades instituintes em uma diversidade de configurações políti-
co-territoriais (INNERARITY, 2006, p. 5). Nesse sentido, concordamos com
Innerarity, quando assinala que, a despeito das estruturas, cabe valorizar a qua-
lidade dos processos em uma forma reticular de fazer política, alternativa à hie-
rarquia tradicional e com “disposição para aprender” (p.8). Acrescente-se, por
fim, que processos colaborativos – e solidários - teriam por princípios “a inclu-
são, a participação e a responsabilidade em relação ao bem comum” (INNERA-
RITY, 2006, p.12).

Nessa esteira, suscitam-se questões de ordem analítica que se voltam para
os potenciais de articulações entre distintos atores e agentes para a construção
de compromissos, à luz de processos políticos mais qualificados, participativos e
orientados para o interesse comum (NUNES e SANFELICI, 2021).

Em se tratando da ação pública territorial, concretamente, alguns forma-
tos de estruturas de cooperação territorial têm sido experimentados no Brasil e
em diversos países do mundo, procurando agregar municipalidades e mesmo
distintas escalas de poder em torno da elaboração de políticas comuns e do
compartilhamento de serviços e de equipamentos públicos. Porém, no âmbito
da realidade político-institucional brasileira, marcada por um sistema federativo
cujos marcos regulatórios são ainda pouco claros, fica patente a dificuldade de
coordenação entre escalas e unidades de atuação do poder público. Ademais, os
desenhos setoriais das políticas públicas dificultam práticas colaborativas mais
integradas (NUNES RODRIGUES & MOSCARELLI, 2015). No entanto, pac-
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tos político-territoriais cooperativos constituem uma via com potenciais para
ampliar o acesso a bens e serviços públicos e contribuir para uma forma de
atuação político-territorial mais solidária.
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COOPERATIVISMO
Derli Schmidt

Refletir sobre a formação das sociedades nos diferentes períodos da histó-
ria universal é, sobretudo um esforço no sentido de compreender suas estrutu-
ras formais e materiais, e, neste contexto, é forçoso admitir que a cooperação
esteve presente em todas as formas de sociedade estabelecida, constituindo-se,
portanto, um elemento primordial na construção das mesmas. É oportuno ex-
pressar que não nos parece possível pensar uma determinada civilização sem um
esforço concentrado e digno – da parte daqueles que a compõe – que não esteja
voltado para o seu desenvolvimento. Desta análise, vislumbramos a existência
de um instinto gregário, manifesto nos diferentes povos, que os impele a traçar
metas e a unir esforços no intuito de realizarem seus propósitos e superarem
suas dificuldades. Isso equivale a dizer que um instinto de cooperação se põe em
disponibilidade no preciso momento em que mais nenhuma alternativa se mos-
tra. Nesse sentido, nos vemos compelidos a refletir, de modo mais apurado,
sobre essa importante categoria, que, a nosso ver, é elemento constitutivo do
organismo social. Assim, entendemos oportuno examinarmos o cooperativismo
a partir da perspectiva dos meios de produção e serviços.

As mudanças que vem acontecendo nos últimos anos na economia, tanto
no plano nacional como no internacional, estão provocando uma grande rees-
truturação nas sociedades com efeitos generalizados. Os fatores impulsionado-
res deste processo são conhecidos como novas tecnologias, acumulação e con-
centração de capital em escala mundial, produção sob novos métodos e organi-
zação. As mudanças na estrutura do mercado de trabalho, no perfil e natureza
do próprio trabalho se constituem atualmente no problema central do desenvol-
vimento social (Ver Verbete Desenvolvimento Social) tanto em países altamente in-
dustrializados como em países em desenvolvimento.

A origem histórica do cooperativismo tem como fonte elucidativa a fun-
dação da cooperativa de Rochdale em 1844, na Inglaterra. Tudo se deu a partir
da Revolução Industrial, no século XVIII, no momento em que o processo pro-
dutivo dinamizou-se, substituindo o processo de produção artesanal pelo uso da
máquina. É importante ressaltar que este foi um novo modo de produção, na
medida em que tinha como princípio a divisão social do trabalho. Neste contex-
to foi relevante o incremento das máquinas a vapor nas indústrias, o que em
última análise possibilitou a concentração da população nas cidades e o conse-
quente surgimento de dois extremos nas relações de capital e trabalho, ou seja,
de um lado os proprietários dos meios de produção e de outro, aqueles que
vendiam sua força de trabalho. Foi dessa exploração de mão-de-obra que surgiu,
na Inglaterra, as manifestações dos operários por melhores condições de traba-
lho e pelo direito de sindicalização (SCHMIDT,1997).
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Os acontecimentos que ilustram bem estas transformações sociais podem
ser claramente compreendidos a partir da observação dos eventos que se deram
em Rochdale. Esta era uma cidade que atraía muitos migrantes do interior da
Inglaterra, devido ao grande crescimento da indústria têxtil na região. Muitos
indivíduos que constituíam esta população acreditavam que a criação de coope-
rativas poderia ser um importante instrumento para liberar os operários da ex-
ploração capitalista. O estopim que motivou uma ruptura com aquele sistema
opressor vigente da época foi uma greve fracassada, na qual, um grupo de tece-
lões reivindicava melhores salários e melhores condições de trabalho, decidiram
então pela formação de uma cooperativa. No princípio, estava baseado apenas
na autoajuda, mais tarde, decidiu-se pela necessidade de formação de um fundo
que atendesse as aspirações coletivas (SCHMIDT, 1997).

A partir da contribuição dos Pioneiros de Rochdale surgiu o impulso decisi-
vo para a criação de cooperativas em todo o mundo; serviram eles de inspiração
a outras regiões do globo que se viam em circunstâncias de opressão idêntica,
fosse pelo modelo produtivo capitalista emergente ou outros modos de produ-
ção antecedentes, mas igualmente opressor. Os princípios por eles formulados
ao longo dos anos têm sido apreendidos como um conjunto de normas e valores
que norteiam o movimento cooperativo e fazem dele hoje uma alternativa fren-
te às diferentes formas de competição de mercado e seus consequentes desequi-
líbrios. A coordenação dos princípios cooperativos cabe a Aliança Cooperativa
Internacional, sendo que estes vêm sendo redefinidos para atender as necessida-
des de cada época, mas procurando sempre ser fiel ao valor fundamental da
cooperação. Os Pioneiros de Rochdale viviam numa época em que se fazia presente
a fome, o desemprego e as condições habitacionais eram precários. Esta circuns-
tância por certo serviu de motivação aos ideais de formar uma cooperativa, de
forma que pudessem enfrentar melhor essa problemática. Nesse sentido, é ilus-
trativo citar Schneider e Vicente (1996, p. 44), que apontam:

“A decisão se tomou após uma greve fracassada de tecelões que reivindica-
vam melhores salários e melhores condições de trabalho, em que dez compa-
nheiros foram despedidos do emprego”. (...) “A greve fracassada se deflagra
em fins de 1843, e desde então os companheiros de Rochdale realizaram
frequentes reuniões durante as quais se discutiu e amadureceu o novo mode-
lo de organização cooperativa que pretendiam lançar.

É esclarecedor que a primeira cooperativa formalmente composta – Roch-
dale – não surgiu por acaso, mas teve as suas razões fundamentadas por questões
econômicas (salários), por questões referentes às condições de trabalho e de de-
semprego. Essa cooperativa não surgiu do dia para a noite, tendo para isso os seus
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membros se reunido várias vezes, para que pudessem amadurecer a ideia que
iriam lançar. As cooperativas são associações autônomas de pessoas que se unem
voluntariamente e constituem uma empresa, de propriedade comum, para satis-
fazer aspirações econômicas e culturais. Baseiam-se em valores de ajuda mútua,
solidariedade, democracia, participação e autonomia. Os valores definem as
motivações mais profundas do agir cooperativo, sendo a instância inspiradora
dos princípios do Movimento Cooperativo Mundial.

Valores e Princípios do cooperativismo – O cooperativismo orienta-se nas
suas atividades, de caráter social e econômico, em um conjunto de valores, de
princípios e normas, que devem balizar a sua atuação na economia e na sociedade.

Tais valores devem complementar-se na concepção dos pioneiros de Ro-
chdale, com um conjunto de virtudes, que segundo os próprios associados de
cooperativas, da época, correspondem às seguintes atitudes: viver melhor, pagar
a dinheiro, poupar sem sofrimento, suprimir os parasitas, combater o alcoolis-
mo, integrar as mulheres nas questões sociais, educar economicamente o povo,
facilitar a todos o acesso à propriedade, reconstruir uma propriedade coletiva,
estabelecer o justo preço eliminar lucro capitalista, abolir os conflitos. Tais virtu-
des que devem concretizar-se em ações, foram trazidas ao tempo atual pela sua
redefinição em setembro de 1995, no Congresso Mundial da Aliança Coopera-
tiva Internacional (ACI), em Manchester, Inglaterra.

Sua expressão, dada no congresso de Manchester, é a seguinte: “Coopera-
tiva é uma associação autônoma de pessoas, unidas, voluntariamente, para aten-
der suas necessidades e aspirações econômicas, sociais e culturais comuns, atra-
vés de uma empresa coletiva e democraticamente controlada”.

Valores: As cooperativas estão baseadas nos valores da autoajuda, respon-
sabilidade própria, democracia, igualdade, equidade e solidariedade. Com base
na tradição de seus fundadores, os membros da cooperativa acreditam nos valo-
res éticos de honestidade, sinceridade, responsabilidade social e preocupação
com os outros.

Princípios: Os princípios cooperativos são diretrizes segundo as quais as
cooperativas colocam seus valores em prática.

1º princípio – Adesão livre e voluntária: Cooperativas são organizações
voluntárias abertas a todas as pessoas aptas para usarem seus serviços e dispostas
a aceitarem suas responsabilidades de sócio, sem discriminação de gênero, soci-
al, racial, política ou religiosa.

2 º princípio – Controle democrático pelos sócios: As cooperativas são
organizações democráticas, controladas por seus sócios, os quais participam ati-
vamente no estabelecimento de suas políticas e tomadas de decisões. Homens e
mulheres, eleitos como representantes, são responsáveis para com os sócios. Nas
cooperativas de primeiro grau (singulares), os sócios têm igualdade de votação
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(um sócio, um voto); as cooperativas de outros níveis também são organizadas
de maneira democrática.

3º princípio – Participação econômica do sócio: Os sócios contribuem
equitativamente e controlam democraticamente o capital de sua cooperativa.
Ao menos parte deste capital é usualmente propriedade comum da cooperativa.
Eles recebem uma compensação limitada, se houver algum, sobre o capital subs-
crito (realizado), como uma condição da sociedade. Os sócios alocam as sobras
para os seguintes propósitos: desenvolvimento da cooperativa, possibilitando o
estabelecimento de reservas, parte das quais poderão ser indivisíveis; retornos
aos sócios na proporção de suas transações com as cooperativas; e apoio a outras
atividades que forem aprovadas pelos sócios.

4º princípio: Autonomia e independência: As cooperativas são organiza-
ções autônomas de ajuda mútua, controladas por seus membros. Se elas entram
em acordo com outras organizações, incluindo governamentais, ou recebem ca-
pital de origens externas, elas devem fazê-lo em termos que assegurem o controle
democrático de seus sócios e mantenham sua autonomia.

5º princípio - Educação, treinamento e informação: As cooperativas ofere-
cem educação e treinamento para seus sócios, representantes eleitos, adminis-
tradores e funcionários; assim, eles podem contribuir efetivamente para seu de-
senvolvimento. Eles informam o público em geral, particularmente os jovens e
os líderes formadores de opinião, sobre a natureza e os benefícios da cooperação.

6º princípio – Cooperação entre cooperativas: As cooperativas atendem a
seus sócios mais efetivamente e fortalecem o movimento cooperativo, trabalhan-
do juntas através de estruturas locais, nacionais, regionais e internacionais.

7º princípio – Preocupação com a comunidade: As cooperativas traba-
lham pelo desenvolvimento de suas comunidades através de políticas aprovadas
por seus membros.

A alternativa permanente – Diante da atual conjuntura econômica, cultu-
ral e social do país, em que se acentua o desemprego e as dificuldades nas rela-
ções trabalhistas entre empregado e empregador, não será justamente o coopera-
tivismo uma solução de fonte de renda e trabalho para a população desemprega-
da? Pensando a sociedade como um todo, o cooperativismo diferencia questões
de emprego das questões de trabalho, garantindo trabalho e renda digna aos
seus associados.

“A apresentação e caracterização do cooperativismo demonstra que o movi-
mento mantém vivos os valores e princípios definidos por seus precursores e
pioneiros. Hoje, é uma organização internacional difundida em todo o mun-
do, totalizando cerca de 800 mil cooperativas, que buscam satisfazer suas
necessidades econômicas, sociais e culturais, a partir da sua associação volun-
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tária. Formam, então, uma empresa de propriedade comum, democratica-
mente gerida. Deste modo, pode-se dizer que o cooperativismo é uma alter-
nativa para a reordenação da sociedade, que se dará através da união das
pessoas e do seu trabalho. União essa livre, não subordinada a interesses
alheios” (SCHMIDT, 1997, p.136).

O cooperativismo, desde que autêntico, é um meio para a formação de
uma nova relação entre capital e trabalho para o trabalhador cooperado, na qual
possa tornar-se também dono dos meios de produção, originando uma base de
defesa econômica, produtiva e autogestionária.
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O planeta está mais quente nos dias atuais do que há 12.000 anos e até
mesmo do que qualquer período nos últimos 120.000 anos. O aquecimento
produzido pelo homem moderno está acelerando o aumento das temperaturas
globais em larga escala temporal colocando a humanidade em um terreno com-
pletamente desconhecido.

Nos últimos anos cientistas climáticos, organizações como a ONU e a
imprensa internacional tem adotado o termo “Crise Climática” em lugar de
“Mudança Climática” (Ver Verbete Mudanças Climáticas), embora esse último
seja amplamente empregado. A alegação é que o termo “Mudança Climática”
está atrelado a um processo pelo qual o planeta passa e que já ocorreu no passa-
do, ou seja, mudanças ocorridas em longa escala na média dos padrões do tem-
po. A natureza assim soa abstrata, enquanto hoje a ciência está falando sobre
uma catástrofe iminente para a humanidade em uma escala de tempo bem mais
curta. O termo “Emergência Climática” igualmente é utilizado para representar
essa situação pela qual o planeta, clara e inequivocamente, está enfrentando,
com elevação da temperatura média global do ar e dos oceanos, eventos extre-
mos, acidificação e elevação do nível médio dos oceanos e derretimento dos
mantos de gelo, geleiras e do gelo marinho

Com o Acordo de Paris, em 2015, havia a esperança de que os governos
finalmente tomariam decisões firmes contra o aquecimento global. No entanto,
as emissões globais de CO

2
 elevaram cerca de 1-2% ao ano afastando-se cada vez

mais das metas de se deter a elevação da temperatura em 1,5°C acima dos níveis
pré-industriais, prevista para alcançar antes de 2030 (Ver Agenda 2030) pelo
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em in-
glês). Mesmo que vários países tenham adotado o lockdown aplicado em algum
momento durante a pandemia, com redução das emissões diárias, os reflexos
sobre o clima foram negligíveis. Esse aquecimento persistirá de séculos a milêni-
os e alterações em larga-escala no sistema climático continuarão, como a eleva-
ção do nível médio do mar, afetando centenas de milhões de habitantes das
regiões costeiras.

Em 1979, cientistas de mais de 50 nações se reuniram em Genebra na
Primeira Conferência Mundial do Clima e concluíram que era necessário agir
urgentemente frente às tendências alarmantes das mudanças climáticas. Desde
então, sucessivos alarmes foram anunciados na Conferência do Rio (Rio 92), no
Protocolo de Kyoto em 1997 e no Acordo de Paris em 2015, entre outras confe-
rências mundiais, sem, no entanto, resultarem em avanços suficientes em ações
e políticas públicas por parte das nações para se evitar os impactos da crise climática.

CRISE CLIMÁTICA
Rosemary Vieira
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Sinais da intensidade dos impactos das atividades humanas incluem o
aumento das populações humana e de gado, produção e consumo per capita de
carne, crescimento do Produto Interno Bruto, aumento de usuários de trans-
porte aéreo, aumento do consumo e emissão de combustíveis fósseis, diminui-
ção da cobertura florestal global. Ainda que o consumo da energia solar e eólica
tenha aumentado 375% por década, em 2018 ainda era 28 vezes inferior ao
consumo de combustíveis fósseis.

A crise climática está em curso e com maior velocidade do que a maioria
dos cientistas previu, ameaçando os ecossistemas naturais em cujos processos de
retroalimentação podem ultrapassar limites irreversíveis, os tipping points ou pontos
de não-retorno, como exemplo, a perda da Floresta Amazônica, o derretimento
do gelo do Ártico e dos mantos de gelo da Antártica Ocidental e da Groenlân-
dia. Segundo o IPCC, os tipping points podem ser cruzados até mesmo com au-
mento de temperatura entre 1 e 2°C. Desmatamento e mudança climática estão
desestabilizando a maior floresta tropical do mundo; a estimativa de alcance ao
ponto de não-retorno caiu de 40 para 20% de perda de área de cobertura vegetal
da Amazônia. Dados recentes apontam para cerca de 17% de perda atual da área
da floresta.

A proximidade global desses tipping points é a causa do risco climático, que
podem conduzir a um novo estado climático – mais aquecido e menos habitá-
vel. Interações entre os processos que levam aos tipping points já podem ser obser-
vados: a perda de gelo marinho do Ártico está amplificando o aquecimento
regional, e somado ao derretimento do manto de gelo da Groenlândia está le-
vando a um maior influxo de água doce no Atlântico Norte. Isso pode enfraque-
cer a Circulação Meridional do Atlântico (AMOC), elemento-chave na circula-
ção termohalina nos oceanos. O derretimento avançado do manto de gelo da
Groenlândia e o enfraquecimento da AMOC podem desestabilizar o sistema
das monções do Oeste Africano, desencadeando eventos de seca na região do
Sahel Africano. O enfraquecimento da AMOC também pode produzir eventos
de seca na Amazônia e de elevação da temperatura no Oceano Sul, acelerando o
derretimento do manto de gelo da Antártica Ocidental.

O reconhecimento de que as atividades humanas rivalizam com as forças
geológicas na dinâmica dos Sistema Terrestre tem implicações importantes tan-
to para a ciência dos Sistemas Naturais como para a tomada de decisões, uma
vez que diferentes sociedades contribuem de formas distintas com as pressões
sobre os sistemas terrestres. Agências Internacionais estimam que serão necessá-
rios valores superiores a 800 bilhões de dólares/ano nos investimentos em ener-
gia renovável até 2050 para que a temperatura média global não se eleve a 2°C.
O dobro deve ser investido em infraestrutura e eficiência no setor elétrico. Até
2050 70 a 85% da produção global de eletricidade deve ser renovável, como
energia eólica e solar.
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Se os governos pretendem limitar a crise climática novas escolhas e políti-
cas têm que ser adotadas. Com 1,5°C acima dos níveis pré-industriais são mais
comuns os eventos climáticos extremos (secas, incêndios, inundações, ondas de
calor e de frio), além do desaparecimento de milhares de espécies animais e
vegetais, elevação do nível do mar e morte de cerca de 70 a 90% dos recifes de
corais. Com elevação de 2°C praticamente todos os recifes de corais desaparece-
rão e perdas irreversíveis acometerão os ecossistemas marinhos. Os impactos da
elevação do nível do mar e das inundações costeiras no decorrer desse século
serão maiores do que previamente indicado pelos mais pessimistas dos modelos
climáticos. A elevação do nível do mar implicará no risco real de inundação para
mais de 300 milhões de pessoas em todo o mundo até 2050.

Segundo projeções, o planeta cruzará o limite de 2°C de aquecimento por
volta de 2036. Para evitar essa situação, os níveis de CO

2
 atmosférico deveriam

ficar abaixo de 405 ppm. Os atuais níveis estão em torno de 415 ppm. Se conti-
nuarem os padrões atuais de emissão de gases do efeito estufa a temperatura se
elevará a 3°C antes do final do século, o que conduzirá humanidade a necessida-
de de aprender a adaptar-se.

Estabelecer como meta apenas a redução das emissões não será suficiente.
O crescente número de países que se comprometem a adotar medidas para zerar
as suas emissões de CO

2
 atmosférico até 2050 é a política climática mais emble-

mática nos últimos anos. 127 países responsáveis por 63% das emissões de gases
do efeito estufa estão comprometidos com essa meta, dentre eles os países da
União Europeia, Reino Unido, Japão, China, Coreia do Sul, Canadá, África do
Sul, Nova Zelândia, Argentina, México e, recentemente, os Estados Unidos ao
retornarem ao Acordo de Paris.

Uma das grandes preocupações, portanto, é o que acontecerá em breve,
uma vez que o homem se tornou uma força dominante no planeta, criando
demasiados problemas a partir de sua intervenção, e se os avanços tecnológicos
poderão remediar ou mitigar os impactos (Ver Verbete Impactos Ambientais)
ou torná-los piores.
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O conjunto de ideias e práticas sociais pode ser caracterizado, ainda que
em parte é claro, através das manifestações culturais não-materiais de uma soci-
edade, que ao produzir práticas e representações permitem compreender o ima-
ginário e o universo cultural que a define e dá sentido próprio.  A cultura imate-
rial reúne ainda o conjunto de construções mentais e os valores culturais confi-
gurados em signos e significados diversos e que são espacial e temporalmente
produzidas. O contexto de sua produção, portanto, é fundamental para a carac-
terização e compreensão dos processos que engendram a construção das mani-
festações que constituem a cultural não tangível, em suas diferentes escalas se
espaço, considerando o local, o regional, o nacional e até mesmo o global. Se
considerarmos que o universo material (cultura material) media sentidos, valo-
res, significados, estabelecer distinções entre o material e imaterial se torna pra-
ticamente impossível, uma vez que todas as produções culturais podem estar
inscritas num universo no qual a materialidade e a imaterialidade apresentam
uma linha tênue e impossível de separá-las de forma cartesiana. Essa separação
levaria, inevitavelmente, a uma compreensão equivocada do processo que envol-
ve a construção de uma cultura.

Aproximando a questão da cultura imaterial ao contexto da contempora-
neidade e da liquidez dos tempos (BAUMAN, 2003), observa-se, progressivamen-
te, por parte de diferentes grupos sociais, a busca por elementos que permitam
representar e dar sentido a memória, que por sua vez passam a dar identidade aos
grupos que a manipulam. No Brasil, esse processo aparece, na atualidade com
expressividade, visto que em diferentes contextos, a busca pela preservação da
memória e da criação de lugares que permitam a salvaguarda da memória têm se
tornado cada vez mais intensa. Nesses lugares de memória (Ver Verbete Lugar
de Memória), tanto a cultura material (Ver Verbete Cultura Material) quanto a
cultura imaterial ganham visibilidade. Tomando a cultura imaterial como parte
significativa das manifestações dos grupos humanos, observa-se que práticas como
as crenças religiosas, a música, a língua, a gastronomia e de forma mais abran-
gente o conjunto de “saberes e afazeres” revelam o universo cultural no qual são
produzidos e reproduzidos os conhecimentos que dão sentido e coesão ao grupo
em questão. Afinal, os saberes e afazeres de determinadas comunidades revelam
também, a forma como essas se relacionam com o espaço físico e como produ-
zem sentido ao tempo.

Nessa perspectiva, pensa-se a relação existente entre as manifestações da
cultura imaterial, a memória e a identidade como “uma construção social, de certa

CULTURA IMATERIAL
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maneira sempre acontecendo no quadro de uma relação dialógica com o Ou-
tro” (CANDAU, 2012, p.09). A identidade, nesse contexto, aparece sempre em
constante atualização, na medida em que ela está diretamente ligada à memória,
compreendida nesse processo como “uma reconstrução continuamente atuali-
zada do passado, mais do que uma reconstrução fiel do mesmo” (Ibidem, p.09),
num amplo e complexo trabalho de enquadramento. A preservação da cultura
imaterial – assim como da material – compreendida como práticas, representações,
crenças e lembranças produzidas em sociedade – aparecem como estratégias de manu-
tenção da memória, que procura se perpetuar, especialmente, nas esferas regio-
nais, onde se observa um movimento cada vez mais crescente que busca dar
visibilidade às expressões dos grupos que constituem essas comunidades. A me-
mória e suas utilizações sociais passam a ser compreendidas, também, como
estratégias de desenvolvimento da região, na qual a historicidade do lugar – e
suas singularidades – passa a ser vista como possibilidade de geração de emprego
e renda para seus moradores, na medida em que permitem a atração de visitan-
tes, que buscam conhecer parte das expressões culturais do lugar. As singularida-
des dessas expressões culturais constituem com isso, um elemento de distinção
cultural, uma vez que a cultura de um lugar é diferente da outra. Aspectos como
a formação histórica do lugar, o processo de povoamento, a forma de ocupação
do espaço físico-natural e o hibridismo cultural produzido por essa dinâmica
acabam servindo de vetor de desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento).

O patrimônio cultural (Ver Verbete Patrimônio Cultural) da comunidade
é operacionalizado de forma a dar visibilidade ao grupo, oferecendo parte de
suas produções culturais imateriais – como comidas, músicas, festas, rituais e
celebrações, etc. – como um produto típico do lugar, permitindo assim a difusão
de ações voltadas para o desenvolvimento econômico e social. Nessa mesma
linha de raciocínio, considera-se a educação patrimonial como uma possibilida-
de de dar sentido e visibilidade à cultura imaterial – que diferentemente da
cultura material não pode ser “tocada, materializada ou congelada no tempo” –
enquanto um instrumento pedagógico da esfera regional, na qual se produzem
significados diretamente relacionados e articulados com as singularidades do
lugar, no qual o patrimônio e os sujeitos coexistem. Nesse contexto, as diferen-
tes manifestações que constituem o patrimônio imaterial são compreendidos
como expressões culturais, portadoras de historicidade, que por sua vez, as re-
presentam e dão significado ao grupo presente na esfera local/regional. Portan-
to, “descortinar a amnésia e desvelar acontecimentos esquecidos não constitui
tarefa fácil, pois exige crítica e erudição, e escapar da memória consagrada por
um grupo implica alguma forma de distanciamento crítico perante os fatos que
a compõem” (MOTTA, p.29). Eis um dos sentidos mais singulares da educação
patrimonial, que considera a produção e o contexto de produção dos bens cul-
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turais tomados como patrimônio. Com essas ações o cidadão passa a ser capaz
de se apropriar do patrimônio cultural de forma consciente e crítica, se envol-
vendo no processo de valorização e preservação dos bens culturais como forma
de fortalecimento da cidadania e de sua própria identidade, articulada com os
desafios do seu lugar de origem. Também é importante pensar as manifestações
da cultura imaterial regional a partir da sua própria riqueza de detalhes, para
que se perceba que os elementos aos quais se atribuem significado “não são
menores ou menos relevantes” que o patrimônio cultural já estabelecido e reco-
nhecido nacional ou mundialmente. É possível eleger novas alternativas de re-
presentação da identidade cultural de um grupo fazendo assim com que o mes-
mo as valorize e se veja representado no patrimônio eleito em uma escala (Ver
Verbete Escalas Regionais) menor, regional ou local. Pode-se ainda conceituar a
cultura imaterial como parte do patrimônio cultural, considerados coletivos e
preservados durante o tempo.

O Patrimônio Cultural é expresso pela Constituição Federal de 1988 que
define o seguinte, em seu artigo 216: “Constituem patrimônio cultural brasilei-
ro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferen-
tes grupos formadores da sociedade brasileira” (MAIA, 2003, p. 39). Portanto, a
constituição de 1988 assegura e dá legitimidade a preservação das manifestações
culturais (imateriais) que constituem parte da diversidade do país. O Patrimô-
nio cultural – em sua dimensão imaterial – comporta, ainda, diferentes costu-
mes de viver, transmitidos de geração a geração e recebidos pela tradição das
gerações. De acordo com a UNESCO, os bens imateriais são definidos como
práticas, expressões, técnicas e conhecimentos que são transmitidos de geração
em geração e são constantemente recriados pelas comunidades, que os reconhe-
cem como parte integrante de seu grupo. O patrimônio, nesse sentido, deve ir
além de mera concepção de bens materiais e imateriais, deve ser entendido como
um processo social, formado através da dinâmica das experiências coletivas, no
qual a coletividade preserva e transforma com tempo. Também Choay (2006,
p.11), apresenta uma clara definição sobre o patrimônio, que pode ser compre-
endido como “um bem destinado ao usufruto de uma comunidade que se am-
pliou a dimensões planetárias, constituído pela acumulação contínua de uma
diversidade de objetos que se congregam por seu passado comum”. A preserva-
ção do patrimônio cultural consiste em conservar traços históricos, fruto da sua
identidade. O patrimônio cultural imaterial representa parte daquilo que deve
ser preservado, ou seja, daquilo que não deve ser esquecido.
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O que dizer sobre a relação cultura-sociedade-natureza entre os indígenas
do Brasil? Talvez seja melhor começar com o que dizem sobre tal relação. Neste
caso, o senso comum revela a razão etnocêntrica e preconceituosa que cerca a
realidade indígena brasileira. Dois extremos: de um lado, a sensação, sempre
presente, de que os índios do Sul não são mais índios; de outro, a convicção de
que esses índios são aproveitadores, indigentes do social e exploradores do natu-
ral. Para muitos, ser índio no Brasil é ser vagabundo; é contar com a tutela
generosa do Estado; é poder dispor de terras e dos recursos naturais à vontade.
Para alguns, os índios são excluídos genéricos, credores de uma dívida histórica
que, como outras tantas, jamais será paga. E a natureza? Ela também é vista com
os olhos do senso comum alimentados por uma perspectiva ambientalista glo-
bal, planetária. A equação índios-natureza, então, é uma equação-problema: ou
os índios são a natureza ou não são mais índios. Para o senso comum é inconce-
bível admitir que os índios estejam envolvidos com o agronegócio, com a explo-
ração madeireira ou ainda que eles estejam pelas cidades. Se, em muitos casos, o
senso comum é o porto seguro da razão sociológica, neste caso, é uma armadi-
lha. Afinal, pouco conhecemos dos índios do Sul do Brasil. Aquilo que muitos
chamam de fronteira étnica entre índios e ‘brancos’ é, do ponto de vista dos
brancos, sobretudo, uma fronteira cultural. Não sabemos o que se passa do ou-
tro lado. Nossas escolas, mídia e demais circuitos culturais não são alimentados
pelos saberes indígenas. O senso comum, nesta situação, é uma armadilha que
nos prende nas ilusões do ecologicamente correto. (FERNANDES; PIOVEZA-
NA, 2015)

Para melhor compreensão desta temática se faz necessário conceber a cul-
tura como uma construção histórica e produto coletivo da vida das pessoas. A
cultura é a base estruturante e que dá significado a todo grupo social (SANTOS,
1988). Ela se expressa nos modos de agir, de se relacionar, de interpretar e dar
sentido às experiências individuais e coletivas” [...] quando não aceita, subterfu-
giada ou ignorada, reprimida, surgem as guerras, praticam-se xenofobias e racis-
mos, ocasionando sérios problemas de curto ou longo prazo, de modo imprevi-
sível e, muitas vezes dramático” (CANDAU, 1996, p. 96).

A cultura se apresenta de diferentes formas e em constante mudança atra-
vés do tempo e do espaço. Está diretamente relacionada com a diversidade e
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com a pluralidade de identidades que caracterizam os grupos e as sociedades
que compõem a humanidade. Quando e como surge a cultura? Lévi-Strauss pen-
sou teoricamente sobre esta questão. Para ele a passagem da natureza para a
cultura ocorre com a troca, isto é, quando os grupos passam a trocar símbolos
(linguagem), coisas (economia), pessoas (parentesco).  Cultura é o resultado da
troca, da relação com o outro, da aliança com o diferente. A cultura é troca.
Portanto, as identidades culturais se constituem sempre em relação com a alteri-
dade. Não há uma cultura, mas muitas. Mesmo assim, a história da humanida-
de está repleta de casos de culturas ignoradas, desrespeitadas, desconsideradas.
O artigo primeiro da Declaração Universal Sobre a Diversidade Cultural da
UNESCO (2001) define que a diversidade cultural é patrimônio comum da
humanidade:

Art. 1o A cultura adquire formas diversas através do tempo e do espaço. Essa
diversidade se manifesta na originalidade e na pluralidade de identidades que
caracterizam os grupos e as sociedades que compõem a humanidade. Fonte de
intercâmbios, de inovação e de criatividade, a diversidade cultural é, para o gêne-
ro humano, tão necessária como a diversidade biológica para a natureza. Nesse
sentido, constitui o patrimônio comum da humanidade e deve ser reconhecida
e consolidada em benefício das gerações presentes e futuras.

O pluralismo cultural é a resposta política à diversidade. Neste sentido,
cultura é educação (Ver Verbete Lugar Educação para o Desenvolvimento), pois
promove conhecimentos e consciências do valor positivo da diversidade como
ferramentas tanto da formulação dos programas escolares, como da formação
dos docentes e dos materiais voltados à formação integral e comunitária. Respei-
tando a diversidade cultural, os processos educativos incorporam métodos pe-
dagógicos tradicionais, preservando e otimizando as formas culturalmente ade-
quadas para a comunicação e a transmissão do saber.

Para Catherine Walsh (2011) a interculturalidade é “Uma tarefa social e
política que interpela o conjunto da sociedade, que parte de práticas e ações
sociais concretas e conscientes e tenta criar modos de responsabilidade e solida-
riedade. Uma meta a alcançar” (WALSH, 2001, p. 11). São relações sociais e de
poder que se estabelecem para garantir a plena expressão das alteridades. A in-
terculturalidade deve, então, provocar na comunidade uma organização nas suas
relações de poder, dando voz às pessoas do grupo em suas multiplicidades cultu-
rais. Para isso, o caminho são o estímulo aos diálogos com as diferentes lingua-
gens e as práticas múltiplas de convivência. Neste processo, o papel das autorida-
des e lideranças é o de agente do diálogo e da negociação com responsabilidade
e com conhecimento de ensinar e aprender, para formar o bem-viver. Toda a
interculturalidade só é possível com relações constantes com a comunidade,
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com conhecimento e interação com a realidade local, com o mundo de perten-
cimento e de seu entorno. Cultura é troca e território.

O conceito de cultura, ou a cultura como conceito, permite uma perspec-
tiva mais consciente de nós mesmos. Precisamente porque não há pessoas sem
cultura e qualquer comparação entre culturas tem que assumir o princípio da
igualdade, deixando de estabelecer hierarquias em que, inevitavelmente, existi-
riam sociedades superiores e inferiores. Mesmo diante de formas culturais, apa-
rentemente irracionais, cruéis ou pervertidas, existem as pessoas e entendê-las é
uma tarefa inevitável que faz parte da condição de ser humana em viver num
universo marcado e demarcado pela cultura. Os significados que são atribuídos
a objetos, fatos, palavras, atitudes, desejos e a tudo que nos cerca são criados nas
relações sociais, alterando-se no tempo e no espaço, sendo, portanto, transitóri-
os, mutáveis e arbitrários. Cultura é troca, cultura é transformação.

E os índios do Sul do Brasil? Como em outros lugares e regiões, eles são
cultura, troca e transformação. Vivem e convivem com as transformações da
região. Em territórios muito modificados pela colonização, as comunidades vi-
vem os desafios da interculturalidade, sofrem preconceitos, mas colocam em
cena a cultura indígena em diálogo com a sociedade nacional. Para os indígenas
a diversidade cultural não é apenas um problema teórico, é desafio do cotidiano
para o qual a educação intercultural tem um papel fundamental.
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Inicia-se a discussão sobre o significado de cultura material através da
ideia apresentada por Funari (2001), que afirma que o patrimônio cultural é o
que os antigos nos legaram através de uma cultura material e que serve de suporte
das memórias e da identidade cultural de um grupo social. Segundo ele, deve se
considerar ainda o fato de que há uma relação de poder para se estabelecer o que
será o patrimônio cultural (Ver Verbete Patrimônio Cultural) material da nação
e que o mesmo, na maioria das vezes, somente se identifica com as camadas
sociais superiores. O autor argumenta que há agravantes para a questão, uma
vez que grande parte da população se sente excluída em relação ao patrimônio
cultural “nacional”, que está identificado na maioria das vezes com as elites.
Decorre dessa visão elitizada da cultura material o pensamento que acabou por
desvalorizar as expressões culturais dos grupos desfavorecidos economicamente
ou até mesmo expressões culturais locais ou regionais. Em contraposição às ex-
pressões consideradas nacionais e que, portanto, passam a dar identidade à na-
ção, o local e o regional passam a tomar um lugar de menos importância e
visibilidade social. Nesse contexto, o local e o regional passam até mesmo a
serem considerados inferiores, numa escala de importância. A cultura material
se expressa através do conjunto das construções físicas do homem na sua relação
com o meio ambiente para o atendimento de suas necessidades práticas. Entre-
tanto, devemos considerar que mesmo sendo parte de cultura material, essa
materialidade somente pode ser “lida e interpretada” através dos sentidos, valo-
res, significados e simbologias que a mesma produz. A ideia de cultura material
é fundamental para identificarmos as manifestações culturais da humanidade,
que através da manipulação de diferentes materiais e formas produz sentido as
suas criações. As formas, os tamanhos, as cores, as texturas e até mesmo os mate-
riais utilizados nessas produções permitem compreender a dinâmica que envol-
ve a relação entre o homem e a natureza, visto que as características de suas
produções dependem, invariavelmente, do ambiente natural em que se encon-
tra (tipos de madeiras, pedras, metais, etc.), da cultura na qual está inserido
(crenças, valores, ideologias, etc.) e do tipo de tecnologia disponível (saberes e
domínios de técnicas). É preciso lembrar que diante do fenômeno da globaliza-
ção e da massificação cultural, algumas minorias, em uma escala local ou regio-
nal, passam a lutar pela preservação de suas memórias e, por consequência dis-
so, de seu patrimônio cultural – cabendo nesse sentido destacar as suas expres-
sões culturais matérias, que correm o risco de desaparecer. Observa-se que “gru-

CULTURA MATERIAL
Daniel Luciano Gevehr
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pos minoritários, com maior determinação, em diferentes partes do mundo,
posicionam-se, requerendo as suas próprias e diferentes memórias” (GALZERA-
NI, 2008, p.226), demonstrando um crescente processo de valorização da sua
própria cultura – e nesse caso mais específico – da preservação das característi-
cas próprias de suas expressões culturais, como suas vestimentas, suas constru-
ções e seus monumentos. Através desse patrimônio de “cal e pedra” as popula-
ções passam a dar sentido às suas produções, despertando a coletividade para a
sensibilidade em relação ao que existe e dá identidade ao grupo. Através das
produções culturais materiais, o grupo passa a se reconhecer numa relação de
alteridade, dando sentido e valor único àquilo que é próprio do seu grupo e,
portanto, diferente daquilo que não pertence à sua tradição cultural. Exemplos
dessas manifestações podem ser observados em diferentes contextos e épocas,
como na Pré-história, onde os primeiros grupos humanos produziram seus obje-
tos e construções, que apresentaram características singulares, de acordo com
cada lugar e cultura própria. Percorrendo a história da Civilização Ocidental
através da Idade Antiga, da Idade Média e da Idade Moderna, percebem-se signi-
ficativas transformações na cultura material produzida e difundida pelo homem,
que mudou profundamente a forma de se relacionar com o espaço e com a
tecnologia, passando a produzir diferentes objetos e construções, bem como a
criação de símbolos, que passaram a representar diferentes manifestações cultu-
rais. Na contemporaneidade não é diferente, uma vez que em razão do fenôme-
no da globalização e do encurtamento das distâncias, a necessidade de preserva-
ção da diversidade cultural se faz urgente. Afinal, com a massificação da cultura
na atualidade, se percebe a necessidade de assegurar a preservação da cultura
material do homem, em sua diversidade espacial e temporal, para que ela não
desapareça ou corra o risco de ser preterida em razão de questões de ordem
econômica ou política. Sem dúvida, atualmente é palavra de ordem falar sobre
patrimônio cultural, no seu sentido mais usual, tangível (edificado, objeto) ou
intangível (práticas, tradições, música, modos de ser, fazeres). Para entender o
porquê desse debate, é preciso buscar as motivações na própria história. Assim,
vale lembrar que é com o processo de Revolução Industrial, que segundo Choay
(2006), se tem a primeira associação da ideia de valor de sensibilidade associado
com o patrimônio, ainda que tão somente em relação ao patrimônio edificado,
materializado, ou seja, a cultura material compreendida apenas em sua dimen-
são concreta, física, com tamanho, forma e cor. A consciência de que grandes
mudanças no mundo estavam acontecendo e que rupturas se estabeleciam, fez
com que se pensasse em novos paradigmas da cultura, entre elas sobre o patri-
mônio cultural material, dotado de sentido e sensibilidade. Tomando uma pers-
pectiva de preservação da cultura material de forma equivocada, pode-se afirmar
que o patrimônio tem suas imagens preservadas através de fotografias ou filma-
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gens e sendo assim não precisaria mais se manter sua representação material. É
evidente que esse é um argumento facilmente refutável e que jamais poderia
servir de justificativa para a “não preservação”.

Choay (2006, p.240) nos apresenta um importante argumento sobre “o
porquê” da supervalorização do patrimônio cultural, uma vez que para ela “o
patrimônio histórico parece fazer hoje o papel de um vasto espelho no qual nós,
membros das sociedades humanas do fim do século XX, contemplaríamos a
nossa própria imagem”. Nesse processo, a sociedade olha para si, a fim de com-
preender os processos que a remetem para o futuro, numa sessão de análise de
sua própria identidade. É a imagem patrimonial numa perspectiva narcisista. A
autora se refere a esse processo como “revolução protética”, na qual a função do
patrimônio é estabelecer mediações entre o homem e o mundo, entre os ho-
mens e em relação ao futuro. Essas mediações seriam o “tomar fôlego”, parar
para refletir sobre a nossa identidade e poder seguir em frente. A educação
patrimonial entra nessa “onda” no fim do século XX, como um mecanismo
através do qual é possível favorecer o contato das pessoas para com o patrimônio
cultural, visando o conhecimento que possa resultar em valorização e conse-
quente preservação dos bens culturais materiais, que correm sério risco de desa-
parecimento, caso nãos sejam reconhecidos em sua singularidade.
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DDEMOCRACIA ECONÔMICA
Ladislau Dowbor

Há um contraste profundo entre os imensos avanços tecnológicos, que
nos permitem produzir muito mais com menos esforço e a lentidão com a qual
tentamos nos governar de maneira civilizada. Em grande parte, isso se deve ao
descompasso entre as técnicas, por um lado, que evoluem de forma exponenci-
al, e a cultura, dinâmicas organizacionais e instituições que ficam em grande
parte paradas no tempo. As técnicas nos permitem expandir a pesca oceânica
em que os cardumes têm as rotas mapeadas nos GPS e aparecem nos radares de
autênticas indústrias flutuantes, o que está levando à liquidação de boa parte da
vida nos mares. O mesmo raciocínio pode ser estendido às florestas cortadas, ao
solo e água, encharcados de química, ao aquecimento global: são processos po-
derosos que têm impacto planetário, mas a lógica do seu uso obedece ainda ao
vale tudo de uma cultura predatória e de uma legislação que legitimam a maxi-
mização do lucro sem se importar com os impactos estruturais e o longo prazo.

Uma segunda dimensão da perda de controle sobre a governança da soci-
edade está ligada ao gigantismo corporativo. Os grandes bancos, os gigantes do
comércio mundial de commodities, as empresas de comunicação e outras corpo-
rações transnacionais tem o planeta como espaço de atividade, no quadro da
chamada globalização (Ver Verbete Globalização), enquanto os governos têm o seu
poder político fragmentado em cerca de 200 países, com legislações diferentes, e
fronteiras que travam o controle sobre o seu próprio espaço econômico. Cerca
de 60 paraísos fiscais asseguram impunidade à evasão fiscal, comércio de drogas
e de armas, redes de grande corrupção. Este desajuste, entre a dimensão nacio-
nal das nossas democracias, e o espaço mundial das corporações, tornou os go-
vernos cada vez mais impotentes. Que democracia é esta em que o governo não
tem como orientar a economia?

Um terceiro elemento desarticulador dos processos democráticos é a fi-
nanceirização generalizada da economia. Nos dias atuais, 28 gigantes financei-
ros manejam em média 1,8 trilhões de dólares cada um, quando o Produto
Interno Bruto (PIB) do Brasil, sétima potência econômica mundial, é de 1,6
trilhões. São grupos financeiros que controlam as empresas produtoras de bens
e serviços, por meio de ações ou endividamento, exigindo o máximo de resulta-
dos e no curto prazo. Quanto aos governos, terminam controlados pelos mes-
mos grupos como consequência da dívida pública. A extorsão pelo sistema fi-
nanceiro atinge dimensões impressionantes no Brasil, com taxas de juros eleva-
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díssimas sobre as compras a prazo das famílias, o crédito para empresas, e a taxa
Selic sobre a dívida pública. O pobre gasta, e o seu gasto dinamiza a atividade
econômica. O rico coloca o dinheiro para render, ganha com os juros sem preci-
sar produzir. O resultado é de um lado economias que pouco crescem, e de
outro uma desigualdade que explode.

No mundo, atualmente 8 famílias têm mais riqueza acumulada do que a
metade mais pobre da população mundial, ou seja, 3,6 bilhões de pessoas. O
1% de famílias mais ricas detém mais riqueza do que os 99% restantes. Esses
dados, levantados por bancos suíços e pela Oxfam, e nos dias atuais discutidos
no Fórum Social Mundial, mostram que não só estamos destruindo o planeta,
como vimos acima, como o estamos fazendo em proveito de uma minoria que
enriquece por meio de especulação financeira. Esta visão permitiu definir o eixo
de reorientação das democracias: precisamos assegurar um desenvolvimento eco-
nomicamente viável, socialmente justo e ambientalmente sustentável, o tripé
básico que orienta a busca da democracia econômica.

O equilíbrio precário entre o poder do Estado, das corporações privadas e
da sociedade civil se rompeu, em particular pelo que se chamou de captura do
poder pelo sistema financeiro global. A captura da política se dá por meio de
lobbies que pressionam os governos, pelo financiamento privado das campanhas
eleitorais, e pela dependência gerada pela dívida pública. O controle da grande
mídia se expandiu tanto através dos contratos publicitários como pela simples
compra das redes, no quadro de um processo mundial de manipulação e de
geração de fake news (Ver Verbete Fake News). A transformação dos serviços pú-
blicos universais e gratuitos pela privatização, como acontece com a saúde, a
educação, a cultura e cada vez mais a segurança também reduz a capacidade de o
Estado equilibrar a sociedade. E a pressão política permite também reduzir radi-
calmente os impostos pagos pelas corporações e pelos ricos em geral, o que refor-
ça a desigualdade e a perda geral de governança (Ver Verbete Governança).

O resgate do controle democrático dos processos econômicos torna-se,
portanto, atualmente crucial, envolvendo um sistema tributário progressivo, em
que os mais ricos paguem uma proporção maior de impostos, e em particular os
capitais especulativos ociosos voltem a fomentar a economia. Trata-se também
de obrigar as corporações a divulgar as suas contas e procedimentos, para que
não nos deparemos em permanência com as fraudes nos produtos e nos fluxos
financeiros. E se trata evidentemente de assegurar uma mídia autônoma e diver-
sificada, que possa informar honestamente e não apenas em função dos grandes
interesses. No plano mundial, o controle dos paraísos fiscais torna-se essencial,
pois enquanto houver o imenso espaço de ilegalidade fora do alcance dos gover-
nos, o caos econômico e político tende a se aprofundar.
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DEMOGRAFIA
Mario Leal Lahorgue

Etimologicamente, a palavra demografia tem origem grega. Demos = povo
e Graphia (graphein) = escrita, descrição. Mas o que seria exatamente esta escri-
ta/descrição do povo? E mais, por que estudar uma população se tornou importante?

Toda descrição é, na verdade, uma representação. Deste modo, a descri-
ção de um povo é uma forma de representar uma população. Este é o ponto de
partida de qualquer estudo demográfico: a população é vista como uma coleção
de seres humanos, como um conjunto que pode ser contado, em outras pala-
vras, recenseado. E, como lembra Raffestin (1993), o recenseamento existe por-
que permite conhecer a extensão de um recurso, no caso, o recurso humano.
Censo vem da palavra latina Census, que era a contagem de população efetivada
pelos Romanos com fins fiscais e militares. Fica claro, nesta origem, o entendi-
mento de um povo (população) como recurso. Sob certos aspectos, isto ainda
vale nos dias atuais. São os Estados Modernos que contabilizam suas popula-
ções. Conhecer estes números continua significando conhecer recursos: quan-
tos estão aptos a trabalhar? Pagar impostos? Servir exércitos?

Como dá para imaginar, estudos de demografia modernos são mais com-
plexos que uma simples contagem de população. Mas o elemento numérico e as
técnicas matemáticas continuam na base dos estudos, a qual é simples: deve-se
contabilizar a quantidade de pessoas que habita um determinado território (Ver
Verbete Território). Por isso, a fórmula mais elementar de crescimento populacio-
nal: Pn = P0 + Nt – Ot + It – Et

Esta é a equação básica, onde a População em um instante n é igual à
população inicial (instante 0) mais os nascimentos no período t, menos os óbitos
(mortes) no período t, mais imigrantes menos emigrantes neste mesmo período t.

Nesta fórmula já aparecem diversos aspectos investigados pela demogra-
fia, pois o tamanho em determinado momento está relacionado com mortalida-
de, natalidade e migrações. Além de seu tamanho, estuda-se a evolução no tem-
po, sua distribuição espacial, a composição desta população por idade e sexo,
bem como a estrutura populacional segundo estado civil, local de moradia e/ou
nascimento, condição de atividade econômica e pesquisas derivadas (CERQUEI-
RA e GIVISIEZ, 2004).

Esta descrição numérica, se tomada por si só, pode levar ao entendimento
do ser humano como algo que não está situado nem na natureza e nem na
sociedade (MOREIRA, 2006, p. 77), e esta é uma das maiores críticas da forma
como estudos populacionais muitas vezes são conduzidos. A simples contabili-
dade numérica (por exemplo: uma localidade qualquer com uma população de
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45.230 habitantes) não mostra a relação dos seres humanos com a natureza que
os envolve, da mesma forma que não diz nada sobre as relações sociais que os
humanos estabelecem entre si e que muitas vezes são determinantes para a quan-
tidade de pessoas que habitam um lugar (Ver Verbete Lugar).

Estas críticas não impedem que estudos de população continuem tendo
importância e que levantamentos demográficos continuem sendo efetivados. E
assim se volta à questão da população como recurso. Entender comportamentos
demográficos e a dinâmica que estes comportamentos tomam podem ajudar a:

- Subsidiar políticas de planejamento econômico, regional ou mesmo lo-
cal. Para qual população se planeja? Como esta população é? Onde habita? Que
hábitos têm? Como e para onde se desloca?;

- Subsidiar políticas de planejamento urbano. Na escala da cidade (Ver
Verbete Cidades Inteligentes), as mesmas perguntas do parágrafo anterior devem
ser feitas. Um exemplo básico: como planejar a expansão das infraestruturas
físicas da cidade se a população não cresce? Ou se cresce em grandes proporções?
O planejamento, com certeza, deverá ser diferente.

- Subsidiar políticas sociais. Só é possível implementar políticas sociais se
o público-alvo é conhecido. Quantas pessoas com rendimento abaixo da linha
de pobreza existem em um determinado lugar? Qual o nível de instrução desta
população? É uma população jovem? Idosa?

Além de subsidiar a implementação de políticas, o conhecimento de um
efetivo populacional é base para a iniciativa privada tomar decisões de investi-
mento, por exemplo. Veja-se o caso da implantação de um Supermercado. A
decisão de localização deve levar em conta: a quantidade de habitantes de um
bairro e/ou cidade potenciais consumidores; sua composição etária; sua renda
média; seus hábitos de deslocamento e de consumo. Não se implanta um em-
preendimento destes em qualquer lugar, mas sim em um lugar onde a população,
vista como potencial consumidora, represente para o empreendedor um núme-
ro suficiente que possa significar lucro para a empresa.

Mesmo do ponto de vista dos movimentos sociais (Ver Verbete Movimentos
Sociais), o conhecimento da dinâmica populacional é importante: como partici-
par das discussões sobre Reforma da Previdência, por exemplo, se não conhecer-
mos os números e dinâmicas de envelhecimento, natalidade e mortalidade? De
idosos, do número médio de filhos de uma mulher em idade reprodutiva, da
quantidade de empregados formais e de contribuintes?

É verdade que números populacionais são, sob certos aspectos, apenas
retratos de um momento. Mas estes retratos podem sim auxiliar-nos a compre-
ender a sociedade e o território (Ver Verbete Território) em que vivemos. E mais:
podem ajudar a subsidiar importantes lutas de segmentos sociais. Porque, como
classicamente se diz, saber é poder.
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DENOMINAÇÃO DE ORIGEM
Thais Devincenzi

O termo Denominação de Origem (DO) constitui uma das modalidades
de Indicação Geográfica (Ver Verbete Indicação Geográfica) prevista pelo acordo
Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights (TRIPS) aprovado pela Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC) em 1992.  A DO refere-se ao nome do
local, que passou a designar produtos, cujas qualidades ou características são
relacionadas à sua origem geográfica. Portanto, define-se com a DO que uma
determinada região tenha um produto com qualidades intrínsecas as quais são
devidas, essencialmente ou exclusivamente, ao local geográfico, o que inclui fa-
tores naturais (edafoclimáticos – Ver Verbete Fatores Edafoclimáticos) e humanos.

No Brasil, o órgão que regulamenta e aprova a DO é o Instituto Nacional
de Propriedade Intelectual (INPI). Uma vez aprovada e registrada no INPI, a
DO passa a ser de uso exclusivo de um grupo de pessoas organizadas em associ-
ação representativa do local em questão. É a associação de produtores da DO
que será responsável por controlar as normas de produção previstas no regula-
mento técnico e atribuir o uso do sinal distintivo na forma de selo. É importante
ressaltar que para a obtenção da DO, a associação de produtores responsável
pelo pedido deverá apresentar elementos que comprovem a relação entre o terri-
tório e a qualidade final do produto através de características identificáveis e
mensuráveis.

Encontram-se registradas no Brasil 18 Denominações de Origem, sendo
dez nacionais e oito estrangeiras. Entre as brasileiras destacam-se os vinhos do
Vale dos Vinhedos e o arroz do Litoral Norte Gaúcho, no Rio Grande do Sul, os
camarões da Costa Negra (Ceará) e o café do Cerrado Mineiro (Minas Gerais).
Já as DO estrangeiras registradas no Brasil pode-se destacar os vinhos espuman-
tes de Champagne (França), o queijo de Roquefort (França) e o vinho licoroso
do Porto (Portugal) (INPI, 2017).

Os selos de DO são uma ferramenta para a agregação de valor (Ver Verbete
Valor Agregado) à produtos que contenham atributos estritamente ligados ao ter-
ritório, além de ser instrumento de proteção ao produto.  O reconhecimento da
DO pode promover acesso a nichos de mercados específicos, além de promover
o desenvolvimento territorial (Ver Verbete Desenvolvimento Territorial) através do
estímulo ao turismo na região específica.
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DESENVOLVIMENTO
Mario Riedl

Provavelmente, trata-se do conceito de mais larga difusão e utilização em
todos os setores de atividades. A noção de desenvolvimento está presente na
literatura desde os primórdios da ciência. Independentemente das concepções
políticas e ideológicas, todos os regimes políticos, autoritários ou democráticos,
conservadores ou liberais, valem-se das projeções e concepções de desenvolvi-
mento em busca de sua legitimação. Mas o que se entende por desenvolvimen-
to? Ainda na atualidade, os países têm sido classificados numa ordem hierárqui-
ca segundo o volume do seu Produto Interno Bruto (PIB) e a respectiva Renda
Per Capita.

Nessa concepção, desenvolvimento é praticamente sinônimo de cresci-
mento econômico. Com essa operacionalização, quanto maior a renda per capi-
ta da população, maior o nível de desenvolvimento. Esse indicador de desenvol-
vimento comprovou sua limitação e inadequação, especialmente por não levar
em conta o perfil de distribuição dessa renda na população. Em resposta a essas
restrições, outros indicadores de desenvolvimento foram elaborados. Um dos
mais utilizado tem sido o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), lançado
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).

Basicamente, o IDH utiliza a média aritmética de três indicadores para
medir o desenvolvimento de um país: esperança de vida ao nascer, taxa de mor-
talidade de menores de cinco anos e as taxas de alfabetização da população.
Esses indicadores sintetizam a vantagem de transmitir a percepção do perfil da
distribuição do PIB na população, contornando em parte as restrições ao uso
indiscriminado da renda per capita como sinônimo de desenvolvimento.

A maior objeção à utilização desse indicador situa-se, fundamentalmente,
no fato de atribuir peso igual a cada um dos atributos do indicador, sem priori-
zar o fator econômico. Outro conceito de desenvolvimento muito discutido na
academia foi proposto pelo indiano Amartya Sen, Prêmio Nobel de Economia
em 1998. Em 1999, ele lançou seu famoso livro intitulado “Desenvolvimento
como Liberdade”, no qual procura demonstrar o papel da liberdade no comba-
te a todo tipo de privações.

Conforme bem sintetizado por José Eli da Veiga (2005), “o desenvolvi-
mento requer que se removam as principais formas de privação de liberdade:
pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição social
sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência de
Estados repressivos” (VEIGA, 2005, p. 34).
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Em sintonia com essa concepção de desenvolvimento, Celso Furtado nos
brindou com uma assertiva definitiva. Diz ele que: “o crescimento econômico,
tal qual o conhecemos, vem se fundando na preservação dos privilégios das
elites que satisfazem seu afã de modernização; já o desenvolvimento se caracteri-
za pelo seu projeto social subjacente. Dispor de recursos para investir está longe
de ser condição suficiente para preparar um futuro melhor para a massa da
população. Mas quando o projeto social prioriza a efetiva melhoria das condi-
ções de vida dessa população, o crescimento se metamorfoseia em desenvolvi-
mento” (FURTADO, 2004, p. 484).
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A abordagem do termo composto ‘desenvolvimento cooperativo’ aduz a
uma fundamentação específica de cada termo para sustentar uma definição de-
limitada deste verbete. A definição do termo desenvolvimento (Ver Verbete De-
senvolvimento) tem vários significados, referenciado em distintas vertentes teóri-
cas, multidisciplinar, multifacetado. Pode ser entendido como um processo de
evolução, de mudança de um objeto, pessoa ou situação específica em determi-
nadas condições, não se restringindo ao termo apenas de crescimento. O desen-
volvimento que possui uma conotação positiva, relacionado a pessoas, situações
ou fenômenos de várias tipologias.

O desenvolvimento é também definido como sendo a ação ou efeito de
desenvolver (algo) ou de se desenvolver. Relacionado a explorar o significado do
verbo “desenvolver”: trata-se de acrescentar ou de melhorar/aperfeiçoar algo
podendo ser de ordem física, intelectual, moral, econômica, política e social.
Desenvolvimento é definido como o processo de expansão das liberdades coleti-
vas da humanidade, alcançado com base no emprego de mecanismos socioeco-
nômicos e institucionais, que tem como consequência direta, a melhoria das
condições de vida e a redução dos índices de miséria das comunidades (SEN,
2000).

Tal como o primeiro termo, a definição do termo ‘cooperativo’ (Ver Verbe-
te Cooperativismo) também é múltipla e diferenciada. Pode ser entendido a partir
do verbo cooperar, aquele que coopera, ajuda ou auxilia. Na definição substan-
tiva do termo cooperativo, identifica-se também o termo cooperativa. Esta não
apenas como definição feminina do termo, destarte o conceito que que rege
constituição, estrutura e funcionamento de uma cooperativa, orientada pelos
princípios e a legislação própria do cooperativismo e suas diversas organizações
(BÜTTENBENDER, 2008; 2011). Nesta orientação encontra-se a definição do
termo próprio de “Ato Cooperativo”, que é realização do objeto social da coope-
rativa e é a relação jurídica das operações que realizam as cooperativas e sua
cooperativa e entre cooperativas (TESCHE, 2000).

O ato de cooperar gera a cooperação. Reconhecido como o ato de agir
com outros, em função de um objetivo comum e pelo sinônimo da colaboração.
A cooperação é entendida como uma relação de auxílio mútuo entre indivíduos
e/ou entidades, visando atingir metas em comum, pelo uso de práticas mais ou
menos em conformidade. Como definido por Büttenbender (2010), a coopera-
ção define-se pela capacidade de planejar, gerir e executar estratégias e ações em
conjunto, ou no mínimo alinhadas umas com as outras, sejam pessoas ou orga-
nizações.

DESENVOLVIMENTO COOPERATIVO
Pedro Luís Büttenbender
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Por intermédio da solidariedade e ajuda mútua, ele valoriza as relações
humanas, aumenta a confiança e a credibilidade, produz novas aprendizagens e
identidades, defende interesses em comum, fortalece marcas, gera ganhos de
escala, possibilita acesso a mercados inatingíveis individualmente, amplia a com-
petitividade e tonifica os arranjos institucionais. A cooperação produz benefíci-
os não apenas para os seus membros, mas a toda a sociedade direta ou indireta-
mente envolvida.

Deste modo, o desenvolvimento cooperativo é definido como o processo
através do qual se promove o desenvolvimento de forma colaborativa e em coo-
peração entre o conjunto de instituições, lideranças e cidadãos. De acordo com
Büttenbender (2008), ele é o que promove o conjunto de processos e viabiliza a
produção dos seguintes resultados: 1) maximizar as taxas de crescimento da ren-
da total e per capita; 2) melhorar a distribuição da renda social e regional; 3)
elevar a qualidade de vida da população de modo geral em termos de educação,
saúde, habitação, alimentação e segurança; 4) aumentar a capacidade “social” e
“tecnológica” de inserção coopetitiva no contexto local e global; 5) aumentar
investimentos em estruturas de ciência e tecnologia focadas nas vocações regio-
nais e fortalecimento das estruturas universitárias; 6) desenvolver programas de
fomento, capacitação e integração, por meio de redes de cooperação, de micro e
pequenas empresas (clusters); 7) instituir programas de geração e difusão de tec-
nologias, envolvendo Estado, universidade, empresas e comunidade (gestão co-
letiva – gestão societária); 8) identificar as potencialidades locais/regionais e exe-
cutar programas estratégicos de desenvolvimento, preservando as características
histórico/socioculturais, em que a inovação se incorpore como elemento cultu-
ral básico e 9) fortalecer e ampliar as tecnologias de informação e conhecimento
(TICs) e formação técnica e profissional, orientada para a inovação.

Com a finalidade de promover um ambiente de desenvolvimento coope-
rativo, através da constituição de um ambiente de interação e cooperação, de
governança inovadora e cooperativa, na dimensão regional ou territorial, requer-
se a combinação e cooperação de um conjunto de variáveis, conforme o cons-
tructo “triple-tri” proposto por Büttenbender (2014, p.175), quando sustenta que
a governança inovadora e de desenvolvimento territorial possui uma amplitude,
diversidade e complexidade das relações e instituições envolvidas. O constructo
“triple-tri” de governança inovadora e territorial do desenvolvimento, reconheci-
do com um sistema aberto, complexo e dinâmico, expresso pelo contorno circu-
lar descontínuo, conforme exposto a seguir.
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Fonte: Büttenbender, 2014, p.175.

A simplicidade sugere uma superficialidade no apoio ao processo de de-
senvolvimento e sustentabilidade contínua ao longo do tempo. No constructo
apresentado combina as múltiplas dimensões do processo de governança, di-
mensionadas em três abordagens triangulares. A primeira, quando aporta as
contribuições de Etzkowitz (2009) com a tríplice hélice, combinando a coopera-
ção entre o Estado (governo), indústria (empregadores) e da Universidade. A
segunda abordagem com os fundamentos de Julien (2010), com a combinação
de investimentos em tecnologia, inovação e empreendedorismo, reconhecendo
as relações intra (dentro de cada vértice), entre (entre os três vértices) e Extra
(entre cada um dos vértices com o ambiente externo do espaço em que estão
localizados). A terceira abordagem com as definições de por Elkington (2008) e
Días (2009) aportando as dimensões econômico, social e ambiental. Estas variá-
veis também são impactadas pelas relações políticas e territoriais.

Figura 01 – Constructo de Governança Inovadora e Territorial do Desen-
volvimento.
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Pensar o desenvolvimento “corporativo” em sua definição léxica refere-se
ao que é estruturado ou alicerçado em corporações. Etimologicamente originá-
ria do latim ‘corporativu’ e do francês ‘corporatif’. Enquanto adjetivo, a palavra
“corporativo” estabelece uma dimensão de limite, de proteção, de defesa, de
identidade, de grupo interesses, de território (Ver Verbete Território).

O vocábulo corporativo exibe um vínculo com a definição de corpo hu-
mano, que fisiológica, anatômica, sistêmica, física, mental e espiritualmente se
conformam. O corpo se conforma os sistemas e órgãos interdependentes e com-
plementares que no seu conjunto constituem o todo. Este se identifica, interna
e externamente, e se protege pelo seu sistema imunológico.

 O termo corporativo define-se a partir do que pertence ou que é relativo
a uma corporação. Este termo costuma referir-se a uma empresa de grandes di-
mensões, ou a uma organização composta por pessoas que a governam, ou por
regiões e territórios que estabelecem vínculos e identidades em comum. Uma
coletividade sujeita a uma mesma regra, estatuto ou que dirige assuntos de inte-
resse público comum. Corporativo se define a partir de um conjunto de interes-
ses comuns que circunscrevem um grupo de pessoas, um interesse público, uma
associação de profissionais, uma representação sindical.

A definição do termo ‘corporativo’ abrange a delimitação de identidade
em comum, conformação de interesses comuns, de grupos de interesse. Pode ser
definido a partir de um conjunto de atributos que torna a organização, empresa,
região ou território especial e diferente. Os estudos mais abundantes e populari-
zados exploram a dimensão corporativa a partir do vínculo a organizações, a
gestão corporativa1, a governança corporativa, como os expressos por Lodi (2000),
Steinberg (2003), Silveira (2005) e Silva (2006).

A referência exteriorizada é consubstanciada pela noção de imagem cor-
porativa, relacionada com a representação ou figura de uma grande entidade,
um conjunto de entidades e instituições e/ou ainda, um sistema social, históri-
co-cultural e etnográfico delimitado. As delimitações da imagem corporativa
podem ser explícitas ou, principalmente, demonstrações tácitas. As demonstra-
ções explícitas e materiais podem ser expressas através de marcas, símbolos, em-

1 A governança corporativa, que tem a sua origem superar o “conflito de agência” é objeto inclusive
de uma iniciativa corporativa, com a criação e manutenção do Instituto Brasileiro de Governança
Corporativa – IBGC, 2017 (http://www.ibgc.org.br/) que visa ser uma referência nas práticas de
governança corporativa no Brasil, apresentando inclusive o Código das Melhores Práticas de
Governança Corporativa.

DESENVOLVIMENTO CORPORATIVO
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blemas, estigmas, costumes, hábitos, práticas, padrões entre outros. As demons-
trações tácitas, implícitas ou até secretas, podem estar vinculadas a abstrações
simbólicas (Ver Verbete Poder Simbólico), representações, sensações, crenças,
dogmas, emoções, valores, princípios e outros.

Portanto, a conceituação de corporativo é construída a partir do conjun-
to de elementos que a constituem e a identificam e pelo qual são reconhecidos
os sujeitos e interesses que a compõem. Complementarmente identificados pelo
conjunto de referenciais através dos quais os entes integrantes e protegidos pela
corporação são conhecidos e reconhecidos pelo seu entorno e a sociedade.

Nesse sentido, o desenvolvimento corporativo pode ser definido como o
conjunto de iniciativas que visam promover a evolução, o crescimento e o desen-
volvimento circunscrito a valorização e proteção dos elementos de identidade de
um grupo de pessoas ou grupos de interesse, e que podem estar assentados em
um território, uma organização, uma empresa, uma instituição, um sistema e/
ou uma região (Ver Verbete Região).

No âmbito do desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento
Regional), o desenvolvimento corporativo é demonstrado através de conselhos
regionais de desenvolvimento2, associações de municípios, Consórcios Públicos,
Agências de Desenvolvimento, Sindicatos, Cooperativas, Organizações regionais
de representação de classe, Associações Comerciais e Industriais, entre outras.

Com a finalidade de promover um ambiente de desenvolvimento coope-
rativo, concentrado no desenvolvimento corporativo, através da constituição
de um ambiente de interação e cooperação, de governança (Ver Verbete Gover-
nança) inovadora e cooperativa (Ver Verbete Governança Cooperativa), na di-
mensão regional ou territorial, requer-se a combinação e cooperação de um con-
junto de variáveis, conforme o constructo “triple-tri” proposto por Büttenben-
der (2014, p.175) e Büttenbender e Sausen (2020).

Neste estudo Büttenbender sustenta que a governança inovadora e de
desenvolvimento territorial e corporativo possui uma amplitude, diversidade e
complexidade das relações e instituições envolvidas. A simplicidade sugere uma
superficialidade no apoio ao processo de desenvolvimento e sustentabilidade
contínua ao longo do tempo. No constructo apresentado combina as múltiplas
dimensões do processo de governança, dimensionadas em três abordagens trian-
gulares. A primeira, quando aporta as contribuições de Etzkowitz (2009) com a
tríplice hélice, combinando a cooperação entre o Estado (governo), indústria
(empregadores) e da Universidade. A segunda abordagem com os fundamentos
de Julien (2010), com a combinação de investimentos em tecnologia, inovação e
empreendedorismo, reconhecendo as relações intra (dentro de cada vértice),

2 Podem ser citados como exemplo, os Conselhos Regionais de Desenvolvimento no Rio Grande do
Sul e as Secretarias Regionais de Desenvolvimento em Santa Catarina (DALLABRIDA, 2011).
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entre (entre os três vértices) e Extra (entre cada um dos vértices com o ambiente
externo do espaço em que estão localizados). A terceira abordagem com as defi-
nições de por Elkington (2008) e Días (2009) aportando as dimensões econômi-
co, social e Ambiental. Estas variáveis também impactadas pelas relações políti-
cas e territoriais.

O constructo “triple-tri” de governança inovadora e territorial do desen-
volvimento, reconhecido com um sistema aberto, complexo e dinâmico, expres-
so pelo contorno circular descontínuo, reconhecendo a importância da presen-
ça da abordagem do desenvolvimento corporativo. A ilustração consta no final
do capítulo do verbete Desenvolvimento Cooperativo (Ver Verbete Desenvolvimen-
to Cooperativo).
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A definição de desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento) não é única,
nem linear, existem diversas correntes e definição acerca do desenvolvimento.
Por trás da concepção de desenvolvimento existe uma série de definições, con-
ceituações e disputas entre o que há de normativo, científico e ideológico. Por
isso, deve-se ter consciência que existem diversas visões, definições e correntes e
disputam o conceito de desenvolvimento, além de não haver somente um, mas
vários desenvolvimentos (SCHNEIDER, 2004).

Neste contexto, sobretudo na atual conjuntura, o desenvolvimento passa
a ser estudado sobre diversos prismas e assim, emergem distintas perspectivas
teóricas, como o Desenvolvimento Territorial (Ver Verbete Desenvolvimento Territo-
rial). Em nossa concepção, este tema ganha destaque a partir da obra de Arnal-
do Bagnasco (1977), que discute a problemática territorial do desenvolvimento
italiano. O estudo marca a primeira associação da noção de território à ideia de
desenvolvimento na literatura científica.

Dentro da vertente teórica que analisa o desenvolvimento pelo viés dos
territórios existem diferentes enfoques. O que analisa o Espaço; as Relações de
poder; os Atores Sociais; as Identidades/Sentimento de Pertencimento; as Insti-
tuições; o Estado e as Empresas Privadas; as Redes e Conexões; o Global e o
Local; o Capital Social (Ver Verbete Capital Social), entre outros. O debate acadê-
mico sobre a noção de território constitui um processo longo em algumas áreas
do conhecimento, como a Geografia, a Economia e a Sociologia. A noção de
território ganhou centralidade nos estudos da Geografia e da Sociologia entre as
décadas de 1950 e 1960, intensificando-se na década de 1970 (SAQUET, 2007).

Nesse sentido, a noção de território (Ver Verbete Território) foi inicialmente
tratada nas ciências naturais, onde estabeleceu a relação entre o domínio de
espécies animais ou vegetais com uma determinada área física. Posteriormente
foi incorporado pela geografia, que relaciona espaço, recursos naturais, socieda-
de e poder. Em seguida, diversas outras disciplinas passaram a incorporar o
debate, entre elas a sociologia, a antropologia, a economia e a ciência política
(SCHNEIDER, 2008; SCHNEIDER e TARTARUGA, 2004). Quando se pen-
sa território como posse de terra, no sentido de pertencimento, não se está refe-
rindo a uma propriedade, mas ao caráter de apropriação do espaço compartilha-
do e seu conjunto de relações que se desenvolve no espaço-tempo dos grupos
sociais. Dessa forma, acrescenta-se a ideia de identidade relacionada ao limite
geográfico, tanto físico como simbólico.

DESENVOLVIMENTO DE REGIÕES DE FRONTEIRA
Alessandra Troian
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O espaço-território forma-se, então, na relação dos atores sociais, em de-
terminado espaço geográfico, que procuram identificar e resolver situações co-
muns a determinados grupos sociais. Segundo Milton Santos (2008, p.27-28)
território é o espaço usado, a “sociedade em movimento”. Deste modo, ele deve
ser entendido como o espaço de ação coletiva, de identificação e sentimento de
pertencimento.

Nesse sentido, a identidade está na diferenciação que se dá entre os terri-
tórios a partir de suas fronteiras sociais simbólicas. Para Haesbaert (1997), essa
fronteira simbólica, também ganha limites territoriais, construindo-o e definin-
do-o, com base nas relações culturais e históricas. Acrescenta-se a isso ainda a
historicidade do território - seu contexto histórico e geográfico. Incluem-se al-
guns objetivos (fins) à territorialização, como por exemplo, abrigo físico, fonte
de recursos materiais; identificação ou simbolização de grupos, com suas fron-
teiras; controle através do espaço; e construção e controle de conexões e redes.

Em regiões de fronteira essa identidade territorial é mais acentuada, ou
fechada, quase uniterritorial, no sentido que não está facilmente aberta a outras
culturas, ou reluta, através de manifestações culturais com intuito de prevalecer
sobre outras identidades, chegando a defender uma cultura homogênea. Esses
territórios são facilmente identificados especialmente em regiões de fronteira,
com seus limites geográficos-culturais bem definidos.

Compreende-se fronteira como um espaço que possui características con-
trastantes ao território contíguo, mas é também nele que se desenvolve uma
rede, que está tanto sob os efeitos de uma dinâmica local como também global.
É uma região dotada de contradições e convergências, compartilhando proble-
mas, bem como atributos, gerando, dessa forma, identidade, a partir de caracte-
rísticas comuns.

Cabe ressaltar que a abordagem do desenvolvimento territorial é relativa-
mente nova, por isso, ainda não se tem um conceito único e acabado. É um
tema atual que desperta o interesse de diversos estudiosos e pesquisadores e,
dessa forma, está em aberto, em construção. Mais recente, ainda, são os estudos
com enfoque no desenvolvimento de regiões de fronteira, que possuem caracte-
rísticas próprias, como por exemplo, em alguns casos, políticas públicas diferen-
ciadas, como legislação específica em que, muitas vezes, são consideradas como
áreas de segurança nacional, inviabilizando investimento com capital externo6.

Acredita-se que para uma incorporação da abordagem territorial, em es-
pecial de fronteira, seria preciso, no mínimo, superar a dicotomia entre redução
da pobreza e dinamização econômica, bem como compreender o conjunto de
valores culturais que fortalece a identidade do território. Dessa forma, incorpo-
rando o jogo de poderes entre esses atores num determinado espaço, criando
uma identidade específica com esses limites geográficos. Consequentemente essas
ações geram um processo de construção social e desenvolvimento regional.
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O desafio das estratégias de desenvolvimento dos territórios é essencial-
mente identificar e valorizar o potencial de um território, esquecendo a arbitra-
riedade da delimitação legal de uma nação, estado ou município, por exemplo.
Trata-se de transformar recursos em ativos, através de um processo de mobiliza-
ção e arranjos dos atores sociais. Por fim, deve-se ter o cuidado para não inter-
pretar o enfoque territorial como um novo “receituário”, como um manual a ser
seguido, ou então, com apenas a agregação de um substantivo a palavra desen-
volvimento.
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DESENVOLVIMENTO DESIGUAL
Ivo Marcos Theis

Desenvolvimento desigual refere-se a desenvolvimento de desigualdades.
O primeiro destes dois termos – desenvolvimento – remete ao verbo volver [do
latim vOlvre], isto é, “mudar de posição”. Já o segundo – desigualdades – tem
sua origem no adjetivo igual [do latim aequâlis], ou seja, “idêntico”. Assim, uma
aproximação inicial sugere que desenvolvimento desigual seja algo como o pro-
gresso do não-idêntico.

As desigualdades preocuparam filósofos em todas as épocas. Contudo, se
o crescimento das desigualdades, como se as conhece atualmente, pode ser asso-
ciado à difusão do capitalismo industrial – a chamada Revolução Industrial teve
lugar na Inglaterra por volta de 1780 –, então terá sido Jean Jacques Rousseau
(1712-1788) quem, por primeiro, já em 1755, portanto, com formidável anteci-
pação, acabaria chamando atenção para elas. Em conhecida obra, ele distinguiu
entre “dois tipos de desigualdade: uma [...] natural ou física [...] estabelecida pela
natureza [...]; a outra, que se pode chamar de desigualdade moral ou política [...]
depende de uma espécie de convenção” (ROUSSEAU, 1983, p. 235). Se nada
havia a objetar quanto à primeira, em relação à segunda o filósofo suíço tinha
todas as reservas, já que ela implicaria “nos vários privilégios de que gozam al-
guns em prejuízo de outros” (idem, p. 235).

Entretanto, a noção de desenvolvimento desigual mais difundida tem ori-
gem na obra de Karl Marx (1818-1883) – e Friedrich Engels (1820-1895). Nela se
identificam numerosas alusões ao desenvolvimento desigual do capitalismo [Unglei-
chmässigkeit der Entwicklung des Kapitalismus). No volume intitulado “Sachregis-
ter (Band 1-39)” encontram-se indicações para esta expressão em nada menos
que 13 dos 39 volumes da famosa coleção Marx-Engels Werke [MEW] (MARX;
ENGELS, 1989, p. 728).

Cabe lembrar que foi Vladimir Ilyich Ulyanov (1870-1924) quem, pela
primeira vez, investigou com maior profundidade um processo de acumulação –
o desenvolvimento do capitalismo na Rússia (LÊNIN, 1982 [1899]) – da perspectiva
de suas desigualdades com base na obra de Marx. No entanto, foi após a Revolu-
ção de 1905 que a noção de desenvolvimento desigual (e, ademais, combinado),
na obra de Leon Trotsky (1879-1940), ganharia um significado mais preciso:

“O desenvolvimento de uma nação historicamente atrasada conduz [...] a uma
combinação original das diversas fases do processus histórico [...] A desigualdade
do ritmo, que é a lei mais geral do processus histórico, evidencia-se com maior
vigor e complexidade nos destinos dos países atrasados. Sob o chicote das neces-
sidades externas, a vida retardatária vê-se na contingência de avançar aos saltos.
Desta lei universal da desigualdade dos ritmos decorre outra lei que [...] chama-
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remos de lei do desenvolvimento combinado, que significa aproximação das di-
versas etapas, combinação das fases diferenciadas, amálgama das formas arcaicas
com as mais modernas” (TROTSKY, 1978, p. 25).

Outra contribuição não menos importante, também oriunda das hostes
marxistas, seria a oferecida por Ernst Bloch (1885-1977). Em um estudo sobre o
nazi-fascismo – Erbschaft dieser Zeit, originalmente publicado em 1935 – o filóso-
fo alemão traria à luz o conceito de Ungleichzeitigkeit, isto é, a não-simultaneidade
dos tempos ou a não-contemporaneidade ou, ainda, a não-sincronia (BLOCH, 1985).

Curiosamente, seria Antonio Gramsci (1891-1937) – a propósito, tam-
bém, marxista – quem, em relação à noção de desenvolvimento desigual, ofere-
ceria um subsídio, digamos, mais orientado à perspectiva do desenvolvimento
regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional). De fato, seu estudo sobre a
chamada “questão meridional”, em que examina aspectos econômicos, políticos
e culturais do desenvolvimento desigual entre o Sul e o Norte da Itália, pode ser
considerado uma referência fundamental para estudos sobre a problemática re-
gional.

Todavia, as referências mais recentes que têm tido a preocupação de cap-
tar as desigualdades no espaço e no território provêm da Geografia (Ver Verbe-
tes na área da Geografia). Com efeito, tem havido um esforço teórico-metodoló-
gico promissor com vistas a apreender a espacialidade do desenvolvimento desi-
gual (portanto, a natureza especificamente geográfica da desigualdade socioeco-
nômica entre regiões e países), dentre outros, por parte de David Harvey (1935-
) e Neil Smith (1954-2012).

O argumento é relativamente simples: a geografia do desenvolvimento
desigual parte de uma diferenciação do espaço que resulta de processos sociais
cotidianos; tudo o que se passa no lugar de trabalho e nos espaços de produção
e consumo integra, de alguma forma, o processo mais amplo de acumulação e
circulação de capital que, por sua vez, configura (e reconfigura permanentemen-
te) a paisagem do capitalismo global. Esta última é marcada por assimetrias geo-
gráficas, isto é, pelas desigualdades entre alguns poucos espaços socioeconomi-
camente bem-sucedidos – as regiões ganhadoras – em face de numerosos espaços
empobrecidos – as regiões perdedoras. Esta paisagem expressa, então, um momen-
to do processo de desenvolvimento geográfico desigual. E a mudança ininter-
rupta, o próprio processo (Ver Verbete Processo Produtivo).
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Carlos Águedo Paiva

O desenvolvimento econômico é uma forma particular e específica do
desenvolvimento histórico-social, que, por sua vez, é uma forma particular e
específica do processo de desenvolvimento humano em geral. Assim, a forma
mais simples de desenvolver este verbete é partir daquelas dimensões que o de-
senvolvimento econômico comunga com as demais formas de desenvolvimento.

Antes de mais nada, é preciso admitir que a categoria “desenvolvimento”
comporta uma dimensão axiológico-normativa insuperável: o mais desenvolvi-
do é “melhor”, encontra-se num patamar “superior” em relação ao menos de-
senvolvido. A imanência da dimensão axiológica desdobrou-se em críticas à
(im)pertinência desta categoria ao campo científico. Do positivismo mais radi-
cal ao pós-modernismo desconstrucionista, há uma vasta literatura buscando
demonstrar que toda e qualquer tentativa de determinar e emprestar conteúdo
concreto à categoria “desenvolvimento” está baseada em perspectivas utópico-
ideológicas contingentes, carentes de qualquer universalidade ou necessidade.
Em seu limite lógico, estas críticas desembocam na máxima do relativismo hedo-
nista: “de gustibus non est disputandum” (o que é de gosto, não se discute). O que
alguns identificam como “desenvolvimento”, outros podem identificar como
retrocesso, imobilidade ou caminhar a esmo.

Ora, se a crítica à categoria desenvolvimento baseia-se no elogio do livre-
arbítrio, o elogio daquela categoria vai basear-se na crítica moderna da concep-
ção vulgar de liberdade. Em sua “Crítica da Razão Prática”, Kant demonstra
que, ao contrário do que pretende o senso comum, “ser livre” não significa
“fazer o que se quer”, mas exatamente o oposto. Aquele que se move exclusiva-
mente de acordo com sua vontade e realiza o conjunto de seus desejos é escravo
de suas pulsões primárias, primitivas: não consegue colocá-las sob avaliação moral-
racional. A liberdade humana afirma-se como soberania sobre si mesmo; como
consciência moral da oposição entre o que se quer e o que deve ser.

A formulação de Kant encontra-se na base da concepção dialética de de-
senvolvimento, que unifica autores aparentemente tão díspares como Hegel,
Marx, Freud, Piaget e Lacan. Para todos estes, o desenvolvimento humano é o
processo de conquista – sempre crescente e sempre inconcluso -  de soberania,
consciência e autocontrole; em suma, da verdadeira liberdade. Esta não se
confunde com o livre-arbítrio, nem com a subordinação a regras morais consa-
gradas pela tradição. A verdadeira liberdade consiste: 1) na tomada de consciên-
cia das alternativas efetivamente viáveis postas à frente e dos desdobramentos
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necessários (ou, pelo menos, mais prováveis) das distintas opções; 2) na opção
pela estratégia que aprofunda (e, no limite, maximiza) a autonomia e soberania
estruturais (de longo prazo) dos sujeitos tomadores de decisão, sejam estes indi-
víduos, organizações ou territórios politicamente organizados. O desenvolvimento
nada mais é do que a conquista de maiores e mais diversificados graus de
liberdade.

Ora, a concepção de liberdade apresentada acima está inteiramente em-
basada no desenvolvimento da consciência, entendida aqui como
“conscius+sciens”: estar cônscio do melhor a fazer dados os conhecimentos ad-
quiridos e consolidados na relação de interlocução, debate e pesquisa com os
demais. Vale dizer: a consciência – mesmo quando se desdobra no indivíduo
particular – é um atributo social, indissociável dos conhecimentos desenvolvi-
dos coletivamente e consolidados: 1) em princípios éticos e instituições regula-
doras, responsáveis por garantir a comum-unidade cívica; 2) em sistemas teóri-
cos de interpretação da sociedade e da natureza e em sistemas técnicos de mobi-
lização dos recursos humanos e naturais com vistas a garantir a reprodução soci-
al e a obtenção do maior produto possível por unidade de dispêndio.

O que nos remete, finalmente, à definição de desenvolvimento econômi-
co: a conquista de crescente autonomia, soberania e sustentabilidade reproduti-
va por parte de agentes, organizações e/ou sistemas produtivos territorializados.
Tal como no caso da autonomia humano-individual, a autonomia econômica
de agentes, organizações e territórios não se confunde com isolamento ou autar-
quização. Muito antes pelo contrário: a verdadeira autonomia pressupõe inte-
gração com o exterior; condição sine qua non para a apropriação consciente – de
forma plena, rápida e crítica - de qualquer desenvolvimento científico, tecnoló-
gico, artístico, cultural e institucional exógeno. Um exemplo pode ajudar a com-
preender este ponto crucial.

Quer nos parecer que a transição japonesa, no século XIX, da política de
isolamento do período Tokugawa para a integração comercial, produtiva, cultu-
ral e tecnológica com o exterior, após a Revolução Meiji, seja a expressão mais
clara da relação entre desenvolvimento, conquista da soberania efetiva, integra-
ção mercantil e interlocução com o exterior. A política da Era Tokugawa (1603-
1868) de isolamento nacional e de preservação da ordem social interna foi tão
eficaz que conduziu o país à virtual estagnação nos planos técnico-produtivo,
político, cultural, militar e econômico. Quando os EUA decidem impor militar-
mente a abertura comercial do país, a aparência de soberania se desfaz. As lide-
ranças nacionais tomam plena consciência de seu subdesenvolvimento e deci-
dem superar este desequilíbrio a partir da incorporação crítica dos padrões cien-
tíficos e técnico-produtivos ocidentais.
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Ao contrário da China – que se recusou a tomar consciência de sua fragi-
lidade e condição de dependência até as primeiras décadas do século passado - a
decisão japonesa de integrar-se foi uma manifestação de soberania. Ao assumir
o controle interno do processo de integração inexorável, o Japão emergiu como
potência econômica e militar na Ásia já na entrada do século XX, sem jamais
abdicar de sua identidade política, cultural e artística nacional. A importância
do exemplo japonês (e do contraexemplo chinês) é que o mesmo demonstra a
insustentabilidade das estratégias de desenvolvimento autárquico. A verdadeira
soberania só pode ser conquistada na relação com os demais e é medida pela
capacidade de alterar a qualidade desta relação ao longo do tempo. O que nos leva
à questão derradeira: a relação entre crescimento e desenvolvimento econômicos.

O crescimento econômico – usualmente medido pelo crescimento da
Renda e/ou do Valor Agregado Bruto – é parte fundamental do processo mais
geral de desenvolvimento. Afinal, quanto maior a renda de um indivíduo, orga-
nização ou nação, maior seu grau de liberdade para definir estratégias de investi-
mento, de diversificação produtiva e de qualificação científica, tecnológica e
institucional. Mas, malgrado a solidariedade entre si, os dois processos não se
confundem.

A diferença fundamental encontra-se no fato de que o crescimento do
produto e da renda resulta de um determinado padrão de produção e inserção
na divisão do trabalho. Enquanto que o desenvolvimento é a canalização cons-
ciente e planejada do produto e da renda, acrescidos para a alteração dos pa-
drões de produção com vistas à conquista de novos e superiores graus de liber-
dade/autonomia/soberania por parte de agentes, organizações e territórios na
definição de suas inserções futuras na divisão do trabalho global.
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DESENVOLVIMENTO LOCAL
Pedro Luís Büttenbender

No âmbito do desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regi-
onal), Barquero (1998) define que o local tem um papel proeminente no desen-
volvimento equilibrado e sustentado de uma região (Ver Verbete Região) no
longo prazo, através dos seus processos de organização e relação social. A identi-
dade da cultura local tende a assimilar as novas realidades produtivas e os novos
desenhos de relações sociais, e os novos valores encontram um eco favorável nas
zonas de desenvolvimento local.

O desenvolvimento local estabelece uma forte relação com o capital social
(Ver Verbete Capital Social) local. Kliksberg (1999) sustenta que uma onda de
investigações nos últimos anos tem indicado esta vinculação a partir de sociólo-
gos, cientistas políticos, economistas, administradores, geógrafos e outros. Para
Putnam (1996) o capital social diz respeito às características da organização soci-
al local, como confiança, normas e sistemas, que contribuem para aumentar a
eficiência da sociedade, facilitando as ações coordenadas e a cooperação espon-
tânea.

Convergente a estas definições está Veiga (2006) quando sintetiza que o
desenvolvimento sustentável, na ótica local, combina quatro indicadores: a) ter
uma vida longa e saudável; b) ser instruído; c) ter acesso aos recursos necessários
para um nível de vida digno; e d) ser capaz de participar da vida da comunidade.
Estas definições também corroboram com Almeida (2007) quando argumenta
que o desenvolvimento sustentável local se relaciona com as estruturas de poder
e suas interfaces entre governos, empresas e organizações da sociedade civil local.

No contexto dos estudos sobre desenvolvimento regional, o desenvolvi-
mento local é definido como um léxico composto de duas palavras, não sendo
compreendido apenas como um adjetivo ao termo central do desenvolvimento.

O desenvolvimento local é definido como o processo que pressupõe uma
transformação consciente da realidade local através do qual se promove o desen-
volvimento endógeno em um determinado espaço geográfico pequeno, territori-
almente definido e que representa uma identidade cultural comum, através do
qual ocorrem os processos de organização, participação e relações sociais.

Para Abramovay (1998), na dimensão territorial, o local representa uma
estratégia que deve garantir para o território em questão, seja comunidade, mu-
nicípio ou microrregião, com cidadania (Ver Verbete Cidadania), instituições
fortalecidas e mecanismos de participação, gerando uma melhoria das condi-
ções socioeconômicas a médio e longo prazo.
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Nessa linha, o desenvolvimento local é reconhecido também como um
processo dinâmico e evolutivo. Para Albuquerque (1998) é um processo de arti-
culação, coordenação e inserção das iniciativas e empreendimentos empresari-
ais, associativos e individuais, comunitários, cooperativos, urbanos e rurais, a
uma nova dinâmica de integração socioeconômica de reconstrução do tecido
redes sociais, organizacionais e institucionais.

Algumas características relativas a identificação e mapeamento do desen-
volvimento local: a) a iniciativa tem raiz no encontro de uma criação cultural
inscrita dentro de uma memória coletiva e de uma rede associativa levada pela
vontade de se afirmar uma identidade regional; b) a mobilização de uma popu-
lação que se descobre através de sua própria apresentação, desenvolvimento das
iniciativas no campo cultural e no campo econômico, política de comunicação,
emergência de uma parceria que atinge progressivamente os meios associativo,
político, sócio- profissionais e  os atores econômicos; c) a valorização dos produ-
tos locais e iniciativas locais de qualidade que tem como efeito a valorização do
território e seus produtos; d) a apropriação dos eventos de fortalecimento das
identidades culturais locais; e) o exercício do processo de aprendizagem coletiva
pela população local que aceita inscrever-se dentro de tal processo, reforçando a
mobilização; f) a emergência de cidadãos, novos atores, reivindicando uma fixa-
ção local; g) a dinâmica local desencadeada difundindo-se geograficamente para
outros espaços sociais; e h) a busca de um equilíbrio frágil entre uma promoção
não seletiva de produtos locais, que encoraja a maioria dos atores locais (arte-
sãos, comerciantes, agricultores, pecuaristas, profissionais liberais) e uma preo-
cupação de marketing, marcada pelo pensamento de distinção de produtos de
qualidade destinados a públicos aos quais deseja atingir.

Para Brose (2000), ao relacionar um conjunto de desencadeadores do
desenvolvimento local, prioriza cinco componentes: a inclusão social; o fortale-
cimento e a diversificação da economia local; a inovação na gestão pública; a
proteção ambiental e o uso racional de recursos naturais; e a mobilização social.
Na correlação qualitativa de Brose (2000) com outros autores, tais como Kliks-
berg (1999) e Llorenz (2001), o desenvolvimento local assume as seguintes di-
mensões: a formação do capital humano (Ver Verbete Capital Humano); a forma-
ção do capital social (Ver Verbete Capital Social); a constituição participativa de
novos espaços públicos de formulação e gestão; e o desenvolvimento produtivo
do território (formação do capital produtivo).

Exemplos de iniciativas de articulação visando o desenvolvimento local,
citadas por Allebrandt et al (2010), relacionam-se as experiências no Rio Grande
do Sul, dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento – Comudes e os Conse-
lhos Regionais de Desenvolvimento – COREDES. Em Santa Catarina, as Secre-
tarias Regionais de Desenvolvimento. Também são citadas as agências munici-
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pais ou regionais de desenvolvimento, redes de cooperação de micro e pequenas
empresas, Associações Comerciais e Industriais, Igrejas, Cooperativas, Sindica-
tos, entre outros.

Por fim, os arranjos institucionais, a cooperação e o desenvolvimento na
constituição de redes econômicas, tecnológicas e sociais aprimoram a governan-
ça (Ver Verbete Governança) regional e promovem o desenvolvimento como verda-
deiras sementes do desenvolvimento local e regional e da agregação de valor aos
cidadãos.
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL
Mario Riedl

A concepção associada ao conceito de “desenvolvimento regional” tem
sofrido modificações significativas ao longo do tempo. Essas oscilações estavam
diretamente associadas à crescente conscientização dos obstáculos representa-
dos pelas desigualdades regionais (Ver Verbete Desigualdades e Diversidades Regio-
nais) ao processo de desenvolvimento econômico (Ver Verbete Desenvolvimento
Econômico) e social (Ver Verbete Desenvolvimento Social). Como bem salientou Di-
niz (2009),

“A crise de 1929, ao provocar generalizada recessão econômica no mundo
capitalista, colocou às claras o problema das desigualdades regionais na mai-
oria dos países industrializados, às quais vinham se formando desde o século
anterior, mas não eram explicitadas. A tomada de consciência dessas desi-
gualdades e a mudança na concepção do papel do Estado, com a revolução
keynesiana e o avanço das técnicas e práticas de planejamento, promoveram
a criação de políticas de redução das desigualdades regionais e o reordena-
mento do território em vários países, com a criação de instituições específi-
cas para a implementação dessas políticas” (NOVA ECONOMIA, 2009,
p.228-229).

A conscientização das consequências perversas das desigualdades regio-
nais e o entrave que representavam ao processo de desenvolvimento do país, fez
com que a concepção original de desenvolvimento regional no Brasil estivesse
atrelada à ideia de superação das desigualdades sociais extremas, regionalmente
localizadas, com foco direcionado especificamente ao Nordeste brasileiro.

Como resultado concreto dessa visão política do desenvolvimento regio-
nal, criou-se, em 1959, a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
(SUDENE). Para que essa política se tornasse mais abrangente, foi instituída,
em 1966, a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM).
Imediatamente, as demais regiões do país se organizaram para reivindicar con-
cessões econômicas e fiscais similares. Dessa forma, já em 1967, criou-se a Supe-
rintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO) e no mesmo
ano foi implantada a Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul (SU-
DESUL).

Consequentemente, as repercussões econômicas e sociais de tal política,
conforme preconizadas por Celso Furtado (1959), foram neutralizadas pela dis-
seminação indiscriminada a todo o país do tratamento diferenciado às regiões
subdesenvolvidas, perpetuando as desigualdades regionais. Posteriormente, as
críticas às Superintendências Regionais, a alegada existência de corrupção e as
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mudanças na concepção e no papel do Estado, levaram ao esvaziamento e poste-
rior fechamento da maioria delas (mais tarde, algumas foram recriadas em novas
bases).

Atualmente, a concepção de desenvolvimento regional sofreu uma signi-
ficativa transformação, tornando-se um instrumento teórico e metodológico de
análise das características microrregionais.  Essa estratégia analítica, influencia-
da pelas diversas correntes teóricas neoliberais, tem o poder de produzir diag-
nósticos acurados da problemática regional e local (Ver Verbete Desenvolvimento
Local), mas carece de uma visão mais ampla, globalmente articulada com a reali-
dade socioeconômica do país e do planeta. Esse é um desafio que os diversos
Programas de Pós-Graduação agrupados na Área do Planejamento Urbano e
Regional/Demografia da CAPES vem enfrentando com relativo sucesso.
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DESENVOLVIMENTO RURAL
Jorge Luiz Amaral de Moraes

No Brasil, a partir da década de 1960, a modernização (Ver Verbete Moder-
nização) da agricultura – quando o rural-agrícola cumpriu o seu papel funcional
de fornecimento de trabalhadores, alimentos, matérias-primas, divisas e outros
recursos para o setor urbano-industrial – provocou um grande fluxo de popula-
ção, atraída pelas cidades e expulsa pela pobreza e pelo isolamento rural. Esse
processo de migração rural-urbana acelerou o processo de favelização dos gran-
des centros urbanos, pois o setor urbano-industrial brasileiro não teve capacida-
de para absorver todo esse excedente de população rural. Mais recentemente, a
agricultura foi se tornando multifuncional e o território rural começou a ser
caracterizado pela diferenciação produtiva e por um processo de integração ter-
ritorial dos setores, desacelerando o fluxo migratório em direção aos centros
urbanos.

No debate brasileiro recente, como já acontecia na Europa desde a década
de 1970, verifica-se uma mudança de visão nas novas abordagens utilizadas para
compreender o papel do “rural” no desenvolvimento regional do país. Essas
novas abordagens de estudo do desenvolvimento rural tendem a substituir a
visão tradicional que descrevia o rural como sinônimo de agrícola e o urbano
como base exclusiva dos setores industrial e de serviços.

Navarro (2001) entende o desenvolvimento rural como sendo também um
campo multidisciplinar de produção de conhecimento, muitas vezes, divergen-
tes entre si. Um exemplo disso é a quebra da fronteira setorial associada à noção
de desenvolvimento rural que tratava como sinônimos o agrícola e o rural. Des-
de os anos noventa, o próprio significado do que é realmente o rural tem sido
objeto de debate entre os pesquisadores e, em consequência disso, os seus con-
ceitos tradicionais vêm sendo repensados. O que já é fruto desse debate é o
abandono da identificação do rural como meramente agrícola e a pouca utilida-
de da dicotomia rural-urbano para as análises do desenvolvimento.

Na tentativa de estabelecer uma ponte hierárquica entre os significados
de rural e local nos programas de desenvolvimento, Wanderley (2001) argumen-
ta que os programas de desenvolvimento local, em vez de substituir o desenvolvi-
mento rural, incorporam este como parte integrante, sem anular as particulari-
dades de cada um. Acontece onde a diversidade e a proximidade são fontes de
integração e cooperação e, ao mesmo tempo, de tensões e conflitos, configuran-
do uma rede de relações recíprocas e complexas. A autora conclui afirmando
que se a vida local é o resultado do encontro entre o rural e o urbano, o desen-
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volvimento local, entendido como o processo de valorização do potencial econô-
mico, social e cultural dessa sociedade, não pode supor o fim do rural (WAN-
DERLEY, 2001). O desenvolvimento rural e o desenvolvimento local seriam as
duas faces de uma mesma moeda.

A partir da década de 2000, começaram a surgir estudos baseados na
abordagem territorial do desenvolvimento rural, na qual as perspectivas do local
e do endógeno estão presentes. Neste ponto, é referência obrigatória o texto de
Schejtman & Berdegué (2003), onde estes descrevem, de forma sistemática, a
evolução do enfoque territorial e os conceitos e critérios operativos da aborda-
gem centrada no desenvolvimento territorial rural (DTR). Além da permanente
preocupação com a pobreza rural, esses autores reforçam o propósito de a pro-
dução se articular, de forma competitiva e sustentável, com a economia interna
do território e com mercados externos dinâmicos. Segundo eles, o desenvolvi-
mento institucional tem o propósito de estimular e facilitar a interação e a arti-
culação dos atores locais, entre si e com os agentes externos relevantes.

Pensando na operacionalização do desenvolvimento territorial rural com
a necessária consideração da participação social e das dinâmicas socioeconômi-
cas de reprodução da agricultura familiar (Ver Verbete Agricultura Familiar), Sch-
neider & Tartaruga (2005) levantaram a questão da utilidade e da adequação da
abordagem territorial para o estudo dos processos sociais contemporâneos. Na
tentativa de responder a esta questão, os autores defendem a possibilidade de se
recorrer ao território como conceito e, ao mesmo tempo, aproveitar algumas
sugestões que vêm da abordagem territorial para realizar a análise de processos
de mudança social. Esta seria realizada por meio de um diálogo entre os concei-
tos analíticos da geografia econômica e o significado prático e instrumental das
abordagens territoriais.

Ainda de acordo com Navarro (2001), a definição do que seja exatamente
desenvolvimento rural tem variado ao longo do tempo, mas normalmente nenhu-
ma das propostas conceituais deixa de destacar a melhoria do bem-estar das
populações rurais como objetivo final do desenvolvimento rural. O conceito de
desenvolvimento rural alterou-se ao longo do tempo, influenciado por diversas
conjunturas e, principalmente, pelos novos condicionantes que o desenvolvi-
mento macroeconômico e a vida social, gradualmente, impõem às famílias e às
atividades rurais (NAVARRO, 2001). O autor afirma que o desenvolvimento rural
é uma ação previamente articulada que induz (ou pretende induzir) mudanças
em um determinado ambiente ou território rural. Por isso, os diferentes níveis
de governo sempre estiveram presentes em todas as propostas de desenvolvimen-
to rural, como seu agente principal na elaboração de ações para implantar uma
estratégia futura de desenvolvimento rural ou visando alterar realidades do mundo
rural a partir de objetivos previamente definidos.
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Deste modo, seria possível passar a considerar o desenvolvimento rural
como um processo de mudança social com o objetivo de promover ações articu-
ladas, locais e endógenas, nos territórios rurais. Dessa forma, esses territórios
passam a ser interpretados como uma nova unidade de referência e mediação
para as ações e políticas públicas (Ver Verbete Políticas Públicas) de desenvolvimen-
to rural.
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DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Jandir Ferrera de Lima

A ideia de desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento) pressupõe o avan-
ço, ou seja, sair de uma situação de atraso ou fragilidade em direção a uma nova
situação de melhoria, de progresso, de modernidade. Já a ideia de social pressu-
põe população, pessoas, gentes. Social difere do conceito de humano, que pres-
supõe no seu sentido físico o ser humano, o indivíduo e, num sentido mais
abstrato, o afetuoso, o cordial e o sensível, por exemplo. O social está ligado ao
coletivo, ao grupo.

Então, desenvolvimento social pressupõe o progresso, a melhoria e a mo-
dernidade da coletividade. Para isso, o processo de desenvolvimento deve ser
capaz de modificar as estruturas sociais, o que implica em assimilar novas for-
mas de vida (progresso) e a modernização dos padrões de consumo de forma
inclusiva. Ou seja, a sociedade deve participar de forma harmônica e mais equi-
tativa dos ganhos econômicos advindos do crescimento e do avanço do sistema
produtivo. À medida que o modo de produção se transforma, a sociedade tema
a oportunidade de participar e assimilar as transformações do sistema produtivo
e as converter em ganhos coletivos.

Consequentemente, para Furtado (2011), o desenvolvimento é um pro-
cesso que engloba o conjunto da sociedade por meio de métodos produtivos
mais eficazes, na qual se articula com a ideia de riqueza e eficiência, e modifica
a realidade social, reestruturando a sociedade e lhe dando acesso aos frutos do
progresso.

Para Adam Smith (1982), a riqueza está relacionada a produção e acumu-
lação de bens que a nação pode dispor para o conforto da população. A amplia-
ção da riqueza deve permitir a manutenção dos improdutivos, a acumulação de
capital e a organização do trabalho na estrutura produtiva. Produzir riqueza
implica na reorganização da sociedade e na forma como a sociedade é alocada
na estrutura produtiva. Ou seja, a ideia de riqueza está ligada diretamente às
condições de vida da população e sua contribuição ao sistema produtivo. Nessa
lógica, se não houver o desenvolvimento da sociedade, o processo de acumula-
ção de capital, expansão do mercado e de novas formas de especialização produ-
tiva serão comprometidos. Por isso, a produção de riqueza necessita de instru-
mentos eficazes de distribuição para um ganho mais equitativo da sociedade.

Numa visão estruturalista, o desenvolvimento puramente econômico im-
plica no aumento do bem-estar material da população. Esse bem-estar material é
garantido pelo aumento da renda per capita e pelo aumento da produtividade
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(Ver Verbete Produtividade) do trabalho. Ora, se o desenvolvimento puramente
econômico implica em atender ao bem-estar material, o desenvolvimento social
condiz em atender o bem-estar social. Por isso, de pouco adianta um processo de
desenvolvimento, seja ele qual for, que seja incapaz de modificar as estruturas
sociais de forma benéfica à coletividade.

O desenvolvimento social exige a inclusão social ao longo do processo de
desenvolvimento e crescimento econômico. Por isso, longos períodos de cresci-
mento econômico, sem melhorias no acesso de diferentes grupos sociais a pa-
drões mais elevados de renda e de qualidade de vida, não conduzem ao desen-
volvimento social.

Nesses casos, a política social deve ser capaz de diminuir as desigualdades
de renda e assegurar a inclusão social para efetivamente ampliar o desenvolvi-
mento social. Como o processo de desenvolvimento capitalista é excludente por
natureza, a ação de forças externas ao mercado se faz necessária para garantir
melhores condições de vida à coletividade, por isso, a necessidade da política
social. Frente a essa realidade, nota-se que o processo de desenvolvimento ou
subdesenvolvimento é cumulativo. Ou seja, uma situação de exclusão social deve
se perpetuar, pois ela se retroalimenta formando o chamado “círculo vicioso da
pobreza”.

Consequentemente, forças externas ao círculo vicioso da pobreza devem
se por em marcha para rompê-lo. O que significa que o Estado, por meio da
politica pública (Ver Verbete Políticas Públicas), ou as instituições sociais, por meio
da mobilização e articulação social, possuem um papel essencial na garantia dos
direitos individuais e coletivos, assegurando melhores condições de vida à popu-
lação. Frente à possibilidade de mobilidade das forças sociais, o desenvolvimen-
to social implica também em melhorar a ordem social, ou seja, o conjunto de
instituições, suas regras e legislações, além do sistema de seguridade social, tribu-
tação e de garantia de direitos que compõem a sociedade.

A conjunção das forças que formam a ordem social determina a configu-
ração do comportamento dos agentes econômicos e políticos em direção a uma
distribuição mais equitativa dos resultados da produção e do progresso ao longo
do tempo e do espaço. Em suma, o desenvolvimento social implica na mobiliza-
ção constante da sociedade em prol dos seus direitos.
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Jorge Wilheim, em seu livro Cidades: o substantivo e o adjetivo (primeira
edição no ano de 1976), frisava a prioridade a ser dada ao que é essencial - o
substantivo - em vez de se derivar para adjetivações que, por sua flexibilidade/
plasticidade, ofuscam o que é fundamental, no caso específico, o desenvolvi-
mento (Ver Verbete Desenvolvimento).

Apesar de todo o viés economicista ou ideológico que o substantivo desen-
volvimento venha a suscitar, é consenso que esse conceito polissêmico tem em
sua essência a noção de uma mudança processual de caráter qualitativo. Mas
essa transformação positiva é direcionada para que e para quem? Nesse quesito
é que as adjetivações social e espacial se mostram importantes para delimitar o
campo teórico-metodológico.

A dimensão social (Ver Verbete Desenvolvimento Social) do desenvolvimento
refere-se à perspectiva da justiça social, ou seja, da ampliação dos direitos para a
maior parte da sociedade em suas diferentes dimensões: econômica, política,
cultural e ambiental. A dimensão espacial do desenvolvimento resgata a nature-
za transformada pelas relações sociais, ou seja, “o espaço social é, ao mesmo
tempo, um produto das relações sociais e um condicionador dessas mesmas rela-
ções” (SOUZA, 2005, p. 99), contribuindo para a melhoria da qualidade de vida.

Em síntese, o desenvolvimento socioespacial constitui-se em uma mudan-
ça processual de caráter positivo visando à justiça social e à melhoria da qualida-
de de vida para a maior parte da sociedade.
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DESENVOLVIMENTO SOCIOESPACIAL
Tânia Marques Strohaecker
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Mario Riedl

A discussão em torno da noção de sustentabilidade tem ocupado um lar-
go espaço na academia e nos meios de comunicação. O conceito de desenvolvi-
mento sustentável surgiu na esteira das críticas formuladas à concepção do de-
senvolvimento, historicamente entendido como “crescimento econômico”.

A principal pressuposição embasando o conceito de desenvolvimento sus-
tentável reside no reconhecimento de que o padrão de desenvolvimento predo-
minante nas sociedades contemporâneas é totalmente insustentável, tanto do
ponto de vista dos seus impactos econômicos e sociais, como, principalmente,
da provável exaustão dos recursos naturais não renováveis.

A crescente conscientização da sociedade quanto às perversas consequên-
cias do padrão de desenvolvimento sobre o meio ambiente é resultado, em gran-
de parte, de duas conferências mundiais sobre o meio ambiente, promovidas
pela ONU. A primeira realizada em Estocolmo em 1972 e a segunda no Rio de
Janeiro, em 1992, conhecida como “ECO-92”, que contou com a participação
de mais de 35.000 pessoas.

A intervenção da ONU adquiriu intensidade com a criação, em 1983, da
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente. Essa comissão publicou, em 1989, o
relatório denominado “Nosso Futuro Comum”, no qual aparece a definição de
desenvolvimento sustentável mais difundida e aceita até os dias atuais, atribuída
a Gro Harlem Brundtland, presidente da referida comissão. Esse conceito pre-
coniza que “desenvolvimento sustentável é aquele que atende as necessidades
do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem
as suas próprias necessidades”. (BRUNTLAND, 1991, p. 46).

A principal crítica ao conceito está relacionada ao desconhecimento e
imprevisibilidade das necessidades das gerações futuras. O argumento consiste
em que, graças ao inesgotável avanço das inovações tecnológicas, as gerações
futuras provavelmente não dependerão dos recursos naturais não renováveis,
imprescindíveis no atual estágio de desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimen-
to).  Em outras palavras, por que as gerações atuais deveriam frear ou limitar a
satisfação de suas necessidades, utilizando parcimoniosamente os recursos natu-
rais disponíveis, quando no futuro essas fontes de energia poderão ser totalmen-
te substituídas por outras inimagináveis na atualidade?

O argumento, entretanto, ignora as nefastas consequências sobre o meio
ambiente do atual padrão de desenvolvimento. Os crescentes níveis de poluição
a nível mundial e o inegável processo de aquecimento global, observado nas
últimas décadas, tornam a concepção de desenvolvimento sustentável um tema
de discussão permanente e necessário.
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DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL
Valdir Roque Dallabrida

A abordagem territorialista sobre desenvolvimento surge em meados de
1970, num contexto macroeconômico marcado pela expansão abrupta da taxa
de desemprego e a desaceleração das taxas de crescimento, que chegava a com-
prometer os pressupostos do anterior modelo funcionalista. Trata-se de uma
crítica às perspectivas do desenvolvimento, sustentadas na maximização das opor-
tunidades econômicas, entendidas como sendo anteriores às estratégias dos ato-
res e fatores socioculturais do meio atingido. Assim sendo, a dinâmica territorial
do desenvolvimento sustentaria suas fontes de conhecimento nos recursos que
são específicos de um determinado quadro socioeconômico, numa dinâmica
ancorada territorialmente. A perspectiva territorialista passa a considerar o terri-
tório (Ver Verbete Território) sujeito ativo do desenvolvimento, com o que a noção
de espaço começa a configurar-se como variável estratégica. Este modelo de de-
senvolvimento tenderia a acentuar a inovação social, política e institucional (SAN-
TOS, 2009).

As análises da experiência dos distritos industriais italianos resultaram
numa das primeiras abordagens territorialistas, seguidas das análises sobre meio
inovador. Com uma obra seminal, Bagnasco (1988) se referia à construção social
do mercado, para demonstrar que o mercado não seria construído graças a uma
mão invisível ou mágica, mas de formas específicas de interação social, da capa-
cidade (Ver Verbete Análise das Capacidades) dos indivíduos, das empresas e das
instituições locais em promover interações dinâmicas, capazes de valorizar seus
conhecimentos, suas tradições e a confiança, construídos historicamente.

No Brasil, a discussão sobre a abordagem territorial iniciou muito focada
nos espaços rurais. Para Abramovay (2010), a abordagem territorial ganhou im-
pulso a partir da década de 1980, com base na literatura neomarshalliana. Se-
gundo o autor, a associação entre território e desenvolvimento favoreceu o avan-
ço nos estudos das regiões, em especial as rurais, em vários aspectos: (i) ao aban-
donar um horizonte estritamente setorial; (ii) ao permitir que se relativizasse a
confusão entre crescimento econômico e desenvolvimento; (iii) ao evidenciar
que o estudo empírico dos atores e de suas organizações torna-se absolutamente
crucial para compreender situações localizadas; (iv) ao colocar ênfase na maneira
como uma sociedade utiliza os recursos de que dispõe em sua organização pro-
dutiva e, portanto, na relação entre sistemas sociais e ecológicos.

Assumir essa associação entre território e desenvolvimento implica em
que se dê primazia ao uso do conceito desenvolvimento territorial. Não se trata,
portanto, de um modismo, ou simplesmente um conceito análogo, conforme
reafirma Rallet (2007):
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Desenvolvimento regional e desenvolvimento territorial são duas noções dis-
tintas. Elas remetem a duas maneiras diferentes de apreender os espaços ge-
ográficos na sua relação como o desenvolvimento econômico... O desenvol-
vimento territorial faz referência a um espaço geográfico que não é dado,
mas construído. Construído pela história, por uma captura e por redes soci-
ais que desenham suas fronteiras... A iniciativa surge menos de uma instân-
cia de planificação do que de uma mobilização das forças internas (RALLET,
2007, p.80).

Rallet (2007) ainda entende que o desenvolvimento territorial compreen-
de implicitamente a sustentabilidade, logo seria desnecessária a utilização do
termo desenvolvimento territorial sustentável. Admitir a sustentabilidade do
desenvolvimento representa o reconhecimento das suas múltiplas dimensões: a
social, cultural, econômica, política, além da ambiental.

Enquanto isso, para Pecqueur (2005), o desenvolvimento territorial desig-
na todo processo de mobilização dos atores que leve à elaboração de uma estra-
tégia de adaptação aos limites externos, na base de uma identificação coletiva
com uma cultura e um território. Deste modo, o desenvolvimento territorial
não pode ser implantado por decreto, sendo uma construção social e histórica
que faz parte da dinâmica territorial. Tais reflexões reafirmam posicionamento quanto
à concepção sobre desenvolvimento territorial expresso em Dallabrida (2015):

O desenvolvimento territorial é entendido como um processo de mudança
continuada, situado histórica e territorialmente, mas integrado em dinâmi-
cas intraterritoriais, supraterritoriais e globais, sustentado na potenciação
dos recursos e ativos (materiais e imateriais, genéricos e específicos) existen-
tes no local, com vistas à dinamização socioeconômica e à melhoria da quali-
dade de vida da sua população7 (DALLABRIDA, 2015, p.325).

Alguns elementos constitutivos da concepção sobre desenvolvimento ter-
ritorial aqui expressa merecem rápidos comentários, conforme destacado em
Dallabrida (2016). Primeiro, o desenvolvimento é compreendido como um pro-
cesso, não uma etapa ou estágio. Segundo, trata-se de um processo situado histó-
rica e territorialmente, assim, não é adequado referir-se a estados federados ou
países desenvolvidos (ou subdesenvolvidos), tratando-se estes, portanto, de cons-
tructos teóricos falaciosos. Terceiro, quando nos referimos ao desenvolvimento
territorial, tem-se claro que tais processos não estão sustentados apenas na dinâ-
mica territorial, mas integram-se em dinâmicas intra, extra e supraterritoriais.
Quarto, processos de desenvolvimento são resultado de ações que se originam
na dinâmica territorial, pela potenciação, uso, aproveitamento, dos seus recur-
sos e ativos territoriais.
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E o mais importante: são fundamentais, da mesma forma e na mesma
intensidade, recursos e ativos materiais ou imateriais, genéricos e específicos,
sem desconsiderar que os imateriais e específicos, na contemporaneidade, rece-
bem cada vez maior destaque como uma vantagem diferenciadora dos territóri-
os no processo de competitividade global. Por último, o objetivo finalístico dos
processos de desenvolvimento territorial é a dinamização socioeconômica e a
melhoria da qualidade de vida da população, sem o que, não se pode falar em
desenvolvimento.
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DESENVOLVIMENTO URBANO
Rogério Leandro Lima da Silveira

A expressão desenvolvimento urbano, para o senso comum, designa mui-
tas vezes, o entendimento de que o mesmo se refere ao crescimento urbano ou à
expansão material, tanto horizontal quanto vertical da cidade no espaço geográ-
fico. Outra ideia muito difundida é relacioná-lo ao processo de modernização
(Ver Verbete Modernização) do espaço urbano e do sistema de transporte, à ampli-
ação e diversificação das suas atividades econômicas, ou ainda ao embelezamen-
to, remodelação ou a renovação de algumas áreas na cidade.

De acordo com Souza (2008), nessas perspectivas, o desenvolvimento ur-
bano é pensado tendo por base o desenvolvimento estritamente econômico,
como resultado de um processo de crescimento econômico e de modernização
tecnológica, e acabam esquecendo muitas vezes de considerar os custos ambien-
tais e sociais de tais “progressos”, além da seletividade social e espacial como
ocorrem na cidade. Ainda para Souza (2008), o desenvolvimento urbano que
importa buscar não deve ser apenas o econômico, mas também o socioespacial
(Ver Verbete Desenvolvimento Socioespacial), no sentido de possibilitar a mudança
das relações sociais e da organização do espaço na cidade, buscando promover e
ampliar a inclusão e a justiça social, a qualidade de vida, a sustentabilidade
ambiental e a coesão territorial.

Nessa mesma direção, Landa (1976) também assinala que o desenvolvi-
mento urbano é o processo de adequação e ordenamento territorial (Ver Verbete
Ordenamento Territorial), através do planejamento urbano dos aspectos ambien-
tais, econômicos e sociais da cidade. Tal processo, também implica a expansão
material e demográfica, o aumento das atividades produtivas, a elevação das
condições socioeconômicas da população, a conservação e melhoramento do meio
ambiente e a manutenção das cidades em boas condições de funcionamento.

Pensar o desenvolvimento urbano na contemporaneidade requer igual-
mente pensá-lo e implementá-lo numa perspectiva sustentável. A esse respeito a
Agenda 21, celebrada na Conferência Mundial do Meio Ambiente, no Rio de
Janeiro, em 1992, estabeleceu um conjunto de diretrizes em prol de cidades
mais sustentáveis, como: a) densidades urbanas mais elevadas e forma urbana
compacta; b) usos urbanos diversificados; e c) adoção do sistema de transporte
coletivo, em detrimento do transporte individual. (NOBRE, 2004).

Por fim, cabe também destacar que o desenvolvimento urbano deve bus-
car alcançar o equilíbrio entre os aspectos ambientais, econômicos e sociais que
estruturam e dinamizam o espaço intraurbano da cidade e deve ser concebido e
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implementado de forma integrada e articulada com o desenvolvimento regional
(Ver Verbete Desenvolvimento Regional), valorizando as interrelações e as interações
territoriais existentes entre a cidade e sua zona rural imediata, bem como entre
ela e as demais cidades e áreas rurais com as quais se articula no território regional.
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DESERTIFICAÇÃO
Flávio Rodrigues do Nascimento

A Desertificação é um dos maiores problemas ambientais (humanos e
físicos) verificados no Mundo e de primeira magnitude, atingindo praticamente
todos os continentes. É comprometedora da segurança ambiental global, nota-
damente as seguranças climática, hídrica e alimentar (Ver Verbete Segurança
Alimentar), que se evidencia na superfície terrestre de maneira diferenciada, em
grau e abrangência. As zonas tropicais compreendem as áreas mais problemáti-
cas nesse sentido.

Inicialmente, foi aceito o seguinte entendimento pelo Programa das Na-
ções Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA sobre Desertificação: os ecossis-
temas (Ver Verbete Ecossistema) áridos ou subúmidos são empobrecidos em
razão da sinergia associativa das atividades humanas e da seca. Tais mudanças
podem ser mensuradas pelo declínio da produtividade e da diversidade biológi-
ca, pelo esgotamento crescente dos solos e pelos riscos conduzidos pelos contin-
gentes populacionais. Ou seja, é a diminuição ou destruição do potencial ecoló-
gico da Terra que poderá culminar, definitivamente, em condições desérticas.

Em sua definição oficial promulgada na Conferência das Nações Unida-
des sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), mais conhecida
como Conferência do Rio ou Eco’ 92, a Agenda 21, em seu Capítulo 12.2, advo-
ga que para o manejo de ecossistemas frágeis, na luta contra a desertificação e a
seca, aquele fenômeno deve ser entendido como: “Degradação da terra nas regi-
ões áridas, semi-áridas e subúmidas, resultantes de vários fatores, entre eles as
variações climáticas e as atividades humanas”.

O PNUMA considerou a partir da definição oficial de desertificação, as
áreas susceptíveis ao problema tomando por base a classificação zonal e de clas-
ses climáticas definidas pelo Índice de Aridez. A definição de aridez baseada na
razão entre a Precipitação e a Evapotranspiração Potencial (P/ETP) estabelecida
pela ONU, em 1977, em seu Plano de Ação de Combate à Desertificação, foi
publicado no trabalho Map of the word distribution of arid regions, elaborado pela
Unesco, em 1979. Este considera Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASD’S) as
de clima árido, semiárido e subúmido seco. Ou seja, as Terras Secas.

Atualmente, o Índice de Aridez é mais conhecido como fórmula de Thorn-
thwaite, a partir da qual o PNUMA elaborou o Atlas Mundial de Desertificação,
definindo áreas de risco e servindo de parâmetro mundial com o estabelecimen-
to das seguintes classes climáticas: hiperárido < 0,03; árido 0,03–0,2; semiárido
0,21–0,50; subúmido seco 0,51–0,65; subúmido úmido >0,65 (ou seja, apresen-
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ta ausência de aridez). No que diz respeito às ASD’S, o enquadramento segue
esta ordem: susceptibilidade muito alta 0,05–0,20; alta 0,21–0,50; moderada
0,51 a 0,65. Isto significa que, grosso modo, quanto mais seca a área, mais sus-
ceptível ela será à desertificação.

As zonas áridas, semiáridas e subúmidas secas correspondem àquelas nas
quais a proporção entre a Precipitação média/ano e a Evapotranspiração Poten-
cial (ETP) é superior ou igual a 0,05 ou inferior a 0,65, e a temperatura média
anual excede zero graus Celsius.

A concepção de desertificação como diminuição do potencial biológico
da Terra foi, então, ratificada e especificada pela Organização Mundial de Mete-
orologia, utilizando o índice de Aridez (UNEP, 1995).

Entretanto, permeada por jargões e clichês, escalas temporais, causas e
efeitos distintos a desertificação precisa ser mais bem compreendida. Para isto,
uma distinção importante é a entre desertização x desertificação: afirma-se que
esses termos não são sinônimos, ao tempo que o primeiro trata da formação
natural de biomas de desertos, ditos físico-ecológicos. Enquanto desertificação
responde por alguns efeitos da degradação ambiental (com ação humana associada).

Para além disto, na literatura nacional e internacional, foram constatadas
59 conceituações sobre O fenômeno da desertificação (NASCIMENTO, 2013).
Algumas ambíguas, outras generalistas; outras responsabilizavam os fatores hu-
manos e climáticos que ao agirem concomitantemente, desencadeariam a deser-
tificação. Segundo outras, apenas os fatores socioeconômicos degradacionais da
terra são relevantes. Sem esquecer-se, daquelas que consideram a definição oficial.

Em todas, é consenso que os aspectos de degradação dos recursos natu-
rais, notadamente o ressecamento dos solos e a destruição da cobertura vegetal,
variam de ecozonas climáticas áridas a subumidas secas. Estes aspectos denotam
a dimensão da complexidade do problema em suas faces acadêmica e científica,
política, social, cultural, ambiental, temporal, falaciosa e sensacionalista. Só para
citar as mais importantes.

Deste modo, Nascimento (2013) define desertificação como um fenôme-
no consequente da degradação ambiental (física e/ou humana) e pode ter rela-
ção ou não com manifestações de mudanças climáticas (Ver Verbete Mudanças
Climáticas). Os impactos de ordem socioeconômica ou os provenientes da pró-
pria dinâmica natural das Terras Secas, ou mesmo os dois fatores agindo conco-
mitantemente, podem, sinergicamente, açodar o agravamento dos problemas
ambientais, provocando degradações percebidas em ulcerações, concentradas
ou difusas, nas paisagens (Ver Verbete Paisagem) vulneráveis ao desenvolvimen-
to de tal problema.

No Brasil ocorrem problemas desta ordem, destacando-se a Região Nor-
deste, principalmente no Semiárido, onde o marco fundamental para esta dis-
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cussão tem como referência o Programa Nacional de Combate à Desertificação
e Mitigação dos Efeitos da Seca – PAN-Brasil.

Seu objeto de atuação são as Áreas Susceptíveis a Desertificação (ASD’s),
referindo-se as Áreas Semiáridas e Subúmidas Secas, as Áreas de Entorno das
Áreas Semiáridas e Subúmidas Secas que ocorrem em algumas áreas do norte
mineiro e capixaba, no Maranhão e, principalmente, no Nordeste seco (Brasil,
2004). Para além do Brasil, no mundo, os principais países atingidos são: Portu-
gal, Namíbia e China.
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DESIGUALDADES E DIVERSIDADES REGIONAIS
Carlos Águedo Paiva

A despeito de sua aparente simplicidade, a categoria “desigualdades regio-
nais” é objeto de frequente e recorrente incompreensão. E isto porque muitos
autores e intérpretes das questões regionais confundem “desigualdade” com “di-
versidade”.

As regiões são diversas por definição, ou seja, a diversidade lhes é ima-
nente. Afinal, uma região é definida justamente pelas suas particularidades e
diferenças vis-à-vis as regiões adjacentes. Na realidade, a diversidade é imanente
ao espaço em geral e ao espaço terrestre em particular, de sorte que há diversida-
de inclusive no interior de uma determinada região, a despeito da unidade que
a define e a diferencia das demais. Uma região é definida por uma (ou mais)
característica(s) comum(ns): uma determinada especialização produtiva (a região
calçadista, a região vitivinícola, etc.), um certo padrão geofísico (o Pampa, a
Serra, etc.), a comunhão étnica e cultural de seus colonizadores (a região alemã,
a região italiana, a região açoriana, etc.), um certo padrão fundiário e/ou de
gestão da produção agrícola (latifúndio, minifúndio, agricultura familiar, agri-
cultura empresarial, etc.).

Mas os elementos que definem a região, que lhe garantem unidade objeti-
va, não anulam suas diferenças internas, sejam elas naturais – altitude e declivi-
dade dos terrenos, estrutura fluvial, acessibilidade a recursos hídricos subterrâ-
neos, etc. – sejam as ainda mais importantes diferenças artificiais, criadas pela
intervenção humana – as áreas urbanas e rurais, a hierarquia e a distribuição de
funções entre os distintos polos urbanos, a distribuição geográfica dos equipa-
mentos viários (rodovias, ferrovias, aeroportos, portos), o planejamento e regra-
mento das funções produtivas no território (distritos industriais, áreas de explo-
ração agrícola, áreas de preservação ambiental, etc.).

Em suma: a diversidade é imanente ao espaço e é exponenciada pela in-
tervenção humana sobre o mesmo. É a diversidade frente as demais que define
as regiões homogêneas e seus limites. E o elemento de homogeneidade que defi-
ne e empresta unidade a cada região não suprime a diversidade interna à mesma.

Mas se a diversidade regional é impositiva e necessária, a desigualdade
regional é contingente, desnecessária e perversa. Uma analogia facilita a com-
preensão deste ponto. A diversidade de gênero - homem e mulher, masculino e
feminino – não é apenas impositiva: é rica, é plural, é poli crômica. Afinal, o
masculino e o feminino são irredutíveis aos cromossomos “y” e “x” e às diferen-
ças anatômicas de ordem sexual; todos os seres humanos comportam distintas e
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complexas combinações de masculinidade e feminilidade que peculiarizam e
individualizam cada ser humano. Et vive la differénce, como dizem os franceses.
Mas se a diversidade de gêneros é bela e rica, ela não implica necessariamente
em desigualdade de direitos e possibilidades de inserção e realização social, pro-
fissional e política. A luta feminista e GLBT (gays, lésbicas, bissexuais e transe-
xuais) contemporânea é, exatamente, a luta pelo direito à diversidade de gêne-
ros e à igualdade de direitos e oportunidades para os mesmos.

Igualmente bem, a diversidade regional não precisa e não deve implicar
em desigualdade regional. Na verdade, a luta contra as desigualdades regionais é
uma luta pelo direito à diversidade. O que se busca é (senão eliminar, pelo
menos) reduzir ao mínimo as diferenças no plano do acesso aos direitos univer-
sais: educação, saúde, qualidade de vida e renda equivalente para trabalhos equi-
valentes. E a importância desta luta encontra-se no fato de que a diversidade
regional pode, eventualmente, se desdobrar não apenas em desigualdade, mas
em um processo de desigualação crescente. Isto ocorre quando regiões distin-
tas, mas integradas ingressam em processos de “causação circular cumulativa”
(MYRDAL, 1972).

Imaginemos duas regiões de um mesmo país denominadas “A” e “B”.
Imaginemos que, por determinações contingentes e fortuitas (por exemplo: pelo
crescimento da demanda por sua base de exportação; conforme verbete Teoria
da Base de Exportação), a região A passe a apresentar taxas de crescimento mui-
to superiores à região B. Para responder à elevação da demanda por seus produ-
tos, a região A eleva a demanda por mão-de-obra, o que resulta na elevação dos
salários nominais e reais vis-à-vis os salários pagos na região B.

O diferencial de salários induz a migração de trabalhadores de B para A.
Mas esta migração não é aleatória; há um custo em migrar associado à perda de
uma inserção profissional garantida em B em troca de uma inserção provável
mas incerta em A. Um custo que é tão menor quanto maior a qualificação do
trabalhador. O resultado é que a grande maioria dos migrantes será composta
por trabalhadores altamente qualificados, fazendo emergir um diferencial de
qualificação e produtividade entre os trabalhadores das duas regiões.

Com a elevação do emprego e da renda na região A, também crescerá o
mercado interno deste território (Ver Verbete Território), com a emergência de
novas possibilidades de empreendimento. Estas oportunidades atrairão empre-
endedores da região B para a região A, os quais realizarão investimentos em A,
ampliando a demanda por equipamentos e bens de produção das firmas sedia-
das neste território e alimentando uma onde secundária de crescimento.

Ao longo deste processo, os mercados internos das duas regiões entrarão
em rota divergente, ampliando a atratividade de A frente a B para a realização de
investimentos privados e públicos. A melhoria e modernização da infraestrutura
de A ampliará ainda mais a atratividade desta região frente a B. Na ausência de
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mediação pública, a tendência será a reversão da economia de B, que passará a
contar com uma mão-de-obra relativamente desqualificada, empresariado pou-
co inovador, equipamentos públicos (rodovias, ferrovias, aeroportos, portos)
obsoletos e serviços básicos de educação e saúde de baixa resolutividade.

Uma parcela não desprezível de cientistas regionais reconhece a tendên-
cia à causação circular cumulativa, mas – por adotarem uma perspectiva crítica
com relação à eficiência, eficácia e efetividade do planejamento e intervenção
públicos - defende o ponto de vista de que os custos de qualquer intervenção são
maiores do que seus benefícios. Esta perspectiva muitas vezes é associada com a
(pseudo) defesa de sustentabilidade ecológica das regiões tornadas periféricas e
em crescente abandono. Do nosso ponto de vista, esta leitura está baseada num
equívoco essencial: a desconsideração dos desdobramentos perversos – inclusi-
ve no plano da sustentabilidade ecológica – da hipertrofia de A. A despeito do
que se poderia pretender numa leitura superficial, o drama da causação circular
cumulativa não se reduz à crescente periferização de territórios de grande poten-
cial produtivo, que perderam atratividade por determinações contingentes. Pro-
blema ainda maior é a hipertrofia e superexploração dos recursos de A.

E isto porque, a partir de um certo momento, as economias externas de
aglomeração são subvertidas, transformando-se em deseconomias de escala. Esta
situação é claramente perceptível, hoje, nas megalópoles globais. No Brasil, a
cidade de São Paulo é a expressão maior da baixa qualidade de vida associada à
hipertrofia metropolitana. A poluição, o estresse, a violência urbana, os tempos
e custos de deslocamento são apenas algumas dentre inúmeras outras evidências
de as regiões “ganhadoras”, ao fim e ao cabo, são tão prejudicadas pelos proces-
sos de causação circular cumulativa quanto as regiões “perdedoras”.
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Quando se fala em dietas, todos já devem ter ouvido falar de estórias
mirabolantes, de variados tipos delas: do amido, da carne, ficar sem comer por
algum período, dieta da água, do carboidrato, dentre outras invenções huma-
nas, muitas delas sem embasamento científico em áreas do conhecimento im-
portantes como a de Segurança Alimentar (Ver Verbete Segurança Alimentar) e
Nutricional (SAN). Isto ocorre devido a cacofonia alimentar, a existência de
vários discursos nos sistemas alimentares, muitos sem base em conhecimentos
científicos e, outros, de atores poderosos e com interesses privados (sem preocu-
pações com a saúde e a sustentabilidade), em comercializar seus produtos aos
consumidores, como é o caso da grande indústria alimentar. Estas narrativas
cacofônicas, acabam mais por confundir, do que esclarecer os consumidores
sobre o verdadeiro valor nutricional e biológico dos alimentos (CANESQUI;
DIEZ GARCIA, 2005; LANG; HAESMANN, 2009).

Historicamente os sistemas alimentares desenvolveram-se com tendências
a industrialização de alimentação (excessos de sal, açúcares e gorduras), a partir
de cadeias produtivas e comerciais longas, com grande grau de complexidade na
intermediação das transações e posse dos alimentos e predominância de atores
poderosos nos mercados alimentares, tanto nacionais como internacionais (PLO-
EG, 2008). Estas características dos sistemas de provisão de alimentos a popula-
ção mundial, desenraizou-os dos locais e territórios, gerando alimentos alieníge-
nas e sem identidade (de fora do local e da cultura culinária das populações).
Assim, esta forma histórica de construção dos sistemas alimentares, minimizou
processos mais saudáveis e sustentáveis de produção-distribuição-consumo de
alimentos, por exemplo, os que ocorrem a partir de cadeias curtas alimentares e
com os alimentos ecológicos provenientes de agricultores familiares e pequenos
empreendimentos de economia solidária (GAZOLLA; SCHNEIDER, 2017).

Este contexto, contribuiu para a retomada da discussão acadêmica a par-
tir dos anos 1990 da importância das estratégias alternativas de alimentação,
destacando-se na virada do século XXI, a construção da noção das dietas saudá-
veis para o entendimento dos processos sociais de consumo alimentar. Embora
existam outras formas de definir o consumo de alimentos e os diferentes tipos
de consumidores ativistas, como se abordou em outro capítulo desta obra, com
as noções de consumo reflexivo, político/politizado e sustentável, parece que a
noção de dietas saudáveis tem sido mais aceita e qualificada, angariando adep-
tos e possuindo maior repercussão tanto entre cientistas, quanto entre organiza-

DIETAS SAUDÁVEIS
Marcio Gazolla
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ções internacionais preocupadas com a alimentação da população, como é o
caso da FAO - órgão das Nações Unidas (ONU) responsável pela Agricultura e
Alimentação e a Organização Mundial da Saúde (OMS).

Segundo a FAO (2016) embora não haja nenhum “índice global de quali-
dade de dieta”, existe um consenso geral sobre o que uma dieta saudável ou de
alta qualidade deve conter: uma diversidade de alimentos saudáveis que ofere-
cem níveis de energia apropriados para a idade, gênero, estado de saúde e ativi-
dade física, além de micronutrientes essenciais. Neste sentido, a definição da
OMS de uma dieta saudaìvel enfatiza a importancia de iniciar hábitos alimenta-
res saudáveis na infância (especialmente através da amamentação) e limitar o
consumo de açúcares livres e sal. Aconselha-se o consumo de muitas frutas,
legumes, verduas, gãos integrais, fibra, frutos secos e semente, com limitações de
açúcares, alimentos e bebidas açucaradas, carnes processadas e sal, além da subs-
tituição das gorduras saturadas e trans industriais por gordura insaturadas.

Outra organização internacional importante que lançou em 2019 um re-
latório sobre a alimentação e as dietas saudáveis é a Comissão EAT Lancet.
Segundo a Comissão EAT Lancet (2019) uma dieta saudável deve otimizar a
saúde, definida como um estado de completo bem-estar físico, mental e social e
não apenas a ausência de doenças. Afirma ainda que a dieta saudável deve for-
necer um ótimo consumo calórico e consiste na diversidade de alimentos à base
de plantas, baixas quantidades de alimentos de origem animal, contêm gordu-
ras não saturadas e quantidades limitadas de grãos refinados, alimentos alta-
mente processados e açúcares. A referida comissão ainda argumenta que a trans-
formação para dietas saudáveis da população mundial, até 2050, exigirá mudan-
ças substanciais, incluindo mais do que o dobro do consumo de alimentos como
frutas, vegetais, legumes e nozes e, uma redução de mais de 50% no consumo de
alimentos como açúcares e carne vermelha.

Segundo Dekker et al (2020) para implementar a ideia de dietas saudáveis
propostas no EAT Lancet e atingir também os Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável (ODS), em que vários ODS tem ligações com o campo da alimenta-
ção, são necessárias transformações nos sistemas alimentares em quatro dire-
ções: a) a produção de alimentos deve voltar-se a qualidade e não mais somente
para a quantidade como historicamente aconteceu; além de serem alimentos
provenientes de processos sustentáveis de produção-distribuição-consumo; b) os
alimentos devem fornecer saúde para quem os consome e imunizar de forma
resiliente o organismo humano (aumentar a resistência orgânica para doenças,
por exemplo, o Covid-19 e fornecer os nutrientes necessários a nutrição corpo-
ral); c) a alimentação deve sofrer uma transição radical, indo do consumo de
produtos industrializados para os alimentos baseados na cultura alimentar dos
locais e regiões (Ver Verbete Sistemas Agroalimentares Localizados (SIALs)), es-
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tando de acordo com os bons hábitos alimentares das populações; d) O Estado
deve se preocupar como os atores sociais mais pobres e marginalizados irão aces-
sar alimentos saudáveis de forma justa e igualitária.

Sonnino (2019) é uma autora que têm desenvolvido o tema em nível in-
ternacional e que entende que o termo dieta sustentável é mais adequado. Se-
gundo a autora, uma dieta sustentável é aquela que possui baixo impacto ambi-
ental nos recursos do planeta agora e no futuro, sendo baseada no respeito à
biodiversidade, ecossistemas e bem-estar animal, contribuindo para uma dieta
nutritiva, acessível e culturalmente apropriada que promova uma vida saudável
para todos. Adicionalmente, a autora ressalta que esta definição destaca a cone-
xão entre os múltiplos impactos dos alimentos na saúde humana e na saúde
ambiental (Ver Impactos Ambientais), incluindo as mudanças climáticas (Ver
Verbete Mudanças Climáticas).

Autores brasileiros, como Triches (2020), reafirmam estes elementos e
ideias internacionais em torno da noção de dietas saudáveis e sustentáveis, res-
saltando a complexidade do tema e que a noção poderia ser melhor compreen-
dida pelas suas cinco dimensões que são interligadas. As dimensões seriam a da
sauìde, economia, sociedade, meio ambiente e agricultura de um sistema ali-
mentar sustentaìvel. As dietas sustentaìveis dialogariam com essas dimensões,
quando se argumenta que devam ser culturalmente aceitáveis (dimensão social);
acessíveis e justas (dimensão econômica); seguras, nutritivas e saudáveis (dimen-
são da saúde); protetivas e respeitadoras da biodiversidade e dos ecossistemas
(dimensão ambiental) e provenientes de uma agricultura sensível a nutrição e
sustentável (dimensão da produção).

Por fim, a agenda de pesquisa em dietas saudáveis deve ser motivada no
Brasil, pois ainda são poucas as investigações que se dirigem nesta direção, tanto
nos espaços rurais, como no urbano e nos programas de desenvolvimento regio-
nal (Ver Verbete Desenvolvimento Regional). O ponto de partida poderia ser
em duas direções: a) Verificar se as dietas saudáveis são mais sustentáveis em
cadeias curtas de abastecimento ou nas longas, em quais produtos e alimentos,
conforme estudos já desenvolvidos na União Europeia (BRUNORI, 2016; CLA-
RK; TILMAN, 2017); b) Qual o custo das dietas saudáveis vis-à-vis outros tipos
de dietas, por exemplo, as provenientes da agricultura modernizada ou mesmo
as da indústria de alimentos superprocessados? Estas são duas questões bastante
instigantes para avançarmos nesta agenda de pesquisa no Brasil.
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DIFUSÃO ESPACIAL
Jandir Ferrera de Lima

As disparidades socioeconômicas e a polarização são uma realidade nas
economias regionais. E essas disparidades não surgem por acaso, pois são resul-
tados da dinâmica do sistema econômico e das mudanças espaciais na localiza-
ção das atividades produtivas, que surgem pela difusão do processo de desenvol-
vimento econômico (Ver Verbete Desenvolvimento Econômico) no espaço.

A difusão espacial é o fenômeno da propagação no espaço, seja de indiví-
duos, atividades produtivas, informação, inovação ou outras transformações sig-
nificativas ao longo do tempo. Ela pode ser de ordem material ou imaterial, pois
reflete transformações físicas quanto de ordem comportamental. A difusão ne-
cessita da existência de um emissor e de um receptor. No caso da economia
regional, para se iniciar um processo de difusão espacial se deve ter um polo,
que assume o papel de núcleo emissor, e uma periferia capaz de receber e adotar
as transformações estimuladas e produzidas na difusão. A periferia, no caso,
assume o papel de receptor. Nesse processo, a troca entre polo e periferia pode
ser altamente desigual, incorrendo em distorções no perfil de progresso econô-
mico e social desses espaços.

Frente ao exposto, a compreensão das disparidades econômicas implica
em conhecer as mudanças no espaço conduzidas ao longo do processo de difu-
são espacial. Porém, nas ciências humanas e sociais, uma parcela significativa
dos estudos se contenta em analisar a difusão espacial apenas como um proces-
so de dispersão de inovações, de seres vivos, de infecções, de línguas, etc. Mais e
mais se faz necessário introduzir o fator tempo e observar como se comporta a
divisão social do trabalho durante o processo de difusão espacial do desenvolvi-
mento capitalista, em especial entre regiões desenvolvidas e subdesenvolvidas.
Nas regiões desenvolvidas, a difusão da transformação industrial é mais longa e
extensiva. Nas regiões subdesenvolvidas, a difusão é mais curta e concentrada.
Ou seja, o processo de difusão espacial ainda demanda análises empíricas focan-
do particularidades da relação centro-periferia (DAUPHINÉ, 1999; FERRERA
DE LIMA, 2010).

A difusão espacial envolve cinco elementos: 1) o espaço, que se configura
no elemento físico, no qual ocorrem as transformações econômicas e sociais. Ele
pode assumir diferentes categorias de lugar; 2) o tempo, dividido em intervalos
sucessivos (t, t +1, t +2, …), cuja escala torna o espaço como um sistema, ou seja,
as transformações ocorrem num processo histórico a partir de transformações
anteriores de forma sistêmica; 3) o elemento difusor, caracterizado pelo objeto
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ou processo que se difunde ao longo do espaço e do tempo; 4) a localização, pois
ao longo do tempo a localização do objeto da difusão muda entre dois períodos,
mudando as configurações do espaço e seu caráter atrativo. Essa localização im-
plica tanto numa expansão contigua quanto percolativa do objeto da difusão; 5)
as vias de movimento, ou seja, como a difusão espacial envolve mudanças no
espaço, tanto físicas quanto sociais, e para isso ela demanda canais, corredores e
eixos de transmissão

Por fim, cabe lembrar que a difusão espacial das atividades produtivas ou
do desenvolvimento econômico não é capaz de homogeneizar espaços, pois ela
sempre trará disparidades socioeconômicas. Mesmo assim, estudos da difusão
espacial remetem a formação de conceitos e categorias mais precisas sobre o
espaço e a mudanças espaciais nas economias regionais. E são capazes de forne-
cer elementos para interpretações teóricas e práticas sobre o efeito do processo
de desenvolvimento econômico capitalista em diferentes regiões.
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A concepção de Direitos Humanos (Ver Verbete Interação entre Direitos
Humanos e Desenvolvimento) origina-se das bases filosóficas que sustentam o
pensamento jusnaturalista, pois estão relacionados à natureza humana e, por
isso, são inerentes à pessoa. Pode-se identificar, tal concepção, nas primeiras
declarações de direitos (CULLETON, BRAGATO, FAJARDO, 2009).

No entanto, ao longo dos anos e em decorrência das transformações ocor-
ridas na realidade social, econômica, política e cultural novos direitos vêm sen-
do inseridos e tutelados como Direitos Humanos (CULLETON, BRAGATO,
FAJARDO, 2009), pois, os Direitos Humanos não nascem todos num único
momento, uma vez que são históricos e emergem das lutas travadas para a trans-
formação da condição de vida humana, sendo estes, produtos da civilização
humana (BOBBIO, 2004).

Bobbio (2004, p. 30) sustenta que “[...] os direitos do homem nascem
como direitos naturais universais, desenvolvem-se como direitos positivos parti-
culares, para finalmente encontrarem sua plena realização como direitos positi-
vos universais.”.

Por esse motivo, esses direitos se desenvolveram, ao longo da história, e
passaram por três fases: na primeira, afirmou-se os direitos de liberdade; na se-
gunda, foram promulgados os direitos políticos e; por fim, foram reconhecidos
os direitos sociais. (BOBBIO, 2004).

Entretanto, é após o final da II Guerra Mundial que se empreende esfor-
ço para uma universalização dos Direitos Humanos, formando-se então, a con-
cepção contemporânea desses direitos. Essa concepção é introduzida na Decla-
ração Universal de 1948 e reiterada pela Declaração de Direitos Humanos de
Viena, de 1993, visando a reconstrução dos Direitos Humanos como paradigma
e referencial ético que tem o intuito de orientar a ordem internacional contem-
porânea. (PIOVESAN, 2019).

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, firma a univer-
salidade e a indivisibilidade dos Direitos Humanos. Universalidade, porque es-
tende de forma universal esses direitos, uma vez que a condição humana é o
único requisito para a tutela desses direitos. Indivisibilidade, porque a tutela
dos direitos civis e políticos é condição para a garantia dos direitos sociais, eco-
nômicos e culturais e vice-versa. (PIOVESAN, 2019). A

A Declaração de Direitos Humanos de Viena, de 1993, reitera a concep-
ção estabelecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, quan-

DIREITOS HUMANOS
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do disciplina, em seu art. 5º, que “Todos os Direitos do homem são universais,
indivisíveis, interdependentes e interrelacionados. A comunidade internacional
tem de considerar globalmente os Direitos do homem, de forma justa e equitati-
va e com igual ênfase. [...]”. (DECLARAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS DE
VIENA, 1993). Além disso, a Declaração de Viena, também afirma que os Direi-
tos Humanos contribuem para a desenvolvimento econômico e social (art. 6º).

Porém, não foram somente os direitos individuais, sociais e econômicos
que foram alicerçados no âmbito de proteção internacional, mas também, no-
vos Direitos Humanos, como, direito dos povos e direito da humanidade. (COM-
PARATO, 2015).

Em 1981, a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, disciplina
o tratamento igualitário de todos os povos (art. 19), bem como, reconhece o
direito à autodeterminação (art. 20), à livre disposição de suas riquezas e de seus
recursos naturais (art. 21), ao desenvolvimento econômico, social e cultural (art.
22), além do direito à paz e à segurança (art. 23). (CARTA AFRICANA DOS
DIREITOS HUMANOS E DOS POVOS, 1981).

Sobre a garantia dos Direitos Humanos, seguem alguns instrumentos in-
ternacionais de proteção que foram evoluindo ao longo do tempo. (COMPA-
RATO, 2015).

a) Magna Carta (1215)
b) Lei de Habeas Corpus – Inglaterra (1679)
c) Declaração de Direitos (Bill og Rights) – Inglaterra (1689)
d) Declaração de Independência e a Constituição dos Estados Unidos da
América do Norte
e) As Declarações de Direitos da Revolução Francesa
f) Constituição Francesa de 1848
g) Convenção de Genebra de 1864
h) Constituição Mexicana de 1917
i) Constituição Alemã de 1919
j) Convenção de Genebra sobre a Escravatura (1926)
k) Convenção Relativa ao Tratamento de Prisioneiros de Guerra – Gene-
bra (1929)
l) Carta das Nações Unidas
m) Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948)
n) Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio
(1948)
o) Convenção de Genebra de 1949, sobre a Proteção das Vítimas de Con-
flitos Bélicos
p) Convenção Europeia dos Direitos Humanos (1950)
q) Pactos Internacionais de Direitos Humanos (1966)



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 260

r)  Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e
Natural (1972)
s) Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Direitos dos Povos (1981)
t) Convenção sobre o Direito do Mar (1982)
u) Declaração de Direitos Humanos de Viena (1993)

REFERÊNCIAS

BOBBIO, Norberto. A era dos Direitos. Tradução: Carlos Nelson Coutinho.
6 reimpr. Rio de Janeiro: Editora Elsevier, 2004.

CARTA AFRICANA DOS DIREITOS HUMANOS E DOS POVOS, 1981.
Disponível em: <http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/africa/banjul.htm>.
Acesso em: 19 abr. 2021.

COMPARATO, Fábio Konder.  A afirmação histórica dos Direitos Huma-
nos.  10 ed. São Paulo: Saraiva, 2015.

CULLETON, Alfredo; BRAGATO, Fernanda Frizzo; FAJARDO, Sinara
Porto.  Curso de Direitos Humanos.  São Leopoldo: Editora Unisinos, 2009.

DECLARAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS DE VIENA, 1993. Disponível
em: http://www.dhnet.org.br/direitos/anthist/viena/viena.html. Acesso em:
19 abr. 2021.

PIOVESA, Flávia.  Direitos Humanos e Justiça Internacional:  um estudo
comparativo dos sistemas regionais europeu, interamericano e africano.  9 ed.
rev. atual. São Paulo: Saraiva Educação, 2019.

INDICAÇÃO DE BIBLIOGRAFIAS PARA MAIORES INFORMAÇÕES
SOBRE O TEMA ABORDADO

ARENDT, Hannah. As Origens do Totalitarismo. Tradução Roberto Raposo.
Rio de Janeiro: Companhia de Bolso, 2013.

BALDI, César Augusto.  Direitos Humanos na Sociedade Cosmopolita. Rio
de Janeiro: Renovar, 2004.

CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto.  A Proteção Internacional dos
Direitos Humanos:  fundamentos jurídicos e instrumentos básicos. São
Paulo: Saraiva, 1991.

FLORES, Joaquín Herrera. El Vuelo de Anteo: Derechos Humanos y Crítica
de la Razón Liberal. Bilbao: Desclée de Brouwer, 2001.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 261

SANTOS, Boaventura de Souza.  Se Deus fosse Ativista de Direitos Huma-
nos.  São Paulo: Cortez, 2014.

SANTOS, Boaventura de Souza; CHAUÍ, Marilena. Direitos Humanos,
Democracia e Desenvolvimento.  São Paulo: Cortez, 2014.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 262

O conjunto de declarações e princípios adotados pelas Nações Unidas
sobre Direitos Humanos (ver Texto Direitos Humanos), Direitos Sociais, Direi-
tos Culturais e Bioética constitui uma verdadeira enciclopédia de ética social
que deve inspirar as ações de todos os países na busca do desenvolvimento.

Em primeiro lugar, sem dúvida, podemos destacar o “direito à vida com
dignidade”, brevemente mencionado na Declaração Universal dos Direitos
Humanos de 1948. Este princípio foi posteriormente reforçado na Declaração
sobre Direitos Humanos e Bioética.

Em segundo lugar, surgiu na mesma discussão sobre os princípios gerais
dos direitos humanos que havia direitos individuais e coletivos, tais como o
direito de associação, o direito à autodeterminação dos povos, o direito à preser-
vação da própria identidade cultural ou religiosa. Em outras palavras, a ligação
indissolúvel entre os vários direitos individuais e sociais não pode ser separada,
como alguns gostariam que fosse.

Em terceiro lugar, podemos observar como, entre 1948 e 2020, houve
uma consciência progressiva dos diferentes aspectos envolvidos nos direitos hu-
manos. No início o foco foi a “igualdade de direitos”, nas últimas décadas as
declarações sobre os direitos das mulheres, das minorias, das crianças, das co-
munidades indígenas, enfatizam mais o respeito às diversidades.

A Declaração da ONU sobre o Direito ao Desenvolvimento de 1986
afirma que “toda pessoa humana e todos os povos têm o direito de participar,
contribuir e desfrutar de um desenvolvimento econômico, social, cultural e
político no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam
ser plenamente realizados”.

Os acordos alcançados para estabelecer os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (ver Texto Agenda 2030) nas Nações Uni-
das ratificaram e ampliaram a ligação entre direitos humanos e progresso
socioeconômico, respeitando o meio ambiente. A dimensão ecológica aparece
claramente como um requisito inevitável em qualquer projeto de desenvolvi-
mento. Isto já foi incorporado nas políticas econômicas da União Europeia para
as próximas décadas. Isto é particularmente verdade no que diz respeito à mu-
dança na matriz energética e à adoção de políticas ecológicas na indústria, cons-
trução, transportes e outros sectores.

DIREITOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO
Augusto Pérez Lindo
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A diversificação produtiva é a capacidade de criar diversidade na produ-
ção, atributo que se manifesta em diferentes atividades produtivas e sistemas de
produção. Portanto, a diversificação não é a substituição de cultivos e/ou a con-
versão produtiva. Segundo Ellis (2000), a diversificação é uma capacidade que
cria a diversidade que oportuniza as famílias a sobrevivência e a qualidade de
vida (Ver Verbete Qualidade de Vida).

Deste modo, a diversificação produtiva difere-se da diversificação de ren-
da (Ver Verbete Renda Básica e Renda Mínima), de atividades e dos meios de vida.
A diversificação de renda é um resultado da diversificação produtiva, pois am-
pliando o portfólio de atividades produtivas, reduz-se o risco e amplia-se a ren-
da. A diversificação de atividades pode ser exemplificada pela interação entre
atividades agrícolas e não-agrícolas, levando a diversificação das atividades eco-
nômicas rurais. A diversificação dos meios de vida é uma abordagem específica de-
senvolvida por Frank Ellis (2000) e compreendida como uma estratégia de desenvol-
vimento rural (Ver Verbete Desenvolvimento Rural) voltada para a redução da pobreza.

Para Ellis (2000) os determinantes da diversificação dos meios de vida são
variados e podem estar relacionados aos aspectos edafoclimáticos (Ver Verbete
Fatores Edafoclimáticos) ou socioeconômicos manifestados a partir da sazonalida-
de, dos riscos, da vulnerabilidade, das migrações, dos efeitos do mercado de
trabalho, do acesso ao crédito e de outros ativos (físico, natural, humano, finan-
ceiro e social). Deste modo, os efeitos da diversificação apresentam-se como atri-
butos da diversidade na forma de atividades (pluriatividade – Ver Verbete Pluria-
tividade) e de rendimentos (multi-rendimentos), podendo ser medidos ou classi-
ficados segundos critérios quantitativos e qualitativos. O processo de diversifica-
ção possibilita novas estratégias para a família se desviar de situações adversas.

De acordo com Perondi e Schneider (2012), uma proposta de diversifica-
ção produtiva consiste, basicamente, em tirar o foco das ações sobre variáveis
como a disponibilidade de recursos ou sua capacidade de exploração e uso pelos
beneficiários e privilegiar o fortalecimento dos meios e modos que os indivídu-
os dispõem para lidar com as adversidades dos contextos em que vivem. Isso
implicaria em criar mecanismos de diversificação das opções e das estratégias de
trabalho e de renda, estimulando assim sua resiliência para lidar com crises,
choques ou vulnerabilidades.

Ellis (2001, p.17) ainda destaca o que se pode esperar do processo de diver-
sificação: (a) reduzir o risco de insuficiência de renda em geral, diluindo o im-
pacto de falha de qualquer fonte de renda única, (b) reduzir a variabilidade de

DIVERSIFICAÇÃO PRODUTIVA
Cidonea Machado Deponti
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renda intra-ano, diluindo o efeito da sazonalidade em fluxos de renda baseados
na propriedade; e (c) reduzir a variabilidade de renda inter-ano resultante de
instabilidade na produção e nos mercados agrícolas.

Além desses fatores, salienta-se que o processo de diversificação produtiva pode:
a) Aumentar o portfólio de atividades e produtos ofertados – amplia a
inserção nos mercados (alternativa à sazonalidade e estagnação da renda
agrícola);
b) Reduzir a dependência das flutuações setoriais de preços;
c) Gerar inovações e mudanças técnicas dentro da propriedade que pou-
pam recursos;
d) Implicar em novas formas de manejo e uso de plantas, animais e do espaço;
e) Aumentar o número de atividades realizadas e as fontes de renda na
unidade produtiva – propriedades mais diversificadas são mais pluriativas;
f) Gerar novas formas de cooperação e de interação local que repercutem
sobre ganhos de escala e redução de custos de transação;
g) Ampliar a interação com os consumidores/clientes tornando as propri-
edades diversificadas mais maleáveis e flexíveis às mudanças;
h) Unidades diversificadas tem maior interação com a comunidade local
– capital social – o que pode favorecer economias de proximidade.
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A palavra “dumping” vem do inglês, “to dump” (BESSLER e WILLIAMS,
1986). A tradução original era “to drop or let fall in mass” (cair ou deixar cair em
massa) ou também “to unload or empty out” (para descarregar ou esvaziar). Com o
passar do tempo, esse termo fora sendo então empregado para o significado de
“por mercadorias no mercado em grande quantidade e a preços muito baixos”.

Em outras palavras, é a prática de fazer com que os preços caiam quando
um país, por exemplo, realiza a prática de exportação dos seus produtos e comer-
cializa os mesmos por um valor de R$ 100,00 em um determinado local. Ao
mesmo tempo, ele exporta este produto nas mesmas condições de comércio por
um preço de R$ 85,00. Com isso, esse dumping gera uma margem de R$ 15,00.
Em outras palavras, essa prática é a venda de produtos abaixo do preço de custo.

Essa situação também é praticada por determinadas organizações no cam-
po das relações de trabalho. A isso, pode-se classifica-la como sendo o chamado
“dumping social”, que por sua vez, se traduz como uma prática de empregos (Ver
Verbetes Emprego e Emprego Informal) precários, em que os trabalhadores são
explorados em condições análogas à escravidão, assim como exercem suas ativi-
dades em lugares sem proteção e segurança, além de não ter a percepção de
direitos trabalhistas. Por extensão, sem pagar o que lhes é devido, as empresas
conseguem oferecer produtos a um preço mais baixo daquelas que seguem as
leis e consideram o trabalhador como alguém que é digno de reconhecimento
enquanto ser humano no espaço ocupacional.

Da mesma forma, muitas empresas têm se utilizado deste mecanismo com
o objetivo de aumentar os lucros e simultaneamente, se valem disso, mesmo que
não de maneira declarada, para se destacar perante a concorrência. Se somar
essa oportunidade de lucro fácil à possibilidade de aquisição da mão-de-obra
barata frente ao exército de reserva (WEBER, 2004) existente no atual contexto,
ele se expressa, em especial, pela informalidade e pela necessidade de subsistên-
cia, mas por conta disso acarreta em prejuízo na própria dignidade da pessoa
humana.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) propõe normas interna-
cionais que buscam cumprir os direitos do trabalhador a um labor digno, justo
e salubre. Sua missão reside em “promover oportunidades para que homens e
mulheres possam ter acesso a um trabalho decente e produtivo, em condições
de liberdade, equidade, segurança e dignidade”.

DUMPING  SOCIAL
Marcos Paulo Dhein Griebeler
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Contudo, sabe-se que a teoria é mais econômica do que a prática, uma vez
que determinados casos práticos no Brasil1 podem ilustrar essa situação contrá-
ria ao recomendado, seja pela demanda de mão-de-obra de confecções em que
organizações empregam pessoas do local em que está instalada ou então de imi-
grantes latinos. Ou ainda, longe dos espaços urbanos, em fazendas, nas quais
seus proprietários tratam os trabalhadores como meio mecânico para a execu-
ção de atividades semelhantes à escravidão, como no caso da colheita de frutas,
de cana-de-açúcar ou na produção de carvão vegetal.

Ao mesmo tempo, não se pode ignorar a “contratação” de pessoas para
trabalharem como ambulantes, vendendo produtos que não são seus, expropri-
ados de dignidade e de condições necessárias para o bem-estar. Por consequên-
cia, estas precisam aceitar a condição oferecida sob a impossibilidade de não
conseguir outro trabalho dada sua situação, como de muitos casos, estar no país
como imigrante. Quanto aos proprietários dos itens a serem comercializados,
estes acabam eximidos de um controle efetivo e como resultado de sua domina-
ção, não pagam a elas os direitos trabalhistas e ficam isentos não somente dos
valores que deveriam ser pagos pelo trabalho realizado como acabam por contri-
buir e reforçar a exclusão social, sendo classificados apenas como um instrumen-
tal efêmero de uso.

Na mesma linha, essa prática se acentua frente a evidente guerra fiscal que
existe no Brasil, sobre o qual, vale dizer, não possui uma legislação específica
acerca desta prática, mas que vem chamando a atenção do Judiciário, muito em
razão da sobreposição de poder silencioso e coercitivo, sob o qual as organiza-
ções buscam oferecer salários baixos que irão se traduzir em produtos de quali-
dade e de ganhos percebidos por um pequeno grupo.

Para o usuário/cliente, muito embora posteriormente ele não esteja inte-
ressado na condição social de quem trabalhou naquele item, este preocupa-se
sim, para que o item atenda sua expectativa ali instrumentalizada. Se observado
sob o prisma do desenvolvimento humano, o dumping social causa problemas
complexos e que desembocam em uma exploração sem controle, como a ausên-
cia, dentre tantos exemplos, de um real controle da jornada de trabalho (Ver
Verbete Jornada de Trabalho). Isso se torna também preocupante quando as
práticas desenvolvidas pelas empresas se expressam por condições que infrin-
gem os Direitos Humanos (Ver Verbetes Direitos Humanos e Interação entre
Direitos Humanos e Desenvolvimento).

Como reforço, essa atitude de economizar por meio do trabalho humano
gera uma maior margem de mercado, o que demonstra que estas empresas que

1Farm é condenada em R$ 500 mil por dumping social. Disponível em:
https://www.migalhas.com.br/quentes/262199/farm-e-condenada-em-r—500-mil-por-
dumping-social . Acesso em: 20 dez. 2020.
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praticam o dumping social não podem ser vistas como uma opção aos trabalhado-
res, mas sim como uma falta de opção em termos de chances adequadas para
integrarem uma organização. Isto porquê, acabam sendo a única alternativa e
aquela que não respeita suas características bio-psico-sociais.

Ao mesmo tempo, deve-se considerar ainda que a Globalização (Ver Ver-
bete Globalização) proporcionou uma considerável expansão das relações eco-
nômicas nas últimas décadas. Isso fez com que a intensificação de empresas
transnacionais fosse adensada e como efeito colateral isso trouxe novas ameaças
aos direitos dos trabalhadores. Ou seja, esse quadro gera uma competitividade
desleal devido ao desrespeito aos direitos trabalhistas fundamentais e que estão
previstos na lei, gerando com isso a precarização do trabalho (Ver Verbete Preca-
rização do Trabalho) e ignorando a própria necessidade de exercer, por parte da
organização, sua responsabilidade social (Ver Verbete Responsabilidade Social
Corporativa).

Na mesma linha, Crivelli (2010), destaca que:

As transnacionais realizam assim um processo perene
de fuga, enquanto perdurar o modelo flexível, dos
mercados de trabalho densamente normatizados, seja
pelo Estado, pela pressão e contratação coletiva dos
sindicatos nos países capitalistas centrais ou pelas nor-
mas internacionais do trabalho estabelecidas pela OIT
(CRIVELLI, 2010, p. 116).

Da mesma forma, em uma visão mais macro, o lucro atribuído à mudança
por esta prática tem desestabilizado não só a concorrência, como também os
meios de vida locais, pois cria uma dependência e uma exploração das pessoas
que precisam de trabalho e se sujeitam a essa condição, sem ter uma fiscalização
efetiva do quanto de trabalho é necessário e do quanto se consegue entregar sem
prejudicar o trabalhador.

É importante ressaltar ainda que o dumping também é praticado em ou-
tras áreas além do Comércio e das Relações Trabalhistas. Ou seja, ele também é
evidenciado no espectro ambiental, quando a legislação não é seguida como se
deveria e abre oportunidades para que a empresa que atua nesse âmbito, realize
práticas que aumentam seu lucro, mas que causam prejuízo aos trabalhadores e
também ao meio natural, inibindo deste modo o desenvolvimento sustentável
(Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável).

Em linhas gerais, o que se destaca é que a busca por maiores lucros, sem
considerar o elemento humano gera a exploração do trabalho, seja ele no meio
urbano ou rural. Isto pode ocasionar em prejuízos aos trabalhadores, mesmo
que de maneira diferente, dadas as particularidades de cada território.
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Nesse sentido, dois pontos podem ser destacados: o primeiro diz respeito
a que o cliente/usuário busque conhecer como são estruturadas e executadas as
práticas de relações trabalhistas pelo empregador daquele produto e/ou serviço
demandado. Em segundo, faz-se necessária uma legislação que seja eficiente,
eficaz e efetiva, uma vez que a dependência de trabalho é real no atual sistema,
mas práticas que absorvem o tempo dos trabalhadores de uma forma mais inten-
sa (Ver Verbete Intensidade do Trabalho), devem ser melhor observadas e se
persistirem, continuarão a trazer consequências invisíveis para muitos que com-
põem a sociedade, mas sensíveis a quem precisa do trabalho, mesmo ainda que
explorado, para sobreviver.
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E
O desenvolvimento e a distribuição das riquezas no Brasil não acontece-

ram simultaneamente, pois existe cada vez mais e, nos últimos anos, mais acele-
radamente a concentração das riquezas no poderio da classe dominadora. O
desenvolvimento, em qualquer concepção, deve resultar do crescimento econô-
mico acompanhado de melhoria na qualidade de vida, ou seja, deve incluir “as
alterações da composição do produto e a alocação de recursos pelos diferentes
setores da economia, de forma a melhorar os indicadores de bem-estar econômi-
co e social (pobreza, desemprego, desigualdade, condições de saúde, alimenta-
ção, educação e moradia)” (VASCONCELLOS e GARCIA, 1998, p. 205).

O desenvolvimento tradicional usa os recursos humanos, os recursos fi-
nanceiros, a infraestrutura e os recursos naturais, compromissado com a ideia
de lucro gerador do progresso. Faz crescer a produção na certeza de que isso
trará o bem-estar coletivo. O desenvolvimento que conhecemos, no entanto, é
questionável, uma vez que atende às necessidades humanas apenas de forma
parcial e ainda destrói ou degenera sua base de recursos. Também é discutível se
o processo produtivo estaria primordialmente e realmente interessado no bem
estar coletivo (CAMARGO 2003, p. 29).

Este autor ainda sinaliza que os termos desenvolvimento e crescimento
são empregados, na maioria das vezes, como sinônimos. Entretanto, crescimen-
to é indispensável ao processo de desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimen-
to), mas não é a condição suficiente, uma vez que aquele se refere aos aspectos
quantitativos e este a melhorias qualitativas.

Montibeller-Filho (2001, p. 45) afirma que a definição de desenvolvimento.
[...] deixa patente à preocupação com os aspectos sociais e ambientais, no mes-
mo grau dos econômicos. E possui, inerentemente a ela, uma posição ética fun-
damental, a saber, o desenvolvimento voltado para as necessidades sociais mais
prementes que dizem respeito à melhoria da qualidade de vida de toda a popula-
ção (comprometimento sincrônico), com o cuidado de preservar o meio ambi-
ente e as possibilidades de reprodução da vida com qualidade para as gerações
que sucederão (comprometimento diacrônico).

O processo de desenvolvimento nos remete as considerações que envol-
vem as possíveis oportunidades de crescimento intelectual e econômico da po-
pulação, não deixando, entretanto, a preocupação com as questões éticas, uma
vez que a exaustão dos recursos naturais e a degradação do meio ambiente repre-
sentam ameaças à sobrevivência do próprio ser humano.

ECODESENVOLVIMENTO
Natalício Pereira Lacerda
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Milaré (2004, p. 79) define meio ambiente como:
[...] o conjunto de elementos abióticos e bióticos, organizados em diferentes
ecossistemas naturais e sociais em que se insere o homem, individualmente e
socialmente, num processo de interação que atenda ao desenvolvimento das
atividades humanas, à preservação dos recursos naturais, dentro das leis da natu-
reza e de padrões de qualidade definidos.

Para as Organização das Nações Unidas (ONU) o meio ambiente é o con-
junto de elementos físicos, químicos, biológicos e sociais que podem causar efei-
tos diretos ou indiretos sobre os seres vivos e as atividades humanas. O meio
ambiente é o conjunto de unidades ecológicas que funcionam como um sistema
natural. Assim, o meio ambiente é composto por toda a vegetação, animais,
micro-organismos, solo, rochas, atmosfera. Também fazem parte do meio ambi-
ente os recursos naturais, como a água e o ar e os fenômenos físicos do clima,
como energia, radiação, descarga elétrica e magnetismo.

Dentro dessa visão, é importante destacar que a definição sobre o que se
entende por desenvolvimento, todavia, sofreu também mudanças no sentido
econômico, político e social. O desenvolvimento traz consigo a ideia de progres-
so, de melhoria.

Foi Maurice Strong quem usou o termo ecodesenvolvimento para caracte-
rizar uma concepção alternativa de política do desenvolvimento, mas Ignacy
Sachs (1993) quem formulou os princípios básicos dessa nova visão de desenvol-
vimento. Essa nova visão integrou basicamente seis aspectos, que deveriam gui-
ar os caminhos do desenvolvimento: a) a satisfação das necessidades básicas; b) a
solidariedade com as gerações futuras; c) a participação da população envolvida;
d) a preservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; e) a elabora-
ção de um sistema social garantindo emprego, segurança social e respeito a ou-
tras culturas; f) programas de educação.

Para Montibeller-Filho (2001, p. 45), a definição, como vemos, deixa pa-
tente a preocupação com os aspectos sociais e ambientais, no mesmo grau dos
econômicos. E possui, inerentemente a ela, uma posição ética fundamental, a
saber, o desenvolvimento voltado para as necessidades sociais mais prementes
que dizem respeito à melhoria da qualidade de vida de toda a população (com-
prometimento sincrônico), com o cuidado de preservar o meio ambiente e as
possibilidades de reprodução da vida com qualidade para as gerações que suce-
derão (comprometimento diacrônico).

Na década de 80 surgiu a expressão desenvolvimento sustentável, defini-
da como um novo paradigma, tendo como princípios, segundo Montibeller-
Filho (2001 p. 47-48):

a) integrar conservação da natureza e desenvolvimento;
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b) satisfazer às necessidades humanas fundamentais;
c) perseguir equidade e justiça social;
d) buscar a autodeterminação social e respeitar a diversidade cultural;
e) manter a integridade ecológica.
O que se pode afirmar é que este desenvolvimento procura a melhoria da

qualidade de vida (Ver Verbete Qualidade de Vida) com a mínima degradação
ambiental, preocupando-se com a preservação (Ver Verbete Preservacionismo e
Conservacionismo) da natureza para as gerações futuras.

A ênfase nos processos locais de desenvolvimento através da agroecologia
(Ver Verbete Agroecologia) postula que o entendimento da evolução e das dinâ-
micas dos ecossistemas, bem como de suas interações, constitui um elemento
essencial para identificar e conservar as condições ecológicas que devem dar
base à agricultura sustentável. Decorre daí a importância que assumem o territó-
rio (Ver Verbete Território) e a dimensão local para o desenvolvimento sustentá-
vel (Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável), como espaço peculiar onde inte-
ragem o meio natural, os produtores e suas organizações e os outros agentes que
participam ou cujas ações também interferem na gestão dos ecossistemas. A
revalorização dos territórios aponta para uma outra perspectiva geopolítica e
geoeconômica dos processos de desenvolvimento: ela não só implica a descen-
tralização da pesquisa, do ensino, das instituições de fomento e da formulação
de políticas, mas também cria as condições para a ativa participação da popula-
ção no planejamento e na gestão dos ecossistemas.

Da mesma forma que em vários países do mundo, se assiste atualmente
em todas as regiões do Brasil, a constituição de um movimento bastante amplo
de experimentação social de um novo paradigma para o desenvolvimento agrí-
cola, fundamentado na sustentabilidade socioeconômica, técnica e ambiental.
Tal dinâmica inovadora, ao mesmo tempo em que se enraíza numa grande diver-
sidade de contextos socioambientais, envolve também um largo espectro de or-
ganizações da sociedade: sindicatos e associações econômicas de produtores;
movimentos de agricultores sem-terra; organizações de mulheres e jovens agri-
cultores; ONGs; igrejas; organismos públicos de pesquisa, extensão e fomento
nos níveis federal, estadual e municipal; administrações estaduais e prefeituras
municipais; universidades; organizações de consumidores; cooperativas agríco-
las; instituições privadas, multilaterais e bilaterais de cooperação internacional
etc. É nesse campo dos processos sociais concretos que se situa o espaço por
excelência fecundo para se estruturarem e se desenvolverem múltiplas parcerias
entre Estado e organizações da sociedade civil para a promoção da agricultura
sustentável. (G. de ALMEIDA e PETERSEN, 2004).

Não se pode esquecer que as políticas macroeconômicas e agrícolas em
uma sociedade com economia cada vez mais integrada e fortemente urbanizada
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(Ver Verbete Urbanização) tal qual a do Brasil, os problemas da agricultura ten-
dem a ser cada vez menos identificados como problemas rurais e não se resol-
vem apenas no campo. Isso implica que a progressiva reconversão ecológica da
agricultura brasileira não poderá se efetivar de forma independente da matriz
global do desenvolvimento. Resulta daí que qualquer projeto sustentável para o
conjunto da agricultura não terá vigência nem se consolidará sem que se inicie
desde logo, um processo orientado de ajustamento das políticas macroeconômi-
cas e agrícolas.
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De acordo com o relatório Measuring Eco-Innovations Ecoinovação (EI)
corresponde “[...] a produção, assimilação ou exploração de um produto, proces-
so produtivo, serviço ou gestão, ou método de negócio que é novo para a orga-
nização (desenvolvido ou adotado por ela) e que resulta, ao longo de todo o seu
ciclo de vida, na redução de risco ambiental, poluição e outros impactos negati-
vos do uso de recursos (incluindo o uso de energia) comparado a outras alterna-
tivas relevantes” (KEMP; PEARSON, 2007, p. 7).

Há várias formas de uma empresa ecoinovar. A aplicação de uma tecnolo-
gia (Ver Verbete Tecnologia) ambiental através de um novo processo ou equipa-
mento que reduza os impactos nocivos no meio ambiente, ou que permita o uso
mais eficiente de insumos, evitando desperdícios é um modo. Outra maneira é
através da aplicação de métodos organizacionais ou de gestão com o objetivo de
reduzir o impacto ambiental, como a execução de programas de prevenção e de
sistemas de gestão ambiental e certificação, bem como a cooperação com outras
instituições para efetuar o descarte correto de resíduos. A produção de bens
amigáveis ao meio ambiente, explorando o seu uso partilhado ou possibilitando
construções ecológicas (prédios e mobiliários urbanos) são outros exemplos. A
formação de sistemas de inovação verde é também um meio de ecoinovar, estes
diminuem a degradação ambiental, incentivando o uso de energias renováveis e
a produção orgânica (KEMP, 2010; KEMP; PEARSON, 2007).

Os resultados das EI são normalmente relacionados à ideia de desempe-
nho. Entre esses estão aqueles de efeito direto no meio ambiente – como a
substituição ou o uso mais eficaz de insumos e energia, e a diminuição da conta-
minação do ar, da água e do solo. Há também aqueles associados a uma exigên-
cia econômica, como o desempenho financeiro, a competitividade e o valor de
mercado, dentre outros (DÍAZ-GARCÍA et al, 2015). Outra forma de analisar
esses impactos é distingui-los em EI de produto ou de processo. Os efeitos das EI
de produto são a redução das emissões na água, no solo e sonora, a maior efici-
ência energética e as melhores opções de reciclagem após o seu uso. Nas EI de
processo, além desses três últimos, são previstos o decréscimo das quantidades
de materiais por unidade de produto, a redução do uso de energia por unidade
de produto, a diminuição de emissões de CO

2
 e de outros poluentes no ar, a

troca de substâncias perigosas e a reciclagem de resíduos, água ou demais mate-
riais (HORBACH et al., 2012).

Um dos aspectos mais analisados nos estudos de EI diz respeito aos deter-
minantes (drivers) que levam as empresas a ecoinovar. Entre os mais recorrentes

ECOINOVAÇÕES
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estão a presença – e a perspectiva futura – de regulamentações ambientais mais
rígidas; a implementação de estratégias de redução de custos, através do uso
mais eficiente de insumos, especialmente de energia, matérias-primas e água; a
pressão ambiental de consumidores e de acionistas; a adesão a programas de
certificação ambiental; e o acesso a fontes especiais de financiamento, que re-
queiram alguma contrapartida ambiental (PORTER; LINDE, 1995; ARUNDEL;
KEMP, 2009). No entanto, existem situações que a EI não foi previamente pla-
nejada, sendo um dos resultados de uma inovação para outros fins (KEMP;
PEARSON, 2007). Porém, mesmo nesses casos, a sua relevância não diminui.

Os drivers de EI podem ser agrupados em três categorias. A primeira
compreende os determinantes do lado da oferta, que estão associados, sobretu-
do, às estratégias de redução de custos de energia e de materiais, às capacidades
tecnológicas e de gestão da empresa, ao acesso a conhecimentos externos e infor-
mações, e à cooperação com universidades e institutos de P&D. A segunda cate-
goria reúne os fatores do lado da demanda, como a procura por produtos ver-
des, a defesa por uma produção mais sustentável e a adoção de condutas ambi-
entais para melhorar a reputação da empresa. Finalmente, a terceira se centra
nas políticas e instrumentos de proteção ambiental, ou seja, as regras e normas
aplicadas (incluindo também as que possam surgir) e a possibilidade de obter
incentivos fiscais ou subsídios a partir do desenvolvimento de ecoinovações (HOR-
BACH et al. 2012; TRIGUERO et al., 2013).

Semelhante às inovações em geral, as EI estão sujeitas a vários obstáculos
como as regulamentações ambientais imprecisas; a necessidade de mais esfor-
ços de P&D e de cooperação (Ver Verbete Cooperação Territorial) com outras
instituições; as dificuldades de financiamento em razão dos elevados riscos; a
dependência de tecnologias já conhecidas; o níveis de preços e custos que bene-
ficiam as opções menos eficientes em termos ambientais; a baixa demanda por
produtos ecológicos ou com menor impacto ambiental; e o fato dos benefícios
ambientais serem considerados um tipo de bem público, algo que pode desesti-
mulá-la dado que sobrecarrega os riscos e diminui o retorno para a empresa
(KEMP; PEARSON, 2007; ARUNDEL; KEMP, 2009; DÍAZ-GARCÍA et al.,
2015).

Os países desenvolvidos lideram a criação de EI, especialmente os da União
Europeia. Por sua vez, países em desenvolvimento como o Brasil têm mais difi-
culdade para ecoinovar. Isso pode ser explicado pelo grau de defasagem tecnoló-
gica e pela maior dependência que essas inovações possuem em relação às fontes
externas de conhecimento e de informação (HORBACH et al., 2012). Por essa
razão é muito importante que a política de inovação estimule as interações entre
as empresas e as universidades e centros de pesquisa (ver Verbete Extensão Uni-
versitária).
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As análises sobre EI basicamente se fundamentam em estudos de caso ou
modelos econométricos, estes baseados em surveys de (eco)inovação. Entre as
bases de dados mais conhecida estão Community Innovation Survey e o Eco-innova-
tion Index, ambos da União Europeia. No Brasil, a edição do triênio 2015-2017,
da Pesquisa de Inovação (Pintec), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica, contemplou no seu questionário uma seção especial sobre inovação ambi-
ental (IBGE, 2020).
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ECOLOGIA
Sandra Beatriz Vicenci Fernandes

Leonir Terezinha Uhde

A definição primeira de ecologia poderia ser o enunciado mais ampla-
mente difundido e largamente empregado e deriva do grego, onde “oikos” que
significa casa e “logos”, estudo. Esta palavra foi criada no ano de 1869, pelo
biólogo e naturalista alemão Ernst Heinrich Haeckel (ODUM, 1988). Portanto,
“Ecologia é uma ciência (ramo da Biologia) que estuda os seres vivos e suas
interações com o meio ambiente onde vivem e também a abundância e distri-
buição dos seres vivos na biosfera”.

Entretanto, há inúmeras variantes acerca do conceito que merecem um
olhar mais analítico, uma vez que estão alinhadas a diferentes amplitudes de
abordagem. Pinto-Coelho (2000) considera que a ecologia ainda seria uma “soft
science”, carecendo de uma fundamentação teórica rígida, razão pela qual deri-
vam diversas definições. Dentre as de maior reconhecimento, o autor elenca:
“Estudo da estrutura e funcionamento da natureza” (ODUM, 1963); “Estudo
científico da distribuição e da abundância de organismos”. “Estudo científico
das interações que determinam a distribuição e abundância das espécies” (KREBS, 1972).
Cabe aqui uma observação: nessa definição o ambiente é subentendido na expressão
interações.

Compreendendo que o ambiente de um organismo consiste num conjun-
to de influências externas, representadas por fatores e fenômenos, de natureza
física e química (abióticos) ou de outros organismos (bióticos). Portanto, infere-
se que as interações desta definição condizem aos vínculos entre tais fatores, abi-
óticos e bióticos. Os fatores abióticos compreendem todos os elementos do meio
físico, solo, regime hídrico, radiação solar, temperatura, enquanto que os bióti-
cos se referem a um complexo conjunto de relações que compreende as positi-
vas, como as simbioses até as negativas como as competições extremas. Outro
aspecto relevante desta definição é que ela se propõe a responder as seguintes
questões: onde os organismos são encontrados, quantos ocorrem e por que ocor-
rem. Trata-se do objeto central da ecologia.

Decorre desta definição a compreensão que ecologia é uma ciência da
complexidade em que há sempre que decidir, arbitrariamente, quais os limites
em que se situam o campo de estudo ou abordagem. Derivam, portanto um
conjunto de novos conceitos que integram desde o indivíduo, até a biosfera. Os
indivíduos de diferentes espécies comporiam populações, estas aliadas ao meio
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físico em que ocorrem representariam as comunidades, que por sua vez, em
conjunto designam os ecossistemas. Diversos ecossistemas, em limites defini-
dos, constituem os biomas, os quais em conjunto compõem a biosfera. O cien-
tista inglês James Lovelock e posteriormente a bióloga americana Lynn Margu-
lis, propuseram a Teoria de Gaia, em que a biosfera é compreendida como um
superorganismo vivo, capaz de auto sustentação, mantendo o ciclo da vida na
Terra devido à íntima ligação entre as estruturas físicas do planeta.

A inerente complexidade do campo de ecologia, que tem por foco campos
de especialização muito avançados ou, no extremo oposto, uma ampliação de-
masiada, demanda abordagens de análise igualmente complexas como a sistêmi-
ca. Entende-se por sistema um arranjo de componentes físicos, conjunto ou
coleção de elementos, unidos ou relacionados de tal maneira que formam um
todo, para atingir determinados objetivos. Surge então a necessária adoção da
noção de limites, os quais são arbitrários e sujeitos a deslocamentos, para então
compreender os demais elementos que o integram.

Todo sistema compreende uma estrutura, ou arranjo de componentes
organizados; exerce funções, a exemplo de sua autorregulagem, que decorrem da
interação entre componentes; cumpre objetivos diversos, tais como produtivida-
de, eficiência, variabilidade ou estabilidade e por fim, dependem completamen-
te dos fluxos de entradas e saídas de matéria e energia.

Num sistema os elementos componentes dependem em graus variados
uns dos outros, tanto no seu funcionamento como nas suas evoluções. As pro-
priedades essenciais de um organismo se encontram no todo e decorrem das
relações entre suas partes, somente sendo compreendidas a partir da organiza-
ção do todo. Trata-se da mais importante propriedade dos sistemas, em especial
o ecológico: “O todo é mais que o somatório das partes”.
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ECONOMIA CRIATIVA
Dilani Silveira Bassan

A origem do conceito de Economia Criativa surgiu em meados dos anos
1990, quando países industrializados passaram a utiliza-lo para caracterizar seto-
res da indústria, os quais a criatividade era fator importante para os negócios.

Os primeiros estudos e investigações internacionais sobre a relação eco-
nômica e o conhecimento surgiram na Austrália em 1994 com o projeto Creative
Nations, uma política pública de governo que visava preservar e valorizar o patri-
mônio cultural em seu amplo espectro sem descuidar do desenvolvimento de
setores ligados a tecnologia (Ver Verbete Tecnologia). À medida que o conceito
de Economia Criativa avançou chegando a Europa, América e outros países,
foram sendo incorporadas novas atividades envolvendo o conhecimento, a cul-
tura, a tecnologia, as artes, moda, design, música, livros, entre outras.

A Economia Criativa ganhou destaque no Brasil a partir dos anos 2000,
mais precisamente em 2004, quando ocorreu em São Paulo o 1º Encontro Qua-
drianual da UNCTAD. A UNCTAD desenvolveu o primeiro relatório mundial
que foi publicado em 2010, em que apresenta os conceitos, as classificações dos
setores que fazem parte da Economia Criativa (ver sugestão de leitura).

Esta nova abordagem econômica, a Economia Criativa, que envolve bens
simbólicos e intangíveis, identifica que a criatividade, o conhecimento o talento
individual e o coletivo, representam a origem do valor econômico, capacidade
de geração de renda e emprego, a partir de ativos criativos (PACHECO, 2019).
Assim:

A Economia Criativa (EC), que despontou como um conjunto de atividades
econômicas ligadas às artes, à cultura, às novas mídias e à criatividade em geral,
tem forte conteúdo de intangíveis e requer habilidades especiais da força traba-
lho, além de apresentar estreita relação com os avanços científicos e tecnológi-
cos (SERRA e FERNANDEZ, 2014, p.357).

O termo Economia Criativa se amplia por John Howkins em 2001, a
partir de seu livro “The Creative Economy: how people many money from ideas”. Para
o autor “creativity is not new and neither is economics, but what is new is the nature and
the extent of the relationship between them and how they combine to create extraordinary
value and wealth” (UNCTAD, 2010, p.9), ou seja, a contribuição a cerca deste
conceito é a natureza da relação existente entre criatividade, valor e riqueza (HO-
WKINS apud UNCTAD, 2010).

Para Howkins a capacidade de estabelecer direitos de propriedade inte-
lectual, moeda da economia criativa (ativo intangível, criado pela mente huma-
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na), além de agregar valor às indústrias novas e tradicionais da economia, pode
ser ampliado para direitos autorais sobre desenhos industriais, marcas registra-
das e patentes. A partir desta definição ficaria difícil identificar os bens e/ou
serviços que fariam parte da economia criativa e sua diferença em relação a
economia do conhecimento (HOWKINS, 2001 apud REIS, 2008).

Para a UNCTAD, o conceito de Economia Criativa baseia-se em ativos
criativos que tem potencial para gerar crescimento econômico e desenvolvimen-
to; pode estimular a geração de renda, criação de empregos e receitas de exporta-
ção; promove a inclusão social, a diversidade cultural e o desenvolvimento hu-
mano; inclui aspectos econômicos, sociais e culturais; agrupa atividades econô-
micas com base no conhecimento e por fim, e muito importante é uma forma
de desenvolvimento factível, a partir das políticas públicas. (UNCTAD, 2010).

O conceito de Economia Criativa também está ligado ao local, ao espa-
ço no qual os atores desenvolvem suas ações. Neste contexto a Economia Criati-
va vem sendo considerada estratégica para o desenvolvimento de continentes,
países, estados e regiões (CLOSS e OLIVEIRA, 2017).

A proposta de UNCTAD (2010) afirma que a economia criativa é o
novo modelo de desenvolvimento, pois compreende setores cujo principal capi-
tal é a criatividade, responsável por gerar bens e serviços simbólicos e de valor
econômico. Por ser um novo modelo de desenvolvimento está associada aos
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), no que se refere a participa-
ção nas comunidades, com organização e governança diferenciadas, atuando na
dinâmica criativa local, de pequeno porte, resultando em inclusão social, econô-
mica e ambiental (UNCTAD, 2010; LIMA, 2011).

O capital humano (Ver Verbete Capital Humano) na Economia Criati-
va é representado pela criatividade, que favorece a um desenvolvimento em que
a peça central são as pessoas, principal matéria-prima na geração de emprego e
no processo de inovação, contribuindo com a inclusão social, a diversidade cul-
tural e a sustentabilidade. A criatividade também envolve o capital cultural, o
capital social e o capital institucional, estes associados ao capital humano criam
o valor econômico (UNCTAD, 2010, PACHECO, 2019).

As discussões sobre Economia Criativa no Brasil se estabelecem a partir
dos anos 2000 e seu conceito pode ser entendido como: “conjunto de atividades
econômicas que dependem do conteúdo simbólico – nele incluído a criativida-
de como fator mais expressivo para a produção de bens e serviços” (OLIVEIRA
et al, 2013, p.7).

No Brasil a Secretaria Especial da Cultura 1 adotou como ponto princi-
pal das suas políticas públicas a Economia Criativa, com vistas a dar visibilidade

1 Secretaria especial da cultura. Disponível em:  http://cultura.gov.br/economia-criativa/
. Acesso em 20/03/2021.
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econômica as atividades culturais e criativas, não deixando de lado, a importân-
cia do setor para o desenvolvimento do Brasil. As atividades resultantes da Eco-
nomia Criativa respondem pela geração de renda, emprego, exportação, valor
agregado, arrecadação de impostos, além de, contribuir na vida diária dos ato-
res, na formação e qualificação do capital humano, bem como promove um
senso de pertencimento porque trabalha com a cultura, o patrimônio, artes,
literatura, gastronomia e turismo regional. É importante, também para o cresci-
mento de setores de tecnologia e telecomunicações.

Para o Brasil a Economia Criativa tem os mesmos princípios norteado-
res divulgado no relatório da UNCTAD, ou seja, considera-se a diversidade cul-
tural, a inclusão, social e a sustentabilidade como princípios do desenvolvimen-
to perene, a proteção a cultura e a difusão da criatividade nos meios sociais
(NUNES, ASHTON e SCHREIBER, 2018).

Portanto, é possível perceber a importância da Economia Criativa como
uma alternativa viável para o desenvolvimento em países avançados e em países
que ainda se encontram em processo de desenvolvimento. Este novo modelo
econômico permite perceber a flexibilidade das relações entre produção e socie-
dade, no que tange a valorização de bens intangíveis. Pode-se considerar que a
discussão sobre Economia Criativa é muito recente, mas promete ser o futuro
do mercado de trabalho (Ver Verbete Mercado de Trabalho), das relações sociais
com os setores público e privado.
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A economia da cultura é o ramo da economia que utiliza seu ferramental
no campo da cultura e suas atividades. Para isto devemos ter presente quais são
os setores da cultura (Ver Verbete Capital Cultural) que podemos apropriar aos
estudos.

A produção, a circulação e o consumo de bens e serviços culturais passa-
ram a ser considerados importantes como atividades econômicas das nações
após os anos de 1950, a partir da Escola de Frankfurt. Mas são os institucionalis-
tas norte-americanos que empreenderão a tarefa de definir a importância das
artes na vida econômica. Entre estas estão (BENHAMOU, 2007): Kenneth Boul-
ding com Ecodynamics: a new theory of social evolution (1978), John Galbraith -
Economics and the public purpose (1973), William Baumol e William Bowen, Gary
Becker e Alan Peacock.

Na década de 1990 percebe-se a cultura como espaço para alavancar os
indicadores socioambientais e econômicos das nações. Assim a Economia da
Cultura ganha espaço nos órgãos internacionais de cooperação, começando a
ser entendida como um vetor de desenvolvimento. BID, PNUD, OEA, UNES-
CO, UNCTAD passam a incluir questões relacionadas à Economia da Cultura
em seu escopo de ação (PORTA, 2006).

Mas o entendimento da importância da economia da cultura parte de
uma questão relevante:

Quais são os setores culturais? Para responder esta indagação podemos
utilizar alguns organismos de referência:

1) União Européia
- São aqueles que geram bens e serviços em cujo cerne se encontra a pro-

dução artística. Neste conceito cultura é entendida como arte. Estes setores, de
acordo com a Comissão Europeia (2012) englobam atividades como: i) os traba-
lhos de arte, que se caracterizam por seu consumo imediato e por não terem o
objetivo de reprodução em série – por exemplo, pinturas, exposições monumen-
tos e espetáculos; e ii) a produção industrial em massa de bens como livros, CDs,
DVDs etc., produtos de artes como a literatura, a música e o cinema.

A  Comissão Europeia  (2012) adota um modelo de círculos concêntricos
no qual a economia da cultura é entendida como um processo de radiação a
partir de um núcleo formado pelo campo das artes. Em seu entorno (o primeiro
círculo) encontram-se as indústrias cuja produção é exclusivamente cultural; e
no entorno desse (o segundo círculo), as atividades cuja produção incorpora

ECONOMIA DA CULTURA
Judite Sanson de Bem
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elementos das camadas anteriores na produção de bens e serviços funcionais,
isto é, com função de uso – os setores criativos.

O núcleo do modelo é formado pelas artes visuais (artesanato, pintura,
escultura e fotografia), artes performáticas (teatro, dança, circo e festivais) e pa-
trimônio/herança (bibliotecas, acervos, museus e sítios arqueológicos).

O primeiro círculo diz respeito às indústrias culturais (cinema e vídeo,
TV e rádio, videogames, música gravada e ao vivo, livros e imprensa), e o segun-
do contempla as indústrias e atividades criativas (arquitetura, design e propa-
ganda).

Esta abordagem, adotada pela Comissão Europeia, ainda avança para um
terceiro círculo, o das indústrias criativas (Ver Verbete Economia Criativa) rela-
cionadas, que também se beneficiam de fatores dos círculos anteriores na sua
produção. É composto por um amplo conjunto de atividades: produção de sof-
tware, de PC, de MP3 player, de celulares etc. Quanto maior o afastamento do
núcleo ou core, menor sua relação com o conteúdo cultural e maior o conteúdo
comercial de seus bens e/ou serviços.

2) Unesco
A Unesco entende que a economia da cultura abarca as atividades que

combinam criação, produção e comercialização de bens e serviços com conteú-
do de natureza cultural e intangível, tipicamente protegidos por direito de repro-
dução (copyright).

Baseada na nomenclatura do sistema harmonizado BPM5 (para bens) e
EBOPS (para serviços), o relatório International flows of cultural goods and
services 1994-2003, da Unesco, reúne as atividades de bens e serviços culturais
em quatro grandes grupos que abrangem 14 segmentos (UNESCO, 2005)

a) Núcleo dos Bens Culturais: heranças (patrimônio); livros; jornais e
periódicos; outros materiais impressos; mídia gravada; artes visuais; mídia audi-
ovisual (inclui videogames); b) Núcleo dos Serviços Culturais: serviços de audi-
ovisual e correlatos; serviços de cobrança de royalties de copyright e de taxas de
licenciamento; c)) Bens Culturais Correlatos: equipamentos/material de apoio;
plantas e desenhos de arquitetura e material de propaganda; d) Serviços Cultu-
rais Correlatos: serviços de informação e de agências de notícias; serviços de
publicidade e arquitetura; outros serviços pessoais, culturais e recreacionais.

3) Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)
Tendo como referencial o conceito adotado pelo extinto Ministério da

Cultura brasileiro, para efeito de delimitação de seu foco de atuação no âmbito
da economia da cultura, o BNDES adota a seguinte composição:
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a) Patrimônio cultural: monumentos, prédios históricos, sítios arqueoló-
gicos e parques nacionais, acervos museológicos, bibliográficos e arquivísticos,
patrimônio imaterial;

b) Audiovisual: produção para cinema, televisão e novas mídias, distribui-
ção, exibição e infraestrutura (empresas de serviços de locação de equipamentos
e de outros itens necessários à produção audiovisual), videogames;

c) Editorial: editoras e livrarias;
d) Fonográfico: gravadoras, distribuidoras, fabricantes de equipamentos

de som, de gravação e de instrumentos musicais;
e) Outros bens e serviços culturais: produção e exibição de artes perfor-

máticas (dança, música, ópera, circo etc.), artes visuais (pintura, escultura), pro-
dução de livros especiais, obras literárias, CDs, DVDs e outros bens e serviços
vinculados à arte e à cultura (GORGULHO et. al. 2009, p. 306/307.

Assim, o desenho da matriz da denominada economia da cultura é estra-
tégico para se acompanhar a dimensão econômica das suas atividades e seus
efeitos transversais (spillovers) em outras atividades, como por exemplo: a pro-
dução de conteúdos musicais envolve uma cadeia de entrelaçamentos ex ant e ex
post como os cenários, os vídeos, a contratação de engenheiros de som entre
outros. Também há os efeitos dos direitos de propriedade intelectual (Ver Verbe-
te Propriedade Intelectual), representado por marcas, patentes, direitos auto-
rais, assim como o crescente uso de tecnologias e inovações no processo produ-
tivo, a reprodução em massa dos bens culturais entre outros.

Em termos econômicos a cultura também se reflete na geração de empre-
gos com maior escolaridade, que por sua vez tendem a pagar melhores salários.
Assim, esta renda e emprego são capazes de aumentar o bem-estar.

[...] registre-se que a economia da cultura é, ambiental e culturalmente, um vetor
de desenvolvimento sustentável: não se dá pelo consumo de recursos naturais,
mas por uma combinação de criatividade, diversidade cultural e inovação tecno-
lógica; e também preserva para as futuras gerações o capital cultural tangível e
intangível das sociedades. (GORGULHO et. al., 2009, p. 307).

A Economia da Cultura dado seu modo de produção e de circulação de
bens e serviços é impactada pelo surgimento de novas tecnologias, diariamente:
o que seria da produção de livros sem o uso do computador e das impressões a
laser? Essas novas tecnologias, levam à adaptação das atividades e ambientes.

Além, de seu dinamismo, há um conjunto de características que vem con-
ferindo à Economia da Cultura status de setor estratégico na pauta das estratégi-
as de modernização e desenvolvimento (PORTA, 2006, p. 02):

1. A geração de produtos com alto valor agregado, cujo valor de venda é
em grande medida arbitrável pelo criador;
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2. A alta empregabilidade e a diversidade de empregos gerados em todos
os níveis, com remuneração acima da média dos demais;

3. O baixo impacto ambiental;
4. Seu impacto positivo sobre outros segmentos da economia, como no

caso da relação direta entre a produção cultural e a produção e venda de apare-
lhos eletrônicos (tv, som, computadores etc.) que dependem da veiculação de
conteúdo;

5. Suas externalidades sociais e políticas são robustas. Os bens e serviços
culturais carregam informação, universos simbólicos, modos de vida e identida-
des; portanto,seu consumo tem um efeito que abrange entretenimento, infor-
mação, educação e comportamento. Desse modo, a exportação de bens e servi-
ços culturais têm impacto na imagem do país e na sua inserção internacional;

6. O fato do desenvolvimento econômico desse setor estar fortemente
vinculado ao desenvolvimento social, seja pelo seu potencial altamente inclusi-
vo, seja pelo desenvolvimento humano inerente à produção e à fruição de cultura;

7. O potencial de promover a inserção soberana e qualificada dos países
no processo de globalização.

Para finalizar a discussão a questão do valor: o valor dos bens culturais é
outra questão que a economia encontra dificuldades em utilizar os seus concei-
tos tradicionais. Os mercados de bens culturais afastam-se da noção clássica de
mercado, proveniente da economia, segundo a qual o mercado é o lugar onde se
trocam bens e serviços com utilidades marginais decrescentes ou onde os agen-
tes possuem tendencialmente a mesma informação. Nos mercados dos bens cul-
turais, pelo contrário, há a diversidade ou a raridade dos bens oferecidos e tran-
sacionados, sendo que a imperfeição da informação será quase sempre a regra.
Também podemos contemplar a ideia de que na economia clássica, quanto mais
se adquire menor o gosto ou a satisfação pelo bem ou serviço e, portanto, menor
o preço a ser pago. Nos bens culturais ao contrário:

A discussão do consumo dos bens culturais incorpora variáveis que não
apenas o preço e a renda do consumidor, mas a educação, as experiências passa-
das, a localidade, a classe social, entre outras (CAPRA FILHO; BEM, 2019).

Conclui-se que a cultura e suas atividades são fundamentais na dinâmica
das diferentes regiões e sociedades e que as mesmas se tornaram um campo
vasto de estudos da economia. No entanto, ainda há uma trajetória a ser perse-
guida pois não há uma uniformidade de atividades que são abarcadas por todos
os países o que dificulta sua compreensão e valorização por parte dos estudiosos.
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A partir da raiz grega comum dos termos Ecologia (Ver Verbete Eco-
logia) e Economia, constata-se que, se Ecologia significa o estudo (logos) da casa
(oikos), a Economia corresponde às normas (nomos) da nossa casa ampliada, que
é o planeta Terra. Contudo, tanto a economia convencional - de cunho neoclás-
sico, como a Economia Ambiental (decorrente desta), e, mesmo a ecologia con-
vencional, mostram-se insuficientes para prover uma análise ampla das cone-
xões entre o sistema econômico e o ambiente natural. Deste modo, numa visão
integradora com o meio ambiente, a Economia pode ser redefinida como o
estudo das formas através das quais as pessoas se organizam para sustentar a vida
e melhorar sua qualidade (GOODWIN et al, 2008).

A Economia Ecológica, que se constitui a partir do final dos anos 1980
como uma área transdisciplinar, aponta para a necessidade do desenvolvimento
de novos e múltiplos conceitos e instrumentos de análise. Entendida como a
ciência da gestão da sustentabilidade, essa corrente estuda as relações entre os
sistemas econômicos e os ecossistemas, a partir de uma crítica ecológica da eco-
nomia convencional. Faz parte de um conjunto de distintas correntes teóricas,
tais como a Ecologia Política, a Sociologia Ambiental, a abordagem da Socieda-
de de Risco, e, no campo epistemológico, a Epistemologia da Complexidade, a
Racionalidade Ambiental e as Epistemologias do Sul, que configuram alternati-
vas de pensamento sobre o modelo predatório de desenvolvimento vigente na
maior parte das sociedades humanas.

O princípio de sustentabilidade implícito no escopo da Economia Ecoló-
gica consiste basicamente no uso prudente e equitativo do capital natural (ou
ambiental – Ver Verbete Capital Natural)) e a possibilidade de repassar à próxima
geração um estoque desse capital com uma capacidade potencial de produzir
um nível de bem-estar pelo menos equivalente ao presente nível. Consequente-
mente, o desenvolvimento humano deveria ser orientado para a inserção dos
processos econômicos nos limites da biosfera.

Nesse sentido, diferentemente da visão convencional da economia, que
resume o sistema econômico a um fluxo circular de bens e da renda entre em-
presas e famílias (ou indivíduos), através do mercado de fatores de produção e o
de bens e serviços, a Economia Ecológica insere este fluxo no âmbito da biosfe-
ra, com um fluxo de energia proveniente originalmente do sol, que sofre uma
conversão final em energia dissipada. Nesse processo, os recursos naturais que
entram no ciclo produtivo saem deste na forma de resíduos ou contaminação.
Em outras palavras, a Economia Ecológica utiliza os princípios da termodinâmi-
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ca, abrangendo o fluxo monetário mais os fluxos de matéria e energia no ambi-
ente, e leva em conta a entropia no processo de produção econômica, conforme
ilustração a seguir.

Figura 2 – Diagrama do Fluxo Circular Ampliado

Fonte: HARRIS, J.; CODUR, A., 2004. Tradução e adaptação da autora.

Ademais, de acordo com as respectivas abordagens sobre as relações entre
economia e meio ambiente, observam-se distintas visões sobre a sustentabilida-
de, como a seguir:

a) a da “sustentabilidade fraca”, correspondente à Economia Ambiental,
de cunho neoclássico, que acredita ser possível a substituição irrestrita do capi-
tal natural por capital manufaturado, como por exemplo: se uma madeira natu-
ral é utilizada até sua extinção, sugere-se substituí-la por um material sintético;

b) a da “sustentabilidade forte”, vinculada à Economia Ecológica, que
coloca a necessidade de manutenção de um capital natural crítico, levando em
conta a capacidade de suporte (carrying capacity) dos ecossistemas (Ver Verbete
Ecossistema) e a noção de que as capacidades biofísicas não são infinitamente
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elásticas. Desse ponto de vista, capital natural e capital manufaturado são com-
plementares e não substituíveis; assim sendo, os recursos naturais possuem um
alto valor intrínseco, ou seja, um valor de existência.

O Quadro 1, a seguir, apresenta sinteticamente as diferentes abordagens
das correntes assinaladas sobre temáticas que dizem respeito às relações entre
economia e meio ambiente.

Quadro 1 – Economia convencional, Economia Ambiental e Economia
Ecológica: distintas abordagens

Visão básica do
mundo

Dimensão
temporal

Objetivo básico
no nível macro

Objetivo básico
no nível micro

Hipótese sobre
o progresso
tecnológico

Postura
acadêmica

Economia
Convencional

Mecânica,
estática,
atomística.

De curto prazo.

Crescimento da
economia.

Maximização do
lucro (empresas)
ou da utilidade
(indivíduos).

Muito otimista,
tendo a
tecnologia como
solução.

Disciplinar.

Economia
Ambiental

Mecânica,
estática,
atomística.

De curto prazo.

Crescimento da
economia.

Conservação de
espécies ou de
ecossistemas.

Otimista.

Disciplinar.

Economia
Ecológica

Dinâmica
sistêmica,
evolutiva.

Escala múltipla:
de dias a éons
(tempo
geológico).

Sustentabilidade
econômico-
ecológica;
decrescimento
ou economia
estacionária.

Sustentabilidade
econômico-
ecológica.

Prudência;
incerteza sobre
o uso das novas
tecnologias.

Transdisciplinar.
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Relações com
o entorno
natural

Sobre a base de
recursos
naturais

Principal
mecanismo de
análise

Serviços
ambientais

Posição frente
às outras
espécies

Busca e analisa
as relações entre
os sistemas
econômico e
ecológico.

Considera
como limitada e
insubstituível.
Adverte sobre o
risco da perda
de serviços
ambientais e
ecossistêmicos.

Sistemas
multicriteriais
de análise.
Teoria de
sistemas.

Reconhece seu
alto valor de
existência, tanto
para a espécie
humana, como
para as outras
espécies.

Considera seu
direto à
sobrevivência,
bem como ao
seu
desenvolvimento
completo como
espécies em seus
próprios
ecossistemas.

Reconhece o
entorno e o
valora
economicamente.

Considera como
limitada, e
propõe
substituições do
capital natural
por capital
produzido.

Cálculo de custos
e benefícios,
incluindo as
externalidades.

Reconhece, em
termos de seu
valor de mercado.

Considera apenas
para conservação,
com ênfase nas
espécies “ícones”:
baleias, focas,
ursos panda.

Não tem;
desconhece as
funções do
entorno.

Considera essa
base como
ilimitada.

Cálculo de custos
e benefícios,
segundo as
preferências
subjetivas.

Não os
reconhece.

Considera
somente a espécie
humana
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Manifesta
preocupação e
defende o
direito das
gerações futuras
ao usufruto da
natureza.

Sustentabilidade
forte.

Equidade
intergeracional

Modelo de
sustentabilidade

Não contempla.

Sustentabilidade
fraca.

Não contempla.

Sustentabilidade
fraca.

Fonte: PENGUE, W., 2009. Tradução e adaptação da autora.
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A Economia Informal abrange as atividades econômicas que não são for-
malizadas, ou seja, não tem o devido registro legal da atividade, não são relações
de produção, comercialização e consumo contratualizadas. Envolve um conjun-
to de atividades à margem do sistema de formalização e registro, não tendo, por
exemplo, o registro da empresa junto aos órgãos competentes ou, mesmo em o
tendo, pode não haver o registro formal dos (ou parte dos) empregados ou a não
correspondente emissão de documentos fiscais comprobatórios das transações
realizadas. Desta forma, a atividade informal não paga impostos ao governo.

Atividades informais são encontradas em diversos setores, notadamente
em pequenos empreendimentos. À medida que a empresa aumenta o porte, o
registro formal de toda sua atividade passa a ser imperioso. Entretanto, ativida-
des como o comércio ambulante (camelôs), trabalhadores domésticos ou rurais
(diaristas), manicures, cabeleireiros, guarda e lavagem de carros, profissionais
autônomos de toda natureza e até mesmo consultorias e assessorias, entre ou-
tras, são mais propensas à informalidade. É importante atentar para o fato de
que a informalidade da atividade não indica o exercício de uma atividade ilegal
– muito embora um vendedor ambulante ao vender produtos “pirateados” faça
parte da Economia Informal ao mesmo tempo em que comete uma ilegalidade.
Para atividades ilícitas também se usa o termo “Mercado Negro”, relativo a pro-
dutos comercializados ilegalmente – por exemplo, armamento de uso restrito
das Forças Armadas, produtos obtidos de formas ilegais ou desviados do curso
normal de comercialização.

Portanto, a Economia Informal constitui todas as atividades econômicas
de produção, comercialização e prestação de serviços sem o devido registro e o
respectivo recolhimento de tributos ao governo e encargos sociais decorrentes
do emprego (Ver Verbete Emprego) de mão de obra. A informalidade tem como
motivação um conjunto de fatores, destacando-se entre eles burocracia, tempo e
custo para o registro de uma empresa; impostos cobrados pelos governos (muni-
cipal, estadual e federal); encargos trabalhistas; exigências sanitárias, de instala-
ções e/ou de outra natureza impostas pelos órgãos de fiscalização. Também con-
tribui para isto um desejo manifesto de evitar a regulamentação ou tributação
da atividade, independentemente do custo efetivo de formalização ou dos im-
postos cobrados.

Para reverter esta situação, o Governo Federal promulgou a Lei Comple-
mentar 123, em dez/2006 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/
Lcp123.htm), conhecida como a Lei Geral para Micro e Pequenas Empresas,

ECONOMIA INFORMAL
Silvio Cezar Arend



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 297

com o intuito de simplificar as formas de arrecadação de impostos e diminuir a
burocracia para abrir um pequeno negócio. Posteriormente, em dez/2008, atra-
vés da Lei Complementar 128, é instituída a figura do Microempreendedor In-
dividual (MEI), que “poderá optar pelo recolhimento dos impostos e contribui-
ções abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independente-
mente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista neste artigo”
(art. 18-A) (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp128.htm).

Por não haver o devido registro destas atividades, sua mensuração em
termos da participação na economia (como proporção do Produto Interno Bru-
to – PIB, por exemplo) é extremamente difícil e sujeita às mais diversas impreci-
sões. O estudo Economia Informal Urbana (IBGE, 2003), apresenta os resulta-
dos da pesquisa sobre pequenos empreendimentos urbanos, tendo identificado
um total de 10.525.954 empreendimentos não agrícolas no país com até 5 em-
pregados, das quais 10.335.962 estavam no setor informal, ocupando 13.860.868
pessoas (http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/ecinf/2003/).

O estudo revelou que 31% dos homens estavam no mercado informal por
não conseguirem emprego e 32% das mulheres estavam na informalidade para
aumentar a renda da família. O estudo também identificou que somente 2%
dos proprietários de empresas informais tinham nível superior e 53% dos em-
preendedores não faziam nenhuma forma de registro contábil das atividades
desenvolvidas, com uma característica básica dos empreendimentos de uma fal-
ta de limite entre o orçamento familiar e o empresarial.
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A economia internacional é um dos quatro grandes grupos de estudo da
ciência econômica, juntamente com a microeconomia, macroeconomia e cresci-
mento/desenvolvimento econômico. Ela estuda as relações entre países, especi-
almente no que diz respeito ao comércio.

Segundo Carvalho e Silva (2009), seu estudo parte da ideia de que ne-
nhuma nação existe em isolamento econômico. Simplesmente porque nenhu-
ma nação consegue produzir todos os bens de que necessita. Desta forma, o
vínculo entre as nações assume a forma de movimentos internacionais de bens e
serviços.

Quanto mais esse vínculo for reforçado, mais aumenta o grau de interde-
pendência econômica entre elas. Afinal, o intercâmbio entre as nações, pessoas
e empresas é importante porque permite que elas se especializem na produção
de artigos que fabricam com maior eficiência (menores custos). O mesmo per-
mite, igualmente, usar as receitas dessas atividades para adquirir de terceiros os
itens que para elas têm elevado custo de produção, levando-se em conta as van-
tagens comparativas e competitivas.

Assim, muitas nações, por possuírem pouca disponibilidade de recursos e
mercados domésticos limitados, não conseguem produzir com eficiência razoá-
vel a variedade de produtos que desejam consumir. Mas encontram no exterior
muito produto mais barato do que sua produção interna. Portanto, nada mais
lógico do que realizar trocas comerciais internacionais. Isso requer a prática do
livre-comércio, com uma consequente abertura comercial.

Esse processo ganha substância diante da globalização (Ver Verbete Glo-
balização) cada vez maior que impele o mundo. Sendo este um processo irrever-
sível, movida por mudanças tecnológicas; forte avanço da informação; e influên-
cia sobre os locais de produção (um número cada vez menor de produtos pode
ser fabricado atualmente de modo competitivo somente na base de conteúdo
nacional), a grande maioria das nações percebe que possui recursos e mercados
domésticos limitados, não conseguindo produzir com eficiência razoável a vari-
edade de produtos que desejam e precisam consumir (BRUM e HECK, 2005).
Para solucionar isso, a saída passa a ser o comércio internacional.

Neste contexto, o estudo da economia internacional nos remete à impor-
tância da concorrência, a qual é essencial para a inovação e a produção eficiente.
Todavia, o liberalismo econômico, que alimenta a concorrência, não pode pres-
cindir de normas de controle, particularmente sobre o capital financeiro, como
se viu nas causas da grande crise mundial de 2007/08.

ECONOMIA INTERNACIONAL
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Para a economia internacional existem quatro principais falácias: 1) o in-
tercâmbio entre países constitui uma atividade de soma zero; 2) julgar que tari-
fas, cotas e outras restrições à importação manterão empregos e promoverão um
maior nível de emprego, embora possa ser oneroso transferir rapidamente os
recursos protegidos para outras atividades mais produtivas; 3) a noção de que
importar é ruim e exportar é bom; 4) as importações reduzem os empregos e
atuam como um obstáculo para a economia, ao passo que as exportações pro-
movem o crescimento e o emprego (CARBAUGH, 2004).

Agora, o estudo da mesma nos mostra que o comércio internacional não
é uma panaceia. Conforme Krugman e Obstfeld (2010) deixam intrínseco em
seus estudos, existem consequências relacionadas a abertura comercial. Dentre
elas pode-se destacar: 1) nem sempre o comércio internacional permite que to-
das as nações tirem proveito do mesmo. Tudo depende de suas estruturas inter-
nas e suas organizações estatais e privadas; 2) se é verdade que o comércio exter-
no pode diminuir as pressões inflacionárias internas, também é verdade que a
economia interna fica mais vulnerável às turbulências iniciadas no exterior, en-
quanto ajuda a dissipar as turbulências originárias no interior do país; 3) o fato
é que se pode construir uma economia mais diversificada e adaptável às altera-
ções da oferta e demanda, onde aumentar preços internos fica mais difícil, pois
o consumidor pode buscar produto similar no exterior, implicando que a expan-
são econômica pode não acarretar os riscos inflacionários; 4) depender exclusi-
vamente de produtos importados pode ser perigoso, pois os preços externos
podem se elevar fortemente por diferentes motivos, atingindo a economia inter-
na, caso o país não tenha alternativas locais de substituição.

O comércio internacional permite que uma nação aumente sua produti-
vidade (Ver Verbete Produtividade) ao eliminar a necessidade de produzir todos
os bens e serviços no próprio país, pois nenhuma Nação pode ser competitiva
em tudo. Nesse contexto, a concorrência mundial coloca os setores produtivos
diante dos melhores, fato que tende a melhorar a performance das empresas
locais, desde que preparadas para tal concorrência.

Isso significa que nem todas as empresas se beneficiam do comércio inter-
nacional, assim como nem todos os trabalhadores ganham com o comércio in-
ternacional, embora o mesmo possa beneficiar a maioria deles (CAVES,
FRANKEL e JONES, 2001).

Neste contexto, existe um forte debate entre os defensores e os contrários
ao livre-comércio. Para os primeiros, o comércio internacional resulta em maio-
res níveis de consumo e investimento, preços menores das commodities e numa
gama mais ampla de escolha de produtos para os consumidores, geralmente
com melhor tecnologia. Já os contrários, consideram que a globalização atual da
economia, com o aumento do comércio mundial, beneficiou mais as empresas e
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menos os trabalhadores e as regiões. Geralmente, os argumentos contra o livre-
comércio tendem a ser feitos durante períodos de capacidade produtiva ociosa e
desemprego elevado, motivados por crises.
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ECONOMIA REGIONAL
Argemiro Luis Brum

De uma maneira simplificada pode-se dizer que a economia regional é o
ramo da economia que se dedica a estudar as disparidades e o desenvolvimento
entre determinadas regiões. Todavia, tal conceito esconde uma conceituação bem
mais completa e abrangente. A economia regional se situa no campo de estudo
da chamada economia espacial, a qual tem a preocupação de estudar a localiza-
ção de determinada atividade econômica em relação a outras atividades econô-
micas, destacando aspectos como proximidade e ou concentração. Esta econo-
mia espacial tem sido dividida em duas abordagens: locacional (Ver Verbete Quo-
ciente Locacional) e regional. No caso desta última, a preocupação é com agrupa-
mentos ou aglomerações (Ver Verbete Aglomeração de Empresas) das atividades eco-
nômicas, sociais, políticas e administrativas inter-relacionadas e próximas, den-
tro de áreas geográficas, chamadas de regiões. Portanto, trata-se de uma aborda-
gem com um viés macroeconômico.

Dubey (1977) define a economia regional como sendo o estudo da dife-
renciação e inter-relação de áreas em um universo onde os recursos estão dis-
tribuídos desigualmente e são imperfeitamente móveis, o que cria problemas sociais.

Vista pela ótica disciplinar, a importância da economia regional estaria
ligada às necessidades de aprendizado das especificidades das regiões e à necessi-
dade de aprendê-las enquanto bases produtivas ou dinâmicas. Torna-se, assim,
um instrumento importante para concepções de políticas de âmbitos nacional e
internacional, com o objetivo de redução de desigualdades ou de simples avalia-
ção das situações. A ciência regional se consolida como uma disciplina do pós-
Segunda Guerra Mundial “...quando a preocupação com os problemas da ges-
tão do espaço, tomam maior consciência na sociedade, tornando-se referência
na análise das políticas de ordenamento territorial, com vistas à constituição de
sociedades mais justas e prósperas sobre os destroços da guerra”.

Para Souza (1981), a economia regional compreende a introdução do ele-
mento espaço na análise econômica; o estudo de problemas localizados e que
envolvem separação espacial, tais como: a estrutura dos parques industriais lo-
cais e regionais; os meios de comunicação entre dois ou mais centros urbanos; o
problema do emprego rural e urbano; as finanças municipais e regionais; o apro-
veitamento racional dos recursos naturais locais; os impactos de investimentos
em determinadas indústrias sobre o emprego, as demais atividades industriais,
as finanças públicas, e assim por diante.

Citando Walter Isard, Souza (2017) destaca que a economia regional de-
para-se com cinco problemas principais: a) identificar as indústrias a implantar
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com prioridade em cada região, para maximizar o crescimento regional e assegu-
rar rentabilidade satisfatória para o empreendimento; b) aumentar a renda per
capita e os níveis de emprego regionais; c) proporcionar a integração interna do
parque industrial regional, bem como sua diversificação; d) proporcionar o pla-
nejamento nacional com base na agregação dos planejamentos regionais, de sor-
te a obter-se a alocação racional dos recursos escassos; e) ocupar mais racional-
mente o espaço nacional, repartindo da melhor forma possível os homens e as
atividades econômicas.

Enfim, “...a Economia Regional não é simplesmente uma disciplina que
trata exclusivamente dos problemas locacionais ou da imobilidade dos fatores.
Ela trata igualmente da distribuição desigual dos recursos, de sua mobilidade;
mesmo havendo mobilidade perfeita dos recursos haverá sempre Economia Re-
gional, pois persistirão os problemas das desigualdades regionais e da má aloca-
ção dos recursos (desigualdade na repartição dos recursos naturais (Ver Verbete
Recursos Naturais) e humanos)”.
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ECONOMIA SOLIDÁRIA
José Odelso Schneider

A Economia Solidária vem sendo defendida em muitos trabalhos como
alternativa à grave situação da precariedade nas relações de trabalho. Paul Singer
(2003), um dos promotores do projeto Economia Popular Solidária, como tam-
bém é conhecida, pode ser considerada um modo de produção inovador dentro
do próprio sistema capitalista.

Sua principal argumentação é que esse modo de produção, mesmo ocu-
pando as “brechas” do sistema, poderia caminhar rumo a uma nova organização
social, de cunho socialista, democrático e popular, por meio de sua multiplica-
ção. Partindo dos princípios que foram suscitados junto com a primeira coope-
rativa na Europa já a mais de 194 anos, desde a primeira cooperativa de consu-
mo criada por William King em 1827, ou a mais de 173 anos desde a emergência
da Cooperativa Pioneira de Rochdale em 1844, pode evidenciar-se a sua grande
atualidade.

Cabe destacar especialmente o princípio da gestão democrática, que foi
implantado por cooperados trabalhadores, que o fizeram de forma audaz e ino-
vadora no ambiente europeu de então, quando ainda não havia experiências de
exercício do poder na base de “uma pessoa, um voto” no cenário político euro-
peu de então.

Esta forma inovadora de organização empresarial, fazia parte do ambiente
de lutas emancipadoras dos trabalhadores, como em processos de constituição
de fábricas cooperativas ou de recuperação de fábricas falidas, como também em
outras formas de manifestações reivindicatórias e de associativismo.

Muitas destas iniciativas operárias, tanto naquela época como também
atualmente, acabaram sendo agrupados e misturados com outras formas de or-
ganização, de fomento e, de políticas públicas (Ver Verbete Políticas Públicas) que
buscam soluções mitigadoras para problemas estruturais tais como o desempre-
go (Ver Verbete Tipos de Desemprego) e a exclusão social. Desta forma, coexistem
atualmente forças de resistência com forças revolucionárias, movimentos da so-
ciedade civil organizada, com práticas assistencialistas, paternalistas e depen-
dentes, com o mutualismo, o cooperativismo e a economia solidária que acaba-
ram sendo partes de um mesmo e amplo processo da Economia.

Estamos vivendo uma época de grandes mudanças, ocorrendo de forma
diversificada em todos os campos da vida econômica, social e cultural e de modo
especial, no mundo do trabalho. As inovações tecnológicas e administrativas
nos processos produtivos, a revolução na informática e seus impactos em todos
os setores da economia e da sociedade, promovem a robotização e a automação,
eliminando de forma progressiva tradicionais postos de trabalho e de renda.
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Não há dúvida que tais transformações geram novos postos de trabalho,
mas não em número suficiente para compensar o grande contingente de traba-
lhadores que são excluídos do processo produtivo e de renda, na época de um
crescimento demográfico ainda significativo. Aumenta assim o número de de-
sempregados, de subempregados, enfim, de excluídos.

Face a esta dramática situação, a sociedade, a própria economia, as enti-
dades associativas e os poderes públicos se mobilizam para enfrentar esta reali-
dade. Emergem assim as inúmeras iniciativas animadas por empreendimentos
da economia solidária, e pelo avanço da economia civil, com o efetivo protago-
nismo popular e de base na condução dos processos econômicos e comerciais,
criando associações ou cooperativas para estruturar as iniciativas da economia
solidária, visando gerar trabalho e renda para comercializar o que produzem.

Neste cenário de crise em que se vive, o Estado procura repassar para a
sociedade civil, crescentes parcelas de responsabilidade na busca de saídas, entre
elas, respeitando o espaço e apoiando o terceiro setor. Deste modo, nascem as
Organizações Não-Governamentais (ONGs) para assumir parte desta responsa-
bilidade.  Nesta nova categorização, os empreendimentos da economia solidária
e o cooperativismo também se incluem no terceiro setor. Trata-se de uma articu-
lação e associação de pessoas, com valores e princípios previamente consensua-
dos. Ambas, as ONGs e os empreendimentos da economia solidária e Coopera-
tivas, tentam atenuar as desigualdades sociais oriundas do acúmulo e concentra-
ção de riquezas que ocorre a ritmos cada vez mais velozes, a cooperação integra a
idéia de trabalho social combinado, onde, segundo uma nova visão: “É preciso
alterar a lógica da produção societal; a produção deve ser prioritariamente volta-
da para produzir valores de uso e não de troca”.

Por isso que atualmente se multiplicam iniciativas que buscam alternati-
vas de sobrevivência aos desequilíbrios sociais, causados pelo sistema econômi-
co neoliberal. Este sistema acolhe e estimula o desenvolvimento tecnológico,
informacional e organizacional, porque lhe permite gerar crescentes margens de
lucro e de concentração de capital, de propriedades, poder e o domínio do pro-
gresso científico. Ao mesmo tempo este sistema gera o desemprego em massa, a
exclusão e a exploração da mão de obra.

Como reação e resistência a este processo, já há 194 anos, na Inglaterra e
na França surge o cooperativismo (Ver Verbete Cooperativismo) e o sindicalismo, e
nas últimas décadas na mesma direção se multiplicam os empreendimentos da
economia solidária como uma nova possibilidade de reestruturação do processo
produtivo e da própria sociedade. Tendo como foco o trabalho, o ser humano se
identifica e busca sua satisfação plena, abre espaços para o protagonismo, esta-
belece uma identificação direta com o produto que produz, tendo acesso à utili-
zação do mesmo e não somente focado no capital.
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Este movimento de resistência presente nos inícios do capitalismo indus-
trial, hoje se renova e se reflete num novo contexto de conflitos e tensões, onde
os múltiples empreendimentos da economia solidária, somam esforços e inicia-
tivas, ao lado da longa trajetória do cooperativismo, em busca de uma economia
mais solidária, humana e participativa, em suma, na busca de “uma outra eco-
nomia possível”, ou de “um outro desenvolvimento possível”.

Portanto, parafraseando Roberto Rodrigues, ex-presidente da Organiza-
ção das Cooperativas Brasileiras e da Aliança Cooperativa Internacional , é pos-
sível dizer que: Quando se investe esforços em empreendimentos da economia
solidária e numa instituição cooperativa, tem-se a certeza de que se vence a ex-
clusão, gera-se empregos, distribui-se equitativamente a riqueza, potencializa-se a
produtividade, decide-se democraticamente, propõe-se o protagonismo dos agen-
tes, não se atenta contra o meio ambiente, propaga-se o bem-estar no meio co-
munitário, há mais vinculação com os setores econômicos, há efetiva geração de
produtos e serviços, há mais segurança e transparência e por fim, sempre tende
a priorizar-se a dignidade e o bem-estar das pessoas (RODRIGUES, 2008, p. 31).
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No planeta, somos 7,8 bilhões de habitantes e 80 milhões a mais, um país
do tamanho do Egito, a cada ano. E todos querendo consumir mais. A conta
simplesmente não bate. Atualmente, utilizamos o cálculo da ‘pegada ecológica’
(Ver Verbete Pegada Ecológica), o quanto cada habitante precisa de espaço na terra
para a sua sobrevivência, o espaço da sua casa, a terra para produzir a sua comida
e assim por diante. O indiano, que é pobre, sobrevive com 0,9 hectare. O ameri-
cano, que é mais espaçoso, precisa de 10 hectares. Se todo mundo fosse viver
com o estilo americano, foi calculado que precisaríamos de quatro planetas. O
problema é simples: precisamos viver de maneira sustentável. Falta convencer os
que têm meios suficientes para viver de maneira não sustentável, e acham, por
exemplo, que os dados sobre a mudança climática são uma invenção de acadê-
micos. No centro do problema da economia sustentável, não estão nem a falta
de meios, nem a falta de conhecimentos, e sim as resistências políticas.

O mundo produz bens e serviços no valor de cerca de 88 trilhões de dóla-
res por ano. Isso representa um produto per capita de 11 mil dólares. Traduzido
em reais, são cerca de 60 mil por ano e por pessoa, o que significa que com o
fluxo atual de produção podemos assegurar cerca de 20 mil reais por mês por
família de 4 pessoas. Em outros termos, com o que atualmente produzimos
poderíamos assegurar vida digna e confortável para todos no planeta. É o caso
também do Brasil, que se situa abaixo da média mundial, mas com 11 mil reais
por mês por família de 4 pessoas, tem como problema principal não a falta de
recursos, mas o caos político e social. O drama do planeta atualmente é que há
uma imensa desigualdade no acesso aos bens e serviços: cerca de 2 bilhões estão
na pobreza ou na miséria, não têm acesso sequer à luz elétrica, quanto mais a
outros bens essenciais. Cerca de 800 milhões passam fome, isso que só em cere-
ais produzimos mais de um quilo por pessoa e por dia. Entre 4 e 6 milhões de
crianças morrem todo ano por insuficiente acesso a coisas tão básicas como
alimento e água limpa. Esse drama é de longe a nossa prioridade principal. O
caos de governança (Ver Verbete Governança) global é anterior à pandemia, mas
esse novo drama o torna mais óbvio.

Os dois eixos acima, o ambiental e o social, estão no cerne do que se
entende por economia sustentável. Temos de assegurar o acesso equilibrado aos
bens e serviços, e uma vida digna para todos, sem prejudicar as gerações futuras.
Esta visão vem sendo formulada há décadas, com o documento “O nosso futuro
comum” preparado para a Conferência Mundial sobre Desenvolvimento Susten-
tável (Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável), a Rio-92, em que aprovou a Agen-

ECONOMIA SUSTENTÁVEL
Ladislau Dowbor
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da XXI. No início do novo milênio se aprovou “Os Objetivos do Milênio”¸ organi-
zando um conjunto de metas para 2000-2015. E em 2015 se aprovou em Nova
Iorque os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS (Ver Verbete Agenda
2030), que traçam o nosso caminho recomendado para 2016-2030. Ainda em
2015, em Paris e em Addis Abeba, foram aprovadas em conferências internacio-
nais as propostas para a mudança da matriz energética para reduzir o impacto
climático, e o documento básico sobre o financiamento do desenvolvimento
sustentável (Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável). Sabemos, portanto, o
que fazer. Temos acordos internacionais para fazê-lo e, no entanto, os dramas se
avolumam. E a janela de tempo que temos para enfrentá-los é cada vez mais
estreita.

O entrave principal está no processo decisório, na chamada governança
dos países, das corporações e do planeta em geral. A conferência de Paris sobre
a mudança climática decidiu que se alocariam 100 bilhões de dólares anuais
para países em desenvolvimento para financiar as mudanças tecnológicas e in-
vestimentos destinados a reduzir as emissões de gases estufa. Parece muito, no
entanto, em paraísos fiscais temos mais de 20 trilhões de dólares, 200 vezes
mais. São recursos financeiros que resultam dominantemente de evasão fiscal,
de corrupção empresarial e política, de tráfico de armas e drogas, de criminalida-
de em geral. Este dinheiro, em vez de servir ao desenvolvimento sustentável,
serve ao enriquecimento dos intermediários financeiros, o que tanto agrava a
situação ambiental como o drama da desigualdade.

Entrave semelhante se encontra nas grandes corporações, nos dias atuais,
essencialmente controladas por bancos (Ver Verbete Democracia Econômica) que
exigem a maximização do rendimento financeiro. Pouco adianta um engenhei-
ro da Samarco, em Mariana, técnico que entende do processo produtivo e da
fragilidade das barragens alertar a diretoria: a Samarco é controlada pela Vale,
que por sua vez é controlada pelo grupo financeiro Valepar, que presta contas
para o Bradesco, que presta contas para acionistas que mal sabem como se extrai
minério. E o outro controlador da Samarco, o gigante mundial Billiton, é acio-
nista de inúmeras empresas mineradoras em todo o planeta, mal sabe onde fica
Mariana, e se interessa apenas por maximizar retornos. A palavra do engenheiro
terá pouco peso frente às exigências da rentabilidade. É o próprio processo deci-
sório das corporações, com o peso de acionistas distantes, que trava a responsa-
bilidade corporativa e a adoção de políticas de responsabilidade ambiental e
social. O fato da grande mídia ser financiada pela publicidade das mesmas cor-
porações e interesses financeiros trava inclusive a informação adequada para
que a população pressione por uma economia sustentável.

Torna-se assim cada vez mais importante a atuação de organizações da
sociedade civil, como o Greenpeace, a Oxfam, as organizações de direitos huma-
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nos, os centros acadêmicos de pesquisa, as diversas instituições que asseguram
com todas as suas limitações informação isenta e ajudam a mobilizar as pessoas.
Muitas fontes alternativas de informação como Envolverde, Mercado Ético, IHU,
Carta Maior, Outras Palavras, Caros Amigos e muitos estudos, além de relatóri-
os da ONU geram ferramentas que permitem às pessoas ter uma visão mais
clara dos desafios. O tema geral de Global Green New Deal resume os propósitos.
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ECONOMIA VERDE
Silvio Cezar Arend

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNU-
MA), a Economia Verde pode ser definida como “uma economia que resulta em
melhoria do bem-estar da humanidade e igualdade social, ao mesmo tempo em
que reduz, significativamente, riscos ambientais e escassez ecológica”. Ou seja,
de acordo com esta visão, a Economia Verde se caracteriza por um conjunto de
tecnologias que, aplicadas ao processo produtivo, possam gerar um desenvolvi-
mento sustentável nos aspectos ambiental e social. Seu principal objetivo é com-
patibilizar o desenvolvimento econômico com a igualdade social, erradicação da
pobreza e melhoria do bem-estar das pessoas, com redução dos impactos ambi-
entais (Ver Verbete Impactos Ambientais) negativos.

A Economia Verde preconiza a redução do uso de combustíveis fósseis e o
aumento do uso de energias renováveis, bem como a eficiência na utilização dos
recursos naturais. Por sua proposta, os serviços ecossistêmicos são considerados
e as externalidades são internalizadas nos custos dos processos produtivos, sen-
do que os agentes econômicos passariam a considerar a escassez dos recursos
naturais e a eficiência energética em suas decisões de investimento, produção e
consumo.

Desta forma, a proposta da Economia Verde seria uma maneira de imple-
mentar princípios de sustentabilidade nos processos produtivos. Estes, por sua
vez, seriam oportunidades de novos negócios. Com isso, o crescimento da renda
(Ver Verbete Renda Mínima e Renda Básica) e do emprego (Ver Verbete Emprego) são
puxados por investimentos, públicos e privados, que melhoram o estado geral
do meio ambiente através de tecnologias que reduzem a poluição e as emissões
de carbono.

A proposta da Economia Verde começou a ter maior visibilidade a partir
da Conferência das Nações Unidas realizada no Rio de Janeiro em 2012, conhe-
cida como Rio+20. No conjunto de propostas para a questão ambiental acorda-
das nas discussões realizadas na conferência, o indicativo foi de adoção da Eco-
nomia Verde como referência para o modelo de desenvolvimento a ser persegui-
do pelas empresas e pelas nações. Isto acontece a partir do argumento de não
haver uma dicotomia entre a sustentabilidade ambiental e o crescimento econô-
mico e que a transição para uma economia mais sustentável poderia ser realiza-
da tanto pelos países pobres como pelos países ricos. Esta transição deveria pro-
curar, em um primeiro momento, manter o nível de capital natural (Ver Verbete
Capital Natural) e, posteriormente, recuperar o capital natural degradado, pen-
sando o mesmo como ativo de valor econômico e gerador de benefícios à popu-
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lação, especialmente a mais pobre, que é mais afetada por problemas ambientais
e climáticos (poluição, secas, enchentes, etc).

Uma das críticas a esta visão, entre outros pontos, diz respeito aos própri-
os pressupostos adotados que reforçam a visão de mercado (maximização do
lucro, redução dos custos de produção e mercantilização da natureza) e a crença
na tecnologia (Ver Verbete Tecnologia) como forma de superar o problema ambi-
ental, sem questionar o atual padrão de consumo (ou consumismo) e estilo de
vida, Isto, principalmente, nos países mais ricos, em contraste com o padrão de
vida dos países mais pobres, que não tem acesso a um mínimo de alimentos e
energia para suas necessidades. Outra crítica que se apresenta é que muitas vezes
a expressão Economia Verde é apenas um artifício para melhorar a imagem de
empresas ou governos, não consistindo em medidas de fato em prol do meio
ambiente, fenômeno identificado como greenwashing.

Como proposta alternativa concorre o Ecodesenvolvimento, proposto
inicialmente por Maurice Strong, primeiro diretor executivo do PNUMA e se-
cretário geral das Conferências em Estocolomo (1972) e Rio de Janeiro (1992).
A partir das orientações de Strong, Ignacy Sachs desenvolveu o conceito, com-
preendendo cinco dimensões para a sustentabilidade: social, econômica, ecoló-
gica, espacial e cultural.

Da proposta inicial do Ecodesenvolvimento a discussão passou, após a
divulgação do Relatório Brundtland (NOSSO FUTURO COMUM, 1987), a se
concentrar no Desenvolvimento Sustentável e este, por sua vez, posteriormente,
passou a dar espaço à proposta da Economia Verde. Atualmente a discussão do
Ecodesenvolvimento está amparada nas orientações da vertente da Economia
Ecológica (Ver Verbete Economia Ecológica), crítica ao modelo produtivista inten-
sivo em combustíveis fósseis, pregando a observância ao princípio da entropia
como critério principal de valoração das atividades econômicas.

Outros movimentos contrários à Economia Verde dão conta de diversos
aspectos, dentre os quais pode-se destacar uma resistência ao que se convencio-
nou chamar de “ambientalismo de mercado” (a transformação da natureza em
mercadorias sujeitas à exploração e acumulação privada, conduzida pela lógica
de mercado). Somado a isso, está o ceticismo em relação à proposição de um
novo conceito (e todo o tempo de novos debates nos fóruns ambientais mundi-
ais sem a resolução de problemas prementes, como uma forma de desviar o foco
da questão).
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Termo originalmente proposto por A. G. Tansley, ecólogo Britânico. Tam-
bém chamado de comunidade ecológica, biocenose ou geobiocenose. Ecossiste-
ma é tratado como um biossistema em funcionalidade contígua com a comuni-
dade biótica.

Um Ecossistema presta-se aos sistemas ecológico no tratamento e aborda-
gens sistêmicas, integradas e holísticas dos organismos com o ambiente abiótico.
Isto é, a interação dos seres vivos (fatores bióticos) com seu ambiente físico (fato-
res abióticos ou biótopos). A abordagem ecossistêmica é centrada na diversidade
biológica, na diversidade genética e na capacidade de a vida realizar seus proces-
sos ecológicos (MYERES et al., 2000) em um dado ambiente físico. Trata-se,
pois, da unidade agregadora e funcional básica da ecologia (Ver Verbete Ecologia).

Por isso mesmo, diz-se que está relacionada a toda e qualquer unidade
envolvendo os organismos interagindo com seu ambiente físico, em uma rela-
ção com trocas e fluxos de matéria e energia, compondo uma estrutura trófica
com diversidade biótica e ciclagem de material através de processos biogeoquí-
micos, entre os seres vivos e não-vivos. Isto denota um Ecossistema, com sua
estrutura e funcionalidade (vide Figura seguinte). Falam-se, aqui e consequente-
mente, de processos interativos e fluxos energéticos entre Biodiversidade e Ecoss-
sitemas em multifuncionalidade e ciclicidade.

Figura 1 – Estratagema de um Ecossistema
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Uma boa definição está em Odum (1988. p 9). Sistema ecológico ou ecos-
sistema é:

“(...) Qualquer unidade (biossistema) que abranja todos os organismos que fun-
cionam em conjunto (comunidade biótica), em uma dada área, interagindo com
o ambiente físico de tal modo que um fluxo de energia produza estruturas bióti-
cas claramente definidas e uma ciclagem de materiais entre partes vivas em não-
vivas.”

Um Ecossistema é uma unidade ambiental sem dimensão areal - sem esca-
la definida a priori-, que congrega bases biocêntricas formadas pelos seres vivos e
os meios físicos e químicos, em mútua relação entre si. Mesmo quando este ou
aquele Ecossistema coincide espacialmente com um Geossistema, as abordagens
de um geógrafo e de um ecólogo são diferentes: para o geógrafo, a abordagem é
universal e hierarquizada por meio de categorias espaciais; para o ecologista,
especializada. Nos estudos dos Ecossistemas a visão é biocêntrica e verticalizada;
para os Geossistemas, é horizontal e geográfica. Não há parâmetros de igualdades
para o uso correlato dos dois temos. Todavia, para seus usos complementares sim.

Por assim dizer, os Ecossistemas estão para biólogos e ecólogos, enquanto
os Geossistemas estão para os geógrafos. Ademais, os Ecossistemas não necessa-
riamente abrangem em perspectiva de escala e de fatores avaliados, um dado
Geossistema. Revés e obrigatoriamente, todo Geossitema, por sua escala espaci-
al e fatores avaliados, incluem um ou mais ecossistemas. Seus usos requerem e
exigem cautelas e teorizações analítico-explicativas.
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A educação em si pressupõe desenvolver o indivíduo a fim de que possa
desempenhar funções nos contextos sociais, econômicos, políticos e culturais
em uma sociedade. A parte técnica da educação está voltada a um projeto peda-
gógico contínuo que tem por objetivo o conhecimento associado à formação
moral e política, a partir de alguns princípios, crenças e valores. O adjetivo “am-
biental” foi adicionado à educação buscando dentro do processo de construção
da formação do indivíduo, a consciência ambiental. Ou seja, tornar o indivíduo
como ator fiscalizador das práticas ambientais.

Dentro desta proposta pode-se conceituar a educação ambiental como
um processo que envolve aspectos relacionados a formação do indivíduo consci-
ente e crítico em relação ao ambiente em que vive. A partir dela é possível com-
preender as relações entre sociedade – natureza e intervir sobre os problemas e
conflitos ambientais. A educação ambiental visa contribuir para uma mudança
de valores e atitudes e formar cidadãos conscientes e ecologicamente responsáveis.

A educação ambiental mais crítica pode ser entendida como um movi-
mento social e político, denominada Ecopedagogia que tem por princípios a
preocupação não apenas com a preservação da natureza ou o impacto das socie-
dades humanas sobre os ambientes naturais, mas sim, com um novo modelo de
sociedade sustentável baseado no princípio ecológico, implicando em mudanças nas
estruturas econômicas, sociais e culturais (AVANZI, 2004; CARVALHO, 2004).

A educação atualmente deve estar voltada para a sustentabilidade, ou seja,
formar o indivíduo para que o mesmo estabeleça uma relação saudável com o
meio ambiente, inserindo em suas práticas diárias mudanças profundas a fim de
ter menor impacto sobre o ambiente em que vive. Para Gadotti (2008), a educa-
ção vai além do ambiental, passando a ser sustentável, ampliando a noção de
relação saudável com o meio ambiente e preocupando-se com o sentido mais pro-
fundo do que fazemos com a nossa existência (GADOTTI, 2008, p. 66).

A educação sobre o desenvolvimento sustentável (Ver Verbete Desenvolvi-
mento Sustentável) é formativa, pois prepara o indivíduo para uma vida mais sus-
tentável. Outra perspectiva seria a educação para o desenvolvimento sustentá-
vel, que tem por base conhecimentos relacionados ao meio ambiente, a econo-
mia e a sociedade. Esta parte preocupa-se com a aprendizagem de atitudes, pers-
pectivas e valores que orientam e impulsionam as sociedades a viver sustentavel-
mente. A educação com este fim vai além das abordagens teóricas, procurando
exemplos práticos deste âmbito.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL
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Portanto, atualmente, o papel da educação ambiental é significativo na
formação de um indivíduo que possa em sua atividade profissional desenvolver
práticas sustentáveis, bem como, utilizar-se dos conhecimentos técnicos para na
condição de ator de transformação encontrar atitudes ambientalmente corretas.
O mercado pressupõe um consumidor ambientalmente consciente e uma pro-
dução (empresa) sustentável, procurando reduzir de forma prática o impacto
ambiental (Ver Verbete Impactos Ambientais).

Nesse sentido, exercer a função de um cidadão pertencente a uma socie-
dade, assim como procurar individualmente ou coletivamente atuar na gestão
dos resíduos domiciliares e em sua comunidade promover ações que possam
influenciar a boa prática ecológica e sustentável.

Por fim, a educação ambiental, a ecopedagogia, a educação sustentável e a
ecoeducação são práticas que envolvem o processo de transformação do indiví-
duo e da sociedade, na busca de um equilíbrio entre o homem e os recursos
naturais (Ver Verbete Recursos Naturais).
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A cultura do Chile é a cultura assimilada do modo de vida, costumes e
tradições existentes na sociedade chilena. Esta cultura começou nos tempos pré-
hispânicos, com a chegada dos primeiros seres humanos ao Chile de hoje, há
cerca de 13 000 anos.

Posteriormente, novas culturas pré-hispânicas se originariam e se desen-
volveriam a partir delas, com seus próprios elementos culturais externos, que
moldaram as diferentes culturas ancestrais ou nativas que conheceram os pri-
meiros conquistadores espanhóis.

A educação está intimamente relacionada com este fato inescapável para
o povo do Chile. Desde a aprovação da Lei Indígena em 1993, n.º 19253, e
através de um processo que marca avanços, retrocessos, altos e baixos, muitos
pontos fracos e contradições na aplicação das políticas públicas, dando origem à
Educação Bilingue Intercultural (EIB), que deveria incluir não só os povos indí-
genas, mas toda a sociedade civil como um todo.

No Chile existem órgãos estatais que planejam, desenvolvem e controlam
políticas educativas e culturais; em nível regional e municipal nacional, são o
Plano Anual Municipal de Educação (PADEM); o Plano de Desenvolvimento
Comunitário (PLADECO); o Ministério da Educação Nacional (MINEDUC) e
o Ministério da Cultura, Artes e Patrimônio.

O PADEM que define as diretrizes para o período 2017 -2022, é um ins-
trumento de planejamento e gestão na educação dos municípios, de acordo
com os requisitos estabelecidos na Lei nº 19.410 de educação de 1995, sendo
esta, a ferramenta participativa que permite a todos os municípios, incluindo
Linares, localizados na Região do Maule - Chile, planejar anualmente objetivos
educacionais, orientando-os numa dupla abordagem, que inclui o direito fun-
damental dirigido a todos os povos do país e garantido pelo Estado em todas as
suas dimensões, com acesso comunitário à vida artística e cultural, reconhecen-
do o lugar geográfico ocupado pelos povos indígenas, salvaguardando seu patri-
mônio cultural, a fim de contribuir e melhorar uma participação ativa de todos
os membros da comunidade.

Este órgão, o PADEM, é ao mesmo tempo o órgão responsável pela distri-
buição de recursos em educação nos municípios. Além disso, permite-lhes ter
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uma visão estratégica sobre o atual estado da educação que gere a descentraliza-
ção e a autonomia do sistema escolar. O PADEM, destina-se ao serviço da educa-
ção e permite ano após ano realizar novas ações com o objetivo de melhorar a
qualidade e equidade da educação, possibilitando a gestão e participação de
toda a comunidade no seu desenvolvimento, o que significa uma gestão eficien-
te dos recursos e uma gestão proativa e articulada com a escola, supervisionada
pela Secretaria Municipal de Educação Identidade e Patrimônio.

O PLADECO, é o instrumento de planejamento e estratégias de gestão
municipal regulado pela Lei Orgânica dos Municípios. O seu objetivo é respon-
der a todas as exigências sociais da comunidade e orientações políticas e planos
de ação a serem efetivamente coordenados pelas instituições e pelos atores co-
munitários e regionais, tornando-se uma palavra de múltiplos usos que procura
satisfazer vários propósitos. Neste sentido, a educação e a cultura são o principal
eixo para o avanço e desenvolvimento dos povos, sendo o principal instrumento
para reduzir a pobreza (ver texto Pobreza) e assim alcançar um maior crescimen-
to e desenvolvimento (ver texto Desenvolvimento). Mais educação é exigida para
superar nossas desigualdades educacionais históricas em todos os níveis, primá-
rio, secundário, universitário, educação de qualidade é promovida e exigida para
todos, para incentivar a inovação e o empreendedorismo e para permitir uma
melhor qualidade de vida. No entanto, a educação tornou-se o grande dilema
dos males da modernidade, ainda mais em sociedades exclusivas e fragmentadas
como a nossa. Desde 1980, a educação sofreu uma grande mudança, sendo
transferida do estado nacional para os municípios, a forma de alocação de recur-
sos para as escolas foi modificada, passando de um pagamento de orçamento
para um pagamento de subsídio para a frequência dos alunos; o surgimento de
escolas públicas com financiamento do estado foi incentivado e fomentado. Para
ter um bom Capital Humano (ver texto Capital Humano) temos que educar e
educar com qualidade. A educação nestes tempos tem sido e continuará a ser
uma tarefa árdua a nível social, onde os formatos on-line e presencial continua-
rão a alternar-se. A educação no Chile tem sido um tema de alta incidência
social devido às desigualdades que tem produzido, gerando conflitos significati-
vos e variados para o Estado.

Mesmo considerando as situações descritas acima, mais de 1.500 escolas
no Chile realizam atualmente oficinas interculturais e ensinam este tema para a
aprendizagem da língua e cultura dos povos indígenas, pois sua missão é desen-
volver, promover e fortalecer a educação intercultural para todos, na qual a in-
terculturalidade é integrada nas atividades educativas e formativas da escola,
para estudantes, independentemente de sua origem. Estas ações são apoiadas
pelo Programa de Educação Intercultural Bilingue (PEIB), através da Política de
Educação Intercultural do MINEDUC.
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As diversas instituições, grupos, corporações e sindicatos que congregam
pessoas de todas as áreas da cultura pedem mais fundos para estas atividades,
para que 85% das pessoas listadas pelo Ministério das Culturas, Artes e Patrimó-
nio, que dependem economicamente do seu trabalho cultural para se sustenta-
rem e às suas famílias, possam continuar a desenvolver-se e a deixar para trás o
seu estado de vulnerabilidade social. De acordo com dados estatísticos do mes-
mo Ministério, 66% das suas receitas correspondem às atividades que realizam,
e estas atividades dependem da apresentação e aprovação de projetos de traba-
lho, que se esgotam com o orçamento atribuído, levando à eliminação de festas
tradicionais, concursos, festivais, exposições e outras atividades relacionadas com
atividades culturais.

Foram realizados vários estudos e pesquisas sobre a aplicação da Educa-
ção Bilíngüe Intercultural (EIB) no Chile, o que, analisando os níveis educacio-
nais e os povos reconhecidos pela Lei Indígena, nos permite refletir sobre o
estado atual da situação.

Esta situação histórica de desigualdade e assimetria entre os povos indíge-
nas, o Estado e a sociedade civil ainda persiste, o que apresenta limitações no
cumprimento da lei, gerando um estado de reivindicação global constante para
com o Estado, que é o responsável pela promoção dos direitos culturais e lingu-
ísticos. As reclamações contra a discriminação para manter as suas próprias
manifestações culturais ancestrais e o reconhecimento e proteção da sua língua
e património material, bem como o reconhecimento da sua contribuição para o
desenvolvimento da sociedade como um todo, baseiam-se nos princípios univer-
sais estipulados na Declaração Universal dos Direitos do Homem, tal como afir-
mado, por exemplo, na Conferência de Viena de 1993, reafirmado na Confe-
rência de Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz
de la Sierra, Bolívia, em Dezembro de 1996, “Declaração de Santa Cruz de La
Sierra”. O Estado do Chile adere e ratifica estas declarações, incorporando-as à
legislação nacional.

Também é importante considerar e enfatizar no debate conceitual e nas
ideias no contexto atual de reformas regulatórias para a expansão democrática,
que necessariamente ocorrerá no Estado no futuro próximo, que este Programa
de Educação Bilíngue Intercultural, estabelecido há quase três décadas e que
estava originalmente focalizado na inclusão dos grupos étnicos dos povos origi-
nais, especialmente nas áreas rurais, não atende atualmente às demandas do
contexto relativamente novo que surgiu nas escolas de todas as comunidades
rurais e urbanas como resultado da migração internacional.

De forma prática, Linares reconstruiu e valorizou e colocou em funcio-
namento a Casa da Cultura, com o objetivo de apoiar e garantir a participação de
todos os culturistas, unindo e amalgamando os objetivos da educação e da cultura.
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Para o alcance deste verbete, cumpre destacar, de modo especial, o concei-
to ontológico de educação, e suas possíveis imbricações com algumas concep-
ções de desenvolvimento.

Falar de educação para o desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimen-
to) requer ir além da visão “produtivista” da educação, que a vincula com às
demandas do mercado de trabalho (Ver Verbete Mercado de Trabalho) e requer,
pois, buscar os fundamentos ontológicos desta categoria. Primeiramente, é mis-
ter definir educação”, de qual educação falamos e de onde falamos sobre ela.  A
educação, tal como a concebemos, é, pois, um fenômeno, especificamente, da
esfera humana. Compreender a  educação, nesta acepção, implica  compreender
“a natureza e a especificidade da  educação.” (SAVIANI, 2015, 286).

Este autor nos ampara teoricamente para tal compreensão, ao conceber
que o ser humano se diferencia de outros animais, ao transformar continua-
mente a natureza, adaptando-a às suas necessidades, produzindo sua existência
diuturnamente. Ou seja, para a sua sobrevivência, o ser humano  “necessita
extrair da natureza ativa e intencionalmente os meios de sua subsistência” (SA-
VIANI, 2015, p. 286), cujas ações se materializam pelo trabalho, a partir de
ações intencionais,  planejadas  e adequadas a  finalidades. Vista dessa forma, a
educação é, concomitantemente, “... uma exigência de e para o processo de
trabalho, bem como é, ela própria, um processo de trabalho.” (SAVIANI, 2015,
p. 286).

Isso significa conceber que essas duas categorias - trabalho e educação -
caracterizam-se, pois, como “atividades especificamente humanas.” (SAVIANI,
2007, p. 152). Ou seja, o ser humano trabalha e educa no processo de trabalho,
ou ainda, podemos dizer que trabalhar e educar são atributos única e exclusiva-
mente humanos.

Deste modo, “Lidando com a natureza, relacionando- se uns com os ou-
tros, os homens educavam-se e educavam as novas gerações. A produção da exis-
tência implica o desenvolvimento de formas e conteúdos cuja validade é estabe-
lecida pela experiência, o que configura um verdadeiro processo de aprendiza-
gem.” (SAVIANI, 2007, p. 154).

E, se concebemos que, no e pelo processo de produção humana de sua
existência, o ser humano produz, pelo processo de trabalho, esta produção se
inscreve em duas categorias - “trabalho material”, de bens materiais e “trabalho
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não-material”, ou seja, intelectual, circunscrito à produção de “idéias, conceitos,
valores, símbolos, atitudes, habilidades”, à qual inclui-se “a educação”.  (SAVIA-
NI, 2015, 286).

Por sua vez, educação, trabalho e desenvolvimento são conceitos imbrica-
dos. No geral, o conceito de desenvolvimento remete a desenvolvimento econô-
mico (Ver Verbete Desenvolvimento Econômico), ambos conceitos complexos.
E, por seu turno, o conceito de desenvolvimento, também, no geral, implica em
educação. Em vista disso, de qual desenvolvimento estamos falando?

Para as imbricações entre educação e desenvolvimento, recorremos nova-
mente a Saviani (2014, p. 161-172), em sua obra “O Lunar de Sepé”, cujo Capí-
tulo 12 “A importância da educação no projeto de desenvolvimento do país” (p.
161), aborda - educação pelo, para e como desenvolvimento econômico e como
fator de desenvolvimento estratégico para o país.

Na acepção - educação pelo desenvolvimento -,  a educação está à margem
do desenvolvimento econômico, pois, embora teóricos clássicos da área econô-
mica, como Adam Smith, dentre outros,  atribuíssem importância à educação,
esta era concebida  mais como dispêndio do que “investimento produtivo”.  (SA-
VIANI, 2014, p. 164), pois figura como  “uma fruição da cultura, e não, propri-
amente, como preparo para atuar na vida social e em sua transformação e, mui-
to menos, como instrumento de desenvolvimento socioeconômico.” (SAVIA-
NI, 2014, p. 165).

Segundo o autor, em solo brasileiro, esta concepção se mostra no docu-
mento elaborado em 1959, “Mais uma vez convocados”, em defesa da escola
pública, no auge da tramitação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBN), mediante a apresentação de um programa de ações práti-
cas, ao evocar o Manifesto dos Pioneiros da Educação, de 1932. O clima vivido
pela população brasileira, de processo de industrialização e urbanização, sob a
bandeira nacional desenvolvimentista carreada pelo lema juscelinista “cinquen-
ta anos em cinco” , acendeu o fervor pelas verbas públicas em prol da educação.
Contudo, os debates “passaram ao largo do projeto de desenvolvimento que
estava em curso no país.”(SAVIANI, 2014, p. 165).

A acepção de educação para o desenvolvimento econômico, ampliou-se a
partir de 1960, com a “teoria do capital humano” (Ver Verbete Capital Huma-
no) ao conceber a educação para além do ornamental, “como fator decisivo para
o desenvolvimento econômico, pela sua afluência na qualificação da mão de
obra”, contudo, limitada à formação desta “com estrita função instrumental em
relação ao desenvolvimento econômico.”  (SAVIANI, 2014, p. 165-166). Ou seja,
a educação passou ao largo do projeto de desenvolvimento do país, instando,
posteriormente, “a adequação do ensino escolar às demandas do processo pro-
dutivo que, nas atuais circunstancias, se expressam dominantemente como de-
mandas do mercado de trabalho.” (SAVIANI, 2014, p. 166).
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Conforme o autor, nestas duas acepções, a visão dominante, liberal bur-
guesa, sob a lógica formal, ambivalente, mantem a visão dual, contrapondo e
excluindo “fruição e consumo, trabalho e educação, desenvolvimento econômi-
co e desenvolvimento social, etc.” (SAVIANI, 2014, p. 166).

Na acepção educação como desenvolvimento econômico, Saviani (2014,
p. 167) propõe compreender a acepção de educação à luz da compreensão do
processo  produtivo social, amparando-se em Marx (1973, pp. 217), para o qual
“a produção cria os objetos que correspondem às necessidades; a distribuição
reparte-os segundo as leis locais; a troca reparte de novo o que já havia sido
repartido, mas segundo as necessidades individuais; no consumo, enfim, o pro-
duto evade-se desse movimento social (Ver Verbete Movimentos Sociais), torna-
se diretamente objeto e servidor  da necessidade individual, que satisfaz pela
fruição.” E, assevera, ainda, citando Marx (1973, p. 218) “o ato de produção é,
em todos os seus momentos e ao mesmo tempo, um ato de consumo – consumo
produtivo”.  (SAVIANI, 2014, p. 167).

Para além da lógica formal, o que se evidencia neste movimento, segundo
o autor, é o ato de compreender “o processo de produção social como uma
totalidade, cuja unidade se expressa nos momentos específicos da produção,
distribuição, troca e consumo” (SAVIANI, 2014, p. 168).

Sob esta ótica, segundo o autor, no contexto atual, de uma sociedade,
cada vez mais, científica e tecnológica, denominada  como “sociedade do conhe-
cimento”, o processo  produtivo social passaria a depender “dos domínios da
forma de pensamento adquiridas por procedimentos educativos sistemáticos do
tipo escolar”, o que estaria demandando “um novo modelo de desenvolvimento
econômico.” (SAVIANI, 2014, p. 169).

Na atual “sociedade do conhecimento” o autor assevera a educação como
fator estratégico no projeto de desenvolvimento do país, sinalizando a mudança
de paradigma de desenvolvimento econômico, e, ao descrevê-lo, como processo,
para ele, a educação estaria no centro “do projeto nacional de desenvolvimen-
to.” E deixaria no campo “das utopias para converter-se, nas atuais condições,
numa exigência objetiva do processo de desenvolvimento econômico, tendo em
vista o atual estágio das forças produtivas” (SAVIANI, 2014, p. 171-172).

Em suma, à guisa de conclusão, e aquém de encerrar a discussão, corrobo-
rando com o autor, é possível compreender que os processos de educação e de
trabalho,  socialmente adquiridos, bem como as formas de educação,  sistemati-
camente, adquiridas  através da educação  escolar, perpassam e  imbricam-se aos
processos produtivos sociais, os quais, por seu turno, guardam estreitos entrela-
çamentos com os processos de desenvolvimento.
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EDUCOMUNICAÇÃO
Vera Lucia Spacil Raddatz

Trata-se da ação de educar a partir das práticas e da compreensão do pro-
cesso comunicativo para a formação de sujeitos de cidadania (Ver Verbete Cida-
dania) com a interface entre os campos da educação e da comunicação. Organi-
za-se como um ecossistema (Ver Verbete Ecossistema) comunicativo (MARTÍN-
BARBERO, 2002; SOARES, on line) em que se apreendem aspectos da cultura
e das vivências comuns, tendo como eixo central o processo comum e as práticas
dele decorrentes.

A Educomunicação é uma intervenção de caráter social que requer uma
relação dialógica (FREIRE, 1967) na interpretação da realidade e na produção
do conhecimento. Caracteriza-se como um conjunto de práticas construídas no
fazer comunicativo dentro e fora da escola, utilizando-se das mídias (Ver Verbete
Mídias Sociais e Desenvolvimento) e das tecnologias (Ver Verbete Tecnologia)
como elementos potencializadores da compreensão da realidade. A origem do
termo Educomunicação reporta a Mario Kaplún (1988) que utilizou o termo
educomunicador para designar os sujeitos propiciadores de ações educativas nas
suas experiências com a comunicação alternativa.

A Educomunicação é um campo interdisciplinar de saberes (SOARES,
on line) e funciona como um ecossistema que inclui diferentes linguagens e
tecnologias a fim de compreender novas práticas e modos de coaprendizagem,
caracterizada pela troca de saberes, interação e múltiplas vozes. A escola pode se
utilizar de projetos de educomunicação para oferecer ao seu público oportuni-
dades de desenvolver o processo de produção do conhecimento ou de informa-
ções e conteúdos midiáticos e digitais, apropriando-se dos mecanismos e ferra-
mentas que estimulem uma leitura mais crítica da realidade e o senso de cidadania.

As tecnologias são ferramentas da educomunicação, mas não são o cen-
tro. O mais importante na educomunicação é o processo em que o educador vai
atuar como um mediador, um elemento de interface para o conhecimento, uti-
lizando-se de diversas linguagens disponibilizadas pelas tecnologias. Considere
que estamos em uma sociedade digital e que a inteligência artificial não é ficção.
Portanto, o educador agora exerce o papel de formador e não de informador. É
importante, como educador, imaginar-se no lugar da criança de modo a enten-
der o que é essencial que aprenda para ter autonomia e saber refletir sobre
qualquer tecnologia daqui a dez ou vinte anos. Ela precisa, mais do que nunca,
reaprender a pensar e não apenas repetir ou reproduzir, pois a principal habili-
dade que a realidade requer é a solução de problemas. As tecnologias vão se
transformando - e cada vez mais rapidamente - e os sujeitos que vão lidar com as
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tecnologias do futuro terão de ter discernimento sobre elas para compreender
sua função naquele contexto e o que elas representam na sociedade. A educo-
municação contribui para esta caminhada em que o sujeito da ação é o protago-
nista da coaprendizagem.

A Educomunicação é transformadora e valoriza em suas práticas a cultura
dos seus sujeitos de ação e o contexto em que se movimentam, produzindo
significados para si e para os outros.  Somos todos produtores de conteúdo, de
saberes e fazeres e, portanto, contribuímos para a produção de conhecimento.
Assim, a Educomunicação é uma fonte para que educadores e educandos com-
preendam juntos como se processam e são operados os mecanismos e sistemas
que produzem conteúdo e conhecimento e como são construídas suas lingua-
gens, narrativas e discursos.

Educomunicação pressupõe práticas que se constroem de dentro para fora
da escola na relação com os pares. Para Sartori (2014), a educomunicação é um
ato coletivo, que só pode ser exercido como projeto comum. A escola exerce
uma função importante na formação das crianças, adolescentes e jovens, no que
diz respeito não só as habilidades inerentes ao aprendizado curricular, mas tam-
bém ao senso crítico e a cidadania.

Experiências com tecnologias dentro da escola com rádio, televisão, revis-
ta, fotografia, smartphones, internet (e o que vier), com uma proposta educo-
municativa, são desafiadoras. Primeiro, porque geram o desconforto de desaco-
modar-se do lugar da rotina, o que exige desprendimento, vontade e inspira a
mudança. Segundo, porque levam a aprender e a ensinar a administrar os con-
flitos, a compreender as diferenças e a respeitar outros pontos de vista, bem
como a desenvolver a comunicação e expressão. Terceiro, porque a lição não
está pronta, mas precisa ser construída no coletivo e o resultado não é quantifi-
cado em uma nota, mas qualificado no processo. E, por fim, o grande desafio é
a continuidade, a avaliação diária e a visão de que o processo recomeça a cada
dia e a cada ação. Educomunicação desenvolve o aspecto humano, gera partici-
pação e estimula a cidadania.
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No atual contexto, talvez uma das maiores preocupações de muitos gover-
nos reside em garantir a criação e a geração de empregos a fim de fomentar a
economia. Em outra parte, possuir um emprego significa uma condição essenci-
al para muitas pessoas a fim de garantir seu sustento. Entretanto, é importante
ressaltar que o termo “emprego” aqui deve ser considerado como uma situação
formal do trabalho desempenhado, do reconhecimento de vínculo entre empre-
gados (assalariados) e empregadores (donos dos meios de produção). E em tem-
pos atuais, ele vem sendo extremamente prejudicado, muito em razão do con-
texto da Pandemia (Ver Verbete Pandemia) e sua devastação aos trabalhadores
(OLIVEIRA e POCHMANN, 2021)

Em linhas gerais, o emprego é uma função e uma condição das pessoas
que trabalham, em caráter temporário ou permanente, em qualquer tipo de
atividade econômica (Ver Verbetes Emprego Informal e Tipos de Desemprego). Esse
reconhecimento de vínculo resulta no que se chama de Mercado de Trabalho, o
qual pode ser definido pelas relações de troca que se processam entre os traba-
lhadores assalariados e os proprietários dos estabelecimentos produtivos ou de
serviços. Com isso, troca-se a força de trabalho por um salário (CACCIABAVA,
1990, p.35).

Muitos teóricos buscaram, ao longo de décadas, explicarem a questão do
emprego aliado à economia (MARX, 1983; SMITH, 1982; KEYNES, 1996) ao
passo que outros entendem que o fim dos empregos está próximo (RIFKIN,
1996) dadas as modificações na agricultura, na indústria e nos serviços com a
introdução de máquinas nas atividades antes realizadas essencialmente por se-
res humanos, aliadas ao advento da internet. Com isso, modificações são percebi-
das e se em uma parte existe uma maior facilidade de realização de tarefas, por
outra, o número de empregos diminui consideravelmente.

Na visão de Kawamura (1986), o processo de introdução da tecnologia
(Ver Verbete Tecnologia) microeletrônica vem se acentuando, principalmente,
desde a década de 1970, atingindo várias esferas da vida social. Este aceleramen-
to, poupador de mão-de-obra, reduz sensivelmente a estrutura do emprego, pro-
movendo a exclusão da população, que depende do salário para sua sobrevivên-
cia, e quando acaba por ficar sem emprego, promove com isso o aumento da
pobreza (Ver Verbete Pobreza).

Em um sentido formal, a relação de emprego é a instituição social e eco-
nômica central nos mercados de trabalho e a base da organização empregadora.

EMPREGO
Marcos Paulo Dhein Griebeler
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Durante a maior parte do século XIX, a subcontratação funcionou bem, nos
casos em que o produto podia ser facilmente definido e monitorado. Entretan-
to, à medida em que a mudança técnica e a crescente complexidade da produ-
ção levaram as firmas a um controle mais direto sobre o processo de trabalho e a
definir as tarefas de forma mais articulada com suas próprias necessidades orga-
nizacionais, o processo de emprego se modificou. Com isso, foi preciso redefinir
as tarefas prescritas aos trabalhadores (MARSDEN, 2004).

Nesse sentido, talvez o caso mais emblemático seja considerar as transfor-
mações sofridas em especial no século XX e mais precisamente no período em
que a produção em massa era uma ação predominante e que é representada pelo
chamado modelo fordista-taylorista8. Com as técnicas modernizadas no campo
do trabalho industrial, o mesmo traz como alteração o funcionamento de ativi-
dades relacionadas ao comércio, à produção agrícola, aos serviços bancários, e
por extensão, à estrutura social e política da sociedade (FARIA, 1986).

De acordo com Dowbor e Cacciabava (1996), a problemática do emprego
é determinada por dinâmicas complexas de nível nacional e mundial e está dire-
tamente relacionada com o processo de urbanização (Ver Verbete Urbanização) e
as transformações tecnológicas que acontecem no planeta. Além disso, o empre-
go atualmente não pode mais ser considerado como algo homogêneo e estável.
Sua condição está mudando rapidamente frente às dinâmicas de inovação tec-
nológica (Ver Verbete Inovação Tecnológica) e à globalização (Ver Verbete Globaliza-
ção) das economias. Apesar do País possuir um amplo parque industrial, agríco-
la e de serviços de elevado nível de modernidade, faz-se necessário enfrentar a
problemática do emprego em níveis diferenciados, dadas as particularidades de
cada região (Ver Verbete Região).

As possibilidades de emprego que os sistemas econômicos podem ofere-
cer em certo período relacionam-se com a capacidade de produção da econo-
mia, com as políticas de utilização dessa capacidade e com a tecnologia emprega-
da na produção. A partir de efeitos que trazem consequências diretas aos empre-
gados como o caso da abertura de mercados, as relações de trabalho sofrem
profundas modificações, as quais interferem no modo como as condições de
emprego podem ser agora praticadas. Em outras palavras, com a ampliação dos
mercados intercapitalistas, as empresas precisam ser competitivas (Ver Verbete
Competitividade Regional). Para tanto, investem em tecnologias, sejam elas de pro-

8 O nome é originário do proprietário da construtora de automóveis da marca Ford, Henry Ford,
que adotou as técnicas do Engenheiro Frederick W. Taylor, estudadas entre 1856 e 1915. Este enge-
nheiro é considerado como o criador da “Administração Científica” e centrou seus estudos em
detectar um método científico para aumentar a produtividade do trabalho, evitando a perda de
tempo da produção. Com base nessas orientações, a partir de janeiro de 1914, Ford introduziu a
primeira linha de montagem automatizada.
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dução, de informação ou de comunicação. Com isso, diminui-se o número de
pessoas e querem destas que sejam “qualificadas” para suas atividades.

Apesar dos prognósticos que apontam para modificações significativas
nas relações de trabalho contemporâneas deve-se considerar que o emprego ain-
da assume um papel relevante na sociedade. Isto porque, é a partir dele que as
pessoas adquirem não apenas seus proventos como também garantem outros
itens essenciais, tais como proteção social, estabilidade e garantia de direitos
trabalhistas. É sabido, contudo, que a informalidade (Ver Verbetes Economia Infor-
mal e Emprego Informal) é uma constante paralela a esta situação, muito em razão
da própria falta de perspectiva em razão das mudanças econômicas.

Em razão disso, pensar a intensificação de políticas públicas para o empre-
go (Ver Verbete Políticas de Trabalho) deve ser uma condição sine qua non com vista
ao desenvolvimento dos municípios, dos Estados e do País. Condições são ne-
cessárias para isso e deste modo, todas as possibilidades devem ser consideradas.
Talvez a mais básica delas possa começar pelas Comissões Municipais de Empre-
go, formadas por representantes do Poder Municipal, dos trabalhadores e dos
empresários que definem, em cada município quais podem ser os cursos ofereci-
dos aos empregados/desempregados.
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A informalidade assume múltiplos significados em função de sua diversi-
dade de sua manifestação, para além da simples dicotomia originalmente identi-
ficada por opostos, como moderno e arcaico, legal e ilegal, protegido e não pro-
tegido, entre outros. Revela, em geral, a dimensão da desigualdade presente nos
distintos usos e remunerações da força de trabalho no capitalismo. Nas diversas
trajetórias de transição urbano-industrial capitalista proveniente das antigas so-
ciedades agrárias, observou que em geral, a expansão do assalariamento da força
de trabalho apontou para a formação de estruturas sociais compostas por prole-
tários e burgueses. Apesar disso, várias experiências nacionais revelaram tam-
bém a existência de classes sociais e frações intermediárias, provisórias ou residu-
ais às condições pré-capitalistas anteriormente constituídas.

Deste modo, destacam-se dois grupos principais que sinalizariam a transi-
toriedade, em especial. De um lado, os estratos sociais constituídos por peque-
nos proprietários ativos nos setores industriais, agropecuários, comerciais, arte-
sanais, serviços, entre outros que buscam resistir e ao mesmo tempo integrar a
condição de burgueses. De outro lado, os estratos sociais registrados como sub-
proletariado que sem propriedade almejavam um emprego para integrar o em-
prego assalariado e pertencer à classe dos proletários.

Com o movimento de estruturação do mercado de trabalho, fundamen-
talmente na segunda metade do século passado, os países desenvolvidos indica-
ram o sentido expressivo da homogeneidade e integração no assalariamento.
Para tanto, o domínio tanto do pleno emprego como maior bem-estar social
concomitante com o desaparecimento da pobreza absoluta e a redução conside-
rável da desigualdade social em contraste significativamente com a estrutura
social herdada do século XIX.

Os demais países capitalistas, diferentemente dos desenvolvidos, não con-
seguiram, em geral, completar o mesmo movimento de estruturação do mercado
de trabalho, apesar de terem evidenciado importante crescimento econômico e
mudanças na estrutura social. Nestas circunstâncias de vigência dos mercados
de trabalho não estruturados, a persistência da informalidade terminou revelan-
do usos e remunerações diferenciadas, em geral rebaixada do emprego da força
de trabalho.

Por conta disso, a perspectiva do atraso, da ilegalidade e de não proteção
social. A dualidade constituída entre emprego formal (Ver Verbete Emprego) e
informal deriva do tratamento dicotômico entre setores econômicos tradicio-
nais e modernos.

EMPREGO INFORMAL
Marcio Pochmann
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A informalidade persistiria tanto nas unidades econômicas (demandante)
como nos indivíduos envolvidos em estratégias de sobrevivência (ofertantes),
observado na prestação de serviços pessoais, pequeno comércio ou na produção
de bens. A razão principal estaria na insuficiente capacidade de generalizar o
assalariamento em países de dinamismo econômico insuficiente, permeado por
enorme heterogeneidade no interior da estrutura produtiva.

O diferencial de produtividade, neste sentido, demarcaria a discrepância
entre as economias formal e informal (Ver Verbete Economia Informal). O progres-
so técnico predominante na economia formal conviveria com uma espécie de
colchão absorvedor da mão de obra sobrante e desassistida pelas políticas públi-
cas em países distantes de desenvolvimento acanhado do Estado e bem-estar
social.

Desta forma, a informalidade poderia ser vista como funcional à econo-
mia formal. Países que desconheciam o pleno emprego estavam expostos à enor-
me excedente de mão de obra, em geral submersos às estratégias de sobrevivên-
cia possíveis no interior da informalidade que caracteriza o rebaixado padrão de
vida, portador da pobreza e desigualdade social (Ver Verbete Desigualdade Social).

A partir do final do século XX, todavia, surgiu uma nova vertente diversi-
ficadora das formas de exercício do trabalho, mesmo nos países desenvolvidos.
A passagem para a sociedade pós-industrial tem sido acompanhada pela emer-
gência de novos segmentos sociais que se estabelecem em contrapartida à tempo-
rariedade das classes sociais tradicionais.

Da mesma forma, o reaparecimento do desemprego em maior escala e de
longa duração tem sido concomitante com o retorno da pobreza absoluta e da
maior desigualdade. Nesta perspectiva que a informalidade passou a deixar de
ser identificada como transitória para ser considerada cada vez mais estrutural à
modernidade inclusive nas sociedades capitalistas desenvolvidas e ainda mais
nas emergentes e subdesenvolvidas.

Uma espécie de nova informalidade inerente à globalização (Ver Verbete
Globalização) estaria intrínseca ao desenvolvimento das grandes corporações trans-
nacionais, cuja dinâmica instável da demanda terminou paralela ao movimento
de fragmentação da produção em cadeias globais de valor. Deste modo, a moda-
lidade de produção total no mesmo local deu lugar ao parcelamento terceirizado
das partes constitutivas do ciclo de produção e vinculado cada vez mais à sub-
contratação da mão de mão de obra, com trabalhadores independentes ou asso-
ciados a outras empresas.

A reorganização do processo produtivo (Ver Verbete Processo Produtivo) tem
implicado na reformulação das políticas de mercado de trabalho (Ver Verbete
Políticas de Trabalho), assim como nas alterações geradas nas formas de regulação
da mão de obra. Mesmo assim, a recente e persistente geração insuficiente de
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postos de trabalho frente ao ritmo, ainda que decadente, de expansão da força
de trabalho, produziu mais desemprego e precarização (Ver Verbete Precarização
do Trabalho) das condições de vida e trabalho de grandes parcelas da população.

Ao mesmo tempo, a fronteira entre nova e velha informalidade parece
desaparecer nos dias atuais. A generalização das estratégias de sobrevivência frente
à heterogeneidade produtiva e à flexibilização dos direitos trabalhistas pelo neo-
liberalismo nas economias desenvolvidas e não desenvolvidas demarcam o con-
temporâneo mundo do trabalho.
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O envelhecimento pode ser entendido sob dois ângulos: individual e de-
mográfico. O envelhecimento individual transcorre desde o nascer, a partir das
alterações fisiológicas, psicológicas e comportamentais, sendo que cada indiví-
duo envelhece de um modo particular, diferente de outro (SQUEIRE, 2005).

O envelhecimento demográfico analisa este fenômeno sob o ângulo da
demografia (Ver Verbete Demografia). Segundo Rosa (2012, p. 129), o aumento
da população idosa resulta da chamada transição demográfica, definida como a
passagem de um modelo demográfico de alta fecundidade e de mortalidade,
para um modelo em que estes fenômenos atingem valores baixos.

Os conceitos de envelhecimento individual e envelhecimento demográfi-
co não podem ser confundidos com o conceito de idoso, este entendido como a
transição da idade adulta para a velhice. Porém, a delimitação do período em
que se considera o ser humano como idoso, é difícil de concretizar-se, uma vez
que o envelhecimento individual é um fenômeno que ocorre em vários níveis e
varia de pessoa para pessoa. Sendo assim, não há uma concordância clara de
que, por meio de características físicas, psicológicas, sociais, culturais e espiritu-
ais, possa ser anunciado o início da velhice.

Apesar da complexidade que implica a delimitação entre a idade adulta e
a velhice, a Assembleia Mundial das Nações Unidas define os 60 anos de idade
como o início da terceira idade nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimen-
to (Ver Verbete Desenvolvimento) e a partir de 65 anos nos países desenvolvidos.

Esclarecidos estes conceitos, destaca-se através dos dados do IBGE (2006,
2017) que o rural brasileiro se encontra cada vez mais envelhecido.  Em termos
numéricos observa-se que no Censo Agropecuário de 2006, as pessoas com mais
de 65 anos representavam 17,52% da população do campo. Já no último Censo
Agropecuário, que ocorreu em 2017, este grupo gira em torno de 21,4%.

Ainda em relação aos últimos dois Censos Agropecuários, a faixa etária
entre 55 e 65 anos também aumentou quatro pontos percentuais, passando de
20% para 24%. Em contrapartida, o agrupamento entre 35 e 45 anos de idade
encolheu de 21,93% para 18,29% da população rural e os jovens entre 25 e 35
anos, que representavam 13,56% do campo em 2006, em 2017 eram de apenas
9,48%.

O fenômeno do envelhecimento demográfico nos espaços rurais brasilei-
ros vem ocorrendo há algum tempo muito em consequência do êxodo rural
juvenil. Segundo Camarano e Abramovay (1999), desde 1950 o rural brasileiro

ENVELHECIMENTO RURAL
Cristiane Tonezer
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vem sendo ameaçado pelo êxodo, sendo na maioria das vezes são os jovens que
deixam estes espaços e entre estes é preponderante a participação das mulheres.

Tonezer (2009) destaca que o envelhecimento populacional rural é uma
temática pouco estudada no Brasil, alguns pesquisadores, inclusive fazem gene-
ralizações analíticas a partir dos contextos urbanos, o que é um erro. Isso porque
o envelhecimento é heterogêneo, sendo que idosos urbanos e rurais são diferen-
tes em suas características, demandas e acessos aos serviços.

Os idosos rurais são vítimas, muitas vezes, de dupla ou tripla vulnerabili-
dade (Ver Verbete Vulnerabilidade e Verbete Geografia da Vulnerabilidade),
isso porque, além de serem mais suscetíveis às doenças do que a população adul-
ta, são, não raramente, vítimas da vulnerabilidade social e programática/institu-
cional. Situando um exemplo relacionado à vulnerabilidade programática/ ins-
titucional para os espaços rurais, destaca-se que os idosos que residem nestes
locais estão entre os mais vulneráveis no processo de exclusão dos serviços de
saúde, isso porque, além de reduzidos, esta população reside distante das sedes
dos serviços, o que significa, muitas vezes, a impossibilidade de acesso sem op-
ção de escolha, pois a falta de transporte adequado é frequente nesses locais (HIN-
CK, 2004, ALCÂNTARA, 2009, TONEZER, 2009, GARBACCIO et al. 2018).

Outra questão importante dos idosos rurais, que muitas vezes se distin-
guem dos idosos urbanos, são os efeitos positivos da cobertura previdenciária na
vida dos primeiros. A aposentadoria por idade nos espaços urbanos costuma
cessar as atividades profissionais, não contribuindo para um aumento do rendi-
mento financeiro. Já nos espaços rurais este benefício não impede que a pessoa
continue trabalhando, cultivando sua terra e nem as afasta do meio social em
que vive.

Segundo Delgado e Cardoso Jr. (2004), a previdência universal para ido-
sos e inválidos no meio rural, ainda que tardia, cumpre uma função de proteção
social à pequena agricultura e permite uma revalorização das pessoas de idade.
O destino da renda da aposentadoria também costuma se diferenciar entre regi-
ões mais pobres (a exemplo da Região Nordeste) e regiões que apresentam mai-
ores faixas de rendimento domiciliar (a exemplo da Região Sul).

Nas primeiras, segundo Delgado e Cardoso Jr. (2000) costuma operar como
“seguro de renda vitalícia”, situação na qual o benefício responde a praticamen-
te toda a renda familiar. Já nas regiões mais capitalizadas os benefícios previdenci-
ários servem também como “seguro agrícola”, o qual busca ampliar a renda rural.

Segundo Tonezer (2014), mesmo enfrentando tantas limitações de acessi-
bilidade à bens e serviços, pobreza (Ver Verbete Pobreza) e isolamento, muitos
idosos vivem nos espaços rurais por opção, citam não desejar migrar para a
cidade, enquanto a saúde os permitir. Esta afirmação faz questionar o porquê
desta escolha, sendo a resposta, na maioria dos casos, a de que a vida no rural é
melhor do que a da cidade, que no rural há maior qualidade de vida.
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Dentre os fatores que tornam os espaços rurais um lugar bom para se
viver destaca-se a possibilidade de estes continuarem ativos, a valorização do
saber fazer (Ver Verbete Memória) das pessoas mais velhas nestes espaços e a
forte relação de vizinhança. Em pesquisas realizadas tanto no Brasil como em
Portugal, Tonezer (2009, 2014) observou que o vizinho seguidamente é citado
como indispensável para afastar a solidão ou para ajudar em algo que o idoso
precisa.

Não há consenso de que envelhecer nos espaços rurais seja melhor ou
pior do que envelhecer nos espaços urbanos, porém não há dúvidas de que o
tema do envelhecimento populacional rural é urgente e importante, necessitan-
do de mais olhares sensíveis as diferentes realidades de um Brasil rural envelhecido.
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A origem do termo epistemologia se origina do grego (epistéme + logos),
significando conhecimento e estudo ou palavra em torno do conceito. De acor-
do com Dortier (2010), “é preciso distinguir dois sentidos para esse termo. No
primeiro, a epistemologia designa a teoria do conhecimento, isto é, a análise dos
modos de conhecimento ou gnosiologia. Nos Estados Unidos, onde este senti-
do é amplamente dominante, a epistemologia se distingue da filosofia das ciên-
cias. Na França, ao contrário, a epistemologia designa, de modo geral, a filosofia
das ciências” (2010, p. 171).

Robert Blanché, pensador francês, faz em seu livro A Epistemologia (1988)
uma síntese dos problemas relacionados à epistemologia desde a sua gênese his-
tórica às vias de abordagem atuais. Além disso, oferece uma perspectiva de as-
pectos comuns da epistemologia em várias ciências, para entrar no domínio da
matemática, ciência abstrata, que ofereceu reflexões à filosofia e à teoria do co-
nhecimento. Blanché aborda ainda a questão da verdade e a relação com a ob-
servação e experiência. É um texto relevante sobre o conceito para ser estudado
aprofundadamente.

Hessen, em sua célebre obra Teoria do Conhecimento (1978), com relação
ao termo usado na literatura para designar epistemologia, afirma que o conheci-
mento significa uma relação íntima entre o sujeito e um objeto, da qual resulta
a apreensão do objeto pelo sujeito. Desta relação brotam, de acordo com o au-
tor, cinco problemas principais que implicam dados fenomenológicos sobre o
conhecimento. A pergunta inicial, que decorre desta relação, é: Pode o sujeito
realmente apreender o objeto? Eis a questão da possibilidade do conhecimento humano.

Refletindo nesta perspectiva surge a relação entre um conhecimento inte-
lectual (espiritual) no ser humano e conhecimento sensível. Origina-se, pois, a
pergunta; de que fonte tira a consciência seus conteúdos? É a razão ou a experi-
ência, a fonte do conhecimento humano? Temos a pergunta sobre a origem do
conhecimento humano.

Vemos a relação íntima entre as questões chegando ao problema central
da teoria do conhecimento humano que é a relação entre o sujeito e o objeto.
Na história da filosofia houve autores que defendiam que é o objeto que deter-
mina o sujeito, ao invés de o sujeito cognoscente atuar ativa e espontaneamente.
Qual das interpretações é a justa? Estamos na questão da essência do conhecimento
humano. Temos, assim, o conhecimento racional, sensível, espiritual, intuitivo,
em oposição ao conhecimento racional. Nisto resulta a questão das formas de
conhecimento humano.

EPISTEMOLOGIA
Egon Roque Fröhlich
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O último passo no caminho da observação é a questão do critério da verdade,
nos informando se um conhecimento é verdadeiro ou não verdadeiro. As ciênci-
as exatas e humanas se movimentam em torno das suas respectivas epistemologi-
as, ou fontes de conhecimento respectivas.

Nesta perspectiva vale recordar como Jean Piaget, psicólogo suíço, expli-
cou sua epistemologia genética. “Meu objetivo, que era descobrir uma espécie
de embriologia da inteligência, adaptava-se em minha formação em biologia;
desde o início de minhas reflexões teóricas, estava convencido de que, no âmbi-
to do conhecimento, se apresentava o problema das relações entre o organismo
e o meio”. O termo, “epistemologia genética”, designava para ele “a dupla inten-
ção de constituir um método capaz de fornecer parâmetros e, principalmente,
voltar às origens, portanto à própria gênese dos conhecimentos...” (DORTIER,
2010, p. 172).

Para Greco e Sosa (2012) em seu Compêndio de Epistemologia, teoria do
conhecimento ou gnosiologia, ela é conduzida pelas vertentes: “O que é conhe-
cimento?” “O que podemos conhecer?” Destas duas questões brota: “Como co-
nhecemos o que conhecemos?”

Os epistemólogos têm dedicado seus estudos e pesquisas no fluir da histó-
ria às “grandes questões” da teoria do conhecimento e continuam a se ocupar e
atualizar em torno dos tópicos relevantes e centrais desse campo teórico sobre a
origem do conhecimento humano.

O resultado de esforço coletivo de 17 ensaios, contidos no Compêndio de
Greco e Sosa, incorporam tópicos centrais da epistemologia, com informações
sobre a história e a lógica dos tópicos discutidos, bem como a inclusão das mais
recentes investigações como epistemologia da religião, epistemologia feminista,
epistemologia social, epistemologia naturalizada, a hermenêutica enquanto epis-
temologia, e outros tópicos.

É uma obra de referência para professores, pesquisadores e estudantes,
inclusive para o espectro de especialistas em epistemologia. A relevância deste
conceito perpassa a história da ciência e está implícito em sua evolução e siste-
matização. É a contínua busca acerca da origem do conhecimento humano.
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Uma enorme literatura crítica sobre a definição e a natureza das mais
variadas escalas espaciais surgiu ao longo da década de 1980 e se aprimorou no
século atual. A polêmica brotou em torno da questão de que dada escala não
deveria ser vista tão-somente em sua dimensão ordenada, analógica, métrica,
mecanicista e geometral, isto é, tomada apenas como mera relação de proporci-
onalidade, um sistema de referências cartesianas, como na visão cartográfica das
escalas. Nesta interpretação as escalas seriam dotadas de representação e comen-
surabilidade de medidas de tamanho, vistas enquanto unidades e entidades es-
paciais estandartizadas, fixas e inertes, como simples dispositivos descritores de
dada realidade.

A abordagem das escalas como produto de processos sociais, construídas
de forma disputada e conflitiva pelo embate das forças sociais que moldam o
espaço procurou demonstrar o quanto e como as escalas são inerentemente ine-
xatas e dinâmicas. Não podem ser aceitas enquanto unidades imutáveis ou per-
manentes, pois são justamente inscritas e esculpidas em determinado espaço e
erigidas, material e simbolicamente, em processos por natureza sociais, contestá-
veis e contingentes.

Deste modo, trata-se de pensar as escalas espaciais enquanto instâncias e
entidades em que a vida social é organizada e reproduzida e não em uma repre-
sentação cartográfica. Por exemplo, a escala regional seria um prisma analítico
recortado e historicamente determinado segundo sua inserção em uma divisão
social do trabalho, sua coerência estruturada e seu arco de interesses estabeleci-
do e focalizado naquele específico espaço.

Tornou-se um ponto menos controverso nesta literatura distinguir analiti-
camente: 1)  escala como categoria e unidade de análise, recurso epistemológico
e heurístico; 2) escala enquanto categoria da prática, campo, lócus e possível
instrumento das lutas sociais.

Como “categoria e unidade de análise”, muito se avançou na investigação
teórica e empírica da escala enquanto encarnação concreta de relações sociais,
histórica e geograficamente determinadas. Logrou-se afastar das concepções res-
tritas e estáticas que a tomavam como um dado e avançou-se ao tomá-la em sua
natureza eminentemente relacional, processual, passando a ser interpretada como
lócus e veículo in situ através dos quais as relações socioespaciais se estruturam e
operam. Dessa perspectiva, a escala regional é uma construção social conflitiva
específica, marcada por elementos de coerência e coesão interna, integração e

ESCALAS REGIONAIS
Carlos Antônio Brandão
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embate com outras escalas e forças de polarização ou subordinação. A apreensão
de uma região pelo prisma das escalas permite entendê-la como uma entidade
não fechada em si, mas como um mosaico em movimento, constantemente re-
configurado, múltiplo e interescalarmente constituído. Ou seja, permite uma
visão relacional, de uma região em relação com as outras regiões e escalas espaciais.

Como “categoria da prática”, a construção escalar é um processo eminen-
temente político, estabelecendo a diferenciação de determinado campo em que
se travam lutas sociais pelo controle ou aumento das decisões autônomas daque-
le espaço. Lócus em que comprometimentos e vínculos identitários e de interes-
ses são estabelecidos e desfeitos. Como modo particular de organizar e dispor de
seus recursos políticos (incluindo a utilização de recursos simbólicos e discursi-
vos) a “política de escala” se manifesta na constituição de arenas e instâncias em
que se buscam estabelecer alianças, confrontos etc., possibilitando lançar mão
de instrumentos, dispositivos e recursos diversos. Esta dimensão, no que diz
respeito à escala regional a toma como um campo referencial em que os interesses se
organizam e entram em disputa com outras regiões hegemônicas ou subalternas.

A escala demarca o campo das lutas sociais, dá concretude a bandeiras,
clivagens e orientações de lutas e ações políticas, delimita e cria a ancoragem
identitária, a partir da qual se logra erguer um contencioso em relação a imposi-
ções (por vezes ameaçadoras) provenientes de outras regiões na mesma ou em
outras escalas.

As determinações de ações em uma escala regional, com repercussões e
manifestações, geralmente em uma intricada cadeia de ações e reações em ou-
tras escalas é justamente uma marca decisiva do processo expansivo capitalista.
Uma escala só pode ser definida e determinada e qualificada apenas em relação
às outras. Parte das dinâmicas e lógicas escalares, em geral e em particular, jaz
justamente nos nexos, acionamentos e coerências interescalares. Nesse sentido,
a divisão inter-regional do trabalho, o ambiente e o contexto histórico regionais
e suas específicas relações de poder e estratégias reprodutivas devem ser o objeto
primordial da pesquisa regional.
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O espaço agrário brasileiro tem sido debatido por representantes de três
expressivas vertentes teóricas, preocupadas em contribuir para o esclarecimento
dos complexos caminhos percorridos pelo desenvolvimento capitalista no cam-
po. Assim, registramos trabalhos fundamentados na teoria da existência e per-
manência de resíduos feudais nas relações sociais e de produção; uma segunda
vertente utilizando argumentos clássicos na generalização das relações capitalis-
tas no campo e uma terceira apontando o sistema capitalista de produção como
responsável pela criação e recriação de relações sociais não capitalistas.

Para os representantes da vertente de resíduos feudais ocorre uma pene-
tração das relações capitalistas no campo constituindo uma dualidade expressa
pela presença de um setor urbano industrial capitalista nas cidades e outro feu-
dal, semifeudal pré-capitalista no campo. A respectiva corrente foi referendada
por reformistas, como Alberto Passos Guimarães, Paul Singer, Inácio Rangel e
Josué de Castro, entre outros, e por conservadores, como Oliveira Viana, que
na condição de consultor da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), em 1944,
no Governo Vargas, excluiu os trabalhadores rurais (Ver Verbete Atores Sociais
Rurais) dos benefícios da Lei, sob o argumento de que parceiros e meeiros repre-
sentavam uma herança feudal, e que o novo marco deveria abranger somente os
trabalhadores urbanos.

Após duas décadas, em 1964, os trabalhadores rurais foram incluídos nas
Leis Trabalhistas (CLT) por intermédio do Estatuto da Terra, que conciliava
políticas compensatórias de redistribuição da terra com o avanço do capitalismo
no campo, oferecendo espaços e incentivos fiscais e creditícios para a implanta-
ção de empresas rurais, representando uma ruptura com a corrente que defen-
dia a presença dos resíduos feudais no espaço agrário brasileiro.

O Estatuto, contraditoriamente, contribuiu para um aumento do sindi-
calismo entre os trabalhadores rurais, beneficiando, inclusive, a médio prazo, a
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), funda-
da em 1963, que resistiu aos desmandos do Governo Militar, iniciando a sua
atuação substituindo as Ligas Camponesas, fundadas pelo deputado Francisco
Julião, que utilizavam a Lei do Inquilinato como instrumento de apoio às reivin-
dicações dos trabalhadores contra os latifundiários da lavoura canavieira na Zona
da Mata de Pernambuco. Assim, a CONTAG funda assentamentos em terras
abandonadas por fazendeiros e usineiros insolventes e abrindo a perspectiva da
construção de espaços agrários amparados pelo uso social da terra (Ver Verbete
Uso do Solo e Verbete Uso da Água).

ESPAÇO AGRÁRIO
Jacob Binsztok
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Atualmente, a CONTAG, filiada à Central Única dos Trabalhadores
(CUT), acumula uma grande massa crítica em relação ao trabalho familiar no
campo e pouco utiliza o conceito de campesinato em seus documentos de difu-
são de práticas de assistência técnica e de extensão rural. A CONTAG reúne 27
Federações de Trabalhadores na Agricultura (FETAGs), geralmente de âmbito
estadual, reunindo mais de 4 mil sindicatos, abrigando 15,7 milhões de pessoas,
conforme dados da PNAD / IBGE, representando acampados, assentados, assa-
lariados rurais, meeiros, comodatários, extrativistas, quilombolas, pescadores
artesanais e ribeirinhos, tornando-se uma das centrais de trabalhadores mais
relevantes do país.

A recriação do campesinato pelo modo de produção capitalista pode ser
comprovada pela continuidade e expansão dos espaços agrários ocupados pelo
segmento, principalmente aos vinculados ao Movimento dos Trabalhadores Sem
Terra (MST), fundado nos anos 1980 no Rio Grande do Sul, influenciado pelos
setores progressistas da Igreja Católica pertencentes à Teologia da Libertação,
em sua opção de amparo aos deserdados do campo, em contraposição a lideran-
ças religiosas que historicamente colocavam a Igreja na América Latina na defe-
sa dos interesses dos grandes proprietários de terra. O movimento (Ver Verbete
Movimentos Sociais) contou também com o apoio de ordens religiosas europei-
as, que enviaram seus representantes para apoiarem reivindicações camponesas
em longínquos pontos da fronteira agrícola (Ver Verbete Fronteira Agrícola) na
Amazônia e no Centro-Oeste do país.

Segundo dados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
– INCRA, o MST em 2016 registrava 8.763 assentamentos, abrangendo 86 mi-
lhões de hectares e compreendendo 924 mil famílias. Embora o número seja
significativo, colocando o Brasil na vanguarda destas iniciativas, ainda persis-
tem antigos problemas, como ausência de infraestrutura em inúmeros assenta-
mentos, acrescidas das dificuldades de obtenção de crédito e adequada assistên-
cia técnica e extensão rural. Apesar das periódicas tentativas de resgate da pre-
sença de resíduos feudais nos espaços agrários, apelando para um possível retor-
no de uma feudalidade nos tempos modernos, predominam abordagens teóri-
cas e empíricas que investigam o funcionamento de empresas rurais e as relações
de trabalho no campo.

Também registramos um grande número de contribuições que destacam
o caráter desigual (Ver Verbete Desenvolvimento Desigual) e contraditório do
desenvolvimento capitalista nos espaços agrários, que simultaneamente privile-
gia o grande empreendimento e insere o campesinato de forma subalternizada
na cadeia produtiva (Ver Verbete Cadeias Produtivas) de alimentos no país. Neste
particular, o campesinato não perde a sua condição de proprietário da terra,
mas é explorado pela imposição de preços mínimos estabelecidos pelos mono-
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pólios de comercialização da produção agrícola. Os enfrentamentos contra os
monopólios devem ser estabelecidos por sistemas de produção que contemplem
a diversificação de seus produtos, uma tradição do campesinato, e não na mono-
produção ou especialização de suas cadeias produtivas, que os fragiliza na oca-
sião do estabelecimento de preços mínimos.
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O vocábulo “estresse” origina-se etimologicamente do verbo latino stringe-
re, possui o significado de apertar, pressionar ou tencionar (REZENDE; BIAN-
CHET, 2014). Contudo, a palavra chega à língua portuguesa advinda do termo
inglês “stress”, palavra polissêmica utilizada desde o século XVI tanto com a
conotação de ênfase ou destaque, quanto para indicar a deformação de materi-
ais, quando submetidos a um esforço ou tensão.  Até o final da década de 1920,
a utilização do conceito “stress” era restrita ao contexto dos estudos de materiais
(OLIVEIRA, 2006).

Apenas após os estudos pioneiros de Cannon (1929) apud Lipp (2010), o
termo passou a ser utilizado tanto pela ciência, quanto pelo senso comum asso-
ciado aos comportamentos de luta ou fuga. Além disso, foi Cannon quem criou
o conceito de homeostase como o equilíbrio fisiológico interno em diversos
sistemas do organismo, garantindo a estabilidade da temperatura e dos níveis de
glicose, entre outros. Esse esforço do organismo em reconstituir o equilíbrio
devido ao evento estressor é o que concebemos como estresse. Assim, o estresse
é uma espécie de sistema de resposta e compensação do organismo a um dese-
quilíbrio (BEAR et al 2017).

O médico canadense Hans Selye (1976) expandiu os estudos sobre estres-
se passando a utilizar o termo ao identificar um conjunto de sintomas comuns
em pacientes com patologias diferentes, denominando esse conjunto de “sín-
drome geral de adaptação”.  Desse modo, Hans Seyle desenvolveu um modelo
de resposta corporal ao estresse que consiste em três estágios, sendo eles: Alarme:
consiste na ação de mobilização do organismo ao perceber um estressor; neste
momento, ocorre uma excitação fisiológica com o corpo que passa a concentrar
seus recursos para enfrentar o desafio. Essa reação é, essencialmente, a reação de
luta e fuga, na qual o indivíduo prepara-se fisicamente e mentalmente para en-
frentar a situação ou fugir dela. Defesa ou Resistência: neste estágio, com a perma-
nência do estado de estresse, o organismo estabiliza suas modificações fisiológi-
cas, devido à manutenção dos esforços adaptativos. Exaustão ou Esgotamento: o
corpo tem um limite de recursos para enfrentar o estresse, que, se persistir e não
for superado, esgotará os recursos do organismo e, diminuirá a sua excitação
fisiológica conduzindo-o ao esgotamento. Esse processo de exaustão poderá cul-
minar no que Hans Selye denominou “doenças de adaptação”. Desta forma,
exposições mentais e sociais também passaram a ser consideradas fontes de dese-
quilíbrio, além das físicas (GLINA, 2010).

ESTRESSE NO TRABALHO
Alessandra Rodrigues Jacoby

Carmen Marilei Gomes
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O estresse traz uma associação ao trabalho, quando alguém se diz “estres-
sado” como estando sobrecarregado e é aconselhado a diminuir as demandas
laborais, trabalhando menos e desta forma diminuindo o estresse. Embora esta
não seja a única solução do problema, vem-se percebendo que pode ser uma
primeira alternativa, já que cada dia mais o ritmo de trabalho vem aumentando
e trazendo consequências negativas para o organismo (ZANELLI, CALZARET-
TA, GARCIA, LIPP, e CHAMBEL, 2010).

As mudanças que vêm acontecendo no mundo do trabalho, desde au-
mento do ritmo, maior competitividade, avanços tecnológicos, incertezas, fu-
sões, terceirizações e globalização (Ver Verbete Globalização) entre outros são
apontadas como fatores estressores e cada vez mais preocupantes. Somando-se a
isso temos menos tempo com os colegas de trabalho e para socializar-se, além da
exigência de controle das emoções, passividade e novas habilidades cognitivas,
tornando o mundo do trabalho cada vez mais difícil para aqueles que possuem
dificuldade para trabalhar sob pressão e se adaptar a novos cenários rapidamen-
te, trazendo uma insegurança e incerteza quanto ao futuro (GLINA, 2010).

Desta forma as exigências externas do trabalho e a conciliação com as
necessidades pessoais e familiares acaba submetendo o sujeito a um grande des-
gaste físico e emocional (ZANELLI et al, 2010). Nosso organismo evoluiu para
responder aos estressores com uma ação imediata, alterando sua fisiologia para
maior velocidade e força. Assim, independentemente do tipo de estressor, nos-
sos corpos são alterados da mesma maneira, embora na maioria das vezes, não
usemos a fisiologia alterada com alguma ação. Assim, acumulamos os resultados
fisiológicos do estresse, que incluem aumento da pressão sanguínea, colesterol
sérico e secreções de ácido hidroclorídrico no estômago. Isto pode resultar em
doença quando a reação do estresse é crônica, prolongada ou não pode ser alivi-
ada (GREENBERG, 2002; BEAR et al, 2017).

O estresse laboral traz outros efeitos além dos físicos, como disponibilida-
de reduzida para o trabalho, alta rotatividade, aumento do absenteísmo e de
atrasos, pouco controle sobre o tempo no trabalho, redução do desempenho, da
produtividade e da qualidade do trabalho, além de desatenção e aumento dos
acidentes de trabalho (GLINA, 2010). Existem diversos modelos para explicar o
estresse no trabalho, mas é importante trazer que situações estressantes são ava-
liadas de formas diferentes pelos indivíduos, tendo influência direta das vivênci-
as e recursos individuais. Uma situação será considerada estressora quando traz
alguma ameaça, tendo consequências duras caso não sejam modificadas. Por-
tanto, tem relação direta com as estratégias de coping (enfrentamento), podendo
ser afrontada, no ambiente laboral, de forma individual ou coletiva (ZANELLI,
2015).
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A estrutura produtiva de uma região (Ver Verbete Região) representa o
resultado de suas escolhas produtivas ao longo do tempo e ao longo de sua
história. A importância de verificar em quanto essas escolhas determinam o
sistema produtivo local (Ver Verbete Sistema Produtivo Local) e a forma como
explicam a trajetória de desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento) são
essenciais. Ao mesmo tempo, o uso eficiente e criativo dos recursos e dos fatores
de produção locais (tangíveis e intangíveis) são capazes de gerar desenvolvimento
local (Ver Verbete Desenvolvimento Local) quando para tanto, conseguem atrair
atividades econômicas.

Para Alves (2012), o ponto de partida para o desenvolvimento regional
(Ver Verbete Desenvolvimento Regional) é entender a especialização produtiva
da região, onde essa especialização dinamiza a renda (Ver Verbete Renda Mínima
e Renda Básica), o emprego e tem o potencial de gerar uma melhora na qualidade
de vida das pessoas que naquele local vivem e trabalham. Descobrir quais são
estas atividades de especialização regional pode mostrar quais áreas ou setores
atendem as demandas externas e movimentar e dinamizar outras atividades
produtivas do entorno.

Aqui, destaca-se ainda que a ideia de desenvolvimento é aquela que tenha
capacidade, não somente de melhorar os níveis de vida de sua população, como
também de tornar a região mais competitiva (Ver Verbete Competitividade
Regional) e inovadora, mantendo o seu dinamismo/crescimento ao longo do
tempo. Ou seja, os resultados serão refletidos na sua capacidade de produção e,
consequentemente, na estrutura produtiva (Ver Verbete Estrutura Produtiva),
consolidando atividades econômicas já existentes na região ou diversificando-as,
utilizando da demanda local ou da externa, representada pela intensidade de
suas conexões com as outras regiões.

Na visão de Capello (2016), o processo desencadeador do desenvolvimento
de curto prazo pode vir de uma demanda local por bens e serviços produzidos
neste espaço, a partir de efeitos multiplicadores keynesianos sobre a renda.
Entretanto, no longo prazo, há um limite onde a demanda local não consegue
mais absorver um aumento de produção e se faz necessário nas vantagens
absolutas e comparativas da estrutura produtiva local, na disponibilidade de
fatores de produção (trabalho, capital, empreendedorismo etc.) para ‘escolher’ o
que será produzido localmente que seja competitivo fora da região. Isso irá
determinar a capacidade produtiva e sua posição no mercado nacional/mundial.

ESTRUTURA PRODUTIVA
Lucir Reinaldo Alves
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Ou seja, a estrutura produtiva é dinâmica no longo prazo, visto que ela vai se
adaptar à demanda externa.

Paiva (2013, p. 15), o mesmo afirma que “cada região é uma região
particular e distinta. De sorte que não há “receita de bolo” simples e unívoca
para o “desenvolvimento regional”. Porque não há um único regional, mas
inúmeros”. As estruturas produtivas mudam ao longo do tempo. Essas mudanças
podem acontecer entre os grandes setores econômicos (primário, secundário,
terciário, ou, agropecuário, industrial, comércio/serviços) ou intrasetorialmente
(entre os subsetores/ramos de atividades que formam cada grande setor). Quando
isso acontece diz-se que está havendo uma reestruturação produtiva, uma
mudança, pois a sua estrutura produtiva não é a mesma em relação ao início do
período sob análise.

Essas mudanças podem ocorrer, conforme detalha Polèse (1998), por três
razões principais: (a) as revolução tecnológicas e a incorporação de conhecimento
e inovações nos processos produtivos (Ver Verbete Processo Produtivo), muitas
vezes com terceirização (Ver Verbete Terceirização) de etapas de produção em
outras regiões; (b) as mudanças nas produtividades dos fatores de produção, em
especial do trabalho, que faz com que a região se especialize naquilo que se
consegue produzir com maior produtividade/competitividade; e (c), a influência
das diferenças de taxas relativas de crescimento entre regiões, que se tornam
atrativas/repulsivas de muitas atividades produtivas. Todo esse dinamismo,
adicionando as características relativas à dimensão urbana da região, sua rede de
cidades e da distância, influencia nas mudanças, do porquê determinadas
atividades crescem mais ou menos no decorrer do tempo.

Claro que existem as particularidades setoriais, do porquê determinadas
atividades se localizam em determinados lugares (Ver Verbete Lugar) e não em
outros. Os subsetores dos serviços são um exemplo. O desenvolvimento do setor
de serviços está diretamente relacionado às mudanças estruturais das regiões,
especialmente àquelas mais avançadas economicamente. São aspectos de
produção, de consumo, de circulação, e institucionais que podem dar origem à
novas formas de organização regional, que se misturam com estruturas produtivas
regionais anteriores e já consolidadas (ALVES, 2005).

Todo esse conjunto de fatores e características regionais, aliadas às políticas
de nível nacional, regional e local, assim como às infraestruturas regionais gera
respostas da região às mudanças externas, de demanda ou não. Como efeito,
isso acaba alterando o modo de produção local (Ver Verbete Sistema Produtivo
Local) e o conjunto dos componentes da força de trabalho relacionadas a ela,
alterando assim, as estruturas produtivas com o passar do tempo.
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A preservação de elementos ligados à identidade étnica, à religiosidade, às
línguas e outros tantos elementos culturais – compreendidos como práticas, represen-
tações, crenças e lembranças produzidas em sociedade – aparecem como estratégias de
manutenção da memória, que procura se perpetuar, especialmente, na esfera
regional, onde observamos um movimento cada vez mais crescente de busca
pela visibilidade das expressões dos grupos que constituem as comunidades. A
memória (Ver Verbete Memória) e suas utilizações sociais passam a ser compre-
endidas, também, como estratégias de desenvolvimento da região (Ver Verbete
Desenvolvimento Regional), na qual a historicidade do lugar – e suas singulari-
dades – passa a ser vista como possibilidade de geração de emprego e renda para
seus moradores, na medida em que permitem a atração de visitantes, que bus-
cam conhecer parte das expressões culturais do lugar. Atualmente é palavra de
ordem falar sobre patrimônio cultural (Ver Verbete Patrimônio Cultural), no
seu sentido mais usual, tangível (edificado, objeto) ou intangível (práticas, tradi-
ções, música, modos de ser, fazeres) e nesse contexto é que surge a questão das
identidades étnicas, enquanto um fator de diferenciação e distinção da cultura
local/regional. Para entender o porquê desse debate, é preciso buscar as motiva-
ções na história. É com o processo de Revolução Industrial que se tem a primei-
ra associação da ideia de valor de sensibilidade associado com o patrimônio, ain-
da que tão somente em relação ao patrimônio edificado, materializado. Especi-
almente a partir da segunda metade do século XX emergem as discussões sobre
as representações identitárias sobre a etnia, enquanto um elemento simbólico
de produção e afirmação da identidade dos grupos sociais, que apresentam como
elemento de ligação, sua origem étnica. Essa origem étnica não está pautada no
princípio biológico, que nos remete ao conceito de raça – fenômeno de desta-
que nas discussões da Ciência do século XIX – mas sim a ideia de pertencimen-
to e de coesão do grupo social em torno da cultura e das tradições compartilha-
das. Dessa forma, devemos compreender a etnia enquanto um conceito que
remete a pensar o conjunto de manifestações culturais comuns compartilhadas
por um determinado grupo, que apresenta características semelhantes, como a
língua, os costumes e própria origem, que conferem sentido e significado àque-
les que se percebem como semelhantes.

A partir dessa concepção – que toma a cultura como ponto central – é
que devemos pensar a identidade étnica enquanto um elemento da sensibilida-
de, sendo a identidade associada à origem comum e, portanto, articulada à di-
mensão antropológica – que remete a pensar nas características genotípicas (do
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gene) e fenotípicas (físicas) do grupo – ao mesmo tempo em que associa a iden-
tidade étnica à dimensão social e cultural, uma vez que a representação dessa
identidade é produzida e compartilhada através das gerações, partindo do prin-
cípio de que a memória do grupo estabelece uma espécie de “linha reta” com o
passado, buscando na ancestralidade à identidade do grupo. É graças à aproxi-
mação entre a antropologia e a história, que as noções sobre raça/etnia têm se
redesenhado e procurado estabelecer um diálogo cada vez mais amplo e, ao mesmo
tempo complexo.  Decorre daí diversas interpretações, que longe de concorda-
rem, procuram perceber as diferenças e a dificuldade de estabelecer um conceito
exato do termo. Em exemplo emblemático dessa discussão sobre identidade ét-
nica é proposto por Seyferth (2011), que estuda o caso dos imigrantes alemães
do sul do Brasil. A autora utiliza o conceito de “germanidade” – o Deutschtum –
para definir a identidade cultural dos imigrantes, que ao se valarem de determi-
nadas representações e compartilhamento de sentimentos e valores pautados na
valoração étnica, definem “o jeito de ser alemão” no Brasil. Para a autora a
germanidade seria uma espécie de laço identitário, que une os imigrantes e seus
descendentes através da etnicidade. Para estes, sua cultura estava diretamente
relacionada com a cultura trazida pelos imigrantes alemães e que se manifestava
através da germanidade (SEYFERTH, 2011). Através da ideia de Heimat (pátria-
mãe), a comunidade expressa seu sentimento de pertencimento à cultura germâ-
nica e a própria pátria alemã. Suas manifestações culturais englobavam desde as
danças, músicas, comidas típicas e a fala da língua alemã. Casos semelhantes
aparecem nas áreas de imigração no Brasil, onde representações identitárias as-
sociadas à origem étnica da população procuram evidenciar o caráter de certa
coesão social e unidade cultural. Nesse sentido, podemos citar o caso dos italia-
nos, dos poloneses, dos japoneses e também dos grupos até pouco tempo negli-
genciados pela historiografia, como os indígenas e africanos, cujas identidades
étnicas não se resumem à uma única “nação” ou “continente”, aspecto evidenci-
ado nas publicações e que procuravam tratar os indígenas e africanos como
grupos homogêneos. A discussão sobre etnia se faz urgente na contemporanei-
dade, contribuindo para o debate sobre a complexidade e a heterogeneidade
que constitui a cultura. A complexificação dos estudos sobre raça/etnia contri-
bui para a ressignificação do conceito que confere identidade e dá sentido às
produções culturais dos mais diferentes grupos humanos, em diferentes escalas.
Nessa perspectiva, a identidade étnica permite compreender os processos que
envolvem as representações simbólicas coletivas e as diferentes formas de organi-
zação social dos grupos humanos. Nessa mesma correlação de fatores, política,
economia, cultura e suas diferentes manifestações podem ser mais bem compre-
endidas, uma vez que a identidade cultural desses grupos se manifesta nos mais
diferentes aspectos.
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Frente ao desafio de divulgação do desempenho ambiental de Coopera-
ção Internacional, surgiu em 1997 o Global Reporting Initiative – GRI, uma orga-
nização sem fins lucrativos que promove a sustentabilidade econômica, ambien-
tal e social, focada em uma economia sustentável. Esta organização apresenta
diretrizes para a elaboração dos relatórios de sustentabilidade, as quais são utili-
zadas em todo o mundo (GRI, 2013).

A construção dos indicadores do GRI e suas diretrizes estão disponíveis
no documento Sustainability Reporting Guidelines do GRI, cujo relatório utiliza
protocolos geralmente aceitos para a elaboração, medição e apresentação da in-
formação. O conjunto de indicadores de desempenho serve de princípios para a
divulgação, garantindo a qualidade e transparência das informações. Represen-
ta também um avanço no processo de padronização de relatórios de sustentabi-
lidade corporativa e de integração dos aspectos ambientais, sociais e econômicos
(VELEVA et al., 2003; FORECHI. et al., 2020).

Estudos dão conta de que as empresas buscam cada vez mais informar os
usuários a respeito de suas ações ambientais. Assim, percebe–se a relevância de
examinar o que essas organizações estão divulgando acerca das ações ambientais
em suas respectivas atividades econômicas (HART; MILSTEIN, 2004; WICK-
BOLDT et al., 2018).

Rosa (2011) ressalta que para identificar a evidenciação ambiental, preci-
sa–se utilizar os critérios estabelecidos em leis, normas e diretrizes. A mensura-
ção é realizada a partir da quantificação dos achados identificados nos relatórios
divulgados pelas empresas. A integração pode ser realizada por meio de trata-
mentos estatísticos e o gerenciamento pode ser feito considerando os dados qua-
litativos ou quantitativos.

Clarkson et al. (2008) argumentam que o desempenho ambiental de uma
empresa pode não ser facilmente observável, em parte porque os investidores
precisam projetar as informações acerca dos efeitos ambientais para além do que
é divulgado nos relatórios anuais de sustentabilidade. Nesse sentido, esses auto-
res propõem um modelo de pontuação para divulgação ambiental voluntária,
baseado no relatório GRI, o qual foi projetado com a ajuda de um especialista
no documento e objetiva captar as múltiplas dimensões que refletem a estratégia
ambiental atual de um compromisso firme com a sustentabilidade.

Costa e Marion (2007) elencam três grandes usuários da informação am-
biental: o governo, que faz uso desse tipo de informação com intenções macroe-
conômicas; as empresas, que utilizam as informações no processo decisório; e a
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sociedade, que acompanha as informações objetivando o zelo pela qualidade de
vida. Os investidores também podem ser considerados outros grandes usuários
das informações ambientais, visto que é comum a formação de grupos de inves-
timento orientados para a sustentabilidade.

A divulgação voluntária dos ativos, passivos, receitas, custos e despesas
ambientais, de forma destacada dentro dos relatórios tradicionais, demonstraria
a responsabilidade e a boa vontade das empresas em relação aos eventos ambien-
tais, uma vez que a divulgação ambiental é o modo pelo qual a empresa demons-
tra suas ações e sua relação com o meio ambiente e os demais stakeholders (CAR-
VALHO, 2008; VASCONCELOS; PIMENTEL, 2018). A melhoria de divulga-
ção das informações ambientais se concentra diretamente sobre a forma como a
divulgação afeta o comportamento do receptor de informações. Este mecanismo
tem como pressuposto a premissa de que o acesso a informações de melhor
qualidade vai melhorar as reações do usuário (LIU et al., 2011; WICKBOLDT et
al., 2018).

A evidenciação ambiental é constituída pelo conjunto de meios utilizados
pela empresa para divulgar suas ações em relação ao meio ambiente e à socieda-
de. Seu modelo de gestão é individual, voltado para atender às demandas da
sociedade, de seus funcionários e de seus acionistas, a curto, médio e longo
prazo, apresentado em diversos meios de comunicação de forma voluntária ou
compulsória. No entanto, trata–se de uma atividade complexa, que envolve inte-
resses conflitantes nem sempre conhecidos pelas partes interessadas (ROSA et
al., 2012; WICKBOLDT et al., 2018).

De acordo com os estudos que abordam a evidenciação voluntária (VER-
RECCHIA, 1983; CLARKSON et al., 2008; WICKBOLDT et al., 2018), as in-
formações ambientais presentes nos relatórios das empresas, em razão do caráter
voluntário, tendem a estar relacionadas positivamente ao desempenho ambien-
tal de uma empresa e ao seu nível de evidenciação ambiental discricionária.

Kosztrzepa (2004) menciona que a evidenciação das informações ambien-
tais pode ser feita de diversas formas, sendo utilizada como apoio às empresas e
aos usuários das informações contábeis no que diz respeito a decisões mais con-
fiáveis e seguras acerca das organizações. Percebe–se que o relacionamento entre
empresa e meio ambiente, em dadas situações, se constitui em um árduo proces-
so educativo, no qual tanto as empresas como a sociedade estão em constante
comunicação e aprendizagem com relação as suas causas, efeitos, controle, acom-
panhamento e comprometimento de ambos numa visão sócio–política (HAS-
SELDINE; SALAMA; TOMS, 2005; WICKBOLDT et al., 2018).

No Brasil, não existe normalização legal a respeito da evidenciação ambi-
ental, no entanto, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) definiu, a partir
da NBC T 15 (Norma Brasileira de Contabilidade), a qual trata de Informações
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de Natureza Social e Ambiental (Resolução nº 1.003, de agosto de 2004), proce-
dimentos técnicos a serem considerados pelas empresas na evidenciação de in-
formações acerca dessas ações. A norma objetiva indicar à sociedade a responsa-
bilidade e a participação das empresas nessas áreas. Importante destacar que tal
evidenciação, quando realizada, deve ser divulgada de maneira complementar às
demonstrações contábeis das empresas (CFC, 2004). O item 15.1.2 da NBC T
15 (CFC, 2004, p. 3) menciona que informações de natureza social e ambiental
são entendidas como: a) a geração e a distribuição de riqueza; b) os recursos
humanos; c) a interação da entidade com o ambiente externo; e d) a interação
com o meio ambiente.

Este último indicador trata, especificamente, acerca de fatos ambientais,
em que as informações relativas à interação da empresa com o meio ambiente a
serem evidenciadas são: a) Investimentos e gastos com manutenção nos proces-
sos operacionais para a melhoria do meio ambiente; b) Investimentos e gastos
com a preservação e/ou recuperação de ambientes degradados; c) Investimentos
e gastos com a educação ambiental para empregados, terceirizados, autônomos e
administradores da entidade; d) Investimentos e gastos com educação ambiental
para a comunidade; e) Investimentos e gastos com outros projetos ambientais; f)
Quantidade de processos ambientais, administrativos e judiciais movidos contra
a entidade; g) Valor das multas e das indenizações relativas à matéria ambiental,
determinadas administrativa e/ou judicialmente; e, h) passivos e contingências
ambientais (CFC, 2004).

Clarkson et al. (2013) destacam que a utilidade das divulgações ambien-
tais voluntárias transparentes e a fonte destas divulgações são de fundamental
importância para os praticantes da responsabilidade ambiental. A divulgação
ambiental voluntária afeta a avaliação da firma, podendo facilitar a previsão de
desempenho financeiro futuro. Segundo Martins e Ribeiro (1995), a adição das
informações de natureza ambiental viria a enriquecer as demonstrações, permi-
tindo aos usuários melhores condições de acesso à informação para avaliar a
grandeza dos investimentos ambientais, comparativamente ao patrimônio e aos
resultados no período.

Ashcroft (1999) e Ribeiro e Gasparino (2006) destacam que o processo de
evidenciação ambiental informa os eventos e transações que envolvem o meio
ambiente, detalhando os gastos relativos ao ambiente, o momento do registro
contábil e a conta em que será destacado nas demonstrações. Assim, as demons-
trações contábeis podem ser o canal adequado para tais evidências, em especial,
em razão de elas apresentarem as informações pertinentes à situação patrimoni-
al e ao desempenho da empresa em um determinado período.

Rosa (2011) destaca que a evidenciação ambiental é uma atividade com-
plexa, visto que visa atender aos aspectos legais e normativos, aos objetivos estra-
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tégicos organizacionais e às demandas sociais. Estas ações são específicas para
cada organização como os meios utilizados pelas empresas para divulgar suas
práticas relacionadas ao meio ambiente e à sociedade.

No entanto, mesmo que a empresa esteja executando medidas voltadas à
qualidade ambiental, é importante mencionar a necessidade de contabilizar tais
eventos para que sejam efetivamente divulgadas suas ações, a fim de que sejam
refletidas dentro de seu propósito final (RIBEIRO; GASPARINO, 2006; PI-
MENTEL et al., 2018). Com isso, a sociedade pode assumir, então, seu papel
fiscalizador de conservação e proteção. Para Tinoco e Kraemer (2008), as infor-
mações de caráter social, veiculadas com as peças contábeis das empresas, abrem
o caminho para um passo adiante na Contabilidade, como ciência de divulgar
informação para os mais diferenciados usuários.

A informação de cunho ambiental, assim como as demais informações
contábeis, deve ser evidenciada com a finalidade de satisfazer as necessidades
dos usuários da informação. Nesse sentido, vale destacar a necessidade de co-
nhecimentos acerca dos aspectos ecológicos, econômicos, sociais, culturais e edu-
cacionais que estão envolvidos nas questões ambientais por parte dos envolvidos
no processo de evidenciação ambiental, para que se possa relata-los de maneira
adequada, aproximando a linguagem contábil a dos ambientalistas (FERREI-
RA, 2009; FORECHI. et al., 2020).

Para Dragomir (2012), os relatórios de sustentabilidade tendem a adotar
um formato padronizado de divulgação, aderindo às diretrizes reconhecidas in-
ternacionalmente, permitindo que os usuários tenham acesso a informações de
qualidade. Consequentemente, o desempenho ambiental pode se beneficiar do
exercício de transparência deliberado por trás da evidenciação do relatório de
sustentabilidade das empresas.
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A extensão universitária tem o importante papel de integrar professores,
acadêmicos e comunidade na busca de melhorias e soluções para demandas
existentes. É por meio da extensão que os acadêmicos compartilham
conhecimentos científicos e conhecem problemas comunitários que, muitas vezes,
passam despercebidos. Na visão de uma instituição de ensino superior, a mesma
qualidade que se persegue no ensino e na pesquisa deverá ser buscada na extensão,
pois só por meio de um trabalho sério, com dedicação e comprometimento, é
que ter-se-á ganhos para todas as partes envolvidas.

A extensão universitária oxigena os processos de ensino e aprendizagem. Mais
do que isso, a extensão incomoda esses processos, tira-os do conforto institucional
e os liberta dos muros acadêmicos e projetos pedagógicos ‘umbilicais’. A extensão
universitária impulsiona a comunidade acadêmica a se comprometer com o
desenvolvimento da cidadania. (LAZIER, 2015, n.p.).

Havendo uma integração entre os diversos atores, aparecerão resultados
surpreendentes, pois ações dessa natureza resultam numa práxis cujas atividades
desenvolvidas podem ser sentidas e percebidas.

A Extensão é uma via de mão-dupla, com trânsito assegurado à comunidade
acadêmica, que encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração da práxis
de um conhecimento acadêmico. No retorno à Universidade, docentes e discentes
trarão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será acrescido àquele
conhecimento. (FILGUEIRAS, 2015, p.20).

É papel das instituições de ensino superior promover a extensão, uma vez
que é a partir do extensionismo que os alunos têm uma formação integral, já
que ela promove trabalhos voluntários, o que contribui para o exercício da
cidadania (Ver Verbete Cidadania).

Mesmo não se dando conta, o acadêmico que participa de um projeto
extensionista acaba sendo o protagonista daquele espaço, pois é ele o principal
responsável pela transformação daquela comunidade, e isso, na maioria das vezes,
traz um ganho que vai muito além do conteúdo aprendido, uma vez que ações
dessa natureza mudam a forma de pensar e de agir do estudante.

A inserção precoce dos acadêmicos em um ambiente de práticas contribui para
que o futuro profissional desenvolva habilidades técnicas e humanas; explore

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA
Dorneles Sitá Fagundes
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suas potencialidades e falhas; aflore o senso crítico; repense a saúde em uma
dimensão ampliada, que considera aspectos socioeconômicos culturais.
(ROLLINO, et al., 2018, p.11).

Pode-se dizer que a intervenção do acadêmico nesses espaços fará
com que ele aprenda o conteúdo na prática e, a partir da vivência in loco, ele terá
uma visão mais humanizada tornando-se, inclusive, mais solidário. Por isso, cabe
às Instituições de Ensino Superior identificar oportunidades para que discentes
e docentes, juntos com a comunidade, construam um mundo menos desigual,
onde todos tenham mais e melhores oportunidades.
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O termo “fake news” significa notícias falsas e fere o direito do cidadão à
informação verdadeira, contribuindo para o processo de desinformação da soci-
edade. “Fake news” é sinônimo, portanto, de desinformação (INTERVOZES,
2019). As “fake news” apresentam-se com a estrutura de notícias jornalísticas,
porém com teor manipulado intencionalmente para confundir e corromper a
opinião pública em benefício de algum interesse, geralmente político. A internet
potencializou o uso e ampliou o alcance das notícias falsas pela velocidade e
recursos automatizados que ela possibilita.

De acordo com a definição da jornalista e pesquisadora britânica Claire
Wardle (2018), o termo “fake news” é insuficiente para explicar a complexidade
do tema e por isso denomina esse processo como desinformação e informação ma-
liciosa. A classificação de Wardle ensina que a desinformação contém caracterís-
ticas que podem aparecer em diferentes roupagens como: notícias com informa-
ções falsas, alguns dados fora de contexto, manchetes que não condizem com o
conteúdo da matéria, uso de paródias para confundir a população.  Um elemen-
to fundamental das “fake news” é a linguagem de cunho sensacionalista, o que
contribui para a sua proliferação rápida. Para não se deixar enganar, desconfie
destas configurações e procure checar as fontes. Existem empresas especializadas
na checagem de notícias e até os próprios veículos de mídia desenvolveram seto-
res somente para checar a veracidade de notícias que circulam na internet.

Uma das etapas cruciais e determinantes da formulação das “fake news” é
a edição de conteúdo, que configura a intencionalidade do ato criminoso. A
edição de uma foto, video, áudio ou texto, com o fim específico de gerar conteú-
do falso, além de atentar contra os cidadãos que têm direito a receber informa-
ções verdadeiras, provoca a distorção do debate público, o que é prejudicial à
democracia e ao exercício da cidadania (Ver Verbete Cidadania).

Por fim, não se pode publicar qualquer conteúdo falso em nome da liber-
dade de expressão. A liberdade de opinião é um direito, mas quando ela fere o
princípio do direito à informação por ser falsa e provocar danos morais ou ima-
teriais, deixa a esfera da liberdade de expressão para configurar-se como violação
de direito, sendo sua autoria responsabilizada judicialmente (BARBEIRO e
LIMA, 2013).
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FATORES EDAFOCLIMÁTICOS
Cidonea Machado Deponti

A expressão edafoclimático vem do grego édafos (base, fundação, solo, chão
+ climático), significa relativo aos solos e ao clima. De acordo com Mano (2017)
o significado de “condições edafoclimáticas” refere-se às características definidas
através de fatores do meio, tais como: o clima, o relevo, a litologia, a temperatu-
ra, a humidade do ar, a radiação, o tipo de solo, o vento, a composição atmosfé-
rica e a precipitação pluvial.

Condições edáficas referem-se à topografia (terrenos planos ou ondula-
dos, declividade, controle da erosão, potencial de mecanização, condição de
enraizamento), a profundidade (impermeável, pedregoso, compactado), a aeração
(disponibilidade de oxigênio, drenagem) e ao solo (propriedades físicas e químicas).

Condições climáticas referem-se à temperatura (limites de temperatura,
climatização), precipitação (quantidade de água, deficiência hídrica, hidratação,
evapotranspiração potencial e real), luminosidade (atividades fotossintéticas),
vento (velocidade), altitude (nível do mar, crescimento, produção, duração do
ciclo do cultivo), umidade relativa (emissão das folhas, longevidade, coloração
dos frutos).

O solo (Ver Verbete Uso do Solo) é um fator menos limitante do que o
clima, devido à disponibilidade de uma gama variada de possibilidades de corre-
ção. Quanto mais distantes estiverem as condições de clima e de solo daquilo
que é ideal para cultivar, maiores serão as dificuldades.

Os fatores edafoclimáticos são importantes para o desenvolvimento de
diferentes culturas, como também para a definição de sistemas de produção. No
Brasil, os fatores edafoclimáticos ainda são pobremente manipulados, o que
torna a produção mais onerosa e ineficiente. A compreensão e o estudo dos
fatores edafoclimáticos possibilita identificar a aptidão agrícola, a adaptação dos
cultivos e até mesmo sua qualidade.

A interação de um conjunto de fatores edafoclimáticos apropriados é ne-
cessária ao desenvolvimento de um cultivo, pois não adianta condições climáti-
cas favoráveis em um solo pobre em nutrientes, com alta declividade e raso.
Nesta situação, os fatores edáficos estariam limitando a produtividade potencial
da cultura.
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FINANÇAS COMPORTAMENTAIS
Daniel Knebel Baggio

Ana Carolina Koltermann Maturana
Bethina Ferraz de Campos

As finanças comportamentais podem ser entendidas como um ramo das
finanças que se dedica ao estudo da psicologia humana nas decisões de investi-
mentos. Trata-se de um ramo voltado ao estudo de quando, quanto e como as
motivações intrínsecas dos seres humanos podem lhes prejudicar/ajudar nas
suas decisões financeiras. Significa um “crescente campo de pesquisa que se
concentra no comportamento do investidor e em seu impacto nas decisões de
investimento e nos preços das ações. Seus defensores são frequentemente cha-
mados de ‘behavioristas’” (GITMAN, 2010, 298).

A partir da aplicação do estudo seminal desenvolvido por Kahneman e
Tversky (1979), identifica-se que a decisão efetiva dos indivíduos muitas vezes
não é consistente com a decisão esperada a partir do modelo teórico de maximi-
zação da utilidade esperada.  Eles entendem que as finanças comportamentais
se confrontam com o paradigma (Ver Verbete Paradigma) da teoria financeira tra-
dicional, no qual as decisões financeiras são baseadas na maximização da utili-
dade esperada (FERREIRA et al, 2010).

Nesse sentido, as decisões financeiras podem ser influenciadas por pro-
cessos mentais, os defensores das finanças comportamentais argumentam que
atitudes não racionais dos agentes econômicos podem impactar, de maneira
prolongada e consistente o comportamento de variáveis financeiras. Enquanto
a teoria moderna de finanças é baseada na busca da maximização da utilidade
esperada, as finanças comportamentais estabelecem que algumas variáveis eco-
nômicas não podem ser descritas pelas condições de equilíbrio da teoria moder-
na, tendo em vista que os agentes financeiros tomam decisões muitas vezes in-
compatíveis com atitudes baseadas em expectativas racionais (KIMURA et al,
2006; SILVA et al, 2008; YOSHINAGA e RAMALHO, 2014).

As finanças comportamentais apresentam diversas teorias para ajudar a
explicar como as emoções humanas afetam o processo de tomada de decisões
financeiras, entre elas apresentam-se as principais:

Teoria do arrependimento: É a teoria aplicada às reações emocionais
advindas de pessoas que perceberam que cometeram um erro de julgamento.
Ao vender uma ação, por exemplo, o investidor é emocionalmente afetado pelo
preço de compra da ação, caso ocorra uma venda com prejuízo, confirma-se que
o investidor se equivocou ao calcular o preço da ação na compra. Ao considerar
a venda da ação é cabível o questionamento “eu compraria esta ação hoje, se já
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não a tivesse?”. Se a resposta for negativa é o momento de vender. Esta teoria
ainda se aplica a investidores que optam por não comprar uma ação que está
sendo negociada a um preço muito mais alto, o correto seria avaliar a ação no
momento presente, sem considerar o valor anterior.

Comportamento de manada: Significa seguir o comportamento da mai-
oria. O argumento que justifica esta atitude “é o que todo mundo está fazendo”.
Para Gitman (2010) os investidores aceitam melhor a ideia de perder dinheiro
com uma ação popular do que com uma ação desconhecida.

Compartimentos mentais: São arquivos de acontecimentos específicos
que cada pessoa possui. A diferença entre estes arquivos pode afetar seu compor-
tamento mais do que o acontecimento em si. Gitman (2010) exemplifica com
uma enquete realizada por pesquisadores que questionam a diversas pessoas
sobre: “Você compraria um ingresso de R$ 20,00 no teatro, se percebesse, ao
chegar lá, que perdeu uma cédula de R$ 20,00?”.  Cerca de 88% das pessoas
afirmaram que sim. Em contrapartida, em um cenário diferente quando questi-
onadas se comprariam um segundo ingresso de R$ 20,00 se ao chegar ao teatro
percebessem que tinham esquecido em casa o ingresso comprado anteriormente
pelo mesmo valor, apenas 40% dos entrevistados responderam afirmativo. Nos
dois casos o gasto seria de R$ 40,00, porém, a contabilidade mental leva a resul-
tados diferentes. O compartilhamento mental também se aplica a resistência de
investidores em vender ações das quais já ganharam dinheiro no passado, mas
que no presente não geram tanto quanto o esperado.

Teoria das perspectivas: Diz respeito ao diferente grau de emoções ex-
pressas pelas pessoas ao lidarem com perdas e ganhos. Geralmente os indivíduos
incomodam-se mais com as perdas em potencial do que se alegram com a possi-
bilidade de ganhos.

Ancoragem: Os investidores tendem a dar mais importância a dados e
informações recentes esquecendo-se de avaliar médias e probabilidades históri-
cas de longo prazo. A ancoragem pode ser uma explicação para a longa duração
dos períodos de mercados compradores.
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FINANÇAS PÚBLICAS
Daniel Knebel Baggio

Para o entendimento do conceito das finanças públicas faz-se necessário
compreender, inicialmente, o que são as finanças? Na visão de Gitman (2010)
elas podem ser definidas como a arte e a ciência da gestão do dinheiro, já que
praticamente todos os indivíduos e organizações recebem ou levantam, gastam
ou investem dinheiro. A área das finanças se preocupa com os processos, as
instituições, os mercados e os instrumentos associados à transferência de dinhei-
ro entre indivíduos, empresas e órgãos governamentais (GITMAN, 2010).

Existem três tipos de finanças que merecem ser destacadas: as finanças
corporativas, as finanças pessoais e as finanças públicas. Em relação às finanças
corporativas, Braga (1989, p.31) afirma que “o objetivo primordial de cada em-
presa é o de maximizar a riqueza dos proprietários”. Deste modo, as decisões da
gestão financeira apresentam-se como um dos principais pontos para determi-
nar o sucesso ou fracasso empresarial. Todos os administradores devem enten-
der de finanças por mais que optem por atuar em outra área da gestão, Weston
e Brigham (2000, p. 8) afirmam que existem “implicações financeiras em virtual-
mente todas as decisões empresariais, e os executivos não-financeiros simples-
mente devem entender o bastante de finanças para trabalhar essas implicações
em suas análises especificas”.

Gitman (2010) complementa afirmando que a área de finanças deve estar
em constante contato com as demais áreas funcionais para que seja possível
realizar previsões de receitas e despesas confiáveis e assim tomar decisões úteis.
As finanças pessoais dizem respeito ao trato que cada indivíduo tem com seu
dinheiro, essa relação é aprimorada através da educação financeira, que nada
mais é que o conhecimento sobre si mesmo (autoconhecimento) e de mercado
(tudo o mais que envolve dinheiro).

Silvestre (2010) assevera que são seis as principais etapas da vida financei-
ra dos indivíduos, e cada fase apresenta uma dinâmica muito própria para o
bom relacionamento com o dinheiro: 1ª Fase: CAPACITAÇÃO (até os 25 anos);
2ª Fase: CONSTRUÇÃO (25 a 35 anos); 3ª Fase: CONQUISTA (35 a 45 anos);
4ª Fase: CONSOLIDAÇÃO (45 a 60 anos); 5ª Fase: SUPERAÇÃO: (60 a 80
anos); 6ª Fase: CONTEMPLAÇÃO (acima dos 80 anos).

Com isso, as finanças públicas podem ser entendidas como o ato de desig-
nar os métodos, os princípios e os processos financeiros por meio dos quais os
governos federal, estadual, distrital e municipal desempenham suas funções: alo-
cativas, distributivas e estabilizadoras (CGU, 2005). A função alocativa refere-se
ao processo pelo qual o governo divide os recursos para utilização no setor públi-
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co e privado, oferecendo bens públicos, semipúblicos ou meritórios, como rodo-
vias, segurança, educação, saúde, dentre outros, aos cidadãos (CGU, 2005).

Já a função distributiva, entende-se como uma ação, por parte do gover-
no, de distribuição de rendas e riquezas, buscando assegurar uma adequação
àquilo que a sociedade considera justo, tal como a destinação de parte dos recur-
sos provenientes de tributação ao serviço público de saúde, serviço – por essên-
cia – mais utilizado por indivíduos de menor renda. Deste modo, a função esta-
bilizadora pode ser entendida como a aplicação das diversas políticas econômi-
cas, pelo governo, a fim de promover o emprego, o desenvolvimento e a estabili-
dade, diante da incapacidade do mercado em assegurar o atingimento desses
objetivos (CGU, 2005).

Portanto, cabe a organização político-administrativa do Estado determi-
nar quem são os entes públicos e suas responsabilidades e as finanças públicas
indicam a maneira como estes entes deverão trabalhar para atingir seus fins,
planejando, executando e prestando contas das receitas e dos gastos realizados
pelo Estado (CGU, 2005). O Estado dispõe de instrumentos de planejamento,
tais como: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a
Lei Orçamentária Anual (LOA).

No Brasil, as finanças públicas são disciplinadas, dentre outros, pela Cons-
tituição Federal, pela Lei nº 4.320/64 e pela Lei Complementar n° 101/2000 –
Lei de Responsabilidade Fiscal. Esses normativos definem as linhas de atuação
dos governos federal, estadual, distrital e municipal, principalmente quanto ao
planejamento das receitas e despesas públicas que constituem o orçamento pú-
blico (CGU, 2005).
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FRONTEIRA
Helion Póvoa Neto

Tanto a noção de “fronteira” quanto a de “limite” têm origem antiga no
Ocidente, remetendo, em Roma, ao front, no sentido de frente de batalha, de
vanguarda, de uma força militar em deslocamento, e ao limes, ou seja, os confins
do Império Romano. Ou seja, embora as duas palavras sejam por vezes utiliza-
das como sinônimas, remetem, ora à mobilidade, no sentido de frente que avan-
ça ou retrocede, ora a barreiras físicas, convencionais ou simbólicas (ALBUQUER-
QUE, 2017, p. 341).

Essa ambiguidade entre uma faixa ou zona dinâmica de intercâmbio e um
marco linear de separação, se mantem no vocabulário ao longo da história, sen-
do que é no final da Idade Média que a palavra “fronteira” aparece na maior
parte das línguas europeias, a partir de sua origem latina. Em geral, a fronteira
possuía largura, e não apenas extensão (como acontece com o “limite”). Para
além da etimologia das palavras, as funções sociais tanto de separação quanto de
contato permaneceram associadas às fronteiras (STEIMAN e MACHADO, 2012).

Historicamente, a formação, consolidação e alteração de fronteiras no
continente europeu marcou as disputas e a institucionalização dos diversos esta-
dos nacionais. Porém, as demarcações fronteiriças cumpriram um papel impor-
tante também nas áreas coloniais da América, África e Ásia. As marcações de
limites e de fronteiras, nesses espaços, corresponderam não tanto à afirmação
territorial de grupos étnicos e políticos locais que se pretendiam dominantes,
mas principalmente às disputas metropolitanas pela dominação das terras e de
populações coloniais. Impostas de fora para dentro, as fronteiras dos coloniza-
dores ignoraram, na maior parte das vezes, laços de coesão social e conflitos
preexistentes. Apesar disso, frequentemente permaneceram após os processos
de descolonização e de independências nacionais, daí derivando muitas ques-
tões fronteiriças posteriores (Ver Verbete Fronteira Agrícola).

A descontinuidade territorial representada pela fronteira não se restringe,
porém, às linhas ou zonas de contato entre os estados nacionais. A fronteira
pode ser reconhecida, também, dentro de um determinado estado. Na língua
inglesa, mais especificamente nos Estados Unidos, mantem-se a distinção entre
a fronteira border, ou seja, internacional, e a fronteira frontier, reconhecida em
1894 pelo historiador Frederick Jackson Turner como “as terras que formam a
mais distante extensão das regiões habitadas de um país” (1984, p. 215-218).

Enquanto a fronteira border significa a demarcação institucionalizada,
mesmo tendo sido objeto de disputas e mesmo de antigos fronts em disputa, a
fronteira frontier designa uma abertura, um espaço de competição, conflito e
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destinos políticos ainda com certo grau de indefinição. Para usar a terminologia
turneriana, a frontier seria a expressão espacial do avanço dos pioneiros da “civi-
lização” – brancos, de origem europeia - sobre os lugares e povos “selvagens” -
personificados, no caso daquele país no século XIX, pelos povos originários e
pelos mexicanos. O próprio Turner distinguia essa fronteira norte-americana
das fronteiras europeias, que dividiam populações já densamente estabelecidas
(PÓVOA NETO, 2017, p. 63-64).

A fronteira interna em movimento, nesse caso, acabou por tornar-se a
própria fronteira internacional, estabelecida, através de acordos ou de domínio
“de fato”, pelos estados nacionais em seus processos de controle territorial. Isso
ocorreu entre os Estados Unidos e o Mexico, no caso norte-americano, mas
também nas disputas entre as metrópoles europeias nos continentes africano e
asiático.

No caso brasileiro, a frontier se fez border, com o avanço para o Oeste a
partir do litoral, sobre o chamado “sertão”, que fazia recuar as delimitações luso-
espanholas, no período colonial, mas, mesmo após as independências nacio-
nais, modificando as fronteiras estabelecidas precariamente. O caso do Acre,
onde o avanço da fronteira extrativista (Ver Verbete Neoextrativismo) da borra-
cha acabou por levar a uma nova demarcação fronteiriça internacional, entre
Brasil e Bolívia, exemplifica o dinamismo do processo de “fronteirização” ainda
no século XX.

Se entendemos a fronteira, menos como um simples traçar de linha sobre
o espaço geográfico, e mais como um ato de demarcação de espaços de domina-
ção, colonial ou não, podemos reconhecê-la como processo de “configuração de
mundos”, de inclusão de terras e povos segundo a lógica de uma potência impo-
sitiva de territorialidades. Nesse sentido, a fronteira deixa de ser apenas um
lugar estabelecido cartograficamente, e pode ser considerada como um método
através do qual se define, delimita, um território (MEZZADRA, e NEILSON,
2013). A fronteira se impõe então como territorialidade, formas de dominação e
padrões de mobilidade no sentido do que Foucault denomina de “governo das
populações” (2008).

Embora a terminologia do senso comum, e mesmo a acadêmica, nem
sempre distinga entre limite e fronteira, e embora a distinção entre fronteira em
movimento (frontier) e fronteira internacional institucionalizada (border) possa
parecer historicamente datada, é importante reter a especificidade dessas deno-
minações. Pois, embora a fronteira internacional seja quase que imediatamente
reconhecida como estabelecida “de uma vez por todas”, historicamente ela tem
passado por mudanças, e continua em processo de redefinição. Inúmeros con-
flitos internacionais, no mundo contemporâneo, derivam de demarcações
fronteiriças problemáticas, ou apontam para sua remarcação em futuro próximo.
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No plano interno ao território (Ver Verbete Território) nacional brasilei-
ro, ao mesmo tempo em que houve referências a um “fechamento” da fronteira
interna, no sentido de que não haveria áreas “novas” a apropriar, em uma região
como a Amazonia, o fato é que ainda há fronteiras em redefinição. Pode-se
apontar, contemporaneamente, fronteiras móveis para o avanço do agronegócio
(Ver Verbete Agronegócio) nas áreas de cerrado, para a expansão pecuarista,
para a mineração, para a apropriação de espaços de produção de energia (“fron-
teira energética”).

Reconhecer a existência da fronteira interna significa, nesses casos, perce-
ber movimentos, seja de expansão demográfica sobre terras “não ocupadas” ou
“insuficientemente” ocupadas, seja de processos econômicos associados não
apenas a migrações, mas igualmente a movimentos de expansão do capital. É
nesse sentido que José de Souza Martins indica que o conflito social é, no caso
brasileiro, sociologicamente relevante na caracterização da fronteira. Uma fron-
teira que é o lugar do encontro com o “outro”, não necessariamente o outro no
sentido clássico, o oponente no front de guerra. Mas também no da alteridade
entre “índios” e “civilizados”, entre camponeses e latifundiários (MARTINS, 1996,
p. 25-27), entre “vazios a ocupar” e necessidades da reprodução capitalista.

Otávio Guilherme Velho ([1979] 2009) defende que, tal como no avanço
da fronteira turneriana nos Estados Unidos, também no Brasil o tema da incor-
poração das “terras novas” à fronteira em movimento esteve historicamente pre-
sente no discurso oficial e nas práticas governamentais. Nesse sentido, processos
como a Marcha para Oeste estadonovista, a transferência da capital para o Pla-
nalto Central e já durante o período militar, a ocupação planejada da Amazônia
através de grandes rodovias e da colonização, poderiam ser entendidos em sua
relação tanto com as possibilidades de democratização da propriedade da terra
quanto da consolidação do latifúndio como lugar da produção.

A fronteira representa, portanto, em suas formas zonal ou linear, em seus
estados dinâmico ou estabilizado, na escala internacional ou interna, um con-
ceito útil à análise social e ao estudo do território. Mais que seu limite, que suas
bordas, a fronteira de certo modo indica as condições de existência da(s)
sociedade(s) que ela margeia, suas coesões internas, seus conflitos, bem como,
simbolicamente, suas formas de relação entre diferentes.
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FRONTEIRAS AGRÍCOLAS
Jacob Binsztok

A fronteira agrícola é uma categoria utilizada para designar o avanço da
produção agropecuária para regiões pouco povoadas e detentoras de grandes
reservas florestais. Para compreender o processo de expansão da fronteira agrí-
cola, é necessário esclarecer os conceitos de frente de expansão e frente pioneira,
que embora aparentem similitude, apresentam impactos econômicos, sociais e
espaciais distintos.

A frente de expansão é geralmente realizada por pequenos produtores
pouco capitalizados, provenientes de antigas áreas rurais deprimidas ou em pro-
cesso de reestruturação produtiva, como ocorrido no final da década de 1970
no país, liberando mão-de-obra de regiões cafeeiras do norte do Paraná, norte
do Espírito Santo e na Zona da Mata de Minas Gerais para projetos de coloniza-
ção dirigida ou para movimentos espontâneos em direção às áreas de fronteira
na Amazônia Meridional, abrangendo os estados de Mato Grosso e Rondônia.
O referido campesinato ocupou lotes com aproximadamente 100 hectares ofer-
tados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA ou
terras devolutas localizadas fora dos programas oficiais, dedicando-se ao cultivo
do café da variedade robusta, e também de práticas tradicionais da policultura
camponesa, destinada à subsistência e à comercialização de excedentes.

A frente pioneira é caracterizada pelo avanço dos grandes produtores ru-
rais, vinculados ao agronegócio (Ver Verbete Agronegócio) que, ao contrário
dos componentes da frente de expansão, estão articulados ao modo de produ-
ção integralmente capitalista, destinando seus produtos para o mercado interno
e externo. Em muitos casos, a expansão desse movimento acontece mediante
grilagens de terras devolutas, Terras Indígenas (Ver Verbete Cultura Indígena,
Diversidade e Interculturalidade), Quilombolas ou de espaços expropriados ocu-
pados pelos participantes da frente de expansão.

Neste sentido, ocorrem de um lado inúmeros conflitos na área de frontei-
ra agrícola envolvendo camponeses, comunidades indígenas e quilombolas e, de
outro, grileiros, representantes de latifúndios e de empresas rurais. Em função
desses conflitos, podemos identificar uma série de problemas decorrentes do
referido quadro, tais como a expansão do desmatamento, aumento dos latifún-
dios, especialização dos cultivos e redução das áreas ocupadas pelas comunida-
des tradicionais, indígenas e quilombolas.

As fronteiras agrícolas se constituem, para alguns autores, como uma ja-
nela de oportunidades para excedentes populacionais oriundos de regiões atin-
gidas por longos ciclos recessivos ou por severos processos de restruturação pro-
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dutiva. Tais autores, influenciados pelas narrativas épicas sobre a “marcha para
o Oeste” dos Estados Unidos, destacaram a relevante posição política conquista-
da pelos pioneiros que, aliando-se ao norte manufatureiro, contribuíram para a
sua vitória no confronto com os latifundiários escravocratas do sul durante a
Guerra de Secessão (1861-1865). A expansão das fronteiras agrícolas nos Esta-
dos Unidos e no Brasil não aconteceu sem graves conflitos e foi dirigida sob o
signo do povoamento e da colonização dos denominados “espaços vazios” que
consideravam as populações locais como incapazes de promover a utilização pro-
dutiva de suas terras. As nações indígenas que por ventura estivessem no cami-
nho dos movimentos pioneiros eram expulsas para locais distantes e dizimadas
quando resistiam ao avanço da fronteira agrícola.

A partir dos anos de 1980, os grupos sobreviventes, por iniciativa do Go-
verno Federal seguindo orientações de pesquisadores de instituições internacio-
nais, como a Universidade de Harvard, foram abrigados em áreas da União,
denominadas de Terras Indígenas (TI), supervisionadas pela Fundação Nacio-
nal do Índio – FUNAI, sucessora do antigo Serviço de Proteção aos Índios (SPI),
adaptada para atender aos requisitos de uma nova política de “integração” dos
remanescentes indígenas à sociedade brasileira. No entanto, as demarcações e as
homologações das Terras Indígenas (TI) não eliminaram a ocorrência de lutas
entre os grupos remanescentes e os representantes dos setores de infraestrutura,
mineração, agronegócio e grileiros, entre outros interessados na usurpação dos
recursos naturais dessas terras.

A fronteira também fortaleceu a divulgação de estereótipos quando desta-
ca o “dinamismo” e a “energia” do trabalho pioneiro em oposição à “indolên-
cia” debitada às atividades das comunidades tradicionais. A preconceituosa di-
cotomia foi registrada por Otavio Guilherme Velho nos anos de 1980 em seus
estudos sobre a fronteira agrícola originária da rodovia Belém - Brasília, fato
observado particularmente nos estados do Pará e do Maranhão. Frente a isso, o
autor ressalta a presença de dois sistemas, representados pela “beira”, abrigando
as comunidades tradicionais dependentes dos cursos fluviais, e a “mata”, reu-
nindo os pioneiros recém-chegados pela rodovia.

Até o final dos anos de 1980, grande parte da ocupação da fronteira agrí-
cola foi direcionada para a ocupação de terras na Amazônia e no Centro-Oeste.
No entanto, é importante destacara existência de movimentos ocorridos em
regiões beneficiadas por obras de infraestrutura, como no caso das intervenções
feitas pelo Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) durante o
Estado Novo, drenando vastas extensões da Baixada Litorânea, no estado do
Rio de Janeiro, na região (Ver Verbete Região) de Campos dos Goytacazes, libe-
rando-as da malária para o plantio da cana-de açúcar e de lavouras para peque-
nos agricultores no Norte Fluminense.
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As intervenções do DNOS foram retomadas na década de 1980, com a
retificação das várzeas dos rios São João e Macaé, no Norte Fluminense, incor-
porando áreas para uma fracassada fronteira agrícola, destinada à implantação
da rizicultura irrigada mediante o arrendamento de lotes a produtores originári-
os do Rio Grande do Sul. Estas áreas atualmente estão sendo utilizadas para a
pecuária de corte, controlada por latifundiários locais associados a empresários
nacionais.

Na linha das intervenções de infraestrutura, assinalamos também as obras
realizadas pela Companhia de Saneamento do Vale do São Francisco (CODE-
VASF), em Petrolina (PE), que por intermédio da construção de canais, incorpo-
rou terras para serem utilizadas em uma fronteira agrícola destinada à fruticultu-
ra irrigada, para o cultivo da manga, goiaba, melão, uva, entre outros produtos.
A fronteira agrícola atraiu para a região pequenos e médios produtores e gran-
des empresas provenientes de vários pontos do país e do exterior, que em função
da elevada qualidade dos produtos devido ao alto teor de sacarose, rapidamente
se inseriram nos mercados interno e externo.

A fruticultura irrigada se expandiu de Petrolina para Juazeiro, na Bahia, e
posteriormente para os Perímetros Irrigados do Baixo Jaguaribe e do Baixo Aca-
raú, no Ceará, apesar do aumento da salinização em algumas áreas, depredação
dos recursos naturais do semiárido, concentração fundiária e exclusão de comu-
nidades tradicionais, processos clássicos do desenvolvimento capitalista no cam-
po brasileiro.

A mais recente fronteira agrícola do país inicia-se no final dos anos 1980
e abrange a região de Matopiba, com cerca de 73 milhões de hectares, formada
pelo oeste da Bahia, todo o Tocantins, sul do Piauí e grande parte do Maranhão,
abrigando 320 mil estabelecimentos agrícolas, cultivando soja, milho, algodão e
arroz. A expansão enfrenta sérias tensões, representadas pela presença na região
de 46 Unidades de Conservação, 31 Terras Indígenas, 745 Assentamentos (Ver
Verbete Assentamentos Urbanos e Assentamentos Rurais) e 36 Comunidades
Quilombolas, que se encontram sob risco em função da intensidade do proces-
so, depredando recursos naturais do Cerrado e aumentando a exclusão de comu-
nidades não alinhadas à lógica do grande empreendimento capitalista agrícola.
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GGÊNERO
Aline Nandi

O uso do gênero, enquanto categoria de análise na historiografia, é recente
e tenta estabelecer compreensões teóricas acerca dos questionamentos que emer-
gem das esteiras das práticas políticas. Estas discussões marcam o percurso de
alguns movimentos sociais (Ver Verbete Movimentos Sociais), sobretudo, o feminis-
ta, trazendo para a cena política um amplo questionamento e debates sobre
posturas e comportamentos que, tradicionalmente, vinham sendo adotados como
explicações naturais para atitudes discriminadoras e práticas políticas de domina-
ção e submissão.

No processo de socialização se desenvolve o aprendizado sobre o que é ser
mulher e ser homem na sociedade, ou seja, o padrão diferenciado, e mesmo
antagônico, de ser e de se comportar de homens e mulheres. Esses valores e
padrões de comportamento são difundidos como se fossem definidos pelas dife-
renças entre os sexos, portanto, baseados na natureza de cada sexo. Com isso, os
padrões definidos pela sociedade do que é ser mulher e do que é ser homem são
naturalizados, ou seja, considerados naturais a cada sexo.

Desse modo, passa despercebida a imposição dos padrões de gênero mas-
culino e feminino, e se reproduzem desigualdades entre os sexos, apoiadas nas
diferenças biológicas. Assim, as mulheres são consideradas naturalmente res-
ponsáveis pela reprodução e pelo espaço privado, e enquanto tal, sua obrigação
é lavar, passar, arrumar a casa e cuidar dos filhos, o que é ensinado desde cedo às
meninas por meio de brinquedos considerados de uso exclusivamente femini-
no. Aos homens, têm sido atribuídas as atividades produtivas e o espaço públi-
co, de poder e decisão política.

A história tem mostrado que este modo de pensar o mundo, as pessoas e
a natureza gera desigualdade, cria hierarquia, privilegia os homens, submete,
desvaloriza e oprime as mulheres. A ideia dominante é de que a sexualidade
deve obedecer à natureza, determinada pelas diferenças biológicas entre os se-
xos, e que os homens e mulheres trazem consigo, uma natureza que define o
modo de sentir, manifestar e realizar a sua sexualidade. Essa ideia obedece aos
padrões de gênero, que definem o caráter amoroso e passivo da sexualidade
feminina, em contraposição, ao caráter ativo, viril e insaciável do homem. Deri-
va dessa concepção de sexualidade, um padrão de comportamento sexual, conside-
rado normal, que se realiza entre um homem e uma mulher.

A sociedade brasileira, de estrutura patriarcal, tem na base de sua história
o domínio, a subordinação e a violência sexual contra as mulheres indígenas e
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negras. São de amplo conhecimento os casos de mulheres indígenas pegas a laço,
como também de negras, escravas, subjugadas sexualmente por seus senhores.
Neste contexto, é comum responsabilizar as próprias mulheres pelo comporta-
mento violento dos homens, taxando-as de provocantes, fogosas, de irresistível erotis-
mo e sensualidade.

As discriminações ao corpo e à sexualidade das mulheres, em grande par-
te resultam de desinformação e expressam tabus ainda vigentes na sociedade. O
padrão de beleza e saúde da mulher, disseminado pela mídia, revela a mercanti-
lização do corpo das mulheres e para o qual há um amplo mercado de produtos
desde a juventude à terceira idade, abrangendo a maternidade e outros aspectos
da vida feminina.

As mulheres, historica e socialmente são postas em espaços invisíveis. Desde
modo, cabe destacar que a construção das relações sociais e dos espaços ocupa-
dos por homens e mulheres passa pelo modo que uma dada sociedade ou grupo
social, se comportam a partir da percepção que estes têm sobre o conceito de gênero.

Tedeschi (2010, p.4) aponta que o uso do termo “gênero é então um meio
de decodificar o sentido de compreender as relações complexas entre as diversas
formas de interação humana”. Discorre ainda, que a legitimação do conceito de
gênero, se dá no campo da história pelas mulheres como uma busca pela com-
preensão da natureza das relações sociais compreendendo a reciprocidade que
há neste campo. Onde as relações políticas que se estabelecem nas discussões
teóricas é que legitimam o uso e a compreensão de gênero, sendo que um apre-
senta-se como complemento do outro - político e social.

Ao longo da história das mulheres e de suas relações sociais, as mulheres
estiveram excluídas da possibilidade de participar do processo de construção das
ciências, não podendo assim contribuir ao longo dos séculos para produção do
conhecimento.

Na religião estava centrado o primeiro espaço de exclusão ou limitação da
participação e capacidade das mulheres no fazer ciência e em diversos outros
aspectos sociais e no campo do conhecimento. “Como as universidades surgi-
ram literalmente da Igreja, as mulheres foram também excluídas dessas novas
instituições, assim como haviam sido excluídas da pregação evangélica”
(SCHOTT, 1996, p. 109).

A sexualidade deve ser entendida como uma construção histórica, e não
como um objeto natural. Louro (1997, p.73) afirma que as concepções de gêne-
ro e sexualidade devem ser abordadas de forma articulada, considerando a cons-
trução histórica, social e cultural, pois ambos os conceitos apresentam estreitas
relações quanto à formação dos indivíduos.

As relações de gênero devem se correlacionar com as formulações culturais,
as quais definem o papel do masculino e do feminino em cada sociedade. As
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características de gênero são construções socioculturais que variam através da
história e referem-se aos papéis psicológicos e culturais que a sociedade atribui a
cada um dos que considera “masculino” ou “feminino”.

As relações de gênero, envolvem um conjunto de características sociais,
culturais, políticas, psicológicas, jurídicas e econômicas são atribuídas às pessoas
de forma diferenciada, de acordo com o sexo. Tal relação pode ser percebida em
Perrot (2005, p 11) onde “as mulheres agricultoras ou de artesãos, cujo papel
econômico era considerável, não são recenseadas, e seu trabalho, confundido
com as tarefas domésticas e auxiliares. Torna-se, assim, invisível”.

Estabelecendo relações entre a epistemologia (Ver Verbete Epistemologia) e
gênero, em Hegel (1980, p. 317) encontramos sua teoria pautada nas relações da
família e da sociedade, sendo que “à família possui na comunidade sua univer-
sal substância e subsistência, assim, inversamente, a comunidade tem na família
o elemento formal de sua efetividade, na lei divina sua força e legitimação”.
Percebe-se que os padrões de comportamentos estão alicerçados nos modelos
construídos socialmente e que estes são determinantes sobre a família, que por
sua vez, ao reproduzi-los fomentam ainda mais este modelo, mesmo que muitas
vezes de forma inconsciente.

Cabe relacionarmos gênero e trabalho, em especial neste estudo, ligados à
agricultura familiar (Ver Verbete Agricultura Familiar), sendo que as relações de gênero
e trabalho são socialmente construídas – e no que tange às discussões sobre a
divisão sexual do trabalho, que está intrinsicamente ligada à dinâmica familiar,
em especial no ambiente rural – estão alicerçadas no gênero masculino, não
seria possível realizarmos estas discussões sem que estes temas estivessem na cen-
tralidade.

Segundo Tedeschi (2010) que se vale da concepção foucaultiana, o poder
é algo complexo e difuso, sendo este imposto de cima para baixo. A resistência e
relações de poder estão interligadas em uma relação dialética, ou seja, existem
inter-relações, ou, dependência de um para o outro.  Segundo o autor, para
Foucault, a resistência é a força superior às demais, já que são os seus efeitos que
provocam mudanças nas relações de poder.
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O termo gentrificação é atribuído originalmente à socióloga Ruth Glass,
que cunhou o vocábulo na década de 1960, definindo o fenômeno de retorno
da classe média ao centro de Londres, que expulsou moradores da classe operá-
ria que habitavam o local (SMITH, 1996).  Deste então, diversos autores propa-
garam debates acerca do processo, problematizando, especialmente, em torno
da mutação e multiplicação do fenômeno. A década de 1970, em particular, foi
cenário de um amplo debate nessa literatura, protagonizado pelos autores Neil
Smith e David Ley. As teorias propostas pelos autores são consideradas as prin-
cipais vertentes teóricas sobre a gentrificação (REDFERN, 1997; PEREIRA, 2014;
MATHEMA, 2015; MOSCIARO, 2012). Neste sentido, os estudos da gentrifi-
cação estão organizados, essencialmente, em torno de duas matrizes conceituais:
a perspectiva economicista, defendida por Smith (1979) em que se entende que
o fenômeno é suscitado devido às ofertas atraentes para a classe média, embasa-
da essencialmente na teoria do rent gap; e a perspectiva sociológica, propagada
por Ley (1980), sugerindo que a gentrificação é fruto do surgimento de deman-
das da sociedade.

Os estudos acerca da gentrificação avançaram a partir das análises do geó-
grafo Neil Smith, no final da década de 1970. A principal proposição do autor é
que, diferente do fenômeno observado por Glass, em que a gentrificação era
uma curiosidade de mercado, a gentrificação contemporânea é fruto de projetos
lucrativos, resultantes de articuladas alianças entre o poder público e o privado,
objetivando a valorização de determinadas áreas. Outro autor que se destaca na
literatura é o também geógrafo Davi Ley (1980), que sugere a gentrificação como
resultado da emergência de demandas da sociedade.

Essa nova demanda seria composta por profissionais altamente qualifica-
dos e com poder aquisitivo superior a dos trabalhadores do “colarinho azul”, e
que traz consigo novos padrões de consumo, tais como preferências para seu
local de moradia. Quanto ao alastramento da gentrificação, percebe-se que os
processos identificados na América do Norte e Europa Ocidental estão se repro-
duzindo na América Latina, no entanto, apresentando algumas especificidades.

Nos primeiros casos, o processo da gentrificação está atrelado principal-
mente a revitalizações de determinados espaços para uso residencial da “nova
classe média”; já na América Latina o fenômeno parece estar vinculado a novos
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usos dos edifícios, normalmente relacionado à transição de fins habitacionais
para uso comercial, tais como restaurantes, hotéis, clubes e outros. Nas experi-
ências brasileiras de gentrificação, destacam-se as revitalizações em centros histó-
ricos, visando, especialmente, o incremento da atividade turística. Nesta pers-
pectiva, entendemos que os processos de gentrificação podem provir por múlti-
plas causas e envolvendo diferentes atores sociais (Ver Verbete Atores Sociais).
Despontam, assim, novos termos, tais como gentrificação turística e gentrifica-
ção comercial, entendido como a transformação de um determinado local em
uma área elitizada devido a multiplicação de novos espaços de consumos, relaci-
onados a equipamentos turísticos e entretenimento. Por fim, a análise crítica da
literatura permitiu perceber que o conceito de gentrificação é dinâmico e admi-
te diversas características de acordo com o contexto social, político e geográfico,
no qual está inserido.

Além disso, o conceito passou por uma reformulação de imagem, perden-
do sua natureza negativa e classista. No entanto, ainda que alguns estudos te-
nham sugerido que a gentrificação pode ser uma panaceia para áreas degrada-
das, sem implicar na expulsão da classe popular do local, podemos concluir que
na maior parte das experiências os benefícios não foram experimentados por
habitantes populares. Vale ressaltar a necessidade da ampliação do debate sobre
o conceito no âmbito nacional, uma vez que as implicações da gentrificação se
verificam na dinâmica de composição e redefinição dos espaços urbanos (Ver
Verbete Desenvolvimento Urbano) brasileiros.

Se no passado esse processo era objeto de estudo apenas nas grandes cida-
des do mundo e do Brasil, na atualidade ele se aplica aos médios e pequenos
espaços urbanos das cidades brasileiras, nos quais as pesquisas sobre as singula-
ridades do processo de reordenamento espacial precisam avançar, em constante
diálogo com outros campos de estudo. Áreas como a Sociologia, a Geografia e a
Antropologia têm permitido através do debate interdisciplinar, melhor compre-
ender a dinâmica urbana sob diferentes perspectivas.
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Geodiversidade envolve a riqueza de Patrimônios Geológicos e Geomor-
fológicos reunidos em Geossítios, formados por elementos não-bióticos (elemen-
tos físicos) do ambiente, para um entendimento mais holístico da natureza e sua
dinâmica. O estudo sobre Geodiversidade é uma tendência analítica com foco
nos fatores abiótico, dando relevância aos elementos não-vivos, mas que se arti-
culam com Ecossistemas como bases indispensáveis à vida. A Geologia agregada
à uma investigação Geomorfológica é, portanto, o fulcro da Geodiversidade.
Associam-se a isto, elementos importantes da litosfera, como as combinações
morfoclimáticas e morfo-pedológicas.

Sedimentos, minerais e litotipos agregados a uma investigação morfoes-
cultural, de compartimentos e subcompatimentos de relevo e suas feições do
modelado, focados na Geodiversidade, aparecem como fatores definidores. A
Geomorfologia é elemento para distinção e caracterização de formas de relevos,
com seus elementos estabelecidos: Planaltos, Planícies e Depressões. Aumenta
assim a variedade, a fisiologia das paisagens e a complexidade dos Geossítios.

Os Geossítios traduzem a riqueza de patrimônio geológico e geomorfoló-
gico em dados municípios ou regiões, reunindo um conjunto de elementos que
fazem parte da estrutura e crosta terrestre. Geossítios podem, são ou devem ser
agrupados em Geoparques - uma área protegida que tem como elemento princi-
pal seu patrimônio geológico. Segundo CPRM (2020):

“No conceito da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu-
ra - Unesco, Geoparques são áreas geográficas únicas e unificadas, onde os locais e as
paisagens de significado internacional são gerenciados com um conceito holístico de prote-
ção, educação e desenvolvimento sustentável” (CPRM, ibid).

A Geoconservação seria o caminho e discussão para proteção da Geodi-
versidade e de suas condições ambientais associadas - de modo a buscar a susten-
tabilidade. Dessarte, é importante promover destino explicativo segundo seu
conceito a par de padrões descritivos sistemáticos, com imposição suscinta e
acesso objetivo. Para ratificar e saber mais sobre os conceitos diretamente associ-
ados ao entendimento Geodiversidade, vede:

• O conjunto dos Geossítios de uma região (Ver Verbete Região) repre-
senta o Patrimônio Geológico. A Geoconservação se traduz como caminho de
conservação do Patrimônio Geológico.

• Desdobramento de escopo da Geoconservação são os Geoparques para
conservação do Patrimônio Geológico.

GEODIVERSIDADE
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• Objetivos dos Geoparques são: conservar patrimônio geológico; educar
usando geociências e questões ambientais no geral; promover a investigação ci-
entífica e educação ambiental; desenvolver as condições socioeconômicas, atre-
ladas à cultura sustentável; oportunizar a cooperação multicultural; só para citar
os mais centrais.

• Geodiversidade concorre para o aperfeiçoamento da proteção ambien-
tal no Brasil, e da Legislação e esforços pertinentes.

Para Brandão, Freitas e Freitas (2014), o verbete em epígrafe designa ele-
mentos não-bióticos do meio natural, para um entendimento mais holístico de
natureza e sua dinâmica. “Trata-se de uma tendência analítica cujo foco se dá aos
fatores abióticos, dando relevância aos fatores não-vivos, mas que se aninham nos ecos-
sistemas como bases indispensáveis à vida” (NASCIMENTO E SOBRINHO, 2020.p 15).

Portanto, Geodiversidade é a
“variação natural (diversidade) da geologia (rochas, minerais, fósseis, estruturas), geomor-
fologia (formas e processos) e solos. Essa variedade de ambientes geológicos, fenômenos e
processos faz com que essas rochas, minerais, fósseis e solos sejam o substrato para a vida
na Terra. Isso inclui suas relações, propriedades, interpretações e sistemas que se inter-
relacionam com a paisagem, as pessoas e as culturas (BRANDÃO e FREITAS et al.,
2014. p 13)”.

Inobstante, a Geodiversidade representa elementos físico-ecológicos nos
Domínios Morfoclimáticos/Macrodomínios de Natureza do Brasil de Ab’Saber
(2003). Como aferido, ela envolve conhecimentos geológicos, litológicos e geo-
morfológicos enfatizando os fatores físicos do ambiente, agregando conhecimen-
tos sobre o estrato geográfico da Terra (definido por GRIGORIEV, 1993). Haja
vista que compreende a crosta, hidrosfera, regolito (manto do solo).

Na relação Ecossistema x Geodiversidade, esta é representada pelo bióto-
po presente naquele. Geodiversidade é a base físico-geográfica, com forte apelo
geológico, associada aos elementos morfo-pedológicos das paisagens para o sus-
tentáculo da vida. Por isso mesmo, há uma relação intrínseca entre Biodiversida-
de e Geodiversidade (ARRIBAS; DURÁN, 1998). O reino animal e o reino
vegetal são abrangidos pela Biodiversidade e o reino mineral pela Geodiversida-
de (CARVALHO, 2007).

Com base no apoio da Biologia e da Geografia para endossar nosso argu-
mento - áreas com as quais a Geodiversidade tem aproximação - a Geologia
considera que:

• A parte da Biologia, em especial, da Ecologia que trata dos fatores abi-
óticos ou biótopo equivale ao foco dos trabalhos na Geodiversidade.

• Para Geografia, a Geodiversidade representa os recursos naturais iner-
tes, ou fatores abióticos que compõem o espaço, a paisagem, o território, o lugar
ou a região.
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• Deste modo, as Geociências consideram como Geodiversidade, o con-
junto de fatores físico-geográficos que ajudam na base organizacional e dinâmi-
ca de paisagens e dos Biomas. Quadro em que se destacam os fatores da litosfe-
ra, em especial, do seu substrato rochoso e litológico, associado às formações de
solos distribuídas pelos tipos de modelado e relevos.

Geodiversidade, para mais, é central como instrumento de planejamento,
gestão e ordenamento territorial (Ver Verbete Ordenamento Territorial), pois
seus espectros e abordagens em suas aplicações envolvem questões sobre: vida
na terra, ambiente, prevenção de desastres, saúde, levantamento de patrimônio
geológico e pesquisa mineral, usos dos recursos hídricos, agricultura, obras de
engenharia, políticas públicas (Ver Verbete Política Públicas), educação, Geo-
conservação e Geoturismo – educação ambiental e o turismo com foco na Geolo-
gia e na Geomorfologia (SILVA et al., 2008; NASCIMENTO e FALCÃO, 2020).
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Os primeiros estudos referentes ao moderno conceito da Geografia Agrá-
ria remontam à década de 1950, tendo sido realizados por renomados geógrafos
como Waibel (1979), Migliorini (1950), Faucher (1949), Rochefort (1964), Val-
verde (1964), George (1972), Oliveira (1986) e Fernandes (2001).

Para Migliorni (1950), a Geografia Agrária pode ser considerada um dos
campos da Geografia Econômica (Ver Verbete Geografia Econômica), apresentan-
do, além da relevância teórica, uma valorização prática, destacada na avaliação
da produção e suas eventuais modificações, bem como a maior ou menor conve-
niência de certas culturas e a eficiência do mercado. Segundo o autor, a Geogra-
fia Agrária privilegia o exame desde características fisiográficas até as econômi-
cas, destacando ainda que os aspectos físicos de uma determinada área devam
constar da etapa inicial de qualquer proposta.

Waibel (1958, 1979) contribuiu para a formação de vários geógrafos brasi-
leiros quando de sua presença no antigo Conselho Nacional de Geografia do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) entre os quais podemos
mencionar Nilo Bernardes, Speridião Faissol, Pedro Geiger, Valter Egler e Or-
lando Valverde, o último considerado um dos mais fiéis seguidores e difusores
dos ensinamentos do geógrafo alemão, na medida em que os outros companhei-
ros também contribuíram com trabalhos em outras áreas, como cultura, urbani-
zação, política, biogeografia, inclusive no caso de Faissol, que em determinadas
ocasiões também utilizou ferramentas pautadas por modelos matemáticos em
busca de uma pretensa maior cientificidade das investigações geográficas.

A amplitude da contribuição de Waibel (1958, 1979) é ressaltada quando
verificamos que o autor sintetiza a Geografia Agrária como uma disciplina volta-
da para a investigação da diferenciação espacial da agricultura, mediante três
perspectivas distintas. A primeira destinada à investigação da distribuição das
espécies vegetais e animais ligadas à agricultura; a Geografia Agrária Estatística,
a segunda tratando das formas da economia e sua relação com o meio ambiente;
a Geografia Agrícola Ecológica, e a terceira, a Geografia Agrária Fisionômica,
destinada ao estudo dos diferentes aspectos da paisagem (Ver Verbete Paisagem).

O caráter precursor dos seus trabalhos está comprovado quando em ple-
na década de 1940 e 1950 já articulava a presença da Geografia Agrícola Ecoló-
gica, antecipando um debate que somente será pautado nas décadas de 1970 e
1980 pelos movimentos ambientalistas inicialmente europeus e posteriormente
em nosso país na defesa de uma agricultura menos dependente dos defensivos
de origem química.

GEOGRAFIA AGRÁRIA
Jacob Binsztok
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Segundo Faucher (1949), a Geografia Agrária pode ser definida como a
descrição das formas das atividades e do meio agrícola, sendo essencialmente
qualitativa, estabelecendo-se sobre um conjunto de dados que só podem ser
compreendidos do interior, pelo contato direto e por algum modo íntimo com
a vida e mentalidade camponesa. Observa-se em Faucher a preocupação em
ressaltar a importância do campesinato para os estudos agrários em função de
sua familiaridade e também da importância política dos camponeses franceses.

A contribuição de Rochefort (1964) enfatiza a Geografia Agrária como o
estudo da interação dos elementos do complexo agrário, compreendido como
um conjunto que não pode ser analisado em aspectos separados. A influência
de Rochefort na Geografia Agrária não apresentou grande repercussão no país.
No entanto, sua contribuição foi importante para os estudos de Geografia Urba-
na enfatizando a distribuição espacial dos serviços, que obteve excelente reper-
cussão quando esteve no Brasil, no Instituto de Planejamento e Economia Apli-
cada (IPEA) e no Conselho Nacional de Geografia do IBGE. Entre os pesquisa-
dores que tiveram contato com Rochefort na realização de estudos e pesquisas
que envolveram a relação campo-cidade podemos mencionar Regina Rochefort,
Roberto Lobato Correia, Pedro Geiger, Fany Davidovich, Lysia Bernardes, Olindi-
na Vianna Mesquita, Olga Maria Buarque de Lima e Solange Tietzmann Silva.

Na década de 1980, o término gradual do Regime Militar impõe novos
paradigmas para a Geografia Agrária, representados pela contribuição de Olivei-
ra (1986), próximo a Valverde (1964), embora distante de Waibel (1958) e Geor-
ge (1972), pois foi influenciado pelos estudos de José de Souza Martins, Teodor
Shanin e Rosa de Luxemburgo. Nesse sentido, destaca o caráter desigual e con-
traditório do desenvolvimento capitalista no campo, que se expande pelo au-
mento da presença camponesa e pelo latifúndio dedicado ao cultivo de produ-
tos de exportação, apropriando-se de pesados subsídios governamentais, típicos
do processo de modernização conservadora que caracteriza a economia e a soci-
edade brasileira.

Acompanhando Oliveira (1986), de quem foi orientando na USP no fi-
nal da década de 1990, Fernandes (2001) examinou os conceitos de território
camponês representado pela utilização da terra para o trabalho da unidade de
produção familiar e o território das grandes corporações a serviço da expansão
capitalista, com graves repercussões sociais e ambientais. Esta questão pode ser
empiricamente comprovada quando verificamos que a pecuária brasileira difun-
dida pela mídia como uma das mais eficientes do mundo, a qual possui um
rebanho de cerca de 200 milhões de cabeças e ocupando 200 milhões de hecta-
res. Isto gera um dos mais baixos índices de ocupação globais, ou seja, bastante
predatória em relação aos recursos naturais (Ver Verbete Recursos Naturais), fato
constatado por Waibel na década de 1950, e também ineficiente em relação à
economicidade, ou seja, um boi para cada campo de futebol.
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A Geografia Cultural é um campo específico da disciplina geográfica que
prioriza o estudo da dimensão cultural do espaço. Trata-se de uma área de longa
tradição, mas que somente nas últimas décadas teve posição destacada no interi-
or da disciplina, principalmente em função da relevância das questões étnicas e
religiosas e da emergência de correntes teóricas ligadas ao pós-modernismo e/ou
ao pós-estruturalismo.

Uma das tradições mais reconhecidas é a da Geografia anglo-saxônica,
com a figura chave do geógrafo norte-americano Carl Sauer na primeira metade
do século XX. Alguns temas mais específicos, como a Geografia das Religiões ou
a Geografia Psicológica tiveram início na mesma época, porém com projeção
bem mais restrita.

Fundamental para a definição de Geografia Cultural é o conceito de cul-
tura, pois dependendo de sua abrangência muda também a extensão desse cam-
po. Como se trata de um conceito complexo, polissêmico, há grande debate
envolvendo a noção de cultura, especialmente na Antropologia. Devemos lem-
brar, conforme Raymond Williams, que cultura provém do latim “cultura” e do
vocábulo mais antigo, de mesma raiz, “colere”, que é um termo altamente geo-
gráfico pois significa “habitar [colonus], cultivar, proteger...” Seu principal senti-
do está ligado a cultivo, cuidado – sobretudo, mas não apenas, do solo. Somente
no século XVIII é que passa a adquirir o sentido mais abstrato que tem hoje,
numa relação complexa com civilização e “kultur”, dinâmica material e espiritu-
al ao mesmo tempo. Assim, podemos ver nas definições de Geografia Cultural
os rebatimentos dessa mesma polêmica em torno do termo cultura.

Numa concepção mais ampla de cultura, praticamente como sinônimo
de relação da sociedade com a natureza (seu “cultivo”, de alguma forma), toda a
ação humana na transformação do seu meio é uma ação cultural, podendo ter
essa um caráter prioritariamente material. Como contraponto, num outro ex-
tremo, temos uma concepção mais simbólica de cultura, que privilegia o que
Williams denomina nosso “processo de desenvolvimento intelectual, espiritual
e estético”.

Enquanto no primeiro caso a Geografia Cultural trabalha sobretudo com
as formas físicas, materiais, produzidas pelo homem, no segundo ela restringe
seu campo de ação à leitura do espaço enquanto representação, incluindo, por
exemplo, referências espaciais simbólicas na construção de identidades (um exem-
plo, neste caso, seria a Terra Prometida dos judeus). De qualquer forma, não há
dúvida que a cultura – e a Geografia Cultural, em consequência – trabalha com
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as questões da diferença/identidade e da significação e/ou simbolização do
mundo – neste caso, do espaço geográfico.

A chamada “virada cultural” das últimas décadas do século XX fortaleceu
a abordagem cultural na Geografia e diversificou suas bases teóricas e as temáti-
cas objeto de investigação. Assim, em termos teóricos temos a presença e interlo-
cução entre correntes como o materialismo histórico (especialmente sob a influ-
ência de Lukács e Gramsci), a fenomenologia, as abordagens psicanalíticas, o
pós-estruturalismo, a teoria pós (ou de) colonial, as teorias feministas e queer,
etc. A enorme diversidade temática envolve também a interface com diversas
outras áreas do conhecimento como a Sociologia, a Antropologia, a Psicologia,
as Artes, os Estudos Literários, etc. Entre as temáticas, das já tradicionais às
emergentes, temos: imbricação entre natureza e cultura (ecologia cultural, histó-
ria ambiental...), alimentação, corpo, ética e moral, emoções e afetos (violência,
medo, sons, visibilidade, sabor), identidades (nacional, regional, étnica, de gêne-
ro, religiosa, linguística), memória espacial, diáspora, corpo, dança, música, lite-
ratura, cinema, grafite, festa, folclore, mídia, turismo e patrimônio e esporte.

Entre os conceitos geográficos mais vinculados aos debates da abordagem
cultural estão os de paisagem (Ver Verbete Paisagem) (principalmente na sua vin-
culação, atualmente, com as representações do espaço, como em muitos traba-
lhos de Denis Cosgrove) e lugar (Ver Verbete Lugar) (principalmente na sua vincu-
lação com a identidade espacial, como na concepção de lugar de Yu Fu-Tuan).
Dependendo da base filosófica do autor, entretanto, outros conceitos, embora
de forma minoritária, também podem incorporar de maneira mais destacada
questões explicitamente culturais, como é o caso de território como “valor” ou
como “geossímbolo” na obra do geógrafo francês Joel Bonnemaison.

Na Geografia Cultural brasileira destacam-se alguns grupos de investiga-
dores, ora mais ligados à esfera das representações do espaço, ora enfatizando
mais a produção cultural material. O NUPEC – Núcleo de Estudos e Pesquisas
sobre Espaço e Cultura – da UERJ, Rio de Janeiro, tem desenvolvido um rico
trabalho de divulgação da Geografia Cultural através da realização de eventos e
publicações, que incluem a tradução de clássicos da área.
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Vulnerabilidade (Ver Verbete Vulnerabilidade), nos dicionários de língua
portuguesa, é um substantivo feminino que significa “qualidade ou estado
do que é ou se encontra vulnerável”. Etimologicamente, vulnerável vem do la-
tim, vulnerab-lis, “que causa lesão” e, portanto, se refere à “ferido, sujeito a ser
atacado, derrotado: frágil, prejudicado ou ofendido”. Portanto, pessoa ou pes-
soas vulneráveis são aquelas que apresentam fragilidade e são em algum grau
indefesas ou desprotegidas.

Dito isto, é possível pensar em uma geografia da vulnerabilidade? Podemos
lembrar que a Geografia (Ver verbete Geografia Humana) trata das relações esta-
belecidas entre a sociedade e o ambiente em que se vive. Esta relação mais básica
e geral produz um espaço vivido, que ao mesmo tempo se torna base para o
estabelecimento de muitas outras relações humanas e sociais. O espaço produzi-
do implica no estabelecimento de diferentes localizações: as pessoas – ou grupos
sociais – se distribuem em um determinado território (Ver Verbete Território)
de acordo com relações sociais determinadas e não aleatoriamente. Não é alea-
tório que alguns vivam em um bairro arborizado, com infraestrutura completa e
casas unifamiliares grandes, enquanto outros vivem em uma comunidade super-
lotada, onde as casas são autoconstruídas, pequenas, precárias e com pouquíssi-
mo espaço livre entre elas.

O que está sendo apontado aqui é que sim existe uma lógica de localiza-
ção presente nos diversos grupos (ou classes) sociais existentes em nossa socieda-
de. Logo, é possível também compreender esta lógica como uma geografia, no
sentido de distribuição espacial, que nos ajude a compreender por que alguns
grupos são vulneráveis e outros não.

Para se descortinar esta geografia da vulnerabilidade, é necessário ir além
da definição do dicionário. Como definir e quantificar “fragilidade”, “desprote-
ção” ou o grau em que um grupo é indefeso? O primeiro passo é ter consciência
que vulnerabilidade é um conceito social por excelência. Não é um conceito
matemático, exato, absoluto, mas sim, um conceito que deve ser entendido a
partir do estabelecimento de relações. Se um sujeito apresenta fragilidade, ele é
frágil em relação a outros sujeitos; a desproteção significa desproteção em rela-
ção a outras pessoas ou a uma determinada situação e assim sucessivamente.
Resumindo, ninguém é vulnerável de forma absoluta ou para sempre, a vulnera-
bilidade é uma condição social – aliás, podemos dizer também que é uma condi-
ção política – que mostra que certos sujeitos, grupos ou classes estão vulneráveis
em relação a outros sujeitos, grupos, classes ou situação.

GEOGRAFIA DA VULNERABILIDADE
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O passo seguinte diz respeito à compreensão que a vulnerabilidade, como
está sendo apresentada aqui, é multidimensional. Uma determinada pessoa ou
grupo social pode estar vulnerável frente a uma determinada situação e não à
outra, assim como existem grupos que estão vulneráveis frente à vários indicado-
res. Exemplos: uma família pode ter renda (Ver Verbete Renda Mínima e Renda
Básica) suficiente para atender suas necessidades, morar em uma casa tecnica-
mente bem construída, mas habitar uma encosta com risco de deslizamento de
terra. Isto significa que se pode afirmar que há uma dimensão na vida desta
família em que ela está vulnerável. Outra família mora em um lugar plano –
portanto sem risco de deslizamento – mas a habitação é precária e a renda é
insuficiente para as necessidades básicas. É outra dimensão de vulnerabilidade.

A literatura e as pesquisas atuais sobre vulnerabilidade levam em conside-
ração esta multidimensionalidade. E mais: sempre é considerado a manifesta-
ção territorial (ou geográfica) destas dimensões. Isto é perfeitamente exemplifi-
cado com a construção do Atlas da Vulnerabilidade Social desenvolvido e dispo-
nibilizado pelo IPEA on line. Os pesquisadores responsáveis pela construção des-
ta ferramenta detalham esta multidimensionalidade explicando que o atlas foi
construído com o intuito de procurar identificar diferentes situações de vulnera-
bilidade social no território brasileiro, entendendo que a determinação do que é
pobreza deve ir além de sua relação com a insuficiência de recursos monetários
(COSTA e MARGUTI, 2015 e COSTA et alli, 2018). Para isto, foi construído
um índice, chamado de Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), desenvolvido a
partir dos dados de 16 indicadores divididos em três dimensões: Infraestrutura
Urbana; Capital Humano; Renda e Trabalho. Os indicadores, como o nome
está dizendo, indicam situações em que pessoas ou grupos, por falta ou insufici-
ência de acesso a um conjunto de ativos, recursos ou estruturas, estão com um
padrão de vida baixo, portanto, vulneráveis.

Por exemplo, quanto à infraestrutura urbana é verificado o percentual de
pessoas que vivem em domicílios com renda per capita inferior a meio salário
mínimo e que gastam mais de uma hora em deslocamento ateì o trabalho; quan-
to ao Capital Humano (Ver Verbete Capital Humano), entram indicadores de
analfabetismo, escolaridade e mortalidade infantil; em Renda e Trabalho, por
sua vez, taxas de atividade, desocupação e renda domiciliar per capita são levadas
em consideração (os indicadores completos podem ser consultados no Atlas -
http://ivs.ipea.gov.br).

Desta forma, a ausência ou insuficiência de algum recurso, ativo ou estru-
tura torna-se um indicador não só de vulnerabilidade em si, mas um instrumen-
to de identificação de falhas na oferta de bens e serviços públicos e, portanto, se
tornando um poderoso subsídio para a formulação de políticas públicas (Ver
Verbete Políticas Públicas) em todo território (Ver Verbete Território) nacional e
em várias escalas.
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A questão da escala (Ver Verbete Escalas Regionais) é importante, pois se
refere às diferentes territorialidades presentes na vulnerabilidade, mostrando
como entender geograficamente esta questão é importante. Por exemplo: é pos-
sível conceber o Japão como um país vulnerável à terremotos. Nesta escala, a
vulnerabilidade atinge todos os habitantes do país. Quando se fala na seca no
semiárido brasileiro, é outra abrangência geográfica – outra escala – que atinge
um outro conjunto de população. Da mesma forma quando se consulta o Atlas
da Vulnerabilidade Social do IPEA, podemos localizar a vulnerabilidade em um
território menor que os bairros, mostrando por exemplo uma comunidade sem
acesso ao saneamento básico. Isto permite uma focalização do entendimento da
situação e das políticas públicas impensável em outras escalas.

Por fim, é possível até mesmo pensar em escala global. O Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 1998:03) define vulnerabilida-
de como o grau em que um sistema natural ou social poderia ser afetado pelas
mudanças climáticas. A vulnerabilidade, nesta definição, é uma função da sensi-
bilidade de um sistema às mudanças climáticas e de sua capacidade de se adap-
tar a estas mudanças. Isto significa que, ao mesmo tempo que é global, os efeitos
atingirão o globo de forma desigual, mostrando uma geografia da vulnerabilida-
de. Portanto, a vulnerabilidade não é somente um assunto econômico, mas sim,
deve ser vista como não-homogênea socialmente e/ou espacialmente, depen-
dendo da localização e configurando uma geografia da vulnerabilidade.
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Como uma subárea da geografia econômica (Ver Verbete Geografia Eco-
nômica), a geografia das indústrias analisa a organização espacial das atividades
industriais. Ela se destaca pelo fato de os estudos de localização industrial apro-
ximarem a ciência geográfica da ciência econômica mais do que qualquer outra
área da geografia (JOHNSTON; GREGORY; SMITH, 2000). Além disso, den-
tro desse campo da geografia houve, igualmente, um grande interesse pelos pro-
blemas relacionados ao planejamento do desenvolvimento econômico (Ver Ver-
bete Desenvolvimento Econômico).

As teorias de localização foram, por muito tempo, centrais para a geogra-
fia industrial, com uma preponderância dos métodos quantitativos de análise,
metodologias que, atualmente, vêm recebendo críticas por suas limitações quan-
to à sua capacidade de explicação da realidade (AOYAMA; MURPHY; HAN-
SON, 2011).

Outra perspectiva habitual na geografia da indústria é a das aglomerações
(Ver Verbete Aglomeração de Empresas) industriais (chamadas também de clus-
ters ou de distritos industriais), caracterizadas como concentrações territoriais de
atividades econômicas. Historicamente, as grandes transformações tecnológicas
originaram as revoluções industriais, por isso a forte interdependência entre
indústria e tecnologia, relação que vem se acentuando cada vez mais na contem-
poraneidade. Assim, esses aglomerados são considerados como os lugares ideais
para promover a inovação tecnológica e o aumento da produtividade para fazer
frente à competição internacional.

Em razão desse contexto que relaciona as indústrias com as mudanças
tecnológicas, a geografia industrial vem examinando atentamente fatores intan-
gíveis para explicar a localização das atividades econômicas, como a cultura lo-
cal, as redes empresariais, as instituições e a qualificação e especialização dos
trabalhadores. Elementos que influenciam significativamente os processos de
inovação (Ver Verbete Inovação) e de transferência de conhecimentos entre pes-
soas e empresas dentro de uma região (Ver Verbete Região), ressaltando a rele-
vância dos diferentes tipos de proximidade (geográfica, social, cognitiva, organi-
zacional e institucional).

Atualmente, as tecnologias de informação e comunicação (TIC), como a
Internet, têm alterado substancialmente as possibilidades de geração de inova-
ções e de difusão tecnológica, o que tem criado questionamentos com relação à
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importância da proximidade física e, consequentemente, das aglomerações in-
dustriais para essas atividades (AOYAMA; MURPHY; HANSON, 2011). Entre-
tanto, os estudos de geografia vêm demostrando que os contatos face a face,
presentes nessas aglomerações, ainda se configuram como relevantes meios de
transmissão, principalmente, em relação ao aprender-fazendo (learning by doing)
e ao conhecimento tácito (STORPER; VENABLES, 2005).
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Atualmente, as influências das mudanças ambientais sobre os sistemas
produtivos e sociais são tema de crescente interesse em parcelas importantes dos
meios acadêmicos, empresariais e governamentais em todo o mundo. Esse tipo
de repercussões apresenta-se, em diversos lugares, como transformações em an-
damento em direção a uma situação em que a sustentabilidade ambiental acaba
por pautar o desenvolvimento social e/ou econômico. Esses fenômenos trans-
formativos são denominados transições de sustentabilidade, o que deu origem,
especificamente, no meio acadêmico a uma nova agenda de pesquisa das transi-
ções de sustentabilidade (KÖHLER et al., 2019). A descarbonização de sistemas
de energia e de transporte; a produção agrícola que salvaguarda a biodiversidade
e assegura a segurança alimentar; a gestão de resíduos e da água; e o desenvolvi-
mento urbano que seja sustentável são alguns exemplos desses fenômenos (CO-
ENEN et al., 2012). Entre os vários temas de pesquisa dessa agenda está o da
geografia.

Particularmente, a Geografia das Transições de Sustentabilidade (GTS)
diz respeito aos conceitos e métodos geográficos que podem auxiliar na compre-
ensão das transições. A GTS surge dentro da agenda citada acima em razão,
justamente, da ausência da dimensão espacial na análise desses processos. Nesse
sentido, a perspectiva teórica dos estudos das transições ganha força com os
aportes dos estudos regionais e da geografia econômica (BOSCHMA et al., 2017).

Os estudos regionais auxiliariam na discussão da especialização e diversifi-
cação regional como base do desenvolvimento das regiões. Por outro lado, a
geografia econômica, sobretudo de cunho evolucionário (BOSCHMA; MAR-
TIN, 2010), contribuiria no debate das transições com a compreensão da natu-
reza, espacialidade e radicalidade das inovações (BOSCHMA et al., 2017).

Com ambos os enfoques, haveria uma melhor compreensão da desigual-
dade geográfica e da diversidade espacial das trajetórias das transições e seus
impactos (BINZ et al., 2020). Nesse enquadramento estariam presentes os se-
guintes questionamentos: como e porque algumas regiões conseguem avançar
em trajetórias de transição e, consequentemente, de desenvolvimento socioeco-
nômico e, de outro lado, outras não conseguem; quais são a especificidades
regionais que explicam o sucesso em umas regiões e a impossibilidade de outras.

Nesse contexto, a análise das transições adquire interessantes ferramentas
conceituais como é o caso da variedade relacionada (estudo da variedade e diver-
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sificação produtiva e tecnológica das regiões), dos enclaves baseados em recur-
sos, governança multinível, da criação de valor e das proximidades (geográfica,
social, cognitiva, organizacional e institucional) entre agentes (HANSEN; COE-
NEN, 2015).

Vários estudiosos do campo da GTS ressaltam que as transições devem
ser analisadas as partir de três conceitos teóricos chave: escalas (Ver Verbete
Escalas Regionais), lugares (Ver Verbete Lugar) e espaços (HANSEN; COENEN,
2015; BINZ et al., 2020). O estudo das escalas das transições aponta a necessi-
dade de ultrapassar as fronteiras delimitadas, formalmente, pelos adjetivos urba-
no, regional, nacional ou global.

Como alertado por Binz et al. (2020), essas categorias territoriais não con-
templam a fluidez, permeabilidade e multiescalaridade em que são reféns. Desse
modo, as estruturas que demarcam os processos de transição, aparentemente
limitados espacialmente, devem ser vistos a partir das múltiplas escalas em coe-
xistência. Portanto, as análises dos regimes sociotécnicos (meso-escala), das pai-
sagens sociotécnicas (macrotendências) e dos nichos tecnológicos (micro-escala)
– as estruturas – devem considerar a perspectiva multi-escalar.

Os lugares das transições destacam a importância das especificidades dos
lugares para a efetivação das transições, o que evidencia o caráter diverso das
experiências de transformação produtiva e tecnológica em cada lugar. A espaci-
alidade das transições sublinha a relevância de fatores e processos espaciais que
são fundamentais para uma melhor compreensão. Pode-se enfatizar, por exem-
plo, a diversificação dos modelos de difusão espacial do conhecimento; a desi-
gual (Ver Verbete Desenvolvimento Desigual) distribuição espacial dos recursos
humanos qualificados e das capacidades tecnológicas e institucionais; entre outros.

Inicialmente, os estudos que adotaram a abordagem da GTS contextuali-
zavam, sobretudo, as experiências dos países da União Europeia (UE). Além de
constituírem um grupo de países desenvolvidos, composto por várias lideranças
globais, o debate acerca dos impactos das mudanças climáticas, bem como das
possíveis alternativas tecnológicas para superá-los, é uma pauta marcante nas
políticas da UE. Mais recentemente, o foco de atenção da GTS tem se voltado
para outros dois recortes de transição, o ambiente urbano e os países em desen-
volvimento (BINZ et al., 2020). Nesse sentido, a perspectiva da GTS promove
um programa de pesquisa essencial para a compreensão das transições, em vári-
as partes do globo, considerando escalas, lugares e espacialidades. Com efeito,
essa abordagem pode, e deve, aplicar-se a diferentes lugares de maneira específi-
ca a cada lugar; tal como transições em áreas urbanas ou rurais, em países em
desenvolvimento ou desenvolvidos, ou em regiões diversificadas ou especializadas.
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A geografia econômica é a área acadêmica preocupada com a compreen-
são da dimensão geográfica (localização, distância, proximidade/separação, vizi-
nhança, aglomeração, etc.) e da escala das atividades produtivas e de consumo
no contexto da mudança econômica (CLARK; FELDMAN; GERTLER, 2000).
Por meio de seus conceitos fundamentais — como espaço, território, região, lu-
gar, escala, entre outros —, ela procura descrever e explicar a estrutura e a dinâ-
mica dos fenômenos econômicos.

As reflexões da geografia econômica contemporânea passam pelo enten-
dimento do modo de organização espacial da economia e, principalmente, das
maneiras em que a geografia influencia o funcionamento econômico do capita-
lismo (BENKO; SCOTT, 2004). Entre as principais motivações dos estudiosos
dessa área está a determinação da diferença, da diferenciação e da heterogenei-
dade entre as paisagens (Ver Verbete Paisagem) econômicas, com fortes implica-
ções no desenvolvimento socioeconômico específico nas diversas escalas (local,
regional, nacional e global), em especial na explicação do (in)sucesso de cidades
e de regiões (CLARK; FELDMAN; GERTLER, 2000).

A partir desses interesses, a geografia econômica tem estudado os princi-
pais agentes que influenciam os processos econômicos (AOYAMA; MURPHY;
HANSON, 2011): trabalho, empresa e estado. O Trabalho é considerado, há
muito tempo, um elemento central para a geração de valor na economia. Nos
últimos anos, a natureza da força de trabalho e do próprio trabalho vem sofren-
do importantes mudanças, em função da globalização (Ver Verbete Globaliza-
ção) da economia, como no nível de qualificação da mão-de-obra, no padrão do
emprego (a exemplo da flexibilização) e nas questões de gênero. As pesquisas
têm direcionado forte atenção, também, no desempenho econômico da Empre-
sa e em novas formas de análise, como as redes empresariais e as perspectivas
culturais e institucionais das firmas. Igualmente, o papel do Estado é um aspec-
to essencial para os estudos geográfico-econômicos, sobretudo, no sentido de
sua atuação no território para criar as condições econômicas e sociais para o
desenvolvimento generalizado.

Ademais, a geografia econômica examina algumas das fontes de dinamis-
mo econômico em regiões e países que são a inovação, o empreendedorismo e a
acessibilidade (AOYAMA; MURPHY; HANSON, 2011). Nas últimas décadas,
os processos de inovação (Ver Verbete Inovação) centralizam as reflexões de
pesquisadores e de tomadores de decisão em vários países, em especial, os mais
desenvolvidos. Nesse âmbito, os estudos de geografia têm comprovado que esta
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atividade é altamente dependente do contexto e da história de cada território
(Ver Verbete Território), cumulativa e, portanto, influenciada por fatores sociais
e institucionais. Considerado um elemento chave para a inovação e a mudança
econômica, o Empreendedorismo é estudado pelos geógrafos econômicos por
meio de sua relação com os diferentes lugares, ou seja, a disponibilidade de
trabalhadores qualificados, a estrutura industrial regional, a cultura regional,
entre outras características que definem as redes empresariais. Historicamente,
a Acessibilidade foi considerada pela geografia econômica em termos da distân-
cia separando as pessoas e os lugares, e suas dificuldades para aproximá-los. En-
tretanto, nos últimos anos ela vem sendo observada, igualmente, pela capacida-
de de acesso a informações e conhecimentos, principalmente com o advento das
tecnologias de informação e comunicação (TIC).

No contexto dos agentes e das fontes das atividades econômicas, discuti-
dos anteriormente, os principais temas emergentes atuais na agenda de pesquisa
da geografia econômica estão no campo da economia do conhecimento (ou da
aprendizagem), da financeirização da economia, do consumo e do desenvolvi-
mento sustentável (Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável).

Na esfera da sustentabilidade despontam diversos estudos econômico-ge-
ográficos que fizeram surgir a Geografia Econômica Ambiental (HAYTER,
2008), uma subárea que visa analisar geograficamente os fenômenos econômi-
cos relacionadas as diversas temáticas ambientais. As principais pesquisas estão
centradas em três tópicos (AOYAMA; MURPHY; HANSON, 2011). O primei-
ro, sustentabilidade das indústrias, diz respeito ao papel das agências regulado-
ras locais para os sistemas industriais de países e regiões, e ao surgimento de
clusters eco-industriais que se pautam pela economia circular (os resíduos de
uma unidade fabril sendo a matéria prima de outra). O segundo tópico, susten-
tabilidade dos espaços urbanos e rurais, ressalta nas cidades o exame da produ-
ção de lixo e da poluição nas atividades econômicas e a pegada ecológica de
recursos; e nas áreas rurais a agricultura sustentável, as redes de alimentação
saudável e conhecimentos tradicionais sustentáveis. O terceiro das mudanças
climáticas e vulnerabilidade das pessoas e dos lugares na economia mundial
enfatiza os estudos sobre o aquecimento global e seus impactos na sociedade e
na economia, sobretudo, nas comunidades mais pobres, e sobre a necessidade
de ações coletivas nas escalas (Ver Verbete Escalas Regionais) local e global.

Daí decorre a configuração e a importância de uma nova geografia das
inovações baseada na difusão e aprendizagem de conhecimentos científicos e
não científicos (saberes práticos, tradicionais, entre outros), na tentativa de reu-
nir mudanças tecnológicas e sustentabilidade. Surgem novas abordagens pro-
missoras como, por exemplo, a da geografia das transições de sustentabilidade
(Ver Verbete Geografia das Transições de Sustentabilidade).
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A Geografia Física é um sub-ramo da Ciência Geográfica, envolvida no
campo das Ciências Humanas, com o diferencial de estar correlacionada com as
Ciências Exatas e da Natureza, Ciências da Terra e com as Geociências. Preocu-
pa-se com o estudo da natureza, sua dinâmica e processos, assim com a relação
sociedade x natureza, e por extensão, sociedade x espaço. Como duas faces de
uma mesma moeda, Geografia Física e Geografia Humana (Ver Verbete Geogra-
fia Humana), compõem a Geografia. A Física e a Humana, na Geografia não
devem ser pólos dicotômicos. Uma se explica, também, pela outra.

No seu alinhamento analítico, várias subáreas são articuladas, para fazer
dela componente geográfica complexa, importante e necessária: Geomorfolo-
gia, Climatologia, Hidrogeografia, Pedologia, Biogeografia, Cartografia, Ensino
de Geografia. Considerando todas as suas subdivisões, acrescida da Geologia,
por exemplo, lhe servem de base setorial ou analítico-integrativa.

Na Geografia Física, muitos avanços teórico-metodológicos e aplicações
de novas tecnologias ao longo dos últimos 40 anos, crescentemente nos idos dos
anos de 1990, e maximizados vis-à-vis no Século XXI, vêm sendo incorporados,
discutidos, testados e avaliados. E têm se mostrado úteis em face dos novos
estudos teóricos e aplicados aos levantamentos circunstanciados dos recursos
naturais e pesquisas sobre a natureza e sua dinâmica. Da mesma maneira que
em relação às diferentes atividades socioespaciais.

Isto com forte destaque aos trabalhos de sensoriamento remoto, geopro-
cessamento (Ver Verbete Geoprocessamento), levantamentos de dados de cam-
po e de monitoramento de processos e evoluções de elementos naturais, ambi-
entais e paleogeográficos (Ver Verbete Paleoclimatologia) na produção do espa-
ço e composição do território (Ver Verbete Território), na dinâmica de paisagens
em diversas regiões com diferentes sistemas de erosão e condições morfoclimáti-
cas. Do mesmo jeito que na aplicabilidade do melhor entendimento de lugares
(Ver Verbete Lugar), em escalas de detalhe.

Extremamente dinâmico, este ramo da Geografia vem se reinvento ao
longo do tempo, de modo a incorporar novas tecnologias, testagens, escalas de
análises espaciais e de tempo, em busca de novas descobertas e mais precisões
em seus estudos e pesquisas. Igualmente, a preocupação teórica, epistemológica
e da área do Ensino, têm sido algo cada vez mais caro à Geografia Física.

Geografia Física, usualmente, é confundida com “Geografia Ambiental”.
Fato é que o tratamento analítico do meio ambiente, não se sobrepõe ao espaço
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geográfico. Isto posto, um conceito amplo de meio ambiente deve se aproximar
ao conceito de espaço geográfico, mas como parte componente e formador des-
te; e não o contrário. A Geografia Física, pois, é a vertente geográfica que se
preocupa em estudar os elementos naturais que compõem o ambiente, em seus
princípios, processos, escalas temporais e interativas, assim como suas dinâmi-
cas e suas resultantes – quer seja pela geodinâmica ou dinâmica natural de per si,
quer seja à luz da relação sociedade x natureza. Por essa atuação, a Geografia
Física desempenha seu nobre papel e fortalece por demais a Ciência Geográfica
e áreas afins. Advoga-se que a própria Geografia é ciência com melhor capacida-
de de estudar fatores físicos, sociais, ou ambos, integradamente.

Portanto, entende-se como Geografia Física um sub-ramo da Geografia
preocupada em estudar e pesquisar os elementos que compõem a natureza, de
modo setorial ou integrado, fazendo entender como se dá a dinâmica dos ele-
mentos terrestres e o estrato geográfico da Terra. Ao mesmo tempo, o funciona-
mento dos modos de exploração e do manejo da natureza e a degradação ambi-
ental na produção do espaço, formação e dinâmica das paisagens e os seus coro-
lários regionais com recursos naturais, com expressões de fatores naturais e/ou
ambientais (físicos e humanos). Não obstante, as ações humanas em termos de
proteção (preservação ou conservação – Ver Verbete Preservacionismo e Con-
servadorismo), degradação e usos sustentáveis dos recursos naturais, inclusive
atrelados à gestão e ao planejamento ambiental, estão entre seus objetos e obje-
tivos de estudos também.

Portanto, sem Geografia Física, a Geografia se faz incompleta e tampouco
dialética em seus princípios, propósitos, fundamentos, aplicações e investiga-
ções. Isto é, em sua própria existência enquanto campo do conhecimento.
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A Geografia Humana é um dos dois grandes campos de pesquisa e conhe-
cimento no qual a Geografia tradicionalmente se divide. Apesar de muitos geó-
grafos contestarem esta divisão e, eventualmente, proporem uma Geografia me-
todologicamente única e indivisa (como por exemplo, Milton Santos, 2014),
Geografia Humana e Geografia Física (Ver Verbete Geografia Física) são conside-
rados os dois maiores ramos deste conhecimento científico.

Esta divisão é decorrência da visão clássica da Geografia como estudo das
relações dos seres humanos com o ambiente. Como “escrita da Terra” (Geo +
Graphien), este ramo do saber se preocupa com a presença humana sobre a Terra
(CLAVAL, 2011) e também sobre como este ambiente é. O entendimento sobre
o que o ambiente é resultou na Geografia Física; o entendimento da presença
humana na Terra e sua diversidade resultou na Geografia Humana.

Assim, a Geografia Humana está interessada em compreender a humani-
dade e sua experiência no mundo. Como esta experiência é vasta e diversa, o
desenvolvimento da Ciência (Ver Verbete Ciência & Tecnologia e Desenvolvimento)
acabou por criar vários subcampos ou especialidades a partir da Geografia hu-
mana. A título de exemplo: Geografia Urbana, Agrária, Econômica, Social,
Cultural, População. Mais recentemente, outros subcampos foram ganhando
forma e legitimidade: questões de gênero, geografia pós-colonial ou descolonial,
da religião, entre outros.

Mas como é esta compreensão da experiência humana no mundo que a
Geografia estuda?

De modo geral, o ponto de partida da Geografia é o entendimento que
esta ciência é o estudo da relação homem-meio. No entanto, como alerta Ruy
Moreira (2007), para adquirir uma feição geográfica a relação homem-meio deve
estruturar-se na forma combinada da paisagem (Ver Verbete Paisagem), do territó-
rio (Ver Verbete Território) e do espaço.

Diferentes entendimentos de como estas categorias devem ser compreen-
didas e estudadas podem dar margem a variados paradigmas e “escolas” de Geo-
grafia. Pode-se compreender estas categorias a partir de uma visão culturalista;
fenomenológica; marxista; anarquista (ou autonomista) e assim por diante. Mas
o que une diferentes visões é o fato de só ser possível entender a paisagem, o
espaço e o território a partir de sua construção e experiência humana; por isso
estas categorias aparecem fortemente ligadas às temáticas da Geografia Humana.

GEOGRAFIA HUMANA
Mario Leal Lahorgue
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A Geografia Humana contemporânea na maioria das vezes parte, em seus
estudos, da categoria de Espaço. Isto porque o espaço geográfico é a natureza
modificada pelo ser humano através do seu trabalho (SANTOS, 2008). Esta
natureza modificada é organizada de maneira a permitir e garantir a reprodução
humana. Pense em todas as formas, ou sistemas de objetos existentes: criamos
cidades; dentro delas distribuímos objetos materiais (casas, edifícios comerciais
e industriais, complexos sistemas de transporte e distribuição de água, energia, etc).

Além disso, criamos uma complexa rede de infraestrutura em todo o terri-
tório: estradas, redes de distribuição de energia e matérias-primas. Criamos enor-
mes áreas especializadas na produção de determinados produtos agrícolas. Espe-
cializamos outras áreas na produção e extração de riquezas minerais que, nunca
é demais lembrar, são consideradas riquezas pela sociedade e pelo uso que faze-
mos dela. As riquezas podem ter origem natural, mas o conceito de “riqueza” é social.

O que esta descrição de formas existentes mostra? Que o espaço é produ-
zido pelos seres humanos, em suas relações sociais e através das várias formas de
trabalho. Portanto, o espaço geográfico é “humano” em sua essência. Os seres
humanos não criam apenas espaço, assim como a geografia humana não se pre-
ocupa somente com esta categoria. Estas formas produzidas e organizadas são
localizadas. O que significa que a distribuição delas pelo planeta não é aleatória.
É possível entender e explicar porque um lugar tem indústria e outro não; por-
que uma região apresenta grandes cidades e outra apenas pequenos municípios.
E mais, é possível entender a criação destas diferentes paisagens, pois as paisa-
gens são estas formas humanizadas.

Além de localizadas, muitas destas formas criadas são também apropria-
das. Pense em como nós habitamos: ao final de um dia qualquer, a maioria das
pessoas volta para sua casa. Esta “sua casa” pode ser uma propriedade privada ou
mesmo uma habitação de aluguel, mas o que importa é que nos apropriamos de
um pedaço de espaço em nossas relações cotidianas. É daí que vem o conceito
de território. Território eì uma parte importante de nossas atividades como se-
res humanos, pois soì podemos agir e estar em uma determinada porção de
espaço. Estar no mundo eì estar presencialmente em uma porção qualquer do
espac’o. Noìs ocupamos lugares, sempre (como no exemplo da casa). Todos usa-
mos, em maior ou menor grau, território(s). Portanto, faz parte do comporta-
mento humano o uso do território.

Assim, a apropriação de um espaço por um indivíduo, por grupos ou
mesmo por Estados é uma territorialização. Um ato de poder, como lembra
Raffestin (1993). E todo ato de poder é humano por excelência.

É partindo destas relações entre sociedade-natureza, da produção de espa-
ços e territorialidades, do entendimento de como paisagens são criadas e cons-
tantemente recriadas que a Geografia Humana tem trabalhado, o que inclui o
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que foi chamado alguns parágrafos atrás de subcampos. Não importa se conside-
rarmos Geografia Urbana (Ver Verbete Geografia Urbana), Geografia Cultural (Ver
Verbete Geografia Cultural), Geografia das Indústrias (Ver Verbete Geografia das
Indústrias), estudos de população ou qualquer outra especialidade. Elas só fazem
sentido se partirem deste entendimento da Terra como morada humana, como
uma morada humana produzida socialmente. Isto é Geografia Humana.
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A geografia política analisa os modos pelos quais política e conflito criam
espaços e lugares (FLINT, 2009). Esses conflitos de interesses que surgem das
relações sociais se materializam muitas vezes em disputas territoriais, cujas ten-
sões e arranjos definem o seu campo. A geografia política pode então ser com-
preendida como o conhecimento sobre as relações da geografia com a política e
vice-versa. O conjunto de ideias por ela produzido resulta da interpretação dos
fatos políticos, em diferentes momentos e em diferentes escalas, com suporte
numa reflexão teórico conceitual desenvolvida na própria geografia ou em ou-
tros campos como a ciência política, sociologia, antropologia, relações internaci-
onais etc.

A dupla necessidade de dar uma resposta acadêmica sobre os fundamen-
tos geográficos de eventos políticos e a preocupação de legitimar a sua análise a
partir de um enquadramento intelectual em modelos teóricos reconhecidos re-
sultou numa forte contextualização da disciplina, tanto em termos dos temas
centrais como das opções metodológicas, além das práticas, de muitos dos seus
formuladores (CASTRO, 2005). Podemos indicar que é na conexão entre a po-
lítica – expressão e modo de regulação dos conflitos sociais – e o território (Ver
Verbete Território) – base material e simbólica da sociedade – que são identifica-
dos os temas da geografia política.

Embora pouco reconhecido, o termo geografia política foi usado pela pri-
meira vez em 1750 pelo economista e filósofo francês Anne-Marie-Robert Tur-
got em seu projeto de uma Teoria de geografia política, apresentada como uma
tentativa de formalização da intersecção do político-administrativo e do geográ-
fico. Porém, a concepção moderna da geografia política, como terminologia e
área de conhecimento consolidada, com uma agenda temática e metodológica
definida, data do final do século XIX, com a publicação da Politische Geographie
de Friedrich Ratzel em 1897.

Como ocorreu com as Ciências Sociais naquele período, seu modelo de
análise foi fortemente inspirado na biologia e os temas por ele privilegiados
respondiam à necessidade de refletir sobre a disputa por territórios e o fortaleci-
mento do Estado Nacional como garante do poder dos povos e de suas frontei-
ras (COSTA, 1992). Mas, na realidade, eram os problemas postos para as estraté-
gias territoriais de poder da Alemanha, nas disputas do sistema westfaliano eu-
ropeu, que verdadeiramente interessavam.

GEOGRAFIA POLÍTICA
Iná Elias de Castro
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Tendo em vista a centralidade do território para a consolidação dos Esta-
dos e suas áreas de influência no final do século XIX e início do século XX,
outros geógrafos políticos também formularam estratégias de poder para seus
respectivos Estados Nacionais: Halford Mackinder e sua preocupação com a
sustentação do imperialismo britânico nas formulações do seu “pivô geográfico
da história” em 1904 e Isaiah Bowman que em 1921 desenvolveu uma geografia
política pensada para atender às necessidades de os Estados Unidos desempe-
nharem um papel cada vez mais relevante na política mundial.

Esta geografia política, que podemos chamar de clássica e imperial, colo-
cou como centrais às suas elaborações teóricas o Estado-nação e suas estratégias
de poder bélico para obter segurança interna e políticas externas vantajosas. A
síntese desta vertente da geografia política aplicada à política externa resultou
nas teses geopolíticas e no papel do General Hausshofer como o ‘gênio do mal’
por trás de Adolf Hitler na Segunda Guerra Mundial.

Desdobramentos do expansionismo alemão e do nazismo relegaram a ge-
ografia política à marginalidade acadêmica na década seguinte ao fim da Gran-
de Guerra (FLINT, 2009) e seus temas tradicionais como fronteiras, minorias,
territórios dos Estados, divisões políticas etc., passaram a ser tratados num empi-
rismo despolitizado, abandonando suas ambições teóricas anteriores.

Na segunda metade do século XX, fatos importantes tiveram impacto so-
bre a agenda da disciplina: o fim da Guerra Fria e o desmonte da URSS, os
avanços tecnológicos no setor de telecomunicação, a globalização (Ver Verbete
Globalização), as disputas de minorias por territórios dentro das fronteiras naci-
onais, a expansão e o fortalecimento da democracia representativa etc.

Paralelamente, o enfraquecimento do Estado Nacional como o interlocu-
tor institucional privilegiado nos processos de transformações políticas, sociais,
econômicas e espaciais tornaram as décadas de 1970 e 1980 importantes para a
renovação do interesse pela disciplina nos meios acadêmicos mais conceituados.
Para a compreensão do novo contexto, a disputa entre modelos teóricos abran-
gentes como aqueles da economia política, de inspiração marxista, ou das teori-
as da ação individual e coletiva, de inspiração no liberalismo e aqueles da teoria
da regulação que associam liberalismo econômico à regulação política do Esta-
do possibilitou o debate sobre questões relevantes, sobre escalas de análise mais
adequadas e ampliou a agenda da disciplina.

Temas voltados para questões sociais como desigualdade, exclusão, explo-
ração e a busca de um marco analítico para identificar suas causas encontrou na
geografia crítica de inspiração marxista um campo fértil para as pesquisas. Mas,
a perspectiva estrutural da economia política, que na geografia busca compreen-
der a relação entre desigualdades sociais e os conflitos políticos, tem sido critica-
da. Tanto pela submissão dos fenômenos da política aos interesses engendrados
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no sistema econômico, tanto no caso do capitalismo como pela submissão dos
fenômenos políticos das escalas nacionais, regionais ou locais à escala global da
economia-mundo, segundo o modelo de Immanuel Wallerstein (AGNEW, 2002;
BARNETT, 2004), adotado por geógrafos políticos como Peter Taylor (1985) e
Richard Peet (1998).

Numa perspectiva conceitual mais pluralista na análise dos fenômenos
políticos na geografia, John Agnew, nos anos 1980, defende que é a escala (Ver
Verbete Escalas Regionais) na qual um fenômeno geográfico é moldado que im-
porta. Para ele, a ideia da escala geográfica é a chave para explicar um dado
fenômeno e superar a polêmica entre as perspectivas da redução – que supõe que
o menor nível de análise é sempre melhor e a holista – que supõe que o todo é
sempre maior que a soma das partes e que as escalas geográficas mais abrangen-
tes são sempre as melhores. Para ele, modelos explicativos com suporte na redu-
ção que procura isolar indivíduos para explicar o comportamento humano ou
no holismo que procura esta explicação no capitalismo, na cultura ou no sistema
mundo produzem análises incompletas.

Neste sentido, sua contribuição ao debate é que a melhor resposta se en-
contra na emergência da escala como perspectiva analítica e metodológica mais
adequada por que confere visibilidade e permite a problematização de muitos
fenômenos da geografia política, não adequadamente compreendidos em ter-
mos de redução ou de holismo (AGNEW, 2002:140). É ainda nesta perspectiva
que o modelo conceitual-metodológico de Jean Gottmann (1952), fundado na
dialética das forças da circulação e da iconografia, desenvolvido a partir dos
anos 1950 até o final de 1970 como fundamento explicativo para os conflitos
territoriais e as divisões no mapa político do mundo, está sendo resgatado na
geografia política europeia e na americana (PRÉVÉLAKIS, 2001).

Somando-se ao debate sobre os fundamentos teóricos conceituais ade-
quados às análises da geografia política, Barnett e Low (2004) apontam que nas
últimas décadas do século XX, os geógrafos estiveram muito mais atentos ao
debate sobre a globalização, o neoliberalismo e as críticas ao capitalismo e não
deram atenção à tendência global de proliferação de regimes democráticos, ape-
sar da sua importância para a compreensão da geografia política do mundo
contemporâneo. Para os autores, como consequência, a democracia como teoria
e como prática ficou esquecida pela disciplina bem como suas bases espaciais e
os efeitos para a institucionalidade da política.

Finalmente, o século XXI tem trazido uma nova onda de renovação da
geografia política na medida em que temas da política como democracia, elei-
ções, representação, governança, políticas públicas, etc. vêm se impondo pelo
modo como estes fenômenos produzem espaços políticos que afetam e são afeta-
dos pela ordem espacial dos lugares (CASTRO, 2012).
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Da mesma forma, fatos como diásporas, guerras, terrorismo, recrudesci-
mento do nacionalismo têm recolocado a questão das fronteiras e as diferentes
estratégias dos Estados para protegê-las. A possibilidade de abordagens teóricas
mais pluralistas também favorece um novo olhar sobre o aparato de gestão do
Estado que voltou a ser objeto de atenção, tendo em vista o modo como seu
processo decisório afeta o território nacional e suas ações em diferentes escalas.

Do ponto de vista teórico conceitual, a geografia política tornou-se ecléti-
ca e tem desafiado a priorização de teorias ou grupos sociais particulares e busca
identificar, ao contrário, atores chave nos processos analisados. Nas questões
novas, e mesmo nas renovadas, com as quais as relações entre sociedade, poder
político e território se deparam, perspectivas teóricas competem entre si, o que
resulta em uma tensão criativa nas abordagens dos muitos temas contemporâne-
os colocados para a disciplina.
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As Ciências Sociais, de um modo geral, como a Filosofia, o Direito, a
Antropologia, a Sociologia, a Geografia, a História, a Administração, a Econo-
mia, a Arquitetura e o Urbanismo, tem como objeto comum de investigação a
sociedade. Devido à complexidade de se analisar a totalidade social em sua abran-
gência, verifica-se uma divisão do saber em diferentes segmentos. E, através des-
sa divisão social do conhecimento, ocorre o avanço das Ciências Sociais na com-
preensão da dinâmica socioespacial (Ver Verbete Desenvolvimento Socioespacial) da
sociedade. Nesse contexto mais amplo, a Geografia objetiva o estudo da socieda-
de através da sua organização espacial, ou seja, como a sociedade humana se espa-
cializa e o porquê de certas localizações e distribuições espaciais serem gerais, em
certos aspectos, e singulares em outros.

A Geografia Urbana, por sua vez, é o ramo da Geografia que se concentra
nos estudos e interpretações sobre a localização e o arranjo espacial das cidades.
Ela tem como objeto de estudo a sociedade urbana a partir de sua organização
espacial, enfocando duas dimensões básicas: a interurbana e a intraurbana.

Na escala interurbana, a Geografia estuda as relações/interações que se
estabelecem entre diferentes cidades no âmbito econômico, político, social, cul-
tural e/ou de gestão, conformando as redes e os sistemas urbanos.

Na escala intraurbana, a Geografia objetiva analisar a organização espacial
de uma cidade ou metrópole, especificamente, através do estudo de sua gênese,
formação e dinâmica socioespacial, dos processos espaciais, dos agentes produ-
tores do espaço urbano e seus interesses políticos e econômicos, do direito à
cidade, das formas de representação do espaço social, da questão ambiental urbana.

Outro elemento importante sobre o estudo inerente ao campo da Geo-
grafia Urbana é a compreensão de que as categorias espaço e tempo jamais devem
estar dissociadas. O anacronismo temporal pode conduzir a interpretações equi-
vocadas do fenômeno da urbanização da sociedade. Em síntese, espaço e tempo
são categorias fundamentais e indissociáveis para a compreensão da organização
espacial da sociedade humana ao longo da história.
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O geoprocessamento representa a área do conhecimento que utiliza técni-
cas matemáticas e computacionais, fornecidas pelos Sistemas de Informação
Geográfica (SIG), para tratar os processos que ocorrem no espaço geográfico
(CÂMARA et al, 2001).

A partir dessa definição, vê-se que geoprocessamento e SIG são termos
distintos, pois o geoprocessamento é um conjunto de técnicas de análise de
dados espaciais, que são ou estão incorporadas dentro dos SIG. Por outro lado,
os SIG são sistemas (ou programas) criados para o tratamento e análise de dados
geográficos, ou seja, preservam o atributo de localização.

Fitz (2008) analisa a expressão SIG termo a termo, considerando informa-
ção como o conjunto de registros e dados interpretados e dotados de significado
lógico. Já sistema como o conjunto integrado de elementos interdependentes,
mas que podem se relacionar para a execução de determinada função. Dessa
forma, um SIG pode ser compreendido como um sistema cujo objetivo é cole-
tar, armazenar, recuperar, transformar e visualizar dados referenciados a um sis-
tema de coordenadas conhecido. Essa definição evidencia que um SIG não é
apenas o software, mas também envolve dados, hardware, pessoas e metodologias.

O desenvolvimento dos SIG se deve à evolução da ciência da computação
e programas específicos capazes de resolver os problemas quantitativos de forma
rápida e eficaz. Também são consideradas geotecnologias, além dos SIG, os pro-
dutos de Sensoriamento Remoto, GPS e Smartphones. Alguns SIG utilizados
atualmente são o ArgGIS, o QGIS, o Envi, o TerrSet, o Spring, entre outros. O
Spring é um SIG com funções de processamento de imagens, análise espacial,
modelagem numérica de terreno e consulta a bancos de dados espaciais, desen-
volvido pela Divisão de Processamento de Imagens do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (DPI/INPE) com a participação da EMBRAPA/CNPTIA
(Centro Nacional de Pesquisa Tecnológica em Informática para Agricultura),
IBM Brasil (Centro Latino-Americano de Soluções para Ensino Superior e Pes-
quisa), TECGRAF - PUC Rio (Grupo de Tecnologia em Computação Gráfica
da PUC-Rio e PETROBRÁS/CENPES  (Centro de Pesquisas “Leopoldo Mi-
guez”). O projeto contou com substancial apoio financeiro do CNPq e está dis-
ponível para download de forma gratuita na página do DPI.

As aplicações de SIG são extremamente amplas, de forma que pratica-
mente todas as áreas do conhecimento podem se beneficiar da sua utilização.
Câmara et al (2001, p.1) afirmam que “sempre que o onde aparece, dentre as
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questões e problemas que precisam ser resolvidos por um sistema informatiza-
do, haverá uma oportunidade para considerar a adoção de um SIG”.

A partir do mapeamento e análise de um espaço no SIG pode-se conhecer
melhor um problema, auxiliando na tomada de decisão. Por exemplo, em um
município, as técnicas do geoprocessamento incorporadas em um SIG podem
auxiliar na elaboração do mapeamento atualizado do município, estudos de
expansão urbana, monitoramento de áreas de risco, proteção ambiental, ade-
quação tarifária de impostos, entre outras aplicações, contribuindo para o de-
senvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional). Assim, pode-
se afirmar que o geoprocessamento é uma ferramenta poderosa para produção
de mapas, um suporte para análise espacial de fenômenos, bem como constitui
um banco de dados geográficos, com funções de armazenamento e recuperação
de informação espacial (CÂMARA et al, 2001).

A utilização de um SIG pressupõe a existência de um banco de dados
georreferenciados, podendo ser incluídas inúmeras camadas (layers) de dados
provenientes das mais diversas fontes como órgãos públicos, satélites, entre ou-
tras. O sistema de referência é utilizado para a localização de objetos na superfí-
cie da Terra a partir de uma origem estabelecida para fins de cálculos. O sistema
de referência utilizado pelo GPS e pelo Google Earth é o WGS 84 - World Geodetic
System, cujo elipsoide é adotado para o mapeamento em escala global. No Brasil,
até o final da década de 1970, o datum oficial era o Córrego Alegre. Depois,
adotou-se o SAD 69 (South American Datum) e atualmente está em implantação
o SIRGAS 2000 - Sistema de Referência Geocêntrico para a América do Sul
(Rubira et al, 2016).

Ao se trabalhar com geoprocessamento, é necessário traduzir informações
geográficas para a linguagem computacional. Para esse fim, Gomes e Velho (1995)
distinguem quatro universos: o universo do mundo real, o universo matemático
(conceitual), o universo da representação e o universo da implementação. No
primeiro, encontram-se os fenômenos a serem modelados. No segundo, os da-
dos são classificados em dados temáticos e cadastrais, modelos numéricos de
terreno e dados de sensoriamento remoto. No terceiro, os dados são associados
a diferentes representações geométricas, podendo ter representação matricial
(raster) ou vetorial. No quarto, ocorre a realização do modelo de dados através de
linguagens de programação.

Quanto ao tipo de dados, os temáticos descrevem a distribuição espacial
de uma   grandeza geográfica, de forma qualitativa, como por exemplo mapa de
vegetação. Nos dados cadastrais cada um de seus elementos possui um atributo,
que é armazenado em um sistema gerenciador de banco de dados, por exemplo,
podem ser armazenados para um país dados de população e para o Produto
Interno Bruto – PIB. Os dados de modelo numérico de terreno (ou MNT) geral-
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mente estão associados à altimetria, mas também podem ser utilizados para
modelar outras propriedades como do solo (Ver Verbete Uso do Solo). Já os
dados (ou imagens) de sensoriamento remoto são obtidos por satélite ou levan-
tamento aéreo.

Quanto à representação no sistema geral de banco de dados (SGBD) de
um SIG, os dados podem ter as estruturas matricial ou vetorial. A estrutura
vetorial é composta de pontos, linhas e polígonos, utilizando um sistema de
coordenadas para a sua representação. Outras informações podem estar vincula-
das a essas feições, como um banco de dados contendo diversos atributos. Nessa
estrutura, a representação de um elemento ou objeto é uma tentativa de repro-
duzi-lo o mais exatamente possível. Os exemplos mais comuns de dados vetori-
ais em geoprocessamento são curvas de nível do solo, rede viária de uma cidade,
limites municipais, pontos de coleta obtidos por GPS em trabalhos de campo,
densidade demográfica (Ver Verbete Demografia), entre outros.

A representação matricial se dá através de linhas e colunas, onde o espaço
é dividido em uma malha retangular de células quadradas, denominadas pixels
(abreviação da expressão picture elements) e a cada célula, atribui-se um código
referente ao atributo estudado, de modo que o computador identifique a que
elemento ou objeto pertence determinada célula. Fotos aéreas e imagens de saté-
lite são exemplos de dados matriciais mais utilizados em SIG e geoprocessamen-
to. Aqui destaca-se que uma melhor ou pior qualidade estrutural de uma ima-
gem matricial está diretamente associada à quantidade de pixels que são usados
para representar uma determinada área (resolução espacial). O satélite Quick-
Bird possui uma alta resolução espacial, já o Landsat possui média resolução
espacial e o TERRA: Modis uma baixa resolução espacial.

É importante ter em mente que as representações vetorial e matricial es-
tão relacionadas com os tipos de dados. Por exemplo, dados temáticos podem
ter tanto representação matricial quanto vetorial. Já nos dados cadastrais sua
parte gráfica é armazenada de forma vetorial e seus atributos não gráficos são
armazenados em um banco de dados. No caso das imagens de sensoriamento
remoto, elas são armazenadas em representação matricial.

Após o uso analítico do SIG, as respostas poderão ser representadas de
forma gráfica ou por meio de texto. Para essa finalidade, é importante que o SIG
possua um mínimo de recursos para que os resultados possam ser compreensí-
veis ao usuário.

Conclui-se que grande parte das informações utilizadas em atividades de
avaliação, diagnóstico, planejamento e gestão, tanto pública quanto empresari-
al, possuem caráter geográfico, de forma que o uso das ferramentas de geopro-
cessamento pode contribuir para uma melhor tomada de decisão.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 429

REFERÊNCIAS

Câmara, G.; Davis, C.; Monteiro, A.M.V. Introdução à Ciência da Geoinfor-
mação. São José dos Campos: INPE, 2001. Disponível em https://
edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4108352/mod_resource/content/1/
CAMARA%20Intoducao%20Ciencia%20Geoinformacao.pdf (acesso em 07/
03/2021).

FITZ, P. R. Geoprocessamento sem complicação. São Paulo: Oficina de
Textos, 2008.

GOMES, J.M.; VELHO, L. Computação Visual: Imagens. Rio, SBM, 1995.

Rubira, F.G.; Melo, G.V.; Fonseca, G. A importância dos sistemas geodésicos
de referência no cadastramento rural. Geografia, Ensino & Pesquisa, Vol. 20,
n.2, p. 147-162, 2016.

Spring – Software de Geoprocessamento. Disponível em http://
www.dpi.inpe.br/spring/. Acesso em 07/03/2021.

INDICAÇÃO DE BIBLIOGRAFIAS PARA MAIORES INFORMAÇÕES
SOBRE O TEMA ABORDADO

LONGLEY, P. A.  et  al. Sistemas e  ciência  da  informação  geográfica.  3.
ed.  Porto Alegre: Bookman, 2012.

SANTOS, A. R.; PELUZIO, T.M.O.; SAITO, N.S. SPRING 5.1.2 passo a
passo:  aplicações práticas. Alegre, ES:  CAUFES, 2010. Disponível em http://
www.mundogeomatica.com.br/Livros/
Livro_Spring_5.1.2_Aplicacoes_Praticas/
LivroSPRING512PassoaPassoAplicacaoPratica.pdf. Acesso em 07/08/2021.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 430

Na sociedade atual, as empresas têm-se preocupado com a gestão dos resí-
duos resultantes da produção e procuram adotar práticas que dão destinação
correta aos mesmos. As práticas ambientalmente sustentáveis vêm sendo exigi-
das pela sociedade consumidora dos produtos, que passam a exigir das empre-
sas, ações direcionadas ao controle de poluentes do ar, da água e do solo.

A gestão ambiental, então, pode ser definida como um conjunto de ações
envolvendo políticas públicas (Ver Verbete Políticas Públicas), setor produtivo e
sociedade civil para garantir a sustentabilidade dos recursos ambientais, da qua-
lidade de vida e do próprio processo de desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvi-
mento), dentro de um complexo sistema de interações da humanidade com os
ecossistemas (BURSZTYN e BURSZTYN, 2012, p. 200).

A necessidade de práticas ambientais no sistema empresarial foi defendi-
da na Conferência de Estocolmo de 1972, que inseriu a questão ambiental de
forma prioritária e definitiva na agenda internacional. A partir desse momento,
os problemas ambientais mudaram de significado e importância, estando cada vez
mais presentes nos diferentes elementos que influenciam as decisões empresariais.

Propostas mais atuais, no que se refere à empresa estão direcionadas à
produção limpa (Ver Verbete Produção Limpa) que é a aplicação de uma estratégia
técnica, econômica e ambiental integrada aos processos e produtos, a fim de
aumentar a eficiência no uso de matérias-primas, água e energia, através da não
geração, minimização ou reciclagem dos resíduos e emissões geradas, com be-
nefícios ambientais, de saúde ocupacional e econômicos (CNTL-SENAI, 2003, p. 10).

A fim de melhorar o desempenho das empresas na sua relação com o
meio ambiente, o sistema de gestão ambiental quando implementado passa a
ser uma ferramenta estratégica para que a empresa, em processo contínuo, iden-
tifique oportunidades de melhorias que reduzam os impactos das suas ativida-
des sobre o meio ambiente, melhorando seu desempenho ambiental.

Ainda no contexto de práticas ambientais empresariais encontra-se o dum-
ping ambiental que é, como se sabe, uma forma de concorrência desleal, em que
empresas acabam buscando vantagens em determinado país, mas não observam
os padrões mínimos de proteção ao meio ambiente de conhecimento internaci-
onal. Isto acaba resultando em exploração insustentável de recursos naturais
(MATIAS e ZANOCCHI, 2011).

Por fim, o ecobussines complementa a prática das empresas, no que se
refere ao meio ambiente. Este, designa uma gama de produtos cuja demanda
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cresce com a difusão da consciência ecológica (MAIMON, 1994). Esta prática
permite que a empresa não considere o meio ambiente como custo e sim como
a possibilidade de lucros com a criação de novos produtos e mercados. Pode-se
citar, como exemplos de empresas que praticam o ecobusiness: a indústria de
equipamento de depuração, as empresas de serviço de despoluição do ar e da
água, a reciclagem de lixo, o controle de ruídos, e uma extensa lista de produtos
que são vendidos a partir de sua imagem ecológica (MAIMON, 1994).

Percebe-se que a prática ambiental sustentável tem sido o propósito não
apenas de indivíduos e da sociedade, mas também das empresas, que além de
obterem benefícios com a reciclagem e o destino adequado dos resíduos, passam
a ter um papel importante na utilização consciente dos recursos naturais e são
reconhecidas por seus consumidores como empresas que não “ agridem” o meio
ambiente. A educação (Ver Verbete Educação Ambiental) e a gestão ambiental são
aliadas na construção de um mundo que procura proteger e manter os recursos
naturais em benefício das gerações futuras.
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Atualmente, as regiões que possuem melhores condições de atrair a inici-
ativa privada com a finalidade da instalação de novos sistemas produtivos são as
que oferecem atributos vantajosos de infraestrutura, recursos humanos, tecno-
logia (Ver Verbete Tecnologia) e qualidade de vida. O desenvolvimento regional
(Ver Verbete Desenvolvimento Regional) não requer somente o desenvolvimento do
capital econômico, mas também das competências humanas e do capital social
como: confiança, cooperação e participação. Nesse sentido, é fundamental o
papel das instituições de ensino superior na formação de profissionais voltados
à solução de problemas e, aptos a atuar na gestão de inovação visando o aumen-
to da competitividade e produtividade dos arranjos produtivos locais (APL) (Ver
Verbete Arranjo Produtivo Local).

Para Dergint e Sovierzoski (2003), a geração de novas tecnologias, e as
consequentes inovações em um contexto globalizado, implica em uma progressi-
va adaptação da sociedade com a finalidade de estabelecer sistemas de produção
competitivos, visando à melhoria da qualidade de vida de seus membros. Face
ao ritmo de valorização das inovações, essa adaptação requer atenção à forma
como se produz conhecimento e, consequentemente, se aplica nos sistemas pro-
dutivos (BERGEMAN, 2005).

Um modelo de gestão de inovação destina-se a facilitar a tarefa de gerenci-
amento de projetos. Para se identificar um modelo de gestão de P&D (Pesquisa
& Desenvolvimento) que está sendo utilizado, em um sistema de inovação, é
necessário se conhecer as principais características dos modelos de gestão de
tecnologia e inovações existentes (SOUZA, 2006).

Existem modelos de primeira, segunda e terceira geração sendo: (i) gestão
da inovação de primeira geração, que utilizam como princípio a science push ou
technology-push, a inovação é resultante do avanço científico, os pesquisadores
possuem grande autonomia, os projetos não possuem cronograma determina-
dos, os recursos são obtidos facilmente e ocorre a exploração da ciência pela
ciência; (ii) gestão da inovação de segunda geração, a pesquisa e o desenvolvi-
mento são orientados para o mercado, existem projetos focados, são aplicados
métodos de avaliação e otimização nos projetos, é levada em conta a qualidade
do projeto, é realizada a micro gestão de projetos; e (iii) gestão da inovação de
terceira geração, os projetos são elaborados de forma balanceada e levam em
conta a estratégia corporativa, existem parcerias para P&D, ocorre a interação
de processos de negócios e gestão estratégica (LIMA et al., 2004).
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Layianege et al (1999) propuseram um modelo de quarta geração para a
gestão da inovação. Esse modelo possui as seguintes características: (i) prática de
gestão estratégica do conhecimento interno da organização e de fontes externas;
(ii) existência de sistema de informações, padrões de comunicação, redes e rela-
ções, estratégias de comunicação e interação para a gestão do fluxo de informa-
ções; e (iii) integração entre pesquisa, produção e inovação.

Lima (1999) indica que, em ambientes de pesquisa e desenvolvimento,
existem aspectos importantes que devem ser levados em conta para a satisfatória
gestão da inovação, que são: (i) a estrutura funcional da organização utilizada na
gestão dos projetos; (ii) os principais resultados que podem ser obtidos nos pro-
jetos e nos processos das pesquisas tecnológicas; (iii) a visão do gestor com rela-
ção ao gerenciamento dos projetos; (iv) a política de gestão de recursos humanos
aplicada e desenvolvida nos laboratórios de pesquisa e desenvolvimento; (v) a
forma de tratamento das informações (gestão da informação) nos projetos com
relação ao desenvolvimento e capacitação da equipe, registro e disseminação
para reutilização em outros projetos; (vi) o perfil do gestor de projetos e, princi-
palmente, a forma como é realizada a gestão da qualidade visando otimizar as
ações; e (vii) a capacitação e o desenvolvimento permanente de pesquisadores
para o desempenho de gestores de projetos.

A gestão da inovação implica na compreensão do contexto organizacional
e das variáveis internas e externas dos projetos. Maximiano (1997) afirma que
esse tipo de gestão necessita uma visão acerca das questões organizacionais, dos
recursos humanos, materiais, financeiros e dos requisitos peculiares de cada pro-
jeto a ser desenvolvido. Nesse sentido, Kruglianskas (1997) afirma que a gestão
de projetos inovadores envolve a plena integração de recursos materiais, finan-
ceiros e humanos com o objetivo de, no prazo acordado e com a verba proposta,
atingir o resultado pretendido.

A capacitação de recursos humanos para atividades de pesquisa e desen-
volvimento, a produção do conhecimento científico e o estímulo à parceria en-
tre os setores público e privado são ingredientes necessários para o crescimento
econômico de um país. No entanto, Penteado (2017) afirma que ainda é neces-
sário um maior esforço para que a geração do conhecimento científico e a pro-
dução tecnológica entrem num círculo virtuoso, visando superar um dos para-
doxos brasileiros: um país reconhecido mundialmente como gerador de ciência,
porém limitado na geração de tecnologias e na gestão da inovação.

Souza (2006) defende que esse paradoxo é consequência do modelo men-
tal de pesquisa e desenvolvimento (P&D) que as universidades construíram ao
longo do tempo, onde a responsabilidade pela inovação tecnológica é indivisí-
vel. Para esse autor, ao analisar os modelos de inovação praticados em outros
países, fica evidente que a gestão da inovação também está vinculada ao sistema
produtivo industrial.
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A universidade existe para formar indivíduos capazes de gerar conheci-
mentos e aptos a transformá-los em inovações. Neste contexto, existe a necessi-
dade de modelos de gestão inovação que priorizem parcerias entre as universida-
des, centros de pesquisa e o setor privado industrial.
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As desigualdades regionais (Ver Verbete Desigualdades e Diversidades Regio-
nais) no Brasil se revelam tanto na escala macrorregional como na escala munici-
pal, passando por mesorregiões que agrupam um conjunto de municípios próxi-
mos. A Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), que busca re-
sultados efetivos na questão regional, tem como propósitos reduzir as desigual-
dades regionais e ativar os potenciais de desenvolvimento das regiões brasileiras.
Para isso, a PNDR abre caminho para a elaboração e gestão de projetos regionais
de desenvolvimento, envolvendo o Estado, os atores sociais e os setores produti-
vos. Todas as formas de redução dessas desigualdades e a elaboração e execução
de políticas e instrumentos de desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvi-
mento Regional) passam pelo planejamento urbano e regional (Ver Verbete Planeja-
mento Urbano e Regional)  e pela implementação e gestão de diversificados proje-
tos de investimentos, tanto produtivos como em educação, saúde e obras de
infraestrutura, buscando novas dinâmicas de desenvolvimento socioeconômico
sustentável, que aproveitem o potencial produtivo local e gerem empregos, ren-
da e bem-estar social.

O planejamento urbano e regional estuda, elabora e faz a gestão de proje-
tos para ordenar o crescimento das cidades, regiões metropolitanas e territórios
rurais. Seu principal objetivo é planejar e construir espaços que minimizem pro-
blemas decorrentes dos processos de urbanização e industrialização, como po-
luição, trânsito, transporte público, habitação, abastecimento de água, esgota-
mento sanitário e localização dos espaços públicos.

Um projeto de investimento produtivo é um conjunto de informações
que serve de base para a tomada de decisão em relação à aplicação de um deter-
minado montante de recursos (financeiros, humanos e ambientais). A elabora-
ção de um projeto de investimento é uma técnica de planejamento e análise que
antecipa e indica os melhores resultados obtidos pela aplicação de recursos em
diferentes usos alternativos (POMERANZ, 1988).

O Project Management Body of Knowledge (PMBOK), principal guia
internacional para a gestão de projetos, desenvolvido pelo Project Management
Institute (PMI), identifica um conjunto de conhecimentos em gerenciamento
de projetos, amplamente reconhecido como boa prática na maioria dos proje-
tos. De acordo com PMBOK, o projeto pode ser definido como um esforço
temporário realizado para conceber um produto, serviço ou resultado exclusivo
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(PMI, 2013). O projeto é uma iniciativa não rotineira, caracterizada por um
conjunto de ações interrelacionadas com início e fim claramente definidos, com
o objetivo de desenvolver um novo produto ou serviço ou uma melhoria em um
processo de trabalho, contribuindo diretamente para o alcance de metas (PMI,
2012). Diferente de uma operação, um projeto se destaca por ser temporário.
Ele tem começo, meio e fim bem determinados, enquanto uma operação é con-
tínua. Além disso, ele é definido pela necessidade de ser planejado, executado e
controlado, por se desenvolver em etapas, por envolver uma equipe da empresa
e por utilizar recursos limitados e é isto que caracteriza o ciclo de vida do projeto.

O Gerenciamento de Projetos é uma aplicação de conhecimentos, habili-
dades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto, a fim de atender a seus
objetivos, compatibilizando as restrições de escopo, tempo, recursos e qualidade
(PMI, 2012). A gestão de projetos é essencial para o desenvolvimento e a capaci-
tação gerencial e para o planejamento e políticas públicas (Ver Verbete Políticas
Públicas), porque fornecem às equipes de trabalho as ferramentas necessárias
para focar nas prioridades, atingir as metas e executar as mudanças exigidas nos
projetos. O ciclo de vida do gerenciamento de um projeto estratégico contempla
o conjunto de processos que devem ser seguidos para que o projeto seja bem
gerenciado. De acordo com o Guia PMBOK (PMI, 2012), os processos de geren-
ciamento de projetos podem ser classificados em cinco grupos ou fases: inicia-
ção, planejamento, execução, monitoramento/controle e encerramento.

A utilização de uma metodologia para o gerenciamento de projetos é con-
siderada fator chave para garantir o sucesso e a eficiência do trabalho realizado
dentro de uma instituição ou organização, pública ou privada. No entanto, na
implementação de uma metodologia de gerenciamento de projetos é fundamen-
tal que esta esteja focada nos benefícios que vai trazer para a organização e, até
atingir o amadurecimento requerido pela organização, que seja feita de forma
gradativa e acompanhada de treinamentos. O sucesso na adoção de uma meto-
dologia de gerenciamento de projetos depende diretamente da participação e
apoio da alta direção da organização.
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As redes de cooperativas integram a categoria de Redes de Cooperação.
Segundo Baggio (2009) a organização de redes é uma relevante tendência neste
início de século. As pessoas buscam como nunca novas formas de superação das
individualidades pela cooperação, pois, segundo Simon (2004, p.06) “cada vez
mais, a competição não ocorre entre empresas isoladas, mas, sim, entre cadeias
produtivas e as redes de empresas, onde a inovação e a cooperação constituem a
base do crescimento”, pois como afirma Balestrin (2002, p.04), “as redes têm
demonstrado uma eficiente forma de governança e coordenação das relações
econômicas”.

Atualmente, encontram-se redes em todos os setores da sociedade. As re-
des de cooperativas se constituem em associações ou em centrais de compras ou
de vendas, com CNPJ próprios. Têm uma diretoria própria, possuem uma mo-
dalidade eficiente de organizar a demanda dos produtos de cada associado, ne-
gociam com os fornecedores e executam as compras em conjunto, contudo os
produtos comprados são entregues diretamente para cada empreendimento dos
sócios pelos fornecedores.

As redes de cooperativas possuem estruturas administrativas enxutas pois
atuam basicamente através das estruturas das cooperativas associadas. Segundo
Dotto (2004, p.129), as redes são “modelos organizacionais baseados na associa-
ção, na complementaridade, no compartilhamento, na troca e na ajuda mútua,
como possibilidade concreta para o desenvolvimento empresarial”.

Os pressupostos básicos para o bom funcionamento das redes são: demo-
cracia participativa, justa participação nos resultados, ética nos relacionamen-
tos, predominância das pessoas sobre o capital e responsabilidade de todos. Os
principais benefícios das redes são: ganhos de escala, de poder e de mercado;
soluções de problemas emergentes; aprendizagem e capacitação; redução de cus-
tos e de riscos; relações sociais; melhoria nas negociações; marketing comparti-
lhado; oferta de serviços; troca de informações e de experiências entre os gesto-
res e funcionários.

Os erros mais comuns na administração das redes são: falta de estrutura
de suporte para a rede; supervisores de campo mal orientados; falta de treina-
mento ou treinamento inadequado; manuais de operação que não retratam o
dia-a-dia da operação do negócio; comunicação fraca; pouco contato da rede
com o franqueador e vice-versa; falha na prospecção; falta de instrumentos de

GESTÃO DE REDES DE COOPERATIVAS
Adelar Francisco Baggio



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 439

gestão e acompanhamento do desempenho da rede para aplicação de medidas
preventivas; falta de critérios na definição do perfil ideal para operar o negócio;
criação de redes sem saber o potencial da região e da viabilidade do negócio; e a
falta de liderança.

As cooperativas que compram os mesmos insumos ou vendem os mesmos
produtos podem constituir redes interorganizacionais. Um exemplo concreto
pode ser a constituição de redes dos supermercados das cooperativas, onde os
mesmos não perdem a sua identidade e posse, mas são realizadas atividades de
compras e de marketing em conjunto.

É oportuno descrevermos sucintamente aspectos relevantes da AGRO-
REDE, uma Central de compras de supermercados e lojas de construção de 18
cooperativas agropecuárias do Rio Grande do Sul filiadas à FECOAGRO/RS.
Foi criada há vários anos, contudo, iniciou seu efetivo funcionamento em 2012.

Atualmente, contando com 110 supermercados e lojas de construção,
possui em torno de 100 pessoas diretamente envolvidas na gestão central e nas
cooperativas filiadas, sem contar as demais pessoas que trabalham nos super-
mercados e lojas de construção das cooperativas. Sua sede é em Soledade/RS e
o site para obter mais informações é: www.redeagro.areacentral.com.br. Atua em
todo o RS e seu faturamento no ano de 2016 foi de aproximadamente R$
64.000.000,00, teve um crescimento de 30% no mesmo ano com relação a 2015
e intermedia a compra de aproximadamente 2.000 itens para as cooperativas
filiadas. Suas perspectivas futuras são de crescimento em termos de volume de
compras, número de cooperativas agropecuárias atingidas e ingresso de coopera-
tivas de outros ramos cooperativistas.

O Governo do RS, em parceria com Universidades estimulou, nas últi-
mas décadas a criação de Redes, de forma especial as Redes de Cooperação de
pequenas e médias empresas. Atualmente é o Estado Brasileiro que possui mais
redes em funcionamento.

Deste modo, os principais parâmetros que devem ser utilizados pelas re-
des de cooperativas para sua avaliação são os empresariais e de cooperação visan-
do contribuir na melhoria da competitividade (Ver Verbete Competitividade Regio-
nal) das entidades que integram o seu corpo associativo.
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Devido a sua importância e contribuição na economia e no desenvolvi-
mento das nações, os serviços são muito antigos e já foram foco de estudo dos
economistas clássicos, entre os quais:  Karl Marx e Friedrich Engels (1846-1895),
Stanley Jevons (1871), Karl Menger (1871), Léon Walras (1874) Adam Smith
(1754) e David Ricardo (1818). Um estudo de Mark (1978) faz referência, por
exemplo, que a teoria do valor-trabalho expunha um ponto vital da burguesia: a
mais-valia, simplificadamente, a ideia de que os capitalistas ficam cada vez mais
ricos porque enriquecem a custa não do próprio trabalho, mas sim do trabalho
dos outros. Isto significa que o trabalho nada mais era do que o serviço que o
operário realizava para a produção da mercadoria.

Marx (1974) sustentava a ideia de que o valor de troca de uma mercado-
ria é determinado pela quantidade de trabalho aplicado em sua produção. O
próprio trabalho, de acordo com Marx, possui valor agregado (Ver Verbete Valor
Agregado), que é determinado pelo valor dos meios de subsistência (comida, ha-
bitação, transporte etc.) necessários para que o trabalhador sobreviva. Dessa
forma, todo trabalho empregado na produção de um sapato, por exemplo, agre-
ga custos em seu valor de troca final. Por não serem donos dos meios de produ-
ção, ganham a vida empregando-se aos que são donos destes.

Nas últimas décadas, indicadores como o Produto Interno Bruto – PIB e
o uso da força de trabalho reforçaram a tendência de crescimento dos serviços
na economia mundial. Segundo Zeithaml et al (2014), em 2010 o setor represen-
tava mais de 80% dos empregos e 75% do PIB dos Estados Unidos. No Brasil,
os serviços representam em torno de 70% do PIB (SPITZ, 2014). Ambos indi-
cadores têm apresentado incrementos significativos, tanto em países desenvolvidos
como nos Estados Unidos, quanto em países em desenvolvimento como o Brasil.

As definições sobre serviço evoluíram e, atualmente, vem sendo conside-
rado um sistema de redes de criação de valor composto de pessoas, tecnologias e
processos. É um sistema complexo, interligado por fluxos de informação e de
conhecimento, que depende da quantidade e da qualidade das pessoas, das tecnolo-
gias e das organizações envolvidas nesta rede de criação (MAGLIO et al., 2006).

De acordo com a história, os serviços passaram a ganhar importância no
meio acadêmico na década de 1950, quando já representavam nos Estados Uni-
dos aproximadamente 50% da economia deste país (HEINEKE e DAVIS apud
MALDONADO, 2008). Geralmente, o serviço é entendido como uma ativida-

GESTÃO DE SERVIÇOS
Ariosto Sparemberger



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 442

de terciária, que unicamente pode adicionar benefícios a um produto
manufaturado.Ao longo do tempo o conceito passou por mudanças, principal-
mente se analisarmos, por exemplo, o que foi apresentado na literatura desde o
início dos estudos em relação ao tema. Para Regan (1963), serviço representa as
satisfações intangíveis apresentadas diretamente (transporte, acomodação), ou
satisfações intangíveis apresentadas diretamente quando da compra de merca-
dorias ou de outro serviço (crédito, entrega).

Na concepção de Lehtinen (1983), um serviço é uma atividade ou uma
série de atividades que tem lugar nas interações com uma pessoa de contato ou
com uma máquina física e que provê satisfação ao consumidor. Uma atividade
ou uma série de atividades de natureza mais ou menos tangível – que normal-
mente, mas não necessariamente acontece durante as interações entre clientes e
empregados de serviços e/ou físicos e/ou sistemas de serviços – que é fornecida
como solução aos problemas do cliente. (GRONROOS ,1993).

Enquanto isso, na visão de Vargo & Lusch (2004) serviço é a aplicação de
competências especializadas (habilidades e conhecimento), por meio de ações,
processos e atuações para benefício de uma outra entidade ou de si próprio
(auto-serviço). Serviço colocado no mercado: uma transação no mercado, reali-
zada por uma empresa ou por um empreendedor, onde o objeto da transação é
outro que não a transferência de propriedade (ou título, se algum) de uma mer-
cadoria tangível (JUDD, 1964).

Estudos mais progredidos falam em relação ao sistema de serviço como
um termo relacionado com a importância dos elementos constitutivos do servi-
ço e com a inter-relação entre eles.  Nesta direção, Maglio et al (2006) delineiam
os sistemas de serviços como redes de criação de valor compostas de pessoas,
tecnologias e organizações, sendo os tipos de sistemas complexos e essa comple-
xidade depende da quantidade e qualidade das pessoas, tecnologias e organiza-
ções elencadas com a rede de criação de valor, ponderando os fluxos de informa-
ção e conhecimento que são cogentes para a produção do serviço.

Para Maldonado et al (2009), diante de tal importância adquirida por
meio de vários anos, os gestores se viram com o desafio de administrar um eleva-
do volume de negócios nessa área, porém, a princípio, sem elementos teóricos
dedicados a discorrer sobre o assunto. Em face dessa situação, diversos estudio-
sos (REGAN, 1963; GRONROOS, 1993; ZEITHAML 2014), dedicaram-se a
analisar as peculiaridades dessa relação de consumo e identificaram pelo menos
quatro características. Essas características distintivas trouxeram desafios para os
gestores de serviços, sendo que cada uma destas características pode ser arranja-
da em um continuum semelhante ao aspecto de tangibilidade mostrando que os
serviços tendem a ser mais heterogêneos, mais intangíveis, mais difíceis de avali-
ar do que os produtos.
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Zeithaml et al (2014) apresenta quatro características dos serviços, inician-
do pela (1) intangibilidade. Segundo os autores, esta é a principal característica
do serviço. Visto que serviços são execuções, ações, e não objetos, eles não po-
dem ser vistos, experimentados, sentidos e nem tocados da mesma maneira que
um bem tangível. Os serviços dependem de quem o executa. E muitas vezes,
executados por serem humanos, não há dois serviços idênticos. A heterogenei-
dade (2) associada a serviços é em grande parte o resultado da interação huma-
na e de todas as idiossincrasias que acompanham esta interação. Os serviços
costumam ser vendidos com antecedência e, em seguida, gerados e consumidos,
simultaneamente. A simultaneidade (3) sustenta que a participação do cliente
neste tipo de produção é necessária para que ocorra a prestação do mesmo,
muitas vezes a partir dos termos de quando e como deve realizar-se. E a última
característica apresentada pelos autores é a (4) perecibilidade.

Os serviços não podem ser gravados, armazenados, revendidos ou ainda
devolvidos, o que implica a necessidade de estratégias de recuperação quando
algo dá errado. Os serviços para a economia e também para o desenvolvimento
social (Ver Verbete Desenvolvimento Social), estes precisam ser gerenciados de tal
forma que possam agregar valor para as organizações, sociedade e pessoas ao
longo do tempo. Deve-se aplicar a gestão com eficiência no processo de gestar os
serviços, considerando principalmente suas características e natureza.

Aliado a isso, está a gestão. Esta, por sua vez, consiste no ato de adminis-
trar, de gerir. Gestão é ainda sinônimo de administração, gerenciamento, dire-
ção. Gestão é um substantivo feminino derivado do latim gestione. É o ato de
gerenciar os recursos de forma eficiente para que as metas pré-estabelecidas se-
jam alcançadas. O conceito de gestão é usado amplamente no campo empresari-
al, em diferentes setores (primário, secundário e terciário) de acordo com os
produtos produzidos, modos de produção e recursos utilizados.

Foi o engenheiro Henry Fayol que, no início do século XX, criou a teoria
da gestão administrativa, aplicável a empresas de quaisquer portes. De acordo
com a teoria de Fayol, a gestão empresarial deveria ser dividida em seis funções:
(1) gestão administrativa; (2) gestão financeira; (3) gestão comercial; (4) gestão
de segurança; (5) gestão de contabilidade; (6) gestão de produção, sendo a gestão
administrativa a responsável por coordenar as demais (CHIAVENATO, 1997).

Contudo, não é possível encontrar uma definição universalmente aceita
para o    conceito de gestão e, em contrapartida, apesar deste ter evoluído muito
ao longo do século XX, existe algum consenso relativamente a que este deva
incluir obrigatoriamente um conjunto de tarefas que procuram garantir de ma-
neira eficaz de todos os recursos disponibilizados pela organização afim de se-
rem atingidos os objetivos pré-determinados. Entretanto, a gestão não pode ser
considerada como uma ciência na verdadeira acepção da palavra pois as teorias
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gerais demonstradas cientificamente raramente são suficientes para o processo
de tomada de decisões. É também necessário algum conhecimento empírico
(alguns a chamam de arte) de forma a preencher a distância que separa as teorias
gerais da realidade vivida em cada organização.
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A gestão humanizada tem seus elementos originados a partir de teorias da
administração e da psicologia comportamental. Porém, sua base constitui-se de
fatores observados no cotidiano das organizações, quanto às relações interpesso-
ais, ação da liderança gestora, formação de equipes e comprometimento de to-
dos os envolvidos nos processos internos e externos organizacionais, voltados
para a busca por melhores resultados e pelo bem comum.

Consolidado em 2008 nos Estados Unidos pelo professor de marketing e
consultor de negócios, Rajendra Sisodia, e por John Mackey, fundador da rede
de supermercados Whole Foods Market, e atuante em mais seis países, inclusive
no Brasil; o Capitalismo Consciente veio para reconfigurar as dinâmicas de ges-
tão organizacional, colocando o florescimento do ser humano no centro dos
negócios corporativos, trazendo à tona a relevância dos valores humanos universais.

Neste cenário, organizações humanizadas e regidas por paixão e propósito
elevam sua performance, unindo engajamento e felicidade de stakeholders com
resultados econômicos excelentes, por meio de uma gestão baseada no amor
(KISLANSKY, 2018). Assim, esta emergente forma de gestão gera impacto, valor
compartilhado, prosperidade e bem-estar para as organizações e todos os envol-
vidos, contribuindo para elevar a humanidade (SISODIA; WOLFE; SHETH,
2019), aderindo a quatro pilares: propósito maior, integração de stakeholders,
liderança consciente e cultura consciente (MACKEY; SISODIA, 2018):

O propósito maior considera que empresas conscientes têm clara defini-
ção do porquê existem e de qual diferença desejam proporcionar ao mundo,
compreendendo sua razão de ser e direcionando estratégias e ações para negóci-
os que transcendam o lucro (BARRETT, 2017; HONEYMAN, 2017; KOFMAN,
2018; LALOUX, 2017; REIMAN, 2018). Por meio de um propósito evolutivo,
uma empresa inspira, envolve e energiza seus stakeholders, sendo que grandes
propósitos possuem quatro categorias: o bom – servir aos outros, aprimorando a
saúde, educação, comunicação e qualidade de vida (Ver Verbete Qualidade de
Vida); o verdadeiro – descoberta e aprofundamento do conhecimento humano;
o belo – excelência e criação da beleza; e o heroico – coragem de fazer o que é
certo para mudar e melhorar o mundo.

Quanto à integração de stakeholders, empresas conscientes reconhecem
que todos os stakeholders são meios e fins e que cada um contribui para a criação
de valor global, precisando florescer para que o negócio alcance sua finalidade e
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potencial, incluindo clientes leais e confiantes, colaboradores apaixonados e ins-
pirados, investidores perseverantes, fornecedores inovadores e colaborativos,
comunidades prósperas e acolhedoras e um ambiente saudável e vibrante (BAR-
RETT, 2017; HONEYMAN, 2017; LALOUX, 2017).

Já a liderança consciente inclina-se à liderança servidora, integridade sóli-
da e grande capacidade de cuidar e amar, com um olhar humano, empático e
altruísta, inter-relacionado a quatro categorias (KOFMAN, 2018; LALOUX, 2017;
REIMAN, 2018):

• Inteligência Analítica: Está presente na maioria dos líderes conscientes
e em elevados níveis, sendo pré-requisito para o desempenho da liderança efici-
ente em grandes e complexas organizações. Mas só essa habilidade não é sufici-
ente.

• Inteligência Emocional: Combina a inteligências intrapessoal (capaci-
dade de autoconhecimento) e a inteligência interpessoal (capacidade de enten-
der as intenções e desejos dos outros). Para liderar os outros, primeiro deve-se
liderar a si mesmo.

• Inteligência Espiritual: Possibilita que indivíduos acessem percepções,
valores, objetivos e motivações mais intensos, que tenham capacidade moral
para distinguir certo do errado e pratiquem bondade, verdade, beleza e compai-
xão.

• Inteligência Sistêmica: Líderes que trabalham com abordagem holística
(inter-relações das partes de um sistema maior) para coordenar os propósitos
individuais daqueles a seu serviço em um propósito maior, coletivo, que torna
cada pessoa também maior.

A cultura consciente corresponde à incorporação dos valores, princípios
e práticas subjacentes ao tecido social de uma empresa,  conectando stakeholders
e estes com o seu propósito, as pessoas e os processos. Deste modo, a cultura
consciente contempla sete qualidades destacadas por Sisodia, Henry e Ecksch-
midt (2018), como:

• Confiança: Empresas humanizadas desfrutam de altos níveis de confi-
ança interna –entre liderança e equipe na linha de frente, e liderança e equipes
diversas – e externa –organização e clientes, fornecedores, parceiros, comunida-
des, investidores e governo.

• Autenticidade: Consiste em se apropriar do propósito, habilidades e
valores culturais da organização, transformando-os em estratégias, práticas e re-
cursos inovadores, que podem se tornar uma vantagem valorativa e sustentável,
em longo prazo e para todos.

• Cuidado: Empresas humanizadas adotam atitudes de cuidado, aten-
ção, gentileza, respeito e compaixão com seus stakeholders, tratando-os como
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família e, em retribuição, estes cultivam uma preocupação genuína com estas
empresas.

• Transparência: Líderes de empresas humanizadas compartilham mais
informações com sua equipe do que outras empresas, reconhecendo que esta
postura contribui para o desenvolvimento da confiança entre todos e o conse-
quente aumento da produtividade.

• Integridade: Por meio da cultura consciente, as organizações compro-
metem-se em externar a verdade e costumam orientar-se pelo que julgam etica-
mente correto, não apenas pelo que é exigido pelo sistema legal ou socialmente
aceitável.

• Aprendizado: Empresas humanizadas transmitem diariamente seu pro-
pósito às equipes, e investem nas habilidades e no desenvolvimento, por meio
de treinamentos, palestras e incentivos em cursos, contribuindo para a produti-
vidade e desempenho.

• Empoderamento: Ênfase na prestação de contas com altos níveis de
autonomia e autogestão, somados à flexibilidade e liberdade nas tomadas de
decisões e na condução dos processos organizacionais, em que todos são respon-
sáveis e comprometidos.

Consciência, propósito e humanização são essenciais para uma efetiva
sustentabilidade (MACKEY; SISODIA, 2018). Neste cenário, organizações cons-
cientes e humanizadas devem buscar o equilíbrio entre lucratividade e bem co-
mum, refletindo na ascensão de uma economia valorativa orientada para pesso-
as como fontes, lideranças centradas no ser, espaços destinados à espiritualida-
de, equilíbrio entre gestão e inspiração, reconhecimento do sentido e do propó-
sito, transformações e evoluções de dentro para fora, canalização de energia po-
sitiva e em uma gestão de desempenho alicerçada na sabedoria, na compai-
xão, no cuidado e no amor.
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Alguns autores tratam como sinônimos a gestão pública e o gerenciamen-
to da coisa pública, entretanto, o gerenciamento é apenas parte da gestão públi-
ca e está relacionado diretamente à execução e ao acompanhamento daquilo
que foi planejado e aprovado. Em contrapartida, a gestão pública engloba um
ciclo mais abrangente, no qual estão incluídos os processos de planejamento,
aprovação, execução, controle e avaliação das políticas públicas (Ver Verbete Polí-
ticas Públicas), sendo esses processos relativos aos planos estratégicos, táticos e
operacionais.

Para relacionar o desenvolvimento à gestão pública é necessário entender
que ao longo da história o termo desenvolvimento tem assumido diversos signi-
ficados, muitas vezes confusos e até opostos, tanto no meio acadêmico como no
senso comum. O entendimento aqui adotado é de que o desenvolvimento se
refere à capacidade da gestão pública em assimilar e se adaptar, por meio da sua
transformação em relação às necessidades da sociedade, do meio ambiente e/ou
da economia, valendo-se da capacitação que a torna melhor ou mais habilitada
para resolver os problemas (LOCK, 2012).

Observa-se que na gestão pública existe a necessidade de utilização equili-
brada dos recursos, com foco voltado para as questões sociais, onde o consumo
exacerbado, tanto dos recursos econômicos como dos recursos naturais (Ver Ver-
bete Recursos Naturais) terão impacto direto na sociedade. Caso os governos não
executarem, de uma forma articulada, as funções pelas quais foram instituídos,
o desenvolvimento dificilmente será atingido, pois não é possível alcança-lo sem
que haja políticas governamentais claras e focadas na melhora das condições
sociais, onde a gestão cumpra o papel pelo qual foi concebida.

Em contrapartida, verifica-se que a cidadania (Ver Verbete Cidadania) está
intimamente ligada ao exercício dos direitos do cidadão em participar do pro-
cesso político, porém essa participação só poderá ser efetiva se houver a possibi-
lidade de intervenção, direta ou indireta, na gestão da coisa pública. Ou seja, é
o direito de participação política, de decidir junto, de compartilhar a adminis-
tração, opinar sobre as prioridades e fiscalizar a aplicação dos recursos públicos,
confirmando, reformando ou anulando os atos públicos.

Contudo, a participação do cidadão depende principalmente do amadu-
recimento da consciência cidadã por parte da população, bem como, da vincula-
ção do governante com os ideais democráticos e com a transparência (Ver Verbete

GESTÃO PÚBLICA
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Transparência Governamental) na gestão, através da prática da democracia partici-
pativa. Além disso, percebe-se que faltam mecanismos comunicacionais capazes
de suprir as necessidades informacionais dos atores do desenvolvimento (atores
individuais, corporativos ou coletivos), para que os mesmos possam definir polí-
ticas e adotar ações que visem equacionar as necessidades sociais, ambientais e
econômicas, utilizando os recursos disponíveis de forma equilibrada. Ainda, o
sistema de planejamento e orçamento, em seus aspectos formais, está debilita-
do. Principalmente em relação às práticas de gestão orçamentária, a participa-
ção popular definida na legislação, a multifuncionalidade dos poderes constitu-
ídos e a necessidade de integração entre os orçamentos dos entes da federação.

Visto que, além das funções básicas das ações de governo, o orçamento
também deve ser integrado entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
o que, por si só, gera uma grande dificuldade. Como cada um desses entes pos-
sui seus interesses específicos e nem sempre o interesse municipal está em sinto-
nia com o interesse estadual e/ou nacional, a maximização das ações planejadas
acaba sendo inviabilizada. Outro problema é a diferença nos períodos dos man-
datos dos entes da federação, que gera um obstáculo para que ocorra a integra-
ção e regionalização dos orçamentos, dificultando o planejamento e implanta-
ção das políticas públicas que devem ser adotadas.

Portanto, para que a sociedade acompanhe as alterações nas instituições e
consiga participar politicamente, no mínimo, precisa conhecer as instituições
existentes e o papel que deve desempenhar como cidadão, bem como, ter capa-
cidade plena de exercer seus direitos e deveres. Caso contrário, é bem provável
que o cidadão, membro efetivo do controle social da administração pública, não
participe das decisões, o que ocasionará no enfraquecimento da gestão pública
voltada para o desenvolvimento da sociedade.
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“No lugar do antigo isolamento de regiões e nações autossuficientes, desen-
volve-se um intercâmbio universal e uma universal interdependência das
nações. E isto se refere tanto à produção material como à produção intelectu-
al. As criações intelectuais de uma nação tornam-se patrimônio comum. A
estreiteza e a unilateralidade nacionais tornam-se cada vez mais impossíveis;
das numerosas literaturas nacionais e locais nasce uma literatura universal”
Karl Marx e Friedrich Engels, O Manifesto Comunista, 1848.

Dentre todas as categorias e instrumentos analíticos de ampla difusão na
literatura contemporânea sobre desenvolvimento territorial, nenhuma sofreu
mais com a crise do marxismo enquanto referência teórico-científica no final do
século XX do que a categoria “Globalização”. Afinal, esta é a categoria que orga-
niza o texto no qual Marx e Engels procuraram fazer a síntese de sua teoria: “O
Manifesto Comunista”.

Na verdade, este trabalho é mais do que uma síntese ou uma obra de
divulgação: é um “convite” à leitura dos demais trabalhos dos autores que é
dirigido a um público marcadamente plural, envolvendo cientistas sociais, histo-
riadores, economistas, analistas e militantes políticos, socialistas e revolucionári-
os dos mais distintos matizes (utópicos, reformistas, anarquistas, blanquistas,
etc.), líderes operários e ativistas sindicais. E o resultado é uma verdadeira obra-
prima de clareza, rigor e consistência histórico-empírica. Em 1848, Marx e En-
gels descreveram as leis dinâmicas do capitalismo que se manifestariam e se
realizariam até os dias de hoje.

Neste importante trabalho, Marx e Engels propõem que a globalização é
um processo imanente ao capitalismo industrial. Isto implica a recusa das duas
principais interpretações do processo de globalização que disputaram hegemo-
nia na última década do século XX e na primeira década do século XXI. De
acordo com a interpretação que acabou por se tornar hegemônica, a globaliza-
ção é um processo relativamente recente, assentado na revolução dos meios de
transporte, comunicação e informação do último quartel do século XX, que
haveria se desdobrado na unificação e transnacionalização dos mercados de bens,
serviços, ativos financeiros, crédito e divisas. A perspectiva alternativa (e, atual-
mente, minoritária) buscava demonstrar que a globalização é um processo de
longa duração que deita raízes (pelo menos) na Revolução Comercial dos sécu-

GLOBALIZAÇÃO
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los XV e XVI, que resultou na descoberta e colonização europeia da América e
na crescente integração comercial, especialização produtiva e divisão do traba-
lho entre Europa, Ásia e África.

À diferença das leituras contemporâneas, a interpretação dos pais do
marxismo é que

“impelida pela necessidade de mercados sempre novos, a burguesia invade
todo o globo terrestre. Necessita estabelecer-se em toda parte, explorar em
toda parte, criar vínculos em toda parte. Pela exploração do mercado mundi-
al, a burguesia imprime um caráter cosmopolita à produção e ao consumo
em todos os países. Para desespero dos reacionários, ela roubou da indústria
sua base nacional. As velhas indústrias nacionais foram destruídas e continu-
am a ser destruídas diariamente” (MARX e ENGELS, 2005, p.43).

Em síntese: o processo de globalização seria um desdobramento necessá-
rio da contradição entre a taxa de expansão da capacidade produtiva e a taxa de
expansão dos mercados nacionais nos países capitalistas mais desenvolvidos. A
compulsão ao progresso técnico poupador de mão-de-obra que caracteriza o ca-
pitalismo industrial (por oposição ao capitalismo mercantil dos séculos XVI e
XVII) está na base desta contradição. A mão-de-obra tornada redundante pelo
progresso técnico continua a ofertar sua capacidade de trabalho no mercado,
levando à depressão dos salários, à concentração da renda e a um crescimento
do mercado inferior ao crescimento da capacidade produtiva.

A principal resposta do capital à contradição entre oferta potencial e mer-
cado interno é a conquista de mercados externos. Para tanto, conta com o apoio
dos Estados Nacionais onde a produção industrial já se encontra consolidada e
opera com escala superior e custos inferiores ao padrão mundial. E o resultado
é a circunscrição da autonomia política efetiva dos Estados Nacionais periféri-
cos. Afinal, independentemente da formalização (ou não) de relações de depen-
dência neocoloniais, a integração do mercado mundial realiza-se de acordo com
os interesses dos grupos e conglomerados capitalistas de maior poder competiti-
vo nos planos técnico-produtivo e financeiro. E estes grupos, ou têm origem nas
nações hegemônicas ou se articulam de forma crescente com interesses financei-
ros enraizados nas mesmas.

Mas se a globalização é um movimento que deita suas raízes na emergên-
cia do capitalismo industrial, porque ela só veio a se tornar um objeto de inves-
tigação sistemática nos últimos anos? Há três respostas complementares para
esta questão. Em primeiro lugar, o processo de globalização é sempre crescente.
Marx viu a chegada do “cometa” antes dos demais porque contava com um
sistema teórico que fazia o papel de seu “telescópio particular”. Nos dias atuais,
a globalização é tão evidente (o cometa está quase em rota de colisão com a
Terra) que se torna objeto de reconhecimento pelo senso-comum.
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Em segundo lugar, o aprofundamento da globalização envolve mudanças
qualitativas que tornam este processo não apenas mais evidente, mas por assim
dizer, mais efetivo, mais real. Especificamente, nos momentos iniciais da globa-
lização capitalista, a conquista dos mercados externos pressupunha uma partici-
pação maior dos Estados Nacionais e – não raramente – de suas Forças Arma-
das. Ora, o desdobramento necessário da presença direta dos Estados Nacionais
é que, à época, a conquista do mercado externo não se fazia para o capital “glo-
bal”, mas para os capitais desta ou daquela nação. Esta é a fase do imperialismo
teorizada por Lênin e Rosa Luxemburgo, em que o capitalismo já se transnacio-
nalizara, mas os capitais ainda não. A fase atual da globalização – a fase aberta
no último quartel do século XX, apoiada na crise do socialismo soviético – é a
fase da perda de importância relativa dos Estados Nacionais vis-à-vis o “capital glo-
bal”. Este opera de forma cada vez mais soberana nos mais diversos territórios e
rompe crescentemente com suas raízes e vínculos (com os Estados) nacionais.

Por fim – e em terceiro lugar – a revolução nas tecnologias de transporte,
comunicação e informação das últimas décadas impôs a universalização do co-
nhecimento sobre a realidade econômica dos mais distintos territórios. Atual-
mente, qualquer bloco de capital capaz de operar no plano internacional pode
adquirir informações seguras sobre as oportunidades (e riscos) de ganho produ-
tivo e especulativo nos mais diversos setores em qualquer país do mundo.

Simultaneamente, esta mesma revolução das comunicações exponenciou
a mobilidade internacional de recursos financeiros, transformando o globo em
um único grande mercado de crédito e títulos. E o resultado final é a crescente
perda de autonomia das distintas nações para definirem suas políticas macroe-
conômicas. Qualquer mudança na taxa de juros em um país, estimula transfe-
rências internacionais de recursos que comprometem os demais países com
modificações em suas próprias políticas internas.

A globalização contemporânea é, pois, uma fase peculiar do processo mais
geral de globalização capitalista; uma fase marcada pela crescente transnaciona-
lização dos capitais, pela hipertrofia do capital financeiro especulativo e pela
crise de autonomia dos Estados Nacionais.

REFERÊNCIAS

CHESNAIS, F. A mundialização do capital. Tradução Silvana Finzi Foá. São
Paulo: Xamã, 1996.

DUPAS, G. Economia global e exclusão social: pobreza, emprego, estado e o
futuro. São Paulo: Paz e Terra, 1999.

GONÇALVES, R. Globalização e desnacionalização. São Paulo: Paz e Terra,
1999.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 456

LÊNIN, V.I. Imperialismo, fase superior do capitalismo. São Paulo: Global, 1982.

MARX, K. e ENGELS, F. [1848]. Manifesto do partido comunista. São Paulo:
Boitempo Editorial, 2005.

NEGRI, A.; HARDT, M. Empire. Harvard University Press, 2000.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 457

Governança é um termo originário da tradução para a língua portuguesa
do termo em inglês governance e, em francês, gouvernance. Na língua espanhola,
utiliza-se o termo governança ou gobernanza. Em termos etimológicos, o termo
governança é originário dos vocábulos gregos kybenan (incitar, estimular) e ky-
bernetes (guia, piloto) (CARRION e COSTA, 2010).

Governança é um termo utilizado por diferentes áreas do conhecimento,
principalmente, a sociologia, a política, a administração, a economia e a geogra-
fia, nem sempre com o mesmo sentido. A literatura reconhece que o conceito se
origina em análises sobre o mundo das empresas, introduzido por Ronald Coa-
se em 1937, quando publicou um artigo intitulado The nature of the firm. O uso
do conceito na referida obra não desencadeou grandes debates, mas foi retoma-
do nos anos 70, quando passou-se a utilizar o termo governança para designar os
dispositivos operacionalizados pela firma para conduzir coordenações eficazes
(referindo-se aos protocolos internos, quando a firma desenvolve suas redes e
questiona as hierarquias internas), aos contratos e à aplicação de normas (quan-
do ela se abre à terceirização). Mais tarde o termo foi importado do campo em-
presarial para as discussões sobre poder e organizações (MILANI e SOLINÍS,
2002, apud DALLABRIDA, 2011).

Governança entendida como o exercício da autoridade, controle e geren-
ciamento de energia para governar. Já as definições utilizadas pelo Banco Mun-
dial, conforme referenciado por Osmont (1998), circunscreve com as estratégias
para atingir mais domínio dos custos de transação, a maneira pela qual o poder
é exercido na administração de recursos econômicos e sociais de um território
(Ver Verbete Território) visando o seu desenvolvimento (Ver Verbete Desenvol-
vimento). Aduz a definição de ato ou processo de governar.  O termo governan-
ça pode assumir diferentes interpretações, dependendo dos enfoques vínculos e
contextos nos quais o termo for empregado.

Na língua espanhola a governança ou governanza, de acordo com Romero
e Farinós (2011, p. 297), é definida como a arte ou maneira de governar que se
propõe como objetivo alcançar o desenvolvimento econômico (Ver Verbete De-
senvolvimento Econômico), social (Ver Verbete Desenvolvimento Social) e insti-
tucional durador, promovido em perfeito equilíbrio entre o Estado, a sociedade
civil e o mercado.

GOVERNANÇA
Pedro Luís Büttenbender
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O sociólogo Prats (2001) distingue governança de governabilidade. Pro-
põe que a governabilidade não represente somente a ação do governo e seja
entendida como uma “capacidade social”, como atributo coletivo de toda a soci-
edade para se dotar de um sistema de governo que abarque os fins do desenvol-
vimento humano. Para o autor, um sistema social é governável, sócio-politica-
mente, de modo tal que todos os atores (Ver Verbete Atores Sociais) estratégicos
se interrelacionem para tomar decisões coletivas e resolver seus conflitos, con-
forme um sistema de regras e procedimentos formais e informais, dentro do
qual formulem suas expectativas e estratégias.

Segundo Bevir (2011), a governança surgiu e se espalhou como uma con-
sequência de teorias modernistas e das reformas do setor público que foram
inspiradas por tais teorias. Já os atores políticos respondem aos desafios da go-
vernança acrescentando às instituições representativas ainda mais conhecimen-
to técnico modernista.

Jessop (1995) sugere que várias abordagens da governança compartilham
uma rejeição da trindade conceitual mercado-estado-sociedade civil, que tende a
dominar as análises convencionais das sociedades modernas. No entanto, o au-
tor alerta que as teorias da governança têm precursores óbvios na economia
institucional, nos enfoques sobre a arte de governar e diplomacia, pesquisa em
redes corporativas e comunidades políticas, políticas de juros ou bem estar. Já
Ferrão (2010) ressalta que a emergência do tema governança traduz posições
político ideológicas distintas, embora todas elas afetando a concepção moderna
do papel do Estado: visões econômicas neoliberais (governança desregulamenta-
dora); visões civilistas pós-modernas (governança diversificadora); visões neomo-
dernas (governança reguladora, estratégica e colaborativa). A abordagem isolada
destas distintas modelagens pode sugerir o risco de perder a capacidade de cons-
truir uma leitura mais sistêmica, integradora, dialética e global dos processos de
governança.

Por fim, Kooiman (2004) identifica três ordens de governança: focada na
solução de problemas e na criação de soluções e oportunidades no âmbito soci-
opolítico; a construção de instituições, sendo os marcos institucionais como os
que afrontam a diversidade, o dinamismo e a complexidade das sociedades
modernas; e a meta-governança, ou ‘governo da governança’, como um “[...]
governante imaginário, teletransportado a um ponto ‘externo’ e que possui toda
a experiência de governança enfrentada com uma perspectiva normativa”.

Blanco e Comà (2003), considerando as relações entre governo e gover-
nança, apresentam três proposições interrelacionadas que constituem, segundo
eles, um marco conceitual de partida:

1. a governança implica o reconhecimento, a aceitação e a integração da
complexidade como um elemento intrínseco do processo político, pois,
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nos processos participativos intervêm uma grande complexidade de ato-
res; governar, nesta perspectiva, significa não seguir a indicação de uns
poucos especialistas, senão que ser concebido como um processo aberto
de aprendizagem, onde múltiplos atores aportam seus conhecimentos e
suas percepções vivenciais da realidade;
2. a governança implica um sistema de governo por meio da participação
de atores diversos num marco de redes plurais; trata-se do reconhecimen-
to da multiplicidade de atores, públicos e privados, com interesses, vonta-
des e recursos chave para o desenvolvimento eficaz das políticas públicas;
a diversidade de atores suscetíveis de participar no marco das redes res-
ponde a uma tríplice dinâmica de fragmentação de responsabilidades e
capacidades de governo;
3. a governança exige uma nova posição dos poderes públicos nos proces-
sos de governo, a adoção de novas funções e a utilização de novos instru-
mentos de governo, sendo que o governo em rede não possui um único
sujeito, o Governo, senão que uma interação entre múltiplos atores de
natureza muito diversa.

A governança no âmbito intra organizacional e no contexto regional ou
societário, requer novos instrumentos jurídicos para a gestão, orientados a favo-
recer o intercâmbio, a integração e a cooperação entre o conjunto de fatores e
estruturas envolvidas e a pluralidade de atores que intervêm no processo de
gestão. Em estudos recentes, no âmbito da aplicação, cita-se como exemplos: No
caso do Brasil, a Lei nº 11.107, de 06.04.2005, e o Decreto nº 6.017, de 17.01.2007
que dispõem sobre os consórcios públicos, e que são abordados a partir de expe-
riências específicas por Dallabrida et al (2010), Büttenbender (2014) e Bütten-
bender e Sausen (2020).

A governança, no âmbito de suas distintas abordagens, agrega termos com-
postos de definição, como por exemplo: Governança cooperativa (ver Verbete
Governança Cooperativa), governança corporativa, governança regional, gover-
nança territorial (ver Verbete Governança Territorial) e governança socioterrito-
rial (Ver Verbete Governança da integração fronteiriça entre Argentina e Brasil),
governança global e governança institucional. A cada uma destas vinculações, a
definição de governa agrega elementos próprios, complementares e até dialéticos.
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Trata-se de uma atitude ética, uma percepção das necessidades coletivas,
da autogestão, onde “ser humano é viver e atuar em conjunto” no dizer de
Thesing (2015, p. 97). Ainda, o autor sustenta que essa força gregária, o esforço
associativo, possibilita a marca de humano, onde a arte de cooperar possa somar
em cada um, uma atitude de desprendimento, vontade de partilha, uma con-
quista por melhores dias, para homens e mulheres.

Este tema encontra fundamentações em Silva (1986), ao apresentar que
as organizações cooperativadas, são uma constituição de pessoas e não de capi-
tal, trilha os caminhos dos valores éticos, da democracia, transparência, respon-
sabilidade, em um trabalho de conjunto, harmônico, em oposição à sociedade
mercantil que visa só o lucro.

Ao mesmo tempo, ela mantém presente os princípios fundamentais do
cooperativismo que para Klaes e Saln (1997), nunca deixaram de ser contempla-
das desde 1844, como concepções basilares do cooperativismo, cimentadas pela
Educação Cooperativista, como um processo permanente de desenvolvimento
integral e cooperativo das pessoas, ensejando a auto capacidade para a geração
de conhecimento e de poder, onde as diferenças individuais são importantes
para o desenvolvimento do quadro associativo.

Junto a isso, ela também cultiva a “autodisciplina coletiva, oportunizando
o crescimento do homem e da mulher em todos os níveis – moral, social, cultu-
ral e intelectual – pedindo sugestões e participação. Para tanto, requer-se que o
sócio seja educado, em assim não sendo, estará frustrando o movimento coope-
rativo” (SCHNEIDER; HENDGES, 2006, p. 6)

Na visão de Ventura (2009), a Governança Cooperativa pode ser um con-
junto de mecanismos e controles, internos e externos, de natureza pública e
privada, que oportuniza aos cooperados estabelecer e assegurar a execução dos
objetivos da cooperativa, buscando sua perenidade. Nascimento (2010) se refere
a ela como um conjunto instrumental, que a administração pode usar para asse-
gurar que os recursos dos quais ela se utiliza nas atividades, sejam otimizados de
uma forma que os resultados atendem ou superem as expectativas das pessoas
envolvidas na empresa. Já para Silveira (2014), trata-se de um conjunto de práti-
cas administrativas, fiscalizações e de transparências, que contemplam as ativi-
dades cooperativas, que necessitam dialogar com os princípios cooperativistas e
com as práticas de governança, na busca sustentabilidade do empreendimento
cooperativado.

GOVERNANÇA COOPERATIVA
Nelson José Thesing

Luciana Moro de Souza
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A governança cooperativa também está presente nas reflexões de Bialoskor-
ski Neto, Barroso e Rezende (2012), ao apontarem a necessidade de estudos que
se dediquem a compreensão do nível de participação dos associados nas práticas
de gestão. Ribeiro et al. (2012), indicam a necessidade de uma governança ali-
mentada pelo interesse prático e científico, enquanto um processo indispensá-
vel para a sobrevivência das organizações.

A Governança cooperativa recebeu em 2016, da Organização das Coope-
rativas Brasileiras – OCB, uma atenção especial e publicou o Manual de Boas
Práticas da Governança Cooperativa, o qual aborda conceitos e princípios im-
portantes da governança, aplicada a sociedades cooperativas e trata de outras
questões fundamentais, como o papel de cada agente, além da função dos ór-
gãos de administração e fiscalização.

O referido Manual de Boas Práticas (2016, p.13) define a governança coo-
perativa (ver Verbete Cooperativismo) como “um modelo de direção estratégica,
baseado nos valores e princípios cooperativistas, que estabelecem práticas éticas
visando garantir os objetivos sociais e assegurar a gestão da cooperativa de modo
sustentável de acordo com os interesses dos cooperados”. A Governança Coope-
rativa contempla um conjunto de Princípios:

Autogestão - é o processo pelo qual os próprios cooperados, de forma
democrática e por meio de organismos de representatividade e autoridade legíti-
mos, assumem a responsabilidade pela direção da cooperativa e pela prestação
de contas da gestão. Os agentes de governança são responsáveis pelas consequ-
ências de suas ações e omissões.

Senso de Justiça - é o tratamento dado a todos os cooperados com igual-
dade e equidade em suas relações com a cooperativa e nas relações desta com
suas demais partes interessadas.

Transparência - é facilitar voluntariamente o acesso das partes interessa-
das às informações que vão além daquelas determinadas por dispositivos legais,
visando à criação de um ambiente de relacionamento confiável e seguro.

 Educação - é investir no desenvolvimento do quadro social visando à
formação de lideranças, para que estas tragam em seus conhecimentos de gestão
e administração a essência da identidade cooperativa, base de sucesso e perpe-
tuidade de sua doutrina.

 Sustentabilidade - é a busca por uma gestão ética nas relações internas e
externas para geração e manutenção de valor a todas as partes interessadas, vi-
sando à perenidade da cooperativa, considerando os aspectos culturais, ambien-
tais, sociais e econômicos.

Transparência: Mais do que a obrigação de informar, é o desejo de dispo-
nibilizar para as partes interessadas as informações que sejam de seu interesse e
não apenas aquelas impostas por disposições de leis ou regulamentos. A adequa-
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da transparência resulta em um clima de confiança, tanto internamente quanto
nas relações das cooperativas com terceiros. Não deve se restringir ao desempe-
nho econômico-financeiro, contemplando também os demais fatores (inclusive
intangíveis) que norteiam a ação gerencial e que conduzem a criação de valor.

Equidade: Caracteriza-se pelo tratamento justo de todos os cooperados e
demais partes interessadas (stakeholders). Atitudes ou políticas discriminatórias,
sob qualquer pretexto, são totalmente inaceitáveis.

Prestação de Contas (Accountability): Os agentes de Governança devem
prestar contas de sua atuação de forma transparente e equânime, assumindo
integralmente as consequências de seus atos e omissões.

Responsabilidade Corporativa: Os agentes de Governança devem zelar
pela sustentabilidade das cooperativas, visando a sua longevidade e perenidade,
incorporando considerações de ordem social e ambiental na definição dos ne-
gócios e operações.

A Governança cooperativa conta os agentes, que são estabelecidos pela
OCB (2016): Cooperados, Assembleia Geral, Conselho de Administração/Di-
retoria, Conselho Fiscal, Comitês Técnicos, Auditoria Independente, Auditoria
Interna e Gestão Executiva, para assegurar que toda a organização esteja em
conformidade com os seus princípios, valores, práticas efetivadas em políticas,
procedimentos, normas, dispositivos regulatórios.

Diante das definições presentes em diversas publicações e expressas pelos
órgãos representativos e normalizadores torna-se possível realizar uma compara-
ção entre as entidades cooperativas e as entidades não cooperativas.

Quadro 1:  Comparação entre entidades cooperativa e não cooperativa

Aspectos

Sociedade

Objetivo Principal

Proprietário

Sociedade

Membros

Entidades
Cooperativas

Sociedade de Pessoas

Prestação de Serviço

O cooperado é dono e
usuário

Sociedade simples, sob
legislação específica

Número ilimitado de
associados

Entidades não
Cooperativas

Sociedade de Capital

Lucro

Os sócios são
vendedores aos
consumidores

Sociedade de
Capital - ações

Número Limitado de
Acionistas
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Assembleia

Controle

Preços

Atuação

Funcionamento

Transferência de
quotas/ações

Intermediários

Compromisso

Retornos

Baseado no número de
associados

Controle Democrático

Defende preços justos

Promove a integração de
entidades

Funciona
democraticamente

Não podem ser
transferidas a terceiros
estranhos à cooperativa

Afasta os demais
intermediários

Educativo, social e
econômico

Proporcional as
operações

Baseado na
participação no capital

social

Controle Financeiro

Defende o maior preço
possível

Promove a
concorrência entre

entidades

Funciona
hierarquicamente

As ações podem ser
transferidas a terceiros

São, muitas vezes, os
próprios

intermediários

Econômico

Proporcional aos
valores totais das ações

Fonte:  Panzutti (2005)

Como reforço, a Governança cooperativa para Schneider (2012) aponta
um diferencial em sua natureza, as cooperativas são constituídas como entida-
des sociais, coletivas que optam por privilegiar a cooperação, bem como, a soli-
dariedade e a ajuda mútua entre os associados, considerando que os associados
são responsáveis por dirigir e controlar a sociedade, orientando a cooperativa
não pela busca do lucro, e sim, pela busca da eficiência e eficácia que supram a
crescente satisfação das necessidades e bem-estar dos associados.
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Refletir sobre a integração regional sulamericana nas épocas atuais torna-
se bastante desafiador, frente às novas estratégias deste período que muitos cha-
mam de pós-Liberal, visto os retrocessos e mudanças de pensamento quanto as
políticas internacionais de alguns governos da América Latina, que acabam ti-
rando do cenário a integração por vias da Unasul e Mercosul, optando por tra-
mas bilaterais. A partir da leitura de diversas pesquisas sobre integração percebe-
se que muitos estudos no Brasil se espelharam na integração regional da União
Europeia. Este verbete abordará sobre as temáticas da governança da integração
fronteiriça entre Argentina e Brasil a partir das redes educacionais regionais.

Durante muitas décadas as relações fronteiriças na região do Prata eram
realizadas de forma paradiplomáticas (realizadas através de instancias subnacio-
nais, por exemplo entre municípios), nos últimos anos com a formalização de
diversas leis e Comitês de Integração fronteiriça (CIF’s) as relações passaram a
ser diplomáticas. Para tanto destaca-se como conceitos importantes para a dis-
cussão da Integração fronteiriça as reflexões sobre os mecanismos, processos,
instituições, atores, e agentes envolvidos nos processos de integração regional.

Na atualidade os principais mecanismos de integração entre Argentina e
Brasil estão amparados nas Lei 26.523/2009 (Argentina) e Decreto 8636/ 2016
(Brasil), onde os processos estão vinculados ao CIF’s e suas comissões setoriais,
que atuam através de três processo estratégicos levantamento de demandas e
encaminhamentos; ações diplomáticas e paradiplomáticas; e instâncias decisóri-
as e de poder (sensibilização de atores eleitos).  Além das normatizações jurídi-
cas, atualmente existem três pontes entre os territórios dos dois países, estas que
se apresentam como marcadores territoriais de integração regional, como as
pontes (BR-287: São Borja/Santo Tomé (rio Uruguai),  BR-290: Uruguaiana/
Paso de los Libres (rio Uruguai), e BR-277: Foz do Iguaçu/Puerto Iguazú (rio
Iguaçu).

As Universidades vêm assumindo papel central no processo de governan-
ça da integração regional, tanto nas questões funcionais como técnicas e políti-
cas das fronteiras (Ver Verbete Desenvolvimento de Regiões de Fronteira).  Em
relação do Decreto 8636, acordo entre a República Federativa do Brasil e a
República Argentina sobre Localidades Fronteiriças Vinculadas, firmado em
Puerto Iguazú, em 30 de novembro de 2005, destaca-se que o mesmo apresenta

GOVERNANÇA DA INTEGRAÇÃO FRONTEIRIÇA
ENTRE ARGENTINA E BRASIL

Muriel Pinto
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como fundamento os objetivos de facilitar a convivência das localidades frontei-
riças vinculadas e impulsionar sua integração através de um tratamento diferen-
ciado à população em matéria econômica, de trânsito, de regime trabalhista e de
acesso aos serviços públicos e de educação.

Também salienta que a fluidez e a harmonia do relacionamento entre tais
comunidades constituem um dos aspectos mais relevantes e emblemáticos do
processo de integração bilateral, bem como que a história desse relacionamento
precede ao próprio processo de integração, devendo as autoridades da Argenti-
na e do Brasil proceder ao seu aprofundamento e dinamização (BRASIL, 2016).

Este decreto é de suma importância para a integração regional visto que
abre a possibilidade a partir de relações bilaterais e regionais, do direito a educa-
ção, saúde, trabalho e mobilidade para moradores que residam até 50 Km da
sede das cidades gêmeas. Conforme o Ministério das Relações Exteriores do
Brasil os Comitês de Fronteira compreendem comissões temáticas que, reuni-
das, estabelecem metas a ser alcançadas e desafios a serem superados, com vistas
à melhor qualidade de vida e prosperidade das populações das cidades irmãs,
estão vinculados aos consulados nacionais. Nos últimos anos na costa de fron-
teiriça do rio Uruguai vem sendo realizados diversos projetos de cooperação
entre diversas Universidades públicas que vem propondo ações de integração
regional através de projetos colaborativos, como (1-Redes das Universidades
Públicas do Rio Uruguai – de 2017 até os dias atuais.

A devida rede foi constituída a partir do Projeto Navega Uruguai (estudo
de viabilidade da Navegabilidade no rio Uruguai) coordenado pela Udelar –
Universidade Nacional del República do Uruguai, unidade de Salto); (2-Curso
Trinacional Diplomatura em Gestão de Políticas Culturais. Esta proposta edu-
cativa busca fortalecer a integração e cooperação na Tríplice fronteira e fortale-
cer a fronteira entre Brasil, Uruguai e Argentina através de uma serie de encon-
tros que permitam um impulso de Políticas de Gestão cultural transfronteiriças
focadas na construção de uma visão-identidade-territorial/ regional. Distintas
Universidades dos três países (Udelar-Uruguai, Universidad de Quilmes-ARG,
Unipampa-Brasil. Iffar-Brasil, Ufsm-Brasil) se uniram para com este fim em co-
mum que oferecem instancias educativas inovadoras criadas espeficamente para
este território. (3-Comitês de Integração fronteiriça-CIF’s. As Universidades tem
participado ativamente dos Comitês de Integração fronteiriços de Uruguaiana-
Brasil/ Paso de Los Libres-Argentina; São Borja-Brasil/ Santo Tomé-Argentina;
e Barra do Quaraí-Brasil/ Bella Unión-Uruguai/ Monte Caseros-Argentina).

Nos três comitês observa-se a presença de comissões setoriais que contam
com o apoio das Universidades regionais, estas que vem dialogando e partici-
pando de ações nesta nova rede territorial que vem se constituindo nas faixas de
fronteira entre Brasil. Argentina e Uruguai).  Desde ano 2019 a República Fede-
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rativa do Brasil possui um Ministério de Desenvolvimento Regional que se tor-
nou uma pasta especifica para planejar e executar políticas de Desenvolvimento
Regional no país. O MDR acabou absorvendo outros Ministérios existentes,
como o das Cidades e de Integração Nacional. Conforme a Política Nacional de
Desenvolvimento Regional brasileiro (PNDR), reeditada a partir do Decreto nº
9.810, de 30 de maio de 2019, as faixas de fronteira no Brasil encontram-se
como áreas prioritárias pelo PNDR, tendo como principais objetivos a conver-
gência e combate as assimetrias regionais; competividade regional e geração de
emprego e renda; agregação de valor e diversificação econômica; construção de
cidades policêntricas.

Já na Argentina percebe-se a partir do novo Governo Nacional do Presi-
dente Alberto Fernandéz, que o país vem dando uma atenção especial para os
espaços de fronteira, pois conta com uma Diretoria Nacional de Fronteiras vin-
culada ao Ministério de Segurança. Esta nova lógica da Governança (Ver Verbe-
te Governança) da integração fronteiriça, por mais que tenha passado para rela-
ções diplomáticas a partir dos CIF’s e do Decreto 8636, vem possibilitando
novos olhares sobre os processos de integração envolvendo conceitos estruturais
(formais e funcionais) e espaciais, alicerçado nos conceitos de região (Ver Verbe-
te Região). Para tanto, se busca a valorização dos processos e dos vínculos sociais
articulados com as vivencias e identidades regionais, que numa relação binária
passou a contrabalancear as decisões do poder político central (Top Dow) e po-
der político comunitário (Botton Up), possibilitando novas reflexões sobre as
relações de autonomia dos Estados Nacionais para com os espaços de fronteira
e as novas funcionalidades do Mercosul nos próximos anos.
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O território (Ver Verbete Território) é ambiente de relações que se mesclam
entre formas de disputa de poder, logo conflituosas, ou de cooperação, pois é
onde se expressam as diferentes formas de pensar e agir das pessoas, não só
daquelas que habitam o território, também daquelas que, mesmo de fora, têm
interesses projetados naquele recorte espacial. Além disso, os atores internos ou
externos que atuam e/ou interferem no território representam diferentes seto-
res, que poderiam ser sintetizados em três termos que utilizamos cotidianamen-
te: sociedade civil, agentes estatais e do mercado (Ver Verbete Agentes do Desenvol-
vimento Territorial).

Assim sendo, hodiernamente, os processos de gestão do território são com-
plexos, pois precisam integrar associativamente não apenas a ação do Estado e
sociedade civil, também os agentes do mercado. Tais processos de gestão são
chamados pela literatura contemporânea de governança territorial (DALLABRI-
DA, 2015, 2016)1. Como decorrência dessa compreensão, a dinâmica territorial
precisa ser vista como espaços de concertação e governança territorial. A concer-
tação social entendida como o processo em que representantes das diferentes
redes de poder socioterritorial, através de procedimentos voluntários de concili-
ação e mediação, assumem a prática da gestão territorial de forma descentraliza-
da e colaborativa. Isso implica na participação dos diferentes atores sociais, eco-
nômicos e institucionais, como protagonistas do processo (DALLABRIDA, 2007).

Em síntese, a governança territorial pode ser concebida como um proces-
so de planejamento e gestão de dinâmicas territoriais que envolve atores diferen-
ciados, tais como, agentes estatais, empresariais e atores sociais, que transcorre
em contextos de sociedades complexas, conflituosas e regidas por processos
multiescalarmente interpenetrados, implicando desafios na sua prática (DALLA-
BRIDA, 2016).

Acerca de sua noção, os autores, em geral, referem-se a processos de arti-
culação de atores sociais, econômicos e institucionais em redes de poder socio-
territorial (DALLABRIDA, 2007) com vista ao planejamento, tomada de deci-
são e gestão dos assuntos públicos no território (FARINÓS, 2008; DALLABRI-
DA, 2007), como um modo de organização da ação coletiva. Como característi-
cas, tais processos se assentam numa lógica inovadora, partilhada e colaborativa

GOVERNANÇA TERRITORIAL
Valdir Roque Dallabrida

1 A abordagem do verbete governança territorial utiliza sínteses sobre o tema, em especial, de duas
publicações: Dallabrida (2015, 2016).
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(FERRÃO, 2010), numa concepção qualificada de democracia e num maior
protagonismo da sociedade civil, respeitando, no entanto, o papel insubstituível
do Estado (DALLABRIDA, 2015).

Assim, propõe-se o entendimento de governança territorial na forma como
está expresso em Dallabrida (2015, p. 325): “A governança territorial correspon-
de a um processo de planejamento e gestão de dinâmicas territoriais que dá
prioridade a uma ótica inovadora, partilhada e colaborativa, por meio de rela-
ções horizontais”. Esse processo inclui lutas de poder, discussões, negociações e,
por vezes, deliberações, entre agentes estatais, representantes dos setores sociais
e empresariais, de centros universitários ou de investigação. Uma questão im-
portante deve ser ressaltada: processos desta natureza fundamentam-se num papel
insubstituível do Estado, numa noção qualificada de democracia e no protago-
nismo da sociedade civil, objetivando harmonizar uma visão sobre o futuro e
um determinado padrão de desenvolvimento territorial (DALLABRIDA, 2015).

Entre os propósitos da governança territorial está a gestão dos assuntos
públicos com impacto nos territórios com vista a acordar uma visão partilhada
para o futuro entre todos os níveis e atores envolvidos, de modo a assegurar a
representação de diferentes grupos e interesses territoriais (FARINÓS, 2008;
DALLABRIDA, 2007; 2015). Apesar da grandeza dos propósitos, análises sobre
a prática de processos de governança territorial revelam ainda a falta de integra-
ção setorial e intergovernamental das políticas públicas (Ver Verbete Políticas Pú-
blicas) que impactam os territórios. Ainda, em relação às experiências de associ-
ativismo territorial, seja de cunho social ou empresarial, a prática não demons-
tra a eficácia necessária para governar um território de forma associativa e parti-
cipativa (DALLABRIDA, 2015). São apenas alguns dos desafios a serem supera-
dos, o que não significa desmerecimento de sua importância como estratégia de
ampliação do protagonismo territorial.

Por fim, Jessop (2006) ressalta que, apesar do contexto mundial sociopolí-
tico-econômico que exige novas formas de governo e em que emergem formas
de governança, se mantêm um papel político central para o Estado nacional. No
entanto, este papel se redefine devido à rearticulação mais geral dos níveis de
organização política e econômica supranacionais, nacionais, regionais e locais.
Com isso, a governança exige novos instrumentos jurídicos para o governo, ori-
entados para favorecer o intercâmbio e a cooperação entre a pluralidade de ato-
res que, hodiernamente, intervêm nos processos de decisão que incidem sobre
os territórios.
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H
O habitus, (diferente de hábito) possui um poder gerador (são disposições

adquiridas pela experiência), considerado por Bourdieu (1989, p. 61) um “co-
nhecimento adquirido e também um haver, um capital (de um sujeito transcen-
dental na tradição idealista).” A noção de habitus comporta os sistemas de dispo-
sições socialmente constituídos, que ficam aprisionadas habitualmente nas teo-
rias da ação. O habitus, tende, portanto, a conformar e orientar a ação, na medi-
da em que é um “[...] produto das relações sociais ele tende a assegurar a reprodução
dessas mesmas relações objetivas que o engendram.” (ORTIZ, 1994, p. 15).

Nesse sentido, é possível entender que o habitus não é uma aptidão natu-
ral, mas “social”, e varia através do tempo, do lugar e do poder; ele é transferido
para as ações práticas, sendo aprendido na trajetória social. Pode ser considera-
do determinante, pois o indivíduo, nem sempre, tem plena consciência de sua
existência.

O habitus oportuniza ao indivíduo agir, sem que ele tenha que pensar
para agir. Essa ação pode ocorrer em diferentes situações sociais, à medida que,
caracteriza um membro de uma classe social e a posição que ele ocupa em de-
terminada estrutura social. Foi com essa convicção que Bourdieu destacou, que
o sujeito colabora, sem saber, para reproduzir as propriedades do seu grupo
social de origem, bem como, a posição social de uma classe mesmo sem consci-
ência disso.

A noção de habitus (originaria da razão aristotélica de hexis) foi convertida
por Bourdieu (1989, 1992) de forma acadêmica para ser posta em “evidencia”
como sendo uma capacidade criadora, inventiva e ativa do agente. Tanto o habi-
tus quanto a hexis indicam uma disposição incorporada, quase um comporta-
mento ou uma conduta, uma prática, em que o agente em ação “re-traduz as
características intrínsecas e relacionais de uma posição em um estilo de vida
unívoco, em um conjunto unívoco de escolhas de pessoas, de bens, de práticas”
(BOURDIEU, 1996, p. 21-22).

O lado ativo desse conhecimento prático, quase foi abandonado pela tra-
dição (Ver Verbete Tradição) materialista, pois suas aplicações, conforme Bour-
dieu (1989, p. 61) “num estado implícito, num sinal incorporado” destacaram a
relevância de uma trajetória social, que se opõe a inércia maior ou menor das
forças sociais, em um campo social. O habitus é aprendido/apreendido, observa-
do, imitado, nos diferentes espaços de relações sociais, pois faz parte da socializa-
ção e reúne todas as normas do mundo social do campo em que o indivíduo
participa.

HABITUS
Margarete Panerai Araujo
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O conceito vem sendo abordado e estudado ao longo da história, como
por exemplo, em Aristóteles, Tomás de Aquino, Hegel, Mauss, Heidegger, Mer-
leau-Ponty, entre outros. Sendo elemento central da teoria, Bourdieu encontrou
a forma de superação do subjetivismo e do objetivismo. Isso porque, a estrutura-
ção do habitus inicia na primeira infância e, por esse motivo, possui as proprie-
dades de operar com a cumplicidade em tudo o que comanda (BOURDIEU,1989,
1992,1996). Ou seja, o habitus comanda a estruturação de novos habitus, produ-
zido em outras instâncias.  Neste sentido, fica claro entender que as condições
sociais são interiorizadas como princípios inconscientes de ação e reflexão.  Es-
sas condições sociais de existência produzem percepções, crenças, valores, gos-
tos, desejos, e toda uma subjetividade independente do exterior, numa forma-
ção incorporada e, de um saber-fazer acumulados em todos as ações de conheci-
mento. São os chamados “[...] produto da incorporação das estruturas objetivas
do espaço social”, segundo Bourdieu (1989, p. 141) derivando de uma “dinâmi-
ca social [...] se dá no interior de um campo, um segmento do social, cujos agen-
tes, indivíduos e grupos têm disposições específicas, a que ele denomina habitus
(THIRY-CHERQUES, 2006, p. 31).

Bourdieu (1996, 1992, 1996) argumentou que é possível entender o mundo
social baseado em três formas, são elas fenomenológica, objetivista e praxiológica.

• O conhecimento subjetivo foi associado a fenomenologia e absorve a
compreensão das primeiras experiências com o mundo social, o convívio com a
família e com diferentes membros da sociedade. Sua crítica esbarrou, no fato de
que, essa dimensão contribui para uma concepção ilusória do mundo social
onde os sujeitos conduzem suas ações e interações de forma autônoma (BOUR-
DIEU, 1989).

• No conhecimento objetivista, Bourdieu (1996) rompe com à experiên-
cia subjetiva imediata. Essa ruptura conduziu ao conhecimento científico do
mundo social numa construção de relações objetivas, que estruturam todas as
práticas e representações independentemente das consciências individuais. Essa
abordagem rompeu com o senso comum do mundo familiar instituindo uma
desnaturalização.

• O conhecimento praxiológico, foi uma ferramenta metodológica para a
prática da ação humana. Foi a alternativa capaz de solucionar os problemas (do
subjetivismo e do objetivismo) buscando investigar as estruturas interiorizadas
através das disposições estruturadas que, estruturam as práticas. Também aque-
las representações práticas interiorizadas, através da educação sob a forma de
estruturas estruturantes das disposições para agir e perceber o mundo (BOUR-
DIEU, PASSERON,1995). Bourdieu (1996) considerou, que esse é o modo como
a sociedade se deposita nas pessoas sob a forma de “disposições duráveis”, e
propensões estruturadas para pensar, sentir e agir, que guiam respostas ao seu
meio social existente.
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O habitus faz essas pontes entre o individual e o coletivo. Habitus é [...] um
princípio gerador e organizador de práticas e de representações, [...] associado a
uma classe particular de condições de existência, [...] gera uma lógica, [...] uma
racionalidade prática, razão teórica, [...] é interação social, [...] é condicionante e
é condicionador das nossas ações, [...] é princípio de ação, [...] é infraconsciente,
[...] o princípio de um conhecimento sem consciência, de uma intencionalida-
de, sem intenção, [...] relativamente autônomo, [...] não é destino, [...] o agente é
produto de estruturas profundas [...].  É com habitus que a história se insere no
nosso corpo e na nossa mente, tanto no estado objetivado (monumentos, livros,
teorias), quanto no estado incorporado, sob a forma de disposições (THIRY
CHERQUES, 2006, pp. 33-35).
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A Hipótese de Paraísos de Poluição (HPP) parte da premissa que a
aplicação de regulamentos e normas ambientais é um elemento que interfere na
decisão locacional das empresas (Ver Verbete Aglomeração de Empresas),
especialmente, as que exercem atividade em setores de maior potencial poluidor
(como a mineração, celulose e papel, químicos, e petróleo e derivados). Assim, a
adoção de regulamentações ambientais mais rígidas tenderia a diminuir a
competitividade das empresas, em razão da elevação dos custos incrementados
com despesas de proteção e de controle ambiental. Como reflexo, uma forma de
contornar essa perda de competitividade (Ver Verbete Competitividade Regional)
seria deslocar a produção para lugares (Ver Verbete Lugar) onde as restrições
seriam mais brandas, e, portanto, os custos menores. Nesse sentido, a HPP se
fundamenta na presença de um permanente trade-off entre a competitividade
das empresas e o maior rigor das políticas ambientais.

A discussão acerca dos impactos da adoção de medidas ambientais mais
restritivas ganhou força no início da década de 1970, em especial nos Estados
Unidos, a partir da criação da agência de proteção ambiental (Environmental
Protection Agency). Embora os estudiosos reconhecessem a importância das
medidas de proteção ambiental, havia a preocupação de que a aplicação de regras
mais rigorosas pudesse alterar a estrutura espacial da indústria estadunidense,
estimulando tanto um processo de deslocalização interno (estados confederados
disputando as empresas mediante a adoção de regras mais brandas) como externo
(a saída das empresas para países com regramentos mais flexíveis) (CHAPMAN,
1982). Entretanto, foi o rápido crescimento industrial nas economias em
desenvolvimento, principalmente estimulado pela intensificação dos fluxos de
investimento direto externo (IDE), que despertou um maior interesse de
pesquisadores para analisar a HPP.

Em linhas gerais, os estudos que se propõem a comprovar a HPP levam
em consideração dois recortes: os padrões de comércio e a escolha locacional
das indústrias (LEVINSON, 1996). As análises que se orientam pelos padrões
de comércio utilizam a abordagem clássica do modelo Heckscher-Ohlin, no qual
o pressuposto básico é que os países com menores custos de controle ambiental
possuem vantagens comparativas na produção e na exportação de bens com
elevado potencial poluidor. Por sua vez, as investigações sobre escolha locacional
guiam-se, sobretudo, por resultados de bancos de dados (surveys) que captam
informações acerca das condições de localização, como, infraestrutura, facilidades
de logística, mercado, economias externas (urbanização e de localização), custo

HIPÓTESE DE PARAÍSO DE POLUIÇÃO
Fernanda Queiroz Sperotto
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de capital, meio ambiente (amenidades e política de proteção), dentre outros
(LEVINSON, 1996). Ainda nesse recorte, outro método de avaliar a HPP é
analisar as trajetórias de crescimento econômico e as mudanças na distribuição
do emprego através dados secundários. O objetivo aqui é obter algum indício de
deslocalização motivada por normas ambientais (LEVINSON, 1996).

Ainda que a HPP seja razoável sob o ponto de vista econômico, pois
significa uma possibilidade de reduzir os custos com controle ambiental, sua
ocorrência ainda não foi plenamente evidenciada. Pode-se elencar pelo menos
sete aspectos que dificultam essa comprovação: (a) a escolha do modelo de
pesquisa, uma vez que a maioria dos pesquisadores optam por aplicar
questionários ou entrevistas, os quais podem estar sujeitos a parcialidade, ou
utilizam dados secundários de atividades diversas, com características de produção
muito diferentes (LEVINSON, 1996); (b) a não inclusão de outros aspectos,
como a pressão de grupos ambientalistas, a relação empresa e governo, e as práticas
de negociação e de incentivos para atrair o IDE (GRAY, 2002); (c) a dificuldade
em avaliar, comparativamente, a eficiência prática das leis de proteção ambiental
entre regiões ou países (SMARZYNSKA; WEI, 2001); (d) a relevância de outros
fatores além das regras ambientais na decisão locacional, como nível de salários
e oferta de infraestruturas (GALLAGHER, 2008); (e) a baixa probabilidade dos
países ameaçarem suas indústrias com normas ambientais mais rígidas,
particularmente, em conjunturas econômicas desfavoráveis (JÄNICKE et al.,
1997); (f) a própria divisão internacional da produção que, nos países em
desenvolvimento, se reflete na maior participação de setores intensivos em
recursos naturais (GRAY, 2002); e (g) a má formulação da pergunta de pesquisa,
que, exemplificando, deveria averiguar se a flexibilização ambiental não está
sendo utilizada como uma moeda de troca para atrair IDE (GRAY, 2002). Logo,
a presença desses aspectos poderia reforçar a tendência em refutar a HPP
(SPEROTTO, 2018; SMARZYNSKA; WEI, 2001).

Entre as críticas à HPP, a denominada “Hipótese de Porter” foi a que
ganhou mais destaque. Conforme esse postulado, um controle ambiental mais
rígido estimularia a adoção de técnicas produtivas amigáveis ao meio ambiente a
partir do uso de tecnologias (Ver Verbete Tecnologia) mais avançadas. Em outras
palavras, a exposição a uma política ambiental mais rigorosa incentiva as
ecoinovações (Ver Verbete Ecoinovações) e, consequentemente, a redução dos
custos totais do produto e a sua elevação de valor no mercado, melhorando a
competitividade da empresa e do país (ou região) (PORTER; LINDE, 1995).

Não obstante essas dificuldades e crítica, a HPP permanece sendo uma
pauta importante de pesquisa, especialmente no contexto de regiões ou países
mais suscetíveis à concentração de atividades produtivas de alto potencial
poluidor.
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I
O primeiro grande dispositivo legal que explicitou o tema impactos ambi-

entais foi a lei no 6.938 de 31 de agosto de 1981, que estabeleceu a Política Naci-
onal do Meio Ambiente (PNMA) e criou para sua execução o Sistema Nacional
do Meio Ambiente – SISNAMA. Posteriormente, a Resolução do Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA nº 001 de 23 de janeiro de 1986
estabeleceu as definições, responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes
gerais para a implementação da Avaliação de Impactos Ambientais, um dos prin-
cipais instrumentos da PNMA. Essa resolução define impacto ambiental em seu
Artigo 1º como:

qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: I - a saúde, a segu-
rança e o bem-estar da população; II - as atividades sociais e econômicas; III
- a biota; IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V - a
qualidade dos recursos ambientais.

Observe-se que o principal aspecto a ser considerado é que impacto ambi-
ental é um conceito antropocêntrico, ou seja, considera apenas os desdobra-
mentos decorrentes da ação humana. Catástrofes naturais, a exemplo de torna-
dos e erupções vulcânicas, são considerados efeitos ambientais. Outro aspecto que
merece atenção é o fato da conotação de dano que expressa a palavra impacto.
Cabe aqui uma ressalva, os impactos são classificados por seus inerentes aspec-
tos, entre os quais os de efeito negativo ou maléficos, mas também os de efeito
positivo ou benéficos.

Essa classificação é claramente expressa em outra definição de impacto
ambiental que é dada pela norma NBR ISO 14.001:2004 “qualquer modifica-
ção do meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em parte,
das atividades, produtos ou serviços de uma organização” (item 3.4 da norma).
Esse conceito assume importância uma vez que é o principal instrumento norte-
ador dos Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) de empresas e/ou organizações.

Impacto ambiental, segundo Sanches (2006), inclui um julgamento do
valor de significância, com ênfase nas alterações que provoquem o desequilíbrio
das relações constitutivas do ambiente, tais como as alterações que excedam a
capacidade de absorção do ambiente considerado, e propõe um conceito sintéti-
co de impacto ambiental: “alteração da qualidade ambiental que resulta da
modificação de processos naturais ou sociais provocados por ação humana” (SÁN-
CHES, 2006, p. 32). O autor chama a atenção para a frequente confusão entre

IMPACTOS AMBIENTAIS
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causa e consequência, por ex., uma rodovia não é um impacto ambiental e sim,
causa impactos ambientais.

Além do critério de valor, que categoriza os impactos em positivos e nega-
tivos, considera-se também o critério de ordem, (impactos diretos e indiretos,
também chamados de primários ou de primeira ordem e secundários ou de
enésima ordem); o critério de espaço (impacto local, regional ou estratégico); o
critério temporal (impacto imediato, de médio ou longo prazo); o critério de
dinâmica (impacto temporário, permanente ou cíclico) e, por fim, o critério de
plástica (impacto reversível ou irreversível).

Por fim, a Avaliação dos Impactos Ambientais compreende um conjunto
de procedimentos capazes de assegurar a identificação dos impactos ambientais,
categorizar sua magnitude e importância, com objetivo último de definir um
conjunto de ações e meios que visem à mitigação, atenuação ou compensação
dos efeitos negativos. Desta forma, ela constitui-se numa importante ferramenta
para licenciamento ambiental de atividade potencialmente degradadoras do
ambiente, bem como para implantação de Sistemas de Gestão Ambiental (Ver
Verbete Gestão Ambiental) nas organizações.
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A ideia de inclusão social permeia duas noções: a do indivíduo e a do
coletivo. Do indivíduo, pois implica na garantia dos direitos humanos e na ga-
rantia da cidadania de forma individual; coletivo, pois implica na garantia de
oportunidades e bem-estar a todos os grupos sociais, sem distinção de raça, cor,
credo ou religião.

A inclusão social está ligada a diminuição ou erradicação das desigualda-
des sociais, o que implica na melhoria das condições de vida de forma coletiva,
em especial dos grupos excluídos socialmente. A necessidade da inclusão remete
a existência da exclusão, ou seja, a compreensão da inclusão social, suas causas e
consequências, aludem a compreensão da exclusão social e seus determinantes
tanto nos indivíduos quanto na sua organização social.

Ao se observar a questão da inclusão social apenas pelo quesito renda (Ver
Verbete Renda Mínima e Renda Básica), ela estaria plenamente relacionada à con-
centração e desigualdade na distribuição e apropriação da renda pelos indivídu-
os ou grupos sociais. No entanto, a ideia de inclusão social, como da própria
exclusão é bem mais abrangente que a distribuição de renda, pois passa por
relações de poder, pelos fatores determinantes da pobreza, seja ela relativa ou
absoluta, unidimensional ou multidimensional.

Frente ao exposto, a inclusão social implica numa participação mais igua-
litária nos frutos do progresso econômico e social. Implica numa participação
mais igualitária na distribuição de renda, mas também nos espaços de poder e
nos benefícios do desenvolvimento econômico (Ver Verbete Desenvolvimento Eco-
nômico). Na questão da participação nos espaços de poder, isso significa uma
maior participação de grupos excluídos e ambientes de decisão, o que implica
no empoderamento dos excluídos. Com a inclusão social, o indivíduo ou grupo
social a que ele pertence passa a ter maior participação nas estruturas políticas,
econômicas e sociais da sociedade em que vive (ISAKLOGOU e PAPADOU-
LOS, 2001).

A inclusão social também implica em dar acesso igualitário as diferentes
oportunidades que surgem no processo de desenvolvimento econômico. No caso,
é a garantia de liberdade de escolha, acesso e de decisão do indivíduo frente as
oportunidades que estão disponíveis a toda a sociedade.

Ao contrário, a exclusão implica no cerceamento de oportunidades em
função do perfil social, econômico ou biológico do indivíduo. Então, a inclusão
social exige a criação de mecanismos para dirimir a dominação e a submissão de
um grupo por outro.

INCLUSÃO SOCIAL
Jandir Ferrera de Lima
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Para garantir e estimular a inclusão social, as políticas públicas de prote-
ção social, de garantia dos direitos fundamentais e de acesso às oportunidades
são essenciais ao longo do processo de desenvolvimento capitalista, pois ele é
excludente por natureza.

A ação dos Estado, dos movimentos sociais (Ver Verbete Movimentos Soci-
ais) e das demais instituições que atuam em prol da coletividade se tornam im-
portantes para minorar a exclusão e ampliar o bem-estar da população de forma
equitativa.

REFERÊNCIAS

ISAKLOGOU, Panos; PAPADOULOS, Fotis. Indentitying population groups at
hight risk of social exclusion: evidence from the ECHP. Discussion paper nº 392.
Bonn: Institute for Labour Studies, 2001.

Outras Referências

BUVINIC, Mayra; MAZZA, Jacqueline. DEUTSCH, Ruthanne (org). Inclusão
social e desenvolvimento econômico na América Latina. 2ed. Rio de Janeiro: Elsevi-
er/BID, 2005.

TSAKLOGLOU Panos; PAPADOPOULOS Fotis. Aggregate level and determi-
ning factors of social exclusion in twelve european countries. Journal of European
Social Policy, nº12, p. 209-223, 2002.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 487

A Indicação de Procedência (IP) constitui uma das modalidades de Indi-
cação Geográfica (Ver Verbete Indicação Geográfica) prevista pelo acordo Trade-
Related Aspects of Intellectual Property Rights (TRIPS) aprovado pela Organização
Mundial do Comércio (OMC) em 1992.  A IP refere-se ao nome geográfico
(país, cidade, região, localidade) que é reconhecido pela produção de um deter-
minado produto. Deste modo, para a IP, o local e a tradição em produzir são os
diferenciais de qualidade do produto, sendo que a fama e a reputação do local
em produzir determinado produto são mais importantes do que as característi-
cas intrínsecas do mesmo (GIESBRECHT et al., 2014).

Nos países europeus, os registros de IP, também denominados Indicação
Geográfica Protegida (IGP) são atribuídos apenas para produtos alimentícios.
No Brasil, a certificação inclui produtos manufaturados tais como calçados e
artesanatos (e.g. Franca, Cariri Paraibano), produtos oriundos de mineração (e.g.
Cachoeiro do Itapemirim), bem como serviços (e.g. Porto Digital) (MAIORKI
& DALLABRIDA, 2014).

No Brasil, o órgão que regulamenta e aprova uma IP é o Instituto Nacio-
nal de Propriedade Intelectual (INPI). Uma vez aprovada e registrada no INPI, a
IP passa a ser de uso exclusivo de um grupo de pessoas organizadas em associa-
ção representativa do território em questão. É a associação de produtores da IP
que será responsável por controlar as normas de produção previstas no regula-
mento técnico e atribuir o uso do sinal distintivo na forma de selo.

Entre os anos de 2002 a 2017, o INPI havia registrado 41 Indicações de
Procedência no Brasil. O Estado do Rio Grande do Sul possui o maior número
de IP registradas (oito), seguido de Minas Gerais (sete) e Espírito Santo (quatro).
Já os produtos com maior número de IP atribuídas são vinhos (seis), café (cinco)
e aguardente de cana (três). Alguns exemplos de produtos com IP no Brasil são
o vinho do Vale dos Vinhedos, a cachaça de Paraty e o queijo da Canastra. No
mundo pode se citar Aragòn, pelo Ternasco de Aragòn (Espanha), Provence, pelo
mel, Miel de Provence (França) e Camargue, pelo arroz, Riz de Camargue (França).

Os selos de Indicação de Procedência constituem uma ferramenta para a
proteção e promoção de áreas geográficas vinculadas a produtos e serviços.  O
reconhecimento legal do território (Ver Verbete Território) pela IP pode proporci-
onar melhoria na qualidade dos produtos, possibilitando acesso a nichos de
mercados específicos, além de promover o desenvolvimento territorial (Ver Ver-
bete Desenvolvimento Territorial) através do estímulo ao turismo e das atividades
culturais da região.

INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA
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As Indicações Geográficas (IGs) representam um tipo de ativo intangível
que indica ao consumidor que certo produto possui características diferencia-
das e particulares de uma área geográfica, que pode ser um local, uma cidade,
uma região (Ver Verbete Região) ou, em casos excepcionais, um país.

A ideia de diferenciar algo a partir dos seus atributos particulares, comu-
mente, associados a um lugar geográfico não é nova. Ao longo da história há
vários registros do uso de sinais ou símbolos distintivos para indicar a procedên-
cia de produtos, como, por exemplo, o mármore de Carrara, famoso desde a
época romana. Entretanto, o uso de IGs, na concepção contemporânea, origi-
nou-se a partir da adoção de um instrumento de viés protecionista, que resguar-
dava a produção, delimitando o espaço geográfico para a sua elaboração e pa-
dronizando seu processo de fabricação e suas características. Assim, em 1756,
em Portugal, criou-se a primeira Denominação de Origem Protegida (DOC)
para o Vinho do Porto.

De lá para cá muitos outros produtos, especialmente alimentares, passa-
ram a explorar as IGs. No Brasil se aplicam duas modalidades: a Indicação de
Procedência (IP) (Ver Verbete Indicação de Procedência) – nome geográfico da
região que é conhecida pelo seu prestígio e/ou reputação na fabricação de um
produto; e a Denominação de Origem (DO) (Ver Verbete Denominação de
Origem) – nome geográfico da região que possui qualidades e características
exclusivas ou essenciais, incluídos os fatores naturais e humanos, que materiali-
zadas no produto ali elaborado, o diferencia dos demais. A DO é comumente
associada à ideia de terroir, que expressa a estreita relação de um produto com
seu entorno geográfico, físico, ambiental e cultural. Na Europa, região que mais
concentra IGs, há três modalidades: Denominação de Origem Protegida, ou
Controlada (DOP ou DOC), que certifica que todas as fases de produção são
realizadas na região, bem como as características do produto são exclusivas do
meio onde ele foi processado; Indicação Geográfica Protegida (IGP), que atesta
que o produto é originário da região e esta, por sua vez, detém notória reputação
na produção e/ou transformação deste produto; e Especialidade Tradicional
Garantida (ETG), que diferente das outras duas, não faz referência à origem,
mas valoriza a composição tradicional do produto ou um modo de produção
tradicional.

Os estudiosos sobre o tema destacam, principalmente, sua aplicabilidade
enquanto instrumento de desenvolvimento territorial (Ver Verbete Desenvolvi-
mento Territorial), principalmente nas áreas rurais, sendo entendidas “como

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS
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dinamizadoras de processos endógenos de desenvolvimento” (NIEDERLE, 2013,
p. 23). A valorização da qualidade associada ao imaginário da região possibilita
comercializar os produtos (Ver Verbete Consumo Alimentar) a preços superio-
res e, portanto, tende a elevar a renda dos produtores locais. A exploração do
saber-fazer (savoir-faire), da tradição e dos costumes mediante as IGs gera enca-
deamentos positivos para a região, através da valorização (a) do modelo técnico,
como a aplicação de métodos para a produção de bens de qualidade superior e
incentivo à inovação; (b) dos patrimônios cultural e natural, atuando também
na sua preservação; (c) do turismo, explorando roteiros específicos e estimulan-
do uma gama de serviços locais; dentre outros benefícios (CERDAN et al., 2010;
CERDAN, 2013).

Junto a outros signos distintivos (Ver Verbete Signos Distintivos Territori-
ais), as IGs são uma alternativa ao modelo de produção e consumo massificado
(NIEDERLE, 2013). Ademais, as regulamentações e os respectivos efeitos do
uso dessas indicações também vêm ganhando destaque nos debates sobre a or-
ganização dos sistemas agroalimentares e nas tratativas de comércio internacio-
nal, alcançando, inclusive, as pautas da Organização Mundial do Comércio
(OMC) (NIEDERLE, 2015).

As IGs são igualmente interessantes enquanto ferramentas para promo-
ver o desenvolvimento sustentável, uma vez que são capazes de elevar a sustenta-
bilidade das cadeias de valor relacionadas aos seus produtos (ARFINI et al.,
2019), incentivando a utilização sustentável dos recursos naturais e garantindo a
biodiversidade (VANDECANDELAERE et al., 2010). Isso é possível porque os
produtos vinculados à origem tendem a utilizar variedades, raças, espécies e
microrganismos tradicionais, nativos ou adaptados ao ambiente local. Nesse sen-
tido, as IGs são uma alternativa para evitar uma maior especialização e raciona-
lização econômica (VANDECANDELAERE et al., 2010).

Na perspectiva social, além de valorizar os aspectos culturais, tradicionais
e simbólicos do território (Ver Verbete Território), as IGs fortalecem os laços
sociais entre os produtores locais – estimulando uma maior organização e equi-
dade nas condições de produção – e, também, destes com atores locais (Ver
Verbete Atores Locais) das mais diversas atividades (como de turismo e ensino).
As IGs também impactam positivamente na autoestima local, algo muito rele-
vante para encorajar a permanência dos jovens nos núcleos rurais e evitar o
esvaziamento no campo. Ademais, por se tratar de uma produção mais tradicio-
nal, é expressiva a participação de mulheres. Portanto, as IGs são uma forma de
reconhecer o trabalho social e econômico feminino, envolvendo-as na criação
de bens com maior valor agregado (VANDECANDELAERE et al., 2010).

Outra particularidade é a sua capacidade de gerar bens públicos, uma vez
que conjugam as especificidades de produção com as características ambientais
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da região. Em outras palavras, as IGs produzem externalidades positivas de pro-
teção aos recursos naturais (vegetais, minerais e animais) e às heranças culturais,
além de provocar efeitos de transbordamentos (spillover) socioeconômicos (AR-
FINI et al., 2019).
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Um bom indicador pode ser descrito como aquele que simplifica infor-
mações sobre fenômenos complexos, tornando mais acessível sua compreensão.
Usualmente, os indicadores destinam-se ao acompanhamento de processos soci-
ais, econômicos e ambientais para conhecer melhor a realidade de uma determi-
nada sociedade ao longo do tempo. Em uma definição mais detalhada, indica-
dores consistem em “(...) uma medida em geral quantitativa dotada de significa-
do substantivo, usada para substituir, quantificar ou operacionalizar um concei-
to teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para formulação de polí-
ticas)” (JANNUZZI, 2001 p.15). É importante ressaltar como se dá a construção
de indicadores e de índices.

Na Figura 4, abaixo, visualiza-se a pirâmide de informações, cuja base é
constituída por um conjunto amplo de dados primários ou brutos, do qual se
obtêm dados analisados, ou estatísticas. A partir deste grupo, são elaborados os
indicadores e, com estes, criam-se os índices, que vêm a ser uma agregação sinté-
tica de indicadores, como o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH (CAR-
VALHO e BARCELLOS, 2010).

Figura 4 – Pirâmide de informações

INDICADORES AMBIENTAIS
Clitia Helena Backx Martins

Índices

Indicadores

Estatísticas

Dados Primários

Fonte: Bellen (2005) apud Carvalho e Barcellos (2010).

A perspectiva da sustentabilidade, que combina a visão do desenvolvi-
mento (Ver Verbete Desenvolvimento) com equidade social e prudência ecológica,
remete à necessidade de novos indicadores para a abordagem integrada dos as-
pectos sociais, econômicos e ambientais nesse processo. Deste modo, órgãos de
estatística nacionais e internacionais têm buscado desenvolver um sistema de
informações periódicas, evoluindo para indicadores com maior alcance do que
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os indicadores tradicionais, que levem em conta a problemática ambiental e
temas relacionados, como o uso e depleção dos recursos naturais, e os custos
referentes à poluição, entre outros.

Em um planejamento para a sustentabilidade, o funcionamento dos ecos-
sistemas (Ver Verbete Ecossistema) e sua resiliência específica dariam a medida
limite da escala dos processos econômicos, sendo este o indicador de desenvolvi-
mento a ser utilizado. Órgãos internacionais, vinculados às Nações Unidas, têm
realizado diversos estudos sobre indicadores ambientais e como aplicá-los para
medir qualidade de vida e bem-estar. Contudo, percebe-se que existe uma con-
tradição básica nas economias capitalistas entre o princípio de sustentabilidade
e o motor que alimenta esse sistema, baseado na expansão constante da produ-
ção e do consumo.

Desse modo, algumas das questões prioritárias que se lançam são: como
medir processos de desenvolvimento sustentável? Como melhorar as políticas
socioambientais em nível nacional, regional ou local, para minimizar riscos e
promover a sustentabilidade?

Um dos objetivos principais nessa proposta é o de fornecer subsídios para
a elaboração e implementação de políticas públicas (Ver Verbete Políticas Públicas)
sobre atividades produtivas e meio ambiente, respectivas não apenas a restrições
e limites necessários, mas também à concessão de incentivos fiscais, linhas de
financiamento e estímulo à adoção de tecnologias e sistemas limpos de produ-
ção. Essas informações também contribuem para o processo de tomada de deci-
são com relação à locação e às alternativas de produção em atividades de menor
potencial poluidor. Da mesma maneira, evidencia-se a importância da inclusão
de indicadores que contemplem a dimensão institucional, na verificação das
estruturas administrativas para a gestão ambiental em nível federal, estadual e
municipal, bem como em relação ao gasto público com medidas protetivas ao
meio ambiente.

Observa-se que a incorporação da dimensão ambiental nos sistemas de
informações estatísticas abrange, em muitos casos, os efeitos das atividades soci-
oeconômicas no meio ambiente, ou, por outro lado, os efeitos socioeconômicos
das políticas ambientais. Nesse sentido, apontam-se três vertentes de indicado-
res ambientais ou de sustentabilidade: a vertente biocêntrica, com indicadores
biológicos, físico-químicos ou energéticos, como, por exemplo, indicadores de
qualidade da água ou do ar; a vertente econômica, com avaliações monetárias
do capital natural e uso dos recursos, que recebe muitas críticas por sua valora-
ção considerada arbitrária, sem ter em conta danos irreversíveis, acumulativos e
incertos no futuro pela utilização dos recursos naturais; e a vertente eco-econô-
mica, que combina aspectos do ecossistema natural, do sistema econômico e da
qualidade de vida humana, aproximando-se da noção de sustentabilidade.
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Existe atualmente uma gama variada de instrumentos para mensurar a
sustentabilidade, como indicadores ou índices. Entre os mais consagrados pelos
pesquisadores e usuários em geral estão a Pegada Ecológica (Ecological Footprint)1

(Ver Verbete Pegada Ecológica), o Índice de Performance Ambiental (Environmental
Performance Index) – EPI2 e o Índice de Progresso Genuíno – IPG3.

Por fim, cabe mencionar a crítica ecológica à Contabilidade Macroeconô-
mica (Contabilidade Nacional e Regional), por esta não incluir medidas de bem-
estar, nem de sustentabilidade. Evidencia-se, portanto, a necessidade de reestru-
turação dos sistemas de Contabilidade Nacional, para abarcar o uso de recursos
naturais e a degradação ambiental, através de Contas Ambientais, chegando,
assim, a um Produto Interno Bruto – PIB ecologicamente corrigido. Na impos-
sibilidade atual de um indicador global, uma aproximação a essa meta constitui-
se na construção de Contas Satélites, com um sistema de indicadores físico-
ambientais para a sustentabilidade, junto às Contas Nacionais, recomendados
pela ONU.

Nesse sentido, as Nações Unidas têm se empenhado, através do seu De-
partamento de Estatísticas, a valorar os recursos naturais, em especial a água e as
florestas, para poder incorporar esses valores à Contabilidade Macroeconômica
(UNITED NATIONS, 2014). Evidentemente, esses recursos são uma fonte im-
portantíssima de riqueza, mas há questões geopolíticas que impedem que os
países que os concentram em seu território (Ver Verbete Território) sejam conside-
rados como os mais ricos potencialmente no planeta.
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Um indicador1 refere-se a uma estratégia metodológica desenvolvida para
ajudar a quantificar e operacionalizar (traduzir) um conceito social abstrato, com
aplicação teórico-científica (em pesquisas acadêmicas) ou política (na formula-
ção de políticas públicas) (JANNUZZI, 2006 e 2002; SCHRADER, 2002; CAR-
LEY, 1985). Elaborados a partir de estatísticas, os indicadores diferem-se dessas
pelo seu conteúdo informacional, ou seja, “o valor contextual da informação
disponível neste último” (JANNUZZI, 2006).

Ainda que os antecedentes dos indicadores remetam aos séculos XVI e
XVII na Alemanha, com suas estatísticas sobre mortalidade e atividades esta-
tais, o uso generalizado e a definição conceitual do que sejam indicadores soci-
ais se deu nos Estados Unidos na década de 1960, quando a análise econômica
(incluindo-se aiì a utilização do indicador Produto Interno Bruto – PIB) mos-
trou-se insuficiente para explicar o descompasso entre crescimento econômico e
outros fatores, desde a inovação tecnológica atéì a persistência da pobreza e da
desigualdade social.

O chamado “Movimento de Indicadores Sociais” se desenvolveu especial-
mente após a publicação das obras Toward a Social Report (1966), publicado pelo
Departamento de Saúde, Educação e Bem-estar dos Estados Unidos, e Social
Indicators, organizado por Raymond Bauer (1967). Este último tratava de uma
avaliação encomendada pela agência espacial americana (NASA) sobre as mu-
danças socioeconômicas na sociedade americana decorrentes da corrida espaci-
al, a qual requereu um grande esforço conceitual e metodológico para o desen-
volvimento de instrumentos mais adequados de mensuração (os indicadores)
do bem-estar e da mudança social (SOLIGO, 2012; SANTAGADA, 2007; COBB
e RIXFORD, 1998).

Em 1981, outra obra de referência no campo intitulada “Social Measure-
ment and Social Indicators: issues for policy and theory” é publicada na Inglaterra
pelo sociólogo britânico Michael Carley. Para o autor, os indicadores são “medi-
das de uma característica observável de um fenômeno social e que estabelecem o valor de
uma característica diferente, mas não observável do fenômeno ... [são] dados de sequênci-
as temporais que permitem comparações ao longo de um período prolongado. (CARLEY,
1985, p. 2; p.26). No entanto, o uso mais sistemático dos indicadores para as

INDICADORES SOCIAIS
Aline Gazola Hellmann

1 Este verbete é uma versão revisada e ampliada do verbete Indicadores Sociais do Dicionário Críti-
co: Política De Assistência Social No Brasil (Hellmann e Castilhos (orgs.)): CEGOV/UFRGS, 2016.
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atividades de planejamento do setor público se desenvolve prioritariamente a
partir da década de 1990, na medida em que a desigualdade social, o desenvolvi-
mento sustentável (Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável) e o combate à pobreza
entram para a agenda de muitos países e organismos internacionais. Destaca-se,
naquele período, o incentivo dado pela Organização das Nações Unidas (ONU)
para o desenvolvimento de indicadores na esteira da realização de cúpulas, acor-
dos, pactos e conferências (SANTAGADA, 2007).

Os indicadores sociais marcaram os debates nas grandes conferências in-
ternacionais sobre educação (JOMTIEN, 1990), infância (NOVA YORK, 1990),
meio ambiente e desenvolvimento (RIO DE JANEIRO, 1992), direitos huma-
nos (VIENA, 1993), desenvolvimento social (COPENHAGUE, 1995); assenta-
mentos humanos (ISTAMBUL, 1996) e desenvolvimento sustentável (JOHA-
NESBURGO, 2002).

No Brasil, alguns marcos históricos do desenvolvimento do campo são: 1)
1939, publicação das primeiras estatísticas educacionais divulgadas na publica-
ção denominada “Ensino Brasil”; 2) 1965, criação do Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados (CAGED); 3) 1969, início da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE); 5) 1975, criação do Sistema de Informações sobre a Morta-
lidade (SIM), do Ministério da Saúde e  instituição da Relação Anual de Infor-
mações Sociais (RAIS); 1980, criação da Pesquisa Mensal de Emprego (PME)
pelo IBGE.

Finalmente, o termo “indicadores sociais” aparece pela primeira vez em
1974, quando foi criado o Conselho de Desenvolvimento Social (CDS) para
conduzir a política social e, em 19 de maio de 1975, em cumprimento às diretri-
zes do II Plano Nacional de Desenvolvimento, o CDS propôs a construção de
um Sistema de Indicadores Sociais, com produção periódica da informação ne-
cessária a sua alimentação. O objetivo era fornecer elementos para a elaboração
e o acompanhamento do planejamento social, com prioridade para os indicado-
res destinados a medir as variac’oÞes nos níveis de bem-estar material, em espe-
cial dos grupos que estavam em situação de “pobreza absoluta”. O Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ficou encarregado da organização e
do funcionamento do Sistema de Indicadores Sociais, sendo que desde 1973 jáì
existia naquele Instituto o Grupo “Projeto de Indicadores Sociais”.

Os indicadores são classificados de acordo com o aspecto da realidade
social que buscam retratar: saúde (e.g. taxa de natalidade), nutrição (e.g. propor-
ção de crianças com baixo peso ao nascer), educação (e.g. escolaridade média),
trabalho (e.g. rendimento médio do trabalho), etc. Para emprego nas políticas
públicas (Ver Verbete Políticas Públicas), recomenda-se que possuam certas propri-
edades, tais como: a) relevância para a agenda da política social; b) validade para
representar o conceito indicado; c) confiabilidade em relação aos dados usados
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na sua construc’aÞo. Outros requisitos importantes são: d) representatividade
da realidade empírica em análise; e) sensibilidade para refletir as mudanc’as; f)
especificidade aos efeitos de programas setoriais; g) inteligibilidade para os agen-
tes e públicos-alvo das políticas; h) ser atualizável periodicamente, a custos razo-
áveis; i) ser desagregável em termos geográficos, sociodemográficos e socioeco-
nômicos; j) historicidade para possibilitar comparações no tempo (JANNUZZI,
2006; 2002, p.56).

Por fim, os indicadores possuem duas funções básicas. A primeira, descri-
tiva, consiste em informar sobre determinada realidade, como a quantidade de
adultos analfabetos. A segunda, valorativa, implica agregar informação de juízo
de valor à realidade observada, com vista a avaliar a importância relativa de
determinado problema ou desempenho de um programa.

Os indicadores podem ser agrupados em sistemas ou sintetizados em um
índice. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), por exemplo, criado em
1990 por Mahbub ul Haq com a colaboração do economista indiano Amartya
Sen, aglutina informações sobre renda (Ver Verbete Renda Mínima e Renda Bási-
ca), educação e saúde. Entretanto, a elaboração de índices põe em questão o
sistema de pesos atribuídos a cada um dos indicadores que o compõe.

A disponibilidade de indicadores sociais estaì condicionada aÌ oferta e às
características das estatísticas públicas existentes. No Brasil, o censo demográfi-
co, realizado a cada 10 anos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), eì a principal fonte para construc’aÞo de indicadores.

Em resumo, os indicadores são representações simplificadas de uma dada
realidade e, portanto, suscetíveis aos vieses de quem produziu e/ou interpretou.
São muito úteis, por exemplo, no crescente campo do monitoramento e avalia-
ção de políticas públicas. Entretanto, deve-se confiar nos indicadores escolhi-
dos/elaborados enquanto não surgirem alternativas melhores, mais aprimora-
das e atualizadas, desenvolvidas por meio de pesquisas e trabalhos metodologi-
camente confiáveis.
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No senso comum, inovação é um processo que começa com uma ideia
nova e termina com um novo produto no mercado. Todavia, este conceito guar-
da significados que o tornou merecedor da atenção de pensadores e pesquisado-
res conhecidos por suas contribuições para o entendimento dos fundamentos
da economia.

Schumpeter (1988) afirma que a inovação é um conjunto de funções evo-
lutivas que modificam métodos de produção, formas de organização do traba-
lho e produzem novas mercadorias que geram, por sua vez, novos mercados.
Assim, para este autor, a inovação pressupõe a presença de um novo produto,
um novo método de produção, um novo mercado, uma nova fonte de forneci-
mento de matéria-prima e uma nova forma de organização do trabalho.

Naturalmente que uma inovação nem sempre abarcará todas as dimen-
sões citadas por Schumpeter (1982). Os resultados de uma inovação poderão,
algumas vezes, se traduzir em apenas uma dimensão. Além disso, ela não neces-
sita limitar-se ao produto ou ao processo. Uma empresa poderá ser altamente
inovadora sem fornecer um produto diferente ou superior ao de seus concorren-
tes. Ela poderá simplesmente inovar na forma de gerir seus recursos ou, então,
no seu relacionamento com o mercado.

Jung et al (2008) consideram que a inovação é um processo coletivo de
aprendizagem onde os principais participantes são os indivíduos que integram
instituições públicas e privadas, as quais constantemente devem assimilar e utili-
zar novos conhecimentos científicos e tecnológicos obtidos através de pesquisas.

Bono (2003) identifica dois elos que ligam criatividade à economia. Um
destes elos presta apoio ao processo produtivo (Ver Verbete Processo Produtivo),
fazendo aquilo que se vinha fazendo, porém de outra maneira, podendo ser
mais simples ou mais econômico. Pelo outro elo, a criatividade poderá oferecer
maior valor agregado (Ver Verbete Valor Agregado) ao cliente, através de um novo
produto, de uma modificação em um produto já existente, de um novo processo
de fabricação do produto ou de uma nova maneira de vender o mesmo produto.
Deste modo percebe-se a presença e a importância da criatividade quando ela
participa de um processo que resulta na inserção, direta ou indiretamente, de
um novo produto no mercado. Este processo é o que, ordinariamente, se deno-
mina inovação.

Criatividade, por si só, não é inovação, mas dela participa de maneira
indissociável. Simplificadamente se pode dizer que criatividade é geração de ideias
e inovação é a implementação das ideias de um modo a gerar resultados práti-
cos. O conceito de inovação, como se percebe, baseia-se principalmente nos
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aspectos concretos dos seus resultados, como num novo produto ou na forma
utilizada para produzi-lo (ALENCAR, 2001).

Para Torrance (1966), a criatividade é o processo que torna a pessoa sensí-
vel a um problema, levando-a buscar soluções, formulando hipóteses a respeito
das dificuldades, testando estas hipóteses e comunicando os resultados. Assim,
Torrance (1966) propõe um conceito de criatividade associado à solução de proble-
mas, mediada por funções cognitivas que estão intimamente ligadas a uma espécie
de pensamento diferenciado, não exatamente associado à inteligência formal.

Segundo Nakano e Weschler (2006), os testes de Torrance (1966) acaba-
ram por se tornar os instrumentos mais pesquisados e utilizados na avaliação da
criatividade. Seus testes destinavam-se, originalmente, a medir diversidade, quan-
tidade e adequação de respostas a perguntas específicas.

A produção criativa de inovações não pode ser atribuída exclusivamente a
um conjunto de habilidades e traços da personalidade de um indivíduo, mas,
também, a influência de fatores sociais e culturais existentes no ambiente onde
se encontra inserido (ALENCAR e FLEITH, 2003). Não basta um impulso interno
para ser externalizada uma ideia criativa porque o ambiente onde o indivíduo desen-
volve suas atividades é determinante para que isto ocorra e deve propiciar a liberda-
de de escolha e de ação, de forma a estimular o potencial criativo. Amabile (2008)
afirma que é mais fácil desenvolver a criatividade dos indivíduos mudando as condi-
ções do ambiente, do que tentando fazê-los pensar de modo criativo.

Bellón (2003) considera que as estratégias de inovação a serem implanta-
das nas indústrias, bem como os ambientes favoráveis à inovação não devem
seguir um modelo de inovação fechado.

O sucesso do processo de inovação depende da estruturação do ambiente
e cultura organizacional onde o indivíduo está inserido. Este processo pode ter
diferentes padrões de interações, e essas diferenças estão ligadas com o ambiente
econômico, a orientação das políticas públicas, padrões de especialização (CAS-
SIOLATO et al, 2005). Galanakis (2006) afirma que os fatores ambientais e o
sistema de inovação nacional onde está inserida a empresa e indivíduos é impor-
tante para o planejamento e definição da estratégia tecnológicas.

A inovação deve permear todos os setores e atividades da empresa e não
ficar restrita aos setores de engenharia, pesquisa e desenvolvimento, marketing e
produção. No entanto, modelos organizacionais baseados em uma estrutura ver-
tical, onde as decisões “descem” da alta gerência, podem dificultar a atividade
criativa e, em consequência, limitar as possibilidades de inovar. O ambiente que
favorece a inovação dentro de uma empresa requer tolerar falhas, riscos e deixar
fluir novas ideias.

Considera-se que o desafio no processo de inovar consiste em criar um
ambiente organizacional que viabilize o desenvolvimento da criatividade de to-
dos, e torne aqueles que têm demonstrado serem criativos muito mais criativos.
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A empresa como um arranjo de recursos, uma entidade social dinâmica, deve
ter a capacidade de evoluir, mudar e se transformar.
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As inovações inclusivas definem-se como novos produtos ou processos
produtivos direcionados a estratos da população de baixa renda e/ou de baixa
nível educacional formal. Conforme Foster e Heeks (2013), por um lado, esses
grupos sociais podem ter um papel passivo (inclusão por produto), no qual,
essas pessoas recebem inovações que satisfazem suas necessidades específicas, de
forma, geralmente, subsidiada, garantindo, assim, sua aquisição. Vale ressaltar
que esses indivíduos não participam na criação da inovação (Ver Verbete Inovação).

Em contrapartida, esses grupos podem assumir um papel ativo (inclusão
no processo), para o qual a comunidade desfavorecida participa na geração da
inovação em parte ou todas as etapas do processo de inovação (invenção, dese-
nho, desenvolvimento, produção e distribuição). Existem diversos exemplos de
inovações deste tipo como aplicativos informatizados para telefonia móvel para
comercialização de produtos diversos (agroalimentares, vestuário, gastronomia,
etc.), remédios a partir de plantas medicinais, bicicletas geradoras de energia
elétrica em áreas rurais, agentes de tratamento de águas residuais industriais,
entre outros.

O conceito de inovação inclusiva proporciona um marco teórico-metodo-
lógico para enfrentar as consequências da globalização e das mudanças tecnoló-
gicas que têm oferecido oportunidades de desenvolvimento e, ao mesmo tempo,
levado ao crescimento das desigualdades sociais e econômicas (TARTARUGA,
2016). Tal enfoque pode ser incorporado às políticas de inovação por meio do
estabelecimento de diferentes níveis de inclusão no processo de inovação. Nesse
sentido, pode-se utilizar a escada da inovação inclusiva que tem por objetivo
desvelar os diferentes níveis de inclusão (HEEKS el al., 2014). Essa escada estabe-
leceria os graus de inclusão dos indivíduos desfavorecidos no processo de inova-
ção – o indivíduo é simplesmente, informado (nível menos inclusivo), consulta-
do, colabora com outros agentes, empoderado ou controla o processo (nível
mais inclusivo).

Nesse contexto, a perspectiva dos sistemas de inovação (Ver Verbete Siste-
mas de Inovação) inclusiva ressalta a importância das redes de cooperação e das
dinâmicas de interação e aprendizagem nesses processos (TARTARUGA, 2018).
Daí resulta a pertinência do apoio de instituições científicas e tecnológicas a
essas experiências, como é o caso das universidades e institutos de pesquisa das
mais diferentes áreas do conhecimento (Ver Verbete Redes de Conhecimento:
Produção e Apropriação). Em termos práticos, políticas de inovação inclusiva
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foram aplicadas nos últimos anos por diversas instituições, como alguns gover-
nos nacionais, institutos internacionais e empresas multinacionais.

A dimensão territorial deste tipo de inovação – em sistemas territoriais de
inovação inclusiva – revela a relevância dos recursos e dos ativos territoriais (co-
nhecimentos locais, matérias-primas, mobilizações institucionais e organizacio-
nais, etc.) nessas experiências de inovação. Além do mais, as inovações inclusi-
vas no período atual têm muito a contribuir ao desenvolvimento sustentável
(Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável), tanto nas escalas local-regionais como
nacionais, na direção da real inclusão de estratos empobrecidos e marginaliza-
dos da população nas mudanças tecnológicas em curso. Por esta razão é impor-
tante aproveitamento e valorização dos conhecimentos diversos e tradicionais
(como, por exemplo, de indígenas, camponeses, etc.) nas atividades de inovação.
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A inovação social é um processo de mudança das relações sociais que tem
por finalidade satisfazer necessidades humanas não realizadas. Essas necessida-
des podem ser de caráter material (alimentação ou habitação), social (educação
e saúde), existencial (direito de expressão ou de criatividade) e político (cidada-
nia ativa) (MOULAERT, 2008). Por essa razão, este tipo de inovação se contra-
põe a toda dinâmica de exclusão (por exemplo, o desemprego) por meio da
mobilização de recursos humanos, institucionais, organizacionais ou econômicos.

Historicamente, Godin (2012) defende que, depois de seu aparecimento
a dois séculos atrás, a noção de inovação social retorna com toda sua força, na
década de 1950, como reação política a narrativa dominante das inovações tec-
nológicas que surge nesse período. Os defensores do uso do conceito de inova-
ção social tentam mostrar uma alternativa de solução aos problemas sociais e
econômicos que esteja fora da hegemonia das inovações tecnológicas e do supor-
te do Estado. Além disso, as mudanças tecnológicas ocorrem por meio de trans-
formações sociais, por isso a importância da compreensão da inovação (Ver Ver-
bete Inovação) nesse sentido.

Contemporaneamente, existem diversas perspectivas da ideia de inova-
ção social na ciência social que merecem atenção (MOULAERT, 2008). Na ci-
ência da administração foram discutidas maneiras de promover o capital social
para auxiliar nas mudanças das organizações econômicas e, desta forma, favore-
cer uma mentalidade empresarial mais ética, solidária e colaborativa. No campo
das artes e da criatividade, a inovação social contribuiu para o surgimento de
criações sociais e intelectuais importantes para a sociedade em geral. Podem-se
destacar, de um lado, as macro-inovações de Martin Luther King (diretos huma-
nos e civis), de Henry Ford (modo de produção fordista) e de Karl Marx (teoria
marxista) e, de outro lado, as micro-inovações como o desenvolvimento de prá-
ticas produtivas cooperativas (Ver Verbete Interação entre Cooperativismo e
Desenvolvimento Regional). Na ciência política e da administração pública foi
utilizado o conceito de inovação social para criticar e melhorar os sistemas polí-
ticos e burocráticos de governos.

As contribuições científicas da noção de inovação social para o desenvol-
vimento territorial também são muito significativas. Neste âmbito, as especifici-
dades territoriais são fundamentais para mostrar as restrições e oportunidades
de cada contexto para o desenvolvimento territorial (Ver Verbete Desenvolvi-
mento Territorial). Desse modo, as inovações sociais, adaptadas e conectadas a
cada território, podem promover a melhoria dos sistemas de governança (Ver
Verbete Governança) que orientam o direcionamento de bens e serviços para a
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população. Assim, são geradas novas experiências de governança (fóruns de de-
bate, processos decisórios participativos, sistemas de intermediação, etc.) para
satisfazer as necessidades materiais, sociais, existenciais e políticas dos cidadãos.
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A partir de um aproveitamento da organização do trabalho, são criadas
estratégias para o aumento da produtividade (Ver Verbete Produtividade), sendo a
inserção da manufatura no processo produtivo (Ver Verbete Processo Produtivo) o
principal elemento que modifica o trabalho em si. Por ser considerada como
uma divisão técnica do mesmo, isso resulta na intensidade do trabalho. Em um
primeiro momento, este pode ser caracterizado como a demanda por mais ativi-
dades a uma determinada pessoa ou grupo de trabalho. Para quem realiza as
tarefas, com a introdução de determinadas tecnologias (Ver Verbete Tecnolo-
gia), isto acaba por forçar o trabalhador a eliminar os chamados “tempos mor-
tos”, também conhecidos como elementos formadores da “porosidade do traba-
lho”. E isso se torna evidente para os trabalhadores que são demandados pelas
organizações no contexto da Pandemia (Ver Verbete Pandemia), onde agora ele
precisa conciliar atividades domésticas com o trabalho online (Ver Verbete Tra-
balho Online). Esta é a mais básica das representações que não são vistas, mas
sentidas pelos profissionais que precisam cumprir uma carga horária fictícia,
uma vez que isso intensifica a condição indesligável do trabalho, muito pela
contribuição de grandes corporações que imprimem seus modelos de trabalho
(CHOMSKY, 2017).

Por isso, a intensidade do trabalho se aplica ao contexto do trabalhador a
partir do momento em que ele passa a canalizar mais forças para a realização de
tarefas em seu ambiente ocupacional ou até mesmo por conta própria1. O subs-
tantivo “intensidade” provém do verbo latino intendere, que, composto pela pro-
posição in mais o verbo tendere, geram a palavra que significa algo teso, estendi-
do, e dentro de uma linguagem militar, quer dizer fazer esforço, combater, lutar,
esforçar-se por. Em termos quantitativos a intensidade laboral remete à ideia de
aumento na carga de trabalho, em termos qualitativos, o aumento no esforço
cognitivo e emocional do assalariado. No que concerne a medida do tempo de
trabalho, ou seja, de como se apresenta seu desempenho (T1 – T2), a mesma
pode ser mensurada pela jornada de trabalho, pelo dia, pelo mês, pelo ano ou
da melhor forma que se adéqua à determinada pesquisa (DAL ROSSO, 2008, p.
94-95).

Observa-se, então, como se apresenta a intensidade do trabalho a partir
da introdução de determinadas tecnologias (Ver Verbete Tecnologia), em especial,

INTENSIDADE DO TRABALHO
Marcos Paulo Dhein Griebeler

1 Ver filme: Estou me Guardando para Quando o Carnaval Chegar (2019).
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com a Pandemia, tem-se a ampliação da jornada de trabalho (Ver Verbete Jorna-
da de Trabalho) por meio de plataformas digitais (Ver Verbete Plataforma Digi-
tal). Mecanismos para o controle e aumento das atividades laborais se expres-
sam de diversas maneiras a partir das mudanças tecnológicas no sistema ocupa-
cional. Políticas de remuneração como Programa de Participação nos Lucros,
Sistema por Recompensas e Metas, dentre outras práticas vem acompanhadas de
técnicas de gestão consideradas como necessárias para se adaptar ao novo cenário.

Dentre elas estão a reengenharia (corte de cargos, em especial na gerência
média2), o Just-in-time, o Kanban, o Kaizen, estes três últimos, elementos integran-
tes do Sistema Toyota de Produção (STP), além de outras mais. Todas elas vêm
sendo postuladas e introduzidas pelas empresas como alternativas para o au-
mento da produtividade, sem levar em conta o fator humano dentro deste contexto.

Além disso, se em uma parte, a tecnologia facilita as atividades laborais,
noutra ela pode possuir um lado obscuro, ou seja, traduz a noção de que o
trabalhador concentre mais esforços para conseguir cumprir mais rápido tudo
que lhe é determinado. Isto inclui atividades onde antes, não havia tanta inten-
sidade do uso de tecnologias de caráter “moderno” com vista ao aumento da
produtividade.

Os fatores de intensidade do trabalho são multiplicativos e não substanti-
vos, o que significa dizer que diferentes graus de intensidade são obtidos por
uma práxis. A fim de ilustrar esta posição, observa-se que em determinada data a
Toyota produzia 5 mil unidades de carros com 80 trabalhadores (...). Pouco tem-
po depois, a empresa fabricava 10 mil unidades com 100 homens. Se a produção
média antes era de 62,5 unidades/trabalhador, em seguida, a média passou para
100 unidades/trabalhador. Isto comprova que o Sistema Toyota de Produção
contribui para a intensificação do trabalho (DAL ROSSO, 2008, p.67-68).

Além disso, “Reengenharia, lean production, team work, eliminação dos
postos de trabalho, aumento da produtividade, qualidade total, fazem parte do
ideário (e da prática) cotidiana da “fábrica moderna”” (ANTUNES, 2009, p.55).

O resultado da globalização (Ver Verbete Globalização) contemporânea se
expressa por meio dessa transformação do trabalho onde sua mensuração está
voltada para os resultados exigidos dos trabalhadores. Tais resultados, sejam eles
qualitativos (melhora da atividade intelectual) ou quantitativos (número de pro-
dutos/peças produzidas), exigem um consumo maior de tempo por parte do
assalariado, garantindo assim o crescimento da produtividade. Deste modo, o
grau de intensidade no trabalho se deve às condições que determinam o grau de

2 Para um estudo mais aprofundado sobre os impactos da tecnologia no modo de produção e
como ela interfere no chamado “nível médio” das empresas, ver RATTNER, Henrique. Impactos
sociais da automação – o caso do Japão. Ed. Nobel: São Paulo, 1988.
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envolvimento do trabalhador, exigindo dele mais esforço físico, mental e/ou
braçal para cumprir todas as atividades concretas.

Na visão de Gomes (2008, p. 24), o grau de intensidade do trabalho pode
ser entendido como uma técnica de produção em que é mais acentuada a rela-
ção do fator trabalho gasto numa unidade de tempo. Deste modo, isso depende
da jornada de trabalho e do maior ou menor consumo de força de trabalho por
unidade de tempo. A velocidade e o ritmo geram o aumento ou a diminuição
do modo como se executam as operações laborais, atribuindo-lhe assim um de-
terminado valor para a respectiva produção.

Com isso, para se ter uma noção de sua utilização, o trabalhador pode
gastar uma determinada quantia de energia, seja ela física ou psíquica. O volu-
me pode variar de pessoa para pessoa, porém, sempre se gasta alguma coisa. Dito
de outra maneira, a intensidade do trabalho condiz com as maneiras como as
atividades se realizam e possuem como resultado, uma fadiga mais acentuada, o
que acarreta em efeitos pessoais nos campos fisiológico, mental, emocional e
relacional (DAL ROSSO, 2008, p.20).

De acordo com Antunes (2009, p. 87), a flexibilidade que é proporciona-
da aos empregados se revela também como sendo um instrumento que implica
na rotação de turnos de trabalho, aliado à integração do controle de qualidade e
à “limpeza geral” da produção. Com isso, além do condicionamento de realiza-
ção de tarefas, incute-se uma nova ideologia. A junção de tais elementos é a
intensificação do trabalho.

O filme “O Corte” (2005), de Costa-Gavras, apresenta em forma de hu-
mor negro os efeitos do avanço do fenômeno global de disputa por vagas de
trabalho, e, em especial, devido a crescente competitividade vivenciada pelas
empresas. Por extensão, isto acaba por afetar a maneira como os indivíduos rea-
lizam suas atividades, devido as novas técnicas que são encontradas na reestrutu-
ração produtiva e no avanço do capital financeiro. Com as modificações no
mercado de trabalho, elas fazem com que os desempregados, tais como Bruno
Davert (Jose Garcia) no filme, elimine “literalmente” seus concorrentes.

Na visão de Fiod (2000, p.96), com a variação dos trabalhos, isto exige dos
trabalhadores uma maior versatilidade, se impondo como lei natural vigente.
Junto a isso, o indivíduo passa de um ser individual que executa sempre a mes-
ma tarefa para um assalariado polivalente, apto a executar inúmeras operações.
Com isso, os empregados do meio fabril podem trocar de “profissão como tro-
cam de camisa, inclusive no interior da fábrica. Desenvolvem as mais variadas
atividades dentro do mesmo processo de trabalho quando este passa a ser execu-
tado por máquinas (FIOD, 2000, p.96-97)”.

Enquanto isso, Pochmann (2007) observa que existe uma rotação das fun-
ções no atual contexto industrial. Ou seja, a partir da adoção de determinadas
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tecnologias que são aplicadas ao contexto empresarial, isto exige uma maior
polivalência do trabalhador para o exercício de múltiplas tarefas.

Então, de posse desse novo conjunto de saberes, os trabalhadores passam
a atender às exigências das empresas, tais como a polivalência, que pode ser
subdividida em dois tipos: (a) a multifuncional e a (b) multiqualificada. Na pri-
meira (a), o trabalho é realizado pelo empregado em mais de uma máquina com
características semelhantes, adicionando ao seu perfil pouco ou nenhum desen-
volvimento em termos de qualificação. Por sua vez, o (b) trabalho multiqualifica-
do significa que o mesmo é realizado por meio de diferentes e específicas habili-
dades. São, portanto, duas visões. Enquanto a primeira adiciona mais tarefas ao
trabalhador e com isso, expõe de maneira mais clara a intensificação do traba-
lho, a segunda também o faz, porém, de maneira mais qualificada, a partir do
momento em que integra o empregado ao processo de trabalho.

No capitalismo contemporâneo, a análise da intensidade do trabalho se
exprime pelo foco nos resultados, sejam eles qualitativos (esforço físico) ou quan-
titativos (esforço intelectual). Sua manipulação consiste em elevar a produção
com maior resultado tangível, enquanto que na parte intangível, a intensifica-
ção se expressa pela qualidade dos serviços prestados. Sua elevação se constitui
em uma forma produtora de crescimento econômico, uma vez que, com mais
intensidade, mais trabalho é produzido no mesmo período de tempo (DAL
ROSSO, 2008, p. 20-21).

Se a tecnologia reflete a busca por facilidade e por economicidade de
mão-de-obra, de outra parte, isto não deve ser entendido como um conjunto de
motivos determinísticos que eliminarão o trabalho vivo. Devem ser elementos
que contribuam para uma adequada carga de trabalho, sem sobre-explorar o
trabalhador, pois o desenvolvimento econômico (Ver Verbete Desenvolvimento Eco-
nômico) e social (Ver Verbete Desenvolvimento Social) somente acontece se os limi-
tes dos indivíduos forem respeitados.
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O Cooperativismo é uma teoria econômica que tem a cooperação como
base sobre a qual se constroem todas as atividades econômicas. Consiste na
primazia das pessoas sobre o capital e na cooperação de todos para a consecução
do bem comum (SCHNEIDER, 2019). Enquanto teoria econômica seu objeti-
vo repousa em organizar as regras da casa, ou seja, como as organizações econô-
micas devem agir. As organizações econômicas que se baseiam pelo cooperativis-
mo, têm foco na pessoa e a geração de capital deve ser instrumento para a me-
lhoria de qualidade de vida dos indivíduos envolvidos. Diferente de uma empre-
sa mercantil tradicional, onde a melhoria da qualidade de vida dos trabalhado-
res é um externalidade, que pode ocorrer ou não, a cooperativa baseada pelo
cooperativismo, deve voltar seus esforços na melhoria da qualidade de vida do
cooperado e na busca deste objetivo para melhorar a qualidade de vida das pes-
soas na região de atuação desta organização. (SCHNEIDER, 2019; MLADE-
NATZ 2003; ACI 2015; NOVKOCIC 2016, FORGIARINI, 2019).

O Cooperativismo possui valores que compõem a identidade cooperati-
va, quais sejam: Autoajuda; responsabilidade própria, democracia, igualdade,
equidade, solidariedade (ACI, 2015 e SCHNEIDER, 2019). Para que a teoria do
cooperativismo (Ver Verbete Cooperativismo) possa funcionar e que os valores
estejam presente no dia a dia das pessoas foi promovida a declaração sobre a
identidade cooperativa, composta pelos valores e princípios do cooperativismo
e pela concepção de cooperativa, qual seja “uma associação autônoma de pesso-
as que se agrupam voluntariamente para satisfazer suas necessidade e aspirações
comuns de caráter econômico, social e cultural mediante uma empresa de pro-
priedade conjunta e gestionada democraticamente” (ACI, 2015, p.1).

Essa identidade é reflexo dos valores do cooperativismo e foi a forma
criada para que a cooperativa possa disseminar estes valores. A história mostrou
que apenas os valores podem dificultar a compreensão dos gestores e os levar a
práticas administrativas que destoam da teoria do cooperativismo. Neste senti-
do, a Aliança Cooperativa Internacional instituiu os princípios do cooperativis-
mo. Estes princípios são atualizados de forma regular e a última atualização con-
densou estes princípios em sete: Adesão Voluntária e Livre; Gestão Democrática
pelos Associados; Participação Econômica dos Associados; Autonomia e Inde-
pendência; Educação, Formação e Informação; Intercooperação; Compromisso
com a Comunidade (MLADENATZ, 2003; PINHO, 2004; MÜNKNER e MA-
TEUS, 2011; NAMORADO 2000; SCHNEIDER 2019)

INTERAÇÃO ENTRE COOPERATIVISMO E
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Deivid Ilecki Forgiarini
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Um erro comum é trabalhar um princípio sem trabalhar os outros. Os
princípios foram pensados como um barril onde cada princípio equivale a uma
das tiras de madeira. Se um dos princípios for menos desenvolvido que o outro
a identidade cooperativa irá escorrer por este princípio. Ou seja, é preciso desen-
volver todos os princípios do cooperativismo para que a cooperativa mantenha
a sua identidade e não se torne algo transfigurado, algo entre cooperativa e uma
empresa mercantil sem compreender bem o seu papel. Ao trabalhar estes princí-
pios de forma interdependente entende-se melhor o princípio de compromisso
com a comunidade, pois toda a lógica cooperativista está pautada pela centrali-
dade da pessoa e não do capital. Melhorar a qualidade de vida das pessoas não é
condizente com criação de ilhas de prosperidade, até porque o território é mol-
dado e molda as pessoas que lá vivem. Sendo assim, é lógico e pragmático que a
cooperativa se envolva ativamente no desenvolvimento da sua região (Ver Verbe-
te Região).

Remetendo a frase utilizada por Riedl (2017, p. 97), o desenvolvimento
“trata-se do conceito de mais larga difusão e utilização em todos os setores de
atividades”. E como um conceito muito utilizado, teve através dos anos diversos
adjetivos. Primeiro como sinônimo de crescimento econômico; depois social,
humano, sustentável, endógeno, local, territorial etc.

Mas é no desenvolvimento regional que repousa uma concepção de de-
senvolvimento que ultrapassa as paredes das imposições e restrições, adotando
também um importante instrumento teórico e metodológico de análise. Inter-
nacionalmente o desenvolvimento regional adota preocupações com as desigual-
dades socioespaciais, as relações de poder, os aspectos éticos e questões metodo-
lógicas, ainda que seja evidente o predomínio das questões econômicas e identi-
ficando-se como um processo econômico. (THEIS, 2019).

De igual forma, no Brasil o desenvolvimento regional adota um caráter
multifacetado e em constante construção. Ligado a noção de superação das desi-
gualdades territoriais por meio de políticas específicas; ou a ideia de um desen-
volvimento endógeno, com promoções de políticas a partir do território e ainda
às dinâmicas sociais e econômicas existentes nos territórios (SILVEIRA, 2020).
Entretanto, é na proposta de pensar o desenvolvimento regional apresentada
por Etges e Degrandi (2013), de construção de uma região a partir da perspecti-
va de desenvolvimento regional. Isso significa

potencializar sua capacidade de auto-organização, transformando uma socieda-
de inanimada, segmentada por interesses setoriais, pouco perceptiva de sua iden-
tidade territorial e definitivamente passiva, em outra, organizada, coesa, consci-
ente de sua identidade, capaz de mobilizar-se em torno de projetos políticos
comuns, ou seja, capaz de transformar-se em sujeito de seu próprio desenvolvi-
mento (ETGES e DEGRANDI, 2013, p. 92).
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Nesse sentido, é fundamental o autoconhecimento da região, a identifica-
ção das necessidades e potencialidades e buscar a coesão social, com foco nos
propósitos comuns das pessoas que estão na região. Esse processo passa pela
criação de formas de representação da população, da participação em diversas
instâncias que permitam a criação de novas formas de gestão e planejamento do
território. (ETGES e DEGRANDI, 2013).

Essa percepção vai ao encontro do que Borba e Siedenberg (2010, p. 344),
os quais dispõem que o desenvolvimento “se dá a partir de uma mudança da
capacidade individual, decorrente de um mecanismo de aferição e adaptação,
ou seja, uma transformação de habilidades individuais pré-existentes e uma adap-
tação de habilidade às necessidades postas”. Assim, os protagonistas dos proces-
sos de desenvolvimento deveriam ser as pessoas e o objetivo deveria ser proporci-
onar uma melhor qualidade de vida (Ver Verbete Qualidade de Vida).

O cooperativismo, reforçado pelos seus valores, pela identidade coopera-
tiva e pelos princípios foca que o desenvolvimento deve estar centrado na pes-
soa. A pessoa é a protagonista do seu desenvolvimento. Não é a organização
econômica, que aqui está a serviço da pessoa, não é o Estado, não é a igreja, e
sim a pessoa. O desenvolvimento regional se dá pela pessoa, com a pessoa. As
instituições existem para apoiar o protagonismo dos agentes do e no território.
O Cooperado tem raízes profundas com a sua região. Ele vive na e da região.
Diferente de uma empresa mercantil tradicional que ao menor sinal de não
poder mais multiplicar capital aos seus acionistas, aliada a falta de compromisso
com essa comunidade, busca um novo local para multiplicar o seu capital, a
cooperativa tem compromisso com o território.

Não seria racional que todos os cooperados de uma determinada coopera-
tiva desistissem de tal região e buscassem uma nova região para aumentarem o
seu capital. Uma vez que os cooperados possuem compromisso com a sua comu-
nidade, pois esta é a sua casa, o seu território. Mesmo em tempos difíceis, em
sua maioria, eles permanecerão comprometidos com o território, pois é onde
vivem e trabalham. O Cooperativista está comprometido com a sua cooperativa
e assim comprometido com a sua região. Ele cria uma organização animada
comprometida com a região, tornando essa região de inanimada em animada.
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A origem latina da palavra intervenção é composta pelos vocábulos inter
(entre, em meio de) e venio (ocorrer, chegar, voltar). Através dela busca-se modificar
a realidade dos outros, sob iniciativas públicas ou privadas, implicando certas
concepções e interesses relacionados ao modo como se configura a ordem social.

Cimadevilla (2008) considera que a intervenção se situa, no mínimo, entre
duas situações ou ocorrências possíveis, com o objetivo de facilitar alguma delas.
A intervenção pressupõe a identificação das múltiplas percepções culturais e
interesses sociais diferentes, constituindo-se por contínuos esforços sociais e
políticos de todos os atores envolvidos, não se adequando a um plano de ação já
especificado e com resultados esperados. As pessoas são, portanto, parte ativa
dos processos de desenvolvimento, pois todas as formas de intervenção externa
possuem relação direta com o mundo e a vida dos indivíduos e dos grupos sociais
afetados, em que os fatores externos são mediados e transformados pelas estruturas
internas (LONG, 2001).

Rossi e Hegedüs (2006) referem que, na prática, o processo de intervenção
não pode ser “engessado” dentro de um paradigma, um estilo ou um enfoque único.
Ao contrário, a intervenção possibilitaria a combinação de ferramentas advindas de
diferentes paradigmas e enfoques teóricos. “No es el cómo - el tipo de instrumentos - lo que
termina caracterizando en definitiva una intervención, sino el porqué, el para qué, y sobre
todos el para quién; los propósitos, las metas y los fines que orientan la intervención” (ROSSI;
HEGEDÜS, 2006, p. 16). O termo intervenção tornou-se carregado de juízo de
valor, sendo considerado algo pejorativo, porque, independentemente da forma
como é utilizado, implica a realidade dos outros.

Quintana (2006) refere que o problema da intervenção seria sua reiterada
pretensão de induzir, forçar, empurrar os atores sociais (Ver Verbete Atores Sociais)
ao desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento), visto como sinônimo de
progresso. Os agentes de desenvolvimento (Ver Verbete Agentes do
Desenvolvimento Territorial) e suas instituições procurariam modificar o mundo
de vida dos outros sem refletir sobre o próprio. O autor ressalta que a história
do desenvolvimentismo institucionalizado tem desenhado um caleidoscópio de
estratégias de intervenção que vão desde verticais e dirigidas, a horizontais e
participativas; de assistencialistas a produtivistas; de simples e monotemáticas a
complexas e interdisciplinares. Os agentes de desenvolvimento, por sua vez,
tratariam de impulsionar atividades que conduzem a população local a um “estado
superior na escala de desenvolvimento evolutiva e etapista”.

INTERVENÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO
Cidonea Machado Deponti



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 521

Para Deponti (2020, p. 417) o desenvolvimento pode ser compreendido
como “[...] um processo de mudança social, complexo, multiator, multiescalar,
multidimensional, carregado de heterogeneidade de práticas, de processos de
políticas, sem limites definidos no tempo e no espaço, que avança e retrocede”.

O desenvolvimento pressupõe a indução de mudanças, consistindo,
portanto, em um valor de referência de práticas intervencionistas. Apresenta
um caráter normativo quando promovido através de projetos, o que pressupõe a
identificação de situações, de problemas e de metas a serem alcançadas. Assim,
o desenvolvimento pode ser compreendido como uma forma de intervenção, na
medida em que se busca modificar uma situação vivida por determinados atores.

A análise de práticas de intervenção possibilita a compreensão sobre as
diferentes formas de interação, os procedimentos, as estratégias, os tipos de
discursos e as categorias. O desenvolvimento, quando provocado pela ação dos
serviços técnicos e/ou projetos, passa por agentes de desenvolvimento que
estabelecem a interface entre o projeto e o público-meta. As funções dos agentes
de desenvolvimento são centradas na mediação. Eles têm a dupla função de
porta-vozes dos conhecimentos técnico-científicos e de mediadores entre os
conhecimentos técnico-científicos e os conhecimentos locais.

Sardan (1995) salienta que a capacidade de conhecer e de compreender
outros conhecimentos está no centro de sua função de mediador. No entanto,
os agentes de desenvolvimento, na maioria das vezes, não são formados para a
competência da mediação e, assim, sua função de porta-vozes é posta em evidência.
Em vista disso, os agentes de desenvolvimento desenvolvem uma mediação de
maneira “imprópria e unilateral”.

Faz-se necessário, portanto, que haja uma transmissão das mensagens
técnicas através da tradução que, segundo Ferreira (1993, p. 541), significa
transpor, transladar, de uma língua para outra, verter. Sardan (1995, p. 158)
refere que “[...] a tradução de pleno sentido não é um simples exercício de pesquisa
da palavra equivalente de uma língua natural à outra, é também colocar em
relação campos semânticos diferentes, diferentes maneiras de recortar ou pensar
a realidade”. Esta atividade de tradução é realizada pelo porta-voz que, ao trasladar
interesses, oferece novas interpretação destes e canaliza as pessoas para diferentes
direções (LATOUR, 2000).

A noção de tradução incorpora, portanto, a ideia de poder, pois quando
um porta-voz fala em nome dos representados e de seus interesses, torna-se um
ator coletivo (CALLON, 1986) capaz de falar através de uma só voz e representar
o interesse de todos os silenciados a partir da representação. Nessa perspectiva,
a tradução pode ser expressa pela mediação, em que o porta voz, ao traduzir,
exprime em sua própria linguagem o que os outros dizem e querem, como agem
e como se associam de forma coletiva.
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Deste modo, todos os agentes envolvidos nos diferentes estágios dos
processos de representação são porta-vozes, pois falar pelos outros significa, em
primeiro lugar, silenciar aqueles em cujo nome se fala. Entretanto, no exercício
da mediação nem todos os agentes falam porque existem os porta-vozes que
representam, indiretamente pela mediação, o interesse dos outros. Os agentes
de desenvolvimento situam-se no lugar de encontro dessas táticas e dessas
estratégias, pois eles necessitam assumir uma função de mediação para a qual
são pouco ou mal preparados. Compreender as lógicas de ação do grupo, conhecer
as diversas forças presentes em uma localidade, analisar as capacidades do grupo,
apreciar os desafios políticos, econômicos e simbólicos locais demandam uma
escuta e um savoir-faire. Os agentes de desenvolvimento, de acordo com Sardan
(1995), têm de assumir uma tripla função permeada de contradições e de
ambiguidades, quais sejam: a defesa dos seus próprios interesses pessoais; a defesa
dos interesses de sua instituição; e a mediação entre os diversos interesses dos
outros atores e das facções locais.

Cimadevilla (2008) chama atenção para as contradições presentes nesse
processo de mediação, pois nem sempre os mediadores são alheios ao processo,
tampouco são partícipes na sua totalidade, nem ambos se constituem em
protagonistas. A realidade apresenta infinitas combinações e os agentes de
desenvolvimento constituem-se em interventores que, muitas vezes, promovem
suas próprias contradições. Deponti (2020, p. 419) salienta que “A qualidade da
mediação está justamente na capacidade de reflexão, de análise e de decisão dos
mediados, considerando-se que as escolhas por estes últimos definidas poderão
ser diferentes e diversas daquelas inicialmente propostas”. Por fim, há que se
comprender que no processo de intervenção não se sabe tudo sobre o presente,
não há condições de se prever o futuro, tampouco controlar a direção desejada
do processo.
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J
Jornadas laborais e tempos de trabalho são expressões de aspectos dos

tempos empregados na realização dos trabalhos humanos.
Jornadas vinculam-se ao termo de origem: o dia (dies em latim, giorno em

italiano, jour em francês). O controle da duração das jornadas representa vitória
social fundamental na história do movimento obreiro mundial, como exposto
no gráfico a seguir.

JORNADAS LABORAIS
Sadi Dal Rosso

Fonte: Dal Rosso, 1996:

Na atualidade, capital e Estado afastam o trabalho dessas tendências de
jornadas mais reduzidas e introduzem formas de distribuição dos tempos cada
vez mais flexibilizadas. Como chamar de jornada o tempo compreendido nos
contratos de zero hora ingleses, variáveis e não repetitivos (FELSTEAD,
GALLIE, GREEN AND HENSEKE, 2020)? Horas variáveis, cuja duração varia
a cada semana e horários não repetitivos (FINIGAN AND HALE, 2018)
executados pelos trabalhadores norte americanos são jornadas? Intermitência e
quantidades variáveis de horas por dia ou pela noite que caem na bolsa dos
trabalhadores brasileiros de plataformas, são jornadas (CALVETE e HORN,
2020; KREIN;  ABILIO; ALMEIDA; BORSARI; CRUZ, 2018)?

A definição de jornada de trabalho depende da evolução da sociedade em
reconhecer o que é trabalho e o que não o é. Tal dificuldade não é só do passado.
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Movimentos sociais (Ver Verbete Movimentos Sociais) e o movimento feminista
lutam pelo reconhecimento do trabalho doméstico e dos cuidados e pela divisão
igualitária por gêneros (Ver Verbete Gênero).

Novos trabalhos são incluídos pela sociedade a cada ano e outros excluídos.
O avanço das tecnologias, dos computadores e redes mundiais de comunicação,
as demandas sociais por educação, saúde e meio ambiente e serviços criados da
noite para o dia são exemplos de criação de trabalhos.

Tempos dividem-se em tempos de trabalhos e tempos de não trabalhos
(CARDOSO, 2009). A discussão sobre tempos ocupou o campo da filosofia por
séculos. Na era moderna, a física assumiu a linha de frente desta discussão ao
indicar a possibilidade de os tempos e os espaços serem recurvados ante a pressão
dos buracos negros. Ainda não estão claras as implicações deste avanço da física
e da astronomia sobre a noção de tempo em particular do tempo de trabalho.

Dificuldades até aqui apresentadas não impediram que acontecesse um
avanço teórico sobre a concepção de tempo de trabalho nem um avanço sócio-
estatístico manifesto empiricamente pelos censos demográficos e econômicos e
pesquisas contínuas por amostras de domicílio, que alimentam o mundo da
pesquisa socioeconômica e enriquecem os meios de comunicação social (Ver
Verbete Comunicação Social).

Ainda no que diz respeito à Jornada de Trabalho, encontra-se a teoria do
valor trabalho (MARX, 1976) assim como a teoria do valor utilidade, a qual
surge no século XIX. A teoria do valor trabalho inclui os tempos de trabalho em
sua construção básica.

Teoricamente, o valor das mercadorias provém do trabalho embutido para
produzi-las. Em termos abstratos, universais, a representação da totalidade do
trabalho em ação poderia ser pensada como a capacidade total disponível para
produzir trabalho humano. Ao se pensar tal capacidade universal em seu
conjunto, é possível também imaginar uma unidade de trabalho com sendo
uma micro parte daquela universalidade.

Pode-se exemplificar, empiricamente, a capacidade universal de produzir
valor em nosso mundo atual. Basta pensar que os 4,5 bilhões de pessoas que
estão em vida ativa trabalham oito horas diárias e que a capacidade geral de
produzir valor é representada por 36 bilhões de horas por dia de trabalho.

A concepção geral e abstrata da capacidade de produzir valor não desvela
o processo típico da economia capitalista. Foi necessário introduzir o conceito
de mais valia ou mais valor. Este conceito revela que uma parte não paga do
valor é retida na mão dos capitalistas e não chega às mãos dos trabalhadores
(MARX, 1976). A preocupação dos empregadores consiste, pois, em conseguir
maneiras pelas quais o processo de trabalho que aumente a mais valia, seja a
absoluta ou seja a mais valia relativa. Na atualidade, a distribuição flexível, variável
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de diversas maneiras, das horas laborais parece ser o terreno no qual se trava a
pugna entre empregadores, Estado e trabalhadores pelo controle dos tempos de
trabalho.

Com efeito, a duração da jornada de trabalho diminuiu (LEE, MCCAHN
E MESSENGER, 2009)., intensificou-se (Ver Verbete Intensidade do Trabalho)
e flexibilizou-se. O gráfico 1 é uma representação da curva da jornada de trabalho
através de séculos (DAL ROSSO, 1996). O gráfico descreve, aproximadamente,
também a trajetória da jornada laboral no Brasil, ainda que em períodos diferentes
e em quantidade de horas diversas.

Na atualidade, os trabalhadores tentam manter a redução da jornada
alcançada. Começa-se a observar também uma distribuição das horas laborais
completamente flexibilizada, conforme já mencionado neste texto: zero hora,
horários variáveis, número de horas flexíveis, horas inseguras, intermitência e
por aí vai. Ao invés de falar em ampla vitória do capital que exclui os tempos
mortos da remuneração, pode-se pensar em um novo terreno de luta dos
trabalhadores pelo controle de jornadas inseguras.
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L
Em 1946, os Estados Unidos obtiveram a regulamentação do lobby, com o

Federal Regulation of Lobbying Act. Esta se tornou a primeira legislação sobre o
tema no mundo e aprovada com sua justificativa de inserção na Primeira Emenda
da Constituição norte-americana, ao estabelecer o direito de criação de associações
e de petição. Importante destacar ainda que essa lei foi revisada em 1995, quando
foi gerara uma considerável crise ética, por meio de alguns membros e vários
funcionários do Congresso e do Executivo, entre os quais o lobista Jack Abramoff1,
o centro do escândalo de extensiva corrupção em Washington (MANCUSO, 2005).

Apesar de representar um elo de negociação importante ao sistema
democrático, a atividade do lobby estabelece um diálogo direto em prover um
canal de acesso aos grupos para que esses possam se fazer ouvir sobre seus
interesses, no país ele recebe uma personificação por parte de grandes organizações
que veem nessa prática uma forma de garantir seus interesses particulares em
prol de grandes vantagens competitivas de seus mercados de atuação2 ou então,
instrumentalizado pelas bancadas no Congresso Nacional3, como no caso de
algumas delas (a evangélica, a ruralista, a bancária e a dos seguros, dentre outras).

Como exemplo prático, Farhat (2007, p. 55) expõe em sua obra as
entrevistas com o Senador José Jorge, o qual definiu naquela ocasião que a ação
dos lobistas “é a melhor maneira de você se aprofundar sobre um assunto”. Na
mesma linha, o ex-deputado Hélio Duque afirma que “a atuação do lobby é
fundamental para a democracia”. Essas são apenas algumas formas de ilustrar
no quanto o processo político se traduz em um resultado de barganha entre
grupos distintos, mas com objetivos claros e de propósitos conhecidos por seus
integrantes. Em outras palavras, o lobby pode ser classificado, de modo geral,
como a ação dos grupos de pressão sobre membros da Administração Pública
com a finalidade de influenciar o andamento político em prol de seus interesses,
sendo essa atividade dividida em várias etapas.

Contudo, a regulamentação sobre o processo de lobby no plano nacional
tem seu registro inicial em 19844, pelo então senador Marco Maciel, por seu

LOBBY
Marcos Paulo Dhein Griebeler

1 Ver filme: O super lobista (2011).
2 Ver filmes: Armas na mesa (2016); Obrigado Por Fumar (2005); A Corporação (2003).
3 Ver filme: O Amigo do Rei (2019).
4 Em 1984, o Senador Marco Maciel havia apresentado o PLS 25/1984, que foi a primeira
tentativa de realmente regulamentar o Lobby no Brasil. O Projeto foi arquivado ao final de 1987 e
reapresentado em 1989 como Projeto de Lei do Senado – PLS 203/1989, com status em Maio/
2021 com o resultado: Último estado: 08/01/2007 - AGUARDANDO DECISÃO DA CÂMARA
DOS DEPUTADOS.
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Projeto de Lei (PL) no 25/1984. Este projeto cria a (a) exigência de registro para
o lobista que atua no Congresso Nacional. Além disso, (b) obriga o lobista a
prestar contas periodicamente dos gastos referentes a sua atuação dentro e fora
da Câmara e do Senado. Da mesma forma, ele precisa ainda (c) informar quem
é o seu contratante e que projetos está acompanhando. Por fim, ele (d) estabelece
punições para os casos de desobediência às regras.

Nesse ínterim, ainda não se tem um consenso desta prática como sendo
uma atividade reconhecida e mesmo sendo necessária para uma maior
participação dos atores sociais (Ver Verbete Atores Sociais), isso ainda não vem
sendo objeto de prioridade no plano atual, dada sua proposição desde sua gênese
ainda não ter sido votado. Ao mesmo tempo, é preciso ressaltar que também se
verifica na literatura especializada, diferentes visões sobre sua aplicabilidade e
acerca de o mesmo ser realmente gerador de um efeito positivo.

Por sua parte, Santos (2007) argumenta que sua regulamentação condiz
como condição necessária, mas ainda não suficiente para que se possa aumentar
tanto a transparência dos grupos de interesse como dos meios e objetivos válidos
por sua influência no processo de políticas públicas (Ver Verbete Políticas
Públicas) (SANTOS, 2007).

Na visão de Thomas (2004), sua regulamentação suscita duas questões. A
primeira delas reside nas vantagens injustas que o lobby profissional consegue
no processo político em relação àqueles que não tem recursos para profissionalizar
suas atividades. O segundo ponto está na percepção generalizada sobre as
condutas antiéticas dos lobistas e dos agentes públicos quando em interação
política.

Como reforço, no caso dos representantes públicos, Oliveira (2004)
argumenta que “falta vontade política dos parlamentares” (2004, p.218), uma
vez que predominantemente, cumprem a função exercida pelo lobista, ao
influenciar em algum momento da tramitação com a finalidade de aprovar ou
rejeitar alguma proposta.

Por sua vez, Aragão (1994) observa que ainda no caso de políticos, estes
creem que uma regulamentação no Brasil ainda não é necessária por não ter
atingido um nível crítico, ou ainda que as regulamentações previstas no
Regimento Interno da Câmara dos Deputados são suficientes para estabelecer
as “regras do jogo”.

Ao mesmo tempo, é preciso considerar ainda que com os avanços como
audiências públicas regulares e o acesso pela Internet aos projetos em tramitação,
isso faz com que se perca a força por uma efetiva regulamentação da atividade.
Isto porque, a transparência (Ver Verbete Transparência Governamental) é
entendida por essa parcela de representantes como sendo suficiente para o
acompanhamento dos grupos e dos habitantes sobre as atividades.
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Existe ainda uma outra corrente, a qual acredita que os membros dos
grupos de pressão não veem como eficiente a regulamentação da atividade, que
uma vez aprovada, poderia controlar e eliminar os casos de tráfico de influência
e de corrupção, pois “denunciar atitudes ilegais é possível com ou sem a
regulamentação, dependendo da concorrência entre os grupos de pressão”
(OLIVEIRA, 2004, p.219).

Evidencia-se que historicamente no Brasil, existe um déficit histórico
considerável em termos de ação coletiva, como no dos grupos mais vulneráveis
da sociedade, tais como os desempregados, as vítimas de exclusão, sejam elas de
caráter socioeconômico, racial e de opção sexual, dentre outros. Contudo, alguns
fatores adicionais podem ser citados como efeitos de reforço para a descrença de
regulamentação do lobby no Brasil, seja pela a falta de conhecimento ou pela
percepção negativa da sociedade e da mídia sobre o referido tema.

Dentre algumas alternativas, estaria a prática de análise das leis existentes
em países como os Estados Unidos e o Canadá, somado aos Projetos de Lei que
já existentes, entende-se que seria possível fazer um estudo sobre as condições
necessárias para a regulamentação desta prática no Brasil, com o propósito de
tornar as relações políticas mais transparentes e aumentar a accountability
(prestação de contas) entre a sociedade e o sistema político vigente.

Em outras palavras, pode-se destacar que a própria oportunidade de evitar
que o projeto de lei, como apresentado originalmente em 1984, seja efetivamente
regulamentado, gera um questionamento premente: Qual a melhor forma de
oficializar isso de modo efetivo frente ao contexto nacional? Dito de outro modo,
a postergação por si só pode ser a prática de lobby, buscando manter o status quo,
sem prejuízo de interesses particulares de quem representa o coletivo. Com essa
demora, quem se torna prejudicado não é o país somente, mas sim, todos os
habitantes que poderiam, com sua regulamentação, reforçar a prática da cidadania
(Ver Verbete Cidadania).
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Logística reversa é um termo composto, onde a Logística tem sua origem
na arte da guerra, a qual trata do planejamento e da realização de projetos,
desenvolvimento, obtenção, armazenamento, transporte, distribuição, repara-
ção, manutenção e expedição de material (para fins operativos ou administrati-
vos). Enquanto isso, a parte Reversa se caracteriza como um ato ou efeito de
reverter, restituir, devolver ao estágio anterior ou ao ponto de partida.

Portanto, a Logística Reversa é “O processo de planejamento, implemen-
tação e controle do fluxo eficiente e de baixo custo de matérias primas, estoque
em processo, produto acabado e informações relacionadas, desde o ponto de
consumo até o ponto de origem, com o propósito de recuperação de valor ou
descarte apropriado para coleta e tratamento de lixo” (SOUZA, 2016).

Trata-se de um termo bastante genérico e em seu sentido mais amplo,
significa todas as operações relacionadas à reutilização de produtos e de materi-
ais. Refere-se ainda a todas as atividades logísticas de coletar, desmontar e pro-
cessar produtos e/ou materiais e peças usados a fim de assegurar uma recupera-
ção sustentável (amigável ao meio ambiente).

Logística Reversa ou Inversa, de acordo com o Conselho Executivo de
Logística Inversa, é definida como: “o processo de planejamento, implantação e
controle eficiente do fluxo de custos e armazenamento de materiais, inventários
em curso e produtos acabados, assim como de informações relacionadas, desde
o ponto de consumo ao ponto de origem, com a finalidade de recuperar valor e
assegurar sua correta eliminação” (REVLOG, 2004).

Como procedimento logístico, diz respeito ao fluxo de materiais que vol-
tam à empresa por algum motivo (devoluções de clientes, retorno de embala-
gens, retorno de produtos e/ou materiais para atender à legislação). Por se tratar
de uma área que normalmente não envolve lucro (ao contrário, apenas custos), muitas
empresas não lhe dão a mesma atenção que ao fluxo de saída normal de produtos.

Dentre as principais razões que levam as firmas a atuarem mais fortemen-
te na Logística Reversa, conforme Daher et al (2006, p.62), estão: (1) Legislação
Ambiental, que força as empresas a retornarem seus produtos e cuidar do trata-
mento necessário; (2) Benefícios econômicos do uso de produtos que retornam
ao processo de produção, ao invés dos altos custos do correto descarte do lixo e;
(3) A crescente conscientização ambiental dos consumidores.

No que diz respeito aos motivos estratégicos eles podem se dar por: (1)
Razões competitivas – Diferenciação por serviço; (2) Limpeza do canal de distri-
buição; (3) Proteção de Margem de Lucro; (4) Recaptura de valor e recuperação

LOGÍSTICA REVERSA
Ronaldo Sérgio da Silva
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de ativos. Quaisquer que sejam os motivos que levam uma organização a se
preocupar com o retorno de seus produtos e/ou materiais e a tentar administrar
este fluxo de maneira científica, isto é a prática de Logística Reversa.

“A Logística Reversa não serve necessariamente para aprimorar a produti-
vidade logística. No entanto, o movimento reverso é justificado sobre uma base
social e deve ser acomodado no planejamento do sistema logístico. [...]. O ponto
importante é que a estratégia logística não poderá ser formulada sem uma consi-
deração cuidadosa dos requerimentos da logística reversa” (DAHER et al, 2006,
p.63). Outro ponto importante é que fluxos reversos estão envoltos em um nível
de incerteza considerável. Ao se definir um sistema de Logística Reversa, a incer-
teza sobre quantidade e qualidade se torna bastante relevante.

Por fim, a Logística Reversa sempre é de responsabilidade da empresa que
fabricou o produto que está sendo recolhido e, na maioria das vezes, isto traz um
retorno financeiro negativo ou, se positivo, de menor significância.
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Não é fácil procurar elaborar uma definição sucinta do controverso tema
do lugar. Chão, terreno, place, são algumas palavras utilizadas para expressar
uma ideia de recorte singular de determinado espaço e suas particularidades.
Alguma noção mundana de compartilhamento de experiências particulares vi-
vidas, de cotidianidade, de sentidos e sentimentos de referência, pertencimen-
to, identidade ou significante, um ponto singular no espaço, também estão pre-
sentes em quase todas as definições de lugar. Outrossim, ainda apresentam algum
diálogo com a reprodução social das práticas da vida cotidiana e a interação humana.

Deste modo, o lugar é lócus do pragmatismo, da reprodução imediata, da
convivência, do vivenciado, do circunstanciado e das espacialidades e temporali-
dade específicas. Porção espacial das práticas da vida cotidiana. Manifestação
menos mediada. Portanto, mais imediata, das relações sociais, espaço do aconte-
cer e das singularidades.

No nível de análise fundamental da teia fina do tecido social é importan-
te se atentar para as práticas espaciais no contexto da esfera imediata e pragmá-
tica da reprodução da vida cotidiana. “As práticas espaciais constituem ações
espacialmente localizadas, engendradas por agentes sociais concretos, visando a
objetivar seus projetos específicos. Constituem ações individuais, não necessari-
amente sistemáticas e regulares, caracterizadas por uma escala temporal limita-
da. A natureza pontual no espaço e no tempo estabelece a distinção entre práti-
ca espacial e processo espacial” (CORRÊA, 2007, p.68).

Na cotidianidade enquanto lócus da praticidade, das carências e das preo-
cupações, as respostas imediatas a situações singulares muito concretas são for-
muladas, e o que aí se afirma é a “necessidade do homem do cotidiano de bus-
car respostas práticas, condicionadas pelas circunstâncias sociais (...) A supera-
ção da superficialidade empírica do cotidiano é uma tarefa que os homens realizam
ao adotarem uma postura reflexiva frente à vida cotidiana” (COSTA, 2001, p. 36).

Montaño e Duriguetto (2011, p. 99) caracterizam a vida cotidiana como
insuprimível e intrínseca, “nível dos indivíduos enquanto tais”, citando José
Paulo Netto.  Na visão de Costa (2001), Lukács caracterizou a vida cotidiana
pela sua heterogeneidade, imediaticidade (ativista-direta), superficialidade ex-
tensiva e por um materialismo espontâneo.

Neste espaço há disputas constantes e permanentes entre dominação e
emancipação, alienação (Ver Verbete Alienação no Trabalho) e desalienação. Neste
plano do “mundo da vida” se tecem as intersubjetividades culturais e as expres-
sões dos direitos e liberdades individuais, com suas demandas e lógicas próprias.

LUGAR
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Não obstante, é preciso deixar claro que “entender o indivíduo e o cotidiano
não é negar as determinações histórico/estruturais mas, ao contrário, é buscar
entender como se dão essas determinações nesta esfera essencial da vida. E ao
preocupar-se pelo cotidiano já está colocada, também, a preocupação pelos sujei-
tos que atuam neste cotidiano, ou seja, os indivíduos. Pois, assim como não há
sociedade sem vida cotidiana, não há classes, não há grupos, sem indivíduos”
(COSTA, 2001, p. 45).

O ambiente construído e suas estruturas envolvem os projetos individuais
do terreno da vida cotidiana, mas é também por ele envolvido e elaborado. As
ações diretas de pessoas concretas podem estruturar estruturas. “O cotidiano é o
nível da reprodução dos indivíduos, e que tem em si, todas as determinações
históricas como solo imediato da ação desses indivíduos. A relação entre fenômenos
sociais e sua essência não pode ser tratada ignorando-se a vida cotidiana, embo-
ra, a compreensão teórica dos fenômenos que ocorrem nesta esfera da vida hu-
mana não sejam, imediatamente, captados pelo homem do cotidiano (…) [pois]
“fenômenos diversos ocultam a essência do seu próprio ser” (COSTA, 2001, p. 46).

No lugar estão presentes as potencialidades e os constrangimentos para se
organizar em lutas e armar novas geometrias de poder, constituídas nas práticas
imediatas entranhadas na tessitura socioespacial, geralmente de baixa visibilida-
de. São possíveis aí, rebeldias difusas, indignações, mobilizações e lutas contra
opressões e por justiça socioespacial, conflitos promotores de contra-re-ações
protetoras da sociedade atingida e lógicas organizativas portadoras de ações e
reações de resistência (em múltiplas formas) e de encadeamentos de vetos, que são
passíveis ou não de se constituírem em coalizões insurgentes ou alternativas.

São espaços-tempos variados: doméstico, da comunidade etc. que podem
“sustentar uma cadeia permanente de contra-reações”. Podem engendrar mecanismos
mais descentralizados e democráticos de decisão, potencializando ou antepondo
cadeias de reação a decisões hegemônicas antipopulares e antidemocráticas.

O lugar pode ser lócus da opacidade e da alienação, mas, ao mesmo tem-
po, a partir dele é possível lutar pela desalienação e a emancipação. Da perspec-
tiva do lugar é possível visualizar e assumir a conflitualidade dos projetos em
disputa e das coalizões e alianças que vão se armando em cada conjuntura histó-
rica e territorial e reconfigurando as articulações e embates entre as forças socio-
políticas presentes em determinado espaço.
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Os lugares de memória, através de sua materialidade, expressam senti-
mentos e procuram dar sentido ao passado, na medida em que sua constituição
e organização procuram evidenciar determinadas formas de com preensão sobre
os fatos, os personagens e os lugares que reunidos no mesmo espaço, pretendem
despertar a lembrança do passado. Para Nora (1993, p.25) “a memória pendura-
se em lugares como a história em acontecimentos” e logo os lugares de memória,
além de serem socialmente construídos, consistem em mecanismos de perpetu-
ação da memória coletiva. Os monumentos, as instituições, e tantas outras for-
mas materiais de representação do passado são, muitas vezes, as únicas formas
que temos de observar esse passado longínquo e se traduzem, dessa forma, em
lugares de memória, por excelência. Entendemos e empregamos o conceito de
lugares de memória na acepção de Nora, para quem são lugares, com efeito, nos
três sentidos da palavra, material, simbólico e funcional, simultaneamente, somen-
te em graus diversos. Mesmo um lugar de aparência puramente material, como
um depósito de arquivos, só é um lugar de memória se a imaginação o investe de
uma aura simbólica. Mesmo um lugar puramente funcional, como um manual
de aula, um testamento, uma associação de antigos combatentes, só entra na
categoria se for objeto de um ritual.

Na história do Brasil, foram vários os exemplos da manipulação da me-
mória coletiva e da construção de lugares de memória, procurando exaltar e dar
visibilidade a fatos, personagens e lugares que marcaram a história nacional ou
regional. Um desses exemplos pode ser encontrado no estudo realizado por
Theodoro (1997) em relação ao movimento messiânico de Canudos, na Bahia.
A autora aponta para a importância do “apagamento” do local em que ocorreu
o conflito em 1897. Numa tentativa de apagar da memória coletiva o passado de
Canudos, o território (ver Verbete Território) ocupado pelo arraial foi coberto
pelas águas do açude de Cocorobó em 1968, em pleno regime militar. Frequen-
temente no período das secas, podem ser vistas na área cruzes, ossadas e crânios,
muros, e peças de artilharia. Nessa perspectiva apresentada por Theodoro, per-
cebemos aquilo que para Pollack afirma, quando se refere aos lugares de memó-
ria enquanto espaço de preservação de uma memória, na medida em que assim
a comunidade o reconhece. Carvalho se refere à associação existente entre a
construção dos imaginários sociais e a criação de diferentes símbolos para refor-
çar uma determinada visão sobre o passado. Para ele, a manipulação dos símbo-
los, das alegorias e até mesmo dos mitos criados – e presentificados nos lugares
de memória – sobre os personagens históricos nos ajuda a compreender a dinâ-
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mica que envolve a construção dos imaginários sociais. Com relação à dinâmica
que envolve a análise das representações sociais e à construção dos lugares de
memória, resgatamos aquilo que Pesavento (2002) chama de ressemantização do
tempo e do espaço.

Para ela, é preciso considerar as transformações de caráter econômico,
político, social e cultural, para que se torne possível a realização de uma leitura
das representações sociais construídas num determinado contexto. Nesse senti-
do, a época e o espaço no qual ocorreram essas construções – e que com isso se
constituem como lugares de memória – devem ser levados em consideração para
que as representações criadas sobre eles se tornem parte integrante da coletivida-
de da qual fazem parte. A cidade, constituída através de seus lugares de memória
– é mais que um simples espaço físico, não sendo apenas produzida pela materi-
alidade, mas sim pela simbologia que suas construções apresentam e que reuni-
das produzem determinados discursos sobre a cidade e o espaço humanizado.
Os lugares de memória podem ser compreendidos ainda, como o lócus conti-
nuum da cultura, onde natureza, construção material, símbolos, significados e
representações se constroem em diversidade e em harmonia.
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MMARKETING AMBIENTAL
Lurdes Marlene Seide Froemming

O ambientalismo é um movimento organizado que congrega cidadãos,
empresas e agências governamentais engajados, com a finalidade de proteger e
melhorar o ambiente em que se vive. Os ambientalistas preocupam-se com os
efeitos que ações de marketing possam produzir sobre o ambiente orientado
para satisfação e necessidades dos consumidores.

As empresas têm atentado ao movimento e se incorporado à preocupação
para evitar malefícios maiores ao meio ambiente.  As empresas que são social-
mente engajadas estão agindo assim não porque estão sendo forçadas ou visan-
do apenas o lucro advindo de serem ligadas ao ambientalismo sustentável. Elas
o fazem por ser a coisa certa a fazer, tanto para a empresa quando para o futuro
do planeta.

Esta nova concepção tem recebido denominações diversas. Mais atual-
mente, refere-se a Marketing Ambiental, mas também encontramos o mesmo
propósito em denominações como: Marketing Ecológico, Marketing Verde,
Marketing Socialmente Responsável.  O conceito de todas essas denominações
aponta para a consciência de que o crescimento econômico de longo prazo,
dependerá da melhor proteção ambiental.

A década de 70, gerou o conceito de Marketing Ecológico, preocupado,
predominantemente com as indústrias que causavam impactos ambientais séri-
os e, também com o desenvolvimento de novas tecnologias e seus efeitos possíveis.

O Marketing Verde, que eclode na década de 90, apresenta o conceito de
ser o processo holístico de gerenciamento responsável por identificar, antecipar e
satisfazer as necessidades de clientes e sociedade de um modo lucrativo e sustentável.

O Marketing Ambiental é um estágio em que se busca superar o aparente
paradoxo entre o objetivo de “ser lucrativo e sustentável”. É o desafio para os
profissionais de marketing: focalizar as inter-relações dinâmicas entre empresas,
sociedade e ambiente. Um papel importante que o marketing precisará desempe-
nhar, com efetividade, será promover modos mais sustentáveis de viver e consumir.
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O marketing cultural como a própria designação indica tem origem a
partir da conjunção dos conceitos-chave, o de marketing e o de cultura. Esses
conceitos são amplamente definidos em inúmeras áreas, mas para o momento
considera-se a concepção de marketing como um conjunto de ações realizadas
pelas pessoas com o objetivo de satisfazer algumas de suas necessidades por meio
de relações de troca, como proposto por Phillip Kotler (1999).

E a cultura entende-se como sugere Isaura Botelho (2001) em duas di-
mensões. A (a) antropológica, na qual a cultura é resultado das interações soci-
ais dos indivíduos em seu cotidiano por meio das quais esses indivíduos constro-
em as suas referências, valores e identidade. Já na (b) dimensão sociológica, a
cultura passa a ser compreendida dentro de um circuito organizado política,
econômica e socialmente preocupados com a produção, a circulação e o consu-
mo de bens simbólicos.

A importância de saber sobre as bases do conceito de marketing cultural
ocorre porque historicamente a relação entre o mercado e a cultura foi, e ainda
é, alvo de muitas críticas e até mesmo resistência por parte de alguns agentes
envolvidos nesse binômio (GREFF, 2013). Então o marketing cultural surge como
possibilidade de sistematização da ação mercadológica na produção cultural
envolvendo pelo menos cinco principais agentes, orientados por objetivos espe-
cíficos. Os produtores culturais que são aqueles que trabalham diretamente com
a produção artística e cultural e a sociedade como um todo; as instituições cultu-
rais responsáveis por promover e realizar os projetos culturais; os intermediários
culturais que desenvolvem um trabalho semelhante ao do produtor e do promo-
tor cultural; o setor privado formado por indústrias da cultura e por empresas de
outros setores que investem na cultura com o objetivo de trabalhar sua imagem
e reputação; e o Estado responsável tanto por fomentar a diversidade cultural,
principalmente dos setores culturais não tão relevantes para o mercado, bem
como pela definição de diretrizes para uma política cultural.

De forma organizada esses agentes são os encarregados por compor os
recursos humanos e financeiros necessários para qualquer ação cultural e con-
juntamente com os meios de divulgação colocar em contato a produção cultural
com o público ao qual se destina cumprindo o propósito do marketing cultural.
E, são essas articulações que fazem com que o desenvolvimento do marketing
cultural venha a atender os interesses de cada agente envolvido e a cultura, dessa
perspectiva, pode ser compreendida como o insumo principal daqueles que tra-
balham diretamente com a cultura e como um recurso à organizações e empre-
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sas preocupadas em transmitir uma mensagem e desenvolver um relacionamen-
to com os seus públicos de interesse, sendo a cultura  nesse caso não sua ativida-
de-fim (REIS, 2003), mas sem torná-la um mero produto comercial. Por fim,
vale lembrar que outros conceitos são associados e vinculados ao marketing cul-
tural, tais como o mecenato, a responsabilidade social (Ver Verbete Responsabi-
lidade Social Corporativa), a filantropia, o patrocínio e o apoio cultural.
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O Marketing de Lugares, que surge com diversas denominações, tais como:
Marketing de Cidades, Marketing Urbano, Marketing Territorial, ou ainda com
denominações globais, como City Marketing e Place Marketing, se constitui em
uma das especialidades de Marketing, em franca ascensão.

O Marketing de Lugares pressupõe um processo contínuo que deve abran-
ger e envolver todos os cidadãos empenhados no processo de desenvolvimento
(Ver Verbete Desenvolvimento) de sua vida e comunidade, seguido do setor públi-
co. Estes são os principais atores desse movimento.

O Marketing de Lugares surge como um dos elementos fulcrais do plane-
jamento estratégico das cidades e regiões, partindo de suas singularidades e es-
pecificidades, integrando e projetando os locais em contexto mais amplo de
competitividade (Ver Verbete Competitividade Regional), considerando sua voca-
ção e visão, promovendo-as e posicionando-as com marca identitária.

Uma força propulsora é preciso ser estimulada nos níveis locais que é
onde se estreita a proposta do Marketing de Lugares com o Marketing Público.
Os líderes políticos, como prefeitos e líderes de partidos, os representantes co-
munitários e da sociedade e cada cidadão precisam aderir à nova abordagem, para
que o clima de mudança se instale e desenvolva os lugares (Ver Verbete Lugar).

Identifica-se um projeto de marketing de local ou região bem-sucedida
quando os contribuintes, em seu papel de cidadão, de trabalhador e também
configurados em organizações (de cunho lucrativo ou social) atingem seus obje-
tivos e obtêm satisfação de seus públicos, quais sejam: a comunidade, seus visi-
tantes, novos negócios e investidores.

Cidades que procuram se transformar e adquirir características inovado-
ras e empreendedoras na busca de desenvolvimento e sucesso, deverão definir
um conjunto de metas numa visão estratégica em que busquem atrair investi-
mentos de cunho econômico, social. Terão isto com o auxílio das estratégicas de
marketing, potentes agentes de planejamento para o desenvolvimento.

O Marketing de Lugares tem se aliado a novas configurações com suporte
importante, como a concepção de Cidades Inteligentes (Smart Cities) (Ver Verbe-
te Cidade Inteligente) e também com o conceito de welfare state (bem-estar social),
em suma, que se construa cidades, locais, territórios (Ver Verbete Território) de
“bem viver”.
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A evolução do conceito de marketing, relacionando com os lugares (Ver
Verbete Marketing de Lugares), propõe-se ampliar seu escopo, contemplando,
além do setor empresarial, o âmbito social e o setor público, ou seja, instituições,
cidades e territórios, visando ao diferencial competitivo e à consolidação das
ferramentas de gestão. Assim, o marketing territorial tem o propósito de criar,
fomentar, proporcionar e dinamizar o planejamento voltado ao território e aos
produtos e serviços oferecidos localmente (DALLABRIDA, TOMPOROSKI;
SAKR, 2016).

A discussão teórica sobre marketing territorial foi introduzida em Kotler,
Haider e Rein (1993), denominada de marketing estratégico de lugares. Segun-
do a compreensão dos autores, as cidades passariam a ser comparadas a um
produto para fins de análise competitiva. Essa análise competitiva do território
visa posicioná-lo no mercado com um envoltório de diferenciais. Os autores
defendiam que o objetivo do marketing territorial seria o de planejar uma comu-
nidade para que satisfizesse as necessidades dos diversos grupos de utilizadores
(visitantes, residentes e trabalhadores), as empresas e os mercados exportadores
desse mesmo local. Com isso, a cidade deveria conquistar o apoio dos muníci-
pes, dos líderes e das instituições, de forma a torná-los acolhedores e receptivos
aos novos desafios, bem como, às novas empresas e ou investimentos que pudes-
sem ser atraídos, devendo apostar numa diferenciação e englobar a elaboração
de uma estratégia de marketing adequada às características específicas do local.

Ferrás et al. (2001, p. 69) definem marketing territorial como “[...] a busca
da satisfação das necessidades/demandas dos residentes, turistas e investidores
de um território ou entidade administrativa-territorial produzindo benefícios
para a sociedade civil local”. Sexto et al. (2001) expõem quatro princípios bási-
cos do marketing de lugares: (1) pensar e planejar o desenvolvimento a partir
dos residentes, turistas e investidores; (2) promover uma análise integrada e per-
mitir ações de acordo com a perspectiva desses públicos citados; (3) promover
políticas de desenvolvimento sustentável promotoras da identidade territorial, e
(4) praticar promoções com o intuito da visibilidade e notoriedade dos lugares.
Já Minciotti e Coutinho (2011), numa visão empresarialista, relacionam o ma-
rketing territorial com as perspectivas de desenvolvimento de uma localidade,
um município ou território, ressaltando a importância de um eficiente planeja-
mento estratégico (Ver Verbete Planejamento Estratégico) voltado ao mercado.
Neste sentido, consideram o marketing como instrumento de administrar pro-
cessos de troca, visando sempre maximizar a satisfação das partes envolvidas.

MARKETING TERRITORIAL
Valdir Roque Dallabrida
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Essa troca, é comparável ao que as empresas fazem nas relações com os produtos
ou serviços e seus clientes.

O Marketing Territorial cria, fomenta, proporciona e dinamiza o planeja-
mento voltado ao território e aos produtos e serviços oferecidos. Neste sentido,
o Marketing Territorial atinge seu objetivo primordial, como estratégia para ga-
rantir a diferenciação entre os locais e, consequentemente, mantê-los competiti-
vos, seja através de seus aspectos históricos, belezas naturais, culturas populares,
produtos, serviços, dentre outros aspectos locais. As ações relacionadas ao bran-
ding de território são o passo inicial e podem contribuir na promoção do desen-
volvimento de regiões ou territórios.
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Para Le Goff (2003), a memória é um elemento essencial da identidade,
seja ela individual ou coletiva. A memória não é apenas conquista, mas também
um instrumento de poder. Existe uma luta pela dominação da recordação e da
tradição, estabelecendo aquilo que deve ser lembrado e aquilo que deve ser es-
quecido. Sobre a questão de relembrar os acontecimentos do passado, Le Goff
aponta para o fato de que a memória requer um exercício constante de atualiza-
ção. Acerca disso, o autor afirma que a memória, como propriedade de conser-
var certas informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções
psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações
passadas, ou que ele representa como passadas. De acordo com Monteiro (2001),
a memória produzida socialmente – memória social – nos chega através de sua
expressão material, como textos literários, jornais, monumentos ou instituição.
Ainda sobre essa questão que envolve o conceito de memória, destaca-se a afir-
mação de Catroga (2001), para quem os termos memória social e memória cole-
tiva são sinônimos e possuem o mesmo significado, ou seja, a proto-memória e a
memória propriamente dita têm uma atualização mais subjetiva e subconscien-
te, enquanto que esta última e a metamemória se expressam como rememoração;
por sua vez, à metamemória cabe, sobretudo, o papel de acentuar as características
inerentes à chamada memória social ou coletiva e às modalidades de sua cons-
trução e reprodução. Refletindo sobre a questão que envolve a memória e o
ressentimento, Ansart (2004) afirmou que é preciso considerar os rancores, as
invejas, os desejos de vingança e os fantasmas da morte, pois são exatamente
esses sentimentos e representações que envolvem aquilo que ele chama de res-
sentimento. Deve-se lembrar que, neste caso, a noção de memória coletiva não
deve ser entendida como homogênea, ou seja, devemos perceber que nem todos
os indivíduos da sociedade lembram os fatos da mesma maneira, sendo porta-
dores também de memórias individuais, construídas a partir de suas próprias
vivências no meio social.

Isso nos faz pensar naquilo que Michael Pollack chamou de trabalho de
constituição e de formalização das memórias. Segundo ele, para que nossa me-
mória se beneficie da dos outros, não basta que ela nos traga apenas o testemu-
nho, mas sim que esta encontre muitos pontos de convergência entre aquilo que
queremos afirmar e as memórias de nossos testemunhos. Somente a partir do
encontro dessas memórias é que podemos reconstruir as lembranças do passado
sobre uma base comum.  Considera-se fundamental a ideia de que a memória
está menos ligada ao processo de entendimento do passado, mas sim diretamen-

MEMÓRIA
Daniel Luciano Gevehr
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te identificada com os interesses que fazem as pessoas lembrar um determinado
fato. Nesse sentido, a memória pode ser manipulada de acordo com os interes-
ses de determinados grupos e de determinadas épocas, o que consequentemente
nos permite afirmar que não existe uma memória desinteressada. Ao contrário,
a memória tem um destino prático, realizando a síntese do passado e do presen-
te visando ao futuro, buscando os momentos passados para deles se servir. Des-
sa forma, a memória possuiu um atributo fortemente ético, incidindo direta-
mente sobre as condutas dos indivíduos e dos grupos sociais.

Outro autor de destaque é Halbwachs (2004) que nos mostra como os
lugares (Ver Verbete Lugares de Memória) desempenham um papel fundamen-
tal na construção da memória coletiva. Para ele, os lugares que percorremos nos
fazem lembrar de fatos ocorridos no passado e, assim, contribuem para a cons-
trução da memória coletiva. A construção de monumentos, a denominação de
lugares e a preocupação com a valorização de personagens do passado estão
diretamente associadas a uma memória coletiva. Quando uma comunidade ele-
ge seus lugares de memória e seus símbolos e heróis - que passam a representá-la
– pode-se perceber os condicionantes que estiveram envolvidos nesse processo
de construção das representações. Halbwachs mostra-nos como a memória não
é resultado de um trabalho individual, mas sim resultado do trabalho coletivo.
Para o autor, a memória, inserida no meio social, é construída coletivamente.
Com isso, mesmo que um indivíduo, portador de uma memória individual so-
bre o passado venha a faltar, sua memória será transmitida pelo grupo, que
compartilha das mesmas lembranças. A memória é um elemento simbólico in-
dispensável para pensar o passado, uma vez que ela nos faz pensar sobre a dinâ-
mica que envolve a manipulação das lembranças, que operam no sentido de
permitir a rememoração (ou não) dos fatos e coisas do passado. A memória
serve, ainda, de instrumento de operacionalização desse passado, na medida em
que pode servir diretamente aos interesses individuais ou coletivos, fazendo com
que certas lembranças sejam esquecidas ou até mesmo ressignificadas, de acor-
do com os interesses e necessidades do tempo presente, ao qual a memória em-
presta seu caráter valorativo e simbólico. A memória é ainda, um elemento fun-
damental na construção da identidade dos grupos humanos, alimentando-se
das lembranças – que muitas vezes são contraditórias e desprovidas de criticida-
de – que por sua vez, são atravessadas por diversos sentimentos, como a raiva, o
medo, a paixão, o ressentimento ou até mesmo a nostalgia. Esses sentimentos
acabam interferindo no processo de operacionalização e de enquadramento das
memórias, especialmente quando essas são tomadas como ponto de partida para
a criação de projetos voltados para áreas como o turismo, a gastronomia, festas,
etc., que procuram evidenciar a identidade local ou regional enquanto uma
possibilidade e um vetor de desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento).
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Nesse caso, a memória serve de base para a criação de cenários e produtos
que tem como caraterística essencial a rememoração do passado do lugar, tra-
zendo para o tempo presente as lembranças de um tempo que não mais existe.
Prova irrefutável é a difusão de roteiros e produtos considerados “típicos” de
determinadas regiões, nos quais os saberes e afazeres aparecem como singulares,
dando visibilidade aos saberes e afazeres de protagonistas anônimos da história,
que através de suas criações, procuram manter viva uma memória sobre a cultu-
ra do lugar. No Brasil temos inúmeros exemplos disso, como a difusão dos “Pro-
dutos com Indicação Geográfica” (Ver Verbete Indicação Geográfica), através
dos quais a memória se articula com as características singulares do espaço físico
e humano, permitindo a produção em maior escala de produtos como a cacha-
ça, embutidos, vinhos, cervejas, que apresentam em sua marca, a característica
de ser um produto exclusivo, com procedência e indicação do lugar de origem.
A memória, portanto, está presente nos mais diversos fenômenos que constitu-
em a dinâmica social e deve ser percebido, antes de tudo, como um importante
elemento explicativo para as criações e produções humanas, nas diferentes esca-
las espaciais.
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O mercado de trabalho é o espaço onde quem oferta e quem demanda a
força de trabalho se encontram para fazer a troca desta mercadoria. Os seres
humanos vivem e fazem parte do meio ambiente do planeta terra. Ocorre que
somos uma das únicas espécies vivas que precisamos alterar a natureza para que
possamos viver e sobreviver.

Neste processo de criação da nossa vida produzimos bens e serviços que
satisfaçam nossas necessidades. Para tanto, divide-se os agentes econômicos em
produtores e consumidores. Os produtores são as organizações responsáveis por
fabricar as mercadorias (bens e serviços) que o outro grupo as pessoas (consumi-
dores) necessitam para viver. As organizações são responsáveis por articular e
colocar em movimento os fatores de produção na manufatura. E as pessoas são
as possuidoras destes fatores de produção. Na figura 1 é apresenta-se o fluxo real
e o fluxo monetário em um sistema econômico simples.

Figura 1 – O Fluxo real e monetário na economia

MERCADO DE TRABALHO
Moisés Waismann

Fonte: Elaborado a partir de https://www.dicionariofinanceiro.com/o-que-e-flu-
xo-circular-de-renda/

Percebe-se então que num sentido ocorre as trocas reais (em vermelho) e
as trocas monetárias, isto é, em dinheiro, contrapartida das trocas reais, ocorre
em azul. Os fatores de produção são o capital, aqui entendido como a capacida-
de de produção instalada, a terra, os insumos e matérias-primas e o trabalho.
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Objeto do nosso estudo aqui. Para os físicos, trabalho é uma grandeza que mede
a transferência/transformação da energia, já para o Dicionário Michaelis (2021)
é o “conjunto de atividades produtivas ou intelectuais exercidas pelo homem
para gerar uma utilidade e alcançar determinado fim” e para Johnson (1997) “é
toda a atividade que gera um produto ou serviço para uso imediato ou troca”.
Marx (1976) nos informa que é atividade sobre a qual o ser humano emprega
sua força para produzir os meios para o seu sustento.

As organizações são as consumidoras da força de trabalho, pois necessi-
tam para transformar a natureza com o auxílio do capital, ao mesmo tempo em
que as pessoas, os seres humanos são os ofertantes da força de trabalho, pois esta
é uma condição intrínseca a sua existência, não existe força de trabalho sem a
existência da vida dos seres humanos.

Quem demanda, demanda por algum motivo. De acordo com a teoria
econômica os determinantes da demanda são a renda e necessidade. No caso
das organizações a renda é a expectativa de lucros e a necessidade, bom esta é
bem clara, sem a força de trabalho, o processo produtivo fica inviabilizado. Do
ponto de vista da oferta de trabalho está se dá pelo custo da subsistência e pelo
processo de (re)produção desta. Quanto mais baixo o custo e mais facilitado o
processo de (re)produção mais força de trabalho existirá, pois, mais pessoas exis-
tirão. Na figura 2 mostra-se um gráfico do mercado de trabalho em equilíbrio.

Figura 2 – Mercado de Trabalho

Fonte: Elaborado a partir de https://www.dicionariofinanceiro.com/ofer-
ta-e-demanda/

Na ilustração do gráfico pode-se se observar que na abscissa, onde está
descrito o eixo da quantidade é a quantidade de trabalho, já no eixo da ordena-
da, onde se vê o preço é a remuneração do trabalho, ou seja, o salário. O ponto
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de equilíbrio é onde ocorre a troca entre quem possui a força de trabalho e de
quem precisa. E aqui que temos o preço e a quantidade de equilíbrio, dito de
outra forma é aqui que temos o salário e o nível de emprego necessário num
determinado momento.

Desta forma pode-se aumentar a demanda, quer dizer as organizações irá
querer mais força de trabalho se a expectativa de lucros (renda) crescer, assim
como a oferta será maior se o custo da subsistência for mais baixo assim como o
processo de (re)produção. Percebe-se intuitivamente que não são todas as pesso-
as que participam do mercado de trabalho assim como aquelas que participam
nem sempre encontram colocação. Desta forma apresenta-se o conceito de Po-
pulação em Idade Ativa (PIA) e População Economicamente Ativa (PEA).

A População em Idade Ativa (PIA), no Brasil de acordo com o IBGE
(2021) abrange as pessoas que tem entre 15 anos e 64 anos, isto é, até 15 anos os
jovens devem estar prioritariamente estudando, após os 64 anos os idosos deve-
riam estar recebendo a sua remuneração pela contribuição que tiveram na pro-
dução até então. Mas, mesmo as pessoas que fazem parte da PIA, nem todas
estão aptas a trabalharem, por vários motivos: doenças, privação de liberdade,
estudo, ou mesmo por algum motivo não querem neste momento do mercado
de trabalho. As pessoas que assim o fazem, participam da População Economica-
mente Ativa (PEA). Estas podem estarem empregadas/ocupadas, no caso da
figura 2, estariam representadas no ponto de equilíbrio e as outras estariam
desempregadas/desocupadas, pois gostariam de estar trabalhando, porém não
encontram colocação.

A partir desta informação pode-se calcular a Taxa de Desemprego, ou seja,
a proporção das pessoas que querem trabalhar, mas não conseguem colocação
sobre o total da PEA. Tem-se também diversos tipos de estruturas de mercado, o
mercado formal de trabalho, onde a força de trabalho está devidamente protegi-
da e com todos os direitos garantidos por lei e o mercado informal (Ver Verbete
Economia Informal) onde estas garantias deixam de existir.
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A participação dos agricultores nos processos de troca, visando escoar sua
produção de fibras, matérias-primas e alimentos para o abastecimento das cida-
des, é uma das estratégicas econômicas clássicas de seu relacionamento com a
sociedade (VEIGA, 1991). Isso ocorre a partir da construção social de mercados
e canais de comercialização dos agricultores com os diferentes atores sociais atu-
antes no sistema alimentar, desde intermediários, indústrias, cooperativas, vare-
jistas, consumidores, entre outros. Alguns estudos ainda reiteram que o futuro
destes mercados será sua (re)localização, pois entendem que a tendência predo-
minante do tia ligiséculo XXI será a comida artesanal, diversificada, adaptada
aos locais específicos e baseada nas relações sociais de reciprocidade (PRA et al.,
2016; ALBALA, 2017).

Segundo Schneider (2016), os mercados são relações sociais, que se esta-
belecem entre agentes econômicos que podem ser produtores ou consumidores,
que tem interesse em transacionar bens, mercadorias, recursos ou outros ativos
(Ver Verbete Ativos e Recursos Territoriais). A existência de uma relação de
mercado pressupõe a existência de trocas, que, em geral, são motivadas por
múltiplos interesses dos agentes.

Os mercados fazem parte dos processos sociais de produção e reprodução
das atividades econômicas e das unidades familiares, influenciam a vida das
pessoas, seus valores e cultura, moldam e modificam instituições e são motivo
para conflitos, protestos e disputas. Na medida em que as relações e as intera-
ções sociais passam a ocorrer através da mediação dos mercados, estes assumem
um papel decisivo na organização do cotidiano econômico e da sociabilidade,
influenciando atitudes, valores e a ação individual.

Do ponto de vista analítico, os mercados alimentares (Ver Verbete Siste-
mas Agroalimentares Localizados (SIALs)) podem ser definidos também como
nível meso de análise do campo da alimentação, agricultura e dos processos de
desenvolvimento rural (Ver Verbete Desenvolvimento Rural) e regional (Ver
Verbete Desenvolvimento Regional), conforme representado na Figura 1.

MERCADOS ALIMENTARES
Marcio Gazolla
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Figura 1: Mercados alimentares construídos por canais de comercialização e
formando sistemas alimentares

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

Assim entendidos, eles colocam-se entre os canais de abastecimento e as
cadeias de valor, que seriam o nível micro analítico de análise, sendo considera-
dos as células básicas formadoras dos mercados. Nesse sentido, um mesmo mer-
cado seria constituído e identificado empiricamente por seus canais de comerci-
alização e cadeias de valor, que podem ser em número de um ou mais e apresen-
tarem-se de forma muito heterogênea em suas dinâmicas ao longo do tempo e
locais (BELLETTI; MARESCOTTI, 2020). Estes canais e cadeias, por sua vez,
possuem formas de funcionamento e tipologias diversificadas quanto ao núme-
ro de elos, atores presentes, níveis de estruturação, comprimento das cadeias
(curtas, longas), institucionalidades vigentes e dinâmicas sócio espaciais (SCH-
NEIDER, 2016).

Já os sistemas alimentares seriam considerados o nível macro analítico,
constituído pela agregação de estratégias dos diferentes atores e grupos sociais,
pelos artefatos tecnológicos, bem como, estruturado por regras e normas institu-
cionais vigentes em suas diferentes dimensões (produção, comercialização, con-
sumo, legislações, logística, Estado, entre outras) (CARON et al, 2018). Os siste-
mas alimentares conectam-se entre si e se comunicam com outros sistemas soci-
etários como o econômico, político, social, tecnológico, entre outros, como pre-
vê a teoria sistêmica (MORAN, 2005). Por fim, vale a pena ressaltar, que os três
níveis presentes na figura anterior estão interligados e interconectados, evoluin-
do mutuamente e contraditoriamente, ao longo do tempo e dos espaços sociais
e, de acordo com as dinâmicas das instituições, grupos e atores sociais que os
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constroem e os disputam em função da existência de diferentes relações de po-
der e conjuntos de conhecimentos (LONG, 2006; WISKERKE; PLOEG, 2004).

Segundo Schneider (2016), em relação às iniciativas de agricultura famili-
ar (Ver Verbete Agricultura Familiar), é possível classificar os mercados em qua-
tro tipos: de proximidade social, territoriais, públicos e convencionais, confor-
me exposto na Figura 2. Nos mercados públicos, estariam as compras governa-
mentais conhecidas no Brasil, por exemplo, o Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Os mer-
cados convencionais seriam aqueles que transacionam grãos, commodities e pro-
dutos agrícolas. Nestes dois tipos de mercados a característica principal é que os
atores sociais (Ver Verbete Atores Socias e Verbete Atores Sociais Rurais) atuan-
tes, por exemplo, os agricultores familiares, possuem pouca autonomia e muita
dependência comercial, tendo em vista que as regras e normas de funcionamen-
to são ditadas por atores com mais poder.

No caso dos mercados convencionais, por exemplo, há presença de gran-
des empresas agroindustriais que controlam as cadeias de valor e canais de co-
mercialização, ficando com as maiores parcelas do valor agregado (PLOEG, 2008).
Já nos mercados públicos, o papel principal cabe ao Estado, que pode destinar
mais ou menos recursos para estas iniciativas, bem como modificar as regras de
regulação das trocas, também não dando garantias reais e futuras aos agriculto-
res e outros atores que operam nestes tipos de mercados.

Figura 2: Tipos de mercados para a agricultura familiar

 Fonte: Schneider (2016).
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Para os agricultores manterem-se com maior grau de autonomia e menos
dependência nos mercados, é estratégico priorizar os mercados territoriais e de
proximidade social, pois são nestes em que se consegue atuar através de cadeias
curtas alimentares, nested markets e mercados regionais (WILKINSON, 2008).

Nesta direção, Gazolla e Schneider (2017) explicam que, por exemplo,
que as cadeias agroalimentares curtas de abastecimento (Ver Verbete Cadeias
Curtas Agroalimentares)  são expressão da vontade dos atores envolvidos em
uma cadeia de valor, objetivando construir novas formas de interação entre pro-
dução e consumo, mediante o resgate da procedência e da identidade dos ali-
mentos, assentada não apenas em critérios de preço, mas também em valores
sociais, princípios e significados simbólicos, culturais, éticos e ambientais. A
definição de cadeias curtas resgata, portanto, uma dimensão central das econo-
mias de proximidade e de escopo para compreender os mercados alimentares
alternativos, que se refere ao papel da geografia (Ver Verbete Geografia Econô-
mica) e da interação entre espaço e atividade econômica.
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A atividade preponderante da metodologia é a pesquisa. O conhecimen-
to humano caracteriza-se pela relação estabelecida entre o sujeito e o objeto,
condizente com uma relação de apropriação. A complexidade do objeto a ser
conhecido determina o nível de abrangência da apropriação.

Richardson (1999) aponta que a metodologia engloba os conceitos de
ciência (Ver Verbete Ciência & Tecnologia e Desenvolvimento Regional) e método.
Método (do grego methodos, significa caminho para chegar a um fim) é, portan-
to, o caminho em direção a um objetivo. As investigações pioneiras sobre o
conceito de método científico são atribuídas a Francis Bacon (1561-1626) e se-
cundadas no século XVII por declarações de eminentes cientistas, como Gali-
leu, Newton, Boyle, cujas teses gozam de ampla aceitação até os dias atuais.

A metodologia, por sua vez, é o estudo do método, ou seja, é o corpo de
regras e procedimentos estabelecidos para realizar uma pesquisa, a qual compre-
ende o conjunto de conhecimentos precisos e metodicamente ordenados em
relação a determinado domínio do saber (GIL, 2014).

O avanço da ciência e, consequentemente, o acúmulo do conhecimento
científico, enaltece a importância da metodologia da pesquisa, como um meio
de organizar o saber acumulado pela humanidade. A metodologia oferece proce-
dimentos e caminhos para se atingir a realidade teórica e prática de um determi-
nado campo de estudo.

Deste modo, novos conhecimentos surgem a partir de pesquisas realiza-
das com metodologia adequada a diferentes tipos de problemas, sejam eles da
área acadêmica ou profissional. Afinal, a ciência não pode ser encarada como
algo pronto e acabado, mas um contínuo em que cada cientista ou grupo de
cientistas entrega sua própria contribuição (VIEGAS, 2007).

Sob o viés acadêmico, a metodologia científica é o estudo sistemático e
lógico dos métodos empregados nas ciências, seus fundamentos, sua validade e
sua relação com as teorias científicas. Tradicionalmente, o método científico
compreende basicamente um conjunto de dados iniciais e um sistema de opera-
ções ordenadas, adequado para a formulação de conclusões, de acordo com ob-
jetivos predeterminados.

De acordo com Bunge (1974), seja qual for o método empregado para a
solução de problemas, sua execução deve seguir etapas pré-estabelecidas:

1. Descobrimento do problema ou lacuna em um conjunto de conheci-
mentos;

2. Colocação precisa do problema ou ainda, a recolocação de um proble-
ma já conhecido à luz de novos conhecimentos;

METODOLOGIA DA PESQUISA
Soraya Tanure
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3. Procura de conhecimentos ou instrumentos relevantes ao problema;
4. Tentativa de uma solução (exata ou aproximada) do problema com

auxílio de instrumental disponível;
5. Investigação da consequência da solução obtida;
6. Comprovação da solução;
7. Correção das hipóteses, teorias, procedimentos ou dados empregados

na obtenção da solução incorreta.
Por fim, ressalta-se a importância de distinção entre método e técnica de

pesquisa. Galliano (1979) conceitua o método como um conjunto de etapas
ordenadamente dispostas a serem vencidas na investigação da verdade e no estu-
do da ciência. Já a técnica de pesquisa refere-se ao modo de fazer, de forma mais
hábil e segura, algum tipo de atividade (GALLIANO, 1979). Deste modo, técni-
cas distintas podem ser utilizadas ao se empregar um mesmo método.
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Existem propostas, modelos e métodos para a sustentabilidade e solução
de problemas ambientais desde o tratamento da poluição (políticas end-of-pipe)
que visam neutralizar os efeitos ambientais negativos gerados pelas atividades
industriais, à atuação nos processos de produção que geram a poluição (utiliza-
ção de tecnologias limpas), e para o projeto e reprojeto de produtos, “produtos
limpos” (MANZINI e VEZZOLI, 2008). Enfim, a conscientização ambiental
levou a discussão e proposição de vários métodos e abordagens para minimizar
ou até mesmo “zerar” a degradação ambiental, a saber:

Produção Limpa (Ver Verbete Produção Limpa) ou Produção Mais Limpa
(Cleaner Production, P+L): É uma estratégia que integra aspectos técnicos, econô-
micos e ambientais e aplicável a melhoria de processos e produtos (VAN BERKEL,
2000). Também pode ser entendida como a aplicação contínua de uma estraté-
gia ambiental preventiva que integrada processos, produtos e serviços, para au-
mentar a eco-eficiência e reduzir riscos aos seres humanos e ao meio ambiente.
Tem como finalidade aumentar a eficiência no uso de matérias-primas, água e
energia, objetivando a não geração, minimização ou reciclagem dos resíduos e
emissões nocivos, e a redução dos riscos para os seres humanos e o meio-ambien-
te (VAN BERKEL, 2000; CNTL, 2003; GIANNETTI e ALMEIDA, 2006).

Tecnologias Mais Limpas (Cleaner Technologies): Visam proteger e conser-
var o meio ambiente, evitando o desperdício de recursos e a degradação ambien-
tal, almejando o desenvolvimento sustentável (MELLO e NASCIMENTO, 2002).
As Tecnologias Mais Limpas têm por finalidades: (i) prevenir para evitar futuros
problemas de geração de resíduos poluentes; (ii) serem aplicáveis a determinado
processo, ou conjunto de processos de uma determinada empresa; (ii) serem
escolhidas em termos comparativos, ou seja, devem ser melhores e mais adequa-
das que as tecnologias já utilizadas ou existentes (GIANNETTI e ALMEIDA,
2006; MELLO e NASCIMENTO, 2002).

Ecoeficiência (Eco-Efficiency): A UNEP (United Nations Environment Pro-
gram) não diferencia Ecoeficiência de Produção Mais Limpa. Entretanto, o
WBCSD (World Business Council for Sustainable Development) utiliza o conceito de
Ecoeficiência de modo fortemente associado ao impacto dos negócios no ambi-
ente. Assim, Ecoeficiência se define pelo trabalho direcionado a minimizar im-
pactos ambientais devido ao uso minimizado de matérias-primas: “produzir mais
com menos” (GIANNETTI e ALMEIDA, 2006).

MÉTODOS PARA A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
Carlos Fernando Jung
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Ecodesign: Os princípios residem em: (i) minimizar o material utilizado e
reduzir o leque de materiais utilizados; (ii) evitar substâncias nocivas; (iii) utilizar
materiais renováveis, reciclados e recicláveis, com tecnologias não poluentes; (iv)
reduzir as sobras de materiais na produção – reutilização de material e reavalia-
ção de peças defeituosas; (v) projetar e produzir produtos duráveis, ou seja, au-
mentar a vida útil do produto através do reuso ou reciclagem; (v) utilizar técnica
de montagem em módulos; (vi) projetar produtos facilmente reparáveis e passí-
veis de upgrade; (vii) economizar recursos durante a utilização de produtos –
não subestimando a energia consumida durante a vida útil do produto; (viii)
facilitar a reciclagem do produto por meio da facilidade de desmontagem e iden-
tificação dos materiais recicláveis utilizados; (ix) reduzir o consumo de energia
na reutilização; (x) facilitar o desaparecimento no final do ciclo de vida; e (xi)
utilizar serviços ao invés de produtos (BREZET, H. e VAN HEMEL, 1997).

Projeto para Sustentabilidade (Design for Sustainability – DFS): O design
sustentável apoia-se nas três grandes dimensões da sustentabilidade: a social, a
ambiental e a econômica, as quais guiam tanto o desenvolvimento de produtos
e serviços quanto a criação de cenários sustentáveis (SAMPAIO, MURARO e
ZANINI, 2007; COST, 2007; EPA, 2001). O Projeto para Sustentabilidade ba-
seia-se em: (i) re-projetar produtos existentes, (ii) readaptar, atualizar – fazer upgra-
ding dos produtos, (iii) estabelecer novos padrões de consumo e (iv) objetivar a
sustentabilidade (MANZINI e VEZZOLI, 2008; EPA, 2001).

Projeto para o Meio Ambiente (Design for environment – DFE): O Design for
Environment – DFE é um processo de desenvolvimento de produtos que leva em
conta o ciclo de vida completo de um produto, e considera os aspectos ambien-
tais em todas as fases do processo, tendo por finalidade obter o menor impacto
ambiental possível durante todo o ciclo de vida (EPA, 2001). O conceito do
Projeto para o Ambiente (DFE) abrange: o projeto para reuso de materiais e
componentes, o projeto para manufatura, o projeto para uma maior eficiência
energética, o projeto para reciclagem e o projeto para desmontagem (BITEN-
COURT, 2001). A partir da concepção Design for Environment - DFE foram gera-
das as propostas de Design for Assembly - DFA e Design for Disassembly - DFD
(GUIMARÃES, 2006).

Prevenção da Poluição (Pollution Prevention): Os princípios da Prevenção
da Poluição são: (i) eliminar e/ou reduzir a geração de resíduos sólidos, emissões
atmosféricas e efluentes líquidos; (ii) prevenir vazamentos e perdas acidentais e
prevenir perdas de produtos; (iii) gerar ações normativas focalizadas na preven-
ção da poluição; (iv) prever a redução ou total eliminação de materiais tóxicos,
pela substituição de materiais nos processos, pela reformulação do produto e/
ou pela instalação ou modificação de equipamentos destinados a processos de
produção; (v) implantar de ciclos fechados de reciclagem (GIANNETTI e AL-
MEIDA, 2006; CNTL, 2003; EPA, 2001).
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Análise do Ciclo de Vida (Life Cycle Assessment): Foi proposta pela Society
of Environmental Toxicology and Chemistry e consiste em uma técnica para avalia-
ção dos aspectos ambientais e dos impactos associados a um produto, compre-
endendo etapas que vão desde a retirada das matérias-primas até a disposição do
produto final (CHEHEBE, 1988). Tem por finalidade avaliar os potenciais im-
pactos ambientais de um produto, examinando todos os materiais e componen-
tes energéticos desde as entradas até as saídas em cada fase do ciclo de vida
(EHRENFELD, 1997).

Engenharia Verde (Green Engineering): Trata da concepção, elaboração,
projeto, operação e utilização de técnicas economicamente viáveis para o desen-
volvimento de produtos e processos, que possam contribuir para minimizar a
geração da poluição e os riscos para a saúde humana e o meio ambiente (EPA,
2001). Os princípios da Engenharia Verde são: (i) ser Inerente e não circunstan-
cial; (ii) prevenir antes de tratar; (iii) projetar a separação dos materiais; (iv)
maximizar massa, energia, espaço, tempo e eficiência; (v) produzir de forma “pu-
xada” ao invés de produzir de forma “empurrada”; (vi) conservar a complexida-
de; (vii) ser durável e não “imortal”; (viii) conhecer as necessidades e minimizar
excessos; (ix) minimizar a diversidade de materiais; (x) integrar locais de fluxo de
materiais e energia; (xi) desenvolver produtos, processos e sistemas destinados a
comercialização úteis a “vida”; e (xii) utilizar materiais e energias renováveis e
não esgotáveis (ANASTAS e ZIMMERMAN, 2003).

Berço ao Berço (Cradle to Cradle Design): Esta abordagem incide especifica-
mente sobre o conceito de metabolismos biológicos e tecnológicos como um
método para fechar em loops os processos. No metabolismo biológico, os nutri-
entes que suportam a vida na Terra como a água, oxigênio, azoto e o dióxido de
carbono realizam um fluxo regenerativo de ciclos de crescimento, decadência e
renascimento de forma que passam de alimentos para resíduos e novamente
para alimentos. O método propõe que o metabolismo tecnológico pode ser con-
cebido por analogia com os ciclos dos nutrientes naturais, como um sistema de
ciclo fechado em que se agrega valor em produtos sintéticos de alta tecnologia e
recursos minerais quando circulam em um interminável ciclo de produção, va-
lorização e re-manufatura (McDONOUGH e BRAUNGART, 2002).

Zero Emissões (ZERI – Zero Emissions Research Initiative): As finalidades do
ZERI são: (i) evitar a geração de resíduos líquidos, gasosos e sólidos; (ii) utilizar
todos os inputs na produção; e (iii) destinar os resíduos gerados, quando inevitá-
veis, à outras indústrias para produzir valor agregado. O método ou programa
ZERI é fundamentado na ideia de ser obtido um rendimento total dos insumos
e na identificação e formação conglomerados industriais que possam utilizar
seus próprios resíduos para a fabricação de outros produtos (PAULI, 1988). A
proposta consiste em criar um elo de ligação entre empresas para transformar as
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saídas (outputs) de um processo em entradas (inputs) de outro, desta forma a
cadeia alcançaria a emissão zero (PAULI, 1996). Neste contexto, surge a propos-
ta do Upsizing que significa a tomada de decisão de uma organização industrial
por procurar a Emissão Zero. A Emissão Zero é o objetivo final, o Upsizing é o
resultado direto (PAULI, 1988;1996).

Estas sínteses permitem entender que os diferenciais das propostas exis-
tentes para sustentabilidade ambiental têm sido dependentes da forma de como
os problemas vem sendo interpretados pelos autores em função de suas visões e
posições ideológicas a respeito do tema. Deste modo, as teorias que sustentam
os vários métodos podem ser resultantes dos diferentes entendimentos sobre a
problemática que, por consequência, têm produzido efeitos quando planejados
e implantados métodos aplicados à sustentabilidade.
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A metropolização é definida como o processo de transformação de uma
metrópole1 a partir da sua população, de funcionamento e crescimento espacial;
tal que as condições do ambiente de desenvolvimento envolvendo outras cida-
des e clusters ao qual está ligado por vários meios de comunicação e interação.
As características-chave são o constante movimento de troca entre os locais de
residência, trabalho e lazer da população que a habita, seguido dos níveis de
especialização e de interdependência entre os componentes que vão além dos
limites do distrito de geografia política (Ver Verbete Geografia Política) de cada
uma das cidades que a compõe.

O território (Ver Verbete Território)  das metrópoles, em geral, é amplo, e
em alguns casos determina a formação de chamadas megacidades, destacando-
se como exemplos de aglomerados urbanos de Nova Iorque, Buenos Aires, Mé-
xico, São Paulo, Xangai, entre outros, onde verificou a adensamento de cidades
vizinhas. Na União Europeia considera-se que mais de 70% da sua população
vive em áreas metropolitanas.

O fenômeno de metropolização envolve mudanças na base econômica da
cidade principal e as que estão junto a ela, bem como aos modos de organização
e fluxos de pessoas (movimentos pendulares).

A complexidade do fenômeno da metropolização é um grande desafio
para a gestão e a organização que envolve a harmonização de políticas públicas
(Ver Verbete Políticas Públicas) e planejamento conjunto nos transportes, educa-
ção, lazer, serviços públicos e segurança. Enquanto isso, essa urbanidade com-
preende ainda diferentes jurisdições, em alguns casos, de nível hierárquico (or-
dem de importância econômica, por exemplo, entre as cidades que compõem a
Metrópole).

Existem exemplos sobre estas questões a partir da geração de categorias
legais mais elevadas chamadas de Áreas Metropolitanas ou ainda com outros
nomes (Aglomeração Metropolitana, por exemplo), dependendo da classifica-
ção dada por diferentes pesquisadores. Os modelos adotados podem ser atribui-
dos conforme suas características, sejam elas intermunicipal ou supramunicipal,
assim como ações coordenadas ou aquelas que tenham como propósito tentar
unificar as organizações que compreendem este recorte territorial.

METROPOLIZAÇÃO
Hugo René Gorgone

1 Metrópole: Termo proveniente do grego, composto por meter (mãe) e pólis (Cidade), entendido
então como uma Cidade-Mãe ou Cidade principal. Na Grécia, a definição de Metrópole se referia a
cidade que gerava outras cidades a partir da ação de seus habitantes.
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O percurso histórico da sociedade moderna foi acompanhado pela comu-
nicação, e testemunhado pelo surgimento das tecnologias de informação e co-
municação, as TICs. Estas podem ser entendidas como a reunião dos meios de
audiovisuais, informáticos e comunicacionais que permitem criar, armazenar,
recuperar e transmitir informação em grande velocidade e em grande quantida-
de (MONTEIRO e PINHO, 2007).

Da imprensa à internet, foram muitas as transformações pelas quais não só
os meios foram modificados pela presença de inovações tecnológicas, mas tam-
bém as relações políticas, econômicas e principalmente, sociais e culturais. Este
avanço dos meios de comunicação se entrelaçou as demais dimensões do de-
senvolvimento, constituindo o que atualmente conhecemos como modernidade, o
que por sua vez deu origem à novas formas de interação social (THOMPSON, 1998).

Na contemporaneidade, as pessoas vivem interligadas por um sistema glo-
bal de comunicação, sendo que as mídias sociais exercem a função de veículo
social, pelo qual os usuários compartilham conteúdos e, a partir destes compar-
tilhamentos geram vinculações sociais. “São consideradas mídias sociais os tex-
tos, imagens, áudio e vídeo em blog, microblogs, quadros de mensagens, podcasts, wikis,
vlogs e afins que permitem a interação entre os usuários (TERRA, 2011, p. 02).

Nesse sentido, a produção de conteúdo e o controle sobre as mídias, que
por décadas foram operações exclusivas do Estado e dos conglomerados da mí-
dia, se estenderam também para os atores sociais, ampliando as possibilidades
de contato, participação e colaboração na construção de uma agenda pautada
em interesses e demandas comuns de indivíduos fisicamente e geograficamente
distantes. Com isso, o acesso à informação e a sua apropriação, por meio do uso
das mídias sociais, desencadearam um movimento de autonomia e empodera-
mento das mais diversas expressões e vozes da sociedade, reposicionando os ato-
res sociais no processo de diálogo com as diferentes esferas de poder.

Castells (1999) comenta que na Sociedade da Informação a análise do
paradigma da tecnologia da informação requer um olhar para além do viés tec-
nológico, ou seja, é necessário compreender a mudança social que estas inova-
ções representaram ao dar origem a uma nova estrutura social, formada por
redes, conjunto de nós conectados entre si, que orientam a política e a econo-
mia mundial.

Nesta perspectiva é possível observar que o acesso às mídias sociais e a
outras tecnologias de informação e comunicação configuram-se como um ele-

MÍDIAS SOCIAIS E DESENVOLVIMENTO
Marcela Guimarães e Silva
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mento estratégico na potencialização do desenvolvimento, no qual estas mídias
são fundamentais para a democratização da informação e do conhecimento e,
para a tomada de decisões. Entretanto, vale ressaltar que diante da complexida-
de que consiste o desenvolvimento, é preciso reconhecer que as mídias sociais
ainda conservam as características de instrumentos técnicos de transferência de
dados através da internet, e que portanto, as mesmas devem ser vistas como mais
um recurso a ser integrado a este processo maior.

Além disso, o resultado das ações coletivas via mídias sociais só será per-
ceptível se o acesso e o uso desses meios estiverem associados e articulados com
as demais estratégias e políticas para o desenvolvimento regional (Ver Verbete
Políticas para o Desenvolvimento Regional).
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A migração interna, conforme indica sua adjetivação, denota um desloca-
mento migratório ocorrido no interior de uma determinada unidade espacial
de referência. Essa unidade poderia ser o município, o estado, a região (Ver
Verbete Região). Mas, para os propósitos deste verbete, e para os usos de uma
obra voltada ao desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regio-
nal), o adjetivo “interna” refere-se, quase sempre, aos deslocamentos migratórios
realizados no interior do território nacional. No caso, o brasileiro.

Tomar a definição adotada, na sua forma mais básica, pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística – “o ato de deixar um município para morar
em outro município dentro do Território Nacional” (IBGE, 2010, p. 201) – não
resolve todos os problemas de definição da migração e do migrante internos.
Uma caracterização mais detida poderia circunscrever os migrantes internos
àqueles “usualmente residentes numa área geográfica particular, tendo sido an-
teriormente residentes em outra área geográfica do país”.

A diferença mesmo sutil, entre “deixar um município” e “tornar-se resi-
dente em outra área geográfica” envolve dificuldades quanto à própria palavra
“residência”. Esta poderia ser considerada, classicamente, como o domicílio de
habitação de um indivíduo, uma família ou um pequeno grupo que nele se
detêm, “habitualmente”, na maior parte do tempo, desempenhando atividades
de trabalho, ora na própria casa, ora em outro local, mas sempre mantendo um
lugar estabelecido de moradia.

O emprego crescentemente precarizado, com consequências para os lo-
cais de trabalho habituais, leva a que parte significativa da população não tenha
condições para acompanhar essa dinâmica mantendo um único e definido local
de moradia. Com isso, multiplicam-se as situações da chamada “mobilidade
pendular”, seja na temporalidade diária, seja na semanal, e mesmo compreen-
dendo períodos mais longos. Torna-se crescentemente comum que trabalhado-
res habitem, ora em residências junto ao local de trabalho, ora em locais de
permanência que variam na medida das exigências do mercado de trabalho.
Também poderia ser denominado como migratório o deslocamento não moti-
vado estritamente por razões de trabalho, mas ligado à busca por serviços, ou a
arranjos familiares.

As migrações temporárias, ou sazonais (Ver Verbete Migrantes Sazonais –
no caso dessas, a palavra remete mais aos calendários agrícolas), embora habitu-

MIGRAÇÃO INTERNA
Helion Póvoa Neto
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almente contrapostas às ditas “migrações permanentes” não devem levar a uma
especificação rígida quanto a critérios de temporariedade e permanência. Se
casos como o do trabalho de agricultores assalariados diaristas (os chamados
“boias-frias”) caracterizam claramente a migração temporária, nem sempre é
possível traçar distinções de forma tão clara. Se se considera a migração como
tanto um movimento coagido por forças econômicas quanto a realização de um
projeto (individual ou coletivo) de superação social, parece inevitável que se
considere a migração, no caso interna, como um processo em aberto para os
seus sujeitos.

Assim, uma situação de migração para trabalho marcada pela transitorie-
dade, desde seus momentos iniciais, pode se estender no tempo, uma vez muda-
das as condições tanto objetivas quanto subjetivas do migrante, que refaz suas
expectativas, seu projeto, e pode decidir por uma permanência, diferentemente
do projeto inicial. Tal permanência, por sua vez, não precisa ser tomada como
definitiva, estando sujeita, nas mesmas condições de “projeto em aberto”, seja a
processos de reemigração, seja ao retorno para a localidade de origem. Retorno
esse que pode se dar tanto pelo próprio sujeito que anteriormente migrou, quanto
por parte da família, seus descendentes ou ascendentes.

Por outro lado, mesmo um projeto migratório que visa inicialmente à
permanência pode ser reelaborado, seja pela frustração das expectativas, quanto
ao local de destino, daquele que migrou, seja pela desagregação do núcleo fami-
liar migrante inicial, seja por circunstâncias outras como doenças, morte de um
ente querido, ou ainda o nascimento de um filho, uma oferta de emprego etc.
Assim, o que se apresentava como permanente torna-se transitório, ou vice-versa.

Dessas relativizações, expostas nos parágrafos anteriores, decorre a impor-
tância de se considerar os dados, diretos ou indiretos, sobre migração interna
obtidos através de censos demográficos e de pesquisas domiciliares amostrais,
como um retrato de um momento, definido arbitrariamente, dentro de um pro-
cesso social que é profundamente complexo e cujas dinâmicas escapam às análi-
ses mais factuais.

No caso do Brasil, o IBGE buscou, em censos anteriores, enriquecer a
disponibilidade de dados cessíveis à análise considerando, para as amostras refe-
rentes à migração, tanto a pendularidade (local de trabalho localizado em outro
município) quanto a diferenciação entre local de nascimento, local da última
residência e local de residência em um determinado intervalo de tempo anterior
(o quesito chamado “data fixa” no Censo Demográfico).

Uma outra questão a considerar nas análises menos cuidadosas da migra-
ção interna é a do uso habitual do termo “êxodo rural”, que designa a migração
interna do campo à cidade, mas que deve ser relativizado, por datar de um perí-
odo histórico em que os migrantes se dirigiam, no Brasil, principalmente de
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áreas rurais para áreas urbanas. A migração interna atual é principalmente urba-
na-urbana, não só de cidades menores para de maior porte, mas também com
deslocamentos no sentido oposto.

Ao mesmo tempo, o deslocamento, em geral temporário, de trabalhado-
res rurais para atividades como o corte da cana, o desmatamento e o serviço nas
carvoarias, permanece sendo um vetor importante da migração interna brasilei-
ra. Outro conjunto de processos a ser considerado é o dos movimentos de colo-
nização, a partir da região Sul do país, para a Amazônia e áreas de cerrado no
Centro-Oeste e Nordeste. Esta colonização, inicialmente considerada como agrí-
cola, tem a ela acoplada uma importante dimensão urbana, uma vez que as
atividades desenvolvidas nas áreas de recepção vinculam-se aos serviços urbanos
e a atividades agroindustriais.

A representação mais tradicional das migrações internas no Brasil quase
sempre incluiu, como tendências de grande monta, tanto o grande movimento
inter-regional de nordestinos para o Sudeste e para a Amazônia, como o desloca-
mento para colonização do Centro-Oeste e Norte por gaúchos. Todavia, esta
imagem um tanto simplificada precisa ser repensada à luz da nova disponibilida-
de de dados e dos movimentos que alteraram, ou mesmo reverteram, algumas
tendências anteriores.

No que se refere à disponibilidade de dados indicadores da migração in-
terna, os quesitos censitários abrangeram, das décadas de 1960 à de 2000, infor-
mações quanto a: local de nascimento, local de residência anterior, situação de
domicílio na residência anterior, local de residência cinco anos antes da pesqui-
sa (“data fixa”), mobilidade intra-municipal, local de trabalho ou de estudo, e
tempo de residência (CUNHA, 2012, p. 46). As unidades espaciais considera-
das podiam ser o município e o estado (unidade da federação).  Esses quesitos
não permaneceram ao longo de todo o período abrangido, o que prejudica a
comparabilidade em alguns casos, ao mesmo tempo que oferece dados novos a
partir do momento em que quesitos são incluídos.

Ainda que com dificuldades na comparação, e considerando a enorme
complexidade dos processos sociais envolvidos, há considerável consenso, entre
os pesquisadores, de que, a partir da década de 1980, ocorreram algumas trans-
formações nos volumes, fluxos e características dos movimentos migratórios no
Brasil (PATARRA, 2003, p. 27). A redução no crescimento metropolitano, tan-
to nos municípios centrais quanto, em menor grau, nas suas periferias, uma
maior importância de migrações de curta distância e intra-regionais, uma cres-
cente urbanização nas ditas “cidades médias” (Ver Verbete Cidade Média), são
fenômenos frequentemente observados.

Simultaneamente, os tempos da migração se aceleram, deixando para se-
gundo plano a imagem emblemática da migração interna como processo cuja
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duração, individual ou familiar, abarcava o dado de uma vida ou mesmo de
duas gerações, conduzindo quase sempre a um estabelecimento duradouro, ten-
dendo a ser permanente, nas cidades de maior porte. Diferentemente disso, as
migrações tornaram-se cada vez mais frequentes na curta distância, envolvendo
“idas e vindas”, uma mobilidade espacial reiterada que corresponde tanto a no-
vas exigências do mercado de trabalho quanto à popularização do transporte
aéreo, em detrimento dos deslocamentos que eram principalmente rodoviários.
Nesse sentido, a noção de “rotatividade migratória” reconhece a complexidade
de processos que envolvem fluxos de entrada, saída, inclusive com processos
importantes de reversão das tendências históricas verificadas durante a maior
parte do século XX (BAENINGER, 2008, p. 19-20).

Para finalizar, cabe ressaltar que a escala (Ver Verbete Escalas Regionais)
interna da migração que envolve, evidentemente, a sua limitação dos quadros
do território (Ver Verbete Território) nacional, não deve ser tomada em absolu-
to, como englobando a totalidade dos processos sociais envolvidos na migração.

Dois exemplos podem ser ilustrativos disso. O primeiro deles é o da emi-
gração de brasileiros, especialmente oriundos da região Sul, através da fronteira
com o Paraguai, a partir da década de 1950, um movimento internacional que
representou uma continuidade das migrações internas provenientes da antiga
área de colonização italiana e alemã na Serra Gaúcha, que transbordaram para o
território do país vizinho em busca de terras mais acessíveis para a agricultura. O
segundo exemplo é o dos fluxos de imigrantes e refugiados que, já neste século
XXI, se fizeram sentir a partir da fronteira amazônica, especialmente, haitianos
e venezuelanos, que se desdobraram, internamente, em deslocamentos para as
demais regiões do Brasil.

Foram processos tanto espontâneos quanto estimulados por setores do
agronegócio (Ver Verbete Agronegócio) sulista, no caso de haitianos e outros
grupos, quanto por ações de governo como a “Operação Acolhida”, que induziu
a um processo de interiorização dos venezuelanos rumo a diversos estados do
país, especialmente São Paulo e Região Sul.

Pode-se observar, assim, que a adjetivação “interna” conferida a um movi-
mento migratório corresponde a uma classificação que elege tanto uma determi-
nada escala espacial de referência (município, unidade da federação, região, país)
quanto uma determinada temporalidade, a qual definirá – ou não – qual deslo-
camento será designado como “migração”.
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Os processos migratórios são bastante estudados em seu caráter empírico
e de impactos, porém, metodologicamente e conceitualmente na abordagem
acadêmica, apresentam desafios: “Estudar os processos migratórios apresentam
dificuldades de mensurar a migração, sobretudo em se tratando do tipo sazo-
nal” (CUNHA, 2005).

 O conceito de migrante se refere às pessoas que se deslocam de forma
temporária ou permanente intra-territorialmente ou extra-territorialmente, ou
seja, permanecendo no interior ou transpondo fronteiras. Trata-se de sujeitos
que vivem a radicalidade da antinomia e da complexidade (MORIN, 2003).
Fronteiras definidas politicamente como município, estado ou país, geografica-
mente militarmente ou mesmo simbolicamente. Esses processos podem ser es-
pontâneos por iniciativa do migrante que avalia a situação ou forçados, como
por exemplo uma catástrofe ambiental, ocupação militar, perseguição, doenças, etc.

Ao longo da história, a maioria da humanidade em algum momento mi-
grou confirmando que o homo sapiens é perâmbulo: “perambular, ir para lá e
para cá, sempre fazendo alguma coisa e interagindo como os encontrados ao
largo” (GEHLEN, I.; KOCOUREK, S., 2014, p. 236) por natureza. Esse peram-
bular é motivado por razões sociais, econômicas, políticas, culturais, naturais ou
individuais. Assim, dependendo do local, da permanência e das causas que le-
vam a migrar, se configuram diferentes tipos de migrações, das quais pode-se
destacar alguns, mais comuns sem ordem de prioridade ou importância, pois
varia muito no tempo e no espaço. No Brasil o Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE) através dos Censos decenais e outros estudos se constitui na
principal fonte de informações sobre migração.

A Migração externa ou interna normalmente refere-se à indivíduos que se
deslocam de um país para outro, no geral buscando melhorar as condições ou
qualidade de vida, através de novas oportunidades. A população brasileira é,
afora os indígenas, composta por migrantes na sua origem e continua recebendo
imigrantes atualmente. Ao mesmo tempo, segundo informações das embaixa-
das brasileiras, aproximadamente 2,5 milhões de brasileiros vivem em outros
países principalmente para Estados Unidos, Japão e países europeus. As Nações
Unidades calculam que sejam pouco mais de 1,5 milhões. Os dados são discre-
pantes pois dependem de metodologias e de considerar ou não os clandestinos.
Esta é uma realidade bastante comum para a maioria dos países latino-america-
nos e asiáticos.

MIGRANTES SAZONAIS
Ivaldo Gehlen
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A migração interna ocorre no território nacional, entre cidades, entre
estados ou entre regiões, no geral pelas mesmas motivações do migrante exter-
no. É nessa categoria que se classificam as migrações intra e inter-regional. A
migração intra-regional é aquela em que o indivíduo se desloca dentro do pró-
prio estado ou região em que vive e a inter-regional expressa o deslocamento é
para outro estado ou região (Ver Verbete Região).

Na migração temporária as pessoas se deslocam por um dia ou um tempo
maior, porém com retorno programado, para estudos, eventos, troca de servi-
ços, prestar ajuda solidária, etc. Oposta à permanente, cujo deslocamento é sem
previsão de retorno.

A chamada migração pendular refere-se ao deslocamento diário ou sema-
nal, em geral em razão de atividades num território limitado, em geral entre
cidades próximas ou entre bairros. Alguns autores consideram como pendular a
ida à escola ou a outros compromissos mesmo próximos do domicílio.

A migração transumância, conceito que se origina do pastoreio é aquela
em que as pessoas se deslocam temporariamente num período do ano para ou-
tro local e retornam noutro período do ano, de forma sistemática, ou seja, ocor-
re praticamente todos os anos nos mesmos períodos.

As migrações sazonais são processos em que as pessoas se deslocam tem-
porariamente para outros territórios (Ver Verbete Território), em geral distante
do local de origem mobilizados por necessidades de serviço, temporadas agríco-
las, demandas específicas temporárias, eventos, construção civil de grandes obras,
eventos religiosos, atividades ou promoções culturais ou sanitárias. O termo
sazonal refere-se à estação do ano. Ocorre em determinadas estações, porém
diferentes de um país ou região para outra, pois depende de demandas ou necessida-
des e de disponibilidade de pessoas ou grupos ou segmentos sociais para atender.

A migração sazonal preenche funções fundamentais para o desenvolvi-
mento (Ver Verbete Desenvolvimento), sobretudo regional (Ver Verbete Desen-
volvimento Regional), pois ocorre em períodos específicos, de demandas superi-
ores as que a população local pode atender. as pessoas se deslocam segundos
eventos da natureza ou estações, da produção / trabalho ou safras, ou religiosos
ou culturais.

O encontro dos migrantes com outros operadores locais, muitas vezes se
expressa em conflitos de interesses e de posições ocupadas: “no que se refere aos
fluxos migratórios vinculados ao agronegócio, (...), ocorre uma divisão e a segre-
gação entre o trabalho físico de trabalhadores rurais migrantes e dos operadores
de máquinas agrícolas, e o trabalho intelectual representado pelos empresários,
gerenciadores de rede, agrônomos e engenheiros” (PEREIRA, G.G.; BAENIN-
GER, R, 2017 p. 53). O processo migratório, longe de corrigir distorções sociais,
de classe, muitas vezes amplia, reverbera.
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Os trabalhadores rurais que migram de acordo a época de plantação ou
de colheita (D’INCAO, 1976) de determinado produto como: café, cana, frutas,
serviços de praia neste caso garçons, vendedores de objetos na areia, turismo de
águas, entre outros. Estudos mostram que há uma tendência do migrante sazo-
nal se adaptar a esta condição e transformar numa espécie de identidade socio-
profissional, ou seja, concluído uma tarefa, retorna temporariamente para o
ambiente de origem e parte para outras alternativas sazonais, muitas vezes repe-
tindo passos anteriores.

O deslocamento das populações residentes no espaço rural para cidades
ou para outros espaços rurais, também chamado de êxodo rural, muito impor-
tante no Brasil a partir da década de 1930 até os dias atuais, não é considerada
sazonal. O mesmo processo ocorre com o mesmo significado no deslocamento
de populações que vivem nas cidades para outras cidades ou para o espaço rural.
São migrantes e verifica-se de forma expressiva no Brasil, em muitos países da
América Latina, na Ásia e em alguns países da África, mas não é um pêndulo
sazonal. A Europa vivenciou estes processos anteriormente, principalmente sé-
culos XVIII, XIX e até meados do século XX.

Migrações sazonais geram impactos sociais, econômicos e identitários no
encontro com o outro (MARTINS, 1997) ou com outra realidade. O migrante
carrega consigo sua história, seus conhecimentos, seus costumes e absorve os do
local de permanência gerando processos de mudanças no seu habitat de origem.
Eles “migram carregados de expectativas e de projetos, dentre os quais ganhar
dinheiro, conhecer pessoas, culturas e lugares diferentes dos de sua origem. Car-
regam suas algibeiras com muitas novas relações, informações, costumes e co-
nhecimentos” (GEHLEN, I.; KOCOUREK, S., 2014, p. 237). Esse processo de
(re)territorialização provoca envolvimento cooperativo ou de estranhamento e
com o cidadão do local de destino, amplia a noção de pertencimento à socieda-
de global, despertando a consciência para outras dimensões do pensar e do viver.

O encontro com o outro: os cidadãos no destino, agentes públicos, polí-
cia, serviços de saúde e de lazer, outros hábitos de vida, religiões, conceitos,
entre outros aspectos, no destino temporário, oferece a chance de reposicionar
sua cidadania e sua identidade sociocultural. “O viver nos limites da própria
condição identitária gera ambiguidades. O território que constrói-se a partir das
trocas entre migrante e sociedade local aponta para superação de determinis-
mos e aponta para “globalização” de possibilidades que dependem de interações
complexas e de perspicácias nas leituras das realidades e das oportunidades”
(GEHLEN, I.; KOCOUREK, S., 2014, p. 249 ).

A migração sazonal contribui para a formação de um perfil mutante tipo
camaleônico das identidades sociocultural e socioprofissional, pois na medida
em que se reconhecem como parte de uma totalidade mais universal que de sua
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origem. Com isso, retornam a ela com mensagens novas que, mesclando-se aos
valores originais, reverberam para novos desafios, novas possibilidades e oportu-
nidades, contagiando o cotidiano, até a nova partida.
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O dicionário LITTRÉ (2021) descreve o vocábulo miséria como estado
infeliz; fraqueza; dor física; indigência, privação de recursos ou de coisas neces-
sárias; uma ação ou coisa moralmente pequena; algo de pouca importância ou
valor. É interessante notar, nesse conjunto proposto de definições, como boa
parte dos significados atribuídos refere-se à experiência de dificuldades graves e
de estados de sofrimento, enquanto a outra remete a algo desprezível, sem valor.
Essa ambivalência no modo de narrar e atribuir sentidos à miséria como experi-
ência de sofrimento humano em virtude de destituição, despojo, privação não
deve ser desprezada.

Na literatura sociológica majoritária, assim como nas políticas públicas
(Ver Verbete Política Públicas), a miséria vem sendo identificada como estágio
extremado de pobreza (Ver Verbete Pobreza), estabelecendo com ela uma rela-
ção direta, de continuidade crítica, calculada a partir de índices arbitrados pelo
Banco Mundial em escala global (REZENDE, 2019)1.  De acordo com o Banco
Mundial (2017), na América Latina, pessoas que possuem renda inferior a um
dólar e noventa centavos (US$1,90) por dia são classificadas como aquelas que
vivem na pobreza extrema. Esse índice passou a ser utilizado em 2015 e é calcu-
lado com base na paridade do poder de compra, indicador que considera a
necessidade do indivíduo a partir da questão nutricional de subsistência, con-
vertidas em dinheiro (BANCO MUNDIAL, 2017).

De acordo com o historiador francês Michel Mollat du Jardin (1989) esse
padrão já podia ser observado durante a antiguidade, quando as narrativas pro-
duzidas sobre miséria sinalizavam-na como estágio extremado de pobreza, iden-
tificada a partir de alguns limiares que, ultrapassados, evidenciariam a queda na
miserabilidade: um limiar biológico, ultrapassado quando as condições de saúde
fossem tais que a sobrevivência estaria em sério perigo; um limiar econômico, ul-
trapassado quando houvessem colapsado as possibilidades de consumo e troca;
e um limiar sociológico – ultrapassado quando se desse a completa privação dos
recursos necessários para que o sujeito pudesse exercer seu oficio. Em seu estu-
do, Mollat (1989) evidencia como a Revolução Industrial, o estabelecimento de
um Estado liberal e seus desdobramentos mantém intacta a continuidade entre
pobreza e miséria, instalando progressivamente a noção meritocrática que atri-
bui ao miserável a culpa por sua condição, fazendo dele um sujeito cada vez
menos digno da caridade dos ricos.

O geografo haitiano Georges Anglade (1983) refere-se à miséria como con-
dição que denega a possibilidade de dignidade humana, sendo, por isso, inacei-
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tável, repulsiva e abjeta, diferentemente da pobreza. Em seu texto “Éloge de la
pauvreté”, Anglade afirma que o discurso canônico de combate à pobreza amal-
gamou pobreza e miséria e assim passou-se a combater ambas como se fossem o
mesmo fenômeno, apresentando como solução o desenvolvimento, mimetizado
em padrões de vida ocidentais calcados muitas vezes na opulência. Com isso, o
autor afirma que os modos de existência locais, possuidores de práticas dignas e
saber-fazer de manutenção da vida, foram descartados como possibilidade ou
mesmo destruídos. Dessa maneira, populações inteiras que viviam vidas modes-
tas foram desarmadas das suas práticas de sobrevivência, práticas, essas, que
combatiam a miséria.

O filósofo iraniano Majid Rahnema (2001), ao referir-se à miséria, descre-
ve pessoas vivendo um grau tal de isolamento que não têm com quem contar,
nem alguém para cuidar delas, e que, ao mesmo tempo perderam a força interi-
or ou os poderes regenerativos da pobreza convivial ou voluntária. Essa dupla
miséria atingiria tais proporções que aqueles vivendo a destituição perderiam
até mesmo suas habilidades de pensar e agir com clareza na defesa de seus inte-
resses. Enquanto isso, Jean Robert (2012) considera que a miséria moderna dife-
re muito da pobreza tradicional, podendo ser considerada resultado da negação
e da perseguição da pobreza e de sua cultura de mutualidade.

O sistema econômico moderno é o único na história da humanidade que
produziu miséria em massa. A produção sistemática de bens e serviços que pode-
riam satisfazer as necessidades – necessidades socialmente fabricadas – criou
carências endêmicas que tornou a população que vive na miséria cada vez mais
dependente desses e ao mesmo tempo, incapazes de reencontrar modos de vida
autossuficientes (RAHNEMA, 2001; ROBERT, 2012).

Desse modo, a causa da miséria é apontada como o resultado da concen-
tração de riqueza, legitimada e legalizada pelo sistema econômico vigente, que se
operacionaliza pelos projetos e discursos do desenvolvimento moderno (RAH-
NEMA, 2001; ESCOBAR, 2007; MARQUES, 2017), de modo que “a miséria
acompanha a riqueza como a sombra acompanha a luz” (ROBERT, 2012, p.4).

O beninense Albert Tévoédjrè (1978, p. 29) segue esse raciocínio, afir-
mando que a “sociedade da opulência, não controlada nem dominada, adoece
por causa de sua própria riqueza [...] A riqueza das sociedades industriais dissi-
mula, no fundo, uma crescente miséria”. Percebemos, assim, uma nova cone-
xão, que não estava posta, entre miséria e riqueza desmedida. O combate à con-
centração da riqueza como possibilidade de enfrentamento à miséria é uma in-
versão epistemológica que se apresenta nesse campo de estudos.

O sociólogo brasileiro Antônio Cattani (2014, p.20) afirma que a “rique-
za contemporânea manifesta-se como fato social total, isto é, pluridimensional,
comportando dimensões econômicas, culturais, simbólicas, jurídicas e, sobretu-
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do, políticas”.  Estudar profundamente a riqueza – sobretudo a riqueza desmedi-
da, alicerçada sobre expropriações variadas - e seus recônditos mais impenetrá-
veis, seria um importante campo de estudos para as ciências sociais, segundo
Cattani. Nesse movimento de “desonrar a riqueza desmedida” (TÉVOÉDJRÈ,
1978), mostrando de que é feita, seria possível operar sua associação direta à
miséria, responsabilizando-a por mazelas sociais que, até então, se atribuiu a ela
o poder de amenizar.
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Mobilidade social é um constructo sociológico entendido como a mudan-
ça de conjunto de indivíduos de uma posição social para outra, em um dado
período de referência, entendendo posição social como uma condição de renda,
classe socioeconômica ou mais comumente como status da sua inserção ocupaci-
onal (BOUDON e BOURRICAUD, 2001).

A análise de mudanças ocupacionais é o método clássico de realizar estu-
do de mobilidade social, pelo fato da condição profissional ser um indicador
mais robusto e estável da posição de um indivíduo na estrutura social. A renda
(Ver Verbete Renda Mínima e Renda Básica) pode ser uma variável mais volátil em
diversas sociedades e de mais difícil recordação em levantamentos empíricos
sobre mobilidade. Deste modo, mobilidade social confunde-se na maioria dos
estudos com mobilidade socioocupacional e do ponto de vista metodológico, des-
dobra-se na análise de transições de ocupação entre dois momentos de referência.

A mobilidade intrageracional é, neste sentido, o movimento do indiví-
duo em duas diferentes fases do seu ciclo de existência, no início da sua ativida-
de profissional e no momento atual ou de sua aposentadoria, por exemplo. A
mobilidade de carreira diferencia-se da anterior por representar um dos possí-
veis episódios de mudança ocupacional entre dois momentos específicos, em
geral, situações marcantes da econômica nacional, plano econômico ou mudan-
ças da legislação trabalhista. Há ainda a mobilidade intergeracional, se, em vez
disso, se confronta a profissão de um indivíduo com a profissão do pai na mes-
ma fase do ciclo de vida.

A mobilidade pode ser horizontal ou vertical. Se a passagem de uma posi-
ção social para outra não muda a sua condição de classe ou status ocupacional,
a mobilidade é dita horizontal. Mobilidade vertical, ao contrário, significa a
transição para uma situação melhor em termos de renda ou prestígio ocupacio-
nal – mobilidade ascendente – ou pior – mobilidade descendente. Imobilidade,
como o nome o revela, é a situação de permanência na mesma ocupação, estrato
socioocupacional ou padrão de renda no período de tempo considerado.

Os determinantes da mobilidade social são apontados nos estudos clássi-
cos como a industrialização, urbanização e acesso à escolarização. O crescimento
da indústria e a urbanização provocam mudanças intensas no espectro ocupaci-
onal, com criação de novas e diferentes ocupações, e também a diminuição e
desprestígio de outras mais tradicionais. Ocupações de serviços passam a se ex-
pandir mais rapidamente que postos de trabalho no campo, de menor remune-
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ração e prestígio. Os fluxos migratórios do campo para cidade provocam o au-
mento da mobilidade, em parte horizontal, outra parte vertical e ascendente. O
acesso à escolarização potencializa, para determinados grupos, a possibilidade
de ascensão às ocupações técnicas e outras mais especializadas no meio urbano,
ampliando o circuito da mobilidade ocupacional.

De fato, esses são os processos que Pastore & Valle Silva (2006) propuse-
ram para entendimento da intensidade e padrão da mobilidade social no país.
A formação da sociedade urbano-industrial brasileira no século XX teria sido
acompanhada de intenso processo de mobilidade social ascendente. Nele, a maior
parte da população economicamente ativa teria galgado postos de trabalho ur-
banos, não manuais ou de maior qualificação, como resultado das mudanças
estruturais induzidas pela industrialização, migração rural-urbana e ampliação
da oferta educacional por que passou a sociedade brasileira no período.

De um lado, a expansão da indústria e seus efeitos dinamizadores sobre
toda a economia atuariam, ao longo das décadas, para a criação e oferta de
postos de trabalhos na própria indústria, no comércio, nos transportes, nos ser-
viços, na administração pública e, enfim, em outras ocupações urbanas, não
manuais e de maior qualificação. De outro lado, a migração rural-urbana e a
ampliação das oportunidades educacionais viriam a atender à demanda por mão-
de-obra induzida pelos efeitos sinérgicos dos investimentos industriais e do cres-
cimento dos centros urbanos, como em um processo funcional de integração
das massas camponesas mal qualificadas em ocupações urbanas do baixo terciá-
rio e dos estratos médios mais escolarizados nos postos de trabalho de maior
especialização técnica.

Embora intensa, a mobilidade social no país teria se caracterizado por se
concentrar na base da pirâmide social, por forte herança de status de classe de
origem e pelas curtas distâncias socioocupacionais percorridas, outro achado
recorrente nos trabalhos da área. Tal padrão aparentemente antiético de mobili-
dade – em que muitos ascenderam pouco e poucos ascenderam muito na pirâ-
mide social – seria resultado da natureza restrita da mobilidade socioocupacio-
nal dos trabalhadores rurais e de seus filhos. Para a grande maioria dos volumo-
sos fluxos de trabalhadores de enxada que chegavam do campo, as oportunida-
des ocupacionais acabaram se restringindo às ocupações de baixa remuneração
e qualificação no mercado de trabalho urbano, na prestação de serviços, servi-
ços domésticos e construção civil (JANNUZZI, 2002).

No Brasil, os estudos de mobilidade social, na perspectiva aqui apresenta-
da ainda são pouco frequentes. Em que pese, está o fato de o país dispor de
dados em cinco momentos, por meio de pesquisas mais amplas que o IBGE
realizou em 1972, 1982, 1996 e 2014. Em meados dos anos 1990, os estudos
sobre mobilidade social pareciam estar ganhando destaque na agenda de pes-
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quisa das ciências humanas no bojo das releituras, avaliações históricas e revisi-
tações aos temas clássicos que o final do século XX e os “500 Anos de Descobri-
mento” pareciam suscitar na comunidade de pesquisadores sociais no país. Re-
alizados alguns estudos nessa perspectiva, o fato é que essa tendência não se
concretizou.

A resistência de operacionalizar conceitos de classe social em bases empí-
ricas e a tradição da pesquisa econômica valendo-se de análises transversais com
base em classes de renda talvez sejam parte da explicação. Contudo, a última
pesquisa nacional disponibilizada nesse sentido (realizada em 2014) abre novas
perspectivas para que o fenômeno seja novamente revisitado, à luz das transforma-
ções econômicas e da estruturação das políticas sociais dos últimos quinze anos.
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Os modelos existentes para Desenvolvimento de Produtos (DP) e Proces-
so de Desenvolvimento de Produtos (PDP) envolvem doutrinas e conceitos que
representam distintas visões de mundo. Buss e Cunha (2002) afirmam que as
abordagens sobre os modelos referenciais para o desenvolvimento de produtos
encontrados na literatura são muitas vezes desconexas e apresentam diferenças me-
todológicas em função das distintas visões dos autores e aplicações mercadológicas.

No mesmo pensamento, Kasper (2000) afirma que os conceitos, defini-
ções e experiências assimilados ao longo do tempo formam um modelo mental
a partir do qual são desenvolvidos procedimentos metodológicos e várias lingua-
gens para descrever os fenômenos, situações e problemas. Para Dutra e Nóbrega
(2002), os modelos mentais podem afetar a percepção e as ações porque influen-
ciam a forma de visualizar o mundo.

Pahl et al (2005) afirmam que uma Metodologia de Projeto representa um
conjunto de procedimentos com indicações concretas para ações de projeto e
desenvolvimento de sistemas. Deste modo, para ser possível representar, visuali-
zar, comunicar e executar um conjunto de regras metodológicas faz-se necessário
a utilização de modelos.

Os modelos têm por finalidade a representação dos conhecimentos, fenô-
menos e sistemas, constituindo a forma estruturada que possibilita a compreen-
são de tudo àquilo que é descoberto e produzido em qualquer parte do mundo
(FOUREZ, 1998). Bonsiepe (1978) afirma que um modelo metodológico não
deve possuir o fim em si mesmo e somente deve auxiliar no desenvolvimento de
produtos através da orientação durante o processo. Com isso, é necessário que
profissionais da área de engenharia do produto façam escolhas adequadas de
modelos metodológicos para Desenvolvimento de Produtos (DP) ou Processo
de Desenvolvimento de Produtos (PDP), considerando o tipo de aplicação e
porte da empresa.

Um importante fator que pode contribuir para a escolha de um modelo é
o conhecimento das suas características lineares e sistêmicas. Por exemplo, um
modelo linear propõe a solução de problemas através de estratégias que seguem
em linha reta, em etapas sequenciais, não existindo feedbacks entre as etapas
metodológicas (MUNIZ e PLONSKI, 2000). Geralmente, é caracterizado por
quantificação, previsibilidade, regularidade e controle. Já em um modelo sistê-
mico, as propriedades das partes devem ser compreendidas dentro de um con-
texto maior. As etapas do processo metodológico para gestão e desenvolvimento
são elaboradas a partir do entendimento das relações entre suas partes, cone-
xões e interdependências (FREITAS, 2005).

MODELOS DE DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS
Carlos Fernando Jung
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Um modelo de Desenvolvimento de Produtos (DP) é formado por um
conjunto de etapas que possuem procedimentos destinados a transformar infor-
mações sobre demandas e oportunidades de mercado em especificações técnicas
para a fabricação de um novo produto (PAHL et al., 2005). Modelos de Processo
de Desenvolvimento de Produtos (PDP) são mais amplos, iniciam no planeja-
mento estratégico do projeto, determinam o processo de gestão e desenvolvi-
mento do produto e, posteriormente, propõem o acompanhamento no merca-
do e descontinuidade do produto (CHENG, 2000; ZUIN, 2004; TOLEDO et
al., 2006).

Na mesma linha dessa diferenciação, Echeveste (2003) afirma que o De-
senvolvimento de Produtos (DP) está mais associado às atividades tradicionais
de engenharia – projeto, desenvolvimento e fabricação, enquanto que o Proces-
so de Desenvolvimento de Produtos (PDP) inclui todas as fases e atividades
tanto do DP, como também, aquelas relacionadas a gestão do processo, marke-
ting, comercialização, distribuição e serviços pós-venda.

Andrade (2007) afirma que os modelos analíticos e lineares podem ser
considerados como termos equivalentes, pois se concentram em relações de cau-
sa e efeito. Um modelo linear está restrito a situações em que há: (i) razoável
grau de estruturação dos problemas; (ii) razoável estabilidade do sistema; (iii)
baixo grau de complexidade dinâmica; e (iv) baixo grau de influência das per-
cepções de diferentes indivíduos a partir de distintos interesses. Esse autor res-
salta que um modelo linear se concentra nas propriedades estáticas e estruturais
do processo.

Viana (2007) afirma que um modelo linear é baseado principalmente em
uma experiência anterior, um padrão ou modelo pré-estabelecido ou em um
conhecimento específico assimilado. Por sua parte, Grizendi (2007) diz que esse
modelo possui uma visão associada à obtenção de conhecimentos específicos
relacionados apenas à produção pretendida. Um modelo linear baseado na for-
mulação de leis tem como pressuposto a ideia de ordem e de estabilidade do
mundo, a mensagem transmitida é de que o passado se repete no futuro. Pensar
de maneira linear significa enxergar o mundo da matéria como uma máquina
cujas operações podem ser determinadas exatamente por meio de leis físicas e
matemáticas, um mundo estático e eterno, um mundo onde o racionalismo
cartesiano torna-se cognoscível por via da decomposição dos elementos que o
constituem (SANTOS, 1988).

Segundo Ackoff (1981), as principais características do pensamento analí-
tico que fundamentam a concepção de modelos lineares são: (i) análise, (ii) re-
ducionismo, (iii) determinismo, e (iv) mecanicismo. No processo de pesquisa, a
utilização da “análise” requer supor que todos os fenômenos simples ou com-
postos podem ser entendidos pela verificação separada das partes que os inte-
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gram (CHECKLAND, 1994). O “reducionismo”, principal legado da concep-
ção cartesiana, estabelece que qualquer fenômeno pode ser explicado partindo
da análise de causas particulares em direção a causas mais gerais (ACKOFF,
1981). O “determinismo” estabelece que todas as inter-relações entre os fenôme-
nos podem ser reduzidas a relações de causa-efeito simples, sendo que em todo o
universo cada efeito é visto como uma nova causa para a etapa seguinte
(STEWART, 1996).

Rapoport e Hovarth (1968) afirmam que o “mecanicismo” considera um
sistema como uma cadeia de eventos, onde cada componente se relaciona de
modo serial ou aditivo contribuindo para o funcionamento do todo. Para en-
tender o todo, basta compreender o funcionamento da seqüência de ligações
entre os componentes que formam o sistema. Para Ackoff (1981), o pensamento
analítico que fundamenta um modelo linear considera um sistema e suas partes
como estruturas fechadas, redutíveis a relações de causa e efeito simples, sem
influências externas.

Desta forma, em modelos lineares ou analíticos é possível encontrar-se
características como: (i) a linearidade, (ii) a inter-relação de causa e efeito, (iii) o
fechamento e (iv) a hierarquia. Para Furtado e Freitas (2004), ao longo do tem-
po, modelos lineares mostraram-se limitados, devido a serem excessivamente
mecanicistas. O principal fator que contribuiu para o insucesso desses modelos
foi a não consideração das variáveis sociais, que podem influenciar positivamen-
te ou negativamente no processo de desenvolvimento de novos produtos. Cor-
roborando, Forrester (1961) apud Kasper (2000) afirma que modelos lineares
são totalmente inadequados para modelar as características de organizações e de
processos sociais.

Jordan (1974) afirma que um sistema é um conjunto de elementos unidos
por algum tipo de interação ou interdependência que forma o todo. Um mode-
lo sistêmico centra-se no comportamento, na dinâmica do processo e na função
geral do sistema (ALVES, 2007). Andrade (2007) comenta que um sistema não
pode ser entendido apenas pela análise, mas exige um enfoque que segue do
todo para as partes através da síntese. A síntese não gera conhecimento detalha-
do da estrutura do sistema, mas fornece entendimento do todo. Corroborando,
Gramsci (1987) afirma que, atualmente, as atividades humanas tornaram-se com-
plexas e é necessária a compreensão das partes e suas interações para a solução
de problemas sociais, tecnológicos e de produção.

Checkland e Scholes (1990) afirmam que existem três componentes cons-
titutivos que podem explicar um sistema, sendo: (i) elementos inter-relaciona-
dos, (ii) estruturação em níveis, onde os elementos se comunicam através de
feedbacks e existem ações de controle, e (iii) capacidades adaptativas.

Por sua parte, Kasper (2000) diz que um sistema é composto por elemen-
tos ou objetos inter-relacionados, existem processos de comunicação, controle e



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 593

uma estruturação em níveis, possuindo propriedades emergentes e capacidades
adaptativas como características pelas quais pode ser identificado como um ente
integral ou unidade complexa. Para Checkland (1994), um sistema é um todo
estruturado em níveis e etapas que se inter-relacionam pela ação, comunicação e
controle que viabilizam a adaptação a um ambiente em constante processo de
mudança. Senge (2004) considera que um modelo sistêmico pode identificar
inter-relacionamentos, ao invés de eventos; para ver padrões de mudança, em
vez de recortes instantâneos.

Um modelo sistêmico pode ser identificado a partir dos pressupostos de:
(i) circularidade e recorrência - implicando na existência de algum caminho cir-
cular entre as etapas (feedbacks) e a recorrência dos processos que as realizam;
(ii) hierarquia - que requer a existência de restrições às quais as diversas etapas e
subsistemas estão subordinados, como parte de um padrão organizado que auxi-
liam a formar; (iii) abertura e fechamento – que denota a necessidade de um
conjunto de interações fechadas, mas com abertura a trocas com o meio ambi-
ente; e (iv) adaptatividade – que busca a compreensão das interações que geram
as capacidades de continuidade de entidades e fenômenos complexos, frente
aos impactos das variações ambientais (KASPER, 2000).

Desta forma, características lineares e sistêmicas podem revelar a forma
como os indivíduos entendem o mundo e elaboram métodos para o desenvolvi-
mento de novos produtos e processos. Esses métodos, por sua vez, podem influ-
enciar o desempenho dos processos de desenvolvimento nas empresas.
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É importante iniciar ressaltando que durante a evolução científica da
humanidade, o conceito de modelo esteve estreitamente relacionado com o que
denominamos de paradigma (Ver Verbete Paradigma). Houve épocas em que os
dois termos ou conceitos eram usados indistintamente (KUHN, 1996).

Na linguagem popular o termo modelo é de uso comum e diário. As pes-
soas falam em modelo de automóvel, de calçados, de vestidos, de misses, de
chapéus, de bicicletas, moradia, caminhão, vestuário, televisor, líderes políticos
e desportistas etc. ampliam o rol e abrangência do uso do termo modelo. Ele
pode ser considerado como certa orientação geral para o estudo de certa classe
de fenômenos que podem ser econômicos, administrativos, sociais e assim por
diante. Modelos de explicação são comumente considerados como diretrizes ou
guias em esforços de reflexão e investigação.

Na linguagem do dia a dia e na academia, a palavra modelo se presta a
muitos usos: por exemplo, modelo de desenvolvimento agrícola, modelo de pro-
priedade agrícola, modelo de difusão de inovações ou de nova tecnologia (Ver
Verbete Tecnologia), modelo de escola profissional rural, modelo de empresa rural
ou cooperativa agrícola, modelo de educação a distância, modelo de assenta-
mento rural etc.

O uso de modelos é de uso frequente em ciências exatas e humanas (soci-
ais). Com freqüência os modelos são usados na Economia para descrever o fun-
cionamento dos mercados. Há profusão de modelos que são apresentados e
discutidos na Econometria, na Estatística e na Matemática para a descrição de
séries temporais, estudos comparativos em economias regionais e internacio-
nais, predições, tendências e outros. Na psicologia há modelos resultantes de
estudos sobre a memória, os testes de personalidade compreendem outra fonte
de modelos de explicação. Na sociologia consideram-se os modelos de decisão
nas inovações das novas tecnologias ou ao propor modelos do tipo ideal de
sociedade. Em geografia, os modelos de espaço rural e urbano são de amplo uso.

Na academia, o conceito costuma ser usado e discutido diariamente. Ele
serve como uso para mostrar a relação entre fatores muito simples. A relação
entre dois fatores ou fenômenos constitui o modelo mais simples. Por exemplo,
qual a relação entre o câncer de pulmão entre os seres humanos? O que ocasio-
na a inflação? Às vezes os modelos se apoiam em objetos inanimados para expli-
car a realidade, como máquinas construídas pelo homem. Galliano, em sua In-
trodução à Sociologia (1986) apresenta de modo abrangente a concepção do ter-
mo em uso.

MODELOS EXPLICATIVOS
Egon Roque Fröhlich
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Às vezes, os modelos de explicação se apresentam em objetos inanimados,
sendo também chamados de modelos mecânicos. Isto acontece, por exemplo,
com máquinas construídas pelo homem. Deste modo, o termo escala (do latim
scala) (Ver Verbete Escalas Regionais) está associado à ideia de escala social (alta,
média e baixa), classificando as pessoas na estrutura econômica de acordo com
suas posses; a pirâmide representa a hierarquia (poder e prestígio social) e posse
de bens, colocando os ricos no topo da pirâmide e os pobres, na base. A associ-
ação do modelo com a máquina é devido às funções desempenhadas pelos cida-
dãos seja em órgãos públicos (ministérios governamentais, universidades ofici-
ais etc.), ou em empresas privadas (sindicatos e cooperativas etc.). É conhecida a
expressão corrente de que a máquina burocrática está emperrada.

De outro lado, podem ser também considerados modelos orgânicos quan-
do se utiliza a imagem da sociedade e do organismo vivo, particularmente o
corpo humano. Durkheim, por exemplo, faz uso do modelo orgânico da integra-
ção social.  O modelo orgânico enfatizou a noção de totalidade dos fenômenos
sociais, com sua interdependência e complementaridade entre grupos e institui-
ções. Sempre é necessárias cautela e precaução na transposição de explicações a
partir das ciências naturais para as sociais. Dignos de menção são os modelos
formais, classificados pelos teóricos em matemáticos e não-matemáticos. Nestes últi-
mos sobressaem o modelo evolucionista, estrutural-funcionalista, equilíbrio e conflito.

De acordo com Galliano (1986), os modelos não constituem explicações
acabadas; são recursos para orientar a reflexão e a pesquisa. Eles captam mo-
mentos, partes da realidade atual, podendo isso constituir-se de uma limitação.
Geralmente os modelos de explicação enfatizam inter-relações entre fatores ou
variáveis a serem operacionalizadas através de dados coletados no mundo real.

Evita-se em geral falar em modelos certos ou errados; costuma-se dizer
que modelos são coerentes com a realidade estudada, ou estão em consonância
com a teoria testada e a realidade a ser explicada. Convém aos pesquisadores,
estudantes e cientistas valer-se de modelos à medida que lhes ajudam a confir-
mar teorias, a dar suporte a hipóteses comprovadas acerca da realidade em nos-
so entorno.
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Evitando confundir modernização com palavras próximas, como moder-
nismo e modernidade, o termo tem um locus histórico bem definido em suas
relações com o processo de desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento) e as
correlatas transformações das sociedades, no último meio século. Usualmente,
indicando dois significados principais, ambos temporalmente circunscritos ao
período que se estende do final dos anos 1950 e até meados da década de 1980.

Primeiramente, como um processo societário geral sob o qual sociedades
rurais do passado se transformaram. A partir desse foco surgiu uma ampla litera-
tura sobre “processos de transição agrária”. Mas, naqueles anos, em face das
polaridades teóricas e políticas então existentes, modernização seguiu um segun-
do roteiro, e foi conceito que esteve frequentemente associado às visões mais
conservadoras e afirmativas de uma ordem social capitalista, opondo-se às visões
marxistas ou mais à esquerda, contestadoras daquela ordem.

Nesse período, o termo designou as tendências de mudanças associadas
às “modernas sociedades”, seguindo-se aos processos de industrialização, inten-
sificação tecnológica, urbanização e, mais genericamente, à racionalização da
vida econômica. Nesse caso, o modelo inspirador seria a sociedade estaduniden-
se e o decisivo aspecto enfatizado por diversos autores seria a superação de valo-
res considerados tradicionais, assim como os padrões de motivação social que
seriam hostis à mudança social e ao crescimento econômico.

Também na ocasião foi salientado na literatura os processos de diferenci-
ação social e o pluralismo político. Autores como Rostow (1971) e Eisenstadt
(1966) foram influentes para apontar os aspectos concretos da mudança social,
ancorados analiticamente nos modelos estrutural-funcionalista, baseado na obra
de Talcott Parsons, e da escolha racional, os quais prevaleceram fortemente,
respectivamente, na Sociologia e na Ciência Política. Como contexto, a intensa
disputa política e ideológica, então existente, que opunha os dois impérios que
emergiram após a Segunda Guerra Mundial.

Essa polaridade foi sendo enfraquecida durante os anos oitenta, sobretu-
do em função de alguns fatores principais, o primeiro deles a interrupção do
longo processo de crescimento econômico que marcou as economias mais avan-
çadas entre 1948 e 1973 (a chamada “era dourada do capitalismo”).

Durante esses anos as vinte economias mais poderosas da órbita capitalis-
ta cresceram, em média, à taxa de 4,9% ao ano, produzindo o mais importante
ciclo de expansão econômica de que se tem notícia na história humana (LEVIN-

MODERNIZAÇÃO
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SON, 2016). Mas a ele seguiu-se um período de estagnação e inflação, o que
eliminou o otimismo que reinava sobre a modernização associada ao capitalis-
mo e, mais genericamente, à própria ideia de desenvolvimento.

Em consequência, outro fator foi a gradual perda de influência das teori-
as a respeito, afetando o poder sedutor da noção de modernização. Na América
Latina, por exemplo, foi a chamada “década perdida”, com a crise da dívida, alta
inflação e taxas de crescimento muito baixas. As críticas às teorias de moderniza-
ção inspiradas no estrutural-funcionalismo, na década de 1980, se avolumaram,
inclusive por supor uma teoria evolutiva do desenvolvimento que encontrava
pouca correspondência empírica nas variadas histórias das diferentes sociedades.

Adicionalmente, essas teorias sugeriam a existência de sociedades duais (a
polaridade entre o moderno e o tradicional), visão que foi crescentemente criti-
cada por enfoques alternativos, como a teoria da dependência ou autores mar-
xistas. No caso brasileiro, por exemplo, Francisco de Oliveira propôs uma inter-
pretação clássica, na qual demonstrou que os chamados setores tradicionais, de
fato, eram parte integral e contribuinte da economia nacional (OLIVEIRA, 1972).

A inflexão mais forte e decisiva, contudo, se deu a partir da queda do
Muro e o desmoronamento do império soviético. Não apenas um dos polos
concorrentes deixou de existir, assim desaparecendo uma visão de mundo alter-
nativa ao capitalismo. Muito mais importante foi a emergência da globalização
como o grande tema da década de 1990 e, desta forma, o foco mais limitado
correspondente à modernização perdeu sua importância em definitivo, pois o
fenômeno da globalização e os processos de transformação produtiva de alguns
países, a China à frente, acabaram mudando radicalmente os termos do debate.

Os anos anteriores à virada do século combinaram uma série de mudan-
ças estruturais, da intensificação tecnológica à emergência dos novos meios de
comunicação, dos efeitos comerciais e financeiros da globalização à hegemonia
de uma perspectiva ultraliberal de gestão da economia, da emergência dos temas
ambientais às disputas religiosas, dos temas da segurança aos fenômenos migra-
tórios que se exacerbaram já no século 21. Tudo somado, as interpretações sobre
os processos de desenvolvimento e globalização igualmente se ampliaram, embo-
ra fragmentando as leituras de mundo.

Como resultado combinado desses abrangentes processos, a noção de
modernização perdeu a aura explicativa daqueles anos iniciais, desafiando os
cientistas sociais a desenvolver novos enfoques, usualmente multidisciplinares e
mais criativos acerca do processo de desenvolvimento social e econômico. So-
mente como ilustração, cita-se a via analítica aberta com os livros de Douglass
North (1990, 2005), que instituiu o “institucionalismo” como modelo teórico
ou, então, livros ricamente empíricos como a brilhante interpretação de Ace-
molgu e Robinson (2013).
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Monitoramento constitui uma atividade regular de acompanhamento de
processos-chave previstos na lógica de intervenção de um programa ou projeto,
que permite rápida avaliação situacional e identificação de anormalidades na
execução do mesmo, com o objetivo de subsidiar a intervenção oportuna e a
correção tempestiva para garantir o atingimento dos seus resultados e impactos.
Monitoramento é uma ferramenta avaliativa para gestão de programas e proje-
tos (Ver Verbete Gestão de Projetos Regionais). Tal como “termômetros”, indi-
cadores de monitoramento podem apontar rapidamente os sinais de “normali-
dade” ou “febre” em atividades críticas de intervenções sociais, orientando técni-
cos e gestores a tomarem as decisões tempestivas de correção (JANNUZZI 2016).

Monitorar é, pois, acompanhar e analisar periodicamente a “temperatura
nos termômetros” instalados nas atividades-chave identificados previamente na
lógica operacional do programa: se a “temperatura subir ou descer” acima dos
padrões esperados, este é um sintoma de que alguma atividade, em algum lugar,
não está se comportando conforme o esperado. Pode-se ter uma solução padrão
para tais circunstâncias – como administrar um “remédio para febre”, acompa-
nhar se ela arrefece e verificar se ela não volta mais -, ou verificar a “temperatura”
nas unidades territoriais em que o programa está operando, para verificar se o
problema é localizado ou geral, ou ainda buscar uma explicação para tal compor-
tamento, analisando outros “termômetros”, instalados em atividades preceden-
tes na cadeia lógica de intervenção do programa. Monitoramento requer, pois,
vários “termômetros”, instalados em processos estratégicos no modelo de inter-
venção de um programa, ou na terminologia aqui empregada Pode assim, con-
tribuir para a especificação de pesquisas de avaliação – “exames clínicos”, na
metáfora adotada – para a investigação do problema identificado na operação
do programa ou projeto- o “diagnóstico da doença anunciada pela febre”. Indi-
cadores de monitoramento e pesquisas de avaliação são, pois, recursos indispen-
sáveis à gestão de programas e projetos, sobretudo em contextos de complexida-
de operacional e/ou sistêmica de atuação.

Trata-se, pois, de uma definição bem mais complexa que a acepção mais
geral de Monitoramento, entendido como uma atividade marcadamente geren-
cial, de acompanhamento de atividades com vistas ao cumprimento de metas
estabelecidas. Não há dúvidas de que essa atividade é fundamental na gestão de
programas e projetos, constituindo-se em- ou confundindo-se com- funções in-
trinsicamente administrativas, para o que a Gestão de Projetos tem um rol ex-

MONITORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
Paulo de Martino Jannuzzi
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tenso de instrumentos de controle, coordenação e encaminhamento de solu-
ções (como Balanced Scorecards, Mapas Estratégicos, Salas de Situação etc.).

É importante ressaltar a complementariedade entre as atividades de Mo-
nitoramento e de Avaliação (IMAS, RIST; 2009).  Não existe contraposição en-
tre essas duas atividades, mas complementaridade de esforços na produção de
informações que disponibilizam. São processos analíticos organicamente articu-
lados, que se complementam no tempo, com o propósito de subsidiar o gestor
público ou social de informações mais sintéticas e tempestivas sobre a operação
do programa –resumidas em painéis ou sistemas de indicadores de monitora-
mento – e informações mais analíticas sobre o funcionamento desse, levantadas
nas pesquisas de avaliação. Valendo-se da metáfora empregada anteriormente,
termômetros monitoram a temperatura e permitem decisões tempestivas, mas
não explicam as motivações da doença; exames clínicos ou mais complexos, com
um especialista, por outro lado, levam mais tempo, custam mais, mas investigam
com maior profundidade as motivações da eventual febre ou bem-estar do paciente.

Essa metáfora ajuda não só mostrar a complementariedade entre Monito-
ramento e Avaliação como também explicar também a diferença entre monito-
ramento e avaliações de processo (ROSSI et al 2004). Avaliações de processo
buscam produzir informação acerca dos problemas de implementação enfrenta-
dos pelo programa, que podem já ter sido apontados por indicadores de moni-
toramento. Se não se consegue descobrir pelas informações disponíveis no siste-
ma de monitoramento as razões das disfuncionalidades encontradas, pode ser
necessário realizar uma pesquisa de avaliação mais específica – que pode ser um
“exame com clínico geral” ou uma “bateria de exames de laboratório com uma
série de médicos especialistas”.

Nesse “exame detalhado” pode-se descobrir, inclusive, que o problema é
sistêmico, consequência do desenho formulado para o programa, o que coloca-
ria em xeque todo o sistema de monitoramento montado. Ou seja, se os proble-
mas diagnosticados de implementação são persistentes, provavelmente é a lógica
de intervenção que está equivocada. Um sistema de monitoramento não pode
atestar tal inconsistência, já que ele é especificado segundo o encadeamento de
atividades, produtos e resultados explicitados no desenho do programa ou pro-
jeto. Somente avaliações podem comprovar a impropriedade do desenho lógico
da intervenção, ainda que indicadores de monitoramento permanentemente
fora do padrão de normalidade possam sugerir um problema grave de concepção.

A estratégia de monitoramento de uma política, plano, programa ou pro-
jeto requer a estruturação cuidadosa e “artesanal” de um sistema de informa-
ções tempestivas e relevantes acerca dos processos-chave, produtos e resultados
deles. As características de um sistema de informações para monitoramento de-
pendem de escolhas substantivas e operacionais quanto ao que deve ser monito-
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rado, ao tipo de unidade organizacional acompanhada, fontes de dados usada,
periodicidade de produção de informação, responsabilidades etc. (SAGI 2016).

Na Administração Pública Federal, por exemplo, o monitoramento se
concentrará em ações estratégicas de governo – centralizado na Secretaria de
Governo ou Casa Civil- ou contemplará o conjunto de programas estabelecidos
no Plano Plurianual – coordenado, anteriormente, pelo Ministério de Planeja-
mento, Orçamento e Gestão?  Na gestão de um projeto social de formação de
professores de Educação Infantil em um município, o monitoramento se con-
centrará nas atividades e produtos – oferta de cursos de formação, material didá-
tico e audiovisual produzido, práticas de ensino e socialização etc.- ou nos resul-
tados e impactos – apropriação e aplicação de conhecimento, práticas e valores?
A unidade de monitoramento serão as escolas ou os professores, individualmente?

Quaisquer que sejam as escolhas, vale ressaltar que um bom sistema de
monitoramento não é necessariamente composto de informação exaustiva, mas
sim de um conjunto seletivo de dados, provenientes de diferentes fontes, organi-
zados de forma adequada ao uso analítico pelos seus potenciais usuários. É pre-
ciso encontrar um ponto de equilíbrio entre o “caos informacional”, potencial-
mente gerado pela estruturação de sistemas de monitoramento construídos de
baixo para cima (em que participam inicialmente técnicos e gestores da base e
depois de níveis táticos e mais estratégicos), e a pobreza analítica das propostas
tecnocráticas (e um tanto voluntaristas) desenvolvidas de cima para baixo.

Embora haja evidências de uso de indicadores de acompanhamento de
performance na prestação de serviços públicos desde início do século XX nos
países centrais, foi o movimento “Nova Administração Pública” que introduziu
de modo efetivo a agenda de monitoramento de Políticas Públicas (Ver Verbete
Políticas Públicas) no mundo afora nos anos 1980. Sem entrar na discussão
acerca dos excessos e promessas não realizadas (e não realizáveis) de tal movi-
mento, o legado de preocupação com a transparência, responsabilização por
resultados e acompanhamento de processos criou oportunidades para reforçar a
necessidade de estruturação de sistemas de indicadores de monitoramento.

No Brasil, as experiências de monitoramento da ação governamental re-
montam a meados dos anos 1990, com a estruturação de rotinas mais sistemáti-
cas de coleta de dados e produção de indicadores nas áreas de Saúde, Educação
e Planejamento Plurianual (JANNUZZI 2016). Afinal, era necessário dispor de
instrumentos gerenciais mais aprimorados para acompanhar a estruturação do
Sistema Único de Saúde e a ampliação do acesso à Educação Básica nos estados
e municípios do país. Ademais, com a institucionalização do planejamento de
médio prazo pela Constituição de 1988, era necessário dispor de um sistema de
monitoramento de programas e ações dos Planos Plurianuais nos três níveis de
governo. Com a expansão de políticas públicas e projetos de organizações não
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governamentais desde então, os sistemas de monitoramento vieram a se sofisti-
car.  Portais na Internet, sistemas informatizados de gestão e publicações perió-
dicas passaram a dispor de um volume ampliado – ainda que nem sempre or-
ganizado- de indicadores de processos, produtos e resultados de programas e projetos.
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O campo de estudo dos movimentos sociais constitui-se numa importan-
te ferramenta teórico-metodológica para analisar as dinâmicas sociais, respon-
der a questões relativas às transformações sociais, a responder à pergunta perma-
nente para os cientistas sociais: o que induz ou possibilita uma sociedade a se
transformar, mudar ou a se manter conservadora, ou seja, não mudar?

As análises dos processos sociais, marcados por ações coletivas ou por
práxis das classes sociais expressas através de recursos conhecidos como movi-
mentos sociais, podem propiciar as respostas desejadas. Pressupõe um mínimo
de organização, objetivos claros e estratégias de ações coordenadas, para cons-
truir uma sociedade diferente da que existe. Para Sherer-Warren (1987), os movi-
mentos sociais são “como uma ação grupal para a transformação (a práxis) volta-
da para a realização dos mesmos objetivos (o projeto), sob a orientação de prin-
cípios valorísticos comuns (a ideologia) e sob uma organização diretiva mais ou
menos definida (a organização e sua direção)” (SCHERER-WARREN, 1987).

Esta autora, analisa os movimentos sociais como redes constituídas social-
mente. As redes (Ver Verbete Redes de Conhecimento) articulam objetivos ou inte-
resses comuns dos atores sociais (Ver Verbete Agentes do Desenvolvimento Territori-
al), de tal forma que o sociólogo espanhol Manuel Castells, considera que a
sociedade se constitui em redes e que os movimentos sociais exercem função
determinante.

Para o sociólogo francês Alain Touraine (1973), os movimentos sociais
agem no âmago das sociedades e são condutores de suas transformações. Expres-
sam conflitos de classe, pois questionam o status quo vigente, propondo mudan-
ças que vão além dos interesses específicos dos atores sociais envolvidos. Mudan-
ças tanto no campo das desigualdades sociais, quanto das identidades ou dife-
renças socioculturais.

Nesta perspectiva, os movimentos sociais mediam de forma eficaz os con-
flitos entre grupos de interesses, minoritários e outros grupos dominantes ou o
Estado para garantia de direitos. Fazem parte dos Estados democráticos, que se
legitima perante os cidadãos pela garantia bem-estar comum. Por isso, os “movi-
mentos sociais são a ação conflitante de agentes das classes sociais, lutando pelo
controle do sistema de ação histórica” (TOURRAINE, 1973). Em razão disso,
nas sociedades modernas existem projetos de mudança social que a dinamizam,
que dão sentido aos conflitos sociais, aspirando o controle da história.

MOVIMENTOS SOCIAIS
Ivaldo Gehlen
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Ao longo de décadas se construíram diversas “teorias” sobre movimentos
sociais que representam as diferentes concepções sobre a sociedade. Desde as
que se referenciam prioritariamente ao econômico como determinante históri-
co, sejam cartesianas, marxistas ou neomarxistas, além daquelas embasadas na
cultura, nas identidades, sejam às do sujeito e do agente social. Interessante
resumo das diversas abordagens, foi feito por Gohn (1997). Esta autora apresen-
ta as principais correntes teórico-metodológicas de análises sociais a partir dos
movimentos sociais.

Portanto, os movimentos sociais são fundamentais para a sociedade civil
manifestar seus interesses, mesmo que de forma contraditória e segmentados
pelas pertenças a classes sociais. Muitas vezes, o senso comum identifica luta
social com movimento social. A grosso modo pode-se conceber a luta social
como sendo de interesse restrito aos envolvidos diretamente e se extingue com
acordos ou conquistas específicas. O movimento social engendra questões que
ultrapassam os interesses particulares dos envolvidos, pois influem na história
da sociedade e podem redirecionar uma classe social ou uma sociedade, mesmo
sendo complexa e pluri. Alguns exemplos abaixo relacionados mostram esta di-
mensão do movimento social.

No Brasil, a história convive com movimentos sociais desde a época colo-
nial, como por exemplo o Movimento conhecido como Palmares que produziu
um grande líder: Zumbi. Foi uma referência principal daqueles que lutam pela
igualdade social contra o racismo e as liberdades, sobretudo inspira o chamado
Movimento Negro. Durante o Império se formaram vários movimentos regio-
nais, como o que gerou a Revolução Farroupilha no Sul, nacionais, como o que
se opunha à escravatura e o que pleiteava o fim do Império e a implantação da
República.

Mas é no período republicano que proliferam os movimentos sociais,
movidos por diversas classes e categorias sociais. Os mais conhecidos são os
motivados por questões fundiárias e agrárias, especialmente acesso e redistribui-
ção de terras para agricultura como Canudos, Contestado, Ligas Camponesas
nos anos 50 e posteriormente o Movimento de Luta pela Reforma Agrária, lide-
rado pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). Proliferam também,
nesse período republicano, movimentos de defesa de interesses ligados ao traba-
lho, liderados pela “classe operária” em cidades em processo acelerado de indus-
trialização na primeira metade do século XX e de forma mais generalizada na
segunda metade do século, dando origem inclusive a partidos políticos, entre os
quais o Partido dos Trabalhadores – PT. Movimentos de preservação de identi-
dades socioculturais ou étnico identitárias, sobretudo de indígenas, de afro-bra-
sileiros, de mulheres e mais recentemente de quilombolas.
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A grosso modo pode-se tipificar em quatro estes movimentos. Os que
objetivam a (1) inclusão de pertencimento socioeconômico, como acesso e defe-
sa da terra, acesso ao emprego, acesso à energia, acesso aos meios digitais e infor-
macionais, entre outros. Os que objetivam o (2) acesso ou a ampliação de direi-
tos de cidadania, como preços agrícolas, remuneração do trabalho, moradia,
serviços como saúde, educação e segurança. Exemplos disso são o movimento
das mulheres agricultoras que conquistam o status de trabalhadoras rurais e suas
implicações positivas no campo dos direitos de cidadania, o sindicalismo e os
jovens. Em seguida estão os (3) identitários ou socioculturais que objetivam, por
exemplo, o reconhecimento de modos de vida particulares, as chamadas diferen-
ças sociais, opções religiosas, de escolhas sexuais, de identidade étnica. O outro
tipo (4) de movimentos sociais atuais e presente no Brasil reside naqueles que
buscam referências éticas e enfrentam questões referentes aos paradigmas socie-
tários que queremos.

Estes, por sua vez, podem ser expressos em contestações seja ao capitalis-
mo financeiro, neste caso alinhando-se a movimentos de caráter quase globais,
sobretudo de jovens, de desempregados, de reação à subordinações e domina-
ções baseadas em valores culturais ou religiosos, de aspirantes a condições de
vida socioeconômicas mais igualitárias. Repõe-se na ordem do dia os conflitos
de classes no sentido de disputas de bens, de oportunidades e de valores societá-
rios ou éticos. Os movimentos ambientalistas ou de defesa e proteção do meio
ambiente não-humano se expressa no Brasil desde os anos 1980 como movi-
mento social, porém, tende a ser difuso no que se refere à organização e às
questões propostas, pois são também compartilhadas por outras organizações,
como sindicatos de trabalhadores, associações diversas e mesmo partidos políti-
cos não tipicamente ambientalistas. Nesta perspectiva, perpassam os quatro ti-
pos de movimentos referidos anteriormente.

Recentemente, emergiram em diversos países movimentos, com forte par-
ticipação dos jovens que questionam os modos de vida modernos, do ponto de
vista da imposição de consumos de bens materiais e culturais e de dominação
política. O foco dos conflitos é o capital financeiro e suas representações como
bancos e centros comerciais, as perdas ou ameaças de perdas dos trabalhadores,
a falta de universalização ou qualidade dos serviços públicos. A falta de credibili-
dade nos partidos e nos políticos que no seu conjunto geram movimentos sociais
focados na ética ou numa perspectiva de mudanças radicais da vida societária.
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É sabido que o clima muda ao longo de todas as escalas de tempo e que
essas mudanças resultam de alguns tipos de forçantes (impulsionadores de mu-
danças), tais como tectonismo, erupções vulcânicas, mudanças na órbita terres-
tre e atividade solar. O clima e os fatores que o afetam variam em escalas tempo-
rais que vão horas e dias, a décadas, até centenas, milhares e milhões de anos.

Desde que o homem iniciou observações instrumentais do clima, as mu-
danças têm sido relativamente pequenas, porém, significativas para a vida hu-
mana. Estudos científicos revelam que tais mudanças históricas são tênues quando
comparadas com as muito mais intensas que aconteceram ao longo da história
da Terra. Em particular, as maiores mudanças nos últimos 800.000 anos se rela-
cionam ao ciclo das glaciações, devido às mudanças na órbita terrestre que alte-
raram a distribuição da energia solar nas diferentes latitudes.

Mudanças climáticas estão associadas às mudanças nos padrões climáti-
cos global e regional, inclusive na média de alguns elementos climáticos, tais
como: temperatura do ar, precipitação ou dinâmica atmosférica. O termo “mu-
danças climáticas” data de antes de 1939, e em 1970, a revista Proceedings of the
National Academy of Sciences publicou o artigo “Carbon Dioxide and its Role in
Climate Change”. Em 1988, quando as Nações Unidas estabeleceram um corpo
de cientistas e especialistas em clima para revisar a literatura técnico-científica
sobre fenômenos relacionados às mudanças climáticas, foi criado o Painel Inter-
governamental sobre Mudanças Climáticas (Intergovernmental Panel on Climate
Change – IPCC).

Quando se fala em mudanças climáticas há que fazer sua diferenciação
com relação à variabilidade climática. Variabilidade climática refere-se às mu-
danças ocorridas em escala temporal curta, como em anos ou décadas. Por exem-
plo, condições climáticas de anos mais secos e outros mais úmidos, mas que,
dentro de alguns anos ou décadas, voltam para condições relativamente nor-
mais, ou próximas das condições anteriores. Por outro lado, as mudanças climá-
ticas se associam às grandes mudanças por longa escala de tempo, centenas ou
milhares de anos (Ver Verbete Paleoclimatologia).

Uma vez que as mudanças climáticas envolvem mudanças na química da
atmosfera, há que se falar também em processos globais, uma vez que não exis-
tem fronteiras na atmosfera. No entanto, frequentemente, o termo mudanças
climáticas é confundido com o de efeito estufa ou com o de aquecimento global.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS
Rosemary Vieira
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O Efeito Estufa é um processo natural, mas que se intensificou devido à
concentração de gases que podem reter o calor próximo à superfície da Terra. A
medida que sua concentração se eleva na atmosfera, isto leva ao aquecimento.
O Aquecimento Global refere-se, portanto, ao aquecimento observado no pla-
neta devido às emissões de gases estufa de fontes antrópicas.

Esse aquecimento, por sua vez, conduz às modificações no clima e tam-
bém às mudanças ambientais globais, uma vez que, ocorrem também mudanças
nos oceanos (p.e. elevação do nível dos mares e acidificação), nos recursos hídri-
cos, no solo e na biodiversidade. O termo “Mudanças Climáticas” ou “Mudan-
ças Climáticas Globais” é considerado cientificamente mais apurado do que
“Aquecimento Global”, uma vez que, mudanças no padrão de precipitação e no
nível do mar, por exemplo, exercem maior impacto sobre o homem e ecossiste-
mas naturais do que o aumento da temperatura propriamente dito.

O planeta está se aquecendo e esse fato é inequívoco. O que faz as mudan-
ças climáticas atuais serem diferentes é a rapidez de seu processo e a assinatura
da humanidade. O 5° Relatório de Avaliação (AR

5
), do Painel Intergovernamen-

tal sobre Mudanças Climáticas (IPCC – 2014), reforça a intensificação das mu-
danças climáticas: (1) a influência humana sobre o sistema climático é clara, e as
emissões antropogênicas de gases estufa são as mais elevadas da história (406
ppm - partes por milhão, em janeiro de 2017).

As mudanças climáticas recentes têm produzido um extenso impacto so-
bre os sistemas humanos e naturais; (2) O aquecimento do sistema climático é
inequívoco, e desde a década de 1950, muitas das mudanças observadas não
têm precedentes em períodos de décadas à milênio. A atmosfera e o oceano se
aqueceram, extensas áreas de neve e de gelo desapareceram e o nível do mar se
elevou. Cada uma das últimas três décadas foi sucessivamente a mais quente do
que qualquer década precedente desde 1850. O período 1983-2012 foi o perío-
do de 30 anos mais quente nos últimos 1400 anos no Hemisfério Norte. A
média global, combinando os dados de temperatura superficial terrestre e dos
oceanos é de 0,85°C no período 1880-2012. Os seis primeiros meses (janeiro a
junho) de 2016 foram os mais quentes desde 1880, com temperatura média de
1,3°C mais elevada que no século XIX.

Os impactos das mudanças climáticas, mitigação e adaptação abrangem
um vasto espectro, uma vez que tanto as populações humanas como os ecossiste-
mas estão sujeitos aos seus efeitos, alguns deles de caráter irreversível. As princi-
pais mudanças projetadas pelo IPCC no sistema climático estão relacionadas à
temperatura do ar e dos oceanos, ciclo da água, criosfera, ciclo do carbono e
biogeoquímica, com respostas em diferentes escalas de tempo e de magnitude.

Os principais riscos que abrangem os diversos setores da economia e regi-
ões (tanto as habitadas como as naturais) são: (1) distúrbios nos meios de subsis-
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tência e aumento de enfermidades resultantes de tempestades, elevação do nível
do mar e inundação costeira, inundações em áreas urbanas, e ondas de calor ou
de frio; (2) colapso da infraestrutura e de serviços pelos eventos extremos; (3)
insegurança alimentar e de água potável, perda dos meios de subsistências no
meio rural (especialmente para as populações mais pobres); (4) risco de perda da
biodiversidade e dos serviços ambientais dos ecossistemas (Ver Verbete Ecossistema).
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N
A história da América Latina em geral, e do Brasil em particular, sempre

foi marcada pela importância das atividades extrativistas. Ciclos de extração e
exportação de diferentes tipos de minério, madeira, e produtos florestais não
madeiráveis, como látex, desempenharam um papel chave na economia brasilei-
ra, sendo recorrentemente acompanhados por conflitos sociais e contestáveis
efeitos ambientais. Contudo, no período recente, tais atividades econômicas
extrativas continuaram a existir, ainda que com estratégias diferentes das do
passado.

É a isto que Gudynas (2012) denominou “neoextrativismo”, conceito que
ganhou repercussão e influência nas análises acerca de distintos países latino-
americanos nos quais “o Estado desempenha papéis ativos e que, em vários
casos, alimentam programas de luta contra a pobreza (Ver Verbete Pobreza), mas
que por outro lado continuam adotando modelos de grande impacto social e
ambiental que, novamente, remetem à dependência dos circuitos econômicos
globais” (GUDYNAS, 2012, p.303).

De fato, segundo dados da Comissão Econômica para a América Latina e
o Caribe (CEPAL) citados por Losekann (2016), o setor extrativo de minério
cresceu substancialmente na última década, com forte incentivo da China, novo
grande parceiro comercial dos países desse continente. Esse crescimento do ex-
trativismo aponta um aumento geral da participação de produtos primários nas
exportações, sendo que os países cujo aumento foi maior são Bolívia, Colômbia,
Uruguai e Brasil. Adjunto ao crescimento do extrativismo, despontam os confli-
tos ambientais a ele relacionados: o neoextrativismo –  isto é, o “desenvolvimen-
to extrativista”, que combina a superexploração dos recursos naturais com a
expansão das fronteiras territoriais na América Latina (SVAMPA, 2020)  – toma
grandes extensões de territórios, os quais já são ocupados via de regra pelos
chamados povos tradicionais, como camponeses e ribeirinhos, ou por popula-
ções indígenas, e comunidades quilombolas.

Aumentando os conflitos ambientais ligados ao extrativismo na região
nas últimas décadas, ampliam-se também os protestos, as resistências e as mobi-
lizações que se enquadram nesse tema (LOSEKANN, 2016). Portanto, o que se
observa é que a intensificação da exploração de recursos naturais (Ver Verbete
Recursos Naturais) por parte do Estado, via de regra consorciado para empresas
privadas nacionais ou transnacionais, como estratégia para alavancar o desen-
volvimento (Ver Verbete Desenvolvimento) de economias latino-americanas, tem

NEOEXTRATIVISMO
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atualizado um mecanismo de expropriação territorial de comunidades indíge-
nas e afrodescendentes, como as quilombolas, no Brasil, processo este que tem
sido denominado como racismo ambiental.

Como afirma Pacheco (2007), “chamamos de Racismo Ambiental as in-
justiças sociais e ambientais que recaem de forma implacável sobre etnias e po-
pulações mais vulneráveis. O Racismo Ambiental não se configura apenas atra-
vés de ações que tenham uma intenção racista, mas, igualmente, através de ações
que tenham impacto racial, não obstante a intenção que lhes tenha dado ori-
gem”. Ao se ancorar políticas de desenvolvimento econômico (Ver Verbete De-
senvolvimento Econômico), ampliação de infraestrutura, e, em alguns casos, até
mesmo de distribuição de renda para periferias urbanas na expropriação de ter-
ritórios (Ver Verbete Território) de comunidades locais, podemos afirmar que o
Estado brasileiro dá sinais de um racismo ambiental institucionalizado.

Ferreira (2017), a respeito desse tema, afirma que este processo se apresen-
ta como uma nova questão agrária e etnoambiental no Brasil do século XXI,
visto que  neoextrativismo é um regime de acumulação centrado na expansão
das indústrias de extração (de energias, minérios e outros recursos naturais) e
está impondo, por meio de processos de expropriação violenta, land grabbing,
financeirização e mercantilização da natureza (da terra, da água, das florestas),
um profundo processo de reestruturação territorial e social. Tais processos têm
se manifestado especialmente na intensificação de conflitos ambientais, étnicos
e territoriais envolvendo populações camponesas e indígenas de diversas regiões
do planeta (FERREIRA, 2017).

Nessa nova questão agrária (Ver Verbete Geografia Agrária e Verbete Re-
forma Agrária) interessa destacar que os sujeitos dos conflitos ambientais não se
apresentam enquanto vítimas passivas (FLEURY, 2013). Ao contrário, pesqui-
sas têm demonstrado que as comunidades atingidas pelos projetos neoextrativis-
tas têm se mobilizado no sentido de sua transformação enquanto os sujeitos
políticos reconhecidos, os quais rearranjam-se no sentido de assumir e afirmar a
incorporação pelo Estado de aspectos culturais que não fazem parte da matriz
cultural ocidental, tais como, por exemplo, a autonomia da natureza e o respeito
a formas distintas de significar o bem viver.

Não é simplesmente a natureza e o humanos que são sujeitos, mas uma
posição social/cultural/ambiental que é colocada em risco, sendo suprimida
por tais empreendimentos extrativos se estes prosperarem. (LOSEKANN, 2016).
Destaca-se, assim, a dimensão política e essencialmente conflitiva do conceito
de neoextrativismo. A demarcar determinadas atividades e empreendimentos
enquanto formas de neoextrativismo, identifica-se um padrão específico de ex-
ploração territorial e situam-se os embates os quais esse padrão engendra, visibi-
lizando as arenas de ação e embate nos quais estão imersos. Desse modo, o
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conceito elucida também os mais diversos tipos de identidades políticas e de
efeitos sociais relacionados ao neoextrativismo e aos conflitos ambientais.
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A internet atualmente é um fenômeno técnico, econômico e social que
transformou o mundo em pouquíssimo tempo. Cada vez mais, pessoas estão
conectadas na Rede e possuem acesso a todos os benefícios e aplicações disponí-
veis. Tal fenômeno teve início na II Guerra Mundial com a utilização de compu-
tadores eletrônicos, visando processar cálculos matemáticos, a fim de sanar pro-
blemas de balística e decifrar códigos criptografados.

Porém, foi a Guerra Fria que propulsionou o surgimento da Rede Mundi-
al de Computadores, visto que, na segunda metade do século XX, Estados Uni-
dos e União Soviética disputavam o domínio da tecnologia (Ver Verbete Tecno-
logia) espacial. Essa disputa resultou no estudo, por parte do governo america-
no, para o desenvolvimento de uma rede integrando os diversos computadores
da Advanced Research Projects Agency (ARPA) e de empresas financiadas por esta,
rede esta que se denominou ARPANET (junção entre a sigla ARPA e o termo
NET (rede em inglês) (COMER, 2001).

As redes que proliferavam ao longo dos anos e operavam com diversos
protocolos, impossibilitando a sua conexão. Todavia, esse problema foi solucio-
nado devido à criação do Protocolo de Controle de Transmissão/Protocolo de
Internet (TCP/IP) que permitiu a conexão das redes LAN, WAN e ARPANET,
projetando-se a atual internet. Com a ligação dessas redes ao TCP/IP, iniciou-se
o desenvolvimento da Internet, sendo que esta, em apenas alguns anos, se conso-
lidou como uma plataforma poderosa, mudando para sempre a maneira de se
comunicar e gerando uma dimensão globalizada. (COMER, 2001).

Os usuários podem acessar a Rede, de forma direta e individual, por meio
de seu computador ou dispositivo móvel, mediante um provedor de acesso à
internet, que é o responsável por oferecer a conexão. Para isso, a pessoa deve
contratar um provedor de acesso à internet, que gratuitamente ou mediante
pagamento, realizará a conexão com o computador ou com o dispositivo móvel,
por meio de cabo ou antena. O provedor, por sua vez, está conectado à Rede e é,
por intermédio dele, que se acessa os mais diversos sites em nível mundial. To-
dos os computadores e dispositivos móveis que interagem com a internet são
identificados por meio de um sistema conhecido como Internet Protocol Adress
(IP Adress), que é um código numérico único. (PANG et. al., 2004).

Mas, como esse código era de difícil memorização e com a necessidade de
ampliar a infraestrutura da internet, criou-se o Sistema de Nomes de Domínio,
sendo constituído por uma base de dados relacional destinada a associar cada IP

NOMES DE DOMÍNIO (DOMAIN NAMES)
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a uma combinação alfanumérica (nome de domínio), que pode ser composto
por letras, números, certos signos ou por uma combinação destes, todos eles
associados a uma classificação ou codificação de tipo temático ou territorial.
(PANG et. al., 2004).

Os nomes de domínio são os endereços das casas virtuais na internet, como
por exemplo, “msf.org”, “apple.com”, entre outros. Eles correspondem a um
número de IP, porém, como as sequências numéricas são difíceis de lembrar, os
usuários da internet substituem estes por nomes de domínio que são, invisivel-
mente, traduzidos pelos servidores do Domain Name System. (PANG et. al., 2004).

Apesar de não ser muito complexo, a sua implementação do Sistema de
Nome de Domínio compreende muitos componentes diferentes. A infraestru-
tura de um Sistema de Nome de Domínio é composta por três componentes:
computador conectado na Internet, servidores locais de Domain Name System
(LDNS) e servidores DNS autorizados (ADNS). Para realizar uma pesquisa, o
usuário acessa o computador que faz um pedido para o servidor LDNS configu-
rado e que, de forma interativa, consulta os servidores ADNS necessários para
resolver o mapeamento do pedido de nome para endereço. (SILVA; LETONA,
2002).

A Internet Corporation form Assignea Names and Numbers (ICANN) é uma
corporação internacional, sem fins lucrativos, de benefício público, criada em
1998, que possui a autoridade de coordenar o Sistema de Nomes de Domínio,
promovendo a concorrência e desenvolvendo políticas sobre os identificadores
exclusivos da Internet. (ICANN, 2021).

Essa coordenação é essencial, pois, sem ela, não se teria uma Internet glo-
bal. Além disso, a ICANN também auxilia nas funções da Internet Assigned Num-
bers Authority (IANA), que são serviços técnicos essenciais para as operações con-
tínuas do catálogo de endereços subordinados da internet, denominado de Siste-
ma de Nomes de Domínio. (ICANN, 2021).

Qualquer organização que tiver a intenção de registrar um nome de domí-
nio sob um domínio genérico de nível superior poderá fazê-lo usando um regis-
trador credenciado pela ICANN, uma vez que existem vários registradores cre-
denciados localizados em todo o mundo e que oferecem suporte nos idiomas
locais. Essa relação jurídica é regida por um contrato de Registro entre as partes.
(ICANN, 2021).

Entretanto, após ter os direitos de um Nome de Domínio reconhecido, o
registrante adquire direitos e responsabilidades. Os direitos incluem o acesso a
informações do seu registrador sobre processos para registrar, gerenciar, transfe-
rir, renovar e restaurar o seu registro de Nome de Domínio. Já sua responsabili-
dade envolve a não violação de marca registrada, o fornecimento de informa-
ções contratuais precisas e a notificação imediata, a seu registrador, de qualquer
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alteração no contato, respondendo, rapidamente, ao pedido deste acerca de in-
formações relacionadas ao seu registro de Nome de Domínio. (ICANN, 2021).
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O Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) é uma estrutura constituída por
uma ou mais Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) e que tem suas ações
definidas na Lei de Inovação (Lei Federal nº. 10.973 de 2004). Esta lei discorre
sobre os incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente
produtivo e passou a exigir a existência do Núcleo de Inovação Tecnológica
(NIT) nas universidades e institutos públicos de pesquisa e tecnologia. De acor-
do com esta norma o NIT tem como finalidade gerir a política institucional de
inovação.

O NIT pode ser definido como um agrupamento de duas ou mais pessoas
pertencentes ao grupo de trabalho da universidade ou de institutos de pesquisa,
que fazem a conexão entre a instituição e o setor de produção. O NIT pode ser
visto como a porta de demanda do setor produtivo e a porta de saída das pesqui-
sas da instituição. (MEDEIROS; MATTEDI; MARCHI, 1990).

De acordo com Luz et al. (2014) essa estrutura possui o objetivo de incen-
tivar os pesquisadores por meio de estratégias que intencionem o estímulo a
projetos de: desenvolvimento tecnológico, prestação de serviços especializados,
pesquisas aplicadas, informação tecnológica e transferência de tecnologias para
o setor produtivo (MACHADO, 2018).

Dentre as atividades desempenhadas pelos NITs, Cunha (1999) destacou
àquelas relacionadas à cooperação tecnológica: a) Interação universidade/em-
presa: acompanhar o desenvolvimento dos projetos contratados entre a empresa
e a universidade; buscar financiamento para o projeto em fontes governamen-
tais; auxiliar as empresas no processos de contrato de pesquisa tecnológica; b)
Transferencia de Tecnologia: assessorar nos contratos de transferência de tecno-
logia; e c) Propriedade Intelectual: definir a proteção industrial e registro de
patentes e divulgar os produtos da universidade para interação (PIRES, 2018).

A Lei de Inovação nº 10.973 de 2004, complementada pela Lei nº 13.243
de 2016 define as seguintes competências do Núcleo de Inovação Tecnológica
(NIT): I - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção
das criações, licenciamento, inovação e outras formas de transferência de tecno-
logia; II - avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de
pesquisa para o atendimento das disposições desta Lei; III - avaliar solicitação de
inventor independente para adoção de invenção na forma do art. 22; IV - opi-
nar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvolvidas na insti-
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tuição; V - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvi-
das na instituição, passíveis de proteção intelectual; VI - acompanhar o processa-
mento dos pedidos e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual da
instituição. VII - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligên-
cia competitiva no campo da propriedade intelectual, de forma a orientar as
ações de inovação da ICT; VIII - desenvolver estudos e estratégias para a transfe-
rência de inovação gerada pela ICT; IX - promover e acompanhar o relaciona-
mento da ICT com empresas, em especial para as atividades previstas nos arts.
6º a 9º; e X - negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda
da ICT.

Os processos de inovação (Ver Verbete Inovação) aberta são ferramentas
úteis para os Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) utilizarem em sua intera-
ção com as empresas, principalmente o conjunto de processos para a co-criação
com parceiros por meio de alianças de cooperação (coupled). O caminho a ser
seguido pelos NITs é combinar a obtenção de conhecimentos externos (outside-
in) vindo das empresas e da sociedade, com a transferência das invenções para as
empresas, consequentemente para o mercado (inside-out), proporcionando a ino-
vação (RAPCHAN; MARUYAMA, LIMA, 2017).

A Lei Nacional de Inovação nº 10.973/2004 promoveu a estruturação
dos NITs, tornando a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e
suas agências de fomento promotoras e incentivadoras da pesquisa e do desen-
volvimento de produtos, serviços e processos inovadores e a transferência e a
difusão de tecnologia em empresas, ICTs e em entidades sem fins lucrativos
(BRASIL, 2004; BRASIL, 2016).

Os NITs podem ser caracterizados em três perfis em função de suas ativi-
dades: o legal, o administrativo e o direcionado a negócios. O legal possui como
sua principal função a regulação e a formalização, sendo muito influenciado
pelo departamento jurídico da ICT, que gera parecer se é possível ou não depo-
sitar patente, se é possível ou não formalizar um convênio com empresa a partir
de cláusulas definidas, e é formado por advogados e especialistas em proprieda-
de intelectual. O perfil administrativo percebe a atuação do NIT como um pro-
cesso de aprovações e encaminhamentos para firmar os convênios e contratos
relativos à interação ICT–Empresa. E o perfil direcionado a negócios está volta-
do no desenvolvimento de negócios a partir dos resultados da pesquisa, seus
participantes compreendem da dinâmica da inovação, tem conhecimento do
mercado, sabem dos desafios para a formação e o crescimento de empresas base-
ado em conhecimento, e a importância da pesquisa acadêmica e empresarial.
Um NIT pode ter todas estas características ou uma parcela de cada uma (LO-
TUFO, 2009). A política de inovação da ICT ao qual o NIT estiver vinculado é
que irá determinar a forma prioritária de atuação do mesmo (PIRES, 2018).
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Ishikawa et al. (2013) reforça que por mais que os NITs sejam recentes,
eles promovem ações e atividades essenciais para o desenvolvimento da região
(Ver Verbete Desenvolvimento Regional) em que atuam, como ações e ativida-
des referentes ao empreendedorismo e a disseminação da cultura inovadora,
principalmente por intermédio da proteção e transferência de tecnologia e pro-
priedade intelectual (MARQUES, et al., 2019).

De acordo com o relatório FORMICT – ano base 2018, houve avanço nas
ICTs e no sistema de inovação principalmente nos contratos de tecnologia e
pedidos de proteção concedidos. Porém existe certa dificuldade de implementa-
ção de algumas atividades da política de inovação, principalmente aquelas liga-
das ao empreendedorismo, gestão de incubadoras e participação no capital soci-
al de empresas. Portanto um dos grandes desafios das instituições é estabelecer e
implementar suas políticas de inovação, conforme as disposições do Novo Mar-
co Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação, no artigo14 do Decreto N° 9.283,
de 7 de fevereiro de 2018, que regulamenta a Lei de Inovação.

Fonseca (2019) destaca que se os NITs forem porta-vozes dos pesquisado-
res, podem promover uma maior interação com a rede externa, levando a con-
centração de demandas e auxiliando no fortalecimento do desenvolvimento terri-
torial (Ver Verbete Desenvolvimento Territirial)  entre todos os entes do sistema.

Os NITS são importantes para a prospecção de parcerias entre o setor
público e o privado (PIRES, RITA, PIRES, 2020), almejando o desenvolvimen-
to social e econômico a partir da inovação, promovendo a adequação aos pa-
drões internacionais de inovação e o aumento da competitividade no mercado
globalizado.
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O
Ordenamento Territorial (popularizado pelos franceses como “aménage-

ment du territoire”) envolve a conjugação de dois conceitos, o de ordem-ordena-
mento e o de território-territorialização, os dois de natureza eminentemente
política, pois ordenar significa sistematizar e regular dentro de uma determina-
da lógica e território (Ver Verbete Território) envolve a dimensão política do espa-
ço, isto é, as relações de poder espacializadas. O ordenamento territorial pode
ser mais amplamente definido como a ação de elaborar uma ordem e regular a
organização do espaço. A grande controvérsia diz respeito ao fato de que toda
ordem implica, concomitantemente, uma desordem, da mesma forma que toda
territorialização – ou seja, a construção de territórios – envolve seu contraponto,
a desterritorialização. Numa leitura relacional do espaço devemos focalizá-lo atra-
vés de suas relações, de seu movimento, de seus fluxos e redes. Neste sentido, o
ordenamento territorial na sociedade capitalista globalizada em que vivemos
implica, antes de tudo, regular a mobilidade (Ver Verbete Mobilidade Social).

Partindo da noção de Robert Sack (1986) do território como espaço deli-
mitado para o controle da acessibilidade de fluxos de diversas formas, pode-se
afirmar que os termos “ordenamento” e “territorialização” são, de certo modo,
redundantes, pois toda delimitação territorial impõe certa ordem. O grande
dilema que vivemos atualmente, em sociedades reconhecidas como “de contro-
le” (Gilles Deleuze) ou “de segurança” (Michel Foucault), é de que o ordena-
mento territorial tem mais a ver com a “regulação da desordem” do que com a
efetiva “criação de uma ordem” (na expressão de Giorgio Agamben).

Isto porque vivemos a crise das modernas sociedades disciplinares, onde
ainda se acreditava que instituições como a prisional e seus territórios-zona dis-
ciplinares iriam controlar e ordenar ou mesmo reincorporar aqueles considera-
dos indesejáveis – ou, se quisermos, “fora da norma”. Atualmente não se acredi-
ta mais nesse ordenamento disciplinar e o máximo que se pode propor são pro-
cessos de contenção territorial, em que as populações indesejáveis ou as classes
subalternas são realocadas no espaço a fim de resguardar a “segurança” dos ter-
ritórios dos grupos hegemônicos.

Deste modo, a crise contemporânea, em suas diferentes dimensões, exige
falar sempre em “des-ordenamento espacial” – termo mais amplo que territorial,
embora este, nas políticas públicas (Ver Verbete Políticas Públicas), tenda sempre a
adquirir uma conotação igualmente ampla, como espaço integrado nas suas
múltiplas dimensões – social, cultural, econômica, natural, e não apenas políti-
ca, como analiticamente se prefere em termos acadêmicos. Embora ordenamen-
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to territorial esteja mais direta e comumente associado às ações de planejamento
estatal, diversos são os sujeitos sociais envolvidos nos dias atuais em dinâmicas
de reordenamento territorial, de forma mais deliberada ou mais espontânea.
Por isso é fundamental reconhecer e assimilar as diferentes potencialidades em
jogo dependendo dos grupos sociais e entidades da sociedade civil envolvidos e
o grau de autonomia e participação democrática aí inseridos.

Metodologicamente, em termos operacionais, há um conjunto cada vez
mais sofisticado de recursos técnicos à disposição das políticas de ordenamento
territorial, com avanços consideráveis na cartografia e nos sistemas de informa-
ção geográficos. O des-ordenamento espacial contemporâneo envolve questões-
chave como a minoração das desigualdades, o acesso às conexões mais relevan-
tes e/ou às articulações mais potentes em termos de mobilização visando uma
ampliação dos canais democráticos de decisão, a construção de espaços que pro-
movam o convívio de identidades culturais distintas e a articulação das dinâmi-
cas de transformação em múltiplas escalas.

Embora os problemas sejam sempre resolvidos prioritariamente em uma
determinada escala (local ou regional, por exemplo – Ver Verbete Escalas Regio-
nais), o sistema-mundo globalizado interdependente não permite que se interve-
nha apenas em uma escala – o que impõe outro dilema representado pelo cons-
trangimento imposto pelas fronteiras do Estado-nação.

Em contrapartida, numa realidade marcada também pela imprevisibilida-
de e a insegurança, todo processo de ordenamento territorial subentende a ideia
de que deve conviver com um grau (muitas vezes elevado) de desordem, ainda
que esta não seja negativa em si mesma, pois pode ser exatamente o momento
indispensável para a passagem a uma nova ordem.

Finalmente, é importante distinguir que problemáticas o ordenamento
pode atacar através da leitura, ainda, do espaço moldado por uma lógica zonal
ou em termos de áreas (amplamente predominante, ainda, nas políticas esta-
tais), e quais aquelas que só podem ser resolvidas através do espaço em sua
lógica reticular ou de territórios-rede. Um reordenamento territorial – ou espaci-
al – integrado, atualmente, é necessariamente multiescalar e multiterritorial, no
sentido da combinação não simplesmente dos espaços em suas dimensões polí-
tica, econômica, cultural e natural, mas das múltiplas escalas e formas espaciais
(zonais e reticulares) em que eles se manifestam.
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O conceito de organização do espaço, num primeiro olhar, pode estar
associado a ideia de transformação, de mudança. No entanto, é importante re-
fletir sob que bases metodológicas são entendidas essas transformações. Como
qualquer outro conceito, a organização do espaço pode ser entendida numa
perspectiva cartesiana, numa abordagem fenomenológica, numa interpretação
dialética ou sob qualquer leitura metodológica.

Portanto, para compreender o termo “organização do espaço” aqui pro-
posto, é necessário definir sob que perspectiva estamos entendendo o espaço,
em primeira instância. Entende-se aqui por espaço, no sentido das contribui-
ções ao desenvolvimento urbano (Ver Verbete Desenvolvimento Urbano) e regional
(Ver Verbete Desenvolvimento Regional), o espaço geográfico1, sendo este compreen-
dido enquanto realidade relacional a partir de uma matriz do materialismo his-
tórico, tal como trata Milton Santos (1988):

O espaço deve ser considerado com um conjunto indissociável de que parti-
cipam, de um lado, certo arranjo de objetos geográficos, objetos naturais e
objetos sociais, e, de outro, a vida que os preenche e os anima, seja a socieda-
de em movimento. O conteúdo (da sociedade) não é independente, da for-
ma (os objetos geográficos), e cada forma encerra uma fração do conteúdo. O
espaço, por conseguinte, é isto: um conjunto de formas contendo cada qual
frações da sociedade em movimento as forma, pois têm um papel na realiza-
ção social (SANTOS, 1988, p.10).

Essa leitura sobre o conceito de espaço avança além da definição de Pierre
George (1969) que afirmava ser o espaço ao mesmo tempo como palco da cria-
ção humana e dado natural; para Milton Santos, pois, há a interdependência e
a permanente mudança entre esses dois componentes. Ademais, não se trata
apenas da transformação da natureza primária pela sociedade, mas igualmente
da segunda natureza, ou seja, dos espaços que já estão em processo de crescente
interferência da sociedade humana.

Carlos (1982), apoiada na interpretação marxiana de Henri Léfèbvre, afir-
ma que o espaço geográfico é produto das relações sociais do trabalho humano,
num sentido de autocriação constante e em permanente transformação, sendo

ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO
Heleniza Avila Campos

1 É preciso ressaltar que o espaço geográfico, ou simplesmente espaço, possui diversas vertentes,
como bem lembra Corrêa (1995), dependendo da corrente da Geografia a que se vincula: tradicio-
nal, teorético-quantitativa, crítica, cultural.
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fruto do processo de produção que se estabelece na sociedade. Essa produção
objetiva, primordialmente, a reprodução da existência humana. Ainda, Carlos
(1982) alerta para o papel ativo do espaço geográfico: ele é ao mesmo tempo
produto das relações, através do trabalho, e constitui em componente dinâmico
da relação na qual é produto, num dado momento histórico entre sociedade e
meio. O espaço não se constitui, assim em palco, tal como se subentende em
Pierre George (1969), mas em componente integrante das relações entre socie-
dade e natureza.

Em “A Natureza do Espaço”, Santos (2006) reforça sua ideia de espaço
geográfico e vai além, tratando-o como produto da interrelação entre dois siste-
mas: de objetos e ações, sendo estes indissociáveis e transformados por expres-
sões de intencionalidades da sociedade e, portanto, estando em permanente
processo de mudança. A ideia de dois sistemas interdependentes possibilita en-
tender a importância das relações em cadeia que se estabelecem através das re-
des geográficas e que repercutem diretamente no espaço, considerando as con-
dições contemporâneas do meio técnico-científico-informacional.

Essas considerações conceituais permitem-nos avançar em interpretações
sobre o conceito de organização do espaço, enquanto transformações nas rela-
ções entre sociedade e natureza, bem como em outras definições mais adequa-
das em situações metodológicas específicas. É o caso dos conceitos de produção
do espaço e formação espacial.

Diferenças conceituais entre organização, produção do espaço e forma-
ção espacial

Embora a utilização do termo organização espacial seja utilizado de forma
frequente na literatura científica, é importante lembrar que existem interpreta-
ções variadas do conceito, de acordo com a perspectiva de espaço que se leva em
consideração. Para Corrêa (1995, p. 55), por exemplo, é possível compreender o
conceito de forma mais ampla, entendendo organização espacial como “o con-
junto de objetos criados pelo homem e dispostos sobre a superfície da terra,
sendo uma materialidade social”, equivalendo a: estrutura territorial, configura-
ção espacial, arranjo espacial, espaço socialmente produzido. No entanto, na
perspectiva do materialismo histórico e crítico, o espaço é fruto das relações
entre sociedade e natureza, definindo materialmente as diferenças e desigualda-
des dessas relações. As transformações desse espaço decorrem de processos asso-
ciados aos modos de produção – e reprodução – capitalista da sociedade.

Em um posicionamento crítico ao que aponta Pierre George (1969), que
empregava o termo organização do espaço referindo-se à “arrumação” dos em-
preendimentos destinados a modelar o espaço herdado para neles se introduzi-
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rem as técnicas jurídicas e administrativas, Carlos (1982) entende que esta for-
ma de interpretação do termo estaria em desacordo com o atual estágio do pen-
samento geográfico, para o qual propõe a noção de “produção do espaço”, não
no sentido de palco (passivo) das relações sociais, mas como fruto (ativo) do
processo de produção.

Já Santos (1977) considera essas transformações do espaço fazendo uma
leitura geográfica da ideia de Formação Econômica e Social (FES) que, em Marx
e Engels corresponde ao conjunto de diferentes modos de produção com uma
estrutura produtiva e técnica bem definida. Ao discutir o conceito de FES, Marx
e Engels não se ocupam de inserir o espaço como dimensão importante para
reprodução dos modos de produção. Nesse sentido, vem a importante contri-
buição de Milton Santos, que propõe o conceito de “formação socioespacial”
(Ver Verbete Desenvolvimento Socioespacial) ou “formação espacial”, visto que os
“modos de produção tornam-se concretos numa base territorial historicamente
determinada”, sendo o espaço uma espécie de linguagem (SANTOS, 1977, p.
87). O conceito alinha as quatro categorias de análise do espaço (forma, função,
processo e estrutura) propostas mais tarde pelo mesmo Santos (1977), justifican-
do que o espaço é formado a partir das relações entre seu aspecto visível (forma),
as atividades envolvidas (função), matriz social e econômica da sociedade (estru-
tura) e a temporalidade que revela sua transformação (processo).

Esses conceitos parecem assim ampliar a interpretação da organização do
espaço para uma leitura mais política e econômica, sem deixar de explicitar a impor-
tância da materialidade do espaço no processo de reprodução da própria sociedade.
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P
Paisagem é um dos conceitos mais tradicionais na leitura do espaço geo-

gráfico, tendo origens diversas, seja em tradições como a oriental (especialmente
na China e no Japão, que sempre prezaram muito a percepção e/ou a idealiza-
ção de paisagens) ou na europeia ocidental (principalmente a partir do movi-
mento romântico do século XIX). O campo das artes, como o paisagismo do
século XIX, foi um dos que mais estimulou sua difusão.

Trata-se de uma palavra originada dos termos latinos “pagus” (país; em
francês “pays” – pequena região) e “pagensis” (campestre, rural; em francês “pay-
san” significa camponês), que por sua vez deram origem a “paesagio” (italiano),
“paysage” (francês) e “paisaje” (espanhol). Na França a Geografia, principalmen-
te sob influência de Paul Vidal de la Blache, associou intimamente região e
paisagem – a região (ou “região-paisagem”) vista como síntese integrada de ele-
mentos naturais e humanos na extensão de uma mesma paisagem. Na Alema-
nha também foi forte a tradição da “Landschaftgeographie” ou Geografia da Paisa-
gem, com repercussões nos Estados Unidos, principalmente através do trabalho
de Carl Sauer e seu texto clássico “A morfologia da paisagem”.

A relação com a natureza sempre foi muito destacada no debate sobre
paisagem, muitas vezes diferenciada entre paisagem natural e paisagem cultural
ou humanizada. Até os dias atuais, trata-se de um conceito central em estudos
da Ecologia (Ver Verbete Ecologia) e dos geossistemas, onde é enfatizada sua di-
mensão material-objetiva. Na Geografia em sentido mais amplo podemos distin-
guir duas grandes abordagens teóricas: uma corrente, mais tradicional, que enfa-
tiza as dimensões materiais ou a “morfologia” e a funcionalidade da paisagem,
difundida principalmente por aqueles que não se restringem ao seu papel analí-
tico mas também propõem políticas de intervenção a fim de proteger paisagens
materiais (o que resulta em processos de patrimonialização da paisagem, por
exemplo) e outra corrente, de domínio mais recente, que destaca a dimensão
imaterial ou simbólica do espaço ao trabalhá-lo sob a ótica da paisagem enfati-
zando-a como percepção e/ou representação. Uma outra posição, de matriz fe-
nomenológica, defende ainda a paisagem como espaço experimentado, vivido.

Uma das concepções de paisagem mais simples e difundidas é a que defi-
ne a paisagem como o conjunto de características espaciais que se encontram ao
alcance de nossa visão. O poeta Fernando Pessoa afirma, por exemplo, que a
paisagem é “tudo o que forma o mundo exterior num determinado momento
de nossa percepção” e para o geógrafo Milton Santos, de modo semelhante, a
paisagem é “o conjunto de objetos que nosso corpo alcança e identifica”, “tudo

PAISAGEM
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aquilo que vemos, o que a nossa visão alcança” ou a “dimensão da percepção, o
que chega aos sentidos”.

Essa interpretação evoca a questão subjetiva que envolve o tema, no senti-
do de que a paisagem pode ser definida de acordo com o horizonte espacial
alcançado por uma determinada perspectiva visual, individual ou de um grupo.
Dessa forma, ela seria bastante variável, dependendo da posição e da capacidade
de percepção do observador. Um dos autores contemporâneos que dá maior
ênfase ao conceito de paisagem em sua obra é o geógrafo francês Augustin Ber-
que (1995). Para ele, a paisagem é a “dimensão sensível e simbólica do meio”
[que ele define como a relação entre uma sociedade, seu espaço e a natureza,
relação tanto física quanto fenomenal]. A paisagem, para Berque, seria ao mes-
mo tempo sensível e simbólica, de tendência mais objetiva, enquanto sensação/
percepção e mais simbólica, enquanto significação dessa relação.
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PALEOCLIMATOLOGIA
Rosemary Vieira

A Terra é composta de múltiplos sistemas físicos, químicos e biológicos
altamente complexos, que se interagem ao longo das escalas espacial e temporal.
Para compreender o Sistema Terrestre é preciso estudar a natureza desses subsis-
temas tanto no presente como no passado, a fim de identificar os vínculos entre
eles, em quais caminhos o clima está se alterando, em quais taxas, com que
variabilidade regional e em resposta a qual forçante: tectonismo, vulcanismo,
astronômica (mudanças na órbita terrestre), atividade solar ou atividade humana.

Dentro da escala geológica de tempo, em grande parte dos 4,5 bilhões de
anos o planeta foi mais quente do que é agora, com elevada concentração de
CO

2
 na atmosfera e sem a presença de mantos de gelo. No entanto, essa concen-

tração diminui nos últimos 50 milhões de anos levando ao resfriamento do
planeta. As temperaturas globais eram, em média, 4-6°C mais elevadas. O resfri-
amento se intensificou ao ponto de grandes mantos de gelo se expandiram so-
bre as regiões polares nos últimos 2.6 milhões de anos, constituindo a Idade do
Gelo. Na Antártica o manto de gelo começou a se formar há 45 milhões de anos
e no Ártico, entre 3-5 milhões de anos. O clima terrestre nos últimos 800.00
anos é o último estágio de resfriamento em progresso nesse período. No hemis-
fério norte esses mantos de gelo cresceram e derreteram em ciclos de 40.000 e, a
partir dos últimos 800.000 anos, em ciclos com duração média de 100.000 anos.

Todo esse conhecimento é resultado do progresso nas últimas décadas na
análise de um amplo leque de dados climáticos e ambientais, a partir da coleta
de sedimentos marinhos, terrestres e em testemunhos de gelo. O clima deixa sua
assinatura no planeta, nas estruturas físicas e químicas dos oceanos, terra e for-
mas de vida.

A Paleoclimatologia, portanto, é o estudo do clima passado, anterior ao
período das mensurações instrumentais. Os registros instrumentais abarcam uma
mínima fração da história climática da Terra (um século ou dois), o que não
permite uma perspectiva adequada sobre a evolução e as variações do clima.
Para se inferir sobre as mudanças no clima em escala mais longa são necessários
estudos dos fenômenos naturais climaticamente dependentes, os quais incorpo-
ram em sua estrutura as medidas dessa dependência. Tais fenômenos provêm
registros proxies (ou indicadores) do clima e foram justamente os estudos dos
dados proxies que deram origem a Paleoclimatologia.

Registro proxy é uma medida indireta do clima pretérito ou de ambientes
preservados em arquivos naturais e que são sensíveis à variação dos parâmetros
climáticos ou ambientais. Sedimentos terrestres e marinhos, árvores, espeleote-
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mas, testemunhos de gelo, recifes de corais, entre outros, podem oferecer infor-
mações quantitativas e qualitativas sobre diversos parâmetros climatológicos ou
ambientais, tais como paleotemperaturas, precipitação, composição atmosféri-
ca, circulação oceânica e atmosférica e glaciações. A informação proveniente de
um único proxy é limitada em sua relação com uma variável climática específica
ou em sua distribuição espaço-temporal inicial.

A habilidade de decifrar os climas pretéritos se expandiu nos anos recen-
tes e vem proporcionando o entendimento dos processos climáticos atuais e o
desenvolvimento de ferramentas analíticas mais sofisticadas. Uma vez que regis-
tros mais detalhados e confiáveis são produzidos, maior a possibilidade da iden-
tificação das causas e mecanismos das variabilidades e das mudanças climáticas
(Ver Verbete Mudanças Climáticas).

Portanto, uma forma de aumentar a confiabilidade da reconstrução pale-
oclimática é pelo uso de múltiplos proxies, que podem produzir resultados mais
consistentes. Por exemplo, a curva da temperatura do último milênio tem sido
reproduzida a partir da combinação de dados derivados de anéis de árvores,
corais, espeleotemas, foraminíferos, sedimentos lacustres e testemunhos de gelo.
Variações do nível do mar em larga escala podem ser inferidas usando registros
estratigráficos, variações dos isótopos de oxigênio e fósseis marinhos. Testemu-
nhos de gelo oferecem uma gama de proxies paleoclimáticos, como concentra-
ções de CO

2
, CH

4
, N

2
O, poeira vulcânica, entre outros, e que ficam contidas em

antigas bolhas de ar aprisionadas no gelo. Essas fontes fornecem evidências cru-
ciais sobre como o clima da Terra se comportou em épocas passadas, muito
antes que a humanidade pudesse ter influenciado de maneira significativa o
sistema climático.

Pesquisas no passado climático da Terra podem direcionar diversas ques-
tões que têm implicações diretas para a civilização humana: O quanto se elevará
os níveis de CO

2
 atmosférico e por quanto tempo persistirão? Estão os cientistas

subestimando a sensibilidade das temperaturas superficiais terrestres à elevação
dos níveis de CO

2
? O quão rápido pode derreter os mantos de gelo e como pode

o nível dos mares responder? Vivemos em um breve período interglacial de con-
dições mais aquecidas. Mas como se comportará o clima? Permaneceremos na
era glacial ou nos movendo de volta ao período estufa?
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Pandemia é a disseminação, em escala mundial, de uma doença nova,
ultrapassando as fases de surto e de epidemia, quando a doença está em escala
local ou regional. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), para
ser considerada pandemia, uma doença deve infectar humanos e apresentar
transmissão sustentada de pessoa a pessoa, espalhando-se (WHO, 2013). Nesse
sentido, não basta matar grande número de pessoas ou ser difundida rapida-
mente; a doença deve, necessariamente, ser infecciosa (WHO/CDS/CSR/EDC,
1999) .

As fases de uma pandemia são classificadas em 6 (seis) (WHO, 2013):
Na fase 1, o vírus circula entre animais e não causa infecção em humanos.
Na fase 2, o vírus passa a causar infecção humana e, portanto, se configu-

ra uma ameaça potencial.
A fase 3 é caracterizada por apresentar um vírus recombinante e causar

casos esporádicos em grupos, sem, no entanto, ocorrer transmissão entre as pes-
soas. Nesta fase, não há transmissão o suficiente para sustentar surtos comunitá-
rios.

Na fase 4, ocorre a transmissão humano-humano, de um vírus recombi-
nante, capaz de sustentar surtos a nível de comunidade. Tal fase indica um au-
mento significativo de risco de pandemia e, portanto, requer planejamento e
implementação de ações de contenção da transmissão do vírus.

A fase 5 se caracteriza pela disseminação do vírus entre humanos em, ao
menos, dois países. A declaração da fase 5 é um sinal de pandemia iminente. A
organização estratégica, que inclui comunicação e implementação de medidas
de mitigação da doença, é imprescindível.

Na fase 6, além dos critérios definidos na fase 5, o mesmo vírus causa
surtos sustentados em nível de comunidade, em um outro país e em outra re-
gião da OMS. Esta é a fase indicativa de pandemia global em andamento.

O pico da pandemia é seguido de um período pós-pico, em que os níveis
da doença pandêmica reduzem na maioria dos países que realizam vigilância
adequada. É preciso atentar para possíveis ondas adicionais. Portanto, os gesto-
res devem reforçar a comunicação e alertar a população para a possibilidade de
uma segunda onda.

O período pós pandêmico se caracteriza pela observação de atividades da
doença a níveis normalmente observados sazonalmente. É mister que as ações
de vigilância estejam alinhadas para atualizar planos de preparação e resposta à
pandemia. Pode ser necessária uma fase de recuperação e avaliação das medidas
tomadas.

PANDEMIA
Claudia Capellari
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É um termo de origem grega, parádeigma, etimologicamente tendo signifi-
cados de modelo, padrão, “rosto” e outros. Até na gramática a conjugação de
verbos como, “eu amo”, “tu amas”, “ele ama”, seguem um paradigma.

O termo ou conceito paradigma perpassa a história da filosofia das ciên-
cias (Ver Verbete Ciência & Tecnologia e Desenvolvimento Regional), sendo emprega-
do por Thomas Kuhn, físico teórico, em sua conhecida obra A estrutura das revo-
luções científicas (1922-1996), “para designar um modelo explicativo dominante
no âmbito de uma disciplina científica” (DORTIER, 2010, p. 474). Segundo
Kuhn (1996), os paradigmas se sucedem e perpassam o fluir da história da ciên-
cia em geral, formando quadros de pensamentos dominantes no meio de comu-
nidades científicas. Eles auxiliam na formulação, reformulação e reorientação
de concepções teóricas que fundamentam a prática da ciência.

Conceito amplamente utilizado hoje em dia, sendo comum ouvir-se dizer:
“a empresa X vai mudar de paradigma de operação”; “vamos mudar nosso para-
digma de ação...” Nos negócios fala-se de “paradigma de relações”, acentuando a
importância desta visão de marketing ou de empresa em sua atuação. O paradig-
ma é como que “uma janela para o mundo”, ou “é uma visão de vida”. Se bem
que o conceito não seja unidirecional ou unívoco, há perspectivas interessantes
a serem consideradas.

Heller et alii (1999) apresentam a rica obra intitulada: A crise dos paradig-
mas em ciências sociais e os desafios para o século XXI, na qual os especialistas apre-
sentam e debatem o conceito de paradigma em economia, ciências políticas,
filosofia, antropologia, história, sociologia e outras, de acordo com suas visões
pessoais, mostrando sua riqueza e diversidade. São subdivisões que enricam a dis-
cussão teórica que orienta e conduz a ciência moderna em sua dimensão ampla.

Dentro desta perspectiva pode-se afirmar que os paradigmas são modos
diferentes de compreender e explicar a realidade humana. Com frequência ou-
vimos falar em Paradigma do Sistema Socialista em contraposição de Paradigma
do Sistema Capitalista. Muito se escreveu, se teorizou e discutiu em torno destas
duas visões de mundo em suas dimensões econômicas, sociais, de poder, de
dominação, controle e outras. Duas visões de mundo que dominaram as discus-
sões e abordagens no período e Pós-Guerra Fria, com suas implicações ideológi-
cas nas sociedades orientais e ocidentais.

Na história do pensamento humano a visão de paradigma nas Ciências
da Natureza e Humanas tem sido a bússola em muitas explicações empíricas.
Mudanças de paradigmas ocasionaram por vezes sérias divergências entre estudi-

PARADIGMA
Egon Roque Fröhlich
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osos e cientistas. Basta recordar a mudança de interpretação lenta e difícil do
movimento da terra girando em torno do sol na Idade Média. A mudança do
sistema geocêntrico (o sol girando em torno da terra) para o sistema heliocêntri-
co (a terra girando em torno do sol).

É sabido pela história da Ciência que Aristarco de Samos no século III já
propunha a hipótese heliocêntrica. No entanto, ela foi descartada na época por
contrariar a visão aristotélica ensinando ser a terra como centro do universo.
Galileu Galilei foi perseguido por sua defesa do sistema heliocêntrico, sendo
por isso obrigado a se retratar, não obstante sua firme convicção e crença no
sistema heliocêntrico. Tempos depois se confirmou a hipótese deste gênio e pro-
fundo observador da natureza.

É notável como a mente humana, curiosa, investigadora e formuladora de
perguntas sobre a vida humana e a natureza circundante faz descobertas ou
revoluções científicas, com isso ocasionando mudanças paradigmáticas, bem
como suscitando a emergência de novas teorias explicativas como a teoria coper-
nicana, substituindo a ptolomaica, crise precedente à teoria de Lavoisier, crise
na física nos fins do século XIX, gestando a teoria da relatividade.

Nesta visão, a história da ciência sugere que os paradigmas são referenci-
ais teóricos que cientistas escolhem por serem coerentes para estudar e interpre-
tar a realidade, valendo-se também de seus modelos conceituais e métodos de
análise. Como vimos, são também denominados de “janelas para o mundo”.
Sugestivo dinamismo de olhares para o mundo.
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As Parceria Público Privada – PPP são regulamentas pela Lei 11.079 de 30
de novembro do ano de 2004 que institui normas gerais para licitação e contra-
tação de parceria público-privada no âmbito da administração pública, dispon-
do sobre contratos e licitações, entre outros. Uma PPP pode ocorrer na modali-
dade patrocinada ou administrativa. A modalidade ‘patrocinada’ é usada quan-
do a concessão do serviço público possui uma tarifa onerosa aos usuários, moti-
vo pelo qual a concedente (público) paga uma remuneração ao parceiro privado,
de forma a viabilizar a exploração do serviço, frente à adequação da tarifa. Já a
modalidade ‘administrativa’, é utilizada quando não existe serviço público passí-
vel de cobrança de tarifa, tratando-se então, de contrato de prestação de serviços
(BRASIL, 2004).

Para Peters et al. (2008) as vantagens entre as PPPs relacionam-se com o
fato de que as empresas privadas podem ter o apoio do governo para obtenção
de capital a um custo mais baixo, enquanto que a instituição pública se benefi-
cia da gestão profissional de know-how, quanto à evolução de mercado, plano de
negócios, recursos humanos e logística. As Parcerias Público
Privadas considerando a lei, não podem ser inferiores a R$ 20 milhões e deve ter
duração de no mínimo 5 e no máximo 35 anos (MENDES, 2012). As PPPs se
materializam com nomes de privatizações, concessões e terceirizações, entre ou-
tras. Considera-se, entretanto, que a questão das parcerias vai além das PPPs,
pois segundo Adulis (s.d.), as parcerias informais têm um papel importante ao
possibilitar o cruzamento de fronteiras sociais, a criação de cadeias e de redes
que não se encaixam nas formas legais das Parcerias Público Privadas.

O termo ‘parceria’ busca caracterizar o que seria um novo modelo de
relação entre as várias organizações da sociedade, pois compreende-se que o de-
senvolvimento local ou regional depende da união de todos os atores do territó-
rio sejam eles do primeiro, segundo ou terceiro setor, além de outros da socieda-
de civil organizada (VALARELLI, s.d.), A parceria formada por esses setores
deve possibilitar que todos os atores (Ver Verbete Atores Sociais) cooperem em
busca de um objetivo comuns. Assim, as organizações podem desenvolver novas
atividades, iniciar novos projetos, abrir frentes de atuação, fortalecer projetos
em andamento, ampliar o leque de conhecimentos, captar recursos, comparti-
lhar talentos humanos e recursos materiais sem prejuízo do trabalho, aumentan-
do a capacidade de intervenção dos parceiros.

PARCERIAS
Andyara Lima Barbosa
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 ‘Parceria’ refere-se, portanto, a certas formas de cooperação (ver Verbete
Cooperação Territorial) entre organizações e indica, antes de tudo, uma ação
conjunta, motivada pela existência de interesses e objetivos comuns, na qual
cada um aporta e mobiliza os recursos que dispõe para atingir estes objetivos.
Entende-se que o determina a parceria não é a formalidade, mas sim o modo
como as organizações com interesses distintos une-se e comporta-se como iguais
em um determinado momento, em busca de um objetivo comum sendo a com-
plementaridade dos recursos a razão principal para estabelecer a interdependên-
cia entre as organizações (BARREIRA, s.d.).
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O conceito de participação popular carrega consigo uma dubiedade, no
sentido que pode ter vários sentidos, segundo o seu uso e suas referências. Nor-
malmente, se utiliza para significar que pessoas se engajam coletivamente em
práticas de interesse comum, objetivando decisões favoráveis de mudança ou de
permanência de situações ou de direitos. Neste sentido, a participação atribui
um sentido social aos processos reivindicativos. Nesta perspectiva, a participa-
ção empodera os sujeitos politicamente, algo necessário para a cidadania (Ver
Verbete Cidadania).

Se constitui num processo de desalienação ou práxis, pois produz uma
consciência que supera a condição de passividade para a condição de proativida-
de, necessária para que os direitos cidadãos sejam conquistados ou preservados.
Trata-se de uma condição intrínseca à democracia (Ver Verbete Democracia Econô-
mica). O adjetivo popular é um aditivo ao conceito de participação com o senti-
do de qualificar ou direcionar seu significado. Geralmente, visa acentuar politi-
camente o significado de empoderamento político da parcela da sociedade que
tradicionalmente tem baixa representatividade nas instâncias decisórias.

Os meios ou canais de participação são diversos. Basicamente, podem-se
identificar três tipos segundo sua natureza: a) os públicos estatais ou oficiais, tais
como eleições, referendos, plebiscitos, comemorações cívicas, dentre outros; b)
os públicos não estatais, que tem base social de representação definida e repre-
sentam essa base nas reivindicações e nas lutas específicas, tais como Organiza-
ções Não Governamentais (ONGs), Sindicatos, Associações, Cooperativas e c)
os demais, não estatais nem vinculados ao tipo de organizações mencionados
que unem pessoas em torno de objetivos ou pautas específicas, mobilizando-as e
organizando-as para atingir os objetivos através de Movimentos Sociais (Ver Ver-
bete Movimentos Sociais), mobilizações e lutas, utilizando-se de recursos por meio
de diversos meios, tais como, manifestações, abaixo assinados, redes sociais, mídias
(Ver Verbete Mídias Sociais e Desenvolvimento), entre outros. Este terceiro tipo é o
que garante maior participação popular e geralmente engendra expectativas de
mudanças, de transformações. Mesmo quando estas apontam para preservação
de direitos, de modos de vida ou de identidades, pois dependem de mudanças
formais ou legais e/ou culturais ou comportamentais.

Estas considerações mostram que a participação se constitui num recurso
estratégico de conquista, manutenção e ampliação democráticas e possui víncu-
lo direto com a desigualdade social. Maior participação popular, maior chance
de diminuir a desigualdade social (Ver Verbete Desigualdades e Diversidades Regio-
nais) e de respeito às diferenças sociais.

PARTICIPAÇÃO POPULAR
Ivaldo Gehlen
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Como consequência de uma sociedade cada vez mais globalizada (Ver
Verbete Globalização), não é incomum o surgimento de invenções nas mais
diversas áreas do conhecimento e que necessitam de proteção do Estado, para
fins de garantir o desenvolvimento tecnológico do país. A proteção das inven-
ções e modelos de utilizados é realizada por meio da concessão de patentes.

As patentes estão inseridas no Direito à Propriedade Intelectual e visam
proteger seus titulares de eventuais usos por terceiros, sem o seu consentimento,
e pelo tempo de proteção concedido. (AHLERT; JUNIOR, 2019). Elas são divi-
didas em patentes de invenção e modelos de utilidades.

A Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) define que a
patente é um direito exclusivo concedido a uma invenção, que é um produto ou
processo que visa proporcionar uma nova maneira de fazer algo ou oferecer uma
nova solução técnica para um problema. (OMPI, 2021).

Foi no século XV que se promulgou o primeiro Estatuto sobre Patentes.
Tal legislação foi editada na República de Veneza, conhecida por ser um grande
polo mercadológico da Idade Média, em 19 de março de 1474. Essa lei buscava
estimular o avanço tecnológico por meio da emissão de concessões de patentes.
O Estatuto de Patentes Veneziano incluía todos os recursos que os sistemas de
patentes consideram fundamental, ou seja, ele fornecia aos inventores direitos
exclusivos, desde que provassem que suas invenções eram úteis, novas e de apli-
cação prática. Além disso, em troca da proteção para a exploração exclusiva,
pelo prazo de 10 anos, os inventores deveriam divulgar todos os segredos da sua
invenção. Caso ocorresse violação a esta proteção, ou seja, se houvesse reprodu-
ção do invento por terceiro, sem o consentimento do inventor, aquele seria pu-
nido com pagamento de multa e com a destruição da cópia. (NARD; MOR-
RISS, 2006).

Reforça-se que, atualmente, os princípios que regem o instituto das paten-
tes é o mesmo da lei veneziana, ou seja, a territorialidade, a exclusividade e a
temporalidade. A concessão de uma patente não é global e para que a proteção
alcance um maior número de países, o titular deverá requerer proteção em to-
dos eles. Após a concessão da patente, é garantido ao titular a exploração, de
forma exclusiva, por um determinado período.

No Brasil, por exemplo, a Lei n. 9.279/96, em seu artigo 40, garante a
vigência da proteção da patente de invenção, pelo prazo de 20 anos e da patente
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de modelo de utilidade, pelo prazo de 15 anos. Após a expiração desse prazo, o
conteúdo do invento ou do modelo de utilidade entrará em domínio público.

Nard e Morris (2006) observaram que a proteção, via Estatuto, expandiu
amplamente a emissão de patentes em Veneza, sendo que, em meados do século
XVI, a taxa veneziana, per capita, de patentes pode ter se aproximado da taxa
americana da década de 50.

Ao longo dos séculos, inúmeras leis e tratados internacionais foram edita-
dos, a fim de proteger as patentes. O mais significativo deles é a Convenção da
União de Paris para a proteção da propriedade industrial (Ver Verbete Proprie-
dade Industrial), de 20 de março de 1883.

No Brasil, a concessão e, automaticamente, a proteção das patentes se deu
muito antes da Convenção da União de Paris (1883). O primeiro instrumento
de proteção, ainda no período do Brasil colônia, foi o Alvará de 1809, de 28 de
janeiro de 1809, que concedia incentivos à indústria nacional e criava o primei-
ro sistema de patentes de invenção. Esse Alvará protegia, por meio do instituto
da patente, somente os inventos criados por indústrias estabelecidas no Brasil,
visando estimular a instalação de novas indústrias no território brasileiro.  (BAR-
BOSA, 2017).

Ao longo dos séculos, outras leis surgiram, no intuito de proteger as pa-
tentes e atualmente, encontra-se em vigor a Lei n. 9.279, de 14 de maio de 1996,
que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial e, por via de
consequência, a concessão de patentes no território nacional. Com base nessa
legislaçção, é possível requerer a patente sobre invenções e sobre modelos de
utilidade, conforme estabelece os artigos 8º e 9º, respectivamente.

No Brasil, assim como em vários outros países, para que uma invenção
seja patenteável deverá preencher os requisitos da novidade, da atividade inven-
tiva e da aplicação industrial. Já no que se refere aos modelos de utilidade sua
patente poderá ser requerida quando houver aplicação industrial, uma nova
forma ou disposição envolvendo um ato inventivo e que resulte em melhoria
funcional no seu uso ou em sua fabricação.

Cabe ressaltar ainda que é considerado novo aquilo que não se encontra
no estado da técnica, ou seja, tudo o que não foi divulgado até a data do depósi-
to do pedido de patente, conforme disciplina o artigo 11, §1º, da Lei n. 9.279/
96. Mas, assim como a Convenção, a legislação brasileira prevê, o chamado perí-
odo de graça. Isto é, um prazo de 12 meses anterior ao depósito do pedido de
patente, em que o titular pode divulgar a sua criação sem que esta seja conside-
rada estado da técnica. (art. 12, Lei n. 9.279/96).

No Brasil, o órgão responsável pela análise do pedido de depósito e poste-
rior concessão de uma patente é o Instituto Nacional da Propriedade Industrial
(INPI), autarquia federal, criada em 1970, pela Lei n. 5.648, de 11 de dezembro



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 646

de 1970, tendo por finalidade principal executar as normas que regulam a pro-
priedade industrial, visando atender a sua função jurídica, econômica, técnica e
social. A autarquia está vinculada ao Ministério da Economia. (INPI, 2021).
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Para pensar o patrimônio cultural em sua dimensão mais ampla devemos
inicialmente observar os conceitos de cultura material e imaterial. Essas duas
dimensões – material e imaterial – nos permitem melhor compreender a nature-
za do patrimônio cultural, que se constitui de produções e expressões materiais,
popularmente conhecidas como o patrimônio de “cal e pedra” e das imateriais,
como a língua, a gastronomia, a etnia, a religião e outras formas de expressão
cultural, que dão sentido, coesão social e identidade ao grupo que a produziu.
Para Meneses (2004) têm-se colocado como distintos o conceito de patrimônio
material e o que se configuraria como um patrimônio imaterial. O primeiro
seria o conjunto das construções físicas do homem na sua relação com o meio
ambiente para o atendimento de suas necessidades práticas. O segundo conjun-
to agruparia as construções mentais e os valores culturais configurados em sig-
nos e significados diversos. Ainda que consideremos as duas dimensões mencio-
nadas anteriormente, devemos compreender que essa dicotomia não se sustenta
nem didaticamente, posto que a inteligibilidade de uma manifestação cultural
só tem sentido se percebida em conjunto, ou seja, em suas dimensões material e
imaterial. O universo material media os sentidos, os valores e os, significados.
Separá-los em sua compreensão, buscando uma compartimentação irreal da vida,
seria destruir a possibilidade de apreensão da construção de uma cultura. O
patrimônio cultural revela valores identitários, uma vez que considera o patrimô-
nio como gerador constante de construção de imagens, significados e identida-
des; valores econômicos, uma vez que toma o patrimônio como gerador de oportu-
nidades econômicas; e o valor social, que defende que os projetos interpretativos
devem gerar a melhoria da qualidade de vida da comunidade que administra
esse patrimônio. Outra dimensão importante do patrimônio cultural é apresen-
tada por Sandra Pesavento (2006), para quem o patrimônio compreende tam-
bém a memória cívica. Segundo a autora, ainda que a memória opere no campo
da manipulação de fatos, personagens e lugares do passado e que assim constitu-
em parte do patrimônio da comunidade, esse patrimônio se coloca a serviço de
determinadas diretrizes do poder e dessa forma estabelece uma celebração me-
morialística do patrimônio. Outra dimensão que envolve a compreensão do
patrimônio cultural é aquela que associa os bens patrimonializados ao territó-

PATRIMÔNIO CULTURAL
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rio, uma vez que esses bens podem ser concebidos como símbolo do passado da
cidade e que traduz, através de sua materialidade, discursos e formas de pensar o
fenômeno urbano na contemporaneidade. Nessa perspectiva mais contemporâ-
nea, o patrimônio cultural passa a ser objeto de investigação do urbanismo (CHO-
AY, 2015), que busca compreender o fenômeno urbano também como uma
produção cultural, rompendo com a concepção que considerou, até pouco tempo,
essencialmente fatores de ordem econômica ou política. O patrimônio cultural
geralmente é tido como representativo da memória coletiva – uma vez que se
parte do princípio, muitas vezes teórico – de que nele a comunidade se reconheça
e se identifique com ele. Sabemos que essas questões são bastante complexas,
tendo em vista que todo patrimônio cultural oficializado, através de processos de
tombamento, é fruto de uma escolha. Observamos que o patrimônio está, sem
dúvida, diretamente ligado ao processo de planejamento dos espaços de uma
cidade, na medida em que a cidade é alvo de manipulações e (re)adequações. Ao
discutir as concepções de patrimônio – imbricadas nas questões do presentismo
– Hartog (2014, p.193) afirma que o patrimônio pode ser considerado como
uma “forma de expressão de alter ego”, ou seja, como uma forma da sociedade
expressar – material e imaterialmente – seus desejos, aspirações e necessidades.
Isso nos leva a pensar o presente a partir das seleções patrimoniais que pretensa-
mente, manifestam o passado através do seu patrimônio, portanto, passível de
tombamento, que os elege e o consagra como parte de sua cultura (Ver Verbetes
Cultura Material e Cultura Imaterial).

No Brasil o órgão oficial responsável pelo processo de tombamento do
patrimônio cultural é o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
– IPHAN – e no caso do RS, temos o Instituto do Patrimônio Histórico e Artís-
tico do Estado – IPHAE – responsável pelo planejamento dos bens considera-
dos relevantes na história sul-rio-grandense, os quais em geral são tombados e
protegidos através de legislação específica.  De acordo com a Constituição Federal
de 1988, em seu artigo 216, se considera como patrimônio “bens de natureza
material e imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da
sociedade brasileira.” Desta forma, podemos pensar naquilo que Giovanaz (2007),
afirma, quando estabelece diversas correlações entre memória-identidade-patrimô-
nio, num tripé que desempenha um papel de suporte das representações huma-
nas, de suas histórias e referenciais. Podemos pensar ainda o patrimônio a partir
da perspectiva apresentada por Pelegrini (2007), para quem a memória coletiva é
um importante indicador para se definir o que deve ou não ser considerado
como patrimônio cultural. A autora afirma que estabelecer essa relação não é
tão simples, uma vez que as memórias coletivas são atreladas a grupos e lugares, e
as pessoas, na dinâmica de suas vidas, vão mudando, bem como os grupos aos
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quais pertencem, assim como as formas de compreender as materialidades a sua
volta. Ressaltamos a necessidade de considerar as políticas que envolvem o pla-
nejamento (e seleção) dos bens culturais de uma comunidade e que estão pre-
sentes no cotidiano da cidade – através de suas continuidades e descontinuidades. A
partir dos estudos mais contemporâneos sobre patrimônio cultural (CASTELLS,
SANTOS, 2014; REIS, FIGUEIREDO, 2015) percebemos que esse é compreen-
dido como um conjunto muito complexo de concepções do que aquilo que
referenda a própria Constituição Federal. Isso se explica, na medida em que
devemos considerar as relações que envolvem percepções de herança, tradição,
representação da coletividade, identidade, etnia, referencial, materialidade, imaterialida-
de, memória, construção social, pertencimento, diversidade, poder e a própria concep-
ção de nacionalidade, em um país de dimensões continentais. Precisamos esclare-
cer o que consiste o processo de tombamento, no que se refere à sua inscrição no
livro tombo. O poder público, em qualquer esfera, no uso de suas atribuições,
pode se utilizar do recurso do tombamento para garantir que um bem cultural
seja preservado. Segundo o IPHAE, esse bem precisa ter valor arquitetônico e
histórico agregados, no caso especifico do patrimônio edificado. O tombamen-
to é a forma mais utilizada por esferas governamentais mais amplas e comumen-
te é encarado pela sociedade como a perda da propriedade. O tombamento é um
ato público que dá origem a muita polêmica, uma vez que este ato implica em
permanências ou transformações que afetam diretamente o espaço urbano, que o
sustenta. Finalmente, cabe destacar que o patrimônio cultural – compreendidos
através de sua complexidade – seja percebido pela própria comunidade como
espaços de desenvolvimento local e regional (Ver Verbetes Desenvolvimento Local e
Desenvolvimento Regional).
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Inicialmente, é fundamental um esclarecimento. O que aqui é referido
como patrimônio territorial, em geral, pela literatura é apresentado com o con-
ceito capital territorial. A discussão sobre capital territorial tem evoluído, por
isso, se justifica sua substituição pelo conceito patrimônio territorial. Mas antes,
é necessário revisar as compreensões que existem sobre capital territorial1.

Camagni (2008) já fazia uma introdução ao capital territorial, relacionan-
do-o com as condições de competitividade regional (Ver Verbete Competitividade
Regional). Capello, Caragliu e Nijkamp (2009) aludem ao conceito capital terri-
torial para fazer referência a todos os bens (Ver Verbete Bens Comuns), públicos e
privados, de um determinado recorte territorial. Para os autores, o capital terri-
torial cumpriria um papel importante na definição do desempenho econômico.
Em documento da LEADER (2009, p. 19), capital territorial é assim definido:

[...] o conjunto dos elementos de que dispõe o território ao nível material e
imaterial e que podem construir, nalguns aspectos, vantagem e, noutros, des-
vantagens... O capital territorial remete para aquilo que constitui a riqueza
do território (atividades, paisagens, patrimônio, saber-fazer, etc.), na perspec-
tiva não de um inventário contabilístico, mas da procura das especificidades
podendo ser valorizadas.

Há duas interpretações sobre derivação do termo patrimônio que se
entende serem muito mais complementares do que contraditórias. Segundo Poli
(2015), o termo patrimônio deriva do latim patrimonium, conjunto de coisas
pertencentes ao pater familias. O sufixo monium, o vincula ao termo alimonium
(alimento), introduzindo a dimensão de cuidado, cuidado alimentar. Já para
Carneiro (2009), a palavra patrimônio é formada por dois vocábulos greco-lati-
nos: pater e nomos. A palavra pater significa chefe de família, ou, em um sentido
mais amplo, os antepassados. Dessa forma, pode ser associada, também, aos
bens, posses ou heranças deixadas pelos chefes ou antepassados de um grupo
social. Essas heranças tanto podem ser de ordem material quanto imaterial, pos-
to que um bem cultural ou artístico também pode ser um legado de um antepas-
sado. A palavra “nomos” origina-se do grego; refere-se à lei, usos e costumes rela-

PATRIMÔNIO TERRITORIAL
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cionados à origem, tanto de uma família quanto de uma cidade. O nomos relaci-
ona-se, portanto, com o grupo social. O patri-monio pode ser compreendido,
portanto, como o legado de uma geração ou de um grupo social para outro
(CARNEIRO, 2009).

O principal contexto acadêmico do qual surge a discussão sobre patri-
mônio territorial é o da Escola Territorialista Italiana. Dessa escola originou-se
um referencial teórico-metodológico denominado de abordagem territorialista
ou antropobiocêntrica, cujo propósito era debater a problemática do território,
numa visão multidisciplinar, para servir de base ao planejamento e à gestão do
território (ANDRADE; ALMEIDA, 2016). A escola territorialista propõe um
“retorno ao lugar” por meio do patrimônio ambiental, territorial e socioeconô-
mico em suas dimensões locais e por intermédio do empoderamento da comu-
nidade, como pilares para um projeto de desenvolvimento local autossustentá-
vel (MAGNAGHI, 2010).

Segundo Poli (2015), nas ciências territoriais o patrimônio assume uma
conotação geográfica, destacando não somente aos elementos pontuais (igrejas,
edifícios, árvores...), mas o todo territorial, como uma forma unitária, uma co-
evolução entre natureza e cultura. Neste sentido, o território passa de suporte
para elemento proativo no planejamento e gestão territorial, resultado de pro-
cessos históricos de construção e reconstrução. Assim, a concepção de patrimo-
nial do território introduziu na área do planejamento territorial uma forte ino-
vação no seu processo de configuração. O patrimônio assume, portanto, em sua
definição territorial, a presença de múltiplos sedimentos de caráter físico-natu-
ral, socioeconômico, cultural e de identidade, das fases anteriores de territoriali-
zação, que transformaram a natureza em um território (MAGNAGHI, 2010).
Tais sedimentos, são heranças, seja de um passado remoto ou recente, apresen-
tando-se como conjunto de recursos culturais e naturais de um dado espaço
geográfico, que tenham elevado grau de aceitação e reconhecimento social local
(ORTEGA VALCÁRCEL, 1998).

Magnaghi (2015, p. 157) considera os bens territoriais (cidades, infraes-
truturas, paisagens agroflorestais, patrimônio cultural, artístico e arquitetôni-
co...), ou seja, as diferentes dimensões do patrimônio territorial, como bens co-
muns, pelo fato de terem sido produzidos por longos processos coevolutivos,
por assentamentos humanos e não indivíduos isolados, em sua relação com o
ambiente natural. Significa a inclusão do território entre os res commium omnium
(coisa comum a todos). Para o autor, esta visão holística, indica o caminho para
o “retorno ao território” e, ao mesmo tempo, para a “reapropriação comunitária
dos bens comuns territoriais”. Exemplifica essa possibilidade, ao mencionar exem-
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plos mundiais de ativação de instrumentos de democracia participativa, em que
são praticadas formas contratuais e acordos multisetoriais e multifuncionais entre
conjuntos de atores, para viabilizar o governo do território como um bem comum.

Prefere-se assumir a concepção de patrimônio territorial expressa em
Dallabrida (2020a, p. 12):

O patrimônio territorial é aqui concebido como o conjunto de ativos e re-
cursos, materiais e imateriais, que se acumularam ao longo da história num
determinado território, resultante de processos históricos de construção e
reconstrução socioeconômica e cultural na relação com o entorno ambien-
tal. Inclui tanto os elementos herdados do passado longínquo quanto os que
se sobrepõem ao território constantemente.

Sinteticamente, pode-se afirmar que o patrimônio territorial é o resulta-
do das interações entre seis tipos de componentes: (i) o produtiva – recursos
financeiros, terras, maquinaria, equipamentos e infraestruturas; (ii) o natural –
as paisagens naturais (que passaram ou não por processos de antropização), so-
los, minerais, fauna e flora; (iii) o humano e intelectual – o saber-fazer, a forma-
ção acadêmica e profissional, o conhecimento e a criatividade; (iv) o cultural –
valores e códigos de conduta, bens culturais e cultura empresarial; (v) o social –
valores compartilhados socialmente, formas de associativismo e redes sociais es-
tabelecidas localmente; e (vi) o institucional – institucionalidades públicas e
privadas, de caráter social, cultural, político ou corporativo (DALLABRIDA,
2020a). Na Figura 1, abaixo, estão representadas os componentes do patrimô-
nio territorial.

PATRIMÔNIO
PRODUTIVO

Recursos financeiros,
terras, maquinaria,

equipamentos,
infraestrutura.

PATRIMÔNIO
NATURAL

Patrimônio natural,
paisagens, solo, minerais,

fauna, flora, ambiente
natural.

PATRIMÔNIO HUMANO
E INTELECTUAL

Saber-fazer, formação
acadêmica e profissional,

conhecimento,
criatividade.

PATRIMÔNIO
CULTURAL

Valores e códigos de
conduta, patrimônio

cultural, cultura empresarial.

PATRIMÔNIO SOCIAL
Valores compartilhados

socialmente,
associativismo, redes
sociais estabelecidas.

PATRIMÔNIO
TERRITORIAL

PATRIMÔNIO
INSTITUCIONAL

Institucionalidades públicas
e privadas (sociais,

políticas, corporativas).

Fonte: Dallabrida (2020a).
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Portanto, a categoria teórica patrimônio territorial, como conjunto único e ori-
ginal de combinações físico-naturais, socioeconômicas e culturais, abrangendo
tanto sua dimensão material quanto a imaterial, apresenta-se como significativa-
mente abarcativa das heranças pretéritas e contemporâneas presentes num terri-
tório. Logo, isso justifica assumir patrimônio territorial como referência para os
estudos territoriais, com vistas à promoção do desenvolvimento.
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A Pegada Ecológica é uma metodologia integrante da Contabilidade
Ambiental (Ver Verbete Contabilidade Ambiental) e corresponde à extensão da
quantidade de terra (hectares) e recursos pesqueiros necessários para gerar pro-
dutos (bens e serviços) utilizados para dar conta do estilo de vida de uma pessoa
ou população. Dito de outra forma, pelo cálculo da Pegada Ecológica pode-se ter
uma noção da quantia de recursos naturais (Ver Verbete Recursos Naturais), avali-
ados em termos de hectares, necessários para uma pessoa manter seu status quo e
qual o impacto deste no meio ambiente (Ver Verbete Impactos Ambientais). A Pega-
da Ecológica também pode ser calculada para um país ou uma região, conside-
rando o volume global de consumo e destinação de resíduos de uma população.

A noção subjacente à ideia de “pegada” ecológica é que a atividade huma-
na deixa “rastros” no meio ambiente, é algo como a marca que o consumo hu-
mano e seu estilo de vida deixam no meio ambiente, consumindo (ou exaurin-
do) mais os recursos naturais necessários à manutenção deste status quo.

O cálculo da pegada é realizado a partir de um conjunto de tabelas e
correspondências específicas, que consideram não somente a área necessária
para a produção, mas também a área necessária para o recebimento dos resíduos
gerados no processo de consumo, bem como a quantidade de água necessária ao
longo desse ciclo de produção, consumo e descarte e os respectivos impactos nos
ecossistemas (Ver Verbete Ecossistema). A pegada tem relação direta não somente
com o volume de consumo, mas também com a tecnologia (Ver Verbete Tecnolo-
gia) utilizada na produção, logística, meios de transporte e comercialização, bem
como com a destinação final dos resíduos. A cada escolha tecnológica há uma
correspondente pegada ecológica, mais ou menos intensa. Diferentes níveis de
renda (Ver Verbete Renda Mínima e Renda Básica) e industrialização da economia
implicam em diferentes impactos no meio ambiente e, desta forma, utilizando a
mesma metodologia é possível comparar diferentes estilos de vida e padrões de
consumo, bem como simular alterações nestes com vistas a reduzir este impacto.

De maneira geral, maior consumo de produtos industrializados está asso-
ciado a uma pegada maior, não somente pela produção, mas também pelo trans-
porte destes produtos e geração de resíduos e embalagens, implicando que a
disponibilidade de recursos do planeta Terra já não é suficiente para a manuten-
ção deste nível de consumo.

PEGADA ECOLÓGICA
Silvio Cezar Arend
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Segundo o WWF-Brasil (http://www.wwf.org.br/), os componentes do
cálculo da Pegada Ecológica são os seguintes:

a) Carbono;
b) Áreas de cultivo;
c) Pastagens;
d) Florestas;
e) Áreas construídas;
f) Estoques pesqueiros.

Além da Pegada Ecológica há também outras duas “pegadas” que formam
o que se convencionou chamar de “família das pegadas”: as Pegadas de Carbono
e Hídrica, que, conjuntamente, permitem a análise do impacto das atividades
humanas sobre o capital natural. A Pegada de Carbono mede o impacto da
atividade humana sobre a biosfera, quantificando os impactos sobre o clima,
enquanto que a Pegada Hídrica mede o impacto sobre a hidrosfera, monitoran-
do os fluxos de água.

Desta forma, a análise do consumo de uma sociedade através da Pegada
Ecológica mede o impacto do uso dos recursos naturais nas esferas da produção,
comercialização e consumo dos bens e serviços; a Pegada Hídrica e a Pegada de
Carbono, através da Análise do Ciclo de Vida, medem o impacto dos processos
produtivos.

Certamente que nem todos os impactos são capturados por estes indica-
dores, mas eles trazem importantes contribuições que tornam possível avaliar a
utilização direta de recursos naturais. Há diferentes metodologias propostas (ou,
diferentes questionários de avaliação da pegada), mas todas convergem em um
ponto: o impacto da atividade humana sobre o planeta e a pressão sobre os
recursos naturais.

REFERÊNCIAS

Cálculo da Pegada Ecológica: Disponível em: http://www.pegadaecolo
gica.org.br/2015/index.php; http://www.footprintnetwork.org/resources/
footprint-calculator/

Sítios oficiais para consulta: Disponível em: http://www.wwf.org.br/; http://
www.footprintnetwork.org/



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 658

As organizações públicas ou privadas necessitam de pessoas que pensem
estrategicamente. Mas, o que significa isso? É necessário que os gestores reflitam
sobre o presente e o futuro. É essencial ter a capacidade de enxergar aquilo que
seus adversários não conseguem. Segundo os doutos o pensamento estratégico é
ciência e arte. Primeiro, visionar o longo prazo pode ser realizado com uso de
diversas ferramentas organizacionais. É arte porque está relacionado com
intenções empreendedoras e criativas sobre uma organização e seu ambiente
(MINTZBERG, AHLSTRAND:LAMPEL, 2000).

A ciência do pensamento estratégico denomina-se “Teoria dos Jogos”. Trata-
se de uma área de pesquisa que tenta modelar o comportamento de indivíduos
ou grupos que se defrontam para disputar certas coisas. O estudo rendeu a John
Forbes Nash Júnior o prêmio Nobel de Economia em 1994. No filme “Uma
mente brilhante” (2001), interpretado por Russell Crowe, você conseguirá
entender as premissas desta teoria. Outra forma igualmente simples de entender
o processo é o jogo denominado “O dilema do prisioneiro”1.

Diariamente precisamos pensar estrategicamente tanto no trabalho quanto
em casa. Enquanto gestores é necessário utilizar as estratégias organizacionais
para enfrentar a concorrência, obter vantagem competitiva, criar valor, dar
sustentabilidade ao negócio, entre outros. Em todos os níveis administrativos é
indispensável estimular e por em prática o pensamento estratégico.

Na perspectiva do desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento
Regional) é importante que os gestores tenham percepção acerca das
oportunidades de longo prazo e não apenas da rotina do dia a dia. É preciso ter
a capacidade de acompanhar as mudanças que ocorrem no ambiente externo.

PENSAMENTO ESTRATÉGICO
Roberto Tadeu Ramos Morais

1 O “dilema do prisioneiro”, diferentemente do “par ou ímpar”, não é um jogo de soma zero, o que
abre a possibilidade de ganhos mútuos em uma rodada de jogo. A história dos dois prisioneiros é
assim descrita por Kreps (1990) apud Amato Neto e  Olave (2001):
“A polícia capturou dois indivíduos suspeitos de um crime (e que de fato o cometeram juntos). Mas a polícia não
possui a prova necessária para condená-los, devendo libertar os dois prisioneiros, a menos que um deles providencie
tal prova contra o outro. Ela (a polícia) os tem em celas separadas e faz a seguinte oferta: acuse seu colega. Se
nenhum de vocês acusar ao outro e não for acusado, nós libertaremos o primeiro e levaremos o segundo para o
juiz que dará a pena máxima permitida por lei. Se vocês se acusarem mutuamente, ambos irão presos, mas o
juiz será piedoso em função de sua cooperação com as autoridades.”



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 659

Países, municípios, cidades e empresas, por exemplo, que não tiverem
gestores que pensem estrategicamente estarão fadados ao fracasso. Exige-se do
indivíduo determinadas competências (Ver verbete Competência) individuais
que lhe permitam formular as estratégias. Oliveira (1999) afirma que se trata de
uma postura para a otimização de recursos em tempo real. Essas competências
podem variar de pessoa para pessoa de acordo com o arrojo, a ousadia, a
capacidade de assumir riscos, a visão de mundo e, até mesmo, questões emocionais
de cada estrategista.

Por fim, política, poder, estratégia, geopolítica e bem comum (Ver Verbete
Bens Comuns) são realidades nacionais que necessitam de gestores que
incorporem o pensamento estratégico em suas decisões.
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A dimensão ambiental no planejamento econômico começa a ser discuti-
da nos primórdios da década de 1970, em função dos questionamentos levanta-
dos sobre o aumento da depredação dos recursos naturais (Ver Verbete Recursos
Naturais) e interferência deste processo na qualidade de vida de significativos
contingentes populacionais do globo.

Deste modo, surgiram movimentos de diferentes matizes, envolvendo or-
ganizações financiadas por grandes corporações como a Volkswagen, de inspira-
ção malthusiana, que publicou um relatório sobre os Limites do Crescimento
Econômico realizado pelo denominado Clube de Roma, preconizando o cresci-
mento zero a nível mundial, até movimentos da sociedade civil promovidos por
entidades estudantis de diferentes universidades norte-americanas e europeias.
Ou seja, a denominada contracultura liderada pelo filósofo Herbert Marcuse,
protestando contra a Guerra do Vietnã e defendendo propostas de ruptura com
a sociedade industrial e de consumo.

Com o objetivo de compreender os diferentes movimentos que disputam
o predomínio do debate sobre o Planejamento Ambiental e distante do radical
processo iniciado na década de 1970, pois atualmente os Estados Unidos são
parceiros privilegiados do Vietnã, propomos a divisão destes atores em quatro
grupos assim denominados: Ultradesenvolvimentistas; Desenvolvimentistas;
Ecodesenvolvimentistas e Naturalistas.

O Ultradesenvolvimentismo reúne setores que advogam o primado da
técnica como a melhor solução para o enfrentamento dos problemas ambien-
tais, enfatizando diretrizes liberais e neoliberais de mercado e sintonizadas com
os rumos da globalização contemporânea. As normas técnicas emanadas da In-
ternational Standardization for Organization ISO 14000, difundindo o Sistema de
Gestão Ambiental (SGA), constituem-se em um dos marcos do ultradesenvolvi-
mentismo adotado de forma irrestrita pelas grandes corporações privadas nacio-
nais e internacionais e pelas estatais. No entanto, a importância das pequenas e
médias empresas (PMEs) vem sendo paulatinamente reconhecida pelos adeptos
da ISO 14000, acrescentando uma perspectiva marxista e shumpeteriana relaci-
onada à capacidade de inovação demonstrada por esses empreendimentos sujei-
tos a intensas disputas de mercado decorrentes do capitalismo concorrencial. A
rígida padronização adotada por essas normas se constitui em motivo de críti-

PLANEJAMENTO AMBIENTAL
Jacob Binsztok
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cas, na medida em que não considera relevantes aspectos culturais locais e tam-
bém não incorpora manifestações simbólicas que são consideradas patrimônio
imaterial dessas populações.

Os adeptos da vertente Desenvolvimentista, inspirados pelo ideário Key-
nesiano, privilegiam a atuação do Estado como instituição mediadora das ten-
sões e conflitos ambientais. Neste sentido, os keynesianos fomentaram a im-
plantação de agências governamentais de âmbito municipal, estadual e federal,
destinadas ao controle, planejamento e monitoramento de atividades que pos-
suem determinado nível de impacto ambiental. Estas agências formaram uma
técnico-burocracia que migra constantemente na defesa dos interesses públicos
ou privados. O Planejamento Ambiental no Brasil representa com grande fide-
dignidade o Desenvolvimentismo, observado quando verificamos a atuação do
Ministério Público, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA e um gran-
de número de agências municipais e estaduais, e também de Organizações Não
Governamentais (ONGs), nacionais e estrangeiras.  A excessiva burocratização
dessas agências e a superposição de atribuições são constantemente apontadas
como “pontos de estrangulamento” a serem superadas pelos críticos do Desen-
volvimentismo.

A vertente ecodesenvolvimentista posiciona-se contra a utilização dos com-
bustíveis fósseis para o desenvolvimento econômico, recomendando o emprego
das denominadas energias limpas, como a solar, eólica, marés e biomassa. Al-
guns segmentos ecodesenvolvimentistas também preconizam uma ruptura com
a economia de escala e com o crescimento desordenado das metrópoles contem-
porâneas, enfatizando a importância da qualidade de vida oferecida pelas cida-
des pequenas e médias conforme orientações de autores como Shumaker (1973)
e Sacks (2007), que influenciaram um grande número de ambientalistas no
país. No entanto, a apropriação das energias limpas pelas grandes corporações,
acabaram concentrando unidades geradoras eólicas, solares e de biomassa, redu-
zindo as possibilidades de ruptura com a economia de escala defendidas pelos
ecodesenvolvimentistas. Acrescenta-se a tendência global para o aumento dos
contingentes populacionais concentrados nas grandes cidades, diminuindo de
forma significativa a atração exercida pelas pequenas comunidades rurais.

O Naturalismo é formado por pequenas organizações ou movimentos
sociais, por vezes radicais abrangendo vertentes que vão do anarquismo (THO-
REAU, 2012) ao fascismo (DIEGUES, 1996), que apresentam uma relação sa-
cralizada com a natureza, conforme enfatiza Diegues, e definitivamente rompi-
da com a economia industrial, privilegiando o artesanato e o cultivo de produ-
tos orgânicos em comunidades rurais. O caráter coletivo desses grupos ainda
sobrevive em locais isolados do país, como em pequenas comunidades rurais no
Acre dedicadas ao Santo Daime, e nas proximidades de Brasília no Vale do
Amanhecer.
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Acompanhando também uma tendência global semelhante ao Ecodesen-
volvimentismo, os grupos naturalistas estão em franco descenso, particularmen-
te nos primórdios do século XXI, não se registrando a expansão desses grupos
como na década de 1960, proporcionada pela difusão dos movimentos da Con-
tracultura e do Pacifismo, manifestando-se contrariamente à guerra do Vietnã,
apregoados, entre outros, por Herbert Marcuse, filósofo alemão radicado em
Berkeley.

É relevante assinalar que lideranças do Movimento Naturalista deste perí-
odo foram paulatinamente incorporadas aos empreendimentos de alta tecnolo-
gia, sediados no Vale do Silício, em completa dissonância com os princípios
norteadores do Naturalismo e agora próximos ao Ultradesenvolvimentismo.
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O homem, em seus processos de linguagem e pensamento habilitam-no a
formular estruturas planejadas e criar complexos padrões de organização, que
envolvem sociedade e regiões (CAPRA, 2002). O planejamento e estratégias do
desenvolvimento regional, nesta senda, admitem a existência de uma correlação
entre o plano material, o plano das ideias e a sociedade compreendendo inter-
relações que se auto-recriam, pois o homem, como ser vivo, é dotado de organização
autopoiética a exemplo de máquinas complexas (MATURANA e VARELA, 2001).

No planejamento e nas estratégias do desenvolvimento regional, contu-
do, a sociedade deve alijar-se de conceitos reducionistas cartesianos-positivistas,
pois estes restringem a visão sistêmica dos inúmeros fatores inter-relacionais per-
tinentes quando se utilizam estratégias e processos, pois nestes ocorre mútua
interatividade entre o homem e o ambiente produzindo efeitos dos quais o ho-
mem não possui controle absoluto.

Planejamentos e estratégias, por seu turno, identificam a diferença entre
o homem e os demais seres vivos, pois o homem, dotado de capacidades cogni-
tivas, planeja e recria processos que alteram suas formas de vida futura, embora
crie situações contraditórias e imprevisíveis em sua totalidade, mas que se auto-
reorganizam. Os modos, pelos quais as práticas são executadas e as formas pelas
quais os homens criam e utilizam seus recursos para obter novas combinações e
valores que sirvam para satisfazer suas necessidades, consistem em planejamen-
to e estratégias.

Nesta senda, estratégias e planejamentos consistem em práticas e proces-
sos criados para atingir objetivos aliados a valores, demandas e recursos. Os
mesmos também se definem como formas de controle na elaboração de um
processo através de regras e regulamentos organizados para se conseguir deter-
minado fim. Sem estratégia e planejamento é inviável conseguir objetivos ou
terminar um projeto complexo que envolva muitos passos que tem que ser deta-
lhados previamente, pois estes proporcionam um elevado nível de garantia de
êxito, embora seja passível de ajustes frente à complexidade na emergência de
novas estruturas. Tanto o planejamento como as estratégias e processos são situ-
acionais, tornando-se difícil reproduzir com fidelidade os detalhes processualís-
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ticos de todo o desenvolvimento futuro (WHITTINGTON, 1993) no qual estra-
tégias emergem em processos de aprendizagem, interação e adaptação, embora,
segundo Thomas Kuhn (2001), podemos estar frente a revoluções científicas
que identificam rupturas paradigmáticas com o status quo vigente, inclusive nos
campos das ideias e valores.

Planejamento e estratégias do desenvolvimento regional são utilizados
quando estes se apropriam de uma região. Estes envolvem processos multidisci-
plinares dos diferentes setores da economia de forma a organizar práticas coleti-
vas associadas a objetivos regionais compartilhados, cujas estratégias mostram-se
como oportunidades para nortear os processos de uma política regional do de-
senvolvimento.

Ressalta-se que as regiões e estruturas regionais estão contidas em um pro-
cesso sistêmico e autopoiético de representação social representativos de uma
realidade existente nos campos cognitivo e prático, tal como o desenvolvimento
de uma região (Ver Verbete Desenvolvimento Regional). Ou seja, no plano das ideias
são identificadas formas de realização de estruturas analíticas mantendo uma corre-
lação entre os campos das ideias, das práticas e dos novos insights (MATUS, 1998).

Igualmente, o planejamento e estratégias regionais do desenvolvimento
são consoantes aos valores impostos pela sociedade e desenvolvidos por seres
humanos que labutam em uma sociedade com vista a alterar não apenas o modo
de vida, mas suas estruturas e dessa forma mudam o ambiente, a sociedade e a si
próprios em busca de novos objetivos considerando o desenvolvimento nas suas múl-
tiplas esferas de sustentabilidade econômica, ambiental, social, histórica e cultural.
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O mentor do Planejamento Estratégico Situacional (PES) foi o economis-
ta chileno Carlos Matus, que foi Ministro do Planejamento do Governo Allen-
de. Com a queda do governo em 11/09/1973, Matus passou a se dedicar à
compreensão do que deu errado naquela gestão. Ao desenvolver o Planejamen-
to Estratégico Situacional, que é um método e uma forma de governar, tinha
por intenção, a partir de uma teoria da produção social, construir uma ponte
entre a ciência e a ação prática na esfera pública.

Dessa forma, desenvolveu as principais características do PES, as quais
são constituídas por: 1. Construir seu próprio modelo como um jogo semi-con-
trolado, onde outros atores também participam com objetivos cooperativos e
conflitivos; 2. Reconhecer a existência de mais do que uma explicação, ou seja,
permanente exercício de diálogo e de reflexão, onde não há uma única aprecia-
ção da realidade; 3. Considerar que se houverem outros atores a participar do
recurso ‘poder’, o mesmo passa a ser escasso; 4. Planejar quem governa, portan-
to integra o técnico e o político no âmbito do planejamento; 5. Sustentar como
essencial a análise da viabilidade política do plano. Além disso, 6. O modelo
não se propõe a “adivinhar ou predizer o futuro, mas visa à preparação para que
se tente criar o futuro, com imaginação, a partir das possibilidades que sejamos
capazes de imaginar e construir”; 7. Ao considerar a ação dos diferentes atores e
a complexidade do sistema social, planeja-se com grande margem de incerteza,
portanto, assume que o futuro é incerto; 8. O planejamento configura-se como
uma aposta contra as incertezas; e 9. O PES trabalha com o conceito de momen-
tos e não de etapas como o planejamento tradicional.

Sua aplicação na prática, que exige constante adaptação a cada situação
concreta onde é aplicado, trabalha com instrumentos metodológicos em quatro
momentos: a) Explicativo, que substitui o antigo diagnóstico; b) Operacional,
que apresenta ações ou projetos concretos; c) Estratégico, que analisa os atores
sociais envolvidos no plano; e d) Tático-Operacional, que traz para o debate as
formas de organização, a cultura organizacional e o modo de operar da organiza-
ção, de modo a garantir a execução do plano.

Pode-se concluir que o Planejamento Estratégico Situacional se configura
como um modo de interferir na realidade social por meio de ferramentas técni-
cas, porém, trazendo no seu contexto o olhar político e tendo como premissa
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principal que “O homem é sujeito de sua história, portanto, tem capacidade de
construir seu futuro, e o faz dentro dos limites de circunstâncias adversas ou
não”. Carlos Matus (1987) considera que: “Um governo não pode ser melhor
que a organização que comanda”.

Portanto, o Planejamento Estratégico Situacional representa a arte de
governar em cenários diversos, onde as estruturas institucionais e os atores que
desempenham as ações nesse contexto agem com base em regras e normas esta-
belecidas, além da dinâmica do processo operacional de desenvolvimento, que
traz no contexto político um dos seus motes relevantes.
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Por se tratar de um campo de conhecimento e profissional relativamente
recente, originado no início no Século XX, a definição de planejamento urbano
e regional não é tarefa simples. Uma busca rápida sobre esse termo no Google
tem como resultado 263 mil entradas, um número insignificante se comparado
ao número de entradas (mais de 61,5 milhões) na busca pelo termo planejamen-
to. Qualquer tentativa de definição implica na compreensão da intensa disputa
epistemológica e discursiva desse campo, bem como do próprio objeto do plane-
jamento urbano e regional (espaço, cidade e região). Em termos gerais, essa dis-
puta é permeada por visões dicotômicas entre espaço físico (receptáculo de unida-
des habitacionais e produtivas; lócus de relações e fluxos) e espaço produto social
(construído a partir de relações sociais em permanente conflito).

Apesar de haver um consenso referente ao seu caráter interdisciplinar, há
uma complexa discussão sobre a compreensão da interdisciplinaridade nesse
campo (RANDOLPH, 2013). Por outro lado, há um entendimento geral sobre a
constituição de trajetórias históricas distintas e específicas (profissionais e acadê-
micas), estabelecendo tradições de planejamento urbano e regional, a depender
do desenvolvimento socioeconômico de cada país.

Nas abordagens teóricas é comum encontrar a distinção entre urbanismo -
área de especialização de engenheiros e arquitetos-urbanistas, relacionada a in-
tervenções físicas nas cidades. Dentre elas estão obras viárias e de infraestrutura
sanitária, melhoramento de edificações, embelezamento etc. - e planejamento ur-
bano - abordagem multidisciplinar envolvendo, além dos engenheiros e arquite-
tos-urbanistas, conhecimentos específicos das áreas de administração pública,
ciência política, sociologia urbana, economia urbana e regional, direito urbanís-
tico, geografia e afins. Todas fundamentadas em uma concepção integrada e de
longo prazo do fenômeno urbano, em torno de suas problemáticas espaciais
físicas e sociais. Nessas abordagens, o termo regional representa mera extensão/
apêndice da problemática urbana, portanto, marginal a ela.

Tendo como referência uma concepção mais tradicional e anglo-saxônica,
o termo planejamento urbano e regional refere-se, em geral, ao planejamento
futuro do crescimento físico, dos usos e ocupações das cidades e sua expansão
espacial em uma escala regional (Ver Verbete Escalas Regionais). Em sua trajetória
constitutiva, é central a problemática da urbanização decorrente da dinâmica
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econômica a partir da I Revolução Industrial, desencadeando crescimento de-
sordenado (populacional e espacial/físico), problemas habitacionais e sanitári-
os, desemprego (Ver Verbete Tipos de Desemprego), pobreza etc.

Em uma pesquisa mais ampla sobre as questões motivadoras das interven-
ções dos planejadores, bem como dos estudos acadêmicos, é possível observar
uma subdivisão interna entre as abordagens do planejamento urbano e do plane-
jamento regional constituindo-se em campos distintos com conhecimentos, méto-
dos, técnicas e instrumentos específicos. Tal como no caso do planejamento
urbano e distintas visões sobre o fenômeno urbano, há intenso debate sobre o
conceito de região. Cabe destacar aqui, a clássica distinção entre região homogê-
nea (dispersão mínima de suas características), região polarizada (campo de for-
ças centrípetas e centrífugas) e região plano-programa (definição operacional con-
cebida para as ações de planejamento) (BENKO, 1999).

No que se refere aos instrumentos do planejamento, os planos diretores
urbanos, planos de revitalização urbana e as legislações de zoneamento que re-
gulam a ocupação e o uso do solo (Ver Verbete Uso do Solo) urbano, são os mais
usuais do planejamento urbano. Já no que se refere ao planejamento regional,
são importantes os planos de desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvi-
mento Regional), em distintas escalas (bacias hidrográficas, micro, meso e macror-
regiões), em uma perspectiva mais abrangente de integração e de redução das
desigualdades regionais (a depender da visão predominante, também denomi-
nadas de assimetrias e desequilíbrios regionais); estímulos fiscais; fundos de fi-
nanciamento; e investimentos em infraestrutura.

Em ambos, planejamento urbano e planejamento regional, cada vez mais
são presentes as considerações sobre as condições ambientais das cidades e regi-
ões, sob uma visão do desenvolvimento socioeconômico sustentável, utilizando
instrumentos tais como o monitoramento de áreas de risco, o zoneamento am-
biental, agroecológico e ecológico-econômico.

Embora estudos sobre as problemáticas urbanas e regionais tenham sido
desenvolvidos anteriormente, o reconhecimento de questões urbanas e regio-
nais, elegíveis de intervenção do Estado, ocorrerá somente a partir do período
do pós-Guerra. Portanto, simultaneamente, ao reconhecimento de um papel
mais ativo do Estado no processo de desenvolvimento socioeconômico, tendo o
planejamento como instrumento principal. Na América Latina, sob uma estra-
tégia de intervenção mais abrangente do Estado e com uma realidade estrutural
bastante heterogênea em termos sociais e econômicos, constituíram-se trajetóri-
as institucionais, acadêmicas e profissionais distintas em comparação a países de
forte tradição e pioneiros no campo do planejamento urbano e regional, tais
como Inglaterra, França e Estados Unidos. A influência da Comissão Econômi-
ca para a América Latina/Instituto Latino-americano de Planejamento Econô-
mico e Social (CEPAL/ILPES) foi crucial no estabelecimento e difusão de arca-
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bouço teórico-metodológico original e específico para a problemática urbana e
regional e na formação e treinamento de planejadores e acadêmicos dos países
latino-americanos.

No Brasil, apesar de importantes iniciativas anteriores como, por exem-
plo, a criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – SUDE-
NE, proposta por Celso Furtado, na década de 1950, a constituição de um siste-
ma nacional de planejamento através da criação de instituições, planos e progra-
mas e instrumentos específicos para as temáticas urbanas e regionais ocorrerá na
década de 1970, de modo autoritário, tecnocrático e centralizado, no contexto
da ditadura militar.

Nesse período, também houve grande reforço na formação profissional
de servidores públicos em órgãos estatais nas esferas federal, estadual e munici-
pal (com destaque para instituições de temática urbana, tais como Serviço Fede-
ral de Habitação e Urbanismo – SERFHAU; e de temática regional, tais como
as superintendências de desenvolvimento regional, Superintendência do Desen-
volvimento da Amazônia - SUDAM, Superintendência do Desenvolvimento do
Centro-Oeste – SUDECO e da SUDENE, criada anteriormente e mantida pe-
los militares) e na institucionalização do ensino superior com a criação dos pri-
meiros cursos de planejamento urbano e regional do País, em nível de pós-gra-
duação (Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Pernambuco).

Os resultados das experiências durante o período militar e a crise fiscal e
financeira do Estado gerou importante reflexão crítica sobre as abordagens e
práticas do planejamento urbano e regional na década de 1980. Houve grande
mobilização em torno da participação social nos processos de planejamento,
tornando-se mais recentemente um paradigma (Ver Verbete Paradigma).

Ao mesmo tempo, os processos de globalização (Ver Verbete Globalização)
econômica, o surgimento de novas territorialidades, novas tecnologias de infor-
mação e comunicação e, sobretudo, de novas formas de acumulação de capital,
representam desafios importantes para o planejamento urbano e regional. No
caso brasileiro e latino-americano em geral, transformações significativas ocor-
rem no papel do Estado no desenvolvimento socioeconômico, particularmente,
em sua (não)intervenção nas questões urbanas e regionais, com implicações em
suas capacidades financeiras, políticas e administrativas. Tais movimentos, tem
exigido atualizações permanentes nas abordagens teórico-metodológicas e nas
práticas de atuação. Um dos principais desafios é a elaboração de concepções
que reflitam sobre a diversidade temática e a maior complexidade das conexões
interescalares, especialmente entre o urbano e o regional, superando a hegemo-
nia intraurbana dos estudos e da ação.

Na trajetória de constituição do campo do planejamento urbano e regio-
nal, é importante ressaltar a criação da Associação Nacional de Pós-Graduação e



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 671

Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional (ANPUR) em 1983 que, segundo
sua própria definição, é uma “entidade jurídica de direito privado, sem fins
lucrativos, que congrega programas universitários de pós-graduação e entidades
brasileiras que desenvolvem atividades de ensino e/ou pesquisa no campo dos
estudos urbanos e regionais e do planejamento urbano e regional.”

Também, em termos institucionais, no âmbito da CAPES (Coordenação
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), fundação do Ministério da
Educação, há uma área de avaliação específica para o Planejamento Urbano e
Regional, responsável pelo reconhecimento, credenciamento e acompanhamen-
to dos cursos de pós-graduação.
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O plano diretor é o instrumento básico da política territorial municipal
que tem como objetivo organizar o crescimento e o funcionamento de uma
cidade (Ver Verbete Cidade Inteligente). Nele está o projeto de futuro para o territó-
rio (Ver Verbete Território), decidido por seus cidadãos de forma democrática, o
destino de cada parte da cidade, sem esquecer que essas partes formam um todo.
É de iniciativa do poder Executivo, e deve ser aprovado por lei, a partir de um
processo democrático. Deve orientar as demais peças orçamentárias municipais.

Seu conteúdo envolve princípios, diretrizes e objetivos para a política ur-
bana, além de regras territoriais para áreas urbanas e também rurais, e instru-
mentos urbanísticos de gestão e financiamento da transformação do território.
Vários autores defendem que o plano tenha rebatimentos territoriais – que con-
tenha normas para o parcelamento, uso e ocupação do solo (Ver Verbete Uso do
Solo) – para que seja aplicável. Estes criticam os planos anteriores à aprovação do
Estatuto da Cidade, como “planos de gaveta”, essencialmente técnicos, não de-
mocráticos, ou mesmo que contêm apenas objetivos e diretrizes, sem ações estra-
tégicas e regulação da ocupação, portanto difíceis de serem implementados.

É considerado o principal instrumento para garantir a aplicação dos prin-
cípios e diretrizes do Estatuto da Cidade (LEI FEDERAL 10.257/01, art. 2º), o
cumprimento da função social da propriedade e da cidade, necessário para que
os municípios possam utilizar seus instrumentos urbanísticos.

A Constituição Federal de 1988 já obrigava os municípios com mais de
20 mil habitantes a fazer planos (CF, art. 182, § 1º). O Estatuto da Cidade fixou
diretrizes de política urbana, o conteúdo mínimo do plano diretor, propôs um
prazo máximo para que alguns dos municípios o elaborassem, além de fixar
responsabilidades para os administradores omissos.

O Estatuto da Cidade estabelece que as cidades que devem obrigatoria-
mente elaborar ou revisar seus planos diretores: as que têm mais de 20 mil habi-
tantes; que fazem parte de regiões metropolitanas ou aglomerações; turísticas;
ou as que serão afetadas por grandes obras que colocam o meio ambiente em
risco ou que afetam muito a região, como hidrelétricas, por exemplo. É desejável
que todos os municípios brasileiros iniciassem seu processo de planejamento de
forma a estruturar seu crescimento, onde e como investir seus recursos, enfim,
organizar a gestão de seu território. A lei que instituir os planos diretores muni-
cipais deve ser revista de dez em dez anos (art. 40, §3º).

PLANO DIRETOR
Paula Freire Santoro
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O Estatuto da Cidade tem a gestão democrática como diretriz, e afirma
que esta deve ser feita por meio da participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento (LEI
FEDERAL n. 10.257/01, 2º, II; art. 43 a 45), dentre eles o plano diretor. A lei
federal trouxe instrumentos para que seja feita esta gestão participativa, como
órgãos colegiados de política urbana, conselhos, conferências, debates, audiên-
cias e consultas públicas, iniciativa popular de projeto de lei e de planos, progra-
mas e projetos de desenvolvimento urbano (art. 43, I a V).

No entanto, ela não informa como deve ser o processo participativo em
um plano diretor. Para isso foi elaborada a Resolução do Conselho Nacional das
Cidades no 25/05, com o objetivo de orientar, minimamente, como deve ser um
processo participativo na elaboração de planos diretores.
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A Internet trouxe mudanças para todos na sociedade. Conforme Recue-
ro (2009, p.24) a internet “[...] trouxe a possibilidade de expressão e sociabiliza-
ção através das ferramentas de comunicação mediada pelo computador (CMC).”
Destarte, as plataformas digitais podem ser conceituadas, grosso modo como fer-
ramentas digitais de um modelo de negócio permitindo relações entre produto-
res e consumidores, de forma que, através da conexão em ambientes tecnológi-
cos possam interagir e criar algum valor de troca. Ou seja, Berrío-Zapata, Rodri-
gues, Gomes (2019, p. 361) descreveram, que essas “plataformas digitais são ar-
quiteturas de informação que conectam fornecedores e consumidores em um
ambiente, que busca criar valor agregado para ambos.”

Em outro conceito, Oliveira, Carelli e Silva (2020, p. 13) definem as
plataformas digitais de trabalho como:

[...] modelos de negócio baseados em infraestruturas digitais que possibili-
tam a interação de dois ou mais grupos tendo como objeto principal o traba-
lho intensivo, sempre considerando como plataforma não a natureza do ser-
viço prestado pela empresa, mas sim o método, exclusivo ou conjugado, para
a realização do negócio empresarial.

A promoção dessas interações no trabalho é mediada pela internet e,
esses modelos de negócios em expansão, em diferentes ramos de atividades eco-
nômicas são classificados como modelos enxutos. As plataformas digitais são
um fenômeno da sociedade tecnológica, que vem sendo estudado recentemen-
te. Por ser um tema novo, ao longo do texto se destacou alguns exemplos ilustra-
tivos, para facilitar o entendimento.

Sobre a trajetória de desenvolvimento das plataformas digitais Berrío-
Zapata, Rodrigues, Gomes (2019, 362) descrevem, o início com a chegada da
internet nos anos 1990.  Isso, porque os chamados “Sistemas de Informação (SI)
[...], caracterizados por uma arquitetura fechada e modularizada [...] ingressaram
no ambiente das redes e sofreram mudanças no seu projeto arquitetural, desen-
volvendo ubiquidade global e acesso massivo.”

Essa indústria reaproveitou os softwares e, passou a usá-los como platafor-
mas para diferentes aplicativos ampliando a oferta. Segundo os autores os pio-
neiros foram os sistemas Enterprise Resource Planning (ERP) e Customer Relationship
Management (CRM), contudo, essas não são plataformas no sentido técnico, pois
não são abertas, mas tem arquitetura de integração de módulos e interoperabili-
dade (BERRÍO-ZAPATA, RODRIGUES, GOMES, 2019).

PLATAFORMA DIGITAL
Margarete Panerai Araujo
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Schumpeter (1982), nos anos 80, já defendia as novas formas de tecnolo-
gia (Ver Verbete Tecnologia) e, cada novo produto pressupunha um novo méto-
do de produção e, também de comercialização de produtos. Viu-se, que a disse-
minação da cultura digital (Ver Verbete Tecnocultura) nos anos 2000, se tornou
dinâmica e estável com interatividade que concentrou e promoveu a plataformi-
zação. Foram as estratégias do marketing digital que oportunizaram boas experi-
ências para o consumidor/usuário criando concorrência e valor significativo
para as empresas. Essas estratégias foram baseadas no conhecimento do público-
alvo, no cenário e nas tecnologias disponíveis.

As principais plataformas digitais podem comercializar produtos ou ser-
viços. Berrío-Zapata, Rodrigues, Gomes (2019), discorrem, que uma plataforma
tecnológica nasceu associada ao conceito de plataforma de produto e a platafor-
ma digital está alicerçada em um software, que admite receber outros softwares
através de aplicações e designs de interfaces. É possível reavivar o conceito de
Putnam (2006) sobre o capital social (Ver Verbete Capital Social), que represen-
ta as relações de determinado grupo ou rede social permitindo associar a expres-
são em estudo.

Um dos modelos mais conhecidos foram as plataformas corporativas de
educação digital desenvolvidas e planejadas para praticidade e redução de cus-
tos. Essa modalidade no ambiente digital oferece cursos, conteúdos e atividades
online, dispõem de auxilio de todas as formas e tutores e, todo um agendamento
de acessos, lembretes, notificações, finalizando com certificados e relatórios onli-
ne. As vantagens empresariais e/ou institucionais são inúmeras como treina-
mentos, informações estratégicas, acompanhamento de resultados, posiciona-
mento das metas; promoção da cultura corporativa; entre outros. Conduzir o
ambiente educacional para o espaço digital ofereceu grande redução de custos.

Os exemplos práticos sobre esse tema podem ser citados pelas empresas
como Startup unicórnios brasileiras como Loggi (soluções de entregas), e outras
empresas como a Nubank (cartão de crédito), Uber e/ou 99 (motoristas), TFG
(empresas de Games mobile) e PagSeguro (interação com o consumidor), Airbnb,
e a plataforma do Quinto Andar (modelo de negócios imobiliários) ou a Rapp
(alimentação como iFood e Uber Eats).
Entre outros modelos de plataforma, existe o BNDES Garagem, que garante
aceleração para startups brasileiras, bancos e Hospitais que tem modelos para
atrair startups. Outros exemplos, são: Google, Amazon, Facebook, Web of Science
(WOS), Scopus, Google Acadêmico, Scientific Electronic Library Online (SciELO).
Exemplos relacionados ao marketing são: Google Analytics; Google Search Console
(ou GSC); Asana que é gestão de projetos; a Hotjar que faz mapeamento da jorna-
da do consumidor, Test User são experiência e design; HubSpot de Marketing de
Conteúdo; Coobis para editores e anunciantes e Hootsuite integrada com redes
sociais (GABRIEL, 2010; KOTLER, 2005, TORRES, 2009).
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Contudo, para Castells (2003, p. 221) existe um “dilema do determinis-
mo tecnológico que é, provavelmente, um problema infundado, dado que a
tecnologia é a sociedade e a sociedade não pode ser entendida ou representada
sem suas ferramentas tecnológicas.” A grande crítica, que vem sendo feito às
plataformas digitais recai sobre os efeitos de massificação de conteúdo, e o cruza-
mento “entre consumismo, entretenimento e formas de governança institucio-
nalizada” (BERRÍO-ZAPATA, RODRIGUES, GOMES, 2019, p. 364). A Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) já apontou o relacionamento do mercado de
trabalho (Ver Verbete Mercado de Trabalho) com essas plataformas como preo-
cupante.

Conforme Prassl (2018), ganhou destaque os discursos de inovação (Ver
Verbete Inovação) e o empreendedorismo, mas com ausência de regulamenta-
ções trabalhistas e garantias de condições igualitárias, transparentes e responsá-
veis nos setores que elas dominam (CARDOSO, ARTUR, OLIVEIRA, 2020).
A precariedade do trabalho (Ver Verbete Precarização do Trabalho) pode envol-
ver aqueles externos à empresa, que não são regulados devido a relação autôno-
ma de trabalho. A Organização Internacional do Trabalho (OIT) vem desen-
volvendo campanhas de cooperação política internacional, incentivando
negócios sustentáveis na economia digital, com oportunidades de trabalho
decente.
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O conceito de Pluriatividade por seu caráter aplicado tem conotações di-
versas, ou seja, não é consensuado. Portanto, ao utilizá-lo deve ser definido ou
conceituado. Geralmente, ele é aplicado para pessoas que exercem simultanea-
mente diversas atividades profissionais relevantes, sendo a agrícola como princi-
pal e outras desde que sejam lucrativas, ou seja para o mercado. Mas, pode-se
também compreender como pluriativo quem tem uma atividade lucrativa prin-
cipal não-agrícola e exerça a atividade agrícola como geradora de renda comple-
mentar.

Podem também ser considerados pluriativos aqueles que, além dos pro-
dutos agrícolas principais ou geradores de renda direta, exerçam outra atividade
produtiva, garantidora da sobrevivência familiar, sem passar necessariamente
pelo mercado, como é o caso de produção de cereais, de suínos, etc. para consu-
mo familiar ou trocas não-monetárias. As atividades que identificam a pluriativi-
dade podem ser exercidas fora da propriedade do agricultor, inclusive na cidade.

Na tradição francesa, esse conceito de pluriatividade é mais amplo e desig-
na a combinação por uma mesma pessoa de várias atividades profissionais si-
multaneamente ou no período de um ano (BENOIT e GERBAUX, 1997), es-
tendendo a abrangência do conceito a partir da constatação de que, naquele
país, mais da metade dos pluriativos não desenvolvem atividade agrícola e com-
binam atividade assalariada com não assalariada. A especificidade da pluriativi-
dade para o setor agrícola é que pode ser considerada como sendo do casal ou
da família produtora, não somente de uma pessoa. O conceito é importante
para enquadramento profissional ou funcional, o que é problemático para cál-
culos de taxas de desemprego (Ver Verbete Tipos de Desemprego) e de seguro desem-
prego (Ver Verbete Seguro-Desemprego).

A existência de múltiplas atividades por parte de um agricultor ou família
agricultora é intrínseca historicamente a este tipo de atividade e de trabalhado-
res. Os clássicos da sociologia rural (Ver Verbete Sociologia Rural) trataram o con-
ceito com outras nomenclaturas, como agricultura em tempo parcial, por exem-
plo. A “pluriatividade não significa uma situação totalmente nova, pois as inter-
pretações clássicas sobre o campesinato, presentes tanto em Kautsky - ao usar o
termo trabalhos acessórios - quanto em Chayanov - referindo-se a outras atividades
não agrícolas - já consideravam o fenômeno, porém, com características historica-
mente distintas das interpretações atuais” (CANDIOTTO, 2007 p. 193 – grifo
do autor). Conceitos como dupla atividade, atividade de tempo parcial (SCH-

PLURIATIVIDADE
Ivaldo Gehlen
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NEIDER, 2003) estão presentes na literatura francesa e americana desde a déca-
da de 1950. No Brasil, o debate adquire evidência acadêmica na década de 1990
e com foco na agricultura familiar (Ver Verbete Agricultura Familiar).

Genericamente, se pode incluir esse conceito na interface da multifunci-
onalidade da agricultura familiar, pois incorpora atividades como agroindústria,
agroturismo, comercialização direta, artesanatos, prestação de serviços, dentre
outras. O conceito passa então a ser adotado para tentar explicar as transforma-
ções, no rural, pela modernização (Ver Verbete Modernização) da produção agríco-
la que gerava impactos demográficos, no trabalho pela sua intensificação, na
relação com o mercado e principalmente num crescente imbricamento entre o
agrícola e o não agrícola.

O debate que ficou restrito ao mundo acadêmico e à algumas instituições
como Organizações Não Governamentais (ONGs), Cooperativas e Sindicatos,
perdeu força por acrescentar pouco como parâmetro explicativo da realidade,
por restringir-se à totalidade dos agricultores familiares, sem incorporar outras
categorias e outras atividades (não confundir com ter mais de um emprego re-
munerado). Por exemplo, pessoas pluriativas sem vínculo com a agricultura e
por não avançar na normatização dessas ocupações e, portanto, de enquadra-
mento funcional destes trabalhadores.
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A origem latina do termo alude a pobre, “pauper”, em que a partícula
“pau” significa “pequeno” e “pário” corresponde a “dar à luz”. Assim, pobre
seria aquele que produz pequeno, que dá à luz pouco. Alguns dicionários afir-
mam que “pobre” significa “quem tem apenas o necessário, mas não o supér-
fluo” (TÉVOÉDJRÈ, 1981, p.19). O dicionário LITTRÉ cita: “aconteceu que
um homem pode ser pobre e, no entanto, não carecer de nada do que a natureza
deseja: a pobreza não se opõe à necessidade, mas ao luxo” (LITTRÉ, 2021).
Ainda que busquemos a origem da palavra e seus significados nos mais comple-
tos dicionários, dificilmente alcançaremos definições consensuais, pois pobreza
é um termo polissêmico, utilizado por muitas culturas e por essa razão assume
sentidos e significados múltiplos, tratando-se de um fenômeno complexo e his-
tórico, definido sempre em suas relações. (TÉVOÉDRJÈ, 1981; RAHNEMA,
2001; MARQUES, 2017; RÜCKERT et al, 2019). Entre os hindus, por exemplo,
pobreza é sinônimo de frugalidade, de vida sem excessos, concebida como orien-
tação disponível, escolha virtuosa a ser considerada. Gandhi, por exemplo, é
mencionado como liderança que optou por viver a pobreza.

No dicionário “Pobreza: un glosario internacional”, Sonia Alvarez Legui-
zaón (2009, p.29) afirma que “las categorias no son neutras. Existen algunas nociones
que resultan paradigmáticas de su condición no neutral y, al mismo tiempo, viablizan
una descripción densa de las sociedades”. Sendo pobreza uma dessas categorias para-
digmáticas e não neutras abordaremos algumas questões que consideramos cha-
ves para a reflexão dessa ampla, densa e urgente temática.

Ao situar o termo no campo científico constatamos que a Ciência Moder-
na não se dedicou a compor e refletir junto com essa diversidade de compreen-
sões. Ao contrário, ela parece ter contribuído com a produção e reprodução de
um discurso marcado pela naturalização, despolitização e homogeneização da
pobreza, definindo-a como somatório de carências e deficiências, como falta de
desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento). Essa noção moderna contri-
buiu para a decodificação da pobreza como fenômeno global, construindo ima-
ginários de uma pobreza unívoca, essencializada, sempre associada à miséria.

As teorias neomalthusianas afirmam a fome e a pobreza como decorrência
da explosão demográfica Pós-II-guerra e indicam o controle desse crescimento
como medida fundamental para vencê-las. O presidente dos Estados Unidos,
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Lyndon Johnson, em evidente adesão a essa proposta, chegou a afirmar em um
discurso proferido na ONU, em 1966, que “cinco dólares gastos com o controle
da natalidade são mais rentáveis que cem dólares aplicados no crescimento eco-
nômico” (ALVAREZ LEGUIZAMON, 2007).

Reivindicando um ponto de vista antropológico, Oscar Lewis (1963) con-
siderava que a pobreza precisava ser compreendida para fatores além dos econô-
micos, desenvolvendo assim a teoria que recebeu o nome de cultura da pobreza, a
partir da qual argumenta que existem padrões de comportamentos específicos
dos “pobres” que os impedem de sair dessa condição. Nessa concepção, forte-
mente vinculada à narrativa da “guerra à pobreza”, a falta de iniciativa e esforço
dos “pobres” seria o cerne da dificuldade dos indivíduos para abandonar sua
condição, argumentando haver um círculo vicioso da pobreza, reproduzido en-
tre as gerações (ALVAREZ LEGUIZAMON, 2007). Sua teoria teve grande influ-
encia na consolidação da narrativa que culpabiliza os “pobres” por suas mazelas.

A teoria da exclusão social, de origem inglesa e francesa, explica a pobreza e
a marginalidade por fatores relacionados à exclusão do mercado de trabalho ou
da precarização do emprego, além de considerar determinante à falta de acesso à
moradia digna, à cobertura social, ao solo urbano e os diferentes tipos de exclu-
são política (CASTEL, 1997; ALVAREZ LEGUIZAMÓN, 2007).

A perspectiva neoliberal define pobreza em termos de falta de renda e de
ativos básicos, considerando que o crescimento econômico e o livre mercado
têm papel central em sua redução. Trata-se da perspectiva a partir da qual são
operacionalizadas as iniciativas multilaterais de combate à pobreza via sistema
ONU e a maior parte das políticas públicas nacionais (ALVAREZ LEGUIZA-
MÓN, 2007).

Na América Latina o uso do conceito pobreza estrutural foi aplicado às
populações que não tinham suas necessidades básicas satisfeitas ou encontra-
vam-se abaixo da linha de renda que atendesse às necessidades de alimentação
consideradas básicas. O conceito necessidades básicas foi muito utilizado no dis-
curso do Desenvolvimento Humano, que passou a considerar que a pobreza
não poderia ser entendida apenas em termos do Produto Interno Bruto (PIB)
(ALVAREZ LEGUIZAMÓN, 2007).

Em uma abordagem que se propõe a levar em conta a complexidade das
dimensões que compõem a pobreza e atentar à diversidade humana, Amartya
Sen (1999) considera a pobreza como privação de capacidades e para sua aferição
e superação propõe uma análise casuística. O economista indiano compreende
que certos fatores, como privação de acesso à terra, à instrução, à saúde e à
justiça, assim como ausência de apoio familiar, comunitário e social têm influ-
ência direta sobre a reprodução da pobreza. Segundo Sen, ser pobre não se tra-
duz em viver abaixo de uma linha imaginária e, sim, ter um nível de rendimento
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insuficiente para desenvolver determinadas capacidades, levando em conta as
circunstâncias sociais circundantes e a interconexão de muitos fatores. O econo-
mista recomenda que, em vez de medir a pobreza pelo nível de renda, calcule-se
o que o indivíduo específico, histórico e situado pode realizar com essa renda a
fim de desenvolver suas capacidades. A abordagem participativa, proposta por Deepa
Narayana (2000), que complementa a teoria da privação de capacidades, aponta
que somente os próprios sujeitos poderão definir o que é ser pobre.  Apesar de
considerar reducionista a visão centrada na relação consumo/renda - uma vez
que impossibilitaria compreender a diversa e complexa realidade local na qual
pessoas pobres vivem - as abordagens subjetivas e participativas também acabam
ficando refém do indicador de renda, na medida em que desenvolver capacida-
des e ampliar liberdades estariam estreitamente vinculados com o aumento da
geração de renda dos indivíduos.

A teoria da dependência explicou a pobreza como consequência das relações
de intercâmbio desigual entre países centrais e periféricos, e não como um pro-
duto do subdesenvolvimento cultural como afirmavam os teóricos da moderni-
zação. Com relação ao espaço rural, a concentração da propriedade da terra e as
precárias relações de trabalho, servis e semi-assalariadas foram apontadas como
as principais questões para a permanência da pobreza rural. Os teóricos depen-
dentistas fizeram duras críticas à teoria da modernização, que atribuía a causa
da pobreza aos valores culturais dos camponeses, considerados atrasados e arcai-
cos, mantenedores de relações de produção pré-capitalista não-industriais, su-
postamente, entraves para o avanço da “modernidade”. Josué de Castro e Darcy
Ribeiro foram dois pensadores da teoria da dependência que combateram as
vertentes da modernização e neomalthusianas afirmando que o subdesenvolvi-
mento não era falta de desenvolvimento, mas uma consequência dele, uma deri-
vação inevitável da exploração econômica colonial ou neocolonial, que conti-
nua se exacerbando sobre as diversas regiões do planeta (CASTRO, 1965). Dar-
cy Ribeiro teceu duras críticas à retórica de líderes políticos estadunidenses, ar-
gumentando que as políticas de combate à pobreza em países considerados “sub-
desenvolvidos” estão intimamente vinculadas à tentativa de neutralizar ou, ain-
da, sufocar os potenciais revolucionários que a pobreza e a fome suscitam.

Para a teoria da dependência, a pobreza urbana é o resultado, fundamental-
mente, de dois fatores: o êxodo rural de camponeses empobrecidos e a incapaci-
dade da indústria absorver toda a mão-de-obra, provocando os fenômenos do
trabalho informal e habitações (Ver Verbete Política Públicas de Habitação) pre-
cárias em territórios afastados dos centros industriais.

Na crítica pós-colonial, denunciam-se os diversos modos por meio dos
quais o discurso canônico do desenvolvimento, ao construir e declarar guerra à
pobreza global, amalgamou pobreza e miséria (ANGLADE, 1983; RAHNEMA,
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2001). As graves consequências dessa rápida vinculação – pobreza como sinôni-
mo de miséria e como antônimo de desenvolvimento – foram o envilecimento,
a marginalização, a condenação e, no limite, a destruição de modos de vida,
cosmovisões e tecnologias eminentemente locais. O discurso moderno consoli-
dou um imaginário de pobreza degradante, miserável, lugar de onde se deve sair,
onde não é possível viver ou criar, ou seja, modos de vidas decodificados exclu-
sivamente como somatório de carências.

Um dos autores chaves que ajuda a refletir uma narrativa contra hegemô-
nica da pobreza é Majid Rahnema. O intelectual e diplomata iraniano elaborou
uma vasta obra sobre o tema e realizou uma minuciosa arqueologia da pobreza.
Em “The riches of the poor: an archeology of poverty” Rahnema (2001) menci-
ona três tipos de pobreza: a pobreza voluntária, a pobreza convivial ou semi-
voluntária e a pobreza moderna. A pobreza voluntária1 é concebida como parte de
uma escolha pessoal, vinculada a uma ética que nela percebe uma forma de
libertação. A pobreza convivial ou semi-voluntária é aquela em que pessoas ou
comunidades estão organizadas para atender às necessidades do grupo, nutrin-
do modos de vida simples e respeitosos, baseados numa economia de subsistên-
cia, em que necessidades e limites de suas possibilidades estão a todo tempo
sendo desafiados. Rahnema menciona que por milhares de anos a pobreza con-
vivial foi considerada expressão de dignidade e bom senso. A pobreza moderna
passa a existir a partir da instauração da sociedade de mercado moderna que
modificaram as noções de necessidade e de satisfação assim como os parâmetros
culturais que permitiam distinguir o necessário do supérfluo (RAHNEMA, 2008).
Trata-se de uma lacuna cada vez maior entre as necessidades induzidas pela soci-
edade moderna e as dificuldades para atendê-las. Ao considerar os três tipos de
pobreza, Rahnema (2001) distingue de maneira veemente pobreza de miséria,
sinônimo de indigência. Segundo o autor, os pobres não perderam a “capacida-
de de agir sobre e de alguma forma viver sua situação difícil. Esta qualidade
permite que eles não se rendam completamente às condições externas que pro-
curam quebrar sua vontade” (RAHNEMA, 2001, p. 3).

A pobreza - portanto bem diferente da miséria (Ver Verbete Miséria) -
seria uma vida simples, laborada cotidianamente com esforço e dignidade, e em
que são construídos mecanismos e tecnologias, complexos e localizados, para

1 É possível mapear também em território europeu algo nesse sentido. Apresenta-se como décroissance
(LATUCHE, 2006) na teoria do desenvolvimento, e também como movimento político dos objetores
do crescimento (MPOC). Esse último, atuante sobretudo na Bélgica e na Suíça, ficou bem popular
pela difusão de estudos sobre os malefícios do 5G e inúmeros protestos feitos em frente ao parlamen-
to europeu baseados na doutrina da resistência pacífica, de Gandhi. Sentam-se em área proibida e
esperam serem presos. o MPOC apoia, por exemplo, desde unidades familiares de produção agrícola
e manutenção de sementes crioulas às unidades comunitárias de reparações e consertos na luta
contra a obsolescência programada.
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resistir e (re)existir (ANGLADE, 1983; RAHNEMA, 2001; TÉVOEDJRÈ, 1981;
MARQUES, 2017). Processos denominados “tecnologia da vila”, pelo beninen-
se Albert Tévoédrjè, ou “desenvolvimento endógeno”, por Majid Rahnema são
vistos como mecanismos organizados pelas comunidades locais para se evitar a
miséria, considerados pelos atores a força (potência) da pobreza.

Em “The Development Dictionary: A Guide to Knowledge as Power, Rah-
nema (2010) afirma que a noção de pobreza global é uma construção nova e mo-
derna, criada, nomeada e padronizada por indicadores exclusivamente econô-
micos, como é o caso da amplamente difundida “linha da pobreza” e da lista dos
países mais pobres do mundo, produzida periodicamente pela Agência das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento. Um dos principais atores (Ver Verbete
Atores Sociais) na criação e reprodução desse repertório – feito de uma certa
gramática e de métricas específicas – tem sido o Banco Mundial, que em um dos
seus primeiros relatórios, considerou pobres e subdesenvolvidos aqueles países
com uma dada renda média per capta, aferida sempre em comparação aos países
“desenvolvidos”, e atribuindo aos últimos, em especial aos Estados Unidos, a
prerrogativa de ajudarem os países pobres a elevarem seus padrões de vida:

Assim, pela primeira vez na história, nações e países inteiros passaram a ser
considerados (e se considerarem) pobres, sob o argumento de que sua renda
total é insignificante em comparação com aqueles que hoje dominam a eco-
nomia mundial. Consequentemente, a renda nacional foi introduzida como
uma nova medida global para expressar os vários estágios do desenvolvimen-
to econômico, proposto como a resposta final à pobreza. (RAHNEMA, 2010,
p.178)

Nesse mesmo sentido, para a vertente latino-americana dos estudos pós-coloni-
ais, é possível localizar essa construção no Pós-II-Guerra mundial, quando o dis-
curso da falta de desenvolvimento como causa da pobreza, acionado e sustenta-
do pelos Estados Unidos, com suporte e adesão europeus, se expande para todas
as nações lidas como “subdesenvolvidas” do globo. Parte da contribuição dessa
proposta é recordar que a maioria dessas nações eram recém-saídas de processos
revolucionários anticolonialistas, situadas sobretudo no continente africano e
sul-asiático e que, ao ingressarem nos órgãos internacionais recém-criados, o
farão sob a condição de problema a ser resolvido pelo empenho do Norte Glo-
bal (ESCOBAR, 1995). No cenário do pós-guerra, organismos internacionais
recém-criados, como o Banco Mundial (BM) e a Organização das Nações Uni-
das (ONU) declararam guerra à pobreza em países onde supostamente o desen-
volvimento ainda não havia chegado, e onde supostamente reinava o obscuran-
tismo, a tradição (Ver Verbete Tradição), a selvageria, o atraso e a carência.

A partir de então, países e indivíduos decodificados como pobres passa-
ram a ser objetos de conhecimento e administração escrutinados em nome des-
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sa guerra, de modo que a pobreza passou a ser temática central para muitos
estudos acadêmicos, agências internacionais e órgãos governamentais, a partir
dos quais foram desenvolvidos modos de explicar suas causas, bem como estraté-
gias para combate-la (ESCOBAR, 2007).

Abordada a partir dessas epistêmes contra-hegemônicas, a pobreza deve
ser urgentemente desvinculada da miséria, essa sim, considerada imoral e ina-
ceitável, devendo ser combatida. (ANGLADE, 1983; RAHNEMA, 2001; TÉ-
VOEDJRÈ, 1981; MARQUES, 2017). Para esses autores existe conhecimento,
estratégia e capacidade de criação na pobreza que foram rapidamente descarta-
dos quando se projetou um modelo de desenvolvimento universal para os países
localizados nas periferias do capitalismo.

O intelectual haitiano Hérard Jadotte sugere que por meio da “ajuda in-
ternacional ao desenvolvimento” capitaneada pelos organismos multilaterais e
pela miríade de organizações não governamentais que orbitam em seu entorno,
estar-se-ia empreendendo uma “fabricação do pobre” como forma de conjurar o
rebelde e o estranho. Desse modo, continentes inteiros seriam reduzidos à po-
breza e a pobreza, reduzida a um “corpo sem alma que se oferece à caridade”, destitu-
ída de toda a sua dignidade e capacidade de agência (JADOTTE, 2005, p.114).

O sociólogo haitiano Jean Anil Louis Juste soma-se a essa crítica, endos-
sando-a. Ele enfatiza que não raro as ONGs e agências internacionais estariam
detectando sociabilidades revolucionárias/radicais emergentes (sobretudo no
campo) e despotencializando-as, a partir de sua inserção nos mecanismos própri-
os da sociabilidade controlada e liberal das ONGs. Desse modo, o movimento
popular ficaria subordinado ao projeto político do capital transnacional e des-
pojado de seu vigor (JUSTE, 2007).

Juste (2007) ressalta que a legitimidade da solidariedade ou do consenso
moral de intervenção “na vida de carentes para ajudá-los a sobreviverem”, isto é,
“preservando-se aquelas vidas que não se preservariam por si mesmas”, caminha
de mãos dadas com a naturalização da propriedade privada capitalista. “Juntas
formam as condições que perpassam todo processo de solidarização com a po-
breza social” como “sacrifício imprescindível dos ricos na elevação do desenvol-
vimentismo ao altar da paz mundial”. Nesse passo, a legitimidade calcada nos
ideais de intervenção/ajuda humanitária incidiria em efeitos bastante perversos
“de uma parte, permite a materialização do direito de uma minoria para gozar
do Estado de Bem-Estar Social, e de outra, nega a necessidade de estender essa
fruição às maiorias” (JUSTE, 2007, p. 310).

Nesse sentido, prossegue:
 “A ONG relaciona carentes a privilegiados, conforme a relação autoritária
simbolizada pela regência do capital no mundo inteiro. Enquanto os segun-
dos continuam gozando tranqüilamente do seu lugar e posição no processo
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de produção e reprodução na escala mundial, os primeiros são enquadrados
em grupos de portadores de “deficiências sociais”. (JUSTE, 2007, p. 312).
(...)
Assim sendo, as carências são psicologizadas através do seu trato grupal de
pobres, que não passa de uma caricatura coletiva para abstrair o grupo do seu
vínculo social, dilacerando os seus laços políticos, econômicos e culturais e
deslocando os conflitos para a esfera simplesmente individual (idem).

Na esteira de Juste, é considerável, na literatura haitiana, seja ela ficcional
ou científica (ROUMAIN; PRICE-MARS; BARTHELEMY; ANGLADE), a
menção a uma pobreza digna, que nada tem de impotente e débil, mas que é
inclusive desejada por um Haiti “não-oficial”, composto, sobretudo, pela popu-
lação rural. Essa pobreza distingue-se da miséria absoluta e inviabilizante e tra-
duz-se em um modo de vida simples, comunitário, anti-capitalista e sedimenta-
do sobre a solidariedade e o igualitarismo como valores e práticas sociais. O
prestigiado cientista social e geógrafo haitiano Georges Anglade - autor de vasta
obra sobre desenvolvimento e democracia no Haiti e no entorno caribenho, um
dos fundadores da l’Université de Québec à Montréal (UQÀM) – onde encon-
trava-se exilado por ocasião da Ditadura Duvalier, dedica-se, em seu ensaio “Élo-
ge de la pauvreté”, especialmente a essa questão:

(...)não considero dignos de elogio nem as nações empanturradas de lucros e
tampouco a pujança armamentista, e ainda menos esse ouropel de honrarias
concedidas a serviço do poder. No fundo da minha questão, e estando no
meio de minha jornada, eu nada encontrei mais digno de elogio do que a
pobreza; não a miséria repugnante e abjeta, inaceitável em sua negação da
dignidade humana, mas a pobreza, aquela mesma cuja onipresença parece
ser a maneira mais segura de se esconder. Com obstinação feroz se tem dese-
jado transformá-la sem jamais questionar que saberes porta acerca da sobre-
vivência, de que práticas dispõe, dignas de serem novos pontos de partida.
(ANGLADE, 1983, p. 4)
(...)
Soube-se descrevê-la sem compreendê-la, lamentá-la sem respeitá-la, e sobre-
tudo, soube-se amalgamá-la à miséria para desativar a alternativa de que está
plena, quando se tinha simplesmente de questioná-la sobre os modos e vias
de des-envolver [no sentido de desencobrir] os oprimidos para uma democra-
tização que não tarde e nem falhe. (idem)

Anglade (1983) propõe a reabilitação epistemológica da pobreza, que, fora
do paradigma da riqueza – em que estaria atada à folclorização e à miséria –
pudesse ser acionada como portadora de alternativas potentes:

É esse o paradigma de que partimos, a ruptura com o miserabilismo e a folclo-
rização como abordagens da pobreza para endossar firmemente o esforço de
habilitar esse objeto de estudo da dignidade epistemológica ainda restrita às
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grandes questões dos grandes dessa terra. Se a miséria persiste e ainda se cola a
nós, é que não escolhemos partir da pobreza, mas de métodos de trabalho e de
modos de pensar que partem da riqueza. (ANGLADE, 1983, p. 5)

Ainda Anglade (1983) afirma que, em seu limite, essa reabilitação implica
em “chegar ao inverso obrigatório do mito fundador da modernidade” para que
se possa experimentar outras relações com as realidades sociais canceladas –
como pobres - em seu potencial, reconhecendo a incapacidade do modelo que
vem mediando esse encontro de gerar bem viver mútuo.
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O poder simbólico, conforme Bourdieu (1989, p. 8-9) é um poder invisí-
vel “o qual pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem
saber que lhe estão sujeitos ou mesmo exercem.” Na realidade os sistemas sim-
bólicos são instrumentos de conhecimento e de comunicação, que colaboram
com as formas simbólicas como arte, religião, língua. Esses “sistemas simbólicos
são como estruturas estruturadas (passiveis de uma análise estrutural)” (BOUR-
DIEU, 1989, p. 9).

Em outras palavras, os sistemas simbólicos exercem algum tipo de poder
através de estruturas estruturantes e as estruturadas. Ou seja, as estruturas estru-
turantes são os conhecimentos do mundo objetivo; as estruturas estruturadas
são os meios de comunicação, língua, culturas, condutas e discursos; esses ins-
trumentos de dominação reúnem um poder através da divisão do trabalho das
classes sociais e da divisão do trabalho ideológico. Todas essas estruturas servem
como instrumentos de dominação, pois impõem a ideologia da classe dominada
e, também uma violência simbólica, exercida e conhecida como poder simbólico.

Bourdieu (1989, 2007) buscou seus conceitos e postulados em pesquisas e
referenciais de vários autores como: na tradição Neo-Kantiana: para a lingua-
gem e formas simbólicas; em Karl Marx buscou a intenção histórica, em Emile
Durkheim e Radcliffe Brown lançou fundamentos sociológicos sobre as produ-
ções simbólicas assentando-se na solidariedade social. Esses referenciais torna-
ram possível refletir sobre uma falsa consciência das classes dominantes para
“legitimação da ordem estabelecida por meio do estabelecimento das distinções
(hierarquias) e para a legitimação dessas distinções” (BOURDIEU, 1989, p. 10).

Todos os sistemas ideológicos produzem lutas de interesses dentro do cam-
po. É no campo, que se manifestam as relações de poder.  Antes, porém é possí-
vel lembrar que, campo, na teoria de Bourdieu é o espaço social global de domi-
nação e conflitos com capacidade de impor normas de produção e reprodução.
Ou seja, é o espaço onde instituições e indivíduos disputam melhores posições
(dentro do campo), e maior acúmulo de capital simbólico.

A estrutura de um campo é o resultado de relações de forças entre os
agentes e, este estado corresponde também a distribuição particular do capital
acumulado durante lutas anteriores. O capital contribui para reproduzir a distri-
buição do próprio capital sendo, uma combinação, que encontra na família sua
base de estratégias, de reprodução, fecundidade, herança, economia e educação,
pois a família perpétua o ser social. Assim, os sistemas simbólicos, são instru-

PODER SIMBÓLICO
Margarete Panerai Araujo
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mentos de conhecimentos e de comunicação, que só podem exercer um poder
estruturante, porque são estruturados.  O poder simbólico é esse “poder de cons-
trução da realidade, que tende a estabelecer uma ordem gnoseológica: o sentido
imediato do mundo [...]”. (BOURDIEU, 1989, p. 09). Por ser formado por um
conjunto de signos e símbolos intitula aos agentes (que obtiveram reconheci-
mento suficiente) um tipo de capital (uma espécie de prêmio) para ter condição
de impor o reconhecimento. O poder simbólico confere então poder e legitimi-
dade no plano do sentido e do conhecimento (Ver Verbete Redes de Conheci-
mento: Produção e Apropriação).

REFERÊNCIAS

BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil,
1989.

BOURDIEU, Pierre & PASSERON, Jean-Claude. A reprodução: elementos
para uma teoria do sistema de ensino. Rio de janeiro, Francisco Alves 1975.
Disponível em: https://www.academia.edu/23478968/
A_Reprodu%C3%A7%C3%A3o_Elementos_para_uma_Teoria
_do_Sistema_de_Ensino_BORDIEU_Pierre_PASSERON. Acesso em janeiro
2021.

BOURDIEU, Pierre & PASSERON, Jean-Claude. A distinção: crítica social
do julgamento. São Paulo: EDUSP, 2007.

SUGESTÕES DE APROFUNDAMENTO DO TEMA

BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas. São Paulo, Ed.
Perspectiva, 1992.         

BOURDIEU, Pierre. Razões práticas: sobre a teoria da ação. São Paulo:
Papirus, 1996.    

BOURDIEU, Pierre. Coisas ditas. São Paulo, Brasiliense,1990.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 693

A teoria da polarização econômica ou dos polos de crescimento econômi-
co surgiu na década de 1950, a partir dos estudos de François Perroux (1903-
1987).  Essa teorização vai influenciar de forma significativa os estudos da eco-
nomia regional e urbana e da economia do desenvolvimento.

Na teoria da polarização, o desenvolvimento econômico (Ver Verbete
Desenvolvimento Econômico) ocorre de forma desequilibrada e localizada no
espaço. Esse processo centraliza o desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimen-
to) em lugares (Ver Verbete Lugar), de forma heterogênea, o que conduz a for-
mação de adensamentos e vazios.

 No espaço econômico, emanam forças, relações e intercâmbios que pro-
duzem forças centrípetas (de atração) e centrífugas (de dispersão).  O resultado é
a organização do espaço em função dos centros urbanos e seu poder de atração,
que se fortalece cada vez mais com o adensamento populacional e de atividades
produtivas.

Cabe destacar o papel da unidade(s) motriz (es) no processo de polariza-
ção. A unidade motriz é caracterizada por atividade produtiva, sejam de trans-
formação ou não, que estimula a atratividade da aglomeração urbana por meio
da criação de postos de trabalho, da oferta de bens e serviços especializados ou
de condições de vida diferenciadas. No século XX se imaginava a unidade mo-
triz como uma atividade industrial, mas ao longo do tempo se percebeu que
atividades terciárias ligadas ao turismo, a produção do conhecimento ou vincu-
ladas a prestação de serviços especializados podiam assumir o papel de motriz
no desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional).

A polarização pode ocorrer mais propensa à difusão do desenvolvimento
econômico ou mais propensa a maior concentração do processo de desenvolvi-
mento. Quando a polarização é de desenvolvimento, ocorrem modificações es-
truturais que abrangem as regiões periféricas e estimulam a descentralização das
atividades produtivas. Porém, quando o polo é de crescimento, mesmo motivan-
do o crescimento do produto e da renda, não ocorrem transformações significa-
tivas nas estruturas regionais.

O desenvolvimento das regiões periféricas, sob o efeito de uma forte pola-
rização, dependerá das suas condições endógenas de desenvolvimento. No caso,
seu desenvolvimento ocorrerá pela base, de forma centralizada por meio da ação
coletiva ou pelo empreendedorismo individual. Em alguns casos, a ação da polí-
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tica pública (Ver Verbete Políticas Públicas) poderá romper a dependência e
conduzir regiões periféricas a um ciclo de crescimento e desenvolvimento econô-
mico mais dinâmico.

Atualmente, os estudos da polarização têm se concentrado nos chamados
“polos de competitividade” (Ver Verbete Competitividade Regional), focando
os elementos que fortalecem a manutenção da polarização ao longo do tempo
num ambiente cada vez mais competitivo e globalizado. Essa temática se fortale-
ce frente à realidade histórica das tendências a centragens e recentragens no
espaço regional, fazendo com que polos econômicos sejam substituídos por ou-
tros ao longo do tempo.
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O livre funcionamento das forças de mercado não tem promovido o ple-
no emprego (Ver Verbete Emprego) da mão de obra, salvo ocasionalmente no cur-
to prazo. Sem a intervenção do Estado, as condições gerais de exploração da
força de trabalho tendem a ser mais profundas no capitalismo.

As experiências das políticas de trabalho remontam ao início do século
passado, como nas saídas da grande Depressão de 1929 e no próprio avanço da
militarização das economias na Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), que
demonstraram a possibilidade de atingir o pleno emprego da mão de obra fora
dos períodos de paz. Com a ascensão do Estado de bem-estar social, em abando-
no do Estado mínimo, as políticas públicas (Ver Verbete Políticas Públicas) ganha-
ram relevância inimaginável, o que tornou o fundo público elemento ativo na
dinâmica geral das economias capitalistas e, em especial, nos chamados países
desenvolvidos.

A efetividade das políticas públicas foi inquestionável, fundamentalmen-
te nas três décadas do segundo pós-guerra, quando as economias capitalistas
apresentaram indicadores de pleno emprego da mão de obra. Afora as nações
como Alemanha e Estados Unidos, observou-se que em grande parte das nações
desenvolvidas foi registrado crescimento relativamente baixo dos empregos no
setor privado, o que significou dizer que as políticas públicas foram determinan-
tes para o êxito do pleno emprego.

Desde a década de 1970, contudo, a aplicação do receituário neoliberal
diminuiu a efetividade das políticas de trabalho. O resultado, em boa medida,
terminou sendo o abandono do pleno emprego e a convivência com desempre-
go estrutural nas economias capitalistas.

No quesito políticas de trabalho, identificam-se, pelo menos, dois tipos
principais. De um lado, as políticas passivas que se voltam ao controle da oferta
de mão de obra (regulação do mercado de trabalho e garantia de renda), à eleva-
ção da qualificação dos trabalhadores (formação e treinamento) e à integração dos
desempregados aos postos de trabalho disponíveis (intermediação da mão de obra).

Por conta disso, as políticas de trabalho podem ser consideradas passivas,
uma vez que não atuam na geração de emprego. Especializam-se nas dimensões
quantitativa e qualidade da força de trabalho.

Medidas desta natureza encontram-se associadas à regulação pública do
mercado de trabalho que estabelece os limites inferior e superior de uso e remu-
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neração da mão de obra, geralmente acompanhada de algum tipo de garantia de
renda. Exemplo disso pode ser identificado na idade mínima para o ingresso no
mercado de trabalho, nas regras do seguro-desemprego (Ver Verbete Seguro-Desem-
prego), do acidente de trabalho, das pensões e das aposentadorias que tratam da
saída temporária e continuada do mercado de trabalho, das jornadas diária,
semanal e anual de trabalho compartilhadas pelo descanso semanal, feriados,
férias e licenças, todas remuneradas, entre outras.

Para além da restrição legal que impossibilita as crianças e adolescentes de
trabalharem, assim como idosos, deficientes, doentes, entre outros, operam as
políticas de garantia de renda que financiam a inatividade destas parcelas signi-
ficativas da população. Do contrário, a maioria, possivelmente, estaria sem condi-
ções de financiar a sua inatividade, o que significaria a ampliação considerável da
oferta de mão de obra disponível para competir no interior do mercado de trabalho.

O resultado poderia ser o rebaixamento da taxa de salários e a maior
precarização das condições de trabalho. Ademais, a contenção da renda dos
trabalhadores na demanda agregada da economia. Ainda no caso das políticas
passivas, inserem-se os sistemas de formação geral na educação (ensinos médio e
superior) e os específicos na qualificação (Ver Verbete Qualificação Profissional) e
treinamento, sendo na maioria das vezes vinculados ao recebimento de algum
benefício monetário financiado por fundos público ou privado. Isso permite
preparar melhor os jovens ao primeiro emprego e trajetória profissional, bem como
adaptar os desempregados aos requisitos contratuais de parte dos empregadores.

Também pode ser incorporado às políticas passivas de trabalho, o sistema
de intermediação de mão de obra. A função primordial tem sido a promoção do
“casamento” entre a oferta com a demanda de trabalhadores, por meio do cruza-
mento dos bancos de dados sobre empregos e desempregados.

De outro lado, as políticas ativas de trabalho que constituem o segundo
tipo de intervenção estatal, cujo objetivo principal tem sido o de elevar o nível
de emprego da mão de obra. E isso pode ocorrer nos setores público e privado.

No caso do setor público, tem importância, por exemplo, a elevação do
emprego público tanto na administração direta (poderes executivo, legislativo e
judiciário) como indireta (fundações, autarquias, empresas estatais, entre ou-
tras). Diferentemente do emprego no setor privado, o posto de trabalho na ad-
ministração pública ocorre, muitas vezes por concurso público, segundo estabe-
lecido pela necessidade de atender ao bem-estar do conjunto da população do
país, como no caso dos serviços de segurança, saúde, educação, assistência soci-
al, entre outros.

Em termos da participação do emprego público civil no total da popula-
ção ocupada há uma diversidade de realidades. Nos Estados Unidos, por exem-
plo, o emprego público encontra-se acima de 15% do total da população civil
ocupada, enquanto nos países escandinavos aproxima-se da metade dos empregos.
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Para o setor privado e organismos pertencentes ao terceiro setor, as políti-
cas ativas do trabalho orientam-se à redução do custo de geração do emprego
(ocupação subsidiado por fundo público) e à elevação da demanda agregada
com o objetivo de ampliar a demanda adicional por mão de obra. Deste modo,
o aumento do crédito e a redução do custo do dinheiro (queda na taxa de juros),
a elevação dos gastos públicos em custeio e especialmente em investimento re-
percutem direta e indiretamente na demanda do setor privado por contratação de
mais trabalhadores para dar conta do crescimento da produção de bens e serviços.
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A concepção de uma política para o desenvolvimento regional (PDR) tem
como antecedente uma conscientização sobre o problema das desigualdades regio-
nais (Ver Verbete Desigualdades e Diversidades Regionais) (sociais, infraestruturais,
produtivas, dos níveis de renda e emprego). Em geral, seu objetivo é a promoção
do desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional) e a redução
das desigualdades regionais através da adoção de medidas e instrumentos (pla-
nejamento integrado, estímulos fiscais, fundos de financiamento e investimen-
tos em infraestrutura) que estimulem a desconcentração da produção e da infra-
estrutura econômica e social, bem como o aumento da equidade de oportunida-
des no território nacional. Em suas primeiras acepções, referia-se à implementa-
ção de ações em uma determinada “região-problema” (área com altos índices de
pobreza, baixos níveis de produção, renda (Ver Verbete Renda Mínima e Renda
Máxima) e emprego (Ver Verbetes Emprego e Emprego Informal), indicadores sociais
(Ver Verbete Indicadores Sociais) desfavoráveis e carência de infraestrutura), sem
vinculação com as questões do desenvolvimento nacional. Posteriormente, pas-
sou a referir-se também à problemática da integração nacional e das desigualda-
des regionais internas a um País.

A trajetória evolutiva das PDRs é permeada por intenso e amplo debate
sobre os conceitos de região com grande contribuição das áreas da Geografia e
Economia. Foram e ainda tem sido elaboradas várias definições, sendo impor-
tante destacar as noções de região que abrangem vários recortes espaço-tempo-
rais articuladas à emergência de divisões regionais de trabalho, como consequ-
ência do processo de desenvolvimento (desigual e concentrador) capitalista atra-
vés de seus movimentos de integração e diferenciação regional. Atualmente,
como resultado tanto das experiências históricas quanto desse amplo debate
teórico, é possível observar uma evolução nas abordagens das PDRs no sentido
de maior complexidade na compreensão das problemáticas regionais e diversifi-
cação de instrumentos e escalas espaciais. Cabe destacar que as abordagens,
métodos e instrumentos de uma PDR estão fortemente vinculados aos contex-
tos históricos, políticos, socioeconômicos e socioespaciais.

Em termos políticos, a implementação de uma política regional se legiti-
ma a partir do reconhecimento de uma questão regional, sendo essa, um objeto
da ação do Estado. As primeiras definições sobre essa questão podem ser encon-
tradas nas obras de Antonio Gramsci e Celso Furtado. Na década de 1920, a
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partir de conceitos da Ciência Política (bloco histórico e hegemonia), Gramsci
identificou a “questão Meridional” ao refletir sobre o desenvolvimento desigual
entre as regiões norte e sul de seu país, Itália.

Celso Furtado, por sua vez, na década de 1950, identificou a “questão
Nordeste” tendo como referencial as teorias do desenvolvimento econômico.
Baseava-se sobretudo na abordagem de centro-periferia elaborada no âmbito da
Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) - criada pela ONU em
1948, da qual Furtado foi participante ativo. Furtado argumentava que o pro-
cesso de industrialização brasileiro, concentrava o crescimento econômico e a
produção industrial em São Paulo em detrimento do Nordeste, sua região de
origem. Ao mesmo tempo, também chamou atenção para as causas dessas desi-
gualdades relativas não só à recorrência das secas e à concentração espacial da
riqueza, mas também às estruturas de poder político e econômico da própria
região Nordeste.

Apesar da existência anterior de políticas de desenvolvimento voltadas
para regiões-problema (por exemplo, a criação da Tennessee Valley Authority/
TVA, em 1933, nos Estados Unidos, cujo objetivo era a promoção de projetos
econômicos na bacia hidrográfica do Vale do Tennessee), a origem histórica da
adoção de políticas para o desenvolvimento regional em simultâneo à das teori-
as do desenvolvimento regional é o pós-Guerra. Nesse período, houve intensa
preocupação política e elaboração teórica sobre o desenvolvimento econômico e
o papel do Estado nesse processo.

No que se refere à concepção de PDRs, é possível distinguir a influência
de duas correntes clássicas de pensamento, em termos de suas abordagens, mé-
todos, instrumentos e proposições políticas. De um lado, uma vertente de inter-
pretação baseada na articulação entre as teorias da localização e da economia
neoclássica, dando origem ao que ficou reconhecido como “Ciência Regional”.
A partir da noção de equilíbrio geral da economia neoclássica, a abordagem
dessa corrente concentra-se nas decisões de localização das atividades econômi-
cas, na busca por localização ótima que minimiza os custos de produção das
firmas. Em geral, suas proposições políticas remetem a uma intervenção mínima
do Estado no sentido apenas das correções das falhas de mercado. De outro
lado, distingue-se uma corrente de pensamento representada por autores como
Gunnar Myrdal, François Perroux, Albert Hirschman e Celso Furtado concen-
trando-se na compreensão sobre as causas do desenvolvimento econômico desi-
gual (Ver Verbete Desenvolvimento Desigual) entre as regiões e propondo a intervenção
do Estado na redução dos desequilíbrios gerados pelo crescimento econômico.

Na América Latina, sob um papel mais abrangente do Estado no desen-
volvimento econômico (via promoção da industrialização), a segunda corrente
de pensamento foi predominante, sob a influência teórica e política da CEPAL
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e de Celso Furtado. O documento intitulado “Uma política de desenvolvimen-
to econômico para o Nordeste”, elaborado por Furtado no Grupo de Trabalho
para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), durante o Governo Juscelino
Kubitschek, dará origem à criação da Superintendência de Desenvolvimento do
Nordeste (SUDENE) em um contexto de ampla mobilização política e social no
País. Constituindo-se em marco original da trajetória das PDRs e do planeja-
mento regional no Brasil e na América Latina, a proposta política de Furtado
contemplava medidas que iam desde a modernização e diversificação industrial
ao enfrentamento da questão ambiental e fundiária do Nordeste.

Contudo, com o Golpe Militar de 1964 e a implantação da ditadura no
País, a atuação da Sudene ficou restrita à gestão de incentivos à realização de
projetos industriais no Nordeste, sendo também criadas outras superintendên-
cias de desenvolvimento regional para as demais macrorregiões brasileiras. Além
disso, a questão regional foi ampliada para a região Norte do País sob a aborda-
gem da integração econômica e da ideologia de segurança nacional.

Apesar de terem sido criados vários programas especiais regionais, no
âmbito do I e II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento) dos anos 1970,
tiveram maior impacto regional as políticas setoriais voltadas para desconcentra-
ção industrial, com destaque para os grandes projetos estatais de investimento
no setor de bens intermediários para exportação (minérios, siderurgia, papel e
celulose), em infraestrutura energética e de transportes e de modernização (Ver
Verbete Modernização) na fronteira agrícola.

A discussão dos resultados dessas políticas está bem documentada nos
estudos sobre o desenvolvimento regional brasileiro. Em geral, as avaliações in-
dicaram que tais políticas, implementadas de modo autoritário e centralizado,
resultaram em ampliação das desigualdades e no surgimento de “ilhas” de maior
dinamismo econômico no interior das macrorregiões, tendo seus desdobramen-
tos até a metade dos anos 1980 (PACHECO,1998).

Os processos atuais de intensificação da internacionalização econômica e
de integração na escala global, com surgimento de novas tecnologias de informa-
ção e comunicação e, sobretudo, de novas formas de acumulação de capital,
representam desafios importantes para a concepção e implementação de PDRs.
Transformações significativas também ocorrem no que se refere ao papel do
Estado, com implicações em suas capacidades financeiras, políticas e adminis-
trativas e reescalonamento territorial de suas ações (BRENNER, 2004).

Entretanto, não significa a impossibilidade da implementação de uma
política de desenvolvimento regional. É nesse mesmo período adverso que foi
concebida e implementada a política de desenvolvimento regional mais inova-
dora e abrangente ao longo do processo de integração e de constituição da União
Europeia (UE). O reconhecimento da existência e da ampliação das desigualda-
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des regionais à medida da integração dos países à UE, levou à adoção prioritária
de uma política regional comum (denominada política de coesão econômica e
social a partir de 1986). Trata-se de uma abordagem de política regional comple-
xa em termos dos instrumentos, institucionalidades e da perspectiva multiesca-
lar. Dentre as medidas adotadas, a mais conhecida é a criação de potentes fundos
estruturais de financiamento para programas e projetos de investimento em regiões
com renda per capita inferior à média da UE e regiões em decadência industrial.

No Brasil, ao contrário, as décadas de 1980 e 1990 podem ser caracteriza-
das pela ausência de políticas de desenvolvimento nacional e de desenvolvimen-
to regional, em específico. Nos anos 1980, diante da crise fiscal e financeira do
Estado, a perda de capacidade de investimento, coordenação, planejamento e
de instrumentos do setor público será concomitante à perda de prestígio e de
recursos das instituições de planejamento do desenvolvimento regional culmi-
nando com o seu encerramento nos anos 1990.

A adoção de políticas de inspiração neoliberal nos anos 1990, será ambi-
ente propício para a emergência de proposições políticas de inserção competiti-
va do País, das cidades e das regiões na globalização, influenciadas pelas teorias
do desenvolvimento endógeno que preconiza um protagonismo da escala e dos
agentes locais. Diante da omissão do governo federal e da deslegitimação das
escalas nacional e regional na implementação de políticas públicas, deu-se ori-
gem a uma verdadeira guerra de lugares pela atração dos poucos projetos de
investimento realizados no País, através da concessão de incentivos fiscais e fi-
nanceiros e cessão/doação de terrenos para localização dos empreendimentos.

Nos anos 2000, a partir da ascensão de uma nova coalisão de poder polí-
tico, foi debatida a necessidade de uma política nacional de desenvolvimento
regional como integrante de uma estratégia de desenvolvimento para o País. No
âmbito do Ministério da Integração Nacional foi elaborada e institucionalizada,
em 2007, a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR).

Sob inspiração do modelo da política regional europeia e considerando a
complexidade multiescalar regional brasileira, adotou-se uma abordagem políti-
ca cujo objetivo é a redução das desigualdades em simultâneo à valorização das
diversidades regionais. Também foi proposta a criação de um Fundo Nacional
de Desenvolvimento Regional. No ano de 2013, buscando uma mobilização
política em torno da PNDR, foram feitas várias conferências (estaduais, macror-
regionais e nacional) com o objetivo de debater seus princípios e diretrizes.

Entretanto, a PNDR não assumiu centralidade na agenda governamen-
tal, do mesmo modo, sua implementação esbarra em desafios interinstitucio-
nais e intergovernamentais próprios de um país federativo como o Brasil. Po-
rém, é preciso ressaltar que a PNDR representa um importante marco na con-
cepção de políticas regionais no País.
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Pensar o bem-estar da população reside em uma das principais atividades
de um governo. Em termos práticos, a política pública é uma ação ou uma não
ação do Estado (faz ou deixa de fazer), que segundo Souza (2006), pode referir-se
a diferentes objetos: igualdade de gênero (Ver Verbete Gênero), redução do desem-
prego, melhora no atendimento médico em hospitais ou então, a erradicação da
fome. Com isso, tal como se pensa a noção de que o desenvolvimento (Ver Verbe-
te Desenvolvimento) pode trazer melhoria à qualidade de vida das pessoas, talvez
um dos mecanismos existentes para tanto, seja, então, representado pelas políti-
cas públicas.

Deste modo, sua presença é necessária para que efetivamente algo aconte-
ça. Nesse sentido, as políticas públicas (policies) são os outputs (saídas), resultan-
tes da dimensão procedimental da política (politics), ou seja, dizem respeito à
materialização das propostas inseridas nos programas políticos e relaciona-se com
os problemas técnicos e com o conteúdo material das decisões políticas.

Na visão de Secchi (2010), a essência conceitual das políticas públicas resi-
de no problema público. Nesse sentido, o que determina se uma política é públi-
ca, ou não, seria a sua intenção de responder a um problema “público”. De
qualquer forma, o termo é polissêmico, ou seja, não existe uma única, nem
melhor definição sobre o que seja política pública. Com base em Souza (2006),
talvez a mais conhecida seja aquela de Laswell (1958), pela qual as decisões e as
análises sobre política pública implicam responder às seguintes questões: quem
ganha o quê, por quê e que diferença ela faz na vida do cidadão.

A política pública enquanto área de conhecimento e disciplina acadêmica
nasce nos Estados Unidos sem estabelecer uma relação direta com a prática.
Enquanto isso, na Europa, a área de política pública surge como um desdobra-
mento dos trabalhos sobre o papel do Estado e de uma das mais importantes
instituições do Estado: o governo, que é por excelência, o produtor principal de
políticas públicas. No caso do Brasil, os estudos sobre políticas públicas nascem
com a transição do autoritarismo para a democracia, entre o final dos anos 1970
e a primeira metade dos 1980.

Nesse sentido, pensar em “política pública” é pensar sobre o contexto no
qual elas ocorrem: as sociedades modernas, as quais, por sua vez, possuem algo
intimamente ligado a sua formulação: a desigualdade social (um problema pú-
blico). Para tanto, não cabe apenas ao Estado a formular as políticas públicas.
Deve-se ampliar a capacidade de atuação pluralista dos atores sociais, tais como

POLÍTICAS PÚBLICAS
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as chamadas “policy networks”, organizações não-governamentais (ONGs) e orga-
nismos internacionais, etc. Esses seriam protagonistas das políticas públicas tan-
to quanto os atores individuais.

Por isso, na visão de Secchi (2010, p. 4) a política pública “vai além da
perspectiva de políticas governamentais, na medida em que o governo, com sua estrutura
administrativa, não é a única instituição a servir à comunidade política, isto é, a promo-
ver ‘políticas públicas’”.

Em termos práticos, com base em Souza (2006) o ciclo da política pública é
constituído dos seguintes estágios: definição de agenda, identificação de alternativas, ava-
liação das opções, seleção das opções, implementação e avaliação. Diante disso, é necessá-
rio que se faça uma definição de agenda (agenda setting) e quais devem ser as
questões que entrarão na agenda política, enquanto que outras serão ignoradas.

Por sua parte, Frey (2000), propõe uma outra subdivisão das fases de for-
mulação, avaliação e monitoramento de políticas públicas: a) percepção e defini-
ção de problemas; b) agenda setting; c) elaboração de programas e de decisão; d)
implementação de políticas e, e) avaliação de políticas e correção da ação.

Dentre os principais modelos existentes, Souza (2006) elenca quatro deles. O primei-
ro é o garbage can ou “lata de lixo”, desenvolvido por Cohen et al (1972), no qual
as escolhas de políticas públicas são feitas como se as alternativas estivessem em uma
“lata de lixo”, ou seja, existem vários problemas e poucas soluções, sendo que estas deveri-
am ser analisadas e dependeriam do leque de soluções que os decisores (policy makers)
possuem nesse momento de reflexão.

Outro modelo, contrário ao garbage can, é o modelo da coalizão de defesa (advoca-
cy coalition), de Sabatier e Jenkins-Smith (1993). Para estes autores, elas devem ser formu-
ladas como um conjunto de subsistemas estáveis, que se articulam com os acontecimentos
externos, os quais estabelecem os parâmetros de recursos, uma vez que crenças, valores e
idéias são consideradas aqui como importantes dimensões do processo de formulação de
políticas públicas.

Ainda para Souza (2006), o modelo de arenas sociais vê a política pública como
uma iniciativa dos chamados empreendedores políticos ou de políticas públicas. A partir
do convencimento de que existe um problema, é preciso, então, que as pessoas se conven-
çam que algo precisa ser feito. Nesse sentido, é quando os policy makers do governo pas-
sam a prestar atenção em algumas questões e a ignorar outras. Neste modelo, existem três
principais mecanismos para os decisores e os formuladores de políticas públicas. Por pri-
meiro, está a (a) divulgação de indicadores que mostram a dimensão do problema. Em
segundo, estão os (b) eventos (desastres ou repetição do mesmo problema) e ainda o (c)
feedback, ou seja, as informações que mostram as falhas da política atual ou seus resulta-
dos pífios. Importante ressaltar também que esses empreendedores é que constituem a
policy community, uma comunidade de especialistas, pessoas que estão dispostas a inves-
tir recursos variados esperando um retorno futuro, dado por uma política pública que
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favoreça suas demandas. Eles são cruciais para a sobrevivência e o sucesso de uma idéia,
a fim de que se possa inserir o problema na agenda pública.

O quarto modelo existente e citado por Souza (2006), é aquele chamado
de “equilíbrio interrompido” (punctuated equilibium) elaborado por Baumgar-
tner e Jones (1993), baseado em noções de biologia e computação. Pela primei-
ra, a política pública se caracteriza por longos períodos de estabilidade, inter-
rompidos por períodos de instabilidade que geram mudanças nas políticas ante-
riores. Pela segunda, os seres humanos têm capacidade limitada de processar
informação, ou seja, ela acontece paralelamente e não, de forma serial (uma de
cada vez). Para estes autores, o modelo citado permite entender por que um
sistema político pode agir tanto de forma incremental, isto é, mantendo o status
quo, como passar por fases de mudanças mais radicais nas políticas públicas.

No atual contexto, a implementação de políticas públicas significa que a
eficiência é o principal objetivo a ser alcançado, mesmo apresentando proble-
mas em sua concepção1, somado ainda à credibilidade e à delegação das políti-
cas públicas para instituições com “independência” política (organizações não
governamentais, por exemplo). Dentre os exemplos práticos estão as ações do
Orçamento Participativo e a existência dos Conselhos Regionais de Desenvolvi-
mento – COREDES2 e o Sistema Único de Saúde (SUS), o qual, apesar de seus
problemas por ordem de gestão, se mostra essencial durante a Pandemia (Ver
Verbete Pandemia) de COVID-19. Portanto, uma boa política pública não pode
ser alvo de disputa entre grupos, mas sim, de uma análise racional, com vista ao
bem-estar do público a qual esta será destinada.

Em síntese, deve-se ressaltar que a eficiência das políticas públicas envolve
vários atores sociais (Ver Verbetes Atores Sociais e Atores Sociais Rurais) e por
extensão, diversos níveis de decisão, muito embora materializado pelos governos
que as gestam. Com isso, a política pública envolve processos posteriores de sua
respectiva decisão e proposição. Ou seja, cabe também sua consequente imple-
mentação, execução e avaliação com foco na eficiência de suas ações.

1 Ver filme: Eu, Daniel Blake (2017)
2 Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento foram criados pela Lei Estadual n. 10.283 de 17 de
outubro de 1994 (artigos 166 a 170). O Decreto n. 35.764 de 28 de dezembro de 1994 regulamentou
e dispõe sobre os objetivos desses Conselhos, a saber: (i) formular e executar estratégias regionais,
consolidando-as em planos estratégicos de desenvolvimento regional; (ii) avançar a participação social
e cidadã, combinando múltiplas formas de democracia direta com representação pública; (iii)
constituir-se em instância de regionalização das estratégias e das ações do Executivo, Legislativo e
Judiciário do Rio Grande do Sul, conforme estabelece a Constituição do Estado; (iv) avançar na
construção de espaços públicos de controle social dos mercados e dos mais diversos aparelhos do
Estado; (v) conquistar e estimular a crescente participação social e cidadã na definição dos rumos do
processo de desenvolvimento gaúcho; (vi) intensificar o processo de construção de uma organização
social pró-desenvolvimento regional; e (vii) difundir a filosofia e a prática cooperativa de se pensar e
fazer o desenvolvimento regional em parceria (SCT/RS, 2007).
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A Habitação é uma política social de caráter primordialmente urbano,
com grande efeito na produção do espaço urbano e regional. De forma geral,
habitar diz respeito às distintas condições de moradia que existem na sociedade,
contemplando variados campos de atuação do Estado e do mercado, envolven-
do desde a construção do espaço físico (arquitetura), passando pela infraestrutu-
ra necessária para seu funcionamento, bem como as formas de acesso e aquisi-
ção (financeiro e jurídico).

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) a habitação apa-
rece como direito fundamental de todo ser humano, sem discriminação social,
econômica ou política. Em geral, ela deve se constituir em política social estraté-
gica, por tratar de ação associada diretamente à figura do Estado voltada a redu-
ção das desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvimento (Ver Verbete
Desenvolvimento). Do ponto de vista social, a política habitacional tende a viabi-
lizar aos usuários/potenciais consumidores o acesso a formas de moradia que
não seriam possíveis nas condições definidas estritamente por uma política de
mercado. Admite-se, todavia que as diversas formas pela qual a participação do
Estado se dá na oferta de produção habitacional, ocorre quase sempre vincula-
da, direta ou indiretamente, ao mercado imobiliário em maior ou menor grau.

Na sociedade capitalista, a Habitação, enquanto política pública (Ver Ver-
bete Políticas Públicas), se encontra num campo de conflitos diretamente relacio-
nado com a produção e reprodução do espaço urbano, dependendo de aspectos
importantes para sua definição, tais como: a) o modelo político de Estado e seu
posicionamento frente ao quadro de desigualdades sociais; b) os distintos perfis
de usuário ou potencialmente consumidores; c) a estruturação urbana e regio-
nal capaz de definir espaços e condições para implementação de políticas; d) as
possíveis articulações entre a política habitacional e as condições de mercado; e
e) a forma como se estrutura o espaço urbano e regional viabilizando a imple-
mentação da ação política. Sobre esses aspectos pesam ainda outros condicio-
nantes, como a existência de estoque construtivo, as localizações mais favoráveis
para novas construções do ponto de vista da relação distância versus mercado de
trabalho, as variações do valor do solo no contexto da cidade, entre outros.

O debate sobre a Habitação como estratégia política não é recente, sendo
tratada de forma mais evidente a partir do século XIX na Europa. Ali se deu o
reconhecimento do papel da moradia como fator de alta importância na produ-
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ção do espaço urbano e na reprodução da força de trabalho da sociedade indus-
trial. Em 1873, Friedrich Engels tratou da Questão da Habitação de uma forma
mais abrangente, em um momento de conflitos e de profunda mudança na
estrutura social e econômica da Europa. Em pleno processo de industrialização
e urbanização das principais cidades europeias e em meio a conflitos políticos
internacionais, observava-se naquele momento a falta de espaços adequados de
moradia para migrantes e novos operários que se acumulavam nas grandes cida-
des. Engels (2015) atestava a forma desigual desse processo no contexto da pro-
dução das cidades, envolvendo não apenas operários, mas um conjunto maior
da população das grandes cidades:

Os edifícios nelas construídos, em vez de aumentarem esse valor, fazem-no
antes descer, pois já não correspondem às condições alteradas; são demoli-
dos e substituídos por outros. Isto acontece antes de tudo com habitações
operárias localizadas no centro, cujos alugueres nunca ou então só com ex-
trema lentidão ultrapassam um certo máximo, mesmo que as casas estejam
superpovoadas em extremo. Elas são demolidas e em seu lugar constroem-se
lojas, armazéns, edifícios públicos. (...) O resultado é que os operários vão
sendo empurrados do centro das cidades para os arredores, que as habita-
ções operárias e as habitações pequenas em geral se vão tornando raras e
caras e muitas vezes é mesmo impossível encontrá-las, pois nestas condições
a indústria da construção, à qual as habitações mais caras oferecem um cam-
po de especulação muito melhor, só excepcionalmente construirá habitações
operárias (ENGELS, 2015, s/p).

Essa transferência de população de menor renda (Ver Verbete Renda Básica
e Renda Mínima) para a periferia e a ocupação das áreas centrais pelas elites
burguesas caracterizava-se como um dos principais conflitos na cidade industri-
al do final do século XIX. Isso expressava a predominância do capital sobre o
trabalho e os conflitos de relação entre a atribuição de valor ao solo que estavam
na base da definição das políticas públicas internacionais.

Ao longo do século XX destacam-se pelo menos dois grandes períodos em
que se se destacam as políticas habitacionais: na primeira metade do século XX,
como base do Estado de Bem-Estar Social (Welfare State); no pós-fordismo, a
partir sobretudo dos anos 1970, de tendência mais neoliberal.

No primeiro período, caracterizado pelo modo de produção fordista e
atuação do Estado keynesiano, as políticas públicas de habitação destacaram-se
na Europa como forma de reconstrução das habitações para atendimento das
necessidades da população, sobretudo no período entre guerras. A produção em
massa também se expandiu para outros continentes, assumindo a forma de po-
líticas de expansão das grandes cidades e ampliação do mercado imobiliário,
com grande efeito na concentração de renda da terra.

No Brasil, a implantação tardia dos processos de industrialização e forta-
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lecimento do Estado Nacional foram as bases para as primeiras iniciativas de
construção de casas populares em grandes cidades. Destacam-se desse momento
os Institutos de Aposentadoria e Pensão dos Industriários (IAPI) e da Fundação
da Casa Popular (FCP), esta, criada em 1946, constituindo-se no primeiro órgão
nacional, voltado exclusivamente para a provisão de residências às populações
de pequeno poder aquisitivo (AZEVEDO & ANDRADE, 2011). Ainda nessa
fase também se destaca o Instituto Brasileiro de Habitação, que previa maior
centralização do planejamento, conjugando em um único órgão os esforços des-
pendidos por todas as entidades públicas e privadas.

No segundo período, caracteriza-se a atuação dos Estados Nacionais num
contexto da Guerra Fria, em que paulatinamente se reduziram investimentos no
campo social, ao passo que ampliava a influência do capital financeiro na eco-
nomia global. Nas políticas públicas ampliou-se o modelo liberal conservador,
com forte abertura às privatizações e à participação do mercado econômico nas
estratégias de desenvolvimento. Em contrapartida, o aumento do desemprego e
da renda da população estabeleceu novas urgências de investimento na habita-
ção social, só que, dessa vez, não mais centrado nos investimentos públicos esta-
tais, mas apoiado na constituição do crédito imobiliário como parte do mercado
de financiamento habitacional, a partir da experiência norte-americana.

No Brasil, dentro deste período, encontram-se duas fases distintas para a
política habitacional brasileira: o período desenvolvimentista (1964-1989) e o
período neoliberal (1990-2001). A exemplo de outros países sul-americanos, no
país do golpe militar de 1964 instaurou-se uma forte postura desenvolvimentis-
ta, sendo a Habitação sua principal política pública. O Banco Nacional de Habi-
tação (BNH), vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação (SFH) foi criado
em 1964 (e extinto em 1986) e uma das grandes marcas políticas do período de
governo militar brasileiro. No entanto o SFH fragilizou-se em relação às grandes
alterações macroeconômicas dos anos 1980, além de não atingir a demanda
mais significativa do déficit habitacional do país naquele momento: a popula-
ção com renda inferior a cinco salários mínimos.

Na fase neoliberal brasileira há um enfraquecimento das ações públicas
voltadas à habitação popular, que ocorreram em até meados dos anos 1990. Em
1997, já no Governo Fernando Henrique Cardoso, foi criado o Sistema de Fi-
nanciamento Imobiliário (SFI), que tinha como pressuposto o uso do crédito
imobiliário como suporte financeiro para a política habitacional, embora com
menor ênfase do que no exemplo dos EUA. Bonduki (2009) lembra ainda que
nesse período foram criados – e extintos – o Pró-Moradia (voltado ao poder
público e focado na urbanização de áreas precárias) e o Programa de Arrenda-
mento Residencial (PAR).

O século XXI iniciou mantendo as prerrogativas de dependência das ações
estatais em relação ao mercado globalizado, ainda que sob um forte discurso
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pautado na sustentabilidade e num contexto de tecnologia informatizada. A
crise de 2008, instaurada pelas políticas de crédito nos Estados Unidos, revelou
a grande fragilidade do Estado em relação ao mercado financeiro.

No Brasil, a experiência dos dois governos de Luiz Inácio Lula da Silva,
bem como a gestão de Dilma Rousseff representaram um fortalecimento do
aparato Estatal, com foco em políticas públicas sociais. A criação do Ministério
das Cidades em 2003 foi a base de sustentação para programas habitacionais
importantes, tais como: Programa Habitar Brasil-BID; o Programa de Subsídio
Habitacional (PSH). As Cartas de Crédito Individual e Associativo, também
vinculados ao sistema de crédito, viabilizaram recursos para produção de habita-
ção de baixa renda.

Em 2004, com a criação da Política Nacional de Habitação (PNH), busca-
va-se estabelecer condições institucionais suficientes para viabilizar o acesso à
moradia. As linhas de financiamento também foram alteradas para permitir o
acesso ao crédito a populações de menor renda, incluindo aquela entre zero e
três salários mínimos. Em 2009, foi criado o Programa Minha Casa Minha Vida.
Apesar dessas iniciativas, há críticas sobre a forte atuação e o favorecimento do
mercado imobiliário na produção das habitações resultantes dessa política.
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IPEA, jul. 1999. (Texto para Discussão, n.654). Acesso em: 15 mar. 2017.
Disponível em: www.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/TDs/
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A concepção, implantação e funcionamento de qualquer rede ou
polo tecnológico filosoficamente encontra amparo nas proposições e nos con-
ceitos de Freeman (1988), Lundvall (1992) e Nelson (1993), os quais apresen-
tam como ponto de partida a visão do processo de inovação como um fenômeno
sistêmico.

Deste modo, um Sistema de Inovação pode ser inicialmente entendido
como um conjunto formado por: instituições públicas de fomento, suporte e
execução de pesquisa e desenvolvimento, universidades, centros universitários,
faculdades e institutos de pesquisas que exercem P&D e empresas privadas in-
dustriais que aplicam as tecnologias desenvolvidas em novos produtos e proces-
sos (FREEMAN, 1988).

As regiões que possuem melhores condições de atrair a iniciativa privada
com a finalidade da instalação de novos sistemas de produção são as que ofere-
cem atributos vantajosos de infraestrutura, recursos humanos, tecnologia e qua-
lidade de vida (LASTRES et al, 2006). As regiões excluídas da dinâmica de mer-
cado tendem a permanecer à margem dos sistemas econômicos e a apresentar
menores níveis de riqueza, emprego e renda (TUSMAN e NADLER, 1997). Isso
tem ocasionado situações de desigualdade entre indivíduos e empresas, tanto
no Brasil, como em outros países. Em função disso, políticas e programas de
desenvolvimento regional ressurgiram em todo lugar, para reduzirem os efeitos
negativos da globalização (Ver Verbete Globalização).

O desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional) não re-
quer somente o desenvolvimento do capital econômico, mas também das com-
petências humanas e do capital social como: confiança, cooperação e participa-
ção. O sucesso de um projeto não depende apenas da capacitação teórica e do
conhecimento do estado da arte (SUH, 1988). Depende também da criação de
um ambiente com infraestrutura favorável ao desenvolvimento (KLINE e RO-
SENBERG, 1986).

A produção do conhecimento científico e tecnológico e o estímulo à par-
ceria entre os setores público e privado são ingredientes necessários para o cres-
cimento econômico de um país (LYIANEGE et al, 1999). No entanto, Penteado
(2007) afirma que, somente na última década, esses setores estão se esforçando
para que a geração do conhecimento científico e a produção tecnológica entrem
num círculo virtuoso, visando superar um dos paradoxos brasileiros: um país
reconhecido mundialmente como gerador de ciência, porém limitado na gera-
ção de tecnologias e riquezas agregadas.

POLOS DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA
Carlos Fernando Jung
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Como exemplo prático, o Programa de Polos de Inovação Tecnológica do
RS se constitui como fonte de inovação, difundida pelas regiões do Estado do
Rio Grande do Sul. O Programa foi criado a partir de parcerias entre diversas
instituições públicas e privadas do RS (SCT/RS, 2007). Esse Programa integra
recursos humanos, financeiros e tecnológicos, configurando um sistema de ci-
ência, tecnologia e inovação. O programa auxiliou o financiamento vários proje-
tos de P&D desde 1989 em 21 regiões do Estado do Rio Grande do Sul. Desde
o ano de 2000, caracteriza-se pelo incentivo à capacitação de recursos humanos
e a geração e difusão de novas tecnologias às diferentes regiões do RS a partir da
escolha e determinação dos projetos para P&D em processos de votação popu-
lar promovidos pelo Governo do Estado.

Neste caso, um Polo consiste em uma região (formada por vários municí-
pios) reconhecida pela Secretaria de Ciência e Tecnologia, sendo caracterizada
por um determinado Sistema Produtivo Local (Ver Verbete Sistema Produtivo Lo-
cal) ou um Arranjo Produtivo Local (APL – Ver Verbete Arranjo Produtivo Local)),
uma comunidade de pesquisa (existente em universidades, centros ou institutos
de pesquisa) voltada para o desenvolvimento tecnológico e outros parceiros soci-
ais interessados na difusão e utilização das tecnologias, como: Conselhos Regio-
nais de Desenvolvimento (COREDES), municípios, associações comerciais, in-
dustriais e de serviços, cooperativas, associações de produtores, sindicatos e outros.

O Programa tem por finalidade principal apoiar o desenvolvimento de
tecnologias inovadoras que sejam aplicáveis aos diversos setores produtivos do
Estado do Rio Grande do Sul, visando torná-los competitivos e promovendo a
diversificação da produção, de modo a propiciar o aumento do nível de renda
da população e gerar novos postos de trabalho. Também objetiva utilizar os re-
sultados das pesquisas para o desenvolvimento harmônico das diferentes regiões
através da inovação tecnológica nos processos produtivos. Desta forma, são apoi-
adas pesquisas que se destinam a promover, em especial: o desenvolvimento do
pequeno produtor rural; produtos inovadores; tecnologias limpas, preservação e
recuperação do meio ambiente; a pesca e a aquicultura; a otimização de proces-
sos produtivos.

Atualmente (março 2017), das 25 regiões correspondentes aos COREDES,
nas quais está dividido o Estado do RS, 21 delas contam com Polos de Inovação
ou Modernização Tecnológica implantados. Em cada Polo de Inovação, existem
Unidades Executoras responsáveis pela gestão e execução dos projetos. Essas
Unidades são normalmente instituições de ensino superior públicas ou priva-
das que possuem infraestrutura para atividades de pesquisa e desenvolvimento
(SOUZA, 2006).

Ao contrário do que possa parecer, o nome “Polo”, com referência a esse
programa, não significa uma pequena área territorial, cercada ou delimitada,
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existente em um determinado município onde estão instaladas empresas, cen-
tros ou institutos de pesquisa para atividades de desenvolvimento tecnológico,
mas, sim, uma macrorregião onde cada parceiro pode estar instalado em um ou
mais locais e municípios que integram o Polo (JUNG e CATEN, 2007).

O reconhecimento de um Polo de Inovação Tecnológica se dá através da
avaliação das competências científicas e tecnológicas das unidades executoras
(universidades, faculdades, centros ou institutos de pesquisa) e, posteriormente
pela assinatura de um Protocolo de Intenções entre a Secretaria de Estado e as
instituições parceiras. A partir desse protocolo o Polo fica habilitado a receber
recursos e participar do programa.

O Programa possui várias áreas de atuação que foram identificadas a par-
tir das peculiaridades de cada região1. As vocações e os arranjos produtivos lo-
cais são prioritariamente valorizados, como também, são levadas em conta as
competências para P&D das unidades executoras instaladas na região de abran-
gência de um Polo. Desta forma, atualmente o Programa de Polos conta com as
seguintes áreas de ação: Agricultura, Agroindústria, Aquicultura, Automação,
Biotecnologia, Construção Civil, Couro e Calçado, Design, Eletroeletrônica,
Energia, Malhas e Confecções, Informática, Materiais, Meio Ambiente, Metal
Mecânica, Móveis, Oleoquímica, Pecuária, Pesca, Plástico, Recursos Minerais,
Saúde, Tecnologia de Alimentos, Tecnologia da Informação, Telecomunicações
e Turismo.

A parceria para as atividades de P&D consiste em o setor público (Progra-
ma de Polos de Inovação) destinar recursos financeiros para a aquisição de mate-
riais permanentes e de consumo, e como contrapartida as Unidades Executoras
dos Polos de Inovação (Instituições de Ensino Superior) ficam responsáveis pelo
pagamento dos recursos humanos e fornecimento da infraestrutura necessária
existente para P&D (JUNG et al, 2007).

Ao longo dos anos, o programa vem aumentando sua eficácia e oportuni-
zando a transferência de tecnologias ao setor produtivo. Isso contribui para pro-
mover a melhoria da produtividade e competitividade empresarial, visando o
desenvolvimento sustentado nas regiões participantes.

1 Como referência pode-se relacionar as seguintes instituições que são unidades executoras: UNICRUZ
– Universidade de Cruz Alta, URCAMP – Universidade da Região da Campanha, UFSM – Univer-
sidade Federal de Santa Maria, FUNDASUL – Fundação de Ensino Superior da Região Centro-Sul,
ULBRA – Campus São Jerônimo, UNIJUI – Universidade Regional do Noroeste do RGS, Escola
Agrotécnica de Alegrete, PUCRS – Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, UCS –
Universidade de Caxias do Sul, URI – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai, IC - Insti-
tuto de Cardiologia, UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, FACCAT – Faculdades
de Taquara/RS, UPF – Universidade de Passo Fundo, UCPEL – Universidade Católica de Pelotas,
FURG – Universidade Federal de Rio Grande, FEEVALE, UNILASSALE, UERGS, UNISINOS –
Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Fundação Liberato, UNIVATES – Centro Universitário,
UNISC – Universidade de Santa Cruz do Sul.
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O Programa de Polos financiou a implantação de várias infraestruturas
laboratoriais nas unidades executoras. Esta forma de auxílio foi fundamental
para viabilizar o desenvolvimento de novas tecnologias, produtos e processos,
bem como, para oferecer serviços qualificados à comunidade empresarial do
interior do estado.

Foram implantados laboratórios especializados destinados a pesquisas em:
Patologia Vegetal, Microbiologia, Análise Físico-Química, Análise de Solos, Bro-
matologia, Análises Químicas, Ensaios Físico-Químicos em Materiais Poliméri-
cos, Cartografia, Análise Foliar de Adubos e Corretivos, Mecânica de Precisão,
Análise Química e Nutricional de Forragens e Alimentos, Óleos Essenciais,
Materiais de Construção Civil, Metrologia Geométrica.

Esta infraestrutura laboratorial regionalizada viabilizou, também, uma
maior rapidez nas análises qualitativas dos produtos desenvolvidos que conse-
quentemente propiciou um aumento da competitividade do setor.

A análise do modelo para pesquisa e desenvolvimento do Programa de
Polos de Inovação Tecnológica sugere que este modelo possui um importante
diferencial: a seleção de demandas para os projetos realizada pela comunidade
regional. Pelas características estudadas, este modelo pode ser considerado como
uma variação do Modelo Triple Hélice (Universidades – Governo - Empresas),
no entanto incluí um valor agregado (Ver Verbete Valor Agregado) que é a participa-
ção da comunidade regional no processo de pesquisa e desenvolvimento (P&D).
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O positivismo, como corrente filosófica, teve suas origens na França no
começo do século XIX, cujos representantes principais foram Auguste Compte e
John Stuart Mill. Este tem como fundamento a ideia de que o conhecimento
científico se baseia em critérios objetivos e sequenciais de causa e efeito. Ou seja,
o mesmo se constitui como única forma de conhecimento verdadeiro, podendo
afirmar que uma teoria tem credibilidade se ela foi comprovada e validada atra-
vés de métodos científicos válidos, eliminando conhecimentos ligados a cren-
ças, superstição ou qualquer outro que não possa ser comprovado cientifica-
mente. Segundo Brandão (2001):

A pretensão do positivismo foi estender tal método para os estudos huma-
nos e sociais. O que significa dizer que os fenômenos humanos e sociais
seriam, assim como os fenômenos naturais, submetidos a um único método
científico. O positivismo, portanto, vai postular uma unidade metodológica
das ciências. Em razão dessa positividade científica, a metafísica, por não
tratar do conhecimento experimental, começa a ser altamente excluída da
discussão sobre o conhecimento.

Para a sociedade da época, os ditames do positivismo proporcionaram
avanços significativos para a organização dos processos de industrialização que,
na época, ainda estavam baseados em modelos artesanais nos quais o artífice era
proprietário dos meios de produção. Neste alinhamento, o positivismo propor-
cionou a implementação da industrialização baseada em processos segmentados
por etapas colocadas em sequência com foco na especialização e divisão do tra-
balho, a qual retirou do trabalhador não apenas a propriedade dos meios de
produção, que passou a ser de propriedade do dono do capital, mas também a
autonomia de eleger sua própria produtividade (Ver Verbete Produtividade), já
que estas passaram a ser previamente planejadas por órgãos de engenharia e
planejamento.

Na matriz positivista, disciplina, rigor e ordem tornaram-se ícones do cres-
cimento moral e social que inclusive inspirou a Proclamação da República brasi-
leira, que, Segundo Lacerda (2009), influenciou a política brasileira, pois

Basta pensar na constante referência ao lema da bandeira nacional, o “Or-
dem e Progresso”. Ora, passar de uma influência tal que permitiu a inscrição
no pavilhão nacional do lema do “Positivismo” “filosófico” para a confusão

POSITIVISMO
Milton Luiz Wittmann
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corrente e a subsunção dessa “variedade” de “Positivismo” ao “intelectual”
revela muito não apenas dos hábitos intelectuais brasileiros quanto indica os
descaminhos da história das Ciências Sociais e da História das Ideias, de
modo geral, ao longo do século XX. (2009, p. 320 e 321)

Segundo Iskandar e Leal (2002, p.5), no Brasil, o movimento republicano
“apoiou-se em ideias positivistas para formular sua ideologia da ordem e do
progresso, graças particularmente à atuação de Benjamim Constant”, além de
ter forte influência no setor educacional com a escola de características tecnicis-
tas. Nesta senda, o pensamento positivista postula a existência de uma marcha
contínua e progressiva e que a humanidade tende a progredir constantemente
dentro de uma linha progressista, mas baseada na ordem e racionalidade. Se-
gundo os mesmos autores, a educação, influenciada pelos ideais positivistas,
carece de incentivo ao desenvolvimento criativo pela busca da inovação (Ver
Verbete Inovação) reduzindo-se ao ensino rotineiro e reducionista.

Atualmente, com o advento da visão sistêmica (Ver Verbete Visão Sistê-
mica), parte-se para a necessidade de percebermos as inter-relações entre as par-
tes com o todo e vice versa, além da emergência do pensamento complexo
(DEMO, 2002) em contraposição às relações lineares de causa-efeito ou de fenô-
menos previsíveis a exemplo do positivismo. Ou seja, a regra é a existência de
fenômenos complexos, nos quais os sistemas respondem sob diferentes formas
caracterizando ambientes além de complexos, também caracterizados como di-
nâmicos, evolutivos, irreversíveis e incertos. Esse princípio infere na necessidade
de substituir o pensamento essencialmente analítico e fragmentado, pelo pensa-
mento orgânico e sistêmico, capaz de reunir e de contextualizar e, ao mesmo
tempo, capaz de conectar as partes com o todo em contraposição à fragmenta-
ção e linearidade organizacional.

Realça-se que estratégias de desenvolvimento (Ver Verbete Planejamento
e Estratégias do Desenvolvimento Regional) são criadas a partir de diferentes
modelos conceituais eleitos, a exemplo da era positivista que espelhou modelos
de industrialização. Nesta senda, a estratégia liderada pelo agente ou gestor do
desenvolvimento, a partir de diferentes escolhas, cria e as implementa, sobre as
quais espera alinhar as forças locais e ou regionais. Contudo, numa visão mais
recente, elas carecem de visões sistêmicas que envolvem as múltiplas inferências
de variáveis que podem de forma direta ou indireta influir em diferentes efeitos
circunstanciais.

Na prática, uma estratégia, quando ancorada em um modelo que segue
uma determinada matriz de competitividade, está dentro de uma circularidade,
na qual o modelo influi e ela consolida o modelo na sua operacionalização e nos
resultados esperados. Esta realidade pode ser confrontada em empresas que,
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baseadas em estratégias globais, mapeiam novas fronteiras de mercado funda-
mentadas na economia global. As empresas, neste sentido, embora produzam
localmente, ancoram, como visionárias, suas estratégias na globalização de mer-
cados (DICKEN, 2010; GHEMAWAT, 2012, BECKER e WITTMANN, 2008).
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Precarização do trabalho diz respeito a um processo histórico-estrutural de
degradação do trabalho vivo que ocorre no interior da dinâmica social que re-
constitui as condições da exploração da força de trabalho no modo de produção
capitalista. A precarização do trabalho opera num continuum do tempo históri-
co, adquirindo assim, um caráter de processo. Ela se diferencia da precariedade
salarial como condição histórica dada. Enquanto a precarização do trabalho é
um processo complexo com múltiplas determinações, a precariedade salarial é
uma forma histórica dada de consumo e reprodução da força de trabalho numa
determinada etapa do desenvolvimento capitalista (ALVES, 2007).

Existe um conceito restrito de precarização do trabalho que reduz a preca-
rização do trabalho à precarização salarial. Entretanto, tem sido discutido um
conceito ampliado de precarização do trabalho que incorpora de modo multidi-
mensional a degradação do trabalho vivo não apenas como força de trabalho como
mercadoria, mas como pessoa humana que trabalha.

Na perspectiva marxiana, a precarização do trabalho é um processo multi-
dimensional pois diz respeito não apenas à dimensão salarial propriamente dita,
instaurada pela alienação do trabalhador assalariado do produto do trabalho (pro-
priedade privada) e do processo do trabalho (divisão hierárquica do trabalho),
mas à dimensão existencial decorrente da alienação da pessoa-que-trabalha de si
mesmo (“captura” da subjetividade) e dos outros (sociabilidade e individualidade).

Marx traduziu a precarização do trabalho no conceito de extração hegeli-
ana: desefetivação do trabalhador (Entwirklichkeit) (MARX, 1984). Na língua ale-
mã, o verbo Entwirklichen significa “privar de realidade e/ou de efetividade”.
Wirklichkeit pode ser traduzido por “realidade efetiva”, designando aqui não ape-
nas a realidade como dado bruto, mas aquela posta efetivamente pela ação hu-
mana (incluindo, por exemplo, instituições sociais). Uma tradução alternativa
seria “efetividade”, de resto mais fiel à formação do vocábulo alemão. Wirkli-
chkeit vem de wirken = “atuar”, sendo cognato dos termos alemães Werk, werken
(respectivamente, “obra” e “obrar”) e dos termos ingleses work, to work (“traba-
lho”, “trabalhar”). O prefixo Ent- significa “ir ao contrário de algo” ou “sair de algo”.

Deste modo, a precarização do trabalho como Entwirklichkeit representa
um processo de desefetivação do trabalhador no sentido de alienação da “essên-
cia humana” (Ver Verbete Alienação no Trabalho). De acordo com György Markus,
a “essência humana” pode ser encontrada no trabalho, na sociabilidade e na

PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO
Giovanni Alves
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consciência (MARKUS, 2015). Portanto, a desefetivação do trabalho vivo ocor-
re não apenas na instância do trabalho propriamente dito, mas na sociabilidade
(relação com os outros) e na consciência (relação consigo mesmo e consciência
de classe).

Deste modo, a precarização do trabalho possui implicações nas condições
de existência social do trabalho vivo. É o que denominamos de precarização exis-
tencial do trabalho vivo (ALVES, 2016) que, ao lado da precarização salarial – a
degradação das condições salariais da força de trabalho (remuneração salarial,
jornada de trabalho, modo de contratação e organização do trabalho, incluin-
do, nesse caso, a gestão e a base tecnológica do processo de trabalho). A precariza-
ção salarial inclui também a perda de direitos sociais, trabalhistas e previdenciá-
rios da pessoa-que-trabalha. O complexo de complexos constituído pela precari-
zação existencial do trabalho vivo e a precarização salarial contribui efetivamen-
te para a precarização da pessoa humana-que-trabalha. A manifestação da precariza-
ção da pessoa-que-trabalha ocorre com o aumento dos adoecimentos físicos e
principalmente, psicológicos do trabalho vivo (ALVES, 2013).

Na perspectiva de um conceito multidimensional de precarização do traba-
lho, Graça Druck salientou o conceito de precarização social do trabalho (DRU-
CK, 2007). As transformações do trabalho inscritas no marco da globalização
(Ver Verbete Globalização) neoliberal e da reestruturação produtiva nas últimas
décadas de capitalismo global podem ser sintetizadas nos processos de flexibili-
zação do trabalho e desregulamentação da legislação trabalhista.

Nesse caso, a precarização social tem se evidenciado com a consolidação
da flexiprecarização e o seu caráter multidimensional – compreendendo as di-
mensões econômica, política, social, cultural – que se realiza nos planos macro,
microssocial e do indivíduo (intra e interpsíquico), assumindo configurações
específicas de etnia, gênero, geracionais e de novas inter-relações entre família e
indivíduo, redefinindo as relações sociais e o tecido social. Trata-se de um pro-
cesso mundial, com traços e características que perpassam invariavelmente as
diversas configurações do mundo do trabalho, apresentando, contudo, nuances
e especificidades, sejam elas nacionais, regionais e/ou setoriais.

O sociólogo francês Robert Castel tratou de um importante aspecto da
precarização do trabalho quando salientou a desfiliação salarial como um traço
do nosso tempo histórico. Para ele, a sociedade francesa das últimas décadas do
século XX podia ser descrita como uma “sociedade salarial”, ou seja, uma socie-
dade na qual o regime de salariado se generalizou e na qual a condição de traba-
lhador assalariado deixou de ser sinônima de “pauperismo” (como foi até o
século XIX francês), para representar a própria possibilidade de integração dos
indivíduos à vida social. Ser trabalhador passa, desde os anos 1960 na França, a
equivaler a um status específico, que comportaria elementos subjetivos referidos
à função na “sociedade”, mas também a um conjunto objetivo de proteções
sociais que foram se desenvolvendo e ampliando durante o século XX.
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O trabalho assalariado como condição central da estruturação social e
por isso mesmo como um direito do cidadão, é o que quer representar a noção
de uma sociedade salarial, na qual foi possível chegar a uma configuração no
mercado de trabalho que ficou próxima do “pleno emprego” perseguido pela
teoria econômica keynesiana. Castel apontou que este formato societal, não al-
cançou sua plena realização e chegou a sua crise, tendo ainda um caráter “inaca-
bado”. Segundo ele, o espaço de existência social que mais cresce é o da desfili-
ação, que está relacionada às mudanças nas relações de trabalho, nas redes de
sociabilidade primária e na forma como emergem rupturas em relação ao status
social no qual cada indivíduo deve estar inscrito (CASTEL, 1995).

Nos anos 1980, a precarização do trabalho e a perda de garantias traba-
lhistas provocaram uma vulnerabilidade de massa, pois muitas pessoas ficaram
privadas da proteção e do reconhecimento moral, ambos garantidos pelo traba-
lho assalariado. Atualmente, porém, a zona de vulnerabilidade está em expan-
são e alimenta continuamente a zona de desfiliação.

É claro que ocorreram avanços no “direito ao trabalho”, mas tais avanços
ao nível da legislação, não significaram a completa proteção dos trabalhadores
nos aspectos relativos à continuidade das perspectivas de engajamento no mer-
cado de trabalho. Além disso, tínhamos um quadro no qual a imensa maioria
da população trabalhadora era assalariada do setor formal da economia francesa
e exatamente por isso tinha direito à um conjunto de proteções sociais. Robert
Castel pensa o trabalho assalariado como um elemento de coesão e integração
social, nos quadros da perspectiva durkheimiana de oposição entre a integração
social e a “anomia” ou entre a coesão e a fragmentação social (CASTEL, 2010).

No lugar da proteção assegurada pelo trabalho, restou o discurso neolibe-
ral do empreendedorismo. O desemprego e o subemprego (emprego precário –
Ver Verbete Emprego Informal), exemplos de crise da sociedade salarial, diria Ro-
bert Castel, tem crescido na era do capitalismo neoliberal. As políticas neolibe-
rais que privilegiam a financeirização da riqueza capitalista, o baixo crescimento
da economia e as políticas de flexibilização da legislação laboral criam um cená-
rio de desemprego de massa e proliferação de formas precárias de trabalho.

Para Castel, a nova ordem neoliberal tem uma face sombria: a individuali-
dade negativa dos que se encontram sem vínculos e sem suportes, privados de
qualquer proteção e de qualquer reconhecimento (CASTEL, 2010). Este é um
dado da crescente precarização do trabalho nos países capitalistas atualmente.

O desemprego de massa e a nova precariedade salarial dizem respeito à
vigência da alienação do trabalhador assalariado do produto da sua atividade, pois
no modo de produção capitalista sob a regulação neoliberal, o mercado impõe
suas regras na alocação e forma de consumo da força de trabalho, explicitando o
processo estrutural de precarização do trabalho.
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A economia real funciona com quatro motores: as exportações, que
permitem dinamizar um conjunto de atividades para o mercado externo; a
demanda das famílias – de longe o principal motor inclusive porque responde às
necessidades imediatas de consumo; o investimento das empresas, que depende
diretamente do consumo das famílias e também do investimento público; e o
próprio investimento público, tanto em infraestruturas como em políticas sociais
de consumo coletivo, como saúde, educação, segurança e semelhantes. Do vigor
destes quatro motores depende a dinâmica econômica do país.

O mercado externo: No Brasil as exportações não constituem nem de
longe o principal motor. Os cerca de 200 bilhões de dólares de exportações
representam 10% do Produto Interno Bruto – PIB. É significativo, em particular
porque permite importar bens e serviços importantes para a economia, mas
nada de decisivo. As exportações são dominantemente do setor primário, geram
poucos empregos e impostos, e têm fortes impactos ambientais. Não somos de
modo algum uma economia como alguns países asiáticos onde o motor do
comércio externo é essencial. Com uma população de 212 milhões habitantes e
um PIB de 7,5 trilhões de reais, somos antes de tudo uma economia vinculada
ao mercado interno. Se as dinâmicas internas não funcionam, o setor externo
pouco poderá resolver. O essencial é que as soluções no curto e no médio prazo,
para a economia brasileira, concentram-se no mercado interno, no consumo
das famílias, nas atividades empresariais e nos investimentos públicos em
infraestruturas e políticas sociais.

A demanda interna: Incomparavelmente mais importante é a demanda
das famílias, que constitui o principal motor da economia. Trata-se também de
uma dinâmica que estimula atividades fins, o arroz e o feijão na nossa mesa.
Quando a demanda interna murcha, as empresas não têm interesse em produzir.
E quando a demanda está forte, haverá quem invista para responder e lucrar,
dinamizando a economia. A partir de 2014, no entanto, o processo entrou em
crise. A realidade é que os bancos e outros intermediários financeiros demoraram
pouco para aprender a drenar o aumento da capacidade de compra do andar de
baixo da economia, esterilizando em grande parte o processo redistributivo e a
dinâmica de crescimento. O assalto representado pelos juros para pessoa física é
impressionante: na Europa o crédito é da ordem de 3,5% ao ano, no Brasil a
média é 95%. Artigos do lar, nos crediários, média de 74%, na Europa menos
de 10% ao ano.

PROCESSO PRODUTIVO
Ladislau Dowbor
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O resultado é que a população se endivida muito para comprar pouco no
volume final. A prestação que cabe no bolso pesa no bolso durante muito tempo.
O efeito demanda é travado. A parte da renda (Ver Verbete Renda Mínima e Renda
Básica) familiar que vai para o pagamento das dívidas passou de 19,3% em 2005
para 46,5% em 2015: ninguém entra em novas compras com este nível de
endividamento, quando quase a metade da renda está presa no serviço da dívida.
O principal motor da economia, a demanda das famílias, é travado.

O investimento empresarial: O travamento da demanda das famílias, da
grande massa de consumo da população tem efeito imediato nas inciativas das
empresas, que vêm os seus estoques de produtos não vendidos se acumularem.
É natural que reduzam o ritmo de produção, o que por sua vez afeta o emprego.
Quanto ao financiamento bancário para pessoas jurídicas, os juros são igualmente
proibitivos, da ordem de 14% para capital de giro, 16% para desconto de
duplicatas, e tocar uma empresa nestas condições não é viável. Na zona do Euro,
o custo médio do crédito para pessoa jurídica é de 2% a 3% ao ano, diretamente
acessível em qualquer banco. Ninguém consegue desenvolver atividades
produtivas com taxas de juros como as que se praticam no Brasil, e as empresas
acabam recorrendo ao autofinanciamento, perdendo-se o imenso motor de
dinamização da economia que é o crédito barato ao produtor.

Além da baixa demanda e do crédito caro, no caso brasileiro, um terceiro
fator desestimula o produtor: ele tem a alternativa de aplicar no Tesouro Direto,
uma alternativa que permite ao empresário ver o seu dinheiro render sem precisar
enfrentar os esforços e riscos das atividades produtivas. Recentemente reduzida,
a taxa Selic apresenta tendências a voltar a subir. Entramos no reino do capital
improdutivo.

Os investimentos públicos: As políticas públicas (Ver Verbete Políticas
Públicas), ao expandirem as infraestruturas e as políticas sociais, não constituem
gastos, e sim investimentos no longo prazo. Uma universidade, um hospital,
uma transferência para setores mais pobres, constituem investimentos nas pessoas.
Mas as políticas públicas dependem dos equilíbrios orçamentários.

Os títulos da dívida pública pagam na faixa de 0,5% a 1% ao ano na
maioria dos países do mundo. Como os pobres pagam proporcionalmente mais
impostos do que os ricos, o sistema de juros elevados sobre a dívida pública
reforça a concentração de renda e riqueza, dificultando o processo produtivo no
seu conjunto. O gasto com a dívida pública é da ordem de 4% em 2019 e 2020,
mas com a pandemia a transferência direta de recursos públicos para bancos
aumentou radicalmente, representando mais de 10% do PIB. Com isso se
esteriliza parte muito significativa da capacidade do governo financiar
infraestruturas e políticas sociais, como saúde, educação e segurança. O resultado
é a paralisia do quarto motor da economia que constitui o investimento público.
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O processo produtivo depende essencialmente do equilíbrio dos quatro
motores, sendo que a dinâmica principal vem do consumo das famílias, que é
afinal o objetivo geral da economia, o bem-estar das pessoas. Este consumo se
divide em bens e serviços individuais, as compras que pagamos do nosso bolso,
e o consumo coletivo, salário indireto que nos vem por meio dos investimentos
públicos em políticas sociais.

Atualmente se entende que a redução da desigualdade, tanto pelo aumento
dos salários e outras prestações, quanto das políticas públicas gratuitas e universais,
constitui a principal dinâmica para se estimular a economia no seu conjunto.
Com a desigualdade que impera no país, o Brasil é considerado uma economia
“de base estreita”, com prioridade para os mais ricos, o que trava o objetivo
histórico essencial de harmonizar o país pela elevação social das massas populares.
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Produção Limpa ou Produção + Limpa é um termo cunhado original-
mente como “produção mais limpa” pela United Nations Environment Program
(UNEP), e pela Tecbnology, Industry and Environment (TIE), em 1989 (FUSCO,
2002). Segundo estas instituições, a Produção mais Limpa significa a aplicação
contínua de uma estratégia integrada de prevenção ambiental a processos, pro-
dutos e serviços para aumentar a eficiência de produção e reduzir os riscos para
o ser humano e o meio ambiente.

Entende-se por Produção Limpa uma filosofia proativa que antecipa e
prevê possíveis impactos (Ver Verbete Impactos Ambientais), tanto no processo de
produção como ao longo de todo o ciclo de vida de um produto, até sua dispo-
sição final.

O Instituto Brasileiro do Consumidor (IBC) assinala que a tarefa de con-
servar o meio ambiente determina uma nova orientação das investigações tecno-
lógicas que devem desempenhar um papel de apoio ao desenvolvimento de pa-
drões de produção e consumo que levem à sustentabilidade futura (ORTIGO-
ZA, 2009).

A realidade atual sugere o imperativo para que as indústrias incorporem
os efeitos negativos de sua produção dentro de suas responsabilidades externas,
além de adotar critérios de ecoeficiência, mudando o estilo tecnológico com a
finalidade de evitar a perda residual gerada pelos insumos e produtos, não se
esquecendo da realidade socioambiental do território (Ver Verbete Território).  Inclui
práticas de manutenção, otimização de processos, substituição de matéria pri-
ma, novas tecnologias e novo projeto. Portanto, a produção limpa visa preservar
valores ambientais e prevenir o uso ineficiente de matérias-primas nas organiza-
ções produtivas.
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Agricultura orgânica é o sistema de manejo sustentável da unidade de
produção com enfoque sistêmico que privilegia a preservação ambiental, a agro-
biodiversidade, os ciclos biológicos e a qualidade de vida do homem. Tem como
pressupostos o melhor aproveitamento dos recursos naturais (Ver Verbete Re-
cursos Naturais) renováveis, conservação dos recursos não renováveis, minimi-
zação da dependência de energias não renováveis, além da não utilização de
fertilizantes de alta solubilidade, agrotóxicos, antibióticos, hormônios, aditivos
artificiais, organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes (AL-
MEIDA; AZEVEDO; CARDOSO et. al., 2000). É um sistema de gestão da pro-
dução que fomenta e melhora a qualidade do agroecossistema, em particular a
biodiversidade, os ciclos biológicos e a atividade biológica do solo e são alicerça-
dos em normas de produção específicas e precisas.

O conceito de sistema orgânico de produção abrange os denominados
ecológico, biodinâmico, natural, sustentável, regenerativo, biológico, agroecoló-
gico e a permacultura (SAMINÊZ; DIAS; NOBRE, 2008). Entretanto, cabe res-
saltar que, de acordo com Assis e Romeiro (2002), nem toda produção orgânica
é agroecológica, mas todo produto agroecológico é orgânico. A produção orgâni-
ca, mesmo baseada em práticas ecológicas, pode fazer uso de recursos não reno-
váveis, nem sempre estabelece novos arranjos produtivos para os produtores lo-
cais e/ou, não   valoriza a mão de obra no contexto social onde sua produção
está inserida. Já a agroecologia (Ver Verbete Agroecologia) é um movimento de
maior amplitude que transcende a visão de simples conjuntos de práticas de
manejo da agricultura e tem como princípio fundante um enfoque científico.

A produção orgânica e a Agroecologia foram institucionalizadas na Políti-
ca Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (BRASIL, 2012), instituída
com o objetivo de integrar, articular e adequar as políticas, programas e ações
indutoras da transição agroecológica e da produção orgânica. Porém, anterior-
mente, no ano de 2007 foi publicado o Decreto 6.323 (BRASIL, 2007) que
regulamentou a Lei 10.831 de 2003 (BRASIL, 2003), a qual dispõe sobre a agri-
cultura orgânica e dá outras providências. Define alimentos orgânicos como
aqueles obtidos em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo de
processo extrativista sustentável e não prejudicial ao ecossistema local (BRASIL,
2003). Para o sistema de produção animal, o manejo deve respeitar o comporta-

PRODUÇÃO ORGÂNICA
Sandra Beatriz Vicenci Fernandes
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mento natural das espécies e devem ser adotadas técnicas que buscam a oferta
de alimentos livres de contaminantes intencionais como agroquímicos, fertili-
zantes e aditivos sintéticos e drogas veterinárias, bem como organismos genetica-
mente modificados e radiações ionizantes (BRASIL, 2007).

O mercado de produtos orgânicos demanda certificação que atestem a
conformidade dos processos de produção que dão origem aos produtos comerci-
alizáveis. Via de regra a atestação de credibilidade é atribuída por agentes exter-
nos, num processo complexo e por vezes oneroso. A IFOAM (International Fede-
ration of Organic Agriculture Movements) a FAO (Food and Agriculture Organization)
e a UNCTAD (United Nations Conference on Trade and Development) tem buscado
soluções para equalizar diferentes indicações, normas, regras e selos, a partir de
Força-Tarefa Internacional sobre Harmonização e Equivalência em Agricultura
Orgânica (ITF) (FAO, 2021). Via de regra a atestação de credibilidade é atribuí-
da por agentes externos, num processo complexo e por vezes oneroso.

Com o objetivo de tornar a certificação mais acessível a produtores com
poucos recursos financeiros, a Rede ECOVIDA de Agroecologia desenvolveu
um modelo alternativo, denominado “Certificação Participativa”, ancorada na
responsabilidade e nos valores éticos de cada agricultor. Trata-se de uma rede
horizontal e descentralizada, que integra organizações não governamentais
(ONGs) e de agricultores da região sul do Brasil, cuja missão é desenvolver e
multiplicar iniciativas no âmbito da agroecologia. Sua formação oficial data de
1998, como resultado da articulação iniciada anos antes por essas entidades.
Atualmente, conta com 27 núcleos regionais, abrangendo cerca de 352 municípios.

A produção e o consumo de produtos orgânicos no mundo têm crescido
significativamente, impulsionados pela expansão da demanda por alimentos dos
países da Europa, América do Norte e China. No Brasil a produção e o consu-
mo de produtos orgânicos (Ver Verbete Consumo Alimentar) têm crescido em
um ritmo mais lento, em razão da concentração de terras e a predominância de
monocultivos de exportações. Estes aspectos, que caracterizam o espaço agrário
(Ver Verbete Espaço Agrário) brasileiro, têm limitado o aumento da conversão e
da diversificação produtiva (Ver Verbete Diversificação Produtiva), além do acesso
a sementes crioulas, o investimento e a difusão de pesquisas e inovações tecnoló-
gicas baseadas nos princípios da produção orgânica, entre outros (LIMA; GALI-
ZA; VALADARES et al. 2020).
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Para que possamos compreender o que é a produtividade, inicialmente precisa-
mos contextualiza-la dentro de um sistema produtivo. Como apresentado na
figura 7, um sistema produtivo caracteriza-se pela entrada dos diversos recursos
(fatores de produção) que, uma vez processados, dão origem ao um produto ou
grupo de produtos (bens ou serviços).

Figura 1 – Esquema simplificado dos elementos de um sistema produtivo

PRODUTIVIDADE
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2017.

Nesta interação, duas medições ocupam importante destaque. A produ-
ção, que se caracteriza pela quantidade de produtos (saídas) do sistema, ou seja,
tudo o que é produzido nesse sistema. A produtividade, que mede a relação
entre o que foi produzido (saída) e os recursos (entradas) que foram utilizados
para esta produção. Essas entradas também são conhecidas como os fatores de
produção.

Desta forma, a produtividade pode ser definida como a relação entre a
quantidade de produtos (bens ou serviços) produzidos em um sistema (saídas) e
os recursos utilizados (pessoas, máquinas, insumos, capital, etc.), para a realiza-
ção dos mesmos. À medida que há o incremento da relação entre a quantidade
produzida frente a quantidade de recursos utilizados, maior será a produtivida-
de. Deste modo, a produtividade é uma função entre saídas e entradas de um
sistema produtivo.

Comumente há duas medidas de produtividade: i) produtividade da mão-
de-obra e ii) produtividade dos fatores de produção.

A (i) produtividade da mão-de-obra é medida pela relação do produto
resultante do trabalho pela quantidade total empregada dos recursos de mão-de-
obra. Ou seja, pode-se medir a produtividade da mão-de-obra a partir da divisão
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do total de unidades produzidas pelo total de horas trabalhadas dos funcionários.
Por exemplo: Uma empresa produziu 1.000 itens com sua equipe de 100

pessoas, que trabalhou 800 horas (equivalente a 8 horas por pessoa) no referido
período. Assim, o cálculo apresenta-se:

Produtividade: 1.000 itens / 800 horas = 1,25 item/hora.
Para cada hora (entrada) são produzidos 1,25 itens (saídas).
A (ii) produtividade dos fatores de produção, inclui outros fatores além

do fator mão-de-obra, tais como, materiais empregados, equipamentos utiliza-
dos, capital despendido, etc.). Desta forma, a produtividade dos fatores de pro-
dução é medida pela relação entre a quantidade produzida e uma unidade de
ponderação dos fatores que se deseja considerar. Para a ponderação, os fatores
devem ser convertidos em unidades equivalentes, normalmente são utilizadas
unidades monetárias.

Por exemplo: Considerando que 800 horas trabalhadas possuem um cus-
to de R$ 5,00 por hora, isto totaliza R$ 4.000,00. Em seguida, tem-se o custo de
materiais para a produção dos 1.000 itens o qual foi, hipoteticamente, de R$
0,20 por item, totalizando R$ 200, 00. Podemos, então, calcular a produtivida-
de da seguinte maneira:

Valor total dos fatores de produção: R$ 4.000,00 (horas) + R$ 200,00
(materiais) = R$ 4.200,00.

Produtividade: 1.000 itens / R$ 4.200,00 = 0,23 item/R$
Para cada Real (entrada), são produzidos 0,23 item (saídas)
Nesse sentido, uma organização que incrementa sua produtividade torna-

se mais eficiente por utilizar mais economicamente os recursos necessários para
a realização de sua produção. Desta forma, a produtividade é uma importante
medida de eficiência organizacional, que por extensão, pode beneficiar a socie-
dade com melhores produtos e/ou serviços por ela oferecidos.
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A propriedade industrial é um ramo da propriedade intelectual (Ver Ver-
bete Propriedade Intelectual) que guarda relação com a criação do engenho
humano. Este instituto está diretamente ligado com o desenvolvimento econô-
mico (Ver Verbete Desenvolvimento Econômico) e tecnológico dos países.

Segundo a definição da Convenção da União de Paris, datada de 1883,
em seu art. 1º, §2º, a propriedade industrial é o conjunto de direitos que com-
preende as patentes de invenção, os modelos de utilidade, os desenhos ou mo-
delos industriais, as marcas industriais, comerciais e de serviços, os nomes e
designações comerciais, bem como, os domain names, incluindo também, as indi-
cações geográficas (indicações de procedência e denominações de origem). (OMPI,
2021a).

No âmbito do direito brasileiro, ela encontra-se regulada no art. 5º, inciso
XXIX, da Constituição Federal de 1988 e pela Lei n. 9.279, de 14 de maio de
1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.

A Lei n. 9.279/96, considera os bens que compõem a propriedade indus-
trial como bens móveis, imateriais e incorpóreos, conforme estabelecido em seu
art. 5º. Em virtude disso, por exemplo, será concedido ao titular uma licença
para exploração do produto, com exclusividade e por um determinado período
do tempo, como ocorre com as concessões de patentes (Ver Verbete Patentes) de
invenção ou modelo de utilidade ou a concessão de um registro de marca.

No Brasil, o órgão responsável pela concessão e registro da propriedade
industrial é o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), autarquia
federal, criada em 1970, pela Lei n. 5.648, de 11 de dezembro de 1970, tendo
por finalidade principal executar as normas que regulam a propriedade industri-
al, visando atender a sua função jurídica, econômica, técnica e social. A autar-
quia está vinculada ao Ministério da Economia. (INPI, 2021).

No que tange a proteção da propriedade industrial ela não é uma novida-
de no Brasil, pois, mesmo antes da Convenção da União de Paris (1883), o
Estado brasileiro já protegia este instituto. O primeiro instrumento de proteção,
ainda no período do Brasil colônia, é o Alvará de 1809, de 28 de janeiro de
1809, que concedia incentivos à indústria nacional e criava o primeiro sistema
de patentes de invenção.

Esse Alvará protegia, por meio do instituto da patente, somente os inven-
tos criados por indústrias estabelecidas no Brasil, visando estimular a instalação
de novas indústrias no território brasileiro (BARBOSA, 2017).
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A nível internacional, a garantia da proteção da propriedade industrial
fica a cargo da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), uma
das 16 agências especializadas da Organização das Nações Unidas (ONU), cria-
da em 1967, com sede em Genebra. Esse organismo internacional foi criado
para promover a proteção da propriedade intelectual em todo o mundo por
meio da cooperação entre os Estados e, quando apropriado, em colaboração
com qualquer outra organização internacional. (OMPI, 2021b).

A OMPI possui competência para promover o desenvolvimento de medi-
das destinadas a facilitar a proteção eficiente da propriedade intelectual em âmbito
global, bem como harmonizar as legislações nacionais nesta área. (OMPI, 2021b).
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Um dos fatores que diferenciam o ser humano de outros seres é a sua
capacidade de criação. Desde os primórdios, o homem busca formas de melho-
rar as suas atividades diárias e solucionar os problemas encontrados. Com a
evolução da espécie as necessidades também evoluíram, fazendo com que o ser
humano criasse instrumentos para auxiliá-lo no trabalho, na obtenção de ali-
mentos e também na defesa. Com o objetivo de proteger essas criações intelectu-
ais e seus criadores nascem normas jurídicas e, por via de consequência, surge o
chamado Direito Intelectual, que ampara e tutela as atividades oriundas do inte-
lecto humano. O Direito à Propriedade Intelectual existe na esfera jurídica des-
de a antiguidade, entretanto, dada a forma como se exteriorizava a atividade
intelectual não existia normas jurídicas especiais para resguardá-lo até porque,
os casos de imitações e plágios eram excepcionais, não necessitando, assim, de
regulação especial para proibi-las. No século XV, com a criação da imprensa, foi
possível a difusão das obras escritas, transformando-as em benefícios para o au-
tor, uma vez que se tornaram objeto de comercialização. Nesse momento houve
uma preocupação com a cópia das obras e, para evitar o plágio, em 1470, foram
conferidas as primeiras proteções, autorizando os impressores, de forma exclusi-
va, a explorarem a impressão de obras muito antigas. (SATANOWSKY, 1954).

Em 1710, a fim de combater a pirataria intelectual, o parlamento inglês
aprovou, em 10 de abril, o Statute of Ane, configurando o primeiro sistema legal
de Propriedade Intelectual (MAZARIEGOS, 212), outorgando um direito ex-
clusivo de produção para o autor, por vinte anos, e para obras novas por quator-
ze anos, com possibilidade de prorrogação pelo mesmo prazo.

Outros países, como a França, Suécia, Estados Unidos entre outros, tam-
bém passaram a proteger os direitos dos autores, inclusive ampliando essa prote-
ção para os compositores musicais, artistas, pintores e escultores. Foi reconheci-
do o direito autoral como um direito natural, conferindo ao autor a titularidade
da obra por considerar um trabalho proveniente do pensamento humano. (MA-
ZARIEGOS, 2012).
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Contudo, foi no século XIX que as obras literárias e artísticas ganharam
proteção de cunho internacional com a Convenção de Berna promulgada em
1886 (OMPI, 2021a), tal convenção ampliava o prazo de proteção do direito
autoral estendendo esse prazo, inclusive, para depois da morte do autor, passan-
do este para seus herdeiros.

No que tange a propriedade industrial (Ver Verbete Propriedade Industri-
al) esta começa a carecer de proteção a partir da Revolução Industrial, uma vez
que se começa a empregar novas tecnologias para criação de máquinas e equipa-
mentos, visando aumentar e facilitar o processo produtivo, gerando riqueza.
Com a expansão do capitalismo e o desenvolvimento das tecnologias, se pro-
mulgam legislações de proteção esse tema, a mais importante delas é a Conven-
ção de Paris de 1883 (OMPI, 2021b) que deu origem ao que se chama atualmen-
te de sistema internacional de proteção à propriedade industrial.

Com o avanço da globalização (Ver Verbete Globalização), especialmente
durante o século XX, a propriedade intelectual ganha força havendo necessida-
de de criação de uma organização à nível mundial para garantir a proteção do
direito intelectual e de suas partes. A fim de suprir essa necessidade, em 1967,
foi criada a World Intellectual Property Organization (OMPI).

A Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), em seus mais
variados documentos, caracteriza a propriedade intelectual como algo mais am-
plo que a propriedade industrial. Ela salienta que este item não é um bem tangí-
vel, como uma indústria ou matéria-prima para a produção industrial, mas algo
intangível que, na maioria dos casos, possui um extremo valor monetário. Por
esse motivo, a propriedade intelectual é tratada como um tipo especial de pro-
priedade, uma vez que o proprietário (titular) poderá dispor dela como bem
entender e nenhuma outra pessoa poderá utilizá-la, legalmente, sem o seu con-
sentimento. Entretanto, o exercício desse direito está sujeito a limitações geral-
mente reconhecidas. A partir desses aspectos, a propriedade intelectual se divi-
de em direito do autor e propriedade industrial. (OMPI, 2021c)

O direito autoral engloba as obras artísticas, científicas e literárias, aos
quais se agrega os direitos conexos, segundo a terminologia empregada pelas
mais variadas legislações, aqui também se tutelam os intérpretes, produtores de
fonogramas e organismos de radiodifusão. (PARILLI, 2000).

No que tange a propriedade industrial ela poderá ser dividida em área da
produção comercial e criações técnicas. Na produção comercial estão incluídas
as marcas industriais, comerciais e agrícolas, as indicações geográficas e as deno-
minações comerciais podendo-se enquadrar, também, os nomes de domínios.
Já, a criação técnica compreende as invenções industriais e os descobrimentos
(que em algumas legislações, como a brasileira, são denominados de modelos de
utilidade) (PARILLI, 2000).
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Inúmeros escândalos e vazamento de dados apontaram para a necessida-
de de uma maior proteção dos dados pessoais. Casos como: a divulgação de
centenas de documentos secretos da Agência de Segurança Nacional dos Esta-
dos Unidos (NSA), realizadas por seu ex-técnico, Edward Snowden, em 2013 e a
venda de dados pelo Facebook à Cambridge Analytica, em 2014, demonstrou
uma fragilidade na proteção de dados pessoais e a necessidade de criação de leis
mais protetivas.

Diante desses fatos, a União Europeia, em abril de 2016, aprovou o Regu-
lamento Geral de Proteção de Dados (GDPR), que revogou a Diretiva n. 95/
46/CE, relativa à proteção de dados das pessoas naturais e a livre circulação
desses dados. O referido Regulamento serviu como base de referência para os
demais países, uma vez que, para manterem relações comerciais com a União
Europeia, deveriam adequar as suas legislações e proteger os dados pessoais no
mesmo nível de proteção estabelecido pelo GDPR. (PECK, 2020).

Essa necessidade levou o Brasil a promulgar a Lei n. 13.709, de 14 de
agosto de 2018, denominada Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Tanto o
Regulamento Europeu quanto a legislação brasileira trazem diversos conceitos
sobre a temática, bem como, princípios que devem reger a segurança e as boas
práticas no que tange ao tratamento de dados.

Nesse sentido, os dados pessoais são caracterizados por qualquer informa-
ção relativa a uma pessoa natural/física identificada ou identificável, que é o
titular dos dados. Uma pessoa natural identificável é aquela que pode ser iden-
tificada, direta ou indiretamente, em particular por referência a um identifica-
dor, como um nome, um número de identidade, dados de localização, um iden-
tificador online (endereço eletrônico) ou um ou mais fatores específicos para o
físico, fisiológico, identidade genética, mental, econômica, cultural ou social
dessa pessoa física. (art. 4º, 1, GDPR). Além disso, a proteção dos dados pessoais
compreende também, os dados genéticos, biométricos e de saúde.

Para uma proteção efetiva, a legislação europeia e brasileira garantem uma
série de direitos aos titulares dos dados, tais como: confirmação da existência de
tratamento de dados; acesso aos dados; correção de dados incompletos, inexatos
ou desatualizados;  anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessá-
rios, excessivos ou tratados em desconformidade com a legislação; portabilidade
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dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante requisição ex-
pressa, de acordo com a regulamentação da autoridade nacional, observados os
segredos comercial e industrial; eliminação dos dados pessoais tratados com o
consentimento do titular; informação das entidades públicas e privadas com as
quais o controlador realizou uso compartilhado de dados; informação sobre a
possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as consequências da nega-
tiva; revogação do consentimento. (art. 18, LGDP).

Para o tratamento e compartilhamento de dados pessoais, deverá ser in-
formado ao titular dos dados, a finalidade específica do mesmo; sua forma e
duração; a identificação de quem estará tratando esses dados; a informação acer-
ca do uso compartilhado de dados pelo controlador e a finalidade e; as respon-
sabilidades dos agentes que realizarão o tratamento. (art. 9º, LGPD). Após essas
informações, o titular dos dados poderá consentir ou não com o referido tema.
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QQUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO
(QVT)

Fernando Dewes

A denominação “qualidade de vida no trabalho” (QVT) vem sendo em-
pregada nos meios acadêmicos e organizacionais por mais de 50 anos e este
termo é atribuído inicialmente a Eric Trist e seus colaboradores, que desenvolve-
ram seus estudos no Tavistock Institute, na década de 50 (FERNANDES, 1996).

A QVT era por eles considerada como o conjunto de experiências dos
trabalhadores na relação com o seu trabalho. Percepções, sentimentos e compor-
tamentos despertados no ambiente do trabalho formariam, portanto, esse con-
junto de experiências. Os primeiros estudos sobre QVT tinham como objetivo
não só identificar e compreender as condições do trabalho associadas às deter-
minadas experiências, mas também de melhorar tais condições, proporcionan-
do aos trabalhadores uma vida de melhor qualidade no seu trabalho. Em outra
perspectiva, a qualidade de vida no trabalho é conceituada como um conjunto
de abordagens, métodos e técnicas destinadas a modificar o ambiente organiza-
cional, tornando o trabalhador mais satisfeito e mais produtivo (KAPLAN e
NORTON, 1997).

A QVT é vista assim como um processo de intervenção visando transfor-
mar o trabalho em fonte de atendimento de necessidades humanas e a elevar os
níveis de produtividade (Ver Verbete Produtividade), através de mudanças no con-
teúdo dos cargos, nos processos de trabalho, no ambiente físico e social, na
estrutura e em tudo o mais que compõe o seu trabalho e lhe dá significado.

Dessa forma, ela pode ser considerada como o conjunto de percepções e
sentimentos do trabalhador relacionados ao seu trabalho e como o conjunto de
abordagens, métodos e técnicas empregadas no processo de intervenção destina-
do a tornar o trabalho mais satisfatório para o trabalhador.
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O cenário socioeconômico atual encontra-se muito diferente da época
industrial de outrora. Isto porque existem novos valores e relações produtivas de
trabalho que estão presentes no contexto da sociedade pós-industrial e que in-
fluenciam o modo de vida na sociedade capitalista.  Em razão disso, a Qualifica-
ção Profissional é uma demanda ao trabalhador, seja aquele que desempenha
atividades braçais ou intelectuais. Em tempos remotos, mais precisamente na
época fordista-taylorista, o trabalho em si possuía um conjunto mínimo, quase
que único de requisitos: o trabalhador precisava saber realizar uma única tarefa
durante sua jornada de trabalho. Isto foi motivo de muitas críticas e talvez a
mais conhecida é aquela retratada por Charles Chaplin no filme “Tempos Mo-
dernos” (1936).

Com o acirramento da concorrência intercapitalista, as empresas viram a
necessidade de modificar e melhorar seu Capital Humano (Ver Verbete Capital
Humano), uma vez que a qualificação para o trabalho, em um sentido amplo e
profundo, tal como condição formadora do homem, constitui-se de um “proces-
so de elaboração continuamente renovado de requisitos bio-psico-sociais indis-
pensáveis à existência e persistência desta configuração histórico-social de vida
(PEREIRA, 1965, p. 46-51)”.

Em razão disso, mudanças na estrutura dos cargos nessas organizações
foram implementadas, com o “enriquecimento” do cargo. Para tanto, o empre-
gado (ou desempregado) precisa ter um alto grau de instrução, seguido de um
conhecimento difuso sobre diversos aspectos: mercado concorrente, processo
de produção, relações interpessoais, resiliência (Ver Verbete Resiliência), capaci-
dade de pensar rapidamente. Em outras palavras, ele precisa estar “qualificado”
para toda e qualquer situação.

De acordo com o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE (2003) a
qualificação consiste em uma “relação social construída pela interação dos agen-
tes sociais do trabalho em torno da propriedade, significado e uso do conheci-
mento construído no e pelo trabalho”. Enquanto isso, Cattani (2011) argumen-
ta que a formação profissional do indivíduo em um sentido mais amplo, envolve
todos os processos educativos que permitem ao adquirir e desenvolver conheci-
mentos teóricos e operacionais para a produção de bens e serviços.

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Marcos Paulo Dhein Griebeler
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Mas Larangeira (1997) pondera que estabelecer uma definição única so-
bre qualificação profissional consiste em uma tarefa complexa e polêmica, devi-
do à ausência de um consenso sobre o tema. Em outras palavras, trata-se de um
assunto polissêmico. Para ela, alguns podem considerar que uma pessoa é quali-
ficada por suas habilidades, outros pelos requisitos do posto de trabalho que
ocupará. Entretanto, na sua visão, de uma maneira objetiva, o grau de qualifica-
ção poderia ser avaliado pelo tempo necessário para que o indivíduo consiga
aprender uma determinada função, bem como seu grau de autonomia ou nível
de conhecimento (Ver Verbete Redes de Conhecimento: Produção e Apropriação).

Na mesma linha, Manfredi (2006, p. 1) argumenta que o que se entende
por qualificação gera várias conotações, o que está associado ao vasto repertório
da produção teórica nacional e estrangeira, no campo das Ciências Sociais (Soci-
ologia, Economia e Educação), desde os anos 50/60. Desta forma, a partir do
momento em que diferentes concepções de qualificação são construídas, isto
acaba por manter vínculos com as noções de trabalho, produção social, desen-
volvimento socioeconômico (com projetos e proposições de desenvolvimento),
educação e formação profissional. São representações sociais que expressam vi-
sões e interesses distintos quando referidas aos diferentes grupos sociais e fazem
parte do processo histórico de disputa de hegemonia político-ideológica.

Contudo, é sabido que a necessidade de se conseguir manter seu sustento
leva o trabalhador a realizar atividades que o envolvem de tal maneira que pode
chegar ao ponto de alienar-se e priorizar somente atividades do seu espaço ocu-
pacional. A partir disso, na concepção de Leite (2006), as empresas agora valori-
zam traços inerentes aos seus “colaboradores” tais como participação, iniciativa,
raciocínio lógico e discernimento. Por parte da perspectiva da empresa, não bas-
ta mais contar com o típico “operário-padrão”, pronto a “vestir sua camisa” e
suar por ela. É preciso, antes de tudo, garantir o trabalhador “competente” ca-
paz de “pensar com a cabeça da empresa”.

Entretanto, não se pode desconsiderar o papel da escola dentro desse
processo como já mencionado anteriormente (MANFREDI, 2006; CATTANI,
2011). Isto porque o processo educacional está cada vez mais voltado para aten-
der à demanda do mercado, ou seja, das organizações. Cabe, assim, à escola
selecionar eficientemente os “melhores talentos e a sociedade deve dar-lhes o
lugar que merecem para poder beneficiar-se de suas capacidades” (ENGUITA,
1991, p.232).

Nesse sentido, a educação consiste em um processo contraditório que
não se encerra na escola, mas ocorre no interior das relações sociais, extensivo
àquelas que dizem respeito à crescente necessidade de melhorar os processos
produtivos por meio das pessoas consideradas qualificadas. Deste modo, toda
educação se destina para ser aplicada no trabalho, independentemente de qual-
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quer tipo que seja ele, pois ela sempre irá interferir nas formas de interação do
homem com a natureza, com os outros homens e consigo mesmo, uma vez que
o trabalho é ao mesmo tempo reflexão e ação (KUENZER, 1986).

Nessa base, é necessário considerar que a educação continua sendo subor-
dinada ao mercado de trabalho ou então aos interesses do capitalismo nacional
ou internacional. É a partir da escola que são formados os intelectuais, os técni-
cos e os trabalhadores, pois são os donos dos meios de produção que detém a
posse do saber científico e tecnológico e os recursos para reproduzi-lo em suas
atividades produtivas. Atualmente é necessária uma força de trabalho cada vez
“mais qualificada, de acordo com as “necessidades” da produção. O ensino deve
orientar-se, pois, para as ciências experimentais; os jovens devem especializar-se
eficazmente de acordo com as demandas do mercado de trabalho” (ENGUITA,
1991, p. 232).

Isto demanda uma (re)qualificação tanto das empresas como dos próprios
trabalhadores. A partir disso, inicia-se uma desqualificação em razão da efemeri-
dade dos processos que envolvem a variável tecnológica, o que não pode ser
ignorada dentro do cenário produtivo, uma vez que ela pode ser uma, senão a
principal, das causas do desemprego no atual contexto. No encadeamento deste
sistema, observa-se que o aperfeiçoamento dos processos nas organizações que
investem em tecnologia, pode ser caracterizado por modificações em suas plan-
tas fabris, principalmente pela inserção da automação a fim de garantir o dife-
rencial produtivo ante os concorrentes.

A partir desta alteração, exige-se novamente uma readequação do traba-
lhador, onde ele precisa agora ampliar seus conhecimentos sobre o funciona-
mento da maquinaria e não apenas de seu cargo, principalmente, o que vem
sendo exigido por parte das corporações sem um horário definido, o que acaba
por ampliar sua jornada de trabalho (Ver Verbetes Intensidade do Trabalho e
Jornada de Trabalho). Com isso, a qualificação continua sendo considerada
pelas empresas como a condição sine qua non do mercado de trabalho atual.
Cabe a todos, pensar em formas que, simultaneamente, consigam atender às
demandas do mercado, sem desrespeitar os limites bio-psico-sociais dos traba-
lhadores, evitando com isso, problemas colaterais como estresse (Ver Verbete
Estresse no Trabalho) ou esgotamento (Ver Verbete Síndrome de Burnout).
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O Quociente Locacional é um indicador de especialização produtiva que
é particularmente eficiente na identificação e diferenciação de atividades volta-
das ao mercado externo (atividades básicas) e ao mercado interno. O Quociente
Locacional (QL) nos informa quantas vezes um território (Ver Verbete Território)
qualquer é mais “dedicado” em uma determinada atividade vis-à-vis o território
maior que lhe serve de referência econômica e política. Em sua forma clássica, o
QL é avaliado a partir do número de trabalhadores empregados nas distintas
atividades econômicas.

 = Emprego na atividade i na região de estudo j;

 = Emprego total na região de estudo j;

 = Emprego na atividade i na região de Referência (região ao qual a
região de estudo está inserida);

 = Emprego total da região de Referência.

Um exemplo facilita muito a compreensão do indicador. Imaginemos que
a indústria “i” seja a indústria calçadista. Imaginemos, ainda, que a Região “j”
seja a região calçadista (Vale do Rio dos Sinos) no Rio Grande do Sul. Imagine-
mos, ainda, que a participação do emprego no setor calçadista nesta região cor-
responda a 40% do emprego total na mesma (Ei

j 
/ E

j
). Imaginemos, por fim, que

esta mesma indústria seja responsável por 10% do emprego total do Rio Grande
do Sul (Ei

R 
/ E

R
), tomada como Região de Referência. Neste caso, o QL da in-

dústria calçadista do Vale dos Sinos com relação ao Rio Grande do Sul é igual a
4 (QL = 4 = 40% / 10%). Como a percentagem de empregados na indústria
calçadista no Vale dos Sinos é quatro vezes maior do que a percentagem do
Estado, diz-se que o Vale do Sinos é quatro vezes mais especializado do que o RS
neste segmento produtivo.

QUOCIENTE LOCACIONAL
Carlos Águedo Paiva
Allan Lemos Rocha
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A relação entre QL e exportações tem por base um pressuposto: a de que
os padrões de consumo das diversas regiões são significativamente homogêneos.
Assim, se, como no exemplo anterior, uma região dedica uma percentagem de
trabalhadores quatro vezes maior do que o conjunto do Estado à produção de
um bem “x”, pelo menos ¾ da produção da região deve estar sendo canalizada
para outras regiões. É até provável que a participação das exportações seja ainda
maior; caso a percentagem da mão-de-obra estadual dedicada a esta indústria
seja mais elevada do que a percentagem nacional; vale dizer, caso a região de
referência seja ela mesma especializada na atividade vis-à-vis uma região de refe-
rência ainda maior.  De qualquer forma, o que importa entender é que um QL
superior à unidade é um indicador de operação em grande escala e, por exten-
são, um indicador de produção para um mercado externo à região (ainda que
não necessariamente externo à nação).

Usualmente, quando calculamos os QLs de um território qualquer – seja
um município, uma região ou uma Unidade Federada – encontramos um nú-
mero expressivo de setores/atividades com QLs superiores à unidade. É preciso
ter muito cuidado e atenção para interpretar este resultado. Retomemos o exem-
plo da indústria calçadista com vistas a esclarecer este ponto. A indústria calça-
dista do Vale dos Sinos não é uma mera aglomeração de empresas (Ver Verbete
Aglomeração de Empresas) do mesmo segmento, mas um legítimo Arranjo Produ-
tivo Local (Ver Verbete Arranjo Produtivo Local).

Isto significa dizer que um amplo conjunto de firmas fornecedoras de
insumos e prestadoras de serviços para o segmento calçadista estão localizadas
no território. E isto vai determinar a emergência de QLs elevados em setores tão
díspares como química (onde são classificadas as firmas produtoras de cola para
couro e madeira), papel e papelão (produtoras de embalagens para calçados),
fiação e cordoaria (cadarço para calçados), madeira e borracha (solados para
calçados), dentre inúmeros outros exemplos.

Para que se consiga apreciação realista do grau de especialização e diversi-
ficação de um território é preciso identificar se os distintos setores que apresen-
tam QL maior do que a unidade são elos de uma mesma cadeia (Ver Verbete
Cadeias Produtivas) ou se são elos de cadeias distintas. E, no caso de haver mais
de uma cadeia produtiva em que o território é especializado, quantas cadeias
existem e qual o grau de autonomia (ou de interdependência) entre as mesmas.

Esta é a tarefa mais difícil de se realizar, pois a identificação das atividades
que compõem uma cadeia produtiva não pode se basear apenas em indicadores
quantitativos, como o QL. Ela resulta de um conhecimento mais amplo do ter-
ritório; um conhecimento que, usualmente, depende da realização de pesquisas:
1) histórico-bibliográfica, acerca do processo de ocupação e das primeiras ativi-
dades em que o território se especializou; 2) antropológica, envolvendo algum
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tipo de imersão na comunidade; e 3) sociológica, através de entrevistas com
lideranças empresariais e agentes públicos responsáveis pelo planejamento do
desenvolvimento econômico (Ver Verbete Desenvolvimento Econômico) territorial e
à qualificação da mão-de-obra e do empresariado regional.
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R
O termo raça é objeto de intenso debate na academia. Nâo resta dúvida

de que a origem de seu significado está diretamente ligada ao propósito de esta-
belecer classificação, na perspectiva de distinguir categorias de seres humanos,
afirmando categorias superiores e inferiores de desenvolvimento (Ver Verbete
Desenvolvimento), que apontam para diferentes níveis, categorizando os seres
humanos numa escala, cujo propósito fundamental está associado ao processo
de dominação, que por sua vez se justifica no princípio da distinção racial. Por-
tanto, o termo “raça” deve ser compreendido a partir de sua construção históri-
ca, uma vez que serviu de instrumento de legitimação de interesses políticos,
sociais, econômicos e culturais.

De acordo com Almeida (2019), as discussões e os usos da raça envolvem,
inevitavelmente, conflitos de poder, permitindo melhor compreender as dinâ-
micas do processo histórico no qual o conceito é pensado e difundido no meio
social e cujos objetivos se mostram de forma bastante explicita. Cabe ressaltar
que a questão racial aparece com maior ênfase, a partir do século XIX, atrelado
ao contexto de expansão geográfica e dominação europeia, no qual as novas
terras descobertas passam a ser objeto de conquista e por consequência, de suas
populações, que passam a ser vistas e representadas como inferiores à europeia.

Torna-se inquestionável, à luz dos avanços dos estudos antropológicos, o
fato de que não existem diferenças biológicas ou culturais que justifiquem a
discriminação de raça, tornando-se necessária uma luta constante, por parte da
ciência, de reafirmar a igualdade racial e a necessidade de romper com estrutu-
ras que insiram a raça numa escala numérica de inferioridade ou superioridade.
Entretanto, não se pode desconhecer o fato de que a hierarquização do conceito
de raça ainda é, cotidianamente, empregado no sentido de naturalizar e legiti-
mar a desigualdade, a segregação e as práticas genocidas de grupos considerados
inferiores ou minoritários, em razão de sua identidade étnico-racial.

Nesse contexto, aparece o racismo estrutural, que pode ser definido como
um conjunto de práticas historicamente construídas e difundidas no meio soci-
al, e que uma vez institucionalizadas passam a definir e determinar padrões cul-
turais, classificando grupos a partir de sua identidade étnica, legitimando a su-
perioridade racial daqueles que fazem uso da prática estrutural do racismo. O
racismo estrutural, também conhecido como racismo social, ainda é motivo de
intensos debates, uma vez que sua prática ainda é desapercebida por parte da

RACISMO ESTRUTURAL
Daniel Luciano Gevehr
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sociedade, que não percebe ou não reconhece o racismo estrutural como uma
prática social de dominação, historicamente construída e presente nas relações
de dominação do século XIX.

Essas práticas de racismo estrutural se manifestam e se fazem perceber
através de práticas culturais, que tomam a raça como elemento de justificativa
para a reprodução de ações de segregação, exclusão e diferentes manifestações
de preconceito racial, cujo propósito fundamental é a inferiorizaçâo de grupos
sociais, pautados no preceito étnico de classificação.

Nessa mesma linha de raciocínio, percebe-se que o racismo estrutural bus-
ca perpetuar a desigualdade racial, buscando no processo histórico das socieda-
des, elementos que justifiquem as práticas de dominação. O discurso da bran-
quitude, que toma a “cor” como elemento de defesa da superioridade e dos
privilégios da civilização europeia, como forca motriz do desenvolvimento da
civilização e como centro de erradicação de uma cultura considerada superior, é
empregado nessa perspectiva para enaltecer os feitos da “civilização contra a
barbárie”. Cabe destacar, nesse sentido, que o conceito serve de ponto de parti-
da para se pensar as estratégias de enfrentamento ao racismo, avançando no
sentido de combater o discurso da desigualdade racial e promover uma política
em defesa da equidade nesse tema. A partir daí se torna possível compreender
que o racismo é um sistema criado por determinados grupos, inscritos numa
clara relação de poder de dominação, cuja estrutura permite estabelecer uma
cultura que inscreve os grupos que, historicamente, estiveram inscritos numa
relação de sujeição e dominação.

Dessa forma, pode-se dizer que toda prática racista é, inevitavelmente,
estrutural, seja ela de ordem econômica, política e cultural, sendo que na maio-
ria das vezes todos esses elementos se somam, estabelecendo uma sensação de
normalidade e uma cultura de imposição de regras e de padrões racistas, que
ainda persiste na sociedade e está presente na cultura organizacional (Ver Verbe-
te Cultura Organizacional) de multas instituições, que legitimam e reproduzem
o racismo.
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Realidade Virtual (RV) é uma interface avançada de interação usuário-
computador. Avançada porque diferente das interações realizadas através de dis-
positivos e periféricos de um computador tradicional (mouse, teclado, tela plana,
etc.), seus artefatos interacionais estimulam no sujeito a execução de ações mul-
tissensoriais com contexto digital, à semelhança das estéticas e funcionalidades
de suas operações no mundo físico. Isto é, o conteúdo digital é apresentado ao
usuário a partir da perspectiva da primeira pessoa, na qual objetos, espaços e até
mesmo outros usuários (representados por avatares) são percebidos em 360°, ao
redor da pessoa, com formas, escalas, proporções, texturas, volumes, intensida-
des sonoras e ruídos que imitam a própria realidade física (KIRNER; TORI,
2004).

O entendimento sobre o conceito de RV apresenta variações conforme a
área de estudo. Por exemplo, a Engenharia Eletrônica sugere que se tratam si-
mulações tecnológicas, enquanto a Computação se refere ao desenvolvimento
de sistemas computacionais. Contudo, diante das vivências permitidas ao sujei-
to nestes processos interacionais mediados pela tecnologia (Ver Verbete Tecno-
logia) digital, sugerimos a aplicação de um olhar baseado nas Ciências da Co-
municação, de que se trata de um ambiente imersivo que potencializa as expe-
riências e trocas comunicacionais. A partir desta perspectiva, que não ignora os
olhares das engenharias e demais áreas, surge o entendimento de que as trocas
comunicacionais em RV são configuradas pelas interações com agentes huma-
nos (usuários) e não-humanos (bots, inteligência artificial, etc.). Além disso, para
que tais experiências e trocas comunicacionais ocorram é imprescindível a exis-
tência da seguinte relação: humano, dispositivo e ambiente. Sem esta tríade
interacional não seria possível compreender as potencialidades e possibilidades
de aplicação da RV nos diversos campos do saber como, por exemplo: um treina-
mento de operações de alto risco dentro de simulações de parques fabris, uma
visita virtual a pontos ou zonas turísticas, uma demonstração em escalas reais e
fotorealísticas de projetos arquitetônicos, a visualização de processos químicos e
científicos que são abstratos no espaço físico, um tratamento de fobias, uma
experiência de entretenimento e por aí afora.

Se Kirner e Tori (2004) deixam claro que uma das características da RV é
possibilitar a visualização e interação com objetos virtuais à maneira do que o
indivíduo faria no espaço físico e original, Slater et al. (2013) acrescentam que as

REALIDADE VIRTUAL
(IMERSÃO E EFEITO DE PRESENÇA)

Eduardo Zilles Borba
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experiências multissensoriais com estas interfaces estão se sofisticando, sendo
atualmente viável estimular todo o corpo do usuário. Desta maneira, todo o seu
conhecimento (Ver Verbete Redes de Conhecimento: Produção e Apropriação)
cognitivo pode atua como recurso interacional para explorar o ambiente imersi-
vo (pegar, empurrar, manusear, caminhar, correr, pular, etc.). A partir desta pers-
pectiva, Borba e Zuffo (2016; 2017) explicam que quanto maior for a multissen-
sorialidade da relação entre usuário, dispositivos e ambiente, menor será a sua
necessidade de compreender o modus operandi da interface. Afinal, basta agir de
forma natural e intuitiva com o contexto. Adotando ideias de Zagalo (2010), os
dois pesquisadores brasileiros sugerem que essa multissensorialidade auxilia na
construção de uma ilusão virtual de mergulho no mundo do ecrã.

Ao compreender a RV como uma interface avançada que proporciona
experiências e trocas comunicacionais multissensoriais a partir das relações en-
tre usuário, dispositivo e ambiente, aprofundo o debate sobre o termo ao trazer
conceitos de imersão e efeito de presença – talvez os fenômenos mais importan-
tes para explicar as características da RV. Diferente da imersão gerada no cine-
ma, em que o ambiente ao redor do espectador é manipulado por técnicas que
estimulam a sensação de envolvimento com a trama do filme (iluminação, sono-
ridades, etc.), na RV os dispositivos interacionais é que têm esse papel funda-
mental de estimular o corpo do usuário: o sentir virtual.

A estereoscopia gerada pelos óculos de realidade virtual é um exemplo de
estímulo da visão, pois um head-mounted display (HMD) estimula a visualização
de cenários tridimensionais com escalas, proporções, profundidades e perspecti-
va naturais, ignorando o paradigma de recepção do conteúdo midiático de uma
tela plana, para possibilitar uma visualização 360° do conteúdo. Mas esses novos
recursos computacionais para a criação de narrativas para o corpo inteiro se
estendem para além das práticas audiovisuais que são os formatos mais corri-
queiros nas telas de computadores, televisores e celulares. Por exemplo, com o
uso de sensores de movimentos é possível rastrear gestos, comandos e posiciona-
mento do corpo orgânico do usuário – braços, pernas, tronco, movimento da
cabeça, etc. – e os transpor em tempo real para ações idênticas no corpo do
avatar que lhe representa no contexto digital. Ou, ainda, noutro exemplo senso-
rial, recentemente máscaras eletrônicas integradas aos HMD foram apresenta-
das ao mercado, sendo uma espécie de borrifador de aromas pré-definidos em
frente ao nariz do usuário, o que cria uma ilusão olfativa do cheirar os objetos e
espaços verdadeiros.

Sobre este “mergulho” virtual, Slater e Wilbur (1997) publicaram estudo
seminal sobre taxonomias para a noção de habitar o ambiente virtual. Os auto-
res consideraram que o efeito de presença e a imersão são fenômenos diferentes
e, por isso, tensionam, mas ao mesmo tempo se articulam. Assim sendo, a imer-
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são é entendida por Slater e Wilbur (1997) como qualquer estímulo sensorial
produzido pelos dispositivos interacionais no corpo do usuário (óculos 3D, lu-
vas hápticas, máscara de aromas, cadeiras com algum tipo de movimento mecâ-
nico, sensores de movimento dos braços, etc.).

Já o efeito de presença é algo associado à experiência mental do usuário,
sendo um processo de transferência de atenção da pessoa para o enredo da expe-
riência (memória, afeto, interesses pessoais etc.). Dito isto, Slater et al. (2013)
lembram que numa experiência em RV, apesar de presença e a imersão serem
coisas distintas, elas podem coexistir. Quando isso ocorre, estamos diante de
uma complexa percepção de realidade, chamada de plausibilidade (SLATER,
2009).

Somando todos os pensamentos citados até aqui apresenta-se uma refle-
xão pertinente para compreender o que é RV, efeito de presença e imersão.
Primeiro, independentemente de existir imersão ou efeito de presença na expe-
riência do usuário, acredito que fica evidente que as interfaces de RV estimulam
uma ilusão de mergulho no ambiente comunicacional e, ao entender tal fenô-
meno, podemos nos apropriar das técnicas para os diversos fins sociais, cultu-
rais, mercadológicos ou de desenvolvimento (treinamento de operações numa
máquina industrial, projeção tridimensional em escalas naturais de uma obra
pública ou projeto urbano, exercícios de empatia ao se colocar na “pele” de
pessoas de outros gêneros, etc.).

Segundo, ao considerar que RV é um ambiente para experiências e trocas
comunicacionais multissensoriais (um meio) assume-se que não se trata de uma
mera aplicação técnica, mas sim de uma modalidade de interação com computa-
dores que permite novas apropriações do instrumento tecnológico e isso, clara-
mente, impacta aspectos socioculturais e mercadológicos que, de certa maneira,
podem nos tornam mais humanos, conectados e empáticos ao desenvolvimento
(Ver Verbete Desenvolvimento) coletivo.
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REBATIMENTO ESPACIAL
Jacob Binsztok

Os rebatimentos espaciais podem ser interpretados como resultados das
decisões provenientes da gestão de territórios, que normalmente estão subordi-
nadas aos interesses dos capitais privados ou das intervenções estatais vincula-
das ao setor de infraestrutura ou de políticas sociais compensatórias, destinadas
a atender necessidades básicas de grupos que se encontram sob vulnerabilidade
(Ver Verbete Geografia da Vulnerabilidade) em função de baixa ou ausência de
renda (Ver Verbete Renda Mínima e Renda Básica). Como exemplo do rebati-
mento espacial realizado pelos capitais privados, mencionamos os empreendi-
mentos imobiliários, que se destacam nos centros urbanos pela sua seletividade
na oferta de residências, serviços e formação de lugares especulativos no merca-
do de terras. O caráter seletivo dos capitais privados contribui para o advento e
consolidação de áreas de inclusão e valorização dos empreendimentos e, parale-
lamente, pela constituição de majoritários bolsões de exclusão formados pelos
grupos que não possuem rendas suficientes para usufruir dos serviços ofertados
por estas iniciativas.

Em relação ainda ao caráter seletivo dos capitais privados e de empreendi-
mentos estatais, podemos citar o caso dos tradicionais enclaves construídos pela
cadeia produtiva de petróleo e gás analisados de forma precursora pelos geógra-
fos franceses Pierre George e Yves Lacoste, que ressaltaram sua localização em
regiões periféricas detentoras de grandes reservas de matérias-primas. Porém,
destinadas ao atendimento de mercados distantes internos ou externos não arti-
culados ao desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional)
e tampouco às necessidades das populações locais. Wainer (2007), em linhas
gerais, concorda com esses autores, assinalando ainda a incapacidade desses
empreendimentos em contribuir para a propalada Integração Nacional, princi-
palmente em relação ao caso brasileiro, que funciona em moldes de uma indus-
trialização tardia e dependente. Para Zygmunt Bauman, os movimentos voláteis
imprimidos pela Globalização (Ver Verbete Globalização) alteraram significati-
vamente as relações sociais, econômicas e de produção, reduzindo consideravel-
mente a capacidade de negociação dos grupos locais em relação ao poder dos
acionistas das corporações globais. Isto acaba agravando sensivelmente as possi-
bilidades de serem implementadas intervenções de desenvolvimento local-regio-
nal, preconizadas nos anos 1960 / 1970 por geógrafos e economistas de influên-
cia keynesiana como Bernard Kayser e François Perroux, em relação à superação
dos longos processos de estagnação econômica ocorrida em regiões deprimidas
localizadas tanto nos países desenvolvidos quanto nos países em desenvolvimento.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 759

Os movimentos promovidos pelas políticas neoliberais iniciadas nos anos
1990 preconizadas pelo Consenso de Washington recomendando a realização
de Programas de Privatizações e Parcerias Público-Privadas (PPPs) (Ver Verbete
Parcerias) alteraram significativamente os fundamentos do antigo paradigma
(ver Verbete Paradigma) keynesiano que liderava os investimentos estatais, após
o final da Segunda Grande Guerra Mundial em grande parte dos países capita-
listas. Os referidos programas foram adotados sob a justificativa de diversos fato-
res, tais como finitude dos recursos do Estado; riscos inflacionários; colapso dos
governos socialistas e sobretudo pela primazia da gestão empresarial, em detri-
mento da administração pública. Ao mesmo tempo, era constantemente apon-
tada em sistemáticas campanhas difundidas pelos meios de comunicação de
massa como ineficiente e onerosa para os cofres públicos, contribuindo para a
oferta de produtos e serviços de baixa qualidade para o cidadão. Como exem-
plo, podemos mencionar a campanha publicitária empreendida pelo BNDES,
durante o Governo Collor, buscando o apoio da sociedade ao mostrar o setor
público caminhando a passos vagarosos de elefantes e com o Programa de Priva-
tizações das siderúrgicas estatais removendo esta deficiência crônica do país.

Com o objetivo de atender aos requisitos exigidos para o funcionamento
da nova ordem foram criadas as agências reguladoras governamentais inspiradas
no modelo norte-americano do Interstate Commerce Act, recomendando a fiscali-
zação, regulamentação e controle de produtos e serviços de interesse público.
Dentre os exemplos, estão: telecomunicações, energia elétrica, petróleo e gás,
planos de saúde, água e saneamento, transportes, entre outros. Isto acabava con-
solidando o Estado Regulador e inaugurando novos rebatimentos espaciais fa-
cilmente identificados pela apropriação e cercamento de antigos ativos públicos
entregues à gestão privada, e privilegiando atividades geradoras de renda para os
controladores dos empreendimentos. A partir da década de 1990, visando assu-
mir o controle das novas oportunidades de negócios proporcionadas pelos Pro-
gramas de Privatizações e pelas Parcerias Público-Privadas (PPPs), foram consti-
tuídos consórcios reunindo tradicionais segmentos capitalistas, como empresas
da construção pesada e bancos, que se associaram a “novos” agentes financeiros,
representados por seguradoras, fundos de investimentos, entidades de previdên-
cia complementar e investidores institucionais.

A expansão das atividades financeiras estimuladas pela baixa ou ausência
de regulação, ancoradas em expressivos núcleos de inovação tecnológica e acres-
cidas da precarização, terceirização e flexibilização das relações de trabalho, re-
presentada pelo neoliberalismo, fundamentam o novo paradigma do desenvol-
vimento capitalista contemporâneo. Os rebatimentos espaciais das políticas ne-
oliberais no universo do trabalho são constatados quando verificamos que signi-
ficativas parcelas de empregos são geradas em call-centers e telemarketing, comér-



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 760

cio, trabalhos on-line, hipermercados, indústria hoteleira, fast food, entre outros,
responsáveis pela ampliação do novo proletariado de serviços. A volatilidade e
os elevados volumes de capitais envolvidos na financeirização estão contribuin-
do para a formação de periódicas bolhas especulativas, operando no interior das
empresas como no paradigma anterior do desenvolvimento capitalista, repre-
sentado pelo fordismo e pelo Estado de bem-estar social keynesiano.

No entanto, estão surgindo movimentos alternativos de resistência às bo-
lhas especulativas provocadas pelo primado da financeirização e, consequente-
mente, propondo novos rebatimentos espaciais. Neste sentido, destacamos a
proposta do New Green Deal, fundado após a crise de 2007, recomendando a
descentralização do sistema financeiro, direcionando para o desenvolvimento
regional – local, término dos paraísos fiscais e apoio a uma gradual transição
energética fundamentada na utilização de energias renováveis e redução do con-
sumo de combustíveis fósseis. O New Green Deal está empenhado no enfrenta-
mento da “tríplice crise” representada pela crise financeira, energética e climática.

No Brasil, o movimento está sendo disputado, por um lado, por iniciati-
vas tecnológicas e financeiras lideradas New Climate Economy e pelo WRI- Brasil
com intercâmbio com instituições acadêmicas como a PUC-Rio e a UFRJ-CO-
PPE, envolvendo o Instituto de Planejamento e Economia Aplicada (IPEA) e
entidades empresariais, como o Conselho Empresarial Brasileiro para o Desen-
volvimento Sustentável (CEBDS) e a Federação Brasileira de Bancos (FEBRA-
BAN). E de outro por entidades da sociedade civil envolvidas em reivindicações
de justiça social e redução das desigualdades, como o Movimento dos Atingidos
por Barragem (MAB), o Fórum Nacional de Reforma Urbana, BR Cidades, Rede
Brasileira de Justiça Ambiental, Movimento dos Trabalhadores Sem Terra e tam-
bém de organizações envolvidas nas lutas contra o racismo estrutural e no apoio
de grupos que difundem a igualdade de gênero (Ver Verbete Gênero) como um
dos instrumentos indispensáveis para a consolidação do regime democrático em
nosso país.
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Contrariamente ao que se imagina, a recessão econômica não é violenta e
súbita como a crise. Na prática, ela é o prolongamento negativo da crise econô-
mica, assim como a depressão econômica, porém, aparece como menos profun-
da que esta última. A recessão tem como característica a paralisação do aparelho
produtivo, onde o investimento diminui ou estagna, levando ao surgimento do
desemprego (Ver Verbete Tipos de Desemprego) de forma crescente.
Quando se estudam as crises econômicas, um dos aspectos utilizados é a evolu-
ção da produção de um país ou região. Essa evolução possui um indicador acei-
to internacionalmente que é o Produto Interno Bruto (PIB), o qual se transfor-
ma em PIB per capita quando se leva em conta a totalidade da população que
vive sob tal PIB. Deste modo, obviamente, se a população cresce e o PIB cresce
menos ou até decresce, estaremos diante de um empobrecimento bruto médio
da população. Em contrapartida, a renda per capita média esconde a concentra-
ção de renda que possa existir em um país, dando a impressão de uma situação
econômica média que é irreal na prática.

Todavia, isso não impede que o recuo do PIB em um determinado perío-
do de tempo (geralmente medido em trimestres, semestres e/ou anos) seja segui-
damente o critério essencial aceito para determinar se um país está em período
de crise econômica. Tecnicamente, se convencionou, na atualidade, que um
país ou região entra em recessão econômica quando apresenta dois trimestres
consecutivos de PIB negativo.

Para Sandroni (2004, p. 512), a recessão econômica seria uma “...conjun-
tura de declínio da atividade econômica, caracterizada por queda da produção,
aumento do desemprego, diminuição da taxa de lucros e crescimento dos índi-
ces de falências e concordatas (atualmente, recuperação judicial). Essa situação
pode ser superada num período breve ou pode estender-se de forma prolongada,
configurando então uma depressão...”. Desta maneira, ela está ligada a sua antí-
tese, ou seja, ao crescimento econômico. Se a economia para de crescer, entra
em crise e pode chegar a seus estágios mais profundos que são a recessão e a
depressão.

Ora, por que a economia cresce? A maioria dos economistas acredita que
a economia cresce em função de dois mecanismos básicos que promovam o
aumento do PIB per capita no longo prazo. Um deles é a acumulação de capital
(aumentos no estoque de capital – fábricas e equipamentos – de uma economia,
relativo a sua força de trabalho). O segundo mecanismo é o progresso tecnológi-
co (Ver Verbete Tecnologia). Para os economistas, tal progresso significa que uma

RECESSÃO ECONÔMICA
Argemiro Luis Brum
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economia passa a operar de maneira mais eficiente, produzindo mais a partir da
mesma quantidade de insumos.

Naturalmente, o recuo na geração destes dois mecanismos acarreta uma
retração na economia com o passar do tempo. Mas, a crise econômica, que pode
levar à recessão, é também gerada por outros elementos. Alguns de natureza
interna ao país, como políticas públicas (Ver Verbete Políticas Públicas) mal elabo-
radas e executadas, outras de natureza externa, caso, por exemplo, da excessiva
desregulação do mercado financeiro internacional, a qual levou a grande crise
mundial de 2007/08, com repercussões no mundo inteiro.
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Os Recursos Naturais são os elementos da natureza fundamentais e es-
senciais para suprir as necessidades dos seres vivos, manter o equilíbrio ecológi-
co e o desenvolvimento econômico (Ver Verbete Desenvolvimento Econômico).
Correspondem aos materiais físicos ou biológicos, orgânicos ou inorgânicos,
encontrados na natureza ou alterados em algum processo de transformação,
cujo critério de sua classificação eì a sua capacidade de recomposição.

São divididos em dois grupos: Recursos Naturais Renováveis e Recursos
Naturais Não Renováveis (BARBOSA E VIANA, 2014; REIS, FADIGAS e
CAMARGO, 2018).

Os Recursos Naturais Renováveis se regeneram na natureza, são consi-
derados inesgotáveis e estão disponíveis em abundância. Podem ser:

- Recursos Naturais Permanentes: energia solar, energia eólica e energia
utilizada das ondas e marés.
- Recursos Naturais Renováveis: flora e fauna, biomassa e energia geotér-
mica.
- Recursos Naturais Potencialmente Renováveis: águas superficiais e sub-
terrâneas.
Os Recursos Naturais Não Renováveis estão disponíveis em quantidade

limitada ou podem ser renovados ao longo de um intervalo de tempo geológico
muito extenso. Não podem ser regenerados ou reutilizados a uma escala possível
para sustentar o consumo. Se esgotam rapidamente, com velocidade muito su-
perior ao da renovação na natureza, como os combustíveis fósseis (carvão de
pedra, petróleo e gás natural), energia nuclear (urânio metálico radioativo), lítio,
ferro, manganês, estanho, bauxita (minério de alumínio), argila, calcário, ouro,
prata, areia, argila, entre tantos outros elementos da crosta terrestre. São minéri-
os de grande valor comercial e industrial, com quantidade relativamente limitada.

A publicação da Lei 6938/1981 (Brasil, 1981), que instituiu a Política
Nacional do Meio Ambiente viabilizou a inclusão do artigo 255 da Constitui-
ção de 1988 (Brasil, 1988) e possibilitou a implementação de outras políticas
ambientais de preservação das águas (Ver Verbete Uso da Água), das reservas
florestais, do solo (Ver Verbete Uso do Solo) e das espécies constituídas em
nossos ecossistemas e passiveis de exploração de sua extensa diversidade.

Os Recursos Naturais que se encontram na superfície da terra, no solo e
subsolo viabilizaram a sobrevivência e evolução do ser humano em conforto,
bem-estar, serviços e desenvolvimento. Diante de tantos benefícios e apropria-
ção dos recursos naturais, não podemos nos furtar em refletir sobre o real senti-

RECURSOS NATURAIS
Teresinha Guerra
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do da palavra recursos. Para alguns o significado é meramente econômico/mo-
netário, quando os usos dos “recursos naturais” visam à exploração até a exaus-
tão e extinção dos bens naturais. Para outros, o real significado da palavra “re-
curso” de um bem natural refere-se à exploração dos “recursos naturais” para o
uso sustentável (MEA, 2005).

Eì importante ratificar que o recurso natural tem essa potencialidade de
reposição após a sua extração ou obtenção por ações antrópicas, desde que não
haja o comprometimento da dinâmica dos processos naturais que ocorrem na
natureza, e foi em razão da abordagem equivocada dessa crença como uma ver-
dade que a gestão de seu uso foi negligenciada, porém essa ideia de que as reser-
vas destes recursos naturais seriam infinitas, há muito tempo foi desmistificada.

A constante exploração dos recursos naturais gera entropia, altera as con-
dições originais de vida no ambiente e ocasionam desordem no ambiente natu-
ral. Os desequilíbrios internos geram entropia de baixa intensidade, enquanto
que as atividades antrópicas geram entropia de alta intensidade, conduzindo o
ambiente para a degradação e para a morte (MOTA, 2001). Um recurso natural
só se mantém vivo no seu estado altamente organizado se importar energia de
alta qualidade do ambiente externo, e processá-la de modo a sustentar a sua
estrutura orgânica. Os sistemas naturais são autossustentáveis e se desagregam à
medida que as atividades humanas interferem em seu ambiente. Nos tempos
atuais alguns fatores como a poluição e a superexploração podem inviabilizar a
sua reposição natural. Ao avaliar a importância da natureza em nossas vidas,
não podemos ignorar o valor da variedade de formas de vida na Terra, por sua
própria existência (MEA, 2005).

A possibilidade de atenuar um pouco a disponibilidade dos recursos não
renováveis na natureza seria mediante sua reutilização em processos de recicla-
gem, mas nem sempre ocorre, pois seus produtos e subprodutos têm um ciclo de
vida útil duradouro, tornando sempre necessária a aquisição de matéria-prima
para o seu beneficiamento na produção, considerando que os recursos naturais
não renováveis são essenciais para o desenvolvimento industrial. REIS, FADI-
GAS e CARVALHO (2012) salientam que:

“o modelo do desenvolvimento sustentável deve ser capaz não só de contribuir para a
superação dos atuais problemas, mas também de garantir a própria vida, por meio da
proteção e manutenção dos sistemas naturais que a tornam possível. Esses objetivos
implicam a necessidade de profundas mudanças nos atuais sistemas de produção e
organização da sociedade humana e de utilização de recursos naturais essenciais à
vida no planeta”.

A Terra é um planeta especial no sistema da Via Láctea com grande quan-
tidade de água, permitindo a sobrevivência humana. Está protegida por uma
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atmosfera que a envolve como um véu e apresenta diversidade de organismos
como bactérias, fungos, vírus, vegetais, animais e o humano que convivem na
biosfera. Têm ciclos naturais que sustentam a vida há bilhões de anos, em equi-
líbrio dinâmico como a água que circula entre a atmosfera, rios e subsolo, mares
e oceanos. O sol fornece energia que flui e dissipa durante seu percurso nas
cadeias alimentares e toda a matéria orgânica é reciclada para renovar a vida,
onde uma espécie sustenta a outra em uma teia de interdependência que se
caracteriza por uma relação de equilíbrio na natureza. Ao avaliar a importância
da natureza em nossas vidas, não podemos ignorar o valor da variedade de for-
mas de vida na Terra, mesmo sendo mais difícil sua valoração.

Nas últimas décadas tem se intensificado a exploração dos recursos natu-
rais a ponto de colocar em perigo o futuro da humanidade. O relatório das
Nações Unidas “Vivendo além dos nossos Meios: Capital Natural e o Bem-Estar Hu-
mano” surtiu pouco efeito, porém é um documento importante, porque mostra
que é um aviso simples, mas primordial:

“as atividades humanas estão exaurindo as funções naturais da Terra de tal modo que
a capacidade dos ecossistemas do planeta de sustentar as gerações futuras já não é
mais uma certeza. A provisão de alimentos, água, energia e materiais a uma popula-
ção crescente impõe hoje um alto custo aos complexos sistemas de processos vegetais,
animais e biológicos que tornam este planeta habitável. Com o aumento das deman-
das humanas nas próximas décadas, estes sistemas sofrerão pressões ainda maiores - e
a infraestrutura natural da qual todas as sociedades dependem correrá o risco de se
enfraquecer ainda mais. Proteger e melhorar nosso bem-estar futuro requer um uso
mais sábio e menos destrutivo de nosso capital natural. Isto, por sua vez, envolve
drásticas mudanças no modo em que tomamos e implantamos decisões. Precisamos
aprender a reconhecer o verdadeiro valor da natureza - tanto em um sentido econômico
quanto na riqueza que ela nos fornece de diversas maneiras que não podem ser quan-
tificadas. Todas as riquezas da biosfera podem ser aproveitadas pelo homem e neste
Planeta Terra, todos dependem da natureza e dos serviços providos pelos ecossistemas
para terem condições a uma vida confortável, saudável e segura (MEA, 2005).
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O termo Redes Agroalimentares Alternativas (RAAs) vêm no sentido de
pensar novas relações de produção e consumo ao sistema hegemônico atual,
estas, segundo Cassol (2013) buscam “aproximar produtores e consumidores
através de novas formas de governança e significado em torno dos alimentos”
(CASSOL, 2013, p.29).

É importante destacar que, apesar de alguns autores tratarem como sinô-
nimos, os termos Cadeias e Redes Agroalimentares apresentam desdobramen-
tos que necessitam ser considerados. Schneider e Gazolla (2017, p. 14) clarifi-
cam esta questão ao citarem que

“a diferença principal e fundamental entre ambas está relacionada a perspec-
tiva de interpretação e análise teóricas destes processos sociais, uma vez que
enquanto um grupo de autores prefere mobilizar o referencial da abordagem
das cadeias de valor, outros optaram pela análise das redes sociais”.

Neste sentido, observa-se que as análises relacionadas às Cadeias Curtas
(Ver Verbete Cadeias Curtas Agroalimentares) geralmente focalizam na intera-
ção que se dá entre produtores e consumidores, destacando novas formas de
gestão e a inovação (Ver Verbete Inovação) dos produtos. As análises sobre Re-
des Agroalimentares, por sua vez, giram em torno da discussão sobre o consu-
mo, este interpretado como ato político, também compreendido como uma al-
ternativa ao modelo agroalimentar dominante.

Marsden; Banks e Bristow (2000) complementam a definição das RAAs
ao citarem que estas podem ser entendidas como expressão da vontade dos ato-
res (Ver Verbete Atores Sociais e Verbete Atores Sociais Rurais) em construir
novas formas de interação entre produtores e consumidores, assentadas não
apenas em critérios de preço, mas também na busca por um consumo que leve
em conta as questões sociais, culturais, éticas e ambientais.

Em termos sociais destaca-se que no Brasil, principalmente a partir da
década de 1970, duas grandes características do sistema agroalimentar se inten-
sificaram. A primeira foi o aumento da produção de alimentos através das novas
tecnologias agrícolas. A segunda foi o aumento da Globalização, que fez o mer-
cado brasileiro um dos maiores exportadores de alimento in natura do mundo
(SCHNEIDER e GAZOLLA, 2017).

Estas mudanças, apesar de gerarem riqueza para alguns, contribuiu para
aumentar a desigualdade social. Ao se referir ao sistema agroalimentar (Ver Ver-
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bete Sistemas Agroalimentares Localizados (SIALs)) atual, Schneider e Gazolla
(2017, p. 9) afirmam que

Há algo profundamente errado com o modo como se produz e consome
alimentos na nossa sociedade. De um lado se produz cada vez mais fibras e
matérias-primas agroalimentares que aumentam os impactos sobre o meio
ambiente, os recursos naturais e os próprios agricultores. Por outro, os nú-
meros da fome e da pobreza no mundo continuam quase inalterados [...]”.

Em síntese, estas mudanças na produção de alimentos ocorridas a partir
da década de 1970 resultaram em uma maior homogeneização das dietas ali-
mentares, geralmente baseadas na combinação de carboidratos e proteínas de
origem animal.

Em termos culturais, Gazolla e Schneider (2017, p. 10) observam que,
“[...] na medida em que o sistema agroalimentar foi se globalizando, a alimenta-
ção se desenraizou e rapidamente, foi perdendo a conexão com sua base natural.
A procedência geográfica dos alimentos e a cultura alimentar deixam de ser
importantes”. Ou seja, come-se aqui no Brasil, os mesmos alimentos que são
consumidos nos Estados Unidos, na China, na Europa, ou em qualquer outro
lugar do mundo.

Cada vez mais estimula-se o consumo de alimentos (Ver Verbete Consu-
mo Alimentar) padronizados e ultraprocessados, que elevam seu status através
da mídia. Consome-se o que é dado por esta como “alimento de qualidade”.
Sabe-se que são as empresas mais capitalizadas que dominam as redes de televi-
são aberta e, mesmo que a mídia se universalizou através da internet, o que con-
tinua predominando são os anúncios de alimentos altamente industrializados.

Em termos ambientais Schneider, Schubert e Escher (2016, p.3) citam
que há uma longa lista de efeitos que podem ser citados, mas como mais impor-
tante basta dizer que a agricultura e a produção de alimentos são os principais
responsáveis pelas emissões de gases de efeito estufa”, por isso a necessidade de
se pensar formas mais sustentáveis de produzir e consumir alimentos.

No Brasil, autores como Amaral et al. (2020), Schneider e Ferrari (2015) e
Cassol (2013), ao se referirem às Redes Agroalimentares Alternativas, destacam
o papel dos movimentos sociais do campo, que desde a década de 1980, lutam
por maior autonomia e valorização na produção e comercialização de seus ali-
mentos. Tais lutas resultaram em importantes conquistas, destacando-se o pro-
grama Fome Zero e alguns outros que vieram na sequência, como por exemplo o
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que através da Lei nº 11.947,
de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% do valor repassado a
estados e municípios deve ser utilizado na compra de gêneros alimentícios dire-
tamente da agricultura familiar (Ver Verbete Agricultura Familiar).
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Pensar redes de conhecimento na atualidade pressupõe refletir sobre como
o conhecimento científico vem se estruturando ao longo dos últimos séculos,
qual sua articulação com as formas atuais de produção da vida, suas repercus-
sões na sociedade e, consequentemente, sobre as relações entre ciência, tecnolo-
gia e desenvolvimento.

Na sociedade capitalista o conhecimento científico e tecnológico é parte
integrante do desenvolvimento socioeconômico (Ver Verbete Desenvolvimento Eco-
nômico), havendo uma relação de mútuo condicionamento entre desenvolvimento
capitalista e ciência e tecnologia (Ver Verbetes Tecnologia; Ciência & Tecnologia e
Desenvolvimento Regional). A produção científica e tecnológica é condicionada
pela sociedade na qual se desenvolve e, ao mesmo tempo, contribui para sua
reprodução, uma vez que atua como força produtiva, constituindo a base técni-
ca e institucional necessária à acumulação (BAUMGARTEN, 2013). Essa pro-
blemática remete à questão de como o conhecimento é produzido e apropriado
socialmente e, também, de que relações se estabelecem para a produção e circu-
lação do conhecimento científico e tecnológico e quais interesses orientam essas
interações.

De acordo com Santos (2000), na fase da industrialização da ciência, sua
eficácia garante o apoio financeiro e um crescente processo de institucionaliza-
ção. Produção teórica e investimento científico passam a ser apoiados por uma
complexa infraestrutura de equipamentos tecnológicos, transformando-se, a ci-
ência, numa força produtiva de tecnologia e, simultaneamente, numa força pro-
duzida pela tecnologia, ambas envolvidas, profundamente, no processo de valo-
rização do capital. A ciência mantém, nesse processo, certa autonomia relativa,
entretanto, as agendas de pesquisa são orientadas pelos interesses dominantes
em cada sociedade.

Se nos momentos iniciais da sociedade capitalista o conhecimento cientí-
fico era uma produção quase artesanal e individualizada, ainda no século XIX, a
ciência adquire hegemonia sobre outras formas de explicação do mundo no
pensamento ocidental, sendo socialmente reconhecida pelas virtualidades ins-
trumentais de sua racionalidade e pelo desenvolvimento tecnológico que tor-
nou possível. A produção científica passa a ser um empreendimento coletivo e
formam-se redes de produção e de circulação de conhecimentos. A ideia de rede
representa o comportamento de sistemas complexos. Em sua dimensão abstrata
essa noção compreende pontos ou nós (entidades não necessariamente físicas)
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interligados por relações de diversos tipos. Duas características estão presentes
no conceito de redes: interação e complexidade (BAUMGARTEN, 2015).

Atualmente, o termo goza de grande popularidade e encontramos men-
ção ao mesmo tanto nas práticas, quanto nos debates que envolvem natureza,
sociedade, Estado, mercado, conhecimento e informação, território (Ver Verbete
Território), entre outros temas. As razões desse sucesso são, por um lado o desen-
volvimento sem precedentes das comunicações, que viabiliza e facilita as cone-
xões e, por outro lado, a valorização das relações entre pessoas relativamente às
relações entre as pessoas e as coisas (PORTUGAL, 2007; BAUMGARTEN, 2015).

A temática redes está presente nas diferentes áreas e disciplinas científicas
e tecnológicas e seus usos e sentidos estão articulados aos distintos pressupostos
teórico-metodológicos que lhes são subjacentes. Nas Ciências Sociais sua utiliza-
ção contempla certa diversidade sendo, de forma geral, um campo de interdisci-
plinaridade e/ou transdisciplinaridade (BARRETO et al, 2009, BAUMGAR-
TEN, 2015).

Uma série de conceitos e teorias objetivam explicar as articulações entre
cientistas e entre esses e seu entorno. A própria sociedade é pensada por meio
de redes, como deixa claro Castells (1999) em seu livro A Sociedade em rede. O
advento da internet trouxe à cena humana um novo ente: o cyberespaço, ...uma
representação gráfica de dados abstraídos dos bancos de todos os computadores do sistema
humano. Uma complexidade impensável. Linhas de luz abrangendo o não-espaço da
mente... (GIBSON, 2003, p. 68-69). O conceito de ciberespaço como representa-
ção física e multidimensional do universo abstrato da informação tornou-se cen-
tral nos debates sobre internet e redes.

Na sociedade contemporânea, transformações econômicas, (geo) políti-
cas, sociais, culturais e institucionais vem ocorrendo na base material das socie-
dades, a partir de estratégias de acumulação que contêm, em seu cerne, proces-
sos de geração e de difusão de novos conhecimentos. Ciência e tecnologia apare-
cem como o nó central da competição em torno da supremacia econômica e da
busca pelo progresso. A definição de suas finalidades tende a direcionar-se, nes-
se contexto, diretamente ao mercado (BAUMGARTEN, 2010; GIBBONS, 1994).

Os processos de mundialização da economia, de invasão da lógica da
mercadorização em todas as dimensões da vida, as características lucrativas das
dinâmicas da tecnociência têm resultado em uma pressão cada vez maior para
que as universidades (mesmo as públicas) produzam conhecimentos apropriá-
veis pelo setor produtivo de forma a aumentar a competitividade das empresas,
no que vem sendo chamado de inovação (BAUMGARTEN, 2008). Há uma
crescente pressão para a formação de redes de produção de conhecimentos en-
volvendo universidades, empresas e estados, partindo da relação histórica, no
capitalismo, entre incorporação de conhecimento, acréscimos de produtividade
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(Ver Verbete Produtividade), melhores condições de competitividade (Ver Verbete
Competitividade Regional) e acumulação.

Entretanto, é importante ressaltar que a capacidade de inovação (Ver Ver-
bete Inovação) de empreendimentos e nações não se resume a seu potencial eco-
nômico de investimento em produtos e processos associados a novas tecnologi-
as. Ela também se relaciona à capacidade de aplicar e aproveitar de modo social-
mente inclusivo e efetivo os resultados da pesquisa científica e tecnológica para
a satisfação de necessidades sociais (BAUMGARTEN, 2008; MACIEL, 2005).
Isto inclui uma visão crítica relativamente ao desenvolvimento da tecnociência,
crescentemente articulada ao lucro de grandes conglomerados. A ideia de inova-
ção parte, aqui, de outra perspectiva e de novos parâmetros. Seu fundamento
encontra-se na resolução de problemas coletivos, de carências e necessidades
sociais e não na solução de problemas de competitividade e produtividade de
empresas (BAUMGARTEN e LIMA, 2013, BAUMGARTEN, 2013).

Impõe-se, assim, a questão da apropriação social do conhecimento produ-
zido e das mediações entre instâncias de produção de conhecimento e sociedade
como objeto de análise estratégico, pois os resultados da produção e circulação
de conhecimento científico e tecnológico podem ser meios essenciais para o
desenvolvimento econômico e social. A técnica (arte de transformar, criar para
atender necessidades) e a inovação estão presentes na história da humanidade
desde seus primórdios. A articulação entre técnica e inovação (em seu sentido
pleno) viabiliza a busca de novas possibilidades para a inclusão social e para um
diferente relacionamento entre o ser humano e a natureza da qual faz parte.

O conceito de inovação em sentido amplo engloba, desse modo, a ques-
tão da sustentabilidade natural, econômica e social, além de requerer a articula-
ção entre os distintos atores através da constituição de redes que envolvam cien-
tistas e demais agentes presentes na produção apropriação de conhecimentos,
visando promover o aprofundamento das relações entre a coletividade científica
e a sociedade (BAUMGARTEN e LIMA, 2013).

A perspectiva das redes, fundada no pensamento complexo, permite fo-
car a atenção no comportamento individual sem perder de vista sua inserção
nas estruturas sociais, possibilita, da mesma forma, analisar o espaço relacional,
seus movimentos e o conteúdo desses movimentos. Uma das mais importantes
potencialidades analíticas do conceito é que ele permite pensar a ação e a estru-
tura como interdependentes e complementares (LATOUR, 2005; PORTUGAL,
2007). Ao mesmo tempo, parece ser uma alternativa viável para desconstruir as
dicotomias produzidas pela ciência moderna (BAUMGARTEN, 2015).

As “redes sócio técnicas” de Latour (2005), por exemplo, agregam indiví-
duos e instituições e tratam das relações de poder e dos processos de “tradução”
(negociações, cálculos, atos de persuasão pelos quais um ator obtém autoridade
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para falar ou agir em nome de outro) que se estabelecem entre eles. Os atores são
redes e o não humano também está integrado às redes (BAUMGARTEN, 2013).

A ideia de rede social (de diferentes tipos) surge como espaço de novas
práticas em um momento histórico em que a articulação política e institucional
de coletividades e grupos sociais se dá na vida cotidiana, nas interações entre
indivíduos, nas redes. As redes sociais podem ser, enquanto manifestação con-
creta das trocas sociais, produtoras de solidariedade, de dádivas e reciprocida-
des. Exemplos disso são os novos tipos de conhecimentos em rede articulados a
processos de desmercadorização, inclusão social e sustentabilidade natural, as
bibliotecas virtuais, os repositórios de periódicos digitais e outras publicações com
acesso aberto que funcionam a partir de redes e formando redes de conhecimentos.

Pelo lado da prática, o conceito de redes sociais vem se demonstrando
estratégico não só para implementar “novas metodologias de intervenção soci-
al”, modalidades de práticas sociais e políticas relacionadas à construção de “es-
feras públicas democráticas”, como também para ampliar as possibilidades de
promover políticas de inserção e de participação social (MARTINS, 2008). A
abordagem das redes possibilita, ainda, investigar as repercussões que as redes
sociais produzem sobre os padrões de regulação das políticas públicas (Ver Verbe-
te Políticas Públicas), bem como a permeabilidade dos sistemas estatais à partici-
pação dos cidadãos. Por outro lado, essa teoria tem a potencialidade de ser um
elemento mediador da construção de políticas públicas a partir de teias coleti-
vas, solidárias e interativas (BAUMGARTEN, 2015).

Como se viu, o tema das redes em sua relação com o conhecimento está
presente em inúmeros estudos, apresentando interesses e formulações diversas,
tanto como redes de produção de conhecimentos, caso em que temos como
exemplos os conceitos de redes sócio técnicas (LATOUR, 2000), redes de pes-
quisa (BALANCIERI; KERN;PACHECO, 2005), arenas transepistêmicas
(KORR-CETINA,1982), espaços de fluxos (CASTELS, 1999), quanto redes de
circulação e de apropriação de conhecimentos tais como os conceitos de redes
para divulgação de conhecimentos (MACIEL, 2005), redes de cooperação:
CYTED, PROSUL, RECYT (BAUMGARTEN, 2005), arranjos produtivos lo-
cais (Ver Verbete Arranjo Produtivo Local) (LASTRES e ALBAGLI, 1999), redes e
repositórios de publicações científicas de acesso aberto (MACHADO, 2005;
BABINI, 2005; BAUMGARTEN, 2016).

Esse é um tema vasto e sua abordagem aqui é bastante restrita pelo espaço
disponível, entretanto sua importância é estratégica em uma sociedade em que a
complexidade do fazer científico e tecnológico e de sua circulação e apropriação
social é cada vez maior.

A circulação livre de informações, a construção de mediações entre a uni-
versidade e a sociedade (BAUMGARTEN, 2013), a disponibilização de informa-
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ções e de meios para o debate democrático que busque contornar a desinforma-
ção social sobre ciência, tecnologia e inovação e a perspectiva neocolonialista
sobre o conhecimento, que traz consigo a exclusão dos saberes alternativos (BAU-
MGARTEN, 2016, SANTOS et al, 2016) são alguns dos temas que vêm sendo
tratados em diversos âmbitos e que merecem um debate mais aprofundado.
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Desde os primórdios das atividades econômicas no mundo, o setor
florestal obteve notável papel ao fornecer matéria-prima e energia para a indús-
tria. Se antes o uso das florestas, por meio do desmatamento ilegal, devastou
áreas expressivas com remanescentes vegetais em todo o globo, atualmente o
setor vem gerando consideráveis benefícios socioambientais e econômicos por
meio do reflorestamento.

O tema florestal pode ser abordado sob duas perspectivas: a ambiental e a
comercial. Na primeira delas, em muitos países o reflorestamento trata-se de
uma exigência legal para a recuperação de áreas degradadas, sobretudo, aquelas
protegidas por lei. O Protocolo de Quioto define o reflorestamento como a
conversão de terras desflorestadas em área florestadas, através do plantio, seme-
adura e/ou da semeadura natural induzida pelo homem.

Na mesma linha, Ormond (2006) conceitua o reflorestamento como a
implantação de floresta onde esta já foi explorada ou deixou de existir por outra
razão. Veiga (1977) o considera como o processo contrário ao desflorestamento,
ou seja, o plantio de florestas em áreas temporariamente não florestadas. A
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura – FAO (2002)
ressalta que o reflorestamento difere do termo florestamento, e implica na trans-
formação da paisagem (Ver Verbete Paisagem) de não-florestal para florestal em
áreas classificadas como não-florestais, ou seja, nas quais não havia espécies flo-
restais em outros tempos.

Por sua vez, o reflorestamento comercial tem semelhante definição, con-
tudo, pode ocorrer igualmente em áreas onde havia e não havia floresta. Tem
por objetivo o plantio de espécies com importante valor comercial, nativas ou
exóticas, que servirão como matéria-prima para as indústrias: siderúrgica, move-
leira, de papel e celulose, de carvão, entre outras. Por esta razão, estas áreas são
também designadas “florestas plantadas”.

Segundo a FAO, com um crescimento de cinco milhões de hectares por
ano desde 2000, as florestas plantadas atingiram a marca de 264 milhões de
hectares no mundo em 2015, correspondendo a 7% da área verde dos cinco
continentes. Instituições como a Indústria Brasileira de Árvores (IBÁ) e Secreta-
ria de Comércio Exterior (SECEX) apontam os EUA como o principal produtor
de papel e celulose a partir de florestas plantadas do globo, seguido pela China,
Canadá, Brasil e Suécia. No setor de madeira processada, voltado à indústria
moveleira, a China encontra-se no topo do ranking, enquanto o Brasil está na
sétima posição.
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De acordo com dados do Global Forest Resources Assessment, estudo
com relevância no assunto em escala mundial, no ano de 2015 o Brasil contava
com 7,74 milhões de hectares com reflorestamento comercial. As principais es-
pécies cultivadas no país são Pinus (Pinus spp.), Acácia (Acacia mearnsii), Serin-
gueira (Hevea spp.), Teca (Tectona grandis), Paricá (Schizolobium parahyba), Araucá-
ria (Araucaria angustifólia) e Álamo (Populus sp.), segundo o Serviço Nacional de
Informações Florestais (2017).

Apesar dos grandes desafios impostos pela legislação ambiental e pelos
entraves comerciais, o setor florestal vem crescendo a passos largos nas últimas
décadas e ganhando cada vez mais destaque no Brasil. É notória a contribuição
do setor para a preservação ambiental, na medida em que adota as premissas do
desenvolvimento sustentável (Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável), sobretudo
no mercado de sequestro de carbono.
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Conflitos sociais decorrentes do acesso e uso da terra para fins produtivos
registram antecedentes remotos. Não poderia ser diferente nas sociedades do
passado, nas quais a agricultura era a principal atividade econômica e modo de
vida. Sendo um recurso finito, o controle da terra emergiu como tema político
quando seu acesso foi bloqueado e não havia mais fronteiras de expansão e a
sobrevivência dos grupos rurais passaram a depender de decisões daqueles que
se apropriavam do patrimônio fundiário. É por esta razão que a reforma agrária,
enquanto uma ação estatal tendente a minimizar esses conflitos, somente sur-
giu na agenda quando foram constituídos os estados, especialmente no período
moderno. Assim, o tema surgiu com desenvoltura depois da Segunda Guerra,
coincidindo com a descolonização e a formação de novas nações independentes
(BINSWANGER e DEININGER, 2009). Mas foi política também estimulada
pela multiplicação de movimentos revolucionários de esquerda que combatiam
o poder dos grandes proprietários de terra. Quando combinados, ao derruba-
rem a velha ordem, impuseram sempre a reforma agrária, como na China ou em
Cuba, entre outros (WOLF, 1984[1969]).

O primeiro período e o mais importante (e talvez o único relevante) na
história internacional da reforma agrária se estendeu entre os anos cinquenta e
até a década de 1970, ainda que ações de vulto tenham ocorrido anteriormente,
como o processo expropriatório que se seguiu à revolução mexicana de 1910, ou
o caso, ainda mais emblemático, da revolução russa. Embora sob motivações
distintas, como no caso do Japão, onde foi imposta pelos vencedores da guerra,
ou então quando foi realizada silenciosamente, como na Malásia e outros países
asiáticos, o grande teatro da reforma agrária foi, no entanto, a América Latina,
embora com resultados modestos. Nesse continente, um fator recorrente duran-
te este período principal foi a justificativa de ser esta uma política dinamizadora
do mercado interno. O pensamento cepalino, nas décadas de 1950 e 1960, foi
igualmente influente no continente para sustentar teoricamente as propostas
de reforma agrária que então floresceram, as quais romperiam o “dualismo es-
trutural” que se julgava existir. É também necessário citar o papel da revolução
cubana, evento que estimulou alguns governos latino-americanos a promover a
reforma agrária como fator de desenvolvimento social. Movidos por um ou mais
desses fatores, entre outros, ocorreram diversas iniciativas, algumas rapidamen-
te abortadas, da Bolívia (1953) ao Peru (1966), do Chile (a partir de meados dos
anos sessenta) a Cuba (1959).

REFORMA AGRÁRIA
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No Brasil, mesmo que a necessidade de transformar a estrutura fundiária
tenha sido defendida por muitos ainda no século 19, o tema emergiu vigorosa-
mente apenas a partir da segunda metade da década de 1950, inflamando os
debates que anteciparam 1964. Naquele primeiro período, as reivindicações de
assalariados rurais, em algumas regiões, e o fenômeno, especialmente nordesti-
no, das Ligas Camponesas, iluminaram o tema e, pela primeira vez, esta foi
demanda que ocupou a agenda nacional. Contudo, foi um momento fugaz,
pois não prosperou sob o impacto do golpe militar de abril de 1964. Embora
nenhuma ação tenha ocorrido, as pressões políticas, no entanto, fizeram nascer
naquele mesmo ano o Estatuto da Terra (Lei 4504), o qual instituiu diversas
categorias descritivas que ainda são usadas, como módulo rural e os tipos de
imóveis rurais (minifúndios, empresas rurais e latifúndios). Além disto, o Esta-
tuto detalhou minuciosamente a lógica de implantação desta ação governamen-
tal (SILVA, 1996). Mas seus preceitos não vingaram e, durante o ciclo militar,
apenas 77 mil famílias foram assentadas, normalmente em situações episódicas
de maior tensão social.

Com a redemocratização, esta política pública retornou à cena, embora já
tivesse reaparecido no final dos anos setenta, por força, em especial, de ações
realizadas pelo movimento sindical de trabalhadores rurais. Em janeiro de 1984
foi formado o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e, assim,
outro ator político também passou a demandar a sua realização. Durante o pro-
cesso constituinte (1987/88), intensos esforços foram operados para tirar a re-
forma agrária do papel. Pouco foi feito, contudo, durante os governos Sarney,
Collor e o breve período de Itamar Franco, quando foram assentadas 140 mil
famílias, ainda que novas leis facilitassem a sua aplicação, como a transformação
em preceito constitucional da função social da terra. Foi apenas a partir do
primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso que, de fato, o tema ressur-
giu, repercutindo a onda democratizante daqueles anos, a abertura propiciada
pelo Governo Federal e, sem dúvida, as pressões realizadas pelo MST e pela
CONTAG. Assim foi iniciado o segundo capítulo desta política na história bra-
sileira, o qual persistiu até recentemente.

Durante cinco mandatos presidenciais (entre 1994 e 2013), foi ampla a
ação governamental, sendo assentadas 1,25 milhão de famílias, de acordo com
dados oficiais. Uma área estimada em 88 milhões de hectares foi arrecadada
para a reforma agrária, o equivalente a 1,5 vezes o tamanho da França. Além
disto, os assentamentos (8.982 até o final de 2013) se espalharam pelo país e a
realidade da reforma agrária, que fora tema tão candente no passado, aos pou-
cos se tornou rotineira e menos conflituosa. Recentemente, a reforma agrária
brasileira parece estar encontrando crescentes impasses. O mecanismo da desa-
propriação se tornou cada vez menos usado (em face de impedimentos legais) e
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o Governo Federal tem recorrido com frequência à aquisição de imóveis, especi-
almente nos estados do Norte. Entre 1995 e 2008, um em cada quatro dos
imóveis destinados à reforma agrária foi arrecadado em apenas dois estados, o
Maranhão e o Pará. Desta forma, a reforma agrária brasileira vem se tornando
uma ação regional e, tecnicamente falando, passou a ser uma política principal-
mente de compra de terras para a formação de novos assentamentos rurais. Além
disto, contida pela urbanização, a demanda social efetiva caiu fortemente a cada
ano e, desta forma, é provável que esta política esteja em seu ocaso histórico.

Por fim, é significativo citar que a reforma agrária quase sempre ocorreu
sob regimes autoritários, por ser uma transferência de direitos de propriedade
forçada e irrecorrível. Com as ondas democratizantes do período contemporâ-
neo, é ato de força que passou a encontrar dificuldades políticas crescentes.
Desta forma, o conjunto desses fatores faz a reforma agrária, cada vez mais, uma
política pública do passado. Persistem, contudo, diversos esforços destinados a
divisar um segundo momento na história internacional da reforma agrária
(AKRAM-LODHI et al, 2007). Mas é duvidoso que ocorra, senão regionalmen-
te, como em partes da África subsaariana ou em alguns países do Sul da Ásia,
pois entramos em uma era onde a maior parte das razões originárias para a
ocorrência dessa política deixou de existir.
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Região é um dos conceitos centrais da Geografia, configurando um de
seus campos mais importantes, a Geografia Regional (frente à chamada Geogra-
fia Geral ou Sistemática), que durante um largo período do século XX respon-
deu pela própria “natureza” ou o núcleo básico do raciocínio geográfico. Tam-
bém está presente em outras disciplinas, em especial a Economia, onde funda o
campo da Economia Regional (Ver Verbete Economia Regional) ou Espacial.
Na verdade, a grande e mais ampla questão que o conceito de região responde
diz respeito à diferenciação do espaço, seja enquanto diferenças de grau, quanti-
tativas, como as que abordam as desigualdades socioeconômicas (vinculadas à
divisão inter-regional do trabalho, por exemplo), seja como diferenças de nature-
za, qualitativas, como aquelas de ordem cultural (etnia, gênero, religião, língua).
Assim, na chamada Geografia tradicional de matriz francesa (autores como Paul
Vidal de La Blache) e anglo-saxônica (autores como Richard Hartshorne, pelo
menos na primeira fase de sua obra), o estudo geográfico se concentrava na
análise da “diferenciação de áreas”. Para ser mais preciso, no caso de Vidal de la
Blache, considerado um dos pioneiros nessa perspectiva, ele ofereceu uma multipli-
cidade de conceitos de região que vão da relação homem-meio às regiões nodais.

Pode-se afirmar que a região em sentido lato corresponde a um recorte do
espaço geográfico dotado de certa homogeneidade e/ou coesão interna que o
diferencia em relação a outros espaços. Nesse sentido, a região em Geografia
equivale ao período dos historiadores, pois assim como a periodização identifica
recortes dotados de certa coerência no tempo, a regionalização estabelece recor-
tes relativamente uniformes ou coesos no espaço. Na verdade, os dois processos
devem ser considerados indissociáveis, pois toda periodização deve considerar
as especificidades regionais em que/para as quais é proposta, assim como toda
regionalização tem sua validade diretamente vinculada a determinado período
histórico em que é concebida.

A diferenciação dos espaços regionais pode variar de acordo com o crité-
rio utilizado pelo pesquisador, desde critérios que definem regiões simples (regi-
ões climáticas, regiões fito-botânicas, regiões linguísticas, etc.) até um conjunto
de elementos definidores de regiões mais complexas. Alguns autores da Geogra-
fia clássica consideravam região apenas aqueles espaços cuja diferenciação repre-
sentava um amálgama complexo mas relativamente uniforme de elementos hu-
manos e naturais, a chamada “região integrada” ou “síntese”. Nesse sentido,
muitas vezes a região se confundia com o conceito de paisagem (Ver Verbete
Paisagem – natural e cultural ao mesmo tempo), ao valorizar a diferenciação

REGIÃO
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morfológica do espaço. Nesse caso a região poderia ser vista como um simples dado,
uma configuração concreta a ser reconhecida no próprio campo pelo pesquisador.

Com a aceleração do processo de globalização (Ver Verbete Globalização)
capitalista e com o advento da Geografia neopositivista, na segunda metade do
século XX, temos um arrefecimento no uso do conceito, o próprio espaço geo-
gráfico lido muito mais através de sua lógica reticular e da dinâmica de fluxos do
que de sua lógica zonal ou em áreas bem delimitadas. Nascem assim a região
como mera classificação de áreas (GRIGG, 1974) e, sobretudo, as regiões funci-
onais ou polarizadas, onde muito mais importante do que a delimitação de uma
área é a definição de uma hierarquia de polos, onde fatores econômicos – geral-
mente a prestação de serviços e o comércio – são fundamentais para definir
zonas de influência das cidades. As regiões, nesse caso, admitem sobreposições e
são desenhadas sobretudo através de redes de articulação a centros urbanos em
diferentes níveis de centralidade. A chamada teoria do lugar central de Walter
Christaller foi decisiva para essa regionalização.

Podemos dizer, assim, que o conceito de região e a própria Geografia Re-
gional, em contraponto a uma Geografia Geral, inserem-se num vai e vem cons-
tante do pensamento geográfico, ora priorizando-se as análises de espaços ou
regiões específicas, ora considerando muito mais as dinâmicas espaciais gerais
ou globais. Na Geografia crítica de base marxista, por exemplo, num primeiro
momento rechaçou-se o conceito de região, que tenderia a sobrevalorizar o cará-
ter único dos espaços e a menosprezar a dinâmica contraditória do sistema capi-
talista em sentido amplo. Depois, entretanto, reconheceu-se a importância em
analisar as especificidades geográficas da difusão desigual e combinada da divi-
são espacial do trabalho (MASSEY, 1984) e as disputas territoriais de frações
regionais da classe dominante, gerando, muitas vezes, regionalismos – movimen-
tos de base geográfica por autonomia frente ao Estado nação.

Durante certo tempo a região também esteve associada à questão das esca-
las geográficas, especialmente ao se priorizar a região na dimensão escalar inter-
mediária entre os níveis local e nacional. Assim, toda uma tradição (Ver Verbete
Tradição) que tem reflexos até os dias atuais concebeu a análise regional basica-
mente numa escala de caráter subnacional e supralocal. De qualquer forma que
se defina região, entretanto, não há como negar que ela envolve sempre um
processo mesoescalar, no sentido de recorte espacial – seja do “global” (como no
caso da “Geografia Regional do mundo” e sua tradicional regionalização em
continentes ou blocos de poder), seja do “nacional” (como na conhecida “Geo-
grafia Regional do Brasil” e seu estudo das 5 macrorregiões – embora um país
das dimensões do Brasil tenha oficializado também suas meso e microrregiões).

Correntes fenomenológicas consideraram a região a partir da perspectiva
do espaço vivido (FRÉMONT, 1976) e/ou da consciência regional, demonstran-
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do assim o quanto a região vai além de uma mera construção teórica, instrumen-
to analítico do pesquisador (como difundido por alguns neopositivistas), e se
produz a partir da vivência concreta dos grupos sociais que com ela se identifi-
cam. Nesse caso, muitas pontes puderam ser construídas entre a Geografia e
áreas como os Estudos Culturais. Alguns autores também trabalharam na inter-
face entre os regionalismos, intrinsecamente políticos, e as identidades culturais
regionais. Estudos sobre a descentralização do Estado, realizados desde geógra-
fos clássicos como Vidal de la Blache, continuam relevantes, especialmente quan-
do consideram as múltiplas faces (econômica, política, identitária, ambiental...)
da região e se vinculam ao chamado planejamento regional (Ver Verbete Plane-
jamento e Estratégias do Desenvolvimento Regional).

As últimas décadas, assim como complexificaram a dinâmica capitalista,
também obrigaram os estudos regionais a admitirem múltiplos conceitos de re-
gião e múltiplos processos de regionalização, adaptáveis aos contextos geo-histó-
ricos aos quais estão relacionados. O acirramento das desigualdades regionais
pelos projetos neoliberais e a intensificação do extrativismo econômico, sobretu-
do em regiões periféricas como a América Latina, levaram a admitir dinâmicas
regionais também mais complexas, como nas chamadas “regiões com buracos”
(MASSEY et al, 1998), fruto de articulações espaciais que deixam muitas áreas
excluídas dos circuitos hegemônicos do grande capital. Por outro lado, há um
revigorar das antigas relações “homem-meio” à medida em que cada vez mais se
reivindica o combate à dissociação entre as dinâmicas da natureza e aquelas da
sociedade. Emergem assim conceitos como o de biorregião, na tentativa de res-
gatar, em nova leitura, questões-chave como a preservação de ecossistemas e
culturas regionais e uma autonomia, especialmente alimentar e produtiva, a eles
associada.

No caso da América Latina, o chamado pensamento descolonial permite
verificar o quanto geógrafos e outros pensadores clássicos já se preocupavam
com essas questões e propunham novas formas de organização regional, como é
o caso do marxista peruano José Carlos Mariátegui (1928), que propôs um “novo
regionalismo” para o Peru a partir das questões indígena e da terra. A aborda-
gem descolonial desde um olhar latino-americano permite perceber a importân-
cia de definir região a partir dos contextos geo-históricos em que ela emerge,
neste caso marcado por uma profunda colonialidade do poder, onde o eurocen-
trismo, o racismo e o patriarcalismo são marcantes. Reler a América Latina como
“região” à luz do pensamento descolonial significa, em primeiro lugar, questio-
nar a herança colonial de sua própria designação, que exclui o reconhecimento
do enorme legado dos chamados povos originários (Ver Verbete Educação e
Cultura dos povos indígenas no Chile).

Com isso, uma nova regionalização, atualmente, implica considerar regi-
ões produzidas também “a partir de baixo”, diferenciando processos regionaliza-
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dores hegemônicos e subalternos. Nesse sentido, a região não desaparece, mas
se complexifica, tanto como produto quanto como contraposição à globalização
neoliberal em curso. Mais do que nunca, a abordagem regional é chamada a
considerar a conjunção entre a bio e a etnodiversidade do planeta. Por mais
dissociadas que tenham sido, a diferenciação regional “natural” do espaço não
pode ser separada de sua diferenciação cultural, sob pena da perda das condi-
ções básicas à sobrevivência da humanidade no planeta.
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O regionalismo, como sinônimo de unidade econômica ou produtiva,
esteve na base da abordagem interdisciplinar que tomou forma (com valiosos
precedentes anteriores) na segunda metade do século XX. Esta abordagem foi
rapidamente ligada na América Latina ao planejamento econômico e de desen-
volvimento (ver o texto Planejamento Urbano e Regional). Mas a partir dos
anos 70, impôs-se uma abordagem mais analítica e crítica, que concebia as regi-
ões como formações sociais e não apenas unidades geográficas, atribuindo à
espacialidade a característica de um produto social. A chamada “questão regio-
nal” surge quando é possível diferenciar os componentes sociais de uma deter-
minada área. O regionalismo, em certo sentido, constitui uma perspectiva da
ação coletiva dos atores regionais (Quintar, 2001; di Tella et al. 2001). O regio-
nalismo, tal como a economia e o planeamento, emerge no quadro do Estado.

O conceito de região (ver texto Região) tem sido enriquecido nas últimas
décadas pelas contribuições das relações internacionais. No segundo período
pós-guerra, o processo das Comunidades Europeias, um processo regional ambi-
cioso que visava a construção de um mercado único, que envolveu também um
pilar supranacional, representou a principal iniciativa do regionalismo a nível
supraestatal. (Van Langenhove e Maes, 2013: 173-174).

O regionalismo também se desenvolveu na África, na América do Norte e
do Sul, e a reformulação dos processos de cooperação ou integração regional
como um todo durante os anos 90 foi descrita como “novo regionalismo”.

As preocupações teóricas sobre a caracterização e explicação das caracte-
rísticas distintivas dos processos de integração deram origem ao campo do regio-
nalismo comparativo. Apesar do seu desenvolvimento recente, o regionalismo
ainda sofre de déficits de conceitualização. Como no caso do regionalismo a
nível subnacional, também a nível internacional, as regiões correspondem a
unidades territoriais criadas pelos Estados.

Héttne e Söderbaum (2000) construíram uma tipologia de processos de
regionalidade, que incluía os seguintes tipos:

• Espaço social regional (ou proto social): Os fatores naturais constituem
barreiras geográficas que delimitam os intercâmbios transnacionais dentro da
região.

• Sistema social regional (ou complexo regional): Este é o ponto de parti-
da do processo de regionalismo. Constrói a interdependência entre os compo-
nentes da região.

REGIONALISMO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS
Enrique Martínez Larrechea
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• Sociedade regional internacional: Este nível incorpora atores não esta-
tais, no quadro das relações transnacionais.

• Comunidade regional: Esta é uma política regional institucionalizada,
uma comunidade de Estados que forma uma região formal.

• Estado regional: Neste último nível, as entidades soberanas que com-
põem a região evoluem para uma nova entidade política que reúne uma grande
transferência de soberania.

O desenvolvimento do novo regionalismo ao longo dos anos 90 (reformu-
lação da União Europeia, nascimento do TLCAN e do Mercosul, reformulação
da CAN, da ASEAN e da Organização de Unidade Africana, e as relações esta-
belecidas estimularam a abordagem inter-regionalista (Sberro, 2013: 349-355).
Hänggi (2000) desenvolveu um quadro conceitual que incluía cinco categorias:
a) entre blocos regionais formais; b) entre um bloco regional formal e um grupo
regional menos formalizado; c) entre dois grupos regionais; mais duas outras
categorias híbridas: d) relações mega regionais entre grupos de estados de duas
regiões “centrais” diferentes; e) relações interregionais híbridas entre grupos ou
blocos regionais e potências individuais.

Além dos conceitos de região e regionalismo a nível subnacional e supra-
nacional, nas últimas duas décadas (sem prejuízo dos precedentes anteriores)
foram desenvolvidas iniciativas e abordagens que envolvem várias regiões subna-
cionais em esquemas supranacionais, ou que desenvolvem cooperação interna-
cional e até interregional através de um espaço regional específico.

Um bom exemplo desta abordagem transregional é o ZICOSUR na Amé-
rica do Sul.1 A chamada Zona de Integração Centro-Oeste da América do Sul
reúne as dimensões internacional e subnacional em um único projeto. Surgiu
em 1997 de uma reunião com representantes da região Ásia-Pacífico, realizada
em Antofagasta em abril de 1997, formulando o objetivo de “aumentar as trocas
comerciais com o continente asiático, estabelecendo este destino como um mer-
cado prioritário para alcançar o pleno desenvolvimento das regiões que com-
põem o ZICOSUR”. Posteriormente, foi acordada a criação de um órgão execu-
tivo e, na reunião seguinte, em Salta, em 2005, foi aprovada uma institucionali-
zação definitiva (Protocolo de Campo Grande).

O artigo 1 dos Estatutos do ZICOSUR estabelece que:
O ZICOSUR (Zona de Integração da América do Sul Centro-Oeste) é uma união

de governos subnacionais que formam um fórum de integração de caráter internacional,
cujo principal objetivo é promover a integração regional para promover o desenvolvimento

1 Outro exemplo é a Estrada Um Faixa (OBOR) na Ásia, Pacífico, Ásia Central e Europa, a ambiciosa
iniciativa da China de restabelecer as antigas rotas continentais e marítimas entre a China, Ásia
Central, Europa e África, financiada pelo Banco Asiático de Investimento, que irá estabelecer uma
rota de cooperação internacional, bem como sub-regional.
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sustentável, conseguindo a inserção da sub-região no contexto internacional do ponto de
vista competitivo, desenvolvendo o comércio exterior com os mercados internacionais,
através da articulação dos eixos de comunicação. 2

(Estatuto do ZICOSUR, Artigo 1. origem e objectivos) 3

A emergência de uma nova ordem global, caracterizada pelo peso da re-
gião Ásia-Pacífico, afeta as estratégias e formatos de cooperação regional. A tran-
sição para novos esquemas de governança (ver texto Governança) parece facili-
tar o desenvolvimento de concepções, formatos institucionais e iniciativas capa-
zes de conectar níveis anteriormente compartimentados de “regionalidade”, ar-
ticulando regiões subnacionais, esferas continentais sub-regionais e, em certos
casos, através de esquemas inter-regionais.
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Políticas de renda mínima e renda básica são tipos de transferência de
renda (Ver Verbete Transferência de Renda). Tanto a renda mínima quanto a renda
básica são transferências de renda não contributivas, isto é, não exigem, para sua
concessão, contribuição prévia por parte dos beneficiários.

Renda Mínima é uma renda condicionada, garantida em diversos países
para indivíduos que, mesmo não tendo contribuído para nenhum sistema previ-
denciário, desde que apresentem uma situação socioeconômica familiar consi-
derada abaixo da linha de pobreza, definida por certa faixa de rendimento.

Boa parte dos países do hemisfério norte adotam programas de renda
mínima: Dinamarca (1933), Reino Unido (1948), Finlândia (1956), Suécia (1957),
Alemanha (1961), Países Baixos (1963), Áustria (1974), Bélgica (1974), Irlanda
(1977), França (1988), Espanha (1988) e Portugal (1997) (VANDERBORGHT e
VAN PARIJS, 2006).

Zimmermann e Silva (2008) lembram que o desenho dos programas de
renda mínima varia entre os diferentes países. No entanto, de modo geral, estão
vinculados à situação socioeconômica familiar, consideram nacionalidade, resi-
dência e idade. A maioria impõe como condicionalidade que o beneficiário
aceite trabalhar, em vaga intermediada por agências de emprego. O programa
pode ser centralizado nacionalmente ou definido por estados e províncias ou
até mesmo municipalidades.

Renda básica é uma renda universal a ser paga a todos os cidadãos de um
país, estado ou município. A princípio, não existe qualquer tipo de condiciona-
lidade na adoção da renda básica, sendo entendida como um direito do cida-
dão. Portanto, não é contributiva nem condicionada. É direito do cidadão, in-
dependentemente de sua situação socioeconômica.

O debate em torno das transferências de renda incondicionais e univer-
sais esteve fortemente presente na academia e nos planos de governo (imple-
mentados ou não) ao longo dos anos pós-guerras mundiais. Mas é na década de
1980 que o debate retorna de forma mais intensa, com interesse em vários países
europeus, inclusive com a criação, em 1986, da Rede Europeia de Renda Básica
(Basic Income European Network – BIEN), que realiza um congresso a cada dois
anos para debater o tema “renda básica universal”.

Atualmente, existem diversas experiências práticas de transferências de
renda que se aproximam da ideia de renda básica. Van Parijs (2002) apresenta
algumas dessas experiências: a) renda básica universal incondicional e universal:
o Fundo Permanente do Alasca (Alaska Dividend Found) é um fundo instituí-

RENDA MÍNIMA E RENDA BÁSICA
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do há mais de 20 anos, baseado nos royalties da exploração do petróleo, que
garante uma transferência de cerca de dois mil dólares anuais a cada cidadão,
independentemente de sua condição socioeconômica; b) renda mínima de tipo
condicional: praticada em diversos países europeus a partir da década de 1990,
é uma renda garantida para todos, mesmo para aqueles que não contribuíram
para nenhum sistema, mas é condicional, isto é, destina-se àqueles cuja renda
familiar se situe abaixo de determinado valor, e exige aceitação de emprego ou
outra forma de integração social por parte dos beneficiários; c) renda básica
universal voltada a idosos: praticada em muitos países, é a transferência mensal
de um valor mínimo a partir de determinada idade (normalmente 65 anos),
independentemente da situação da pessoa em termos socioeconômicos ou da
percepção de outras pensões ou poupanças; d) renda básica universal para me-
nores: é a contribuição de uma espécie de salário família por filho menor, inde-
pendentemente dos pais estarem trabalhando; e) renda básica de imposto resti-
tuível: normalmente consiste numa redução uniforme e individual do imposto,
usufruída também por parte daqueles que não pagam impostos ou que pagam
uma pequena importância. Reino Unido, França, Bélgica e Holanda praticam
este tipo de renda, em especial a Holanda, que restitui imposto para todos os
trabalhadores.

Recentemente a província de Ontario, no Canadá, anunciou um projeto
piloto para dar um cheque mensal que cubra o custo de vida dos cidadãos,
estejam eles empregados ou não e sem a necessidade de contrapartidas. Tam-
bém a Finlândia anunciou no final de 2016 o plano do governo de testar o que
os finlandeses definem como o novo modelo de previdência social dos anos
2020, um programa universal de renda a ser paga todo mês para todos os habi-
tantes do país. Também em 2016 um referendo realizado na Suíça rejeitou com
77% dos votos a implantação de um programa de renda básica universal que
previa a transferência mensal de U$ 2.500 mensais para cada cidadão suíço.

No Brasil, o debate está presente nas discussões sobre transferência de
renda. Em 1991 o Senado aprovou projeto de lei do senador Eduardo Suplicy,
propondo a instituição do Programa de Garantia de Renda Mínima (PGRM),
destinado a todo brasileiro maior de 25 anos num montante de cerca de 2,25
salários mínimos. Em 2004 é sancionada a Lei 10.835, que institui a renda
básica de cidadania no Brasil, no entanto, a lei autoriza o Executivo a implantar
o programa gradativamente, começando pelas pessoas mais pobres.

Já os programas Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada
podem ser considerados programas de renda mínima sendo o primeiro com
condicionalidades e o segundo incondicional, mas ambos não universais, pois
beneficiam seletivamente determinados grupos da população.
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A resiliência tem múltiplas origens e diferentes entendimentos em vários
campos do conhecimento, como ecologia, física, psicologia e desenvolvimento
humano. Desde o trabalho de Holling(1973) em ecologia ou Rutter(1985) em
psicologia, várias definições e perspectivas têm evoluído.

Para a ecologia, a resiliência é “a capacidade dos sistemas socioecológicos
de absorver perturbações, mudar e manter as suas funções essenciais, estrutura
e feedbacks” (Walker e Salt 2006, p. 32). Embora a noção de resiliência impli-
que recuperação de crises ou desastres, que está especialmente presente na visão
de engenharia do termo, ela também diz respeito à renovação, reorganização,
inovação e desenvolvimento, ou seja, a capacidade de transformação (Folke 2006;
Pelling, O’Brien, e Matyas 2015). A definição utilizada pelo Painel Intergoverna-
mental sobre Mudanças Climáticas (ver texto sobre Mudanças Climáticas) in-
clui tanto a resiliência como as capacidades de transformação, sendo a resiliên-
cia entendida como a “capacidade dos sistemas sociais, econômicos e ambien-
tais de lidar com um evento perigoso, tendência ou perturbação, respondendo
ou reorganizando-se de forma a manter sua função, identidade e estrutura essen-
ciais, mantendo a capacidade de adaptação, aprendizagem e transformação”
(IPCC 2018, p. 88).

Da psicologia, a resiliência é vista como “a capacidade humana de enfren-
tar, superar e ser fortalecida ou transformada por experiências de adversidade”
(Grotberg 2001, p. 19). Esta abordagem eminentemente individual foi ampliada
por noções de resiliência comunitária que enfatizam o envolvimento social, o
desenvolvimento de novas relações e ações coletivas, entendendo as comunida-
des como grupos sociais que vivem em um território e agindo cooperativamente
(MENANTEUX SUAZO,2015). Esta perspectiva está relacionada com a resili-
ência social, entendida como “a capacidade de grupos ou comunidades para
lidar com os factores de stress e choques externos resultantes de mudanças soci-
ais, políticas ou ambientais” (ADGER,2000, 347).

É importante contextualizar sociologicamente a emergência do paradig-
ma (ver texto Paradigma) da resiliência e o pensamento complexo que a acompa-
nha. Num contexto de modernidade tardia ou reflexiva, emerge a sociedade de
risco (Beck 2006), marcada pelo aumento da incerteza, pela perda de legitimida-
de das instituições modernas e pela crise ecológica global (LAMPIS 2013; RE-
BOTIER, LÓPEZ PELÁEZ, E PIGEON, 22013). Neste contexto, a gestão da
incerteza é de vital importância e é uma necessidade para a tomada de decisões.
O conceito de resiliência é desenvolvido no contexto da pesquisa e análise de
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sistemas socioecológicos como sistemas adaptativos complexos, compostos de
múltiplos elementos e escalas em interação e evolução (GUNDERSONe Ho-
lling,2002). A complexidade das interações entre os elementos e os feedbacks
indiretos que as mudanças em um subsistema geram em outros e no todo, mos-
tra a inadequação da relação causa-efeito, exigindo atenção à não-linearidade e
explicações multifatoriais. As mudanças são então de evolução permanente e
imprevisível, marcadas pela instabilidade e equilíbrio dinâmico oscilando entre
múltiplos estados, com ou sem perturbação externa.  Sob este entendimento,
choques, crises e riscos são inevitáveis e são uma parte intrínseca da evolução do
sistema (METZGER E ROBERT 2013; DAVOUDI 2012).

O conceito de resiliência foi ampliado para incluir tentativas de prevenir
e mitigar perturbações que afetam um sistema (GODSCHALK 2003). Neste
sentido, a resiliência está associada à capacidade de planejamento, aprendiza-
gem, inovação, criatividade e adaptabilidade sócio territorial (MEHMOOD 2015;
FLEISCHHAUER 2008; DAVOUDI 2012). Por isso ganhou atenção tanto na
pesquisa como no desenho e implementação de políticas públicas nos campos
da gestão de risco de desastres e redução e adaptação à mudança climática ou
mudança ambiental global. Paradoxalmente, porém, o uso do conceito, tanto
empiricamente como teoricamente, enfrenta desafios significativos, bem como
críticas à sua utilidade ou relevância (REBOTIER, LÓPEZ PELÁEZ E PIGEON
2013; MACKINNON E DERICKSON2013).

As muitas definições existentes, algumas delas imprecisas, levaram a dis-
cussões sobre a sua utilidade e sobre problemas de tradução ou transposição de
uma disciplina para outra, especialmente entre as ciências naturais e sociais (LAM-
PIS2013). Alguns autores consideram-no um “conceito difuso”, cuja aplicação
depende do contexto, da escala e dos atores envolvidos (MÉNDEZ2012). Ou-
tros o veem como um “objeto de fronteira”, no sentido de que tem plasticidade
suficiente para se adaptar às necessidades e restrições dos diferentes atores que o
utilizam, mas ao mesmo tempo, consistência suficiente para manter uma identi-
dade comum entre atores e lugares (BORIE ET AL2019).

As discussões sobre a sua aplicabilidade e operacionalização são de parti-
cular importância para o desenvolvimento regional, ainda mais quando falamos
de “resiliência urbana” como metáfora que combina dimensões ecológicas, soci-
oeconômicas e de planejamento (PICKETT, CADENASSO, E GROVE2004).
Aplicada às cidades, metrópoles ou regiões urbanas, a análise da resiliência re-
quer discussões sobre a definição de sistemas urbanos, sua relação com o territó-
rio, ruralidade e globalização, funções urbanas desejadas, ou as temporalidades
de ação e resposta a desastres pontuais versus declínios prolongados, entre ou-
tros (MEEROW, NEWELL, E STULTS,2016).
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Estes debates são politicamente carregados, uma vez que a recuperação ou
transformação das “funções” de um sistema resiliente exige que se defina pri-
meiro o propósito ou objetivo do sistema e quem ou o que é definido por (ato-
res) e a que escala temporal e geográfica (contexto) (METZGER E ROBERT
2013; REBOTIER, LÓPEZ PELÁEZ, E PIGEON 2013). As implicações políti-
cas do uso do conceito são também relevantes para a mobilização ideológica da
resiliência. A sua principal aplicação centra-se no tema (individual, comunitá-
ria, urbana ou sistema socioecológico) e na recuperação face a crises “inevitá-
veis”, mas não nos determinantes estruturais e na construção social da vulnera-
bilidade e do risco. Este uso do conceito pode facilmente transferir a responsabi-
lidade para capacidades individuais sem abordar as desigualdades e relações de
poder que explicam as diferenças de vulnerabilidade e resiliência entre grupos,
bairros, comunidades ou cidades (ALLEN, GRIFFIN, E JOHNSON 2017; LAM-
PIS 2013). A resiliência é, portanto, um conceito contestado que precisa de ser
contextualizado em torno de questões como: A resiliência de quem? Diante a
quais perturbações? Com qual objetivo?
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A Responsabilidade Social das organizações, imbricada no debate ambiental
(Ver Verbete Gestão Ambiental), é uma temática que nos últimos anos converteu-
se quase em uma abordagem obrigatória de qualquer referencial estratégico ou
de posicionamento organizacional de modo a garantir uma postura “politica-
mente correta” na relação sociedade/empresa. Este debate emerge como rele-
vante na medida em que as organizações, bases do sistema capitalista, passam a
assumir um determinante protagonismo nas dinâmicas de crescimento e desen-
volvimento da sociedade.

Conceitualmente pode-se afirmar que a Responsabilidade Social das Or-
ganizações emerge de uma obrigação moral, ou como resultado de uma pressão
da sociedade, ou ainda como estratégia de posicionamento competitivo da orga-
nização, e envolve a implementação de ações para melhorar a qualidade de vida
e dignidade dos stakeholder, sociedade e ambiente como um todo.

Já em termos de modelos de análise, pode-se afirmar que a Pirâmide de
Responsabilidade Social Corporativa proposta por Carroll (1991) constitui-se
atualmente em uma espécie de paradigma do tema no contexto da administra-
ção de empresas. O autor propõe a análise da ação das organizações a partir das
dimensões econômica, legal, ética e discricionária. Em uma perspectiva vincula-
da aos processos de institucionalização, Kelm et al (2014), trabalham com as
dimensões econômica, do regramento legal, governança organizacional (Ver Ver-
bete Governança) e ações estratégicas.

Com relação a evolução dos debates teóricos, a primeira manifestação
acadêmica desta problemática é atribuída a Bowen (1953), quando o autor de-
bate a responsabilidade especifica do homem de negócios. Naquele momento, o
debate surgia em um contexto de elevação do poder das grandes corporações,
principalmente industriais, a adoção de diversas posturas monopolistas destes
grandes grupos colocando, muitas vezes, a sociedade e o ambiente reféns de seus
interesses de maximização do retorno do capital.

Do conceito proposto e possibilidades de problematização, observa-se que
o foco não está necessariamente no objeto ou mesmo nas ações sociais, mas nas
motivações que tornam este tema uma responsabilidade para a organização, fa-
zendo emergir debates que definem a extensão da própria ação empresarial.
Inicialmente este debate assumiu uma perspectiva bastante normativa a partir
de uma perspectiva ético-moral, transpondo para a organização o que normal-
mente se impõe aos indivíduos, na medida em que se visualiza a empresa como
um ente moral e com responsabilidades imputáveis a partir desta premissa. É o
conjunto de diretrizes e orientações internas, planejamento e cultura organizaci-

RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA
Martinho Luís Kelm



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 798

onal que estariam conferindo uma personalidade moral a entidade que por sua
vez orientaria e condicionaria a ação de seus gestores, mesmo que alguns deno-
minem a organização como uma abstração legal e “amoral”. Esta abordagem
pautou o debate do tema no ocidente, principalmente na década de 50 e têm
atualmente pesquisadores filiados à abordagem.

A partir da década de 60 o debate assume uma perspectiva que pode ser
denominada de contratualista, no sentido em que as organizações seriam uma
espécie de agentes concessionários da sociedade para a operação em um conjun-
to de bens e serviços. Desta relação, emergem tacitamente um conjunto de res-
ponsabilidades que vão se modificando em função do impacto e complexidade
da relação empresa e sociedade. É também a partir desta relação que a empresa
teria responsabilidades em contribuir à elevação dos padrões de dignidade exis-
tencial, visto que esta estaria usufruindo de contextos sociais ou ambientais para
a consecução de seus objetivos específicos e, pela sua ação, gerando possíveis
efeitos que teriam de ser mitigados, preventivamente ou posteriormente a sua ação.

Esta abordagem recebe um reforço acadêmico importante com a teoria
dos stakeholders (FREEMAN, 1984). Por este debate, a sociedade compõe um
conjunto de partes relacionadas à ação empresarial que interferem, ou são im-
pactadas por esta ação presente ou futura, e cuja relação deve ser cuidadosamen-
te cotejada no fazer organizacional. Em outras palavras, a empresa possui uma
função objetivo a ser maximizada a qual possui como restrições o conjunto de
funções objetivos de seus stakeholders. A maximização integrada destas funções
objetivas definiram os limites entre a responsabilidade das organizações e sua
sustentabilidade.

Contrapondo estes argumentos pode-se encontrar pesquisadores reconhe-
cidos, como Milton Friedman, que afirma que a única responsabilidade da em-
presa é com seus acionistas e com a obtenção de lucro, observados os limites e
determinações legais. Apesar dos argumentos deste debate, a abrangência que a
ação empresarial assumiu contemporaneamente torna quase que inevitável que
se considere que as responsabilidades extrapolam o minimamente fixado pela
legislação e exige uma permanente discussão dos limites e responsabilidade des-
ta ação organizacional (KELM et al, 2014).

Mais recentemente o debate também tem sido marcado por uma terceira
motivação de caráter estratégico, no sentido em que, independente de imputa-
bilidade moral ou de algum contexto contratual, as organizações poderiam usu-
fruir ganhos pela implementação de ações socioambientais que fossem aderen-
tes anseios e expectativas de seus stakeholders. Ou ainda, fortalecendo positiva-
mente sua reputação social e junto a seus consumidores se antecipasse, em suas
ações cotidianas, elementos que fossem paulatinamente incorporados aos esta-
tutos legais.
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S
O termo saneamento logo nos remete a pensarmos no abastecimento de

água (Ver Verbete Uso da Água) e na coleta do esgoto. Porém, o mesmo inclui
uma série de outros serviços importantes para o desenvolvimento (Ver Verbete
Desenvolvimento) de uma sociedade.

De acordo com a Lei brasileira 11.445 de 2007 que estabeleceu as diretri-
zes nacionais para o saneamento básico, alterada pela Lei 14.026 de 2020, pode-
se definir como saneamento básico o conjunto de serviços públicos, infraestru-
turas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento
sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, além de incluir tam-
bém a drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. Por sua vez, o saneamento
ambiental pode ser considerado como o conjunto de ações que visam melhorar
a qualidade de vida da sociedade através do controle das atividades do sanea-
mento básico para evitar doenças e propiciar maior higiene. Ou seja, o correto
tratamento da água e do esgoto, além de um bom gerenciamento dos resíduos
sólidos e um manejo adequado das águas pluviais urbanas são questões de inte-
resse de saúde pública. Isso porque existem uma grande quantidade de doenças
que são causadas pela falta adequada de um saneamento adequado. Dentre as
principais enfermidades, pode-se citar a Hepatite A, febre amarela, dengue, fe-
bre tifoide, cólera, malária, dentre outras mais.

No mundo, bilhões de pessoas continuam sofrendo com a falta de sanea-
mento básico. Segundo o relatório publicado pelo Fundo das Nações Unidas
para a Infância (UNICEF) e pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em
2019 intitulado - Progress on drinking water, sanitation and hygiene: 2000-2017: Speci-
al focus on inequalities -, cerca de 2,3 bilhões de pessoas não tem serviço adequado
de água tratada e 4,2 bilhões não tem serviço adequado de esgotamento sanitá-
rio (WHO/UNICEF, 2019).

De acordo com o Índice de Performance Ambiental (em inglês Environ-
mental Performance Index) publicado pela Universidade de Yale que classifica a
saúde ambiental e vitalidade dos ecossistemas dentro de diversas temáticas para
180 países no mundo, temos que o Brasil se localiza na 51° posição para a temá-
tica de gerenciamento de resíduos sólidos dentre todos os outros países e na 96°
colocação para a categoria de abastecimento de água e saneamento, bem atrás

SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL
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de países vizinhos como Uruguai (35°), Argentina (46°), Colômbia (63°), Para-
guai (90°) e Venezuela (94°) para o ano de 2020 (Wendling et al, 2020).

Em relação ao manejo dos resíduos sólidos, segundo dados do Sistema
Nacional de Informação sobre Saneamento (SNIS) de 2019 fornecidos de forma
auto declaratória por 3.712 municípios, representando mais de 66% do número
de municípios brasileiros, a cobertura de serviços de coleta de resíduos domici-
liares é de aproximadamente 92% (e 99% da população urbana) valores consi-
derados bem altos e próximo da universalidade, principalmente nas áreas urba-
nas. Porém, deste total de municípios cerca de 61% não possui coleta seletiva o
que dificulta a etapa da reciclagem e tratamento destes resíduos e consequente-
mente impede o cumprimento da Lei 12.305 de 2010 que implementa a Política
Nacional de Resíduos Sólidos. Esta lei vem seguindo uma hierarquia de gerenci-
amento dos resíduos muito parecida com a de países desenvolvidos que tem
como ordem de prioridade a não geração, redução, reutilização, reciclagem, tra-
tamento dos resíduos sólidos e por último a disposição final dos rejeitos.

Como no Brasil a maioria dos municípios ainda não realiza a coleta sele-
tiva, temos uma taxa de tratamento, reciclagem e compostagem irrisória para o
país. Portanto, grande parte dos resíduos não são tratados e estão sendo envia-
dos para locais finais de disposição que muitas vezes são inadequados (NASCI-
MENTO et al., 2015; 2019). Embora 75% dos resíduos coletados sejam encami-
nhados para locais adequados como os aterros sanitários, ainda temos cerca de
metade dos municípios brasileiros, principalmente os com menor número de
habitantes, enviando seus resíduos para lixões, os quais por sua vez acabam im-
pactando o meio ambiente e a sociedade.

Em relação ao saneamento os dados do SNIS para este mesmo ano de
2019, nos apontam que cerca de 84% dos brasileiros (e 93% da população urba-
na) possuíam acesso ao serviço de abastecimento de água. Ainda que esta cober-
tura seja alta deve se destacar que há uma grande perda na distribuição, onde
mais de 39% de toda água que foi coletada e tratada é perdida por causa de
vazamentos, fraudes, etc nos sistemas de tubulações. Contudo, a cobertura do
abastecimento de água está muito mais próxima de alcançar a universalidade do
que se levarmos em consideração a questão do esgotamento sanitário, no qual
somente cerca de 54% dos brasileiros é atendida com coleta de esgoto. Vale
salientar que deste total de esgoto coletado que já é baixo, apenas 49%, possui
algum tipo de tratamento e mais da metade são lançados in natura no meio
ambiente, principalmente nos recursos hídricos.

Ou seja, no Brasil, são consumidos diariamente cerca de 154 litros de
água por pessoa, aproximadamente 80% deste valor são gerados de esgoto. Como
a população brasileira em 2019 foi estimada pelo IBGE em quase 211 milhões
de habitantes, temos que são gerados cerca de 26 bilhões de litros/dia de esgoto,
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deste total apenas 14 bilhões de litros/dia são coletados, deste valor cerca de 7,1
bilhões de litros/dia não são tratados o que equivale a aproximadamente o volu-
me de 3.788 piscinas olímpicas de esgoto sendo lançada diariamente no meio
ambiente, o que acaba causando diversos riscos aos ecossistemas e à saúde da
população brasileira.

Atualmente, tanto no Brasil quanto em vários outros países no mundo,
principalmente nos países subdesenvolvidos, a maior parte dos esgotos é despe-
jada sem tratamento em recursos chamados de corpos d’água e propiciam a
contaminação do meio ambiente e consequentemente diminuem a qualidade
de vida da população. Deste modo, para se obter melhores condições de vida e
de desenvolvimento de uma sociedade é necessário que toda a população seja
contemplada com a universalidade das atividades do saneamento, porém, no
caso do Brasil isso ainda não acontece e está longe de acontecer.

Como metas globais que abordam a questão do saneamento básico temos
os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) que foi lançado em 2002
e durou até 2015 e tinham como foco acabar com a pobreza extrema. Dentre os
oito ODM a meta 7c visava reduzir pela metade o número de pessoas que não
tinham acesso sustentável a água potável e ao saneamento básico, incluindo
higiene. Uma vez que somente as doenças diarreicas são responsáveis pela morte
de mais de 1,5 milhão de pessoas todos os anos, sendo grande parte delas crian-
ças e jovens, principalmente em países de baixa renda (WORLD HEALTH
ORGANIZATION, 2021).

Posteriormente, os ODM foram sucedidos pelos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS – Ver Verbete Agenda 2030) para o período de 2015-
2030, constituíram então 17 objetivos para suprir os desafios ambientais, políti-
cos e econômicos mais urgentes que nosso mundo enfrenta rumo a sustentabili-
dade. Dentre os diversos objetivos, o ODS 6 está diretamente relacionado com
o acesso à água limpa e ao saneamento para todos, porém, como a temática da
água e do saneamento é transversal, ou seja, causa impactos em diferentes seto-
res da vida, como a saúde, a qualidade ambiental, e a economia, ela também
está correlacionada indiretamente com outros ODS.

No Brasil, as metas para se cumprir o ODS 6 podem ser consultados em
alguns documentos, um dos mais importante é o Plano Nacional de Saneamen-
to Básico (PLANSAB) o qual estabelece 29 metas que envolvem, entre outros,
oito indicadores para o componente de abastecimento de água, seis para o esgo-
tamento sanitários e oito para os resíduos sólidos com o prazo de execução para
2023 e 2033 que são monitorados anualmente através da elaboração dos Relató-
rios de Avaliação Anual. Além dos 22 indicadores diretamente relacionados
com as questões do saneamento básico, temos ainda sete indicadores auxiliares
que contribuem para se ter uma visão mais ampla dos impactos das políticas de
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saneamento em outras áreas como a saúde (Ver Verbete Pandemia), com as in-
formações sobre taxa de mortalidade na infância, taxa de internações por doen-
ças diarreicas, etc. Ao mesmo tempo, relacionam o saneamento com informa-
ções como renda, educação, dentre outros itens relevantes para o bem-estar coletivo.

Normalmente há uma grande desigualdade no Brasil, as regiões com mai-
or renda e educação geralmente apresentam taxas de cobertura de saneamento
maiores e mais próximas da universalização e infelizmente o contrário também
acontece, regiões mais pobres apresentam menores coberturas de saneamento.
Portanto, ao buscar-se a universalização dos serviços de saneamento espera-se
poder contribuir para a diminuição destas desigualdades regionais (Ver Verbete
Desigualdades e Diversidades Regionais) e com isso, garantir o futuro e desen-
volvimento de uma sociedade mais justa e igualitária.
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As origens do conceito de segurança alimentar datam da Europa do iní-
cio do século XX, dentro da perspectiva de que cada país deveria produzir sua
própria alimentação, buscando reduzir eventuais vulnerabilidades em situações
adversas que implicassem risco à soberania nacional. Posteriormente, na década
de 40, documentos oriundos dos recém-criados organismos financeiros interna-
cionais mencionam a assistência alimentar como parte do conceito de seguran-
ça alimentar (VALENTE, 2002).

Por longas décadas, o mito de criação e manutenção de estoques de ali-
mentos foi considerado verdadeiro e capaz de sustentar os problemas relaciona-
dos à fome mundial, que atingia parcelas numerosas das populações.

Diante da quebra deste paradigma, nas décadas de 80 e 90, ampliou-se o
conceito de segurança alimentar, incluindo componentes como a oferta estável
e o acesso a alimentos de qualidade, articulados à redistribuição de renda e de
bens materiais, a equidade social e, por fim, as relações éticas entre as gerações e
modos de vida sustentáveis. Atualmente, a alimentação é tratada como um com-
ponente do direito à vida digna, à autodeterminação e à plena satisfação das
necessidades básicas do ser humano (ABAG, 1993).

Segundo Valente (2002), a segurança alimentar consiste em garantir con-
dições de acesso a alimentos básicos seguros e de qualidade, em quantidade
suficiente, de modo permanente e sem comprometer o acesso a outras necessi-
dades essenciais, com base em práticas alimentares saudáveis, contribuindo para
uma existência digna em um contexto de desenvolvimento integral da pessoa
humana.

Hoffmann (1995) considera que há segurança alimentar para uma popu-
lação se todos os indivíduos que a compõem, possuem permanentemente, aces-
so a alimentos suficientes, permitindo uma vida ativa e saudável. Nas economias
mercantis, em geral e, particularmente na economia brasileira, o acesso diário
aos alimentos depende, essencialmente, do poder aquisitivo do indivíduo, isto
é, dispor de renda para adquirir os alimentos. Logo, se uma parcela substancial
da população brasileira tem baixos rendimentos, estes indivíduos encontram-se
em situação de insegurança alimentar.

O monitoramento da segurança alimentar de uma sociedade é altamente
complexo, uma vez que são vários os elementos que a definem. Do lado da
oferta de alimentos, devem ser monitorados, no mínimo, a disponibilidade per
capita, a composição nutricional, a qualidade sanitária, a obediência a regula-
mentações legais, a comercialização e o preço dos alimentos ofertados para con-

SEGURANÇA ALIMENTAR
Soraya Tanure
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sumo. Do lado da demanda, devem ser monitorados a renda (Ver Verbete Renda
Mínima e Renda Básica), a capacidade de autoconsumo, as preferências alimenta-
res, os conhecimentos sobre alimentação, nutrição e saúde e os padrões de con-
sumo alimentar da população (BELIK, 2003).

A Associação Brasileira do Agronegócio – ABAG (1993), divide a segu-
rança alimentar em sete pilares básicos:

1. Construção da Família Brasil1;
2. Estabilidade econômica para o desenvolvimento nacional;
3. Aumento real de compra dos salários;
4. Aumento das oportunidades de consumo de alimentos;
5. Valorização e expansão da produção agropecuária;
6. Redução dos custos de comercialização e distribuição de alimentos;
7. Agregação de valor e interiorização do desenvolvimento.

Desta maneira, a implementação da segurança alimentar para uma popu-
lação, implica em ações sistêmicas entre vários setores, que envolvem desde a
política econômica dos países, engloba as ações de controle da fome e permite o
diagnóstico e monitoramento do estado nutricional e de saúde de populações,
valorizando em última instância as culturas locais e regionais.
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O benefício do seguro-desemprego foi criado no Brasil em 1986, pelo
Decreto-Lei nº 2.284. Com a Constituição de 1988, ele passou a integrar o Pro-
grama do Seguro-Desemprego, sendo sua fonte de custeio o Fundo de Amparo
ao Trabalhador – FAT. Sua finalidade consiste em propiciar uma assistência fi-
nanceira temporária (de 3 a 5 parcelas) ao trabalhador dispensado por iniciativa
da empresa, bem como auxiliá-lo em sua manutenção e busca por um novo
emprego, por meio de ações integradas de intermediação de mão-de-obra e qualifi-
cação profissional (Ver Verbete Qualificação Profissional). Em relação a valores, seu
pagamento é composto por três faixas de percepção.

Atualmente (maio/2021), para receber o benefício é necessário que o de-
sempregado tenha exercido atividade remunerada com carteira assinada por, no
mínimo, 12 meses consecutivos. Os valores correspondem à média dos 3 últi-
mos meses do empregado, sendo o valor máximo pago de R$ 1.911,84 por parcela.

Em que pese sua concessão, Chahad (1999) afirma que a (a) legislação
tem se tornado bastante permissiva quanto aos critérios de percepção do benefí-
cio, flexibilizando as condições de habilitação e acesso, o que acarreta na perma-
nência dos beneficiados por um maior tempo, desempregados. Além disso, ao
passo em que (b) aumenta o número de parcelas em dados momentos de crise
(como por exemplo, no setor calçadista em Novo Hamburgo/RS e municípios
vizinhos) ou sazonalidade (para os pescadores de Rio Grande/RS, por sua vez,
inseridos em um ramo informal de atividade econômica – Ver Verbete Economia
Informal), ela se torna (c) mais conhecida pelos atores sociais (Ver Verbete Atores
Sociais).

Contudo, sem o devido controle, o conhecimento do grande número de
parcelas (máximo cinco), e o próprio prazo para encaminhar o benefício podem
muito bem levar tais solicitantes a contribuírem para a manutenção das eleva-
das taxas de desemprego. Assim, isto resulta ao mesmo tempo em uma diminui-
ção na procura por um trabalho formal, ao passo em que o incentiva a permane-
cer no mercado informal. Contudo, durante a percepção de tal benefício, esse
período não é computado para fins de aposentadoria (AZEREDO e RAMOS,
1995).

Por isso, as políticas (Ver Verbetes Políticas Públicas e Políticas de Trabalho)
que procuram lidar com o desemprego podem ser classificadas em dois grandes
grupos: as (a) políticas ativas e as (b) políticas passivas. Deste modo, as políticas

SEGURO-DESEMPREGO
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ativas têm como objetivo principal melhorar o desempenho do mercado de tra-
balho e atender os indivíduos desempregados, seja por meio da intermediação
de mão-de-obra ou por cursos de qualificação profissional. No que tange as polí-
ticas passivas, estas consideram como dado o nível de desemprego, e possuem
como objetivo principal assistir o trabalhador desempregado e/ou sua família.
Como exemplo desta política está a indenização por demissão, a redução da
jornada de trabalho e o seguro-desemprego (ZYLBERTAJN e BALBINOTTO
NETO, 1999).

No entendimento de Balbinotto Neto e Zylberstajn (2000), os valores atra-
tivos do seguro-desemprego induzem os trabalhadores a assumirem maiores ris-
cos de perder seu emprego. Mesmo existindo uma melhora na sua posição fi-
nanceira, quando desempregados, devido às parcelas a que tem direito, isto oca-
siona em um aumento da rotatividade, visto que com sua existência, torna-se
mais barato para as empresas despedirem os trabalhadores, provocando uma
maior taxa de desemprego.

Ainda sobre a concessão do benefício, é importante destacar que no de-
correr dos anos 80, junto ao desequilíbrio financeiro existente no Brasil, estabe-
leceu-se uma disputa tanto teórica como política que perdura até os dias atuais:
o seguro-desemprego estaria contribuindo para manter taxas de desemprego ele-
vadas ao diminuir o custo da procura ou aumentando a duração do desemprego
(AZEREDO E RAMOS, 1995)?

De qualquer forma, uma vez instalada esta política pública passiva de
emprego, ela precisa ser também avaliada e monitorada. Nesse sentido, entende-
se que a defasagem atual acerca da concessão e do controle de uso dos recursos
é ainda falha no Brasil, mas também em outros países. Além disso, como já
mencionado, pode se tornar um mecanismo para alongar o desemprego, pois
não existe um rigor sobre a real necessidade do beneficiário em determinados
casos. Ademais, é sabido que em muitas situações, pessoas mantém empregos
informais paralelos à percepção do benefício, assim como outros buscam reali-
zar acordos (fraudes) com as empresas, a fim de conseguir um ganho “extra” em
sua renda.

Com o intuito de oferecer uma breve noção sobre como outros países
lidam com esta política pública passiva de emprego, nos Estados Unidos, por
exemplo, a legislação não é extensiva a todos os 50 Estados desta Federação.
Outro ponto diferente praticado nesse país diz respeito ao valor do benefício ser
maior ou menor, dependendo da taxa de desemprego de cada Estado. No Méxi-
co, apesar de oferecê-lo a todos os trabalhadores que percebem alguma remune-
ração, a lei trabalhista desse país realiza um cálculo baseado no tempo de serviço
do ex-empregado. Nessa sistemática, é o empregador (e não o Governo) que se
vê obrigado a pagar a ele três meses de salários acompanhado de vinte dias remu-
nerados e proporcional ao seu tempo de empresa.
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No caso da Itália, a concessão do auxílio-desemprego é estendida tanto a
trabalhadores sazonais e ocasionais. Na Alemanha, este país estende seu benefí-
cio de seguridade financeira aos trabalhadores agrícolas e domésticos, aprendi-
zes e trainees de empresas, recebendo até 2,15% de seu último salário (ou sem
direito ao benefício, caso o salário seja inferior a 10% do teto).

Deste modo, observa-se que a revisão da política de seguro-desemprego
no Brasil requer mudanças que sejam considerados como elementos estratégi-
cos para que se possa gerar melhor os recursos destinados aos beneficiários,
evitando desvios ou o uso inadequado dos mesmos. Nesse sentido, talvez com-
prometer todos os Estados do País em informar suas taxas de desemprego pode
ser o início de uma mudança, assim como a própria revisão do prazo para enca-
minhamento do seguro-desemprego (que atualmente é de até 120 dias após a
demissão). Em contrapartida, ressalta-se ainda a importância dessa política pú-
blica passiva de emprego, em especial, dado o agravamento da Pandemia (Ver
Verbete Pandemia), garantindo desta forma, uma subsistência mesmo que tem-
porária, mas de direito do trabalhador.

Contudo, a própria política de valores versus tempo sem emprego, consi-
derando-se a possibilidade de diminuição proporcional do benefício (quanto
mais tempo desempregado, menor o valor do benefício), assim como a condição
do segurado (solteiro, casado, etc.) são apenas alguns dos requisitos que talvez,
no futuro, possam contribuir para melhorar situações, atualmente, uniformes e
sem critérios rigorosos de concessão do benefício.
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Vivemos num período de transição paradigmática da sociedade dos obje-
tos para a (i)conomia, o que representa a transição para a sociedade dos ícones,
ou signos. Assim, um determinado signo pode fazer referência, por exemplo, a
um produto ou serviço cuja notoriedade e especificidade remetem a um deter-
minado território, numa relação constante entre produto e território, em que
tanto o produto quanto o território se beneficiam dessa notoriedade (DALLA-
BRIDA; COVAS; COVAS, 2017).

Na língua portuguesa, nos principais dicionários, consta que signo é sinô-
nimo de sinal. Já a referência ao termo distintivo, refere-se a um sinal ou signo
que sirva para estabelecer distinção ou diferença, de algo em relação aos seus
assemelhados, o que justifica o uso do termo signo distintivo. Quando um signo
faz referência a um sinal que serve para distinguir um território dos demais
lugares, está se falando, então, de um signo distintivo territorial (DALLABRI-
DA, RUÍZ e PLAZA, 2016).

Martínez-Villalba (2014), interpretando a definição da Real Academia
Espanhola, amplia a compreensão sobre signo, destacando seus elementos es-
senciais: (i) é algo, um objeto, fenômeno ou ação material, (ii) que alude a outra
coisa, como um produto ou serviço, (iii) que serve para distinguir essa coisa de
outras (iv) frente ao público.

A Constituição Brasileira faz referência aos signos no título que se refere
aos direitos e às garantias fundamentais, mais especificamente, no capítulo em
que trata dos direitos e deveres. Refere-se aos signos distintivos, como sinais
usados no mercado para identificar e distinguir produtos ou serviços, empresas,
estabelecimentos, regiões ou localidades. São eles: (i) marca; (ii) nome empresa-
rial; (iii) títulos de estabelecimento; (iv) Indicações Geográficas (IG) (Ver Verbe-
te Indicação Geográfica); (v) nomes de domínio (GONÇALVES, 2007). Decor-
rente disso, as IG no Brasil representam um signo distintivo constituído por
nome geográfico reconhecido, repousando no princípio da notoriedade, dife-
rente de qualquer outro selo de certificação, que apenas certifica o produto, mas
não possui caráter de distinguir a região ou a localidade de origem. Trata-se,
então, de signos distintivos que representam a cultura, a tradição, ou o terroir, de
um território, distinguindo-se dos demais.

É fundamental destacar a importância dos signos distintivos para os ter-
ritórios. Em primeiro lugar, ressalte-se que alguns territórios, não todos, pode-

SIGNOS DISTINTIVOS TERRITORIAIS
Valdir Roque Dallabrida
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rão vir destacarem-se no cenário mundial por meio de seus signos distintivos.
Isso faz a diferença, pois, num mundo cada vez mais globalizado e que tende à
homogeneização, a distinção de territórios por meio de seus signos aportará
mais possibilidades de avanços em termos de desenvolvimento territorial. Ou
seja, territórios que sejam reconhecidos por signos que distinguem produtos
com origem geográfica e que possuem qualidades, características ou uma deter-
minada reputação, em função do lugar de origem. Tais signos são os que já são
reconhecidos, ou estejam aptos ao reconhecimento, com o instituto da Indica-
ção Geográfica no Brasil, como um dos principais exemplos de signos distinti-
vos territoriais (DALLABRIDA; BAUKART; GUINZANI, 2020).

Sobre a possibilidade de produtos com especificidade territorial serem
reconhecidos como signos distintivos territoriais, Muchnik (2006) recomenda
que as estratégias de qualificação e reconhecimento da reputação de produtos
impliquem, forçosamente, no estabelecimento de um processo de concertação
entre atores do território. Para tanto, se faz necessário atentar às etapas que o
autor considera imprescindíveis: (I) incubação da ideia e organização dos atores;
(II) elaboração de um protocolo de negociação entre interesses divergentes, que
resulte na construção de compromissos; (III) ensaios de autocertificação, corre-
ção do protocolo e, quando isso for de interesse coletivo, pedido de reconheci-
mento legal; (IV) consolidação da organização dos atores, avaliação do processo
e, quando necessário, reformulação dos objetivos; (V) como resultado dos pas-
sos anteriores, reconhecimento legal e incorporação de terceiros ao processo de
certificação da qualidade. Por fim, reafirma o autor que, de nada serve certificar
a qualidade de um produto com especificidade territorial, sem a elaboração de
mecanismos de controle da qualidade pretendida e sem instituições capazes de
sancionar fraudes suscetíveis de serem cometidas.

A isso tudo acrescentam Covas, Covas e Dallabrida (2019): é fundamental
que os resultados sejam socializados territorialmente e sua população sinta-se reco-
nhecida e valorizada no seu saber fazer, na sua tradição histórica e modo de vida1.

Os processos acima referidos, podem ser considerados formas de “signifi-
car territórios” (DALLABRIDA, 2020b), o que implica em reafirmar a valoriza-
ção da dimensão territorial nos processos de desenvolvimento, pois, parte-se do
entendimento de que tais processos ocorrem territorialmente localizados e his-
toricamente situados e que, apesar da tendência à homogeneização resultante

1 Em Dallabrida, Baukart e Quinzani (2020) apresenta-se uma proposta de checklist quanto às dimensões
e parâmetros para a prospecção e/ou avaliação de experiências de associativismo territorial que possam
ser consideradas no patamar de signos distintivos territoriais, com uso de uma escala Likert de
significância. Esta proposta metodológica foi aplicada em duas experiências de Indicação Geográfica
do Estado de Santa Catarina (Brasil), demonstrando eficácia nos resultados, os quais são apresentados
na referida publicação.
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do processo de globalização (Ver Verbete Globalização) atual, algumas transfor-
mações contemporâneas apontam para a valorização dos recursos e ativos dos
territórios. Portanto, a estratégia de reconhecimento de signos distintivos terri-
toriais e sua publicitação, representando produtos com especificidade territorial
(ex. Vale dos Vinhedos – RS - Brasil) é uma forma de significar territórios.
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As organizações sempre tiveram que trabalhar com base em cenários dife-
renciados, onde ora a tendência era favorável ao seu segmento, ora com dificul-
dades. Nesse contexto, uma das preocupações dos empresários se atém ao fato
das dificuldades apresentadas por muitos gestores, quando se trata do processo
de tomada de decisão, caracterizando uma condição preocupante ao mundo
empresarial. Essa preocupação aumenta ainda mais em razão de algumas dispo-
nibilidades tecnológicas como o celular, que trouxe ao cidadão e de uma forma
pontual, aos estudantes universitários, uma condição facilitadora para a obten-
ção de informações necessárias ao dia a dia.

De acordo com Goleman (2013), num momento em que a tecnologia (Ver
Verbete Tecnologia) e o excesso de informação geram distrações a cada minuto,
criou-se uma geração sem foco, com dificuldade de desenvolver a capacidade de
concentração. E sem concentração, perdemos o controle de nossos pensamentos.

Abre-se dessa forma um campo de oportunidades para as instituições que
tratam do tema “gestão” (Ver Verbete Gestão de Serviços), onde o uso de ferramen-
tas que possam direcionar os gestores e futuros administradores, para a questão
do ‘pensar’ antes de decidir, se torna imprescindível.

Como saber se estamos no caminho certo? No mundo real, muitas coisas
acontecem ao mesmo tempo no cotidiano de uma empresa e o gestor precisa
estar atento aos indícios que vão surgindo, no qual exigem, na maioria das vezes,
fazer escolhas.

O simulador organizacional vem preencher uma lacuna existente nos cur-
sos de graduação e de extensão, como também de mestrado e doutorado nas
Instituições de Ensino Superior, oportunizando aos estudantes conviver em sala
de aula de um ambiente que se aproxima de um cenário empresarial real, onde
a simulação de situações de negócio, de concorrência, de mercado, de produ-
ção, de finanças, de custos, de previsão de demanda, de logística, de recursos
humanos, de condições conjunturais diversas, entre outras questões internas e
externas, possa fazer parte do aprendizado no processo de tomada de decisão.

Da mesma forma, traz ao empreendedor uma visão mais próxima da rea-
lidade em que irá vivenciar no dia a dia empresarial, uma vez que trabalha con-
ceitos vinculados às diversas atividades na cadeia operacional de um empreendi-
mento e oferece um processo integrador e multidisciplinar, o que de certa ma-
neira torna o aprendizado mais eficaz para o atendimento das necessidades da
gestão empresarial.

SIMULAÇÃO ORGANIZACIONAL
João Carlos Bugs
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Representa, portanto, um incentivo ao planejamento de um negócio, uma
vez que os participantes dos simuladores organizacionais têm a oportunidade de
desenvolver um aprendizado muito importante, por meio de uma metodologia
que se pode considerar como ‘diferente’. Nesse contexto, fortalece o processo de
decidir de forma correta nos mais diversos cenários conjunturais, quando a ocor-
rência de um erro por parte dos participantes pode ser analisada na essência das
suas causas, trazendo melhor preparo para os desafios que se apresentam na
dinâmica das decisões inerentes as funções de gerência.
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A concepção de Sindemia foi elaborada na década de 90, por Merril Singer,
antropólogo médico americano e professor da Universidade de Connecticut.
Singer realizou um estudo na comunidade de Hartford, em Porto Rico, onde
abordava a relação entre a violência urbana, o abuso de drogas e a Síndrome da
Imunodeficiência Adquirida (AIDS), em comunidades vulneráveis (Ver Verbetes
Geografia da Vulnerabilidade e Vulnerabilidade).

Esses três fatores foram definidos por ele como epidemias simultâneas
entre as populações americanas mais pobres. Contudo, o conceito de epidemia
não descreve a atual crise na saúde pública, pois ela é caracterizada por condições
endêmicas, como por exemplo, uso de drogas e álcool, mortalidade infantil,
suicídios, homicídios, doenças sexualmente transmissíveis, entre outras. Isso
significa que a saúde de uma população está diretamente relacionada com fatores
políticos, econômicos e sociais, onde deve ser levada em consideração questões
como taxa de criminalidade, de desemprego, pobreza, nutrição abaixo do padrão,
mobilidade urbana, desigualdade social, estrutura familiar, saneamento básico,
acesso à justiça e à saúde, além de outros fatores. (SINGER, 1996).

Nesse sentido, Singer (1996) conceitua sindemia como um conjunto de
fatores ligados à saúde e as condições sociais que estão diretamente relacionados
e que afetam, de forma geral, a saúde de uma população. Em seu estudo, o autor
conseguiu relacionar, de modo direto, o uso de drogas, especialmente as injetáveis,
com a disseminação do vírus da AIDS, bem como, o papel do tráfico de droga,
com o aumento do contágio, por esse vírus, uma vez que muito utilizavam o
sexo para pagar pelos entorpecentes.

Além disso, de forma indireta, constatou a interrelação com outras
situações do cotidiano da comunidade, objeto de estudo, como é o caso da
violência contra a mulher (Ver Verbete Violência Contra a Mulher),
principalmente por parte de homens que resistiam a usar preservativos e que
eram usuários de drogas, o que contribuiu, proporcionalmente, para um aumento
do número de violência e, consequentemente, um aumento no número de
infectados pelo vírus da AIDS.

O agravamento das condições de saúde tende a ser mais devastadoras
quando se fala em comunidades ou populações em situação de vulnerabilidade,
especialmente, a vulnerabilidade social (Ver Verbete Vulnerabilidade). Por esse
motivo, as teorias sindêmicas buscam compreender e identificar as interações

SINDEMIA
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biológicas e sociais para a definição de indicadores que levam a elaboração de
políticas públicas de saúde eficiente, a fim de combater e tratar as doenças (THE
LANCET, 2020). Pois, os fatores biológicos do indivíduo e da coletividade estão
associados ao aumento da desigualdade social, acirrando o quadro epidemiológico e
exacerbando os efeitos adversos de cada doença em separada. (COSTA, et. al., 2020).

Diante disso, faz-se necessário abordar e enfrentar a Covid-19 (Ver Verbete
Pandemia) como uma sindemia e não como uma pandemia - apesar da pandemia
ser uma disseminação mundial de uma nova doença transmitida de pessoa para
pessoa, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS). (OMS, 2021) – pois,
os reflexos sociais e econômicos decorrentes desta epidemia, não serão
solucionados somente com medicamentos e vacinas. (THE LANCET, 2020).
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O mundo do trabalho vem sofrendo constantes modificações nos últimos
anos, com sobrecarga de atividades e novas atribuições cognitivas e emocionais.
Este novo cenário tem trazido aumento do estresse (Ver Verbete Estresse no
Trabalho) laboral e da Síndrome de Burnout entre os trabalhadores. A origem
do Burnout vem do inglês queimar-se ou destruir-se pelo fogo, trazendo a ideia
de corroer-se, aniquilar-se pelo trabalho (TAMAYO, MENDONÇA, SILVA,
2012).

Herbert Freudenberger foi o primeiro a usar a expressão Burnout na litera-
tura psicológica ao falar sobre o esgotamento emocional, perda de motivação e
comprometimento, além de outros sentimentos psíquicos e físicos entre profis-
sionais que trabalhavam em uma instituição de tratamento de dependentes quí-
micos de Nova York. As mudanças foram percebidas após um ano de trabalho.
As primeiras discussões sobre o esgotamento relacionado ao trabalho, na déca-
da de 70, estavam pautadas em profissões voltadas ao atendimento direto com o
público como da área da saúde, assistência social, psicoterapia, serviços jurídi-
cos e trabalho policial, demostrando perda da energia e desvalorização pelo tra-
balho, talvez por estas profissões serem as primeiras a conseguirem externar o
seu sofrimento Após novos estudos outras atividades profissionais foram incluí-
das, voltadas a prestação de serviços, atividades administrativas, gestores, líderes
de equipes de trabalho, supervisores, etc. (SCHAUFELI, LEITER, MASLACH,
2009).

A Síndrome de Burnout é um distúrbio psíquico causando uma exaustão
extrema, sendo classificado no grupo 24 do CID 11 (Classificação Estatística de
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde) ”como resultante do estresse crôni-
co no local de trabalho que não foi gerenciado com sucesso. É caracterizada por
três dimensões: sentimentos de exaustão ou esgotamento de energia; aumento
do distanciamento mental do próprio trabalho ou sentimentos de negativismo
ou cinismo relacionados ao próprio trabalho; e redução da eficácia profissio-
nal”. A exaustão ou sentimento de negativismo é o fator de traz sentimentos
individuais como estar sendo muito exigido, podendo contar apenas com seus
recursos emocionais e físicos. O aumento do distanciamento mental laboral ou
sentimentos de negativismo ou cinismo relacionados ao próprio trabalho refere-
se a um fator interpessoal e traz o sentimento negativo e distanciamento relacio-
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nado a diversos aspectos do trabalho como clientes, colegas, supervisores e su-
bordinados. Já a redução da eficácia profissional está relacionada a autoavalia-
ção e remete a sentimentos de incompetência e redução da produtividade no
trabalho (MASLACH, SCHAUFELI, LEITER, 2001).

A Síndrome de Burnout tem referência apenas nas questões laborais e
não pode ser aplicada em outros contextos, acontece de maneira constante, di-
reta e emocional em diversas atividades laborais. Também ficou conhecida como
a “síndrome do esgotamento emocional” afetando quase todas os aspectos da
vida do indivíduo. Sua manifestação pode durar anos ou décadas, sendo seu
surgimento devagar e cumulativo, muitas vezes não percebido nas fases iniciais.
É um fenômeno psicossocial e constitui-se de uma experiência individual nega-
tiva apresentado alterações cognitivas, emocionais e comportamentais.

O modelo de Gil-Monte (2005) traz quatro dimensões relacionadas à Sín-
drome de Burnout que precisam ser observadas: ilusão pelo trabalho: falta de
desejo individual para o alcance das metas profissionais e não vendo o trabalho
como fonte de prazer; desgaste psíquico: exaustão emocional e física em função da
atividade laboral e da necessidade de se relacionar diariamente com pessoas que
possuem ou geram problemas; indolência: atitudes de indiferença ou negativas
em relação a organização e às pessoas que necessitam ser atendidas no ambiente
de trabalho; culpa:  sentimento de culpa pelo comportamento negativo e falta de
expectativas profissionais (GIL-MONTE, 2005). A última dimensão, a culpa,
foi adicionado em relação ao modelo tradicional de Maslach, Schaufeli, Leiter
(2001), identificando casos mais graves da Síndrome.

Desta forma, o Burnout traz a uma sensação de esgotamento físico e men-
tal que pode refletir em atitudes negativas como: ausências no trabalho, condu-
tas de fuga e evitação, absenteísmo, diminuição da produtividade (Ver Verbete
Produtividade), atrasos, acidentes de trabalho, negligência, problemas de relaci-
onamento com clientes e colegas de trabalho, frieza, insensibilidade, agressivida-
de, isolamento, mudanças bruscas de humor, irritabilidade, dificuldade de con-
centração, lapsos de memória, desamino e apatia, ansiedade, depressão, senti-
mentos de derrota, de fracasso, de insegurança, baixa autoestima. Além de ma-
nifestações físicas como dor de cabeça e no corpo, enxaqueca, cansaço, sudore-
se, palpitação, perda de apetite, pressão alta, dores musculares, insônia, crises de
asma, distúrbios gastrointestinais entre outros. Nem sempre estas atitudes, senti-
mentos e manifestações físicas irão acontecer em todos as pessoas que sofrem a
Síndrome de Burnout, dependerá de características individuais, da atividade
laboral e aspectos da organização (TAMAYO, 2002; TAMAYO ET AL, 2009).

Atualmente, existem diversos instrumentos que avaliam a Síndro-
me de Burnout, o primeiro baseado em uma abrangente pesquisa psicométrica
o Maslach Burnout Inventory (MBI), avalia as três dimensões do Burnout e
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atualmente é a ferramenta mais usada, foi validada em diversos países, inclusive
no Brasil (TAMAYO, 2003; CARLOTTO, CÂMARA, 2004). Com o aumento
da incidência do Burnout diversos países desenvolveram escalas, de acordo com
a sua realidade, aqui no Brasil a Escala de Caracterização do Burnout (ECB) foi
desenvolvida e validada por Tamayo e Tróccoli (2009).

Um foco no maior engajamento no trabalho e fortalecendo as estratégias
de coping (ferramentas para o enfrentamento de situações estressantes), buscan-
do um ambiente laboral com maior bem-estar é uma das alternativas para evitar
o Burnout (MASLACH, 2007).  Desta forma, o equilíbrio de seis variáveis: carga
de trabalho (tempo ou recurso para a realização de uma tarefa), controle sobre o
trabalho (autonomia e liberdade para fazer o sabe), recompensas (reconheci-
mento relacionado ao desempenho), comunidade (apoio e confiança na lide-
rança e nos colegas), justiça (sentimento de justiça e igualdade) e valor (sintomia
entre crenças do que fazer e como fazer) seria o caminho mais adequado para o
gerenciamento do estresse crônico (MASLACH, LEITER, 1997; FERREIRA,
ASSMAR, 2008).
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A busca pela manutenção ou incremento da posição de mercado tem fei-
to as organizações dedicarem especial atenção às necessidades e expectativas de
seus clientes. Elementos estes que são traduzidos nos produtos ou serviços por
elas comercializados. Muitas destas necessidades e expectativas são formalizadas
por meio de especificações do produto. Estas especificações podem ser definidas
pelo cliente ou pela própria organização, de acordo com sua experiência e recur-
sos que dispõe. Independente da origem, cabe ao cliente e não à organização,
aceitar o produto resultante desta especificação.

Os consumidores finais cada vez mais estão sendo estimulados pelas orga-
nizações com novas propostas de produtos e serviços que buscam pelo caminho
da diferenciação, capturar sua atenção e reverter na comercialização dos produ-
tos. Desta forma, as organizações têm repassado a seus fornecedores todas estas
demandas de diferenciação, bem como a manutenção da qualidade intrínseca
de seus produtos, que é reconhecida pelo mercado consumidor. Isso tem feito
com que as organizações busquem melhorar continuamente seus produtos e
processos.

Nesse sentido, o sistema de qualidade tem por objetivo estabelecer dentro
da organização um sistema organizado que possibilite a análise dos requisitos
dos clientes, a definição dos processos necessários para atendimento destes re-
quisitos, bem como manter esses processos estáveis para garantir a qualidade
contratada. Desta forma, o sistema contribui para a melhoria contínua dos pro-
cessos e para a manutenção da satisfação do cliente por meio do estabelecimen-
to de confiança em fornecer os produtos contratados. Neste processo, outras
partes que se relacionam com a organização (fornecedores, funcionários, sócios,
etc.) também são impactadas pelo sistema implementado.

O sistema de qualidade deve caracterizar-se por uma abordagem integra-
dora com o papel de planejar e implantar modelos, métodos e ferramentas de
gerenciamento de qualidade em toda a organização, alinhada com a estratégia
de negócios definida. O caráter integrador do sistema da qualidade busca o
funcionamento da organização a partir de suas áreas trabalhando em estreita
colaboração para alcançar e manter os padrões de qualidade pretendidos. Deste
modo, o êxito de um sistema de qualidade passa pelo estabelecimento de canais
de comunicação eficazes entre as várias áreas que compõem a organização.

Além da necessidade de integração entre as áreas, elementos de interface
externa reforçam a necessidade de uma comunicação eficaz, tais como o aumen-
to da complexidade (quantidade de elementos a serem considerados na intera-
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ção com o cliente e dentro da organização), a incerteza (mudanças imprevistas)
do mercado e governos e o acirramento competitivo do mercado, com a entrada
de novos concorrentes, materiais substitutos, barreiras comerciais, etc. A gestão
adequada das informações também ganha importante espaço dentro do sistema
de qualidade uma vez que situações sem precedentes e problemas imprevistos de
fabricação precisam ser resolvidos e com frequência dispõem-se de informações
imprecisas e incompletas.

Destacam-se como as principais funções do sistema de qualidade:
• Garantir qualidade e confiabilidade do produto;
• Melhorar o planejamento da qualidade;
• Controlar os níveis de qualidade dos fornecedores;
• Assegurar a conformidade com as especificações estabelecidas;
• Verificar e controlar os equipamentos de medição de qualidade;
• Fornecer feedback (retorno) às áreas da organização e aos clientes em

relação à performance de qualidade dos produtos;
• Gerir o sistema interno de garantia da qualidade;
• Avaliar o desempenho do sistema de qualidade adotado pela organização.
Um sistema de qualidade, quando adequadamente gerido, produz uma

fidelização dos clientes (repetição de pedidos), seguido da manutenção ou do
incremento da participação de mercado, da flexibilidade e da capacidade em
responder às oportunidades de sua área de atuação. Somado a isso, tem-se ainda
a eficácia no atendimento dos objetivos e a eficiência na utilização dos recursos,
acompanhados de uma maior participação e motivação de recursos humanos,
bem como da construção de uma reputação de confiabilidade de produtos (bens
e serviços) ofertados ao cliente. Por isso, dentre os modelos internacionais de
referência para o estabelecimento de um sistema de qualidade, recebe destaque
a norma internacional ISO 9001.
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Antes de ressaltar o Sistema Produtivo é necessário destacar a Teoria Ge-
ral de Sistemas, elaborada pelo biólogo austríaco Ludwig von Bertalanffy (2008),
o qual entende que os sistemas são um conjunto de diversos elementos interre-
lacionados, partes de um todo, que buscam realizar atividades com a mesma
finalidade.

Sob a compreensão acima construída, o sistema clássico ou tradicional
consiste de processos produtivos da agricultura, pecuária e agroflorestal (CAS-
TRO et al, 2000; BATALHA, 1995; 2001; FARINA, 1999; ZYLBERSZTAJN,
1994; 2000).

Nesse sentido, o sistema produtivo local é um conjunto macroespacial de
empresas dos setores primários, secundários, comércio, serviços e de governo,
que se localiza num mesmo território. Esta aglomeração de empresas (Ver Verbete
Aglomeração de Empresas) formam um sistema macro de relações que, em rede,
interagem, cooperam e se articulam como um conjunto de um grande “shopping
center” que permite trocas de mercadorias e serviços pela economia de proximi-
dade, consequentemente diminuem custos e obtém vantagens comparativas.

Deste modo, o conjunto deste arranjo formal ou informal desempenha
funções de produção, inovação (Ver Verbete Inovação), distribuição e consumo,
formando um fluxo circulatório de bens e serviços diversificados, que resultam
no aumento do emprego (Ver Verbete Emprego), renda (Ver Verbete Renda Mínima
e Renda Básica) e riqueza no espaço territorial pela sua conectividade de um
centro de ligações para frente, para trás e na demanda final dentro do território
(Ver Verbete Território) local de poliespecializações.
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A origem do conceito de Sistema Agroalimentar Localizado (SIAL) está
presente nos estudos realizados por Marshall (1992), quando este autor aborda-
va as vantagens, principalmente as competitivas e econômicas, das aglomerações
de pequenas empresas (Ver Verbete Aglomeração de Empresas) de um mesmo
subsetor industrial para o desenvolvimento de algumas regiões (Ver Verbete
Desenvolvimento Regional) da Inglaterra. Atualmente, o conceito tem como
seus dois principais pilares os estudos das cadeias e sistemas agroalimentares e/
ou agroindustriais ligados à agricultura familiar e a origem nas abordagens mais
genéricas das aglomerações produtivas, como as dos Clusters, Arranjos Produti-
vos Locais (APL) (Ver Verbete Arranjo Produtivo Local), Sistemas Produtivos
Localizados (SPL) (Ver Verbete Sistema Produtivo Local), entre outras. Sautier
(2002) destaca a importância das interações, nos SIALs, entre as cadeias produ-
tivas agroalimentares e agroindustriais e os territórios, afirmando que as lógicas
dessas cadeias e as lógicas territoriais são inseparáveis.

As principais especificidades dos SIALs são o papel específico dos bens
alimentares (alimentos e bebidas), pois são literalmente incorporados pelos con-
sumidores no ato de consumo, em vez de serem somente utilizados como os
demais bens de consumo e a especificidade da matéria-prima produzida, pois a
atividade agroalimentar tem origem numa matéria-prima agrícola, viva, hetero-
gênea, sazonal e perecível. E ainda, os SIALs têm como característica a sua rela-
ção direta com o território, com o meio ambiente, com as formas de gestão dos
recursos ambientais, sociais e econômico-financeiros, com o conhecimento táci-
to disseminado no tecido produtivo, com a identidade sociocultural e histórica
e com a confiança e a reciprocidade (MUCHINIK, 2002). No entanto, os SIALs
não se confundem com o território (Ver Verbete Território), porque este repre-
senta da base da territorialidade, o espaço de poder e de ação dos atores (Ver
Verbetes Atores Sociais e Atores Sociais Rurais), onde o SIAL está localizado e
fornece os recursos necessários para dinamizar as atividades nesses sistemas.

As atividades agroalimentares dos SIALs, mais do que em outras ativida-
des produtivas, estão vinculadas, frequentemente, com uma parte significativa
do “saber-fazer” local e com os conhecimentos transmitidos por aprendizagem
(SAUTIER, 2002; MUCHINIK, 2002). O reconhecimento das qualidades do
produto ou do processo de produção é fator de diferenciação que favorece o
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desenvolvimento dos SIALs. O reconhecimento dessas qualidades pode ocorrer
por meio de um selo de origem ou de qualidade ou por meio da proximidade
entre os consumidores e o alimento que tipifica um determinado sistema, deri-
vado de uma apreciação e valorização do produto, representado pela fidelidade
dos consumidores, identificados pela origem do alimento, pelo tipo de ambien-
te onde ocorre a produção e pelas características dos recursos naturais (Ver Ver-
bete Recursos Naturais) e/ou da identidade cultural.

As relações sociais de trabalho e de produção, através das quais se dá a
articulação da agricultura familiar com uma agroindústria, integrando um com-
plexo sistema de relações multidimensionais, é o que constitui um Sistema Agro-
alimentar Localizado (SIAL). Essas relações possuem uma historicidade e uma
especificidade que diferenciam esse tipo de aglomeração produtiva, tanto em
relação ao exterior como entre eles. Sautier (2002) e Muchnik (2002) propõem a
noção de Sistema Agroalimentar Localizado (SIAL) em vez de simplesmente
utilizar a noção de Clusters/APL ou Sistemas Produtivos Localizados (SPL) do
setor agroalimentar, porque os SIALs têm especificidades que os diferenciam
significativamente dos outros SPLs. Assim, verifica-se que nos SIALs há uma
relação muito próxima entre os modos de fabricação dos produtos agroalimen-
tares e as preferências dos consumidores, com a produção e a economia local
centrada na transformação e na comercialização de produtos vindos, predomi-
nantemente, de unidades rurais familiares de pequena escala produtiva.

A presença e as ações de uma população no território pressupõem a pre-
sença de capital social, principal responsável pelas relações culturais, de perten-
cimento e de identidade com o território (CORREA, 2004). De acordo com
Requier-Desjardins (1999; 2002b), a definição de capital social reconhece tanto
o componente social como o componente econômico de um SIAL.

Deste modo, o capital social (Ver Verbete Capital Social) não se refere
apenas às regras e normas empresariais e às relações de confiança e de amizade
entre os indivíduos e as redes sociais, mas, também, às vantagens econômicas
dos indivíduos, obtidos indiretamente através do capital social. Neste se inclui a
presença de vínculos locais, tanto como sistemas de normas e convenções como
nas estruturas sociais. Esses vínculos facilitam a difusão de conhecimentos e de
inovações no processo agroindustrial. Geralmente o capital social está presente
nos SIALs porque o ambiente local (Ver Verbete Desenvolvimento Local), den-
tro de um determinado território rural (Ver Verbete Território Rural), é onde
interagem as instituições, as organizações sociais, as unidades familiares de tra-
balho e de produção (UFTP), as empresas, as redes de infraestrutura e os inter-
mediários comerciais e financeiros.

A estruturação das unidades em torno de uma atividade comum implica
a necessidade de uma acertada coordenação entre os atores. Embora esta coor-
denação possa ser simplesmente de caráter comercial, a condição de proximida-
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de e de pequena escala implicam relações de confiança que podem ser mais ou
menos fortes entre os diversos atores que formam o sistema (CORREA, 2004).
Para isso, é necessário o desenvolvimento de instituições democráticas, repre-
sentativas, transparentes e capacitadas, que possibilitem o planejamento com a
participação dos atores locais. Além disso, é preciso que estejam presentes meca-
nismos de gestão que articulem o Estado e as instituições com a economia e a
sociedade local.

A definição dos SIAL destaca o local, na forma de organização e no pro-
cesso de desenvolvimento, e o papel dos atores dentro do sistema. Enquanto o
desenvolvimento local corresponde à dimensão social do SIAL, implicando em
melhores condições de vida, a forma de organização corresponde, além da loca-
lização das indústrias num determinado espaço geográfico, a processos históri-
cos de consolidação de uma população sobre um espaço físico (PECQUEUR,
2002; 2004).

Os agricultores familiares (Ver Verbete Agricultura Familiar) e a agroin-
dústria mantêm relações com fornecedores de insumos e com comerciantes, que
podem estar fora do sistema (SIAL). A estrutura institucional, os centros de
pesquisa e à infraestrutura tecnológica, assim como o território de abrangência
dos SIALs e partes da cadeia produtiva principal e parcela dos consumidores do
alimento podem estar além das fronteiras (Ver Verbete Fronteira) geográficas.
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O processo de inovação (Ver Verbete Inovação) depende da estruturação do
Sistema de Inovação onde está inserido. Sistemas de inovação podem possuir
diferentes padrões de interações e essas diferenças estão ligadas com o ambiente
econômico, a orientação das políticas públicas (Ver Verbete Políticas Públicas) e a
padrões de especialização (CASSIOLATO et al, 2005). Cassiolato e Lastres (2011)
afirmam que um Sistema de Inovação é centrado no subsistema industrial, Ci-
ência e Tecnologia (Ver Verbete Ciência & Tecnologia e Desenvolvimento Regional),
Educação e Treinamento, mas também fazem parte desse sistema os subsistemas
político, normativo e regulatório, o financeiro e os padrões de investimentos, e a
relação com os conhecimentos nacionais e internacionais.

Enquanto isso, Jung et al (2008) definem Sistema de Inovação como um
processo coletivo de aprendizagem onde os principais participantes são as insti-
tuições públicas e privadas, as quais constantemente devem assimilar e utilizar
novos conhecimentos científicos e tecnológicos obtidos através de pesquisas. As
interrelações que os sistemas de inovação oferecem apresentam diversas vanta-
gens, como, por exemplo, a maior probabilidade de as universidades consegui-
rem apoio financeiro, físico e humano, para complementarem suas pesquisas,
além da possibilidade de conservarem em seus quadros pesquisadores capacita-
dos para contribuir para o desenvolvimento econômico e social da comunidade.
Em contrapartida, com a utilização de recursos humanos altamente instruídos,
as empresas são beneficiadas por desenvolverem tecnologias com menor investi-
mento financeiro, menos riscos e em um tempo reduzido.

Sistemas de Inovação bem estruturados são um diferencial competitivo e
estratégico para nações, empresas e profissionais; porém o grande desafio está
no desenvolvimento da capacidade de inovação, para que seja possível se mante-
rem competitivos (SILVA et al, 2009).  Schenatto (2003) afirma que a capacida-
de competitiva das organizações não depende somente de seu tamanho ou de
sua estrutura, mas sim da velocidade com que são capazes de se adaptarem às
mudanças ambientais e de se adiantarem a elas, prevendo tendências e criando
necessidades. Importantes estudos foram realizados ao longo do tempo por pes-
quisadores e podem evidenciar a importância do tema e as peculiaridades das
áreas envolvidas, a saber:

Bélis-Bergouignan e Levy (2010) mostraram a necessidade de haver um
maior cuidado sobre os recursos naturais (Ver Verbete Recursos Naturais) dentro
dos Sistemas de Inovação, pois esses recursos podem configurar o limite do
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desempenho de um sistema de inovação. O estudo de Motohashi e Yun (2007)
demonstrou como as empresas executam suas atividades de pesquisa, negócios e
estratégias para sobreviver à concorrência no mercado, suas perspectivas de lon-
go prazo e seu nível de colaboração em projetos em universidades.

Em relação ao setor público, Albert e Laberge (2007) realizaram um estu-
do de caso em instituições canadenses a fim de compreender a adesão, por parte
dos funcionários do governo, à abordagem do Sistema de Inovação. A indústria
de ciências biológicas em uma região no norte da Itália foi analisada por Belussi
et al (2010) utilizando questionários e ferramentas estatísticas. Chen (2007) reali-
zou um estudo nas empresas de Tecnologia da Informação (TI) situadas em Taiwan.

Ressaltam-se dois estudos relacionados a Sistemas de Inovação em Nano-
tecnologia: Islam e Miyazaki (2009) que expõem a nanotecnologia como uma
ciência capaz de conduzir diversas disciplinas de pesquisa e o estudo de Ghazi-
noory e Abdi (2010) expôs como o programa do governo do Irã incentivou in-
vestigadores de nanotecnologia a protegerem suas invenções. Na área de bio-
combustíveis, pode-se evidenciar três importantes estudos. Suurs e Hekkert (2009)
propuseram novas tecnologias de primeira e segunda geração para biocombustí-
veis na Holanda. Wonglimpiyarat (2010) utilizou um estudo do governo da Tai-
lândia para demonstrar a forma como os governos podem explorar o potencial
da energia de base biológica e propor políticas e estratégias nacionais para o
desenvolvimento do sistema de energia. Por fim, Furtado et al (2011) explicam
como funciona o Sistema Brasileiro de Inovação para a cana-de-açúcar.

A biotecnologia tem sido fundamental para o desenvolvimento e estudos
de Sistemas de Inovação. Com referência, pode-se citar cinco relevantes pesqui-
sas: Díaz et al (2002) delimitaram algumas diferenças culturais e socioculturais
da biotecnologia industrial entre Catalunha e Madrid, enquanto Marsh (2003)
apresentou uma análise crítica ao sistema de inovação em biotecnologia da Nova
Zelândia. Dodgson et al. (2008) descreveram o Sistema de inovações em Biotec-
nologia de Taiwan e •í•alová e Bla•ek (2009) o sistema de inovação da indústria
de biotecnologia de Praga, na República Tcheca. Nessa linha, Ajani et al (2009)
realizaram um estudo que resultou em recomendações para o governo da Nigé-
ria com a finalidade de propor mais investimentos em capacitação de recursos
humanos, infraestrutura e incentivar a parceria público e privada para benefici-
ar as inovações em biotecnologia.

Na Alemanha, ressalta-se três estudos específicos que contribuíram para a
melhoria do Sistema de Inovação nacional. Um deles, de Negro e Hekkert (2008),
realizou um estudo de caso da difusão bem-sucedida da tecnologia de digestão
de biomassa. Rogge e Hoffmann (2010) analisaram o sistema de inovação setori-
al de tecnologia de geração de energia, enquanto Musiolik e Markard (2011)
estudaram e explicaram o papel das redes formais na criação de estruturas de
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apoio ao sistema de inovação tecnológica para células combustíveis estacionári-
os na Alemanha. O estudo dos Sistemas regionais chineses foi o tema abordado
por Liu e Chen (2003), que pesquisaram 12 regiões. No entanto, as fontes de
dados eram limitadas e as condições históricas e regionais resultam em padrões
diferentes. Por último, Wirth e Markard (2011) analisaram as perspectivas para
o desenvolvimento do Gás Natural Sintético na Suíça.

Percebe-se que para um melhor funcionamento dos sistemas de inovação,
ainda é necessário aumentar a liderança do governo e a capacitação das pessoas
envolvidas, além de fortalecer a participação da indústria, centro de pesquisas e
universidades. Os estudos citados demonstram a importância da compreensão
dos Sistemas de Inovação e dos fatores de sucesso e insucesso envolvidos.
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O movimento globalizador, por contemplar prioritariamente a lógica das
empresas globais e ser, assim, instrumental e vinculado à dinâmica padronizado-
ra da economia de mercado, torna-se desterritorializante. O território sofre com
isso um processo de ocupação seletiva, constituindo as desigualdades regionais.
No processo de apropriação do espaço, ou sua territorialização, criam-se novas
formas de territorialidades que, dialeticamente, provocam novas formas de des-
territorialidades e dão origem a novas territorialidades. Estas, na medida que
oportunizam à sociedade assumir um papel fundamental no processo de territo-
rialização, criam a possibilidade do território tornar-se sujeito, pela potencializa-
ção da capacidade de auto-organização regional, implementando uma dinâmica
territorial do desenvolvimento mais autônoma, não privatista, menos desigual e
segundo a lógica da sociedade. Mas nem todas as regiões conseguirão tal avanço.
Este dependerá em grande parte do tipo de reação local: mais passiva ou mais
ativa (DALLABRIDA; BECKER, 2010).

Para vislumbrar formas menos submissas aos interesses externos, ou seja,
vislumbrar processos de territorialização do desenvolvimento, a principal estra-
tégia de regiões e territórios, é estruturarem o setor produtivo, sob a forma de
“sistemas territoriais de produção”. Essa categoria teórica é pouco utilizada na
literatura brasileira e latino-americana. Em geral, se utiliza a categoria “arranjos
ou sistemas produtivos locais”, para se referir a formas de aglomeração da ativi-
dade produtiva, com um número significativo de empreendimentos, que com-
partilhem formas variadas de cooperação e algum mecanismo de governança,
em geral, incluindo pequenas e médias empresas. Sobre este tema há uma profí-
cua literatura no Brasil e o tema é tratado nesta publicação.

Ao se utilizar a categoria sistemas territoriais de produção, se está falando
de formas assemelhadas de aglomeração produtiva, que são caracterizadas usual-
mente como arranjos ou sistemas produtivos locais. No entanto, há uma dife-
rença significativa: não se está referindo apenas a uma forma de aglomeração
(Ver Verbete Aglomeração) ou clusterização, em que há quaisquer formas de
cooperação e em muitos casos especialização produtiva. A utilização da catego-
ria “sistema”, dá um sentido de maior complexidade, em que o todo chamado
aglomeração produtiva não se explica pelo somatório das partes, o conjunto de
empresas e instituições locais.

Explica-se, isto sim, pela densidade de interação entre empresas e institui-
ções que fazem parte do sistema produtivo em referência. Dentre os elementos

SISTEMAS TERRITORIAIS DE PRODUÇÃO
Valdir Roque Dallabrida
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que transformam a aglomeração produtiva em sistema territorial de produção,
um deles é a densidade institucional, a capacidade de inovação coletiva local e
sua inserção de uma forma qualificada, não apenas submissa, na cadeia de valor
(local e global) do setor produtivo a que pertence (FERNÁNDEZ, 2004).

A cadeia de valor refere-se ao conjunto completo de atividades requeridas
para que um produto ou serviço seja concebido, produzido, transportado, co-
mercializado, consumido e finalmente reciclado. Pode ser organizada em forma
de etapas, assim identificadas: concepção tecnológica, produção, transporte,
marketing, consumo, reciclagem. Ao conjunto de etapas e atividades da cadeia
de valor global que acontece num determinado âmbito espacial, desenvolvidas no
interior de um cluster, denomina-se cadeia de valor local (FERNÁNDEZ, 2004).

Maillat (2002) afirma que as formas de organização dos sistemas territori-
ais de produção baseiam-se sobre duas lógicas principais: a lógica funcional e a
lógica territorial. As empresas que atuam segundo a lógica funcional são organi-
zadas de maneira hierárquica, vertical, pois as decisões originam-se da direção
central. Elas repartem geograficamente suas diferentes funções (concepção, pro-
dução, venda, etc.) de maneira a diminuir os custos de produção (custo de mão-
de-obra, custo de transportes, nível de fiscalização, subvenções acordadas, etc.).
O território (Ver Verbete Território) de implantação das empresas não é para
elas senão um suporte, um lugar de passagem, pois elas não se inserem nele. O
território desempenha apenas um papel passivo. A grande maioria dos chama-
dos arranjos produtivos locais estão estruturados segundo essa lógica, a funcional.

Ao contrário, a lógica territorial implica um elo forte entre as empresas e
o território de implantação. A lógica territorial tem por objetivo a territorializa-
ção da empresa, ou seja, sua inserção no sistema territorial de produção (Ver
Verbete Sistema Territorial de Produção). Nesse caso, as empresas são organiza-
das em rede (cluster), de modo horizontal, com o meio orquestrando o sistema
(MAILLAT, 1998). Elas mantêm relações de cooperação/concorrência, gerando
sinergias e complementaridades necessárias ao seu funcionamento. O território
desempenha um papel ativo, as empresas são enraizadas e contribuem para o
seu enriquecimento (MAILLAT, 2002). Neste caso, estão enquadrados os cha-
mados sistemas produtivos territoriais, no que se diferenciam dos arranjos pro-
dutivos territoriais.

A dominância de uma ou outra lógica nos sistemas produtivos, implica
na sua caracterização, dependendo, como primeiro critério, do seu grau de inte-
gração na cadeia de valor agregado, ou seja, como a empresa situada na região
está integrada nas diversas atividades que contribuem para a produção de um
bem. Essas atividades podem ser integradas totalmente ou parcialmente numa
empresa, ou serem repartidas entre várias empresas que também estejam estabe-
lecidas na região. Esse critério permite verificar uma diferença entre os sistemas
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territoriais de produção caracterizados pela presença de grandes empresas que
concentram diversas atividades produtivas (pesquisa, desenvolvimento, produ-
ção, venda), de sistemas compostos de empresas isoladas ou de sucursais de gran-
des empresas. O segundo critério inclui a intensidade de relações de troca entre
empresas na região, o que representa as complementaridades e as inter-relações
de natureza horizontal que se estabelecem entre os diferentes atores do territó-
rio. A tipologia sistema territorial de produção resultante, com maior autono-
mia ou maior submissão, se explica, de um lado, pela presença ou ausência de
relações de trocas intervindo na região e, de outro lado, pela presença ou ausên-
cia de integração interna (na empresa) e na cadeia de valor agregado da região
(MAILLAT, 2002).

O resultado dessas diferentes situações impacta na competitividade terri-
torial. Segundo Lopes (2001), competitividade territorial, pode ser entendida
como a capacidade de uma comunidade territorial para assegurar as condições
econômicas do “desenvolvimento sustentado”. Entende-se que as condições eco-
nômicas são condição necessária, mas não suficiente. A capacidade de atrair e
fixar população, gerar empregos, preferencialmente empregos qualificados, e
inovar, são indispensáveis. O desafio é como conciliar a relação conflituosa en-
tre a geração de emprego, o necessário aumento da produtividade, a introdução
de inovações tecnológicas no processo de produção, a manutenção de bons ní-
veis de empregabilidade e a agregação local de valor aos produtos.

Já Veltz (1995), com sentido assemelhado, refere-se ao “êxito territorial”.
Para ele o êxito territorial resulta de competências, redes, projetos e instituições,
do que decorrem algumas implicações: (i) a competência exige quadros coletivos
de ação sólidos; (ii) a competência desenvolve-se e valoriza-se através da consti-
tuição de redes internas e externas; (iii) isto pressupõe uma visão, um projeto,
ou seja, uma visão consensada de futuro e, como resultante, (iv) o desenvolvi-
mento de territórios-regiões tem uma relação direta com a densidade e qualidade
das interações entre atores, o que exige a presença de instituições sólidas e ativas.

Portanto, arranjos ou sistemas produtivos locais/territoriais (Ver Verbete
Sistema Produtivo Local), estruturam-se assumindo predominantemente, ou uma
lógica funcional, ou territorial. A lógica territorial, conforme caracterizada por
Maillat (1998; 2002), é a mais recomendada para os sistemas produtivos territo-
riais, assumindo com isso uma maior capacidade de competitividade territorial
(LOPES, 2001), amplificando o êxito territorial (VELTZ, 1995). Isso faz a dife-
rença em termos de desenvolvimento territorial.
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Trata-se de um ramo da Sociologia Geral que estuda as relações
sociais específicas da vida rural. Enquanto ciência social, a sociologia rural pro-
duziu diferentes abordagens no contexto internacional. Jollivet (1998) apresen-
ta uma cronologia da sociologia rural francesa a partir da II Guerra Mundial,
em que a temática central nos primeiros anos do Pós-Guerra estava vinculada à
oposição campo-cidade, um tema antigo que reaparece com mais força após a II
Guerra com a necessidade de reconstrução da Europa. Até então os estudos da
sociologia rural estavam baseados na tentativa de confirmar a hipótese da exis-
tência de uma Sociedade Rural. “Algumas noções servem de referência nesta
interrogação permanente da sociedade francesa sobre si mesma: desertificação
(dos campos), rurbanização, terras não cultivadas, uniformização (dos modos de
vida), morte (ou renascimento) do rural, etc”. (JOLLIVET, 1998, p.10).

A modernização (Ver Verbete Modernização) da agricultura por sua estreita
relação com a industrialização, propicia de forma rápida, transformações tanto
no processo tecnológico e sistema de produção agrícola, quanto na vida dos
agricultores. A sociologia rural passa então a se preocupar com as transforma-
ções sociais, sobretudo da família, que converte camponeses, tradicionais, em
agricultores familiares, identificados como modernos. Modernos na sua referên-
cia com o mercado capitalista, como definidor das atividades agrícolas, como
em referência aos meios e métodos de produção. A partir da segunda guerra
mundial, emergiu como premente a necessidade de aumentar a produção de
alimentos e de matéria prima de origem agrícola e de processar industrialmente
essa produção, definidora da modernização.

A questão das possibilidades de adaptação ou transformação dos campo-
neses para esta nova situação passou a ser preocupação de estudos, tanto acadê-
micos quanto de diagnósticos de situações concretas, criar e analisar experiênci-
as de difusão dessa nova realidade. Um terceiro tema ou questão da sociologia
rural francesa é sobre o lugar dos camponeses (e depois dos agricultores) na
sociedade, na estrutura econômica e na vida política. O desenvolvimento local
(Ver Verbete Desenvolvimento Local) e a organização do território (Ver Verbete Terri-
tório) passam a ocupar os debates na França a partir da década de 1960 e no
Brasil um pouco mais tarde.

No final do século XX temáticas relacionadas ao Meio Ambiente ganham
espaço. “Se não foi a partir da agricultura e do campo que as preocupações
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ambientais tomaram corpo (as primeiras vieram com a indústria e suas “polui-
ções”), a agricultura, os recursos naturais renováveis (a água em particular, mas
também os solos, a fauna e a flora), a qualidade dos produtos agrícolas e do
espaço rural não tardaram a fazer parte do objeto da sociologia rural, ao mesmo
que a sociologia incorporou o meio ambiente” (JOLLIVET, 1998, p.12), como
parte de seu objeto. Foram essas mudanças que suscitaram o debate sobre o fim
ou a persistência do camponês (“paysant”) na França, consolidado no livro de
grande repercussão de Henry Mendras “o fim do camponês” (MENDRAS, 1992).

Em seu estudo sobre a sociologia rural norte-americana, Schneider (1997)
descreve que até a década de 1950 a disciplina desenvolveu-se com base nos
estudos da agricultura como um elemento da comunidade rural. A origem do
pensamento sociológico nos Estados Unidos teve inspiração na ecologia urba-
na, a partir dos problemas que afetavam as populações urbanas passou-se a estu-
dar o rural, criando a dicotomia rural-urbano. Ainda para Schneider (1997), a
sociologia rural neste país teve dificuldades em incorporar elementos teóricos às
pesquisas empíricas.

Por um longo período autores clássicos da sociologia, como Marx e We-
ber foram ignorados, criando uma separação entre a sociologia rural e a sociolo-
gia geral, o que fez com que a sociologia rural estivesse vinculada a instituições
de pesquisa aplicada, com desenvolvimento de métodos quantitativos como sua
base fundamental.

A partir da década de 1950, juntamente com o processo de modernização
agrícola, a sociologia rural dos EUA vincula-se ao viés difusionista, dando ênfase
aos estudos relacionados às respostas dos atores aos estímulos de novas tecnolo-
gias. O estudo da dicotomia do rural-urbano é substituído pelo interesse na
capacidade de resposta racional dos agricultores frente às mudanças tecnológicas.

A sociologia francesa adotou uma postura de separação entre a ciência
(Ver Verbete Ciência & Tecnologia e Desenvolvimento Regional) e a empiria, buscan-
do determinado distanciamento e neutralidade em relação ao Estado. Ao con-
trário do que foi a história da sociologia rural americana, que por muitos anos
foi criticada pela sua forte influência das instituições estatais. “Por sua “distân-
cia crítica” em relação ao real, esta atitude é uma das grandes características da
sociologia rural francesa e um dos pontos sobre os quais ela mais se diferenciou
da “sociologia agrícola” de inspiração americana” (JOLLIVET, 1998, p.13).

No Brasil, Brumer e Santos (2006, p. 51) afirmam que as análises sobre as
relações sociais no meio rural foram um tema “hegemônico nas ciências sociais
brasileiras nas décadas de 50 e 60, e ainda com grande importância nas décadas
de 70 e 80”. Na década de 1990 alguns temas de pesquisa social sobre o rural
passaram a encontrar menor número de seguidores. Em contrapartida, as lutas
sociais e a efervescência política em torno da luta pela reforma agrária deram
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um novo vigor ao rural como tema. Ao mesmo tempo, foram retomadas pesqui-
sas sobre o significado de ‘rural’ e de ‘ruralidade’, devido, principalmente, à
diminuição relativa e absoluta da população rural e à maior integração rural-
urbano e da agricultura com a indústria”.

Esses autores destacam a importância da institucionalização para essa dis-
ciplina no Brasil e que teve também forte influência da escola americana, com a
criação dos primeiros cursos de pós-graduação em sociologia rural no Brasil du-
rante o governo militar. O acordo entre o Ministério da Educação Brasileiro e a
United States Agency for International Development (MEC-USAID), como parte do
Programa “Aliança para o Progresso” do governo norte-americano estabeleceu
uma associação entre as universidades brasileiras e norte-americanas com forte
vocação para os estudos sobre o rural, tendo como meta o desenvolvimento da
agricultura.

O objetivo principal era aumentar a produção e melhorar as condições de
vida da população rural no intuito de evitar uma possível radicalização política,
tendo em vista a revolução cubana de 1959 com forte influência camponesa.
Dessa forma, a sociologia rural brasileira nasceu com grande inspiração teórica
na sociologia norte-americana, caracterizada pelo positivismo empiricista. A as-
sociação com a economia rural definia as características dos cursos de Sociologia
Rural e os temas de pesquisa, em que havia atuação direta de professores norte-
americanos.

A institucionalização da sociologia rural nos cursos de pós-graduação se
deu em meio à implantação do programa de modernização do campo brasileiro,
o qual procurava vencer a barreira da resistência às inovações, implantar um
sistema de crédito rural eficiente e disseminar as novas técnicas de produção
agrícola visando aumentar a produtividade (Ver Verbete Produtividade) e o volume
de produção, se colocando como alternativa à reforma agrária. “Da sociologia
rural esperava-se uma contribuição nesse esforço coletivo das ciências agrárias,
com destaque para pesquisas sobre o processo de comunicação agrícola e a ado-
ção de inovações, como auxiliar da pesquisa agronômica e da extensão rural”
(BRUMER e SANTOS, 2006, p. 52).

O professor da Universidade de São Paulo – USP, José de Souza Martins
(2001) produziu uma crítica contundente quanto ao papel desempenhado pela
sociologia rural mais comprometida com o difusionismo e a inovação tecnológi-
ca mais do que com a compreensão dos fenômenos provocados pela moderniza-
ção. O autor fala sobre o desencontro entre a sociologia rural e as populações
rurais: “a sociologia rural, a pretexto de se tornar uma força auxiliar da moderni-
zação e da remoção das resistências sociais à mudança, contribuiu abertamente
para a violação de modos de vida e visões de mundo e de culturas tradicionais
em que a pobreza, ao menos, revestia-se de padrões sociais de dignidade tolerá-
veis” (MARTINS, 2001, p.33).
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A partir da década de 1990 as análises sociológicas do rural centram-se na
dissociação entre o rural e o agrícola, como reflexo das próprias transformações
ocorridas na realidade, e a diminuição absoluta e relativa da população rural.
Como afirmam Brumer e Tavares (2006) “não é porque a população agrícola
não é mais dominante na população rural que a “ruralidade” não existe mais”.
Para Martins (2001, p. 32) “o rural pode subsistir culturalmente por longo tem-
po fora da economia agrícola. Pode subsistir como visão de mundo, como nos-
talgia criativa e autodefensiva, como moralidade em ambientes moralmente de-
gradados das grandes cidades, como criatividade e estratégia de vida”.

No entendimento de Jollivet (1998), a sociologia rural é um ramo da soci-
ologia, não podendo ser considerada uma corrente teórica ou uma escola de
pensamento particular. Ela se define pelo seu objeto de estudo, ou seja, as soci-
edades rurais. A sociologia rural integra diversos aspectos da vida rural, em que
a interdisciplinaridade entre as diversas ciências sociais, são essenciais para se
explicar o rural. As perspectivas para a sociologia rural brasileira são analisadas
por Brumer e Santos (2006) e apontam para uma necessária análise das conse-
quências do modelo de desenvolvimento, ou seja, repensar o desenvolvimento.

Para tanto, o meio ambiente é um tema central que deve ser analisado a
partir das reivindicações das populações locais, dos conflitos, e da emergência
de políticas relacionadas com as novas funções do espaço rural, através da neces-
sidade de se conceber os sistemas de produção agrícolas “respeitadores do meio
ambiente”.
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Desde o momento em que o ser humano passou a desenvolver instrumen-
tos que otimizam a sua ação sobre o mundo, a valorização da técnica se estabele-
ceu como aspecto fundamental para a compreensão de sua essência – a tekné
(BENJAMIN, 1983) ou ainda, segundo Dubois (2004) uma arte do fazer humano
que incluiria desde as imagens pré-históricas até os atuais algoritmos que permi-
tem simulações hiper-realistas de seres humanos. Em sua filosofia do design e da
comunicação, Flusser (2017) inclusive sugere que o ser humano é capaz de dar
forma à matéria, sob a condicionante de substituir ou alterar a natureza original
de algo a partir da artificialidade que, de alguma forma, a potencializa. Partimos
da noção de sermos sujeitos sociotécnicos, justamente, porque a configuração
da cultura é permeada desde os primórdios da humanidade por técnicas e tec-
nologias, assim como estas são influenciadas pela nossa cultura, em uma relação
que deve ser percebida muito mais como coalescente ou complementar do que causal.

Assim, é nesta perspectiva que o conceito da Tecnocultura passa, segundo
Shaw (2008), pela imagem de um loop contínuo de feedback entre as tecnologias
(Ver Verbete Tecnologia e Tecnologias Sociais) através das quais externalizamos
nossas ideias expressas como linguagens e as maneiras pelas quais estas concep-
ções de mundo são internalizadas. Insiste-se, portanto, não se trata de uma cul-
tura criada pela tecnologia e nem uma tecnologia criada pela cultura, mas que
ambas possuem atravessamentos e tensionamentos que explicam o que somos
atualmente. “A relação provocada pela humanidade entre matéria e técnica con-
diciona aquilo que chamamos de Tecnocultura” (PIRES; KILPP, 2020, p.85).

Ao trazer o conceito de Tecnocultura para a atualidade digital, temos um
contexto de dispositivos e ambientes digitais conectados à internet, associado a
um processo de ubiquidade dos meios e softwarização da cultura (MANOVICH,
2013). Estes aspectos específicos vinculados às características do final do século
20 e início do 21, são frequentemente referidos como constituidores de uma
cibercultura. Não à toa, os chamados nativos digitais já possuem uma forma
diferente de usar e se apropriar dos artefatos tecnológicos para a produção de
expressões culturais ou para estabelecer relacionamentos mediados por técnicas
de comunicação cada vez mais conectadas, compartilháveis, dinâmicas, ubíquas
e líquidas (LÉVY, 1999). Cabe sublinhar que este recorte de práticas associadas
aos processos de digitalização proposto pela ideia de cibercultura é uma estraté-
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gia possível para dar especificidade ao aspecto tecnocultural que engendram tais
fenômenos, pois ao mesmo tempo que o meio digital possibilitou reconfigura-
ções do comportamento sociocultural, mercadológico, laboral e político, as pes-
soas também se apropriaram dessa (nova) forma de técnica – a tecnologia digital
(SANTAELLA, 2012).

Para se ter uma ideia da assombrosa aceleração do ritmo de transformações
tecnológicas, hoje voltadas intensamente para a produção de linguagens, de
cultura e de expansão da inteligência coletiva, tenho repetidamente chama-
do atenção para o fato de que, desde a crise da hegemonia da era de Guten-
berg, no início do século 19, estamos agora, em menos de dois séculos, em
plena travessia da quinta geração de tecnologias de linguagem (SANTAE-
LLA, 2012, p.33).

Em grande parte, as tecnoexperiências existentes na relação usuários, dis-
positivos e ambientes digitais são sustentadas por códigos e linguagens midiáti-
cas audiovisuais e interativas – o texto, a foto, o vídeo, o áudio, o meme, os
emojis, os hiperlinks, os botões, os menus, o touchscreen, o comando de voz, etc.
De alguma forma eles entregam algo, algum sentido como, por exemplo: entre-
tenimento, relacionamento, estudos, negócios e por aí afora. “A visada tecnocul-
tural aqui teria o papel de reforçar esse processo de desnaturalização, ao convo-
car a exploração dos sentidos produzidos pelas entranhas dos aparatos como
essenciais para a compreensão deste contemporâneo” (FISCHER, 2013, p.51).

Isto é, tais movimentações tecnoculturais revelam a emergência de uma
“forma sociocultural que modifica hábitos sociais, práticas de consumo, ritmos
de produção e distribuição de informação, criando novas relações no trabalho e
no lazer” (LEMOS; LÉVY, 2010, p.21). E, claro, estas estruturações tecnocultu-
rais despertam interesse em diversas áreas, indicando rumos para a sociedade
elaborar expressões cada vez mais sustentadas na convergência e remediação do
aparato tecnológico (LEMOS, 2015). Sodré (2014), por exemplo, recorda que
estas tecnointerações se multiplicam nas rotinas diárias, penetrando na vida
social como algo que pertence à condição humana.

Não apenas extensões, mas a própria vida mediada pelos meios digitais –
um bios virtual no qual o sujeito se reescreve atravessado pelos instrumentos e
agentes digitais (televisão, celular, computador, satélite, algoritmo, inteligência
artificial, etc.). Ora, o que se quer evidenciar é que a tecnocultura contemporâ-
nea envolve o estudo da fusão entre a técnica digital, as redes de computadores
interligadas e a nossa própria organização sociocultural (incluída nesta última,
os processos midiáticos e comunicacionais, as expressões da arte e linguagens).
“A cultura digital encontra-se em permanente movimento para a produção de
saberes [...] tais saberes e vivências ressignificam-se quando em contato com no-
vos eventos sociotecnológicos” (DIAS; GOMES; COELHO, 2018, p.145).
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Em breves palavras, a tecnologia procura ser um saber aplicado, que pro-
vém do conhecimento tácito e que se materializa por meio de equipamentos,
softwares e máquinas (artefatos da tecnologia). Trata-se da parte visível do que o
saber humano pode criar. Desta maneira, é possível afirmar que a existência de
toda a humanidade depende das coisas que ela mesma produz (ARENDT, 2007),
envoltas em um complexo sistema que condiciona seu funcionamento ao modo
como são realizadas as atividades laborais, mobilizadas pelo uso da tecnologia
no cotidiano.

Frente a sua nominação na atualidade, autores como Vargas (1994) aler-
tam que a tecnologia não seria possível sem que antes fosse desenvolvida a técni-
ca (do grego téchne), pois “só é humano aquele ser que possui a capacidade de se
comunicar pela linguagem e habilidade de fabricar utensílios pela técnica” (VAR-
GAS, 1994, p.171). A capacidade humana de fabricar, construir e utilizar instru-
mentos para um determinado fim reflete a intenção de aplicação prática dos
saberes tácitos. E foi por meio de instrumentos rudimentares, a começar pela
roda e pelo machado, por exemplo, que o homem começou a retirar, inicialmen-
te, seu sustento da terra, imprimindo uma nova realidade.

Com o objetivo de resolver problemas técnicos e de alta complexidade, no
século XVII a aplicação do conhecimento científico foi posta em prática com a
criação da máquina a vapor, conhecida como a “técnica dos técnicos”. A simples
ferramenta agora passa a ser uma máquina que atua automaticamente, tornan-
do o homem seu auxiliar. Em contrapartida, não se pode negar o fato de que
aparecem também os que projetam, constroem e consertam as máquinas, tam-
bém considerados como resultados da aplicação de uma técnica.

A utilização da técnica significa criar um conhecimento que possibilita a
geração de inventos a fim de facilitar um determinado trabalho. Em razão da
experiência adquirida ao longo dos anos, as mesmas evoluem, gerando um acú-
mulo de conhecimento sobre as formas de como o trabalho é executado. Dentro
deste contexto, surge a aplicação da tecnologia, a qual provém de uma junção do
termo tecno, do grego techné, que é saber fazer, e logia, do grego logus, razão. Ou
seja, a tecnologia significa a razão do saber fazer, onde se busca o estudo da
técnica, que modifica, transforma e age sobre a ação de como as coisas são obti-
das por meio dela.

TECNOLOGIA
Marcos Paulo Dhein Griebeler
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Apesar de polissêmica, sua utilização significa a reunião de conhecimen-
tos que permitem fabricar objetos e a partir da sua utilização, o homem conse-
gue modificar o meio ambiente, com vista a satisfazer suas necessidades. Em
outras palavras, pode-se dizer que a tecnologia consiste em um elemento com-
posto por três aspectos distintos: os artefatos físicos (as máquinas), a atividade
humana (a pesquisa) e conhecimento (o saber teórico). Ou seja, é arriscado apre-
sentar uma definição exata e precisa da palavra tecnologia, pois com o decorrer
da história sua definição vem sendo interpretada de diferentes maneiras, que
são embasadas em teorias por vezes divergentes e inserida nos mais distintos
contextos sociais.

Contudo, é a partir do século XVIII que o termo tecnologia é empregado
com sendo algo melhorado racionalmente. Em um período mais recente, ela
compreende não apenas máquinas e equipamentos, como também toda a infra-
estrutura que a ela é integrada. Desta maneira, a tecnologia pode ser separa em
dois tipos. A primeira seria incorporada às mercadorias (tecnologia do produ-
to), ou então, integrante de um processo (tecnologia de processo), que por sua
parte, depende do tipo de sua aplicação ou de sua participação em determinado
processo produtivo (BAUMGARTEN, 2006, p.288).

Mesmo com diferentes interpretações, o surgimento da tecnologia reside,
basicamente, na fundamentação teórica das regras técnicas, quando se busca
aplicar conhecimentos científicos à solução de problemas práticos. De acordo
com Vargas (1992, p. 100), somente a partir de 1660, com a Ciência Moderna
(Ver Verbete Ciência & Tecnologia e Desenvolvimento Regional), aparece aquilo que
se pode chamar atualmente de tecnologia. Na visão do autor, trata-se de um
saber fazer baseado em dois elementos: teoria e experimentação científica, não
sendo, então, possível separar ambas para que a tecnologia aconteça. Significa
conseguir transformar o mundo por meio da resolução de problemas práticos,
pela construção de obras e pela fabricação de instrumentos que são baseados em
conhecimentos científicos e em processos cientificamente controlados.

Deste modo, a tecnologia é um conjunto de conhecimentos da sociedade
(Ver Verbete Tecnologias Sociais) que pode ser aplicado às atividades industri-
ais, agrícolas, comerciais e também públicas, sendo que o governo é um dos
principais fomentadores de seu uso. Todas estão relacionadas a sua utilização
frente aos fenômenos físicos e sociais para a produção de bens e serviços. Entre-
tanto, como já mencionado, é preciso separar o que é tecnologia e o que são
técnicas em uso, uma vez que o conhecimento por si só em muitos casos não se
aplica de maneira uníssona.

A inserção de tecnologias no cotidiano acontece em razão de novas de-
mandas e exigências sociais, que acabam por modificar os costumes e valores da
sociedade. Desta maneira, o surgimento de novas tecnologias depende do co-
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nhecimento, da concepção e da criação das mesmas para que, desta maneira,
possa fazer parte dos artefatos e dos produtos disponíveis em forma de bens e
serviços para a população. Contudo, o senso comum remete à ideia de tecnolo-
gia como sendo algo sofisticado, moderno, com artefatos visíveis “de ponta” e
que facilitam o cotidiano das pessoas.

Mesmo assim, é importante ressaltar que o uso da tecnologia começa des-
de quando o homem percebeu que poderia conseguir tanto garantir seu susten-
to como melhorar as condições de vida, tanto suas como as de seu grupo. Ao
descobrir como modificar o osso1, o homem estabelece um novo uso para o mes-
mo, iniciando assim a conquista do átomo e do espaço (DUCASSÉ, 1987, p.8).

Ainda sobre o que concerne o uso da tecnologia, identifica-se que sua
aplicação acontece pela necessidade determinística e pela descrição do porquê
incorporá-la em seu ambiente de inserção. Com ela é que são formuladas as
ideias de resolução para as atividades, que uma vez selecionadas, dependem da
situação de sua aplicação. Escolhida a tecnologia, ela, em certos casos, fabrica e
consegue demonstrar que o resultado, mesmo sendo artificial e sintético, pro-
duz um objeto em particular que atende às necessidades de sua utilização. Como
exemplo, está o uso do celular, onde o mesmo em si representa um saber técni-
co, uma técnica.

Porém, a possibilidade de se comunicar (3G, 4G e atualmente com a pro-
posta do 5G) é que dá o status de tecnologia. Outra exemplificação está na utili-
zação de robôs nas atividades produtivas. O robô é também uma máquina, ou-
tra técnica, entretanto, aquilo que faz o mesmo funcionar, ou seja, a robótica, é
que é a tecnologia em si. A máquina fotográfica com a resolução digital sofre
uma significativa alteração, passando de uma fotografia em que era necessária a
revelação e que, a partir disso, agora pode ser armazenada em outra técnica, o
computador. Este, por sua parte, além de ser uma técnica, precisa de um software
e de um hardware, ou seja, tratam-se das tecnologias que permite seu funciona-
mento. Prova acentuada ainda se expressa pelo uso de plataformas digitais (Ver
Verbete Plataforma Digital), a qual instrumentaliza a comunicação (Ver Verbete
Comunicação Social) entre a oferta e a demanda. O resultado é a necessidade
de pessoas que irão realizar um trabalho, por vezes, sem regulamentação e com o
compromisso de atingir metas e objetivos de seu (não reconhecido) empregador2.

Conforme já mencionado, a tecnologia é a junção entre o saber prático e
o saber aplicado, mas para que ela aconteça deve-se, então, necessariamente de-

1 O “salto” da evolução do homem pode ser visto no filme 2001 – Uma odisseia no espaço, de
Stanley Kubrick (1968), na cena em que o macaco consegue a partir do uso de um osso, aproveitá-lo
como técnica. Com isso, usando-o agora, por exemplo, para abater as antas que com seu grupo
partilhavam antes o mesmo alimento. A cena em que o macaco joga o osso para o alto e em seguida
aparece uma nave no espaço sideral representa este “salto tecnológico” de 4 milhões de anos.
2 Ver filme: Você Não Estava Aqui (2020).
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monstrar como ela pode funcionar. E isto se expressa, como visto, pelos instru-
mentos que buscam expor o porquê de sua funcionalidade. Mesmo apesar de se
possuir um vasto conteúdo sobre o tema, em poucas palavras talvez se possa
resumir que a tecnologia significa um conjunto de atividades humanas associa-
das a um sistema de símbolos, instrumentos e máquinas visando a construção
de obras e a fabricação de produtos, segundo teorias, métodos e processos da
ciência moderna (VARGAS, 1992).

Contudo, para Spengler (1941), a máquina, enquanto símbolo da tecno-
logia busca representar de maneira tangível a necessidade do ser humano em
realizar tudo de maneira mecânica e artificial. Diante disso, em um período
mais recente, os resultados que englobam os computadores, que estão cada vez
mais menores e mais rápidos, assim como o transporte aéreo e a transmissão de
dados pela internet, somados ao conjunto de conhecimentos e pesquisas realiza-
das por instituições com a sociedade contemporânea podem ser considerados
como resultados da transformação da técnica em tecnologia.

De uma parte, está o saber teórico (a projeção mentalizada) que traz como
resultado a aplicação deste conhecimento (o tangível) em forma de equipamen-
tos e máquinas capazes de realizar tarefas cada vez mais complexas e em tempo
real. Em outras palavras, neste período mais recente, com a ascensão dos compu-
tadores no cotidiano, a partir da adoção da microeletrônica, estabelece-se a pre-
missa de que com as tecnologias de informação, instrumentalizadas pelos meios
artificiais, elas conseguem agrupar um número maior de informações que po-
dem ser processadas em poucos segundos. Trata-se de uma situação muito dife-
rente daquela onde as informações eram em sua totalidade, armazenadas em
livros e documentos similares.

O domínio pela tecnologia (conceito + instrumento = resultado) é algo
tão antigo quanto a própria humanidade sendo que as classes dominantes eram
aquelas que possuiam as tecnologias, a fim de construir o processo de vida e de
dominação sobre quem não possuia acesso às mesmas. Como exemplo, estão as
construções realizadas pelos gregos (teatros e arenas). O trabalho cabia, deste
modo, não à elite, mas sim aos plebeus. Muitos anos mais tarde surge o capitalis-
mo como sistema de organização social. Com ele, a tecnologia para o trabalho
toma outra forma. Na era industrial, que dura até a década de 1950, acontece o
encontro entre o conhecimento científico e a necessidade produtiva. Isto ocasi-
ona uma mudança do padrão de produção, otimizando os resultados e intensifi-
cando ainda mais a desigualdade social.

Na sequência, está o uso de computadores, o que também reforça este
estágio, desde os estudos iniciados por Alan Turing3 (1912-1954), com a chama-

3 Ver filme: O Jogo da Imitação (2015).
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da “Máquina de Turing” até as consequências mais atuais de seu uso, chegando
a uma dependência artificial que afeta e compromete até mesmo os sentimentos
e a privacidade das pessoas4.

Entende-se que a sobrevivência reside no domínio do homem sobre a
natureza pelo trabalho (MARX, 1983). A existência destes mecanismos (as má-
quinas inteligentes) são primeiramente resultados da imaterialidade do homem,
ou seja, de seu saber. Em segundo, uma vez instrumentalizado, por vezes, ele dá
lugar ao seu criador, extinguindo sua necessidade direta dentro da organização,
ou então, exige daquele que permanece maiores esforços para a realização das
atividades a serem executadas.

Por fim, cabe destacar Landes (1994), o qual adverte que a mudança tec-
nológica nunca é automática, mas sim, requer a substituição de métodos já esta-
belecidos que em um primeiro momento geram prejuízos para o capital investi-
do, além de transtornos humanos frente à intenção da dominação e às transfor-
mações nos meios de produção. Entretanto, a introdução da inovação (Ver Ver-
bete Inovação) no processo produtivo (Ver Verbete Processo Produtivo) não é
algo recente, mas ao mesmo tempo, se expressa como complexo e difuso. Trata-
se, então, do resultado da concorrência entre os capitais, que por extensão, atu-
almente, são os fomentadores da tecnologia contemporânea.
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Ao longo das décadas, pesquisas científicas vêm apontando o crescimento
de estudos sobre a Tecnologia Social (TS). Desenvolveram-se ferramentas e arca-
bouços conceituais no intuito de buscar uma compreensão acerca dos aspectos
emergentes advindos do próprio processo de desenvolvimento, buscando a rela-
ção entre a Economia Informal (Ver Verbete Economia Informal) e a Economia
Solidária (ES – Ver Verbete Economia Solidária). Temas como a inclusão social,
geração de trabalho e renda de populações aquém do processo de desenvolvi-
mento econômico estão em voga, pois esse processo alicerçado por vários países
acaba por excluir ou distanciar essa população de sua finalidade. As empresas e
organizações sucessivamente focam seus esforços produtivos no conceito da lei
da mais-valia, a qual repercute na geração de lucro com a atividade do trabalho
e concentra o ganho nas mãos de poucos. Assim, empresas geram empregos.
Mas para que o processo de desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento)
ocorra de forma ampla, faz-se necessário que toda a população se desenvolva,
melhorando a qualidade de vida (Ver Verbete Qualidade de Vida) de todos.

O termo Tecnologia Social (TS) é alvo de debates, muito se deve a suas
características e a sua amplitude de enfoque e trabalho. Podemos considerar que
a TS é um processo ou técnica que busca solucionar algum tipo de problema
social. Esse processo ou técnica pode ser simples ou complexo, desde que atenda
aos resultados propostos em sua aplicação, além de ter um baixo custo e ser
possível sua replicação. Desta forma, a TS pode fazer uso de propostas inovado-
ras para o processo de desenvolvimento sustentável (Ver Verbete Desenvolvi-
mento Sustentável), alicerçadas na construção de soluções e resultados para pro-
blemas sociais, como por exemplo: a questão dos resíduos sólidos, água potável,
alimentação, energia, renda, saúde, entre outros. Sua principal meta é promover
qualidade de vida através da inclusão social e da geração de trabalho e renda.

A importância da tecnologia (Ver Verbete Tecnologia) social está em seu
impacto e nos benefícios que seu uso pode trazer para a sociedade e para as
camadas mais necessitadas, mediante um conjunto de técnicas e metodologias
capazes de transformar a sociedade. Salienta-se que a TS em seu escopo busca
aliar os saberes populares e os conhecimentos técnico-científicos, permitindo
que sua eficácia possa ser comprovada ou repetida por outras pessoas, e que
chegue até a ponta do processo, ou seja, que possa ser incorporada junto às

TECNOLOGIA SOCIAL
Enise Barth

Carlos Eduardo Ruschel Anes
Louise de Lira Roedel Botelho
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populações atendidas, assumindo assim o processo da mudança. A tecnologia
social deve ainda promover educação por meio da difusão e da ação educativa,
da construção da cidadania e de processos democráticos, da inclusão, da acessi-
bilidade, da sustentabilidade, da participação e da cultura (Ver Verbete Tecno-
cultura).

Algumas caraterísticas da TS são:
• Adaptada a pequeno tamanho;
• Liberadora do potencial físico e financeiro; e da criatividade do produ-

tor direto;
• Não discriminatória (patrão x empregado);
• Capaz de viabilizar economicamente os empreendimentos autogestio-

nários e as pequenas empresas;
 • Orientada para o mercado interno de massa;
• Adaptada ao reduzido tamanho físico e financeiro; não discriminató-

ria; liberada da diferenciação (DAGNINO, BRANDÃO, NOVAES, 2004).
A TS pode ser, portanto, uma ferramenta que permita o crescimento de

empreendimentos econômicos solidários, buscando a sustentabilidade dos mes-
mos e permitindo que essa população tenha acesso de forma alternativa a me-
lhoria da qualidade de vida, já que a TS dispõe de potencialidades capazes de
produzir resultados emancipadores.

Com a crise do capitalismo a partir do final do Século XX, passaram a
surgir oportunidades para se repensar questões relacionadas a à economia, à
sociedade, à cultura e ao meio ambiente. Todas essas questões levam para a
necessidade de um outro “caminho”, que envolve aspectos mais igualitários e
solidários em relação a dinâmica entre pessoas e organizações. Nesse sentido, a
Economia Solidária se apresenta como alternativa para se repensar o papel dos
pequenos produtores e empreendimentos, que por meio da tecnologia social
podem aplicar a autogestão e a cooperação de maneira mais solidária e igualitá-
ria (DAGNINO, 2010, 2014).

Com essas considerações, a tecnologia social se integra a à Economia So-
lidária, por meio de relações de trabalho e produção solidárias, em que os víncu-
los de compra e venda de bens e serviços, bem como produção e consumo,
passam a acontecer por meio da cooperação de pessoas e empreendimentos soli-
dários. Esta integração pode resultar na organização de novos arranjos produti-
vos solidários, a partir das redes de economia solidária e das incubadoras tecno-
sociais de cooperativas (Ver Verbete Cooperativismo).

Da relação/integração entre a tecnologia social e a economia solidária
surge a oportunidade da aproximação com o desenvolvimento (Ver Verbete
Desenvolvimento), não mais limitado conceitualmente como “crescimento eco-
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nômico”, mas como um desenvolvimento mais amplo, capaz de entender o di-
nâmico contexto socioeconômico local como diferente dos modelos globais liga-
dos à economia industrial capitalista. Dessa forma, na interpretação de Feen-
berg (2005), a tecnologia social e a economia solidária estabelecem uma resistên-
cia ao modelo capitalista de produção industrial, através de movimentos produ-
tivos coletivos que permitem renda aos produtores/trabalhadores como resulta-
do da organização coletiva, solidária e igualitária.

Essa resistência oferece alternativas ao desenvolvimento local e regional,
por meio de ações e tecnologias que permitam dar mais ênfase às especificações
mais localizadas e às particularidades regionais. A promoção da autonomia cole-
tiva/comunitária, por meio do reconhecimento de culturas minoritárias, pode
proporcionar uma dinâmica social mais inclusiva, valorizando a diversidade cul-
tural, as formas de produzir, de entender a produção, e de gerar conhecimento.
Dessa maneira, se estabelece um pensamento socioeconômico mais solidário,
que se contrapõe à hegemonia do pensamento econômico industrial (KAHLAU,
SCHNEIDER, SOUZA-LIMA, 2019).

A TS se relaciona com empreendimentos do tipo solidários ao abarcar
traços característicos dessa economia: autogestão, democracia, cooperação, au-
tossustentação, desenvolvimento humano e responsabilidade social e interage
com as incubadoras ao buscar solução para problemas sociais, atendendo coleti-
vos em situação de vulnerabilidade (Ver Verbete Vulnerabilidade) econômica e
apoiando a geração de trabalho e renda para as comunidades urbanas e rurais,
produzindo valor de outra forma do que a economia de mercado e produzindo
solidariedade de outra forma do que a economia de tratamento social (BRUM,
2003).

Enquanto iniciativa que dialoga com saberes tradicionais e territoriais, a
TS encontra incentivo em espaços como as Incubadoras de Cooperativas Popu-
lares ou de Tecnologia Social, que promovem a apropriação de conhecimento e
o desenvolvimento de empreendedores para a elaboração e manutenção da tec-
nologia, considerando os aspectos pedagógicos do processo e os princípios de
organização solidária, sem subordinação do produtor à tecnologia e proporcio-
nando melhoria da qualidade de vida das comunidades (OLIVEIRA, VANCON-
CELLOS, FIGUEIRA 2019).

Diversas são as iniciativas existentes nesse formato, principalmente vincu-
ladas à Instituições de Ensino Superior e à Organizações Não-Governamentais,
que oferecem suporte para o desenvolvimento desses empreendimentos, dando
chance à criação de artefatos tecnológicos baseados na adequação sociotécnica e
promovendo o desenvolvimento coletivo.

A organização do trabalho mediante incubação, organiza e capacita em-
preendedores no desenvolvimento de novas tecnologias sociais ou na manuten-
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ção de tecnologias já existentes, alicerçada pelos princípios da TS e da Economia
Solidária (Ver Verbete Economia Solidária), atendendo a necessidades sociais
reais e adaptadas ao contexto regional, além de incluir esses empreendedores
como protagonistas do processo.
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A Teoria da Base de Exportação (TBE) é uma das principais vertentes de
interpretação da dinâmica regional. Ela deita suas raízes nas investigações de
Herald Innis acerca do papel das atividades extrativas e agropecuárias de expor-
tação na colonização e integração mercantil do Canadá. Segundo o autor, a
história econômica deste país e sua expansão em direção ao oeste estrutura-se
sobre a provisão de commodities extrativas e agrícolas para o Reino Unido (inici-
almente) e para a costa leste urbanizada e industrializada do país (posteriormente).

Em suas primeiras versões, a TBE é apresentada como um padrão de de-
senvolvimento econômico historicamente particular, típico das economias do
Novo Mundo (América) e Novíssimo Mundo (Oceania). É somente a partir de
1959 – data da publicação do antológico trabalho de Douglass North “A Agri-
cultura no Crescimento Econômico Regional” – que emerge a perspectiva de
que TBE teria validade universal. Na verdade, North irá propor (com base em
STIGLER, 1951) que a primeira apresentação sistemática desta teoria encon-
trar-se-ia nos três primeiros capítulos de A Riqueza das Nações, de Adam Smith.

Nestes, Smith (1982) defende o ponto de vista de que o principal limita-
dor para o aprofundamento da divisão do trabalho e da ampliação da produtivi-
dade (Ver Verbete Produtividade) que lhe é indissociável é a insuficiência de merca-
do local para absorver a oferta ampliada. Por isso – de acordo com Smith – os
primeiros territórios (Ver Verbete Território)/nações que teriam alcançado apro-
fundar a divisão do trabalho e operar com produtividade superior seriam aque-
les beneficiados pela proximidade com cursos d’água navegáveis, como o Egito
(Nilo), o Iraque (Tigre e Eufrates), os Fenícios e os Gregos (Mediterrâneo). Atra-
vés dos cursos d’água navegáveis, estas civilizações garantiriam o acesso a um
mercado superior ao limitado mercado interno sem incorrer em elevados custos
de transporte.

Tal como Stigler (1951) reconhece, na base da leitura de Smith encontra-
se, implicitamente, a pretensão de que os mercados locais se organizariam de
forma imperfeita. De fato, o ponto de partida do modelo de base de exportação
é o reconhecimento da existência de dois tipos distintos de mercado: o interno
(onde as funções demanda com as quais os produtores se deparam são negativa-
mente inclinadas) e o externo (para o qual a função demanda seria perfeitamen-
te elástica). Vale observar que não se deve confundir “mercado externo” com
“mercado exterior, estrangeiro”. Ele só é “externo” ao território considerado,
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seja ele uma localidade, um município, uma região ou até (no limite) uma na-
ção. O que caracteriza este mercado “externo” é apenas o fato dele ser tão vasto
vis-à-vis a participação relativa da produção local que toda a ampliação de oferta
interna poderia ser vendida ao preço atual.

Neste caso, a única limitação para a expansão da renda interna derivada
das vendas para o exterior é a capacidade de produção do território. Por oposi-
ção, o aumento do número de ofertantes e/ou do volume ofertado para o mer-
cado interno (de tamanho limitado) levaria à queda de preços e da renda dos
produtores. A não ser que a renda interna tenha sido ampliada previamente a
partir da ampliação das vendas para o mercado externo.

Como não poderia deixar de ser, a TBE recebeu um amplo conjunto de
críticas. A mais contundente refere-se à pretensa subestimação do papel propul-
sor das outras duas variáveis de demanda autônoma – o Investimento e os Gas-
tos do Governo – que seriam pelo menos tão importantes quanto as exporta-
ções para a mobilização do produto e da renda regionais. Esta crítica, contudo,
está baseada em uma compreensão limitada da teoria. O que escapa a estes críti-
cos é que a TBE não é uma teoria do desenvolvimento nacional mas uma teoria
do desenvolvimento estritamente regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional).

Como se sabe, a principal diferença entre regiões e nações é que as
últimas dispõem de mecanismos peculiares – como o câmbio e as tarifas alfande-
gárias – para defender seu mercado interno das importações e para alavancar
suas exportações com base em vantagens meramente relativas. Diferentemente,
as regiões têm como principal mercado “externo” o próprio país e só podem se
inserir na divisão nacional do trabalho através de vantagens absolutas. Ora, as
vantagens absolutas baseiam-se em ganhos de produtividade que é altamente
dependente da escala de produção. Cada região tende, assim, a se especializar
em um leque restrito de produtos para alcançar a escala e a produtividade neces-
sárias à consolidação de vantagens absolutas.

Neste caso, mesmo quando uma região é produtora de bens de capital,
como regra geral ela é especializada em um conjunto restrito destes bens. De
sorte que a ampliação do valor agregado (lucros e salários – Ver Verbete Valor
Agregado) das firmas que produzem os referidos bens de capital é função da
ampliação da demanda externa, da ampliação de suas vendas para o (seu) exterior.

Por oposição, quando estas mesmas firmas investem em novos equipa-
mentos e ampliam suas plantas, elas compram os mais diversos insumos, que,
em sua grande maioria, são produzidos em outras regiões. Vale dizer: a TBE
pretende que (senão a totalidade, pelo menos a maior parte) dos bens de capital
necessários à ampliação das estruturas produtivas locais/regionais sejam impor-
tados. Além disso, a TBE propõe que os bens de consumo mais sofisticados, que
atendem a demanda dos segmentos de alta renda (bens de consumo capitalistas,
Ck) também sejam, em sua virtual totalidade, importados.
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No limite, M (importação) é igual a I (investimento) acrescido de Ck (con-
sumo capitalista). Diferentemente, o consumo de massa, Cw (consumo dos tra-
balhadores) baseia-se em produtos muito simples, de tecnologia difundida e in-
tensiva em trabalho (alimentos, vestuário e serviços de primeira necessidade)
que tendem a ser produzidos no próprio território.

Supondo equilíbrio orçamentário (os gastos do governo, G, são iguais à
tributação, T) e tomando a renda disponível, líquida de tributos (Yd = Y – T)
por referência analítica, a TBE pode ser expressa formalmente nos seguintes
termos:

1) Y = Cw + Ck + I + G + X – M
2) Yd = Y – T
3) Yd = Cw + Ck + I + (G – T) + X – M
4) Se G = T
5) Yd = Cw + Ck + I + X – M
6) Se M = Ck + I
7) Yd = Cw + X
8) Se Cw = w Yd (onde w equivale aproximadamente à participação

dos salários na renda)
9) Yd – w Yd = Yd (1 – w) = X
10) Yd = X / (1 –w)

Em suma: a renda (Ver Verbete Renda Mínima e Renda Básica) interna de
uma região é função direta do valor dos bens destinados ao mercado externo e
inversa da concentração da renda. Quanto mais bem distribuída a renda, maior
o multiplicador regional (porquanto menor a compulsão a importar) e maior a
relação entre produção para o mercado interno e produção para o exterior. Não
obstante, se a produção para o exterior declinar, a renda declinará na mesma
proporção.
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A terceirização (ou outsourcing) é uma prática empresarial de contratar ex-
ternamente, isto é, com outras empresas, produtos e serviços necessários ao seu
processo produtivo (Ver Verbete Processo Produtivo). Conforme detalha Gre-
gory et al. (2009), essa prática se tornou mais comum a partir da década de 1980,
quando as empresas passaram a subcontratar outras empresas, terceirizadas, para
fornecer atividades/produtos periféricas ou complementares, embora em certos
casos a terceirização ocorra também na atividade fim.

Enquanto a externalização de funções estiver relacionada com a atividade
fim utilizar-se-á o termo subcontratação, ou seja, subcontratam-se empresas ter-
ceiras para produzir partes do processo produtivo do produto final. A terceiriza-
ção, entretanto, estará relacionada apenas com os serviços de apoio e não liga-
dos diretamente à produção.

É comum relacionar o aumento da participação da terceirização com a
passagem do modelo fordista de produção para o modelo flexível, em que as
práticas de produção e de negócios passam a serem mediados pelo contexto da
Globalização (Ver Verbete Globalização) e das diferenciações de demanda.

Segundo Sandroni (1999), a terceirização está diretamente relacionada
com a redução dos custos de produção, não apenas pelo barateamento das des-
pesas com os fatores de produção, especialmente a mão-de-obra, como também
pela minimização de custos com a diminuição, por exemplo, de estoques. Tercei-
riza-se segurança, limpeza, transporte de funcionários, logística, a escrituração
contábil e fiscal, o departamento de pessoal, a auditoria interna, etc.

O objetivo da terceirização é que qualquer serviço que não esteja direta-
mente ligado à atividade principal da empresa seja repassado a terceiros. Exis-
tem grandes empresas que terceirizaram toda a administração, incluindo a área
de faturamento, de cobrança e até o financeiro. Deste modo, esse processo que
envolve geralmente as atividades relacionadas à prestação de serviços. Ou seja, o
aumento das atividades realizadas por outras empresas, pode levar a um proces-
so de terciarização da economia, incrementa a competitividade empresarial e a
conquista de novos mercados (SILVEIRA & FELIPE JUNIOR, 2017).

Especialmente para as empresas de menor dimensão, a realização de todo
o conjunto de etapas produtivas pela própria empresa se torna onerosa e pouco
eficiente. Isso diminui sua competitividade setorial e suas vantagens comparati-
vas e absolutas. Por isso, conforme reforçam Silveira & Felipe Junior (2017)
passa-se a aumentar-se a horizontalização das atividades produtivas (resultado
da flexibilização da produção) em relação à verticalização, característica predo-
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minantes no modelo fordista até a década de 1970, repercutindo em ganhos
diversos às empresas.

Outro impacto desse processo foi o da localização espacial das empresas.
Conforme detalha Matteo (2011), a organização do território (Ver Verbete Terri-
tório) da produção consolidada no modelo Fordista foi alterada. Passou-se en-
tão a uma organização da produção em empresas de menor dimensão, inovado-
ra e que passa a se relacionar com outras em rede, respondendo às demandas do
mercado externo regional. Com isso, passam a se localizarem em regiões que
possuíssem alguma atividade especializada.

Méndez (1997) acrescenta o papel das mudanças tecnológicas no processo
de terceirização da produção. Segundo o autor, a incorporação de inovação (Ver
Verbete Inovação), informação e automatização dos processos produtivos incen-
tivou a substituição de mão-de-obra por tecnologias (Ver Verbete Tecnologia),
reduzindo tarefas diretamente produtivas. Ao mesmo tempo, aumentou a rele-
vância das tarefas anteriores e posteriores à processo produtivo, como exemplos
da administração e planejamento, pesquisa e desenvolvimento, logística, contro-
les de qualidade, comercialização, serviços de pós-venda, etc.
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Terciarização (do terciário) é o fenômeno da terciarização, ou seja, a mi-
gração da estrutura produtiva de uma região (Ver Verbete Região) para o setor
de serviços. Essa tem sido uma característica cada vez mais marcante na econo-
mia mundial contemporânea. De acordo com Witherick, Ross & Small (2001) é
o setor da Economia que faz a ligação entre atividades primárias, secundárias e o
consumidor final.

Para Sandroni (1999), a terciarização também é conhecida como o au-
mento do Setor de Serviços, ou seja, todas as atividades que são desenvolvidas
pelos centros urbanos e que não estão enquadradas na agropecuária ou nas
atividades industriais. Destacam-se especialmente: o comércio, os transportes, a
publicidade, as comunicações, pesquisa e desenvolvimento, a educação, a saú-
de, o entretenimento, o setor financeiro, de seguros, a administração pública, de
segurança e defesa, dentre outras. Essas atividades formam o setor terciário da
economia, nas estruturas produtivas regionais (Ver Verbete Estrutura Produtiva).

Trata-se de uma extensão das grandes transformações provocadas pela glo-
balização, que se intensificou nas últimas décadas do século XX. Do ponto de
vista estrutural observa-se um processo de migração, principalmente no Produto
Interno Bruto (PIB) no emprego (Ver Verbete Emprego), das atividades do setor
primário (agricultura e pecuária) e secundário (indústria) para o setor terciário
(comércio e serviços).

Polèse (1998) ressalta que todas as regiões possuem alguma proporção de
atividades terciárias, mas quanto maior a dimensão populacional da região, quan-
to maior a posição na hierarquia urbana regional das cidades (Ver Verbetes Ci-
dade Inteligente e Cidade Média), maior será a diversificação (Ver Verbete Di-
versificação Produtiva) e maior a incorporação de tecnologia (Ver Verbete Tec-
nologia) e conhecimento.

Alves (2016) acrescenta que o aumento da terciarização da economia está
diretamente relacionado com a reestruturação produtiva causada pela passagem
dos modelos de produção do Século XX, especialmente do Fordismo para o
Flexível na Globalização (Ver Verbete Globalização), e com isso, o aumento da
terceirização produtiva, ou seja, da participação do setor terciário no PIB e no
emprego, por extensão.
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A palavra território, em latim territorium, etimologicamente deriva do vo-
cábulo latino terra designando “a extensão de terra que depende de um império,
de uma província, de uma cidade, de uma jurisdição” (DI MEO, 1998, p.42) ou
ainda “como o pedaço de terra apropriado, dentro dos limites de uma determi-
nada jurisdição político-administrativa”. (HAESBAERT, 2004, p.43).

Para Helden (2013), o pensamento sobre o surgimento do território, im-
plica considerar que o território é simultaneamente uma palavra, um conceito e
uma prática social e que a relação entre eles só pode ser apreendida historicamente.

O conceito de território é uma construção histórica que assume diferen-
tes significados, designações e aplicações na história da ciência. No âmbito das
ciências humanas e sociais ele igualmente assume distintas acepções.

Em uma primeira designação, mais específica e também mais tradicional,
o conceito de território, assume um conteúdo jurídico que resulta da relação
entre espaço e política, designando àquela parcela do espaço geográfico que
corresponde aos limites políticos administrativos de um Estado nacional, ou de
suas unidades administrativas constitutivas, como as regiões e os municípios.
Nessa perspectiva, mais absoluta, como bem assinalou Gottmann (1975, p.29):

“Território é uma porção do espaço geográfico que coincide com a extensão
espacial da jurisdição de um governo. Ele é o recipiente físico e o suporte do
corpo político organizado sob uma estrutura de governo. Descreve a arena
espacial do sistema político desenvolvido em um Estado nacional ou uma
parte deste que é dotada de certa autonomia”.

Em uma segunda e mais ampla designação, o conceito de território corres-
ponde a uma dada parcela do espaço geográfico, independente da escala (Ver
Verbete Escalas Regionais) espacial, que é apropriado através de relações sociais e
de poder, estabelecidas historicamente no processo mais geral de reprodução da
sociedade.

Nessa perspectiva, mais relacional, o território é definido e reconhecido
por um conjunto de múltiplas relações de poder, desde aquelas cujo conteúdo é
mais material, como as relações econômicas e políticas, até aquelas cujo conteú-
do é mais simbólico e subjetivo, expresso através das relações culturais e da iden-
tidade. Haesbaert (2004, p.93) assim explicita essa designação:

TERRITÓRIO
Rogério Leandro Lima da Silveira
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“o território, enquanto mediação espacial do poder, resulta da interação di-
ferenciada entre as múltiplas dimensões desse poder, desde sua natureza mais
estritamente política até seu caráter mais propriamente simbólico, passando
pelas relações dentro do chamado poder econômico, indissociáveis da esfera
jurídico-política”.

Em uma terceira designação o território é pensado através de seus usos.
Os territórios criados sobre um dado espaço geográfico expressam estruturas
específicas de uma dada sociedade, que incluem o modo de divisão e de gestão
do espaço, bem como a organização desse espaço (BRUNET, 2003). Os territóri-
os também revelam a dinâmica e as estratégias de apropriação desses espaços,
através dos diferentes usos do território, ao que Santos (1994) destaca quando
chama atenção que é justamente o uso do território que deve ser o objeto da
análise social, e acrescemos nós, o foco e o objeto da análise territorial.

No campo de estudos do desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvi-
mento Regional), o conceito de território se revela de fundamental importância
para que possamos compreender os diferentes modos e processos históricos de
territorialização. Ou seja, de apropriação, que o espaço regional apresenta, des-
de aqueles estabelecidos pela regionalização estatal e pela definição de recortes
político-administrativos, até aqueles produzidos através de relações sociais de
poder entre os diversos grupos sociais, organizações econômicas e instituições
que participam do processo de desenvolvimento regional.
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Após a Segunda Guerra Mundial, as áreas rurais dos países com capitalis-
mo mais avançado foram estruturadas com base num modelo de desenvolvi-
mento (Ver Verbete Desenvolvimento) da agricultura que ficou conhecido como
Revolução Verde e, no Brasil, como modernização agrícola. Esse modelo se caracte-
rizou pela integração e funcionalidade da agricultura ao modo de desenvolvi-
mento fordista do sistema econômico capitalista, cumprindo com o seu papel
funcional de fornecimento de mão-de-obra, alimentos, matérias-primas, divisas
e outros recursos para o setor urbano-industrial. Isto acabou provocando um gran-
de fluxo de população para as cidades, gerando um excedente de mão-de-obra
que os setores produtivos urbanos não tiveram capacidade para absorver.

Em função de problemas socioeconômicos, gerados por esse processo,
para uma considerável parcela da população urbana e rural, teve início uma
maior valorização dos aspectos ligados à organização social nas áreas rurais (Ver
Verbete Atores Sociais Rurais). No início deste século, começaram a surgir estu-
dos baseados na abordagem territorial do desenvolvimento rural (Ver Verbete
Desenvolvimento Rural), na qual as perspectivas do local e do endógeno estão
presentes. Schejtman & Berdegué (2003) descrevem, de forma sistemática, a
evolução do enfoque territorial e os conceitos e critérios operativos da aborda-
gem centrada no desenvolvimento territorial rural (DTR). Os autores reforçam
o propósito de a produção se articular, de forma competitiva e sustentável, com
a economia interna do território (Ver Verbete Território) e com mercados exter-
nos dinâmicos.

A revalorização do local (Ver Verbete Desenvolvimento Local), a capacida-
de de organização e de pressão dos atores sociais (Ver Verbete Atores Sociais) e
os resultados de algumas políticas públicas (Ver Verbete Políticas Públicas) refor-
çaram a existência do rural como parte substancial da definição de território
neste âmbito e da redefinição deste tipo de desenvolvimento. Desde então, se
verificou uma mudança de visão nas novas abordagens teóricas sobre o desen-
volvimento rural, utilizadas para compreender o papel do território rural no
desenvolvimento regional do país (SCHNEIDER,2003).

Essa nova perspectiva de estudo do desenvolvimento regional (Ver Verbe-
te Desenvolvimento Regional) vem consolidando a definição de território rural,
perdendo importância a visão tradicional, baseada na dicotomia rural-urbana,
que confundia rural com agrícola e relacionava o urbano, exclusivamente, com

TERRITÓRIO RURAL
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as atividades industriais e de prestação de serviços. Esta vem sendo substituída
por uma nova visão sobre o mundo rural, baseada na possibilidade de pequenas
e algumas médias cidades do “interior” e atividades agroindustriais e de serviços
turísticos e ambientais serem partes integrantes do território rural. Mas, para
oferecer isso o território rural tem que utilizar o seu potencial local e aproveitar
as suas características históricas e culturais particulares e, também, estar integra-
do socioeconomicamente com o seu entorno e com o exterior.

Estes são os contornos que poderão levar a uma nova ruralidade e contri-
buir para o desenvolvimento dos territórios rurais. Dessa forma, seriam possí-
veis novas alternativas de emprego e renda e diversas outras formas de melhoria
na qualidade de vida da população que vive e/ou trabalha nas pequenas e médi-
as aglomerações urbanas e nas áreas de baixa densidade populacional do territó-
rio rural. Isto é de grande relevância para o estudo de regiões com municípios
com aglomerações urbanas relativamente pequenas e/ou com grandes contin-
gentes de população rural.

Mais recentemente, na elaboração de políticas para alavancar o desenvol-
vimento regional, considerando as diferentes dinâmicas, potencialidades terri-
toriais locais e oportunidades externas, busca-se a implantação de atividades
produtivas locais mais rentáveis e geradoras de postos de trabalho para os com-
ponentes familiares que permaneceram no meio rural dos territórios. Entre es-
sas atividades, aparecem com grande potencial de contribuição as de produção e
comercialização de bens e serviços agroalimentares, agroindustriais, ambientais
e turísticos. Essas atividades produtivas, além de geradoras de renda e postos de
trabalho, são consideradas multiplicadoras de renda e de emprego em outras
atividades locais, industriais ou de serviços (MORAES, 2016).

Na tentativa de estabelecer uma ponte hierárquica entre os significados
de rural e local nos programas de desenvolvimento, Wanderley (2001) argumen-
ta que aqueles de caráter local, em vez de substituir o desenvolvimento rural,
incorporam este como parte integrante, sem anular as particularidades de cada
um. Acontece onde a diversidade e a proximidade são fontes de integração e
cooperação e, ao mesmo tempo, de tensões e conflitos, configurando uma rede
de relações recíprocas e complexas. A autora conclui afirmando que se a vida
local é resultado do encontro entre o rural e o urbano, o desenvolvimento local,
entendido como um processo de valorização do potencial econômico, social e
cultural dessa sociedade, não pode supor o fim do rural (WANDERLEY, 2001).
Ou seja, o desenvolvimento rural e o desenvolvimento local são duas faces de
uma mesma moeda.

Então, quando se utiliza o termo “dinâmica territorial rural”, como sendo
o ambiente onde é possível, ao mesmo tempo, a utilização das potencialidades
próprias do território rural e o aproveitamento das oportunidades externas, nas



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 871

suas diversas formas, se constituem numa dinâmica socioeconômica local dife-
renciada de desenvolvimento rural, instrumentalizada e mediada por suas aglo-
merações produtivas, dentro do território rural (SABOURIN,2002; MORAES,
2016; SCHNEIDER,2003).
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O desemprego é um fenômeno intrínseco ao desenvolvimento capitalista.
Por conta disso, o pleno emprego dos trabalhadores dependente da livre compe-
tição entre as forças de mercado se apresenta apenas como exceção, não como
regra ao longo do tempo. Apesar de sua presença permanente, o desemprego
tem se alterado em conformidade com a dinâmica de atuação do Estado e do
próprio desempenho econômico. Isso porque até a década de 1930, por exem-
plo, a dimensão e tipologia do desemprego dependiam quase que exclusivamen-
te do funcionamento do setor privado.

Na vigência do Estado mínimo, a preocupação com o desemprego pratica-
mente inexistia, pois tinha suas funções limitadas fundamentalmente pela cole-
ta de tributos e pelo monopólio na emissão de moeda e no exercício da violência
(segurança policial das fronteiras). Por conta disso, o peso de financiamento do
Estado mínimo distanciava-se do equivalente a menor de 10% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) dos países no período de paz. Com a transição das antigas socie-
dades agrárias para urbanas e industriais, o desemprego tornou-se um problema
crescente e sem resolução plausível no âmbito das instituições filantrópicas e
associações de ajuda mútua existente no século XIX. A explosão do desemprego
urbano na grande Depressão Econômica de 1929 terminou por conceder ao
desemprego importância especial na agenda dos governos.

Até então, o desemprego era identificado como um problema específico
da oferta de mão de obra que se encontrava, em geral, acima da capacidade do
setor privado gerar empregos para todos. Deste ponto de vista, o enorme movi-
mento imigratório de base agrária observado desde a segunda metade do século
XIX não deixou de ser uma modalidade de expulsão de hordas de desemprega-
dos da Europa para o novo mundo.

Em síntese, a vítima do desemprego, o trabalhador, era considerado na
época como sendo o próprio responsável por sua situação, uma vez que não
conseguia controlar o crescimento da oferta de mão de obra no mesmo ritmo da
geração de empregos pelo setor privado.

O desemprego, em consequência, era tratado como voluntário, pois resul-
taria da insistência do desempregado em não aceitar o qualquer nível de remu-
neração estabelecido pelo empregador. Desta forma, o setor privado jamais seria
identificado como responsável pelo desemprego, pois estaria sempre em condi-
ções de empregar mais pessoas, desde que elas aceitassem os requisitos estabele-
cidos para a contratação.

TIPOS DE DESEMPREGO
Marcio Pochmann
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Ainda no século XIX, durante o avanço do processo de mecanização, a
introdução das máquinas foi acompanhada pela ampliação de mão de obra so-
brante, o que gerou manifestações operárias contrárias ao progresso técnico.
Naquela oportunidade, o desemprego tendia a se dividir em dois tipos princi-
pais: o voluntário e o tecnológico.

A mudança política ocasionada pela universalização do voto atraiu gradu-
almente para a esfera pública o problema do desemprego a partir do século
passado. Logo nas primeiras disputas eleitorais que abandonaram a experiência
limitada da democracia censitária anterior, o tema da regulação do mercado de
trabalho foi gradualmente se afirmando, bem como algumas medidas assistenci-
ais aos desempregados.

Mas somente com o surgimento do Estado de bem-estar social diante do
esgotamento do Estado mínimo é que o emprego passou a assumir centralidade
na agenda pública, com a instalação de uma série de iniciativas voltadas ao ple-
no emprego da mão de obra. Para isso, contudo, o setor privado deixou de ser o
único responsável pela determinação do emprego, uma vez que na grande De-
pressão de 1929 ficou evidente que a generalização do desemprego não seria
mais culpa do próprio trabalhador, muito menos do progresso técnico.

Nesse sentido, o desemprego voluntário tornou-se reconhecido como ina-
petência do setor privado para contratar a totalidade da oferta de trabalhadores.
Caberia cada vez mais à atuação do Estado desenvolver políticas públicas associ-
adas ao enfrentamento da falta de emprego para todos independentes do tipo
de desemprego.

Por quase três décadas após o fim da Segunda Guerra Mundial (1939 –
1945), o pleno emprego terminou sendo uma das principais marcas do desen-
volvimento (Ver Verbete Desenvolvimento) nos países capitalistas avançados. Toda-
via, isso não significou ausência do desemprego, tampouco a impossibilidade do
empregador demitir mão de obra.

Mesmo que houvesse desempregados, ainda que em quantidade baixíssi-
ma, a demanda por trabalhadores de parte dos setores privado e público se apre-
sentava, em geral, suficiente para garantir o pleno emprego. Se isso não ocorria
dever-se-ia ao novo tipo de desemprego, sobretudo o friccional.

A existência de uma espécie de fricção entre oferta e demanda de mão de
obra no interior do mercado de trabalho resultaria, em geral, da insuficiência de
informações adequadas por parte dos contratantes e ofertantes de força de tra-
balho. De um lado, por exemplo, poderia haver uma vaga a ser ocupada, porém
o desempregado desconheceria o local do emprego existente, uma vez que a
informação não era pública e generalizada.

De outro, o desempregado poderia não possuir a formação adequada aos
requisitos patronais. Ou ainda, o desempregado residiria distante (outro bairro
ou outra cidade) do local onde haveria o posto de trabalho aberto.



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 874

Também seria interessante acrescentar o tipo de desemprego conjuntural,
que derivaria dos ciclos de curto prazo da economia. As oscilações nos estoques
das empresas, as medidas de ajuste fiscal no setor público, entre outras razões,
tenderiam a afetar o nível de emprego e, por consequência, o comportamento
do desemprego.

Nos dias atuais, o tipo de desemprego estrutural voltou a ser importante
tendo em vista o baixo ritmo de crescimento das economias, ademais do avanço
tecnológico, o acirramento da competição entre as corporações transnacionais
na globalização (Ver Verbete Globalização), a adoção de programas neoliberais de
desconstituição do Estado de bem-estar social, entre outros motivos.
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Considerado como o fundamento da sociabilidade humana, o trabalho
pressupõe um conhecimento concreto para sua execução e enquanto prática
social, trata-se de uma atividade exclusivamente pertencente ao homem. Signifi-
ca uma característica teleológica, onde o ser social possui em sua consciência
que é preciso trabalhar para conseguir seu sustento. Pode ser então considerado
como uma necessidade realizar uma atividade para receber em troca o valor da
venda de sua força de trabalho. Sua caracterização possui diferentes níveis: autô-
nomo, assalariado ou liberal. Em qualquer que seja o tipo, ele é realizado cons-
cientemente pelas pessoas.

Na visão de Antunes (2009), o trabalho vivo, de acordo com a situação, é
realizado de maneira diversificada. Entretanto, existe uma separação em sua
execução: o pensar e o produzir. No primeiro reside a finalidade e a concessão
dos meios para que ele aconteça. Na produção está a concretude do mesmo a
partir da destinação da força humana (braçal ou cognitiva) em uma atividade
que visa realizar alguma coisa útil a alguém. Inclusa a variável monetária, ele
passa a ser assalariado e é executado em diferentes locais (fábricas, residências,
propriedades rurais, prestação de serviço, etc.) onde por meio dele se adquire ou
se remunera a quem aplica sua força de trabalho em suas inúmeras atividades
que o possuem como fonte geradora de riqueza.

A dependência de trabalhar pressupõe a relação de submissão, onde con-
dições são impostas ao assalariado. Mesmo inconscientemente, seu exercício pode
significar ao indivíduo o quanto suas relações interpessoais, construídas ao lon-
go da vida, representam para o seu cotidiano. Significa a estruturação de uma
teia de relações que com o passar do tempo faz com que a trajetória do trabalha-
dor seja construída de uma maneira que torna ele conformado ao sistema vigente.

Nesta rede constam todas as relações que o trabalhador constrói e, com a
experiência adquirida, a mesma pode ser o elemento essencial para a aquisição
de itens necessários para sua sobrevivência que acontece por meio do trabalho.
Entretanto, a velocidade com que as mudanças interferem no modo de execu-
ção das atividades laborais vem sofrendo uma sensível mutação, muito em fun-
ção da incorporação de tecnologias (Ver Verbete Tecnologia) no meio ocupacional,
onde cada vez mais os resultados devem ser alcançados em tempo mínimo, de
acordo com a conformidade do mercado.

TRABALHO ONLINE (TELETRABALHO)
Marcos Paulo Dhein Griebeler
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Diante disso, com a necessidade crescente das empresas em adquirir um
diferencial competitivo, essa premência acaba por recair também ao trabalha-
dor. Isto gera um novo tipo de trabalho, de caráter online, mais comumente,
conhecido como teletrabalho, ao ser desempenhado por meios telemáticos (in-
ternet, e-mail) ou informatizados (celular e tablet, por exemplo) para tanto. A
utilização de plataformas digitais (Ver Verbete Plataforma Digital) acentuou-se
pelo fenômeno da Pandemia (Ver Verbete Pandemia). Nesse contexto, é preciso
conciliar a demanda de trabalho com o cotidiano pessoal, forçando o trabalha-
dor a ampliar sua jornada (Ver Verbete Jornada de Trabalho). Mesmo assim,
com tal cenário, isto demanda uma exposição de diferentes pontos de vista.

Enquanto Mañas (2004) afirma haver uma vantagem para o trabalhador
executar suas atividades, por exemplo, em sua residência (home-office), em outro
direcionamento, Huws (2009) aponta que com esta mudança, o trabalhador,
em especial, aquele que realiza serviços urbanos, torna-se agora um cibertário
(proletário cibernético). É importante ressaltar ainda que um gasto maior de
tempo com o deslocamento para o trabalho, conforme estudo realizado pelo
Instituto de Pesquisa Aplicada – IPEA (2012), também pode contribuir para a
diminuição do tempo livre do assalariado.

Enquanto possui tempo a sua disposição (por exemplo: de casa para o
trabalho), o trabalhador, pela temeridade de não conseguir realizar todas as suas
tarefas durante seu horário formal de trabalho, pode também se valer de “ferra-
mentas” tecnológicas tais como o e-mail e a internet. Em outros casos, acaba ofe-
recendo à empresa muitas vezes, sua estrutura residencial e gerando despesas
indiretas (uma parte de sua casa vira local de trabalho, a iluminação, o computa-
dor pessoal etc.). Ou seja, não se pode deixar de fugir da memória toda a respon-
sabilidade que lhe recai: realizar as tarefas incumbidas em tempo rápido, sem a
possibilidade de postergação.

Nesse sentido, o trabalho online gera uma comodidade artificial, assim
como um trabalho intenso (Ver Verbete Intensidade do Trabalho) e ininterrupto. A
tecnologia torna mais tecnologia possível e ao alcance dos donos dos meios de
produção. Com este domínio é possível estender a jornada de trabalho do assa-
lariado, representada, em um caráter virtual, por ligações feitas aos celulares, em
razão da crescente expansão das tecnologias de comunicação, assim como pela
leitura dos e-mails após o horário de trabalho, anteriormente, pactuado.

No Brasil já existe a lei Nº 12.551, que visa alterar a redação do art. 6º da
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Com ela, sua funcionalidade está em
equiparar os meios telemáticos (internet) e informatizados (celulares) de coman-
do, controle e supervisão das atividades executadas pelos trabalhadores além de
sua jornada de trabalho. Em termos práticos, isso significa manter o empregado
em alerta, à disposição da empresa, fora do horário normal de expediente, que
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por extensão, reduz o tempo de descanso e seu convívio social. Com esta lei,
apesar de compensar o tempo despendido ao atender telefonemas, enviar e-mails
ou mensagens de celular, a própria disposição do trabalhador demonstra que
ocorre um aumento em sua carga de trabalho.

Com estas novas técnicas (computadores portáteis, conexões à internet e
telefones móveis, aliado às plataformas digitais) é possível controlar o desempe-
nho dos trabalhadores, esteja ele presente em aviões, trens ou em casa (DAL
ROSSO, 2008). A tecnologia, em parte, pode poupar trabalho, mas ao mesmo
tempo, pode também aumentar o tempo de realização do mesmo para quem
possui atividades laborais a serem desempenhadas. Toda essa modificação no
contexto do trabalho vivo pode ser explicitada pelo efeito das mudanças tecno-
lógicas diretas e indiretas. Na primeira, um computador equipado com um sof-
tware específico (a tecnologia em si) pode tanto facilitar o trabalho de escrita, de
cálculo e de desenho, como também controlar o ritmo e a velocidade do próprio
trabalho em resultados quantitativos e qualitativos. Na segunda, estão as incor-
porações das tecnologias à organização do trabalho, ou seja, uma mudança téc-
nica (mais valia) que altera o processo produtivo (Ver Processo Produtivo).

Schieman et al (2010) advertem que as pessoas que têm maior índice de
trabalho criativo acabam respondendo e-mails, telefonemas ou elaborando no-
vas ideias também quando estão em casa. Consoante, a Chartered Society of Physi-
otherapy, do Reino Unido realizou uma pesquisa online com 2.010 funcionários
de escritórios daquele país e concluiu que quase dois terços das pessoas continu-
am trabalhando no caminho de volta do trabalho ou em casa e que essas pessoas
se tornaram “escravas de telas”. Instaura-se, então, um dumping social, sentido
pelos assalariados. Ou seja, a pressão por mais resultados vai além da jornada de
trabalho habitual.

Nesse sentido, o retorno para o lar pode ser acompanhado de uma má
postura no uso dos dispositivos móveis, o que pode contribuir para dores mus-
culares, dada a tensão em realizar atividades extra-empresa. Em termos de traba-
lho não remunerado, nesse mesmo estudo, foi comprovada que a média de ho-
ras extras trabalhadas com smartphones, tablets e computadores portáteis foi de
duas horas por dia. Esses trabalhadores, então, realizavam atividades para a
empresa sem serem remunerados e também gastavam seu tempo livre com mais
trabalho.

Em suma, o trabalho vivo vem se metamorfoseando de maneira ímpar e
no cotidiano. O estranhamento acerca disso vem tomando uma forma cada vez
mais complexa e preocupante para o trabalhador, em especial, na contempora-
neidade pandêmica. Deste modo, não se pode ignorar a atual representativida-
de das ferramentas tecnológicas no cotidiano ocupacional, mas talvez, deva-se
principalmente considerar como é feita a gestão do uso desses aparatos pelos



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 878

trabalhadores. Afinal, são eles que sentem toda a pressão, seja ela física ou virtu-
al (Ver Verbetes Estresse no Trabalho e Síndrome de Burnout).
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O termo tradição, entendido em sua base etimológica, do latim traditio,
tradere, que significa “entregar” ou “passar adiante” permite pensar a permanên-
cia, preservação e continuidade de costumes, valores e crenças de pessoas, gru-
pos sociais ou instituições. Do ponto de vista etnográfico, o termo se traduz em
um conjunto de comportamentos, de memórias, de crenças, que por sua vez se
constituem em um conjunto de práticas e representações que fazem parte da
cultura, e que são construídas e difundidas ao longo do tempo. A tradição se
constitui, por assim dizer, num conjunto de processos de manifestações cultu-
rais, que tem por base a manutenção de símbolos e alegorias, cuja origem se
encontra no passado e que se pretende manter viva para as novas gerações.  Antes
de tudo, a tradição deve ser compreendida como um elemento dinâmico e mu-
tável, mas que também é herdado, e que assim constitui a identidade cultural de
grupos e instituições.  A tradição remonta a origem, o início, “o mito fundante”,
que cria e dá sentido, forma, conteúdo e características singulares ao processo e
as manifestações culturais que constituem o conjunto de práticas e representa-
ções de uma coletividade, estando no princípio do coletivo um dos pressupostos
da construção da tradição. Hobsbawn e Ranger (1997) afirmam que a invenção
das tradições é um elemento fundamental para se compreender o funcionamen-
to de um grupo, de uma comunidade ou de uma nação, uma vez que essas
tradições se constituem através de um “processo de formalização e ritualização,
caracterizado por referir-se ao passado, mesmo que apenas imposição da repeti-
ção” (HOBSBAWN, RANGER. 1997 p. 12). Ainda, de acordo com os autores,
a tradição deve ser compreendida, levando-se em consideração a coesão do gru-
po social, o processo que estabelece ou legitima as instituições, o status, bem
como as relações de autoridade e finalmente, seu objetivo central, que é compar-
tilhar e perpetuar um sistema de valores e padrões de comportamento comum.
Com isso, pode-se dizer que as tradições são, ante de tudo, inventadas – resulta-
do de um processo complexo que envolve vários elementos simbólicos e de inte-
resses diversos – “[...] inventadas, construídas e formalmente institucionaliza-
das” (HOBSBAWM, 1997, p. 9).

No cenário global do século XXI, no qual as fronteiras culturais se mos-
tram cada vez mais fluidas, móveis e complexas, é fundamental se repensar a
noção de tradição, sendo também urgente a redefiniçâo das categorias que ana-
lisam o conceito, à luz da nova dinâmica mundial. Nessa perspectiva, cabe pen-

TRADIÇÃO
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Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 880

sar a região (Ver Verbete Região), como lugar (Ver Verbete Lugar) onde se cons-
tituem inúmeros exemplos da tradição cultural, uma vez que é nela que se pro-
duz, se reproduz e se atualiza as mais diversas expressões da tradição, como a
língua, a religião, a gastronomia, a música, a festa, etc. Contos populares, provér-
bios, narrativas históricas, mitos de fundação e outras expressões constituem o
mosaico da tradição de comunidade e caracterizam a dinâmica que articula a
cultura com o território de origem. A cultura é sem dúvida um elemento crucial
para se entender a tradição, pois é através dela que que se articulam e se cruzam
ideias, valores e formas de imaginar e representar a tradição, em um dado espa-
ço geográfico e através de uma língua, que serve de elemento de coesão do grupo
social. Como já mencionado anteriormente, o cenário do século XXI se apresen-
ta cada vez mais com fronteiras fluidas e dinâmicas, daí ser possível se questio-
nar a validade de discutir o sentido da tradição em um mundo global e caracte-
rizado pela pós-modernidade.

Nessa linha de pensamento Pieper (2007) defende que a tradição não
envelhece, uma vez que tem a originalidade da fonte. Para o filósofo, a tradição
se caracteriza pelo seu caráter de atualização, sendo sempre possível de reinven-
tar e se aproximar do contexto no qual ela se inscreve. para ele, é conhecimento
sempre novo e atual, imperecível porque sempre atualizável. A partir da teoria
proposta por Pieper se percebe que na prática é o conceito de tradição que se
transforma, não podendo mais ser pensado apenas a partir de sua definição
original – como voltada para “passar adiante”, “transmitir” – mas sim como
reinvenção, atualização, sem perder, é claro, sua essência, sua gênese. A tradição
deve ser pensada, na perspectiva contemporânea, como um conjunto, um siste-
ma de valores, de imagens, de representações, que historiciza, que identifica e dá
sentido à existência de grupos sociais, instituições e também aos territórios nos
quais se inscrevem essas tradições.
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Transferência de renda refere-se a programas governamentais inseridos
nos sistemas de proteção social existentes na maioria dos países do mundo. Os
sistemas de proteção social constituem-se em políticas públicas (Ver Verbete Políti-
cas Públicas) de proteção dos cidadãos contra riscos decorrentes de fatores multi-
dimensionais (sociais, culturais, econômicos e mesmo políticos) e foram sendo
gradativamente institucionalizados pelos países nos séculos 19 e 20. Incluem-se
no escopo de transferência de renda tanto políticas pontuais de assistência soci-
al aos pobres, programas de benefícios continuados a deficientes, idosos e crian-
ças em situação de risco, programas de auxílio com condicionalidades (Bolsa
Escola, Bolsa Família), programas de natureza contributiva (Previdência Social,
Seguro-Desemprego – Ver Verbete Seguro-Desemprego), até programas de renda bá-
sica, capital básico ou renda mínima incondicionais e universais (Ver Verbete
Renda Mínima e Renda Básica).

No Império Romano, a responsabilidade pelos cuidados das pessoas era
da família. Na Idade Média, a igreja passou a ter um papel importante por meio
das ações de caridade. No período do Renascimento, caracterizando a transição
do feudalismo para o capitalismo e a ruptura com a estrutura social medieval,
impostos obrigatórios sobre as terras passam a ser cobrados para substituir o
sistema de caridade anterior. Trata-se das Leis sobre os Pobres, como a Old Scot-
tish Poor Law (1594) e a Poor Relief Act, aprovada pelo parlamento inglês em 1601.

Alguns autores (VANDERBORGHT e VAN PARIJS, 2006) buscam as
origens do debate sobre propostas de transferência de renda universal em obras
como a Utopia (de Thomas More, 1516) e De Subventione Pauperum (sobre a
assistência aos pobres), de Johannes Ludovicus Vives (1526). De Thomas More
(1516), vale lembrar a passagem em que é questionado o tratamento dado aos
pobres, condenados à morte quando flagrados roubando:

“[...] e nenhuma penalidade na terra impedirá que as pessoas roubem, se é a
única maneira de conseguir comida. [...] Em vez de infligir esses horríveis
castigos, seria muito mais proveitoso oferecer a todos meios de sustento, de
modo que ninguém esteja sob a terrível necessidade de se tornar, primeiro
um ladrão e depois um cadáver (MORE, 1516)”.

Vives (1526) propôs que o governo municipal deveria ter a responsabili-
dade de garantir um mínimo de subsistência a todos os seus residentes, não por
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motivos de justiça, mas por um exercício mais eficaz da caridade moralmente
necessária.

No Brasil, a década de 1930 é considerada o marco inicial para a constru-
ção de um sistema de proteção social (SILVA et al, 2006). Neste período criou-se
o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, tal como foram instituídos a
legislação trabalhista, os primeiros Institutos de Aposentadorias e Pensões, o
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), o Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial (SENAC) e mais tarde, promulgada a Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT), todas políticas voltadas ao mundo do trabalho for-
mal e essencialmente urbano.

Em 1938, foi criado o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS) com
o objetivo de centralizar e organizar as obras assistenciais públicas e privadas.
Em 1942, foi criada a Legião Brasileira de Assistência (LBA), inicialmente com o
objetivo de ajudar as famílias dos soldados enviados à Segunda Guerra Mundi-
al. Ainda em 1946 foi criada a Fundação Leão XIII, numa articulação entre o
Estado e a Igreja Católica, com o objetivo de atuar junto aos moradores de
favelas, concentradas nos grandes centros urbanos.

Este modelo de políticas de transferência de caráter contributivo, voltado
aos trabalhadores com carteira assinada e as políticas assistenciais focalizadas
foram exercidas, basicamente, por órgãos públicos centralizados em parceria com
a Igreja Católica, manteve-se até o início dos anos 1990, quando começa a ser
implementado o modelo de Seguridade Social inscrito na Constituição Federal
de 1988.

A Constituição Cidadã inovou ao instituir um processo de universaliza-
ção do sistema de proteção social brasileiro, por meio dos princípios de Seguri-
dade Social, que integra as ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da socieda-
de, destinado a assegurar direitos relativos à Previdência (contributivo) e à Saú-
de e Assistência Social (não contributivo). Para financiar este modelo, a Consti-
tuição estabeleceu, além das contribuições previdenciárias com base na folha de
pagamento ou no faturamento, um conjunto de contribuições sociais baseadas
no faturamento, lucro e outras receitas, como a Contribuição Social para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido (CSLL).

Esse modelo foi sendo implementado gradativamente com a aprovação
da Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080 de 1990), a Lei do Custeio da Previdência
(Lei 8.212 de 1991), a Lei dos Planos de Benefícios da Previdência (Lei 8.213, de
1991) e a Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742, de 1993).

Um dos problemas, no entanto, é o financiamento do sistema, uma vez
que com a Desvinculação de Receitas da União (DRU), prorrogada até 2023
pela Emenda Constitucional 96, aprovada em 2016 pelo Congresso Nacional, a



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 884

União está autorizada a utilizar livremente até 30% de todos os impostos e con-
tribuições sociais federais, o que retira, potencialmente, apenas em 2016, R$ 110
bilhões em contribuições sociais do financiamento da seguridade social. Esta
desvinculação das receitas ocorre desde 1994, o que tem provocado déficits cres-
centes no sistema de seguridade e de previdência.

A partir de 1996, a Lei Orgânica da Assistência (LOAS) começa a ser
implantada por meio da concessão de benefício para idosos, portadores de defi-
ciência, criança e adolescentes. Entre os principais programas atualmente exis-
tentes, estão:

a) Benefício de Prestação Continuada (BPC): implantado a partir de 1996,
é previsto na Constituição. Trata-se de uma transferência de renda sem
condicionalidades e independente de contribuição para o regime de segu-
ridade social, para idosos com 65 anos ou mais e para pessoas com defici-
ência não aptas ao trabalho nem a uma vida independente. O BPC é
destinado a indivíduos cuja renda familiar seja inferior a ¼ de salário
mínimo, e a contribuição é de um salário mínimo;
b) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI): criado em 1996,
é um conjunto de ações que têm o objetivo de retirar crianças e adolescen-
tes menores de 16 anos do trabalho precoce, assegurando transferência
direta de renda às famílias e oferecendo a inclusão das crianças e dos
jovens em serviços de orientação e acompanhamento, com exigência;
c) Bolsa Família: criado em outubro de 2003, continua sendo o principal
programa de transferência de renda do governo federal. Destina-se a famí-
lias pobres que constem do Cadastro Único da Assistência Social de res-
ponsabilidade dos municípios brasileiros. Em 2004, o Bolsa família unifi-
cou outros programas de transferência de renda condicionados (Bolsa
Escola, criado em 1996 e o Bolsa Alimentação, criado em 2001) e outros
sem condicionalidades (Auxílio-Gás, criado em 2001 e Cartão-Alimentação
do Fome Zero, criado em 2003);

Desde os anos 1990, com o processo de descentralização das políticas
públicas para estados e municípios, muitos dos programas são executados com a
participação das três esferas de governo, em especial os governos municipais e o
federal. Isso não impede a criação e execução de programas de transferência de
renda específicos por parte de estados e dos municípios.
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O verbo bitransitivo “transferir” como termo jurídico significará
transmitir a outrem, direitos. E na especificidade do tema transferência de tecnolo-
gias em Gestão Social denotaria ceder ou deixar à disposição de pessoas conheci-
mentos que atendessem a determinadas necessidade humana. Porém, este tipo
de transferência não ocorre no sentido do saber ao não saber, do técnico ao não-
técnico, mas ocorre por meio de um processo no qual o conhecimento é discuti-
do entre os saberes de quem conhece a tecnologia (Ver Verbete Tecnologia) e de quem
a recebe.

Os métodos, técnicas ou instrumentos nas mãos do(s) emissor(es), devem
ser cotejados com o(s) saber(es) e necessidade(s) do(s) receptor(es). Ou seja, trans-
ferir sob a ótica da gestão social não deve ocorrer sob um processo de mão-única,
deve acontecer de forma bidirecional na medida em que gerenciar socialmente
dada situação, qualquer que seja, significa deliberar, conjuntamente, o saber e o
seu potencial na solução do problema em pauta. Por quê?

Porque considerando que a gestão social contrapõe-se a gestão estratégica
na medida em que esta última “é um tipo de ação social utilitarista, fundada no
cálculo de meios e fins e posta em prática mediante a interação de duas ou mais
pessoas na qual uma delas tem autoridade formal sobre a(s) outras(s)” (TENÓ-
RIO, 2016, p. 25). Este tipo de ação social é típico daqueles que procuram com-
binar “competência técnica com atribuição hierárquica o que produz a substân-
cia do comportamento tecnocrático. Por comportamento tecnocrático entenda-
se toda ação social efetivada sob a hegemonia do saber técnico” (TENÓRIO,
2016, p. 26). Contrariando este comportamento tecnocrático, comum na trans-
ferência de tecnologia, a gestão social procura substituir a gestão estratégica,
monológica, “por um gerenciamento participativo, dialógico, no qual o proces-
so decisório é exercido por meio dos diferentes sujeitos sociais” (TENÓRIO,
2016, p. 28).

Desse modo, transferir socialmente tecnologia é aceitar que não existem
sujeitos privilegiados no processo uma vez que emissor(es) e receptor(es), em
igualdade de condições devem dialogar sobre o conteúdo da tecnologia a ser
disponibilizada. Em se tratando de desenvolvimento territorial (Ver Verbete De-
senvolvimento Territorial), os diferentes atores do espaço em reflexão, devem atuar
como sujeitos sociais do processo e não intérpretes e/ou receptores da tecnolo-
gia em pauta.

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIAS
EM GESTÃO SOCIAL
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Ou seja, o desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regio-
nal) e as tecnologias nele implicadas como a sua transferência, devem ser itens
de um “processo de planejamento que objetiva alcançar o desenvolvimento
sustentável de um território por meio da ação concertada entre os diferentes
atores sociais” (TENÓRIO, 2007, p.133). Como os atores de um dado territó-
rio (Ver Verbete Território) são oriundos de distintos segmentos da sociedade –
setor público, setor privado e o setor público não-governamental, a tecnologia a
ser transferida, necessariamente, deve ser discutida sob um pacto que tipifique
uma gestão social e não estratégica.
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As transições sociotécnicas representam mudanças de uma configuração
sociotécnica para outra, envolvendo principalmente a substituição de tecnologi-
as. Por sua vez, o regime-sociotécnico é uma estrutura formada por elementos
heterogêneos, resultantes de atividades de grupos sociais (cientistas, decisores
políticos, usuários e grupos de interesse) que o reproduzem e partilham algumas
regras com outros regimes (GEELS, 2002; GEELS, 2004). Cada regime é regido
por cinco dimensões: ciência e tecnologia, mercado e usuários, estrutura e estra-
tégia de produção, cultura, e instituições, regulamentação e governo (SCHOT;
KANGER, 2018).

Por exemplo, o regime-sociotécnico de transporte rodoviário contempla
uma infraestrutura rodoviária que é planejada, construída e mantida (direta ou
indiretamente) por agentes públicos de representação local, regional e nacional
(ou ainda internacional, em certos casos). Além dessa infraestrutura, há tam-
bém a cultura do automóvel (estabelecida entre usuários e mercado), a estrutura
industrial (envolvendo interesses e a posição de fabricantes e fornecedores), as
opções de energia (grupos que representam as variadas opções de combustíveis e
outras fontes alternativas), dentre outros arranjos que se interligam (GEELS,
2002), constituindo assim o regime.

Na exemplificação é possível perceber que as atividades de diferentes ato-
res (Ver Verbete Atores Sociais) estão ajustadas umas com as outras, formando
um conjunto, mais ou menos coerente, de regras conduzidas por diferentes gru-
pos sociais (GEELS, 2002). Logo, o processo de reconfiguração – ou seja, a tran-
sição – não é algo que ocorre facilmente, uma vez que os elementos de um dado
regime estão ligados e equiparados a outros regimes.

Portanto, para compreender a dinâmica das transições sociotécnicas, é
necessário analisar quais são as forças capazes de desestabilizar os regimes. Assu-
mindo os preceitos da Perspectiva Multinível (PM), a ideia é que os regimes-
sociotécnicos são impactados tanto por novidades que surgem numa micro-esca-
la como por fatores externos abrangentes (macro-escala). Para tanto, se reconhe-
ce a interação de três níveis. O primeiro é representado pelos nichos-tecnológi-
cos, que são o ambiente no qual as inovações radicais e disruptivas podem surgir
através de pequenas redes de colaboração de atores, frequentemente de fora ou
à margem do grupo dominante. Ademais, os nichos também assumem o papel
de incubadoras, ao proteger as novas e ainda instáveis tecnologias contra a sele-

TRANSIÇÕES SOCIOTÉCNICAS
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ção convencional do mercado (GEELS; SCHOT, 2007). O segundo nível é o do
regime-sociotécnico, ou seja, do conjunto de regras e rotinas comuns, mais ou
menos estáveis e alinhadas, que guiam o comportamento dos atores sobre como
produzir, regular e utilizar as tecnologias de um sistema sociotécnico em particu-
lar. O terceiro, denominado de paisagem-sociotécnica, (Ver Verbete Paisagem)
compreende as interferências externas (como desastres naturais, guerras, crises
econômicas, mudanças climáticas, efeitos da globalização e macroeconômicos,
dentre outros), capazes de impactar nos nichos e nos regimes (GEELS; SCHOT,
2007; SCHOT; KANGER, 2018).

De acordo com esse desenho teórico, os nichos se nutrem acumulando
conhecimento e se adequam às condições de mercado, por exemplo, ajustando
preços e melhorando desempenho. Por sua vez, as mudanças na paisagem exer-
cem pressão sobre o regime, e a sua consequente desestabilização cria janelas de
oportunidades para as inovações, outrora gestadas nos nichos, tornando-as mais
interessantes para o mercado (SCHOT; KANGER, 2018).

Dessa forma, a dinâmica desse processo consiste, inicialmente, na existên-
cia de regras de conduta que orientam as ações e as práticas. O conjunto de tais
regras – chamado de meta-regras – surge e tende a se perpetuar no tempo, e a sua
aplicação é que determina o funcionamento do sistema sociotécnico. Quando
aparece uma nova regra – formada em um nicho (por exemplo, uma inovação) –
esta é empregada apenas em um regime particular (primeiro estágio da dinâmi-
ca). Entretanto, à medida que essa nova regra se propaga em outros regimes, ela
passa a alinhar-se com outras regras (segundo estágio), até integrar o conjunto
principal de meta-regras, o qual orienta o sistema sociotécnico vigente (terceiro
estágio).

Em outras palavras, conforme as novas regras (inovações) passam a ser
absorvidas no mercado, o regime-sociotécnico gradativamente se altera, abrindo
o caminho para a transição. Ao final desse processo, um novo conjunto de re-
gras e rotinas se torna dominante, pelo menos até que surja outra interferência
da paisagem-sociotécnica, capaz de iniciar uma nova perturbação.

Não obstante, é importante destacar que a relação entre as regras e os
sistemas não necessariamente segue uma direção determinística; ou seja, ao lon-
go do processo de experimentação tecnológica pode ocorrer inclusões de novas
regras e/ou alterações daquelas já existentes.

Como pode ser apreendido, a lógica desse processo prevê a configuração
de ciclos ou ondas de transformações sociotécnicas, conforme sustenta a abor-
dagem das Transições Profundas (Deep Transitions). A ideia é que cada mudan-
ça corresponde ao resultado de um conjunto de revoluções tecnológicas particu-
lares, que convergem técnica, econômica e socialmente para um novo sistema
sociotécnico (SCHOT; KANGER, 2018).
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A perspectiva histórica é valorizada pela abordagem das Transições Pro-
fundas, destacando as grandes mudanças do desenvolvimento tecnológico (GE-
ELS; SCHOT, 2007; SCHOT; KANGER, 2018). Ao longo da história moderna,
a primeira transição profunda começou com na Primeira Revolução Industrial e
durou 250 anos, abrangendo ondas mais curtas de desenvolvimento como as
revoluções subsequentes: 2ª revolução – era do vapor e das estradas de ferro; 3ª
– do aço, eletricidade e engenharia pesada; 4ª – petróleo, automóveis e produ-
ção em série; e 5ª – da informática e das telecomunicações (PEREZ, 2004). Por-
tanto, a lógica é agregar sequências de saltos menores de desenvolvimento tec-
nológico, centrados em determinados grupos de nichos.

Nesse sentido, para estudiosos das Transições Profundas, estamos vivenci-
ando um período de transição sociotécnica, que deverá levar em consideração
os impactos das mudanças climáticas (Ver Verbete Mudanças Climáticas), bem
como as desigualdades socioeconômicas que delas acarretam. Essas alterações
no clima (macro eventos que alteram a paisagem-sociotécnica), podem remode-
lar o regime-sociotécnico, a partir de alternativas gestadas nos nichos-sociotécni-
cos (micro nível). Não esquecendo, porém, que não existe garantia que as alter-
nativas pensadas no presente conduzirão para um modelo de desenvolvimento
mais sustentável, tanto sob ponto de vista ambiental como socioeconômico
(SCHOT; KANGER, 2018).
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A transparência governamental ocorre quando os atos da gestão são dis-
ponibilizados, acessados e compreendidos por todos os usuários da informação,
não apenas em termos financeiros, mas também nas dimensões físicas e sociais,
possibilitando a esses usuários a avaliação dos impactos na sociedade, no meio
ambiente e na economia. Nesse sentido, a relação da transparência governamen-
tal com o desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento), refere-se à capacidade
de participação qualificada da sociedade na gestão pública, ou seja, quando a
sociedade tem conhecimento e está disposta a decidir, acompanhar e fazer parte
das transformações e soluções dos seus problemas.

Em razão disso, a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento
Econômico – OCDE (2001, p. 4) expõe que “[...] O orçamento é o documento
chave da política de governo. E deve ser compreensivo, abrangendo todas as
receitas e despesas, de modo que as necessárias inter-relações entre as diferentes
opções políticas possam ser avaliadas”.

No Brasil, a busca pela transparência pode ser observada no texto consti-
tucional, de onde a necessidade

[...] por informação resultou na edição da Lei Complementar nº 101/2000, a
qual tornou obrigatória uma série de práticas, dentre elas a publicação de
relatórios fiscais, que foram criados com o intuito de dar maior transparên-
cia às contas da administração pública, tornando-se um importante instru-
mento de gerenciamento, mas apenas para aqueles que conseguem interpre-
tá-los [...] (LOCK, 2012, p. 49)

Além dos relatórios, outra forma de promover a transparência, prevista
na legislação, é a participação da sociedade nas audiências públicas, as quais
devem ocorrer nos processos de elaboração e discussão dos Planos Plurianuais,
da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei do Orçamento Anual.

O que viabiliza a participação popular (Ver Verbete Participação Popular),
prevista na Constituição Federal de 1988, onde os participantes possuem o di-
reito de se manifestar no processo de elaboração das leis inerentes ao planeja-
mento governamental. Deste modo, observa-se que o controle popular e a trans-
parência na gestão fiscal se configuram como uma norma de caráter obrigatório
que está intimamente ligado ao tema da moralidade administrativa e da gestão
democrática.

TRANSPARÊNCIA GOVERNAMENTAL
Fernando do Nascimento Lock
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Nesse sentido, a importância da participação da sociedade na gestão pú-
blica e a produção de relatórios com informações úteis e que sejam utilizados
pelos atores do desenvolvimento estão relacionados com a obrigação de prestar
contas, o que remete ao conceito de accountability.

Esta preocupação foi introduzida na Lei de Responsabilidade Fiscal, na
Seção I, que trata da Transparência da Gestão Fiscal, porém, não se constata a
efetividade da norma, visto que não consegue produzir integralmente o efeito da
transparência. Mesmo os padrões de transparência fiscal (LEI COMPLEMEN-
TAR No 101, de 4/5/2000) estabelecendo e incentivando a participação popu-
lar durante os processos de elaboração e acompanhamento dos planos e orça-
mentos, existe a exigência de que os cidadãos tenham a capacidade de acesso aos
dados e conhecimento técnico para que possam avaliar as políticas públicas (Ver
Verbete Políticas Públicas).

Além disso, para que ocorra a participação do cidadão é necessária certa
maturidade e consciência cidadã por parte da população. Onde essa participa-
ção ocorrerá quando a sociedade conseguir exercer plenamente os seus direitos
políticos, de decidir junto, de compartilhar a administração, opinar sobre as
prioridades e fiscalizar a aplicação dos recursos públicos, confirmando, refor-
mando ou anulando os atos públicos.

Em contrapartida, percebe-se que faltam mecanismos comunicacionais
capazes de suprir as necessidades informacionais dos atores do desenvolvimen-
to, para que os mesmos possam definir políticas e adotar ações que visem equa-
cionar as necessidades sociais, ambientais e econômicas, utilizando os recursos
disponíveis de forma equilibrada. Observa-se ainda, que apesar da legislação
(CF 1988, LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, etc.) obrigar os gestores a
fornecer informações para a sociedade, o que se constata é a divulgação de uma
grande quantidade de dados, os quais são de difícil compreensão e relaciona-
mento com as ações executadas pelos governos, bem como, uma baixa participa-
ção nas audiências públicas.

Em síntese, o que vem sendo denominado de transparência governamen-
tal está muito longe de explicitar para a sociedade os atos da gestão governamen-
tal na dimensão financeira e nas outras dimensões (físicas e sociais) não há qual-
quer perspectiva desses atos tornarem-se acessíveis e úteis para os usuários da
informação. Quanto à possibilidade de os cidadãos avaliarem os impactos das
políticas públicas na sociedade, no meio ambiente e na economia, aparente-
mente isto é apenas uma aspiração muito distante da atual realidade.
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O Turismo Rural no Brasil é uma atividade relativamente recente, se en-
tendermos que este não era um passatempo para as classes médias e baixas, e
sim para a elite privilegiada e também em termos de elaboração de políticas
públicas (Ver Verbete Políticas Públicas). Segundo Zimmermann (1996), as pri-
meiras experiências foram registradas no município de Lages/SC, no ano de
1984, quando alguns proprietários rurais, em virtude das dificuldades econômi-
cas do setor agropecuário, decidiram diversificar suas atividades e passaram a
receber turistas em suas propriedades.

Desde então, esse segmento vem crescendo de maneira significativa nas
diferentes regiões brasileiras e se destaca como atividade não agrícola com gran-
de potencial para contribuir no desenvolvimento local, possibilitando a dinami-
zação social e econômica das áreas rurais. De acordo com Souza, Klein e Rodri-
gues (2019, p. 26), “as características típicas do meio rural, como a gastronomia,
o patrimônio natural e cultural, os costumes, bem como a possibilidade de lazer
e descanso têm atraído cada vez mais os habitantes das cidades”.

Turismo Rural (TR) é uma expressão utilizada por muitos autores como
sinônimo de Turismo no Espaço Rural (TER) e Turismo em Áreas Rurais (TAR).
Compreendem todas as formas de turismo realizadas no espaço rural, incluídos
nesse conjunto desde os componentes rurais e culturais até os naturais. Essa
modalidade de turismo adquire, muitas vezes, um caráter genérico, englobando
qualquer atividade turística desenvolvida no espaço rural.

Entretanto, em um sentido mais estrito e literal, o Turismo Rural relacio-
na-se às especificidades do rural, tais como paisagem rural, estilo de vida e cultu-
ra rural. Nesse sentido, o Ministério do Turismo (2010, p. 18) define Turismo
Rural como “o conjunto de atividades turísticas desenvolvidas no meio rural,
comprometido com a produção agropecuária, agregando valor a produtos e ser-
viços, resgatando e promovendo o patrimônio cultural e natural da comunida-
de”

Embora tenha surgido na década de 1980, foi somente a partir da década
de 1990 que a temática do Turismo Rural passou a ser o foco de uma série de
discussões no cenário acadêmico e político brasileiro. Desde então, percebe-se
uma crescente influência do Estado, com a criação de políticas públicas específi-
cas, no sentido de viabilizar novas estratégias de fortalecimento e fomento dessa
atividade em prol do desenvolvimento local (Ver Verbete Desenvolvimento Lo-
cal) e regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regional).

TURISMO RURAL
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As inúmeras iniciativas governamentais destinadas a consolidar o Turis-
mo Rural como vetor de desenvolvimento sustentável (Ver Verbete Desenvolvi-
mento Sustentável), revelam a importância que essa atividade adquiriu no cená-
rio político, social e econômico brasileiro. Entretanto, apesar de todos esses es-
forços, ainda há muito a fazer para que o Turismo Rural no Brasil se torne
efetivamente uma atividade capaz de promover o desenvolvimento sustentável.

O que se observa é que o Turismo Rural está mudando. Conforme desta-
ca Lane (2014, p.22), “sua existência e crescimento estão sendo desafiados pela
competição de outros tipos de turismo. O turismo rural precisa ser transforma-
do para continuar a ser bem-sucedido, ou, em casos extremos, para sobreviver.
Ele também precisa mudar para ser sustentável”.

Nesse contexto, as estratégias de desenvolvimento (Ver Verbete Planeja-
mento e Estratégias do Desenvolvimento Regional) para o rural devem levar em
consideração a grande diversidade presente no espaço rural e valorizar as poten-
cialidades de cada local. O Turismo Rural gera efeitos que são percebidos de
maneira diferente pelos indivíduos, mas que possuem grande força transforma-
dora do mundo rural, principalmente na vida das pessoas envolvidas com a
atividade.
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A partir do final dos anos 70, a ligação entre a universidade e o desenvol-
vimento começou a ser considerada na América Latina (Ocampo Londoño: 1979).
Embora esta nova abordagem só começou a ter uma visibilidade institucional
proeminente a partir de 1990, houve experiências e teorias de vários tipos na
região latino-americana.

Em princípio, uma ideia principal se destaca nas teorias “desenvolvimen-
tistas” que promoveram uma maior articulação entre a universidade e a econo-
mia: a tese de que o “capital intelectual”, medido no número de recursos huma-
nos qualificados e na produção científica, foi um fator importante para o cresci-
mento econômico de acordo com a experiência dos países desenvolvidos.

A teoria do “capital humano” (mirar texto Capital Humano) incentivou a
expansão do Ensino Superior na América Latina desde o final dos anos 60. Mas
logo mostrou seus limites, já que em alguns casos, como o da Argentina, podia-
se ver que mesmo com recursos humanos qualificados, sua utilização dependia
de políticas inexistentes baseadas no uso intensivo do conhecimento (Pérez Lin-
do; 1985).

Aparecem então outras teorias que enfatizam o “modo de articulação”
entre os produtores de conhecimento, a economia e o Estado. (Pérez Lindo:
1989; 2017) Esta abordagem indica que o sucesso dos modelos universitários e
das economias correspondentes depende sobretudo da forma como as universi-
dades criam articulações, cooperação e intercâmbio com as exigências econômi-
cas, os organismos estatais e a sociedade. Esta proposta, promovida por diferen-
tes autores como Amilcar Herrera, Jorge Sábato, Celso Furtado e outros. (Pérez
Lindo; 2016) A Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina
(CEPAL) assumiu esta perspectiva em vários trabalhos (CEPAL: 1992).

Na Argentina, Brasil, Colômbia e outros países, diferentes universidades
criaram programas para promover o desenvolvimento regional. Mas, na verda-
de, nenhum dos sistemas de ensino superior da América Latina adotou um
modelo de desenvolvimento com uso intensivo de conhecimento. Isso levou ao
paradoxo de um excesso de recursos humanos altamente qualificados que come-
çaram a emigrar para países desenvolvidos, ou seja, o fenômeno da “fuga de
cérebros”.

UNIVERSIDADE, GESTÃO DO
CONHECIMENTO E DESENVOLVIMENTO

Augusto Pérez Lindo U
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Esta situação destaca a necessidade de adotar novas estratégias que valori-
zem o “capital intelectual”, a capacidade de inovação e o impacto econômico e
social das universidades. Em 2021, em meio às diversas crises que a região en-
frenta (recessão, pobreza, pandemias, conflitos sociais e políticos), a possibilida-
de de aproveitar o potencial das universidades para o desenvolvimento regional
torna-se uma alternativa real e necessária.

As universidades podem ter um impacto a nível local, a nível de uma
região, de um país ou de vários países da América Latina. Neste sentido, pode-
mos apontar a experiência do programa Zicosur, que envolve universidades,
municípios, governos e empresas de vários países (Argentina, Bolívia, Peru, Para-
guai, Brasil, Chile, Uruguai).  Este programa inclui projetos de ligações bioceâ-
nicas, criação de empresas, transportes, economias locais e emprego. (ttp://
zicosur.co/about-zicosur/) (https://zicosur.wordpress.com/author/zicosur/)

Desde uma perspectiva mais ligada à cooperação acadêmica e científica,
pode-se mencionar a experiência da Associação de Universidades do Grupo
Montevidéu, que envolve intercâmbios de estudantes, professores e pesquisado-
res da Argentina, Paraguai, Brasil, Uruguai e Chile. Este é um caso de coopera-
ção universitária regional que ainda não aborda projetos de desenvolvimento
regional, mas que já abriu uma rede para a troca de experiências sobre empreen-
dedorismo.

A nível nacional, tanto a Argentina como o Brasil apresentam experiênci-
as de cooperação entre universidades e empresas, regiões, organizações sociais e
estatais. As “incubadoras de empresas” e os “centros tecnológicos” criados pelas
universidades destes dois países contribuíram para a criação de empreendedoris-
mo, inovações tecnológicas e empregos qualificados. (Pérez Lindo: 2016, 2017)
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URBANIZAÇÃO
Tânia Marques Strohaecker

A urbanização pode ser compreendida como um processo que se refere
tanto à espacialização dos artefatos geográficos em suas diferentes configurações
(abordagem físico-demográfica) bem como às mudanças nas relações comporta-
mentais e sociais que ocorrem na sociedade, como resultado das inovações tec-
nológicas.

Na visão de Clark (1985), a urbanização
“é um processo social e não espacial que se refere às mudanças nas relações
comportamentais e sociais que ocorrem na sociedade, como resultado de
pessoas morando em cidades. Essencialmente, isso refere-se às mudanças
complexas do estilo de vida, que decorrem do impacto das cidades sobre a
sociedade” (CLARK, 1985, p. 61-62).

Ainda, ela consiste em uma “mudança social em grande escala. Ela signi-
fica transformações profundas e irreversíveis que afetam cada aspecto da vida
social e de todas as seções [segmentos] da sociedade” (CLARK, 1985, p. 125).

Enquanto isso, para Milton Santos, a urbanização é um processo social,
mas também espacial, ou seja, tem que ser analisado enquanto forma e conteú-
do, a partir de suas diferentes manifestações em momentos históricos distintos
(SANTOS, 1993, p.11).

O processo de urbanização sob um enfoque socioespacial compreende a
dimensão das relações sociais que se estabelecem em um território singularizado
por seus atributos físicos, ambientais, econômicos, políticos e culturais.

A abordagem socioespacial (Ver Verbete Desenvolvimento Socioespacial) do
fenômeno da urbanização permite a compreensão das questões urbanas através
da territorialização dos processos, ao mostrar a importância do espaço como
lócus para se estabelecerem as relações sociais (STROHAECKER, 2012, p. 187),
uma vez que entendemos o espaço como um elemento integrante e constitutivo
do sistema social (LEFEBVRE, 2000).
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A referência ao uso social da água indica que ela é um bem ambiental, de
domínio público e de uso comum de toda a sociedade que a utiliza de múltiplas
formas.  Todos têm direito à água para suprir suas necessidades: biológicas, eco-
nômicas, religiosas, lazer, culturais, entre outras. Contudo, há o dever de conser-
vá-la. Como recurso natural (Ver Verbete Recursos Naturais) essencial e meio de
vida de várias espécies do planeta Terra, a água, em seus mais variados usos
também é um elemento representativo de valores sociais e culturais historica-
mente dados, além de importante fator de produção para diversas atividades
econômicas. É encontrada na natureza nos três estados físicos: sólido, líquido e
gasoso.

Presente em cerca de 70% da superfície da Terra, num volume aproxima-
do de 1.386 milhões de quilômetros cúbicos, estudos apontam que 97,5% deste
total, é água salgada, formando os mares e oceanos. Calcula-se ainda que dos
2,5% restantes, que se constituem em água doce, 68,9% estão distribuídos entre
as calotas polares, 29,9% em aquíferos subterrâneos, 0,3% entre rios e lagos e
0,9% entre outros reservatórios. (VON SPERLING, 2008). Sobra 1% de água
doce como recurso aproveitado pela humanidade (HIRATA, 2001), distribuído
de forma desigual na superfície da Terra. Brasil, Canadá, China, Colômbia,
Estados Unidos da América, Índia, Indonésia, República Democrática do Con-
go, e Rússia concentram cerca de 60% deste total. (CNA, 2021).

Como fator de importância essencial para a manutenção da vida, a água
também se apresenta de forma preponderante para a sociedade dado os seus
múltiplos usos. Tais usos sociais podem ser classificados em dois grandes gru-
pos: Consuntivos e não consuntivos. Uso consuntivo é aquele em que uma
parte da água é retirada de seu local de origem sendo devolvida apenas uma
parcela ou com sua qualidade alterada. Cita-se como exemplo o uso pessoal e
doméstico, industrial, para irrigação, limpeza pública, entre outros.

O uso não consuntivo é aquele em que a água é referência para
outra atividade, mas não é retirada ou então devolvida ao seu local de origem,
apresentando quase que a mesma qualidade e quantidade. Exemplos deste fenô-
meno são a pesca, navegação, geração de energia, lazer.

A agricultura é a atividade que mais consome água doce no mundo. Uma
média de 70% é utilizada neste setor. Já a indústria consome aproximadamente
22% e o abastecimento doméstico e comercial em torno de 8% do consumo.

USO SOCIAL DA ÁGUA
Almir Arantes
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 Estes usos se dão de forma desigual pelo planeta, o que tem provocado
intensos e tensos debates entre Estados, Organismos Internacionais, Órgãos Não
Governamentais, Grandes Corporações, Movimentos Sociais (Ver Verbete Mo-
vimentos Sociais), Instituições Acadêmicas e Científicas, entre outros segmen-
tos sociais e políticos.

A Organização das Nações Unidas – ONU - através da maioria de seus
membros, a partir da década de 1970, colocou a temática “Água” como ponto
importante de sua agenda. Constatou-se que a demanda mundial pela água cres-
ce a uma taxa aproximada de 1% ao ano dado ao crescimento populacional,
desenvolvimento econômico e mudanças nos padrões de consumo, entre outros
fatores. Há o reconhecimento ainda que, cerca de 03 de cada 10 pessoas não
têm acesso à água potável. Calcula-se também que até 2050, entre 4,8 bilhões e
5,7 bilhões de pessoas sofrerão com a escassez de água. (ONU, 2018).

Em 2010, em reunião deliberativa da Assembleia Geral da ONU e
do Conselho de Direitos Humanos da ONU, ela reconheceu que “[...] o direito
a água potável e o saneamento é um direito humano essencial para o pleno
desfrute da vida e de todos os direitos humanos. [...]”. (ONU, 2010). Reconhe-
ceu-se ainda que todos os seres humanos têm direito diariamente, ao acesso à
água suficiente para uso pessoal e doméstico entre 50 e 100 litros, sendo que o
custo para o acesso a esta água não pode passar de 3% da renda familiar e deve
estar a um alcance de no máximo 30 minutos (ONU, 2010).

Já em 2015, a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sus-
tentável (Ver Verbete Desenvolvimento Sustentável) estabeleceu uma agenda
mundial intitulada “Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” composta
por 17 objetivos e 169 metas a serem atingidos até 2030. O Objetivo n° 6 – Água
Potável e Saneamento – aponta para a necessidade de se garantir até 2030, a
disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento para todos (ONU,
2021).

Entretanto, há controvérsias por parte de várias Organizações Sociais so-
bre tais deliberações. (PORTO-GONÇALVES, 2006). Diante da afirmação que
há uma escassez de água no planeta, contrapõe-se que há uso excessivo por parte
de alguns setores econômicos baseados em alguns países, o que provoca desi-
gualdade em seu uso.

Outra tese que questiona as deliberações internacionais da ONU é a que
afirma que sendo a água um bem comum (Ver Verbete Bens Comuns), tem que
estar sujeita a gestão e controle do Estado, sem outorga ao setor privado. O
Estado não deve se regular por leis de mercado que transformam a água em
mercadoria. O argumento de que a água é um recurso escasso, não se sustenta.
É o acesso e uso social dela de forma desigual que provoca desequilíbrios (POR-
TO-GONÇALVES, 2006).
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Por ser essencial para o desenvolvimento humano, um bem público e um
direito de todos, a água deve ser gerida e controlada pelo poder público, garan-
tindo assim o controle do seu acesso, distribuição e tratamento, visando o bem
comum e universal. Não pode ser tratada como um bem comercializável.
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O espaço geográfico, em suas diferentes formas de diferenciação pela ocu-
pação humana, apresenta como uma de suas principais características as ativida-
des e funções atribuídas ao solo, com especificidades próprias da sociedade que
o organiza e dele se apropria. O uso do solo constitui-se numa das formas mais
estratégicas de manifestação dessas atividades, por influir diretamente na dinâ-
mica socioespacial (Ver Verbete Desenvolvimento Socioespacial), seja de caráter urba-
no, rural ou na interface entre esses dois meios. Para melhor entender esse con-
ceito, é necessário discutir sobre o que se entende por solo e seu papel no con-
texto da sociedade capitalista.

O solo se constitui no espaço físico que dá base para reprodução da soci-
edade e de suas relações socioespaciais. Nele se manifestam as diversas ativida-
des humanas ou são pela sociedade reconhecidos como de uso restrito ou mes-
mo intocáveis. Do ponto de vista urbanístico, consideram-se passíveis de reco-
nhecimento não apenas a sua superfície, mas os espaços aéreo e subterrâneo,
dependendo do potencial construtivo definido por lei municipal específica.

No Brasil, a Lei Federal n° 6.938/81 que dispõe sobre a Política Nacional
do Meio Ambiente, define em seu artigo 3°, entre outras coisas, solo como um
dos recursos ambientais. No entanto, importa lembrar que, antes de recurso, o
solo é igualmente suporte para a coexistência entre os seres vivos em geral e, na
perspectiva do desenvolvimento (Ver Verbete Desenvolvimento) e da sociedade hu-
mana. Sob esse ponto de vista, o solo conta com suas características físicas e
ambientais mais diversas seja para a produção de alimentos (através das ativida-
des agrícolas), seja para atendimento de interesses e necessidades da sociedade,
ou ainda para a reprodução do capital.

De fato, na sociedade capitalista, o uso do solo se fundamenta sobretudo
a partir da propriedade privada, sendo o zoneamento (Ver Verbete Zoneamento
Ambiental) e o parcelamento do solo os principais instrumentos que melhor
definem os limites e relações entre propriedades, bem como as relações entre os
espaços de uso público (Ver Verbete Bens Comuns) e os de uso privado/particular.

Destacam-se aqui as especificidades do uso do solo urbano, que acabam
por refletir mais claramente as disputas e conflitos que emergem dos distintos
interesses e da distribuição de investimentos, contrapondo-se à oferta e deman-
da por espaços disponíveis. Verifica-se, desta maneira, através da disputa pelo
solo urbano, a atuação de três agentes fundamentais no seu planejamento e
gestão, conforme afirma Harvey (1980): o Estado, os usuários e o capital imobi-
liário, distinguindo-se esse do capital em seu sentido mais amplo. Segundo Sin-
ger (1978),

USO DO SOLO
Heleniza Avila Campos
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O capital gera lucro na medida em que preside, orienta e domina o processo
social de produção. Mas o “capital” imobiliário não entra neste processo, na
medida em que o espaço é apenas uma condição necessária à realização de
qualquer atividade, portanto também da produção, mas não constitui em si
meio de produção, entendido como emanação do trabalho humano que o
potencializa. (SINGER, 1978, p. 21).

A essa emanação do trabalho humano no espaço ocupado reconhece-se o
uso do solo, seja diretamente associado às atividades produtivas, seja como apoio
e suporte a sua reprodução, tal como moradia e lazer por exemplo. As diferentes
formas de usar o solo manifestam-se a partir de alguns aspectos importantes: a)
seu papel social no contexto da cidade; b) seu papel na definição do valor econô-
mico da propriedade; e c) sua relação com a ocupação do espaço físico do solo.

Do ponto de vista de seu papel social, o uso do solo confere função de
atendimento, ou estímulo, às necessidades e práticas cotidianas da sociedade,
que se utiliza de estratégias de localização e de diferenciação de espaços para
manifestar suas particularidades. Com isso, através da definição do uso do solo
no espaço urbano é possível identificar os diversos e complexos fluxos de pesso-
as, mercadorias, de informações e de capital.

Quanto ao seu valor econômico, o solo, estabelecido no espaço urbano
enquanto propriedade, seja de caráter privado ou público, é regulado por carac-
terísticas importantes, sendo uma delas o seu uso atribuído legalmente (a partir
de lei específica) e praticado (cotidianamente) pelos grupos sociais da sociedade
em que se inserem.

Neste sentido, combinam-se as ações do Estado, que atribui e legitima o
uso e, quase sempre, a ocupação em que se encontra, do mercado, que neles
investem, e dos usuários, que de fato utilizam e consomem o/no espaço urbano.
Desta forma, são vários os aspectos que estabelecem o valor econômico, desta-
cando-se aqui as relações entre localização geográfica, relações com entorno edi-
ficado e níveis de centralidade adequados às demandas sociais, econômicas e
culturais da sociedade.

No que se refere à sua materialidade, a ocupação torna-se a forma física de
apropriação do espaço edificado pelas atividades. É primordialmente essa con-
dição física que lhe revela a existência e também lhe diferencia no conjunto do
espaço urbano, de acordo com a presença de benfeitorias e infraestrutura. De
forma geral, há um entendimento geral de que essas duas variáveis, uso e ocupa-
ção do solo, são, na prática, indissociáveis, embora sua relação seja definida
historicamente, de acordo com as necessidades e perfil da sociedade que os define.

Em razão de sua importância na própria definição da identidade dos es-
paços urbanos e de suas particularidades intrínsecas, sendo importantes fatores
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na reprodução da sociedade. Desta maneira, ressalta-se aqui a importância das
normas que definem categorias e regimes de usos (comércio, moradias, serviços,
indústrias), bem como os dispositivos e instrumentos de controle de parcela-
mento do solo e de sua ocupação, configurando o que usualmente se denomina
de regime urbanístico. Os aspectos contribuem para que o uso do solo seja tam-
bém um importante instrumento de planejamento urbano e regional (Ver Verbe-
te Planejamento Urbano e Regional).
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V
O valor agregado é o valor adicionado por um agente econômico que

pode ser um indivíduo, uma empresa, uma organização com ou sem fins lucrati-
vos, como uma Organização Não-Governamental (ONG), por exemplo. O valor
agregado pode ser percebido através da prestação de um serviço, da fabricação
de um produto ou da implantação de uma ideia. É também denominado por
valor adicionado, podendo receber conotações distintas ou afins de várias áreas
da organização.

No processo produtivo (Ver Verbete Processo Produtivo), o valor agregado
constitui-se no resultado positivo obtido, após remunerar todos os fatores de
produção como matérias-primas, salários com os encargos sociais e demais des-
pesas operacionais. Pela ótica do marketing, o valor adicionado é o valor agrega-
do percebido pelo cliente. Saugo et al (2012) afirmam que valor percebido pelo
cliente é a diferença entre o preço pago pelo produto e o benefício gerado pelo
mesmo ao consumidor. Trata-se de um valor intangível e individual.

Em termos contábeis, as empresas elaboram o Balanço Social e publicam
a Demonstração de Valor Adicionado (DVA). Essa demonstração visa “evidenci-
ar a geração de riqueza pela organização e sua distribuição no período” (ZDA-
NOWICZ, 2012, p. 50). O DVA informa como a riqueza foi gerada pela empre-
sa. Os principais elementos são as despesas com pessoal (salários e benefícios);
impostos, taxas e contribuições; juros e aluguéis; lucros auferidos no exercício.

Porter (1989) compara a empresa como uma cadeia de atividades de valor,
ou seja, cada atividade realizada pela organização deve ter um propósito, que é o
de agregar valor ao produto. Se a atividade não criar valor percebido junto ao
cliente, ela deve ser descartada, pois só gera custos para a empresa. Uma boa
alternativa para a solução de processos inúteis, em alguns casos, é a reestrutura-
ção da organização, mediante o uso de ferramentas de análise como o fluxogra-
ma das atividades, visando identificar os gargalos operacionais.

A empresa que possui uma vantagem competitiva, ao lançar no mercado
um produto que não pode ser facilmente copiado pela concorrência, ela gerou
valor e destacou-se no seu nicho de negócio (BARNEY, 1991). Um bom exem-
plo, é a empresa Apple que criou um novo conceito de telefonia móvel, manten-
do-se na vanguarda da tecnologia, principalmente na linha de smarthphones.
Outras empresas podem tentar se igualar a ela, mas não conseguem se diferenci-
ar ou apresentar alguma outra vantagem convincente para a troca. Deste modo,
o consumidor prefere a marca com maior notoriedade de mercado, ao invés da
concorrência insurgente.

VALOR AGREGADO
José Eduardo Zdanowicz
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Obviamente, esse valor é observado e absorvido de diferentes formas pelo
consumidor. Ele é subjetivo, sendo útil e agradável para alguns, mas pode ser
completamente inútil para outros clientes. O papel do gestor é analisar o merca-
do em que se encontra e descobrir uma forma de maximizar a satisfação do seu
público-alvo, surpreendendo com um produto inovador de valor agregado.

De acordo com Kielgast e Hubbard (1995), a solução ideal é saber como
se agrega valor à informação do produto. É necessário se ter em mente que a
informação não é um objetivo em si. A informação é só uma ferramenta para
auxiliar alguém a tomar uma decisão.

A tendência é a de pensar que a informação representa o produto final,
mas precisamos mudar nossa forma de pensar, encarando a informação como o
cliente vê, se ela pode ajudá-lo a resolver um problema ou a preencher uma
necessidade. Portanto, o principal valor da informação sobre o produto está no
tempo poupado pelo consumidor em procurar o que precisa saber a respeito do
mesmo. A questão é: O que se deseja de uma empresa de “bom conteúdo”? Que
ela forneça por meio do produto, a melhor solução, a informação atualizada,
oportuna e no tempo certo para o cliente.

Por sua parte, Bonato et al (2011) entendem a análise de valor agregado
(Earned Value Management) como sendo uma poderosa ferramenta para auxiliar
o gerente no monitoramento e controle financeiro de projetos. O Project Ma-
nagement Body of Knowledge (PMBOK) é definido como uma medida do
trabalho a ser executado expresso nos termos do orçamento autorizado para
realizá-lo. É importante destacar que ele introduz os conceitos da análise de
valor agregado.

Segundo Ito et al (2012), agregar valor é criar um produto ou serviço que
tenha valor suficiente percebido para aqueles que querem obtê-lo. É função do
gestor trabalhar para criar esse valor. Deste modo é necessário saber, se o que
está sendo oferecido pela empresa é percebido pelo cliente. Autores como San-
tos (1996) entendem que após definir quais são os mercados a trabalhar e os
produtos a ofertar, a geração de valor se dá no modo de atuação da organização
através da efetividade e coerência com a sua posição, evitando conflitos em seu
desempenho.

Sousa e Menezes (1997) observam que a geração de valor se dá em cada
processo produtivo da empresa, fortalecendo os elos entre ela e gerando uma
vantagem competitiva. O pensamento clássico definiu a geração de valor como a
seleção de estratégias (liderança, foco, diferenciação). Depois, foi desenvolvida a
ideia de gerar maior vantagem competitiva, visando aumentar as melhorias in-
ternas de processos, aproximar os elos de comunicação no relacionamento de
toda a cadeia produtiva da empresa e não apenas de algumas áreas.
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Portanto, se o Capital Social1 (Ver Verbete Capital Social) gera maior rique-
za, há melhoria na rede de conhecimentos, tornando a geração de valor contí-
nua, principalmente quando a gestão trabalha a rede externa (clientes, concor-
rência, parceiros, mercados, inovações e tendências de novos produtos). É possí-
vel unir o conceito de Capital Social e de Valor Agregado, em termos práticos.
Observa-se que a geração de valor e o enriquecimento do capital social dependem:

a) do fortalecimento e da confiança entre a rede, quanto maior a confian-
ça, maior a geração de valor e a qualidade do capital social presente. A
confiança é base fundamental quando se trata de trocas e transações. Po-
demos fazer um paralelo com a atual situação político-econômica do país.
Atualmente (março/2017), há uma falta de confiança geral para se inves-
tir em novos negócios. Isso decorre de vários motivos. O principal é que
poderá não haver a contrapartida para sustentar o negócio, amanhã. Des-
te modo, a falta de confiança na economia a corrói e o capital social de-
pende de que esse atributo esteja sempre ativo;

b) da habilidade da gestão em ter autoridade ou capacitação para negoci-
ar, controlar, gerir e responsabilizar-se pela empresa: não há como ter su-
cesso, tendo sucessivas decisões erradas no contexto organizacional. As
decisões certas geram oportunidades e, as oportunidades geram expan-
são. As decisões erradas geram atrasos e, os atrasos geram desvantagem
competitiva e destruição de valor.

Atualmente, o Capital Social e o Valor Agregado são elementos funda-
mentais para o contexto público e privado do país, estendendo-se aos contextos
políticos, sociais e culturais. É possível perceber que os mesmos direcionadores
de valor e sucesso presentes nos conceitos de capital social de qualidade e ma-
ximização de valor agregado se expressam por intermédio da confiança, da coo-
peração, da coesão, da habilidade de gestão e da tomada de decisão.

Condizem com a essência para dar vida à gestão pública e privada. As
habilidades e atitudes são vistas com bons olhos em variados contextos, e devem
ser cumplices nos âmbitos do Governo e da empresa, em termos de capital social
e valor agregado.
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A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violên-
cia contra a Mulher, mais conhecida como Convenção de Belém do Pará, con-
cluída em 1994, conceituou a violência contra a mulher como “qualquer ato ou
conduta baseada no gênero que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual
ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada” (Brasil,
1996). Ainda conforme a Convenção, a violência contra a mulher é uma mani-
festação das relações de poder historicamente desiguais entre homens e mulhe-
res e constitui violação de direitos humanos e de liberdades fundamentais das
mulheres.

O que caracteriza a violência contra a mulher, portanto, é o fato de ser
baseada no gênero (Ver Verbete Gênero) e seu enfrentamento requer assegurar
à mulher condições de equidade no usufruto de seus direitos humanos (Ver
Verbete Direitos Humanos) e liberdades fundamentais em todos os campos,
político, econômico, social, cultural, civil, ou qualquer outro. Portanto, como
problema público que atinge diretamente, em maior ou menor escala, mais da
metade da população brasileira e que deixa marcas profundas na sociedade,
enfrentar a violência contra a mulher, em suas distintas manifestações, é um
dever do Estado.

A primeira dessas manifestações refere-se à violência perpetrada no âmbi-
to do ambiente doméstico e familiar ou em qualquer relação interpessoal, divi-
dindo ou não o agressor a mesma residência. Essa violência doméstica e familiar
contra a mulher é perpetrada principalmente por seus parceiros ou ex-parceiros
íntimos (DataSenado, 2019). E, nos termos da Lei Maria da Penha (Brasil, 2006),
pode se dar na forma de:

a) violência física, quando o ato violento ofende sua integridade física ou
saúde corporal;
b) violência psicológica, quando atos de violência, como ameaça, cons-
trangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constan-
te, dentre outros, causam à mulher dano emocional, diminuem sua auto-
estima, ou prejudicam seu pleno desenvolvimento;
c) violência sexual, quando constrangida a presenciar, manter ou partici-
par de relação sexual não desejada;
d) violência patrimonial, quando se retêm, subtrai ou destrói seus obje-
tos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores, direi-
tos ou recursos econômicos;

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
Henrique Marques Ribeiro



Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos 914

e) violência moral, nos casos em que a mulher é vítima, no âmbito da
convivência familiar, de calúnia, injúria ou difamação.

Estudo conduzido pela psicóloga americana Lenore Walker (1979), apon-
tou que a violência doméstica e familiar contra a mulher perpetrada por seu
parceiro íntimo apresenta um certo padrão, que denominou de “Ciclo de Vio-
lência”. Esse ciclo apresenta três fases: a) acumulação da tensão, que se inicia
com agressões verbais e é marcada por um aumento gradativo da violência; b)
explosão, caracterizada pela ocorrência de uma agressão física grave; e c) lua-de-
mel, em que o agressor, arrependido, passa a ter um comportamento amoroso e
gentil. Com o passar do tempo, as fases tornam a se repetir e, mais do que isso,
a cada retomada do ciclo, a fase da explosão se torna mais violenta, podendo
chegar ao assassinato da mulher pelo agressor.

Desde 2015, o crime de feminicídio passou a ser previsto pelo ordena-
mento jurídico brasileiro. Entende-se por feminicídio, desde então, o homicídio
“praticado contra a mulher por razões da condição de sexo feminino” (Brasil,
2015). Configuradas razões da condição de gênero feminino quando envolve
violência doméstica e familiar ou o menosprezo ou discriminação à condição de
mulher.

De modo que o feminicídio abrange não apenas o desfecho fatal de casos
de violência doméstica e familiar contra a mulher, mas também da segunda
forma de manifestação dessa violência, qual seja a ocorrida na comunidade e
cometida por qualquer pessoa. Pode se dar na forma de violência física ou sexual
perpetrada por pessoas estranhas ao seu convívio familiar ou doméstico, a exem-
plo do estupro, do tráfico de mulheres, do assédio moral ou sexual, dentre ou-
tros atos violentos. Mas também pode se dar de forma mais sutil, em caráter
simbólico, que restringe sua participação no mercado econômico ou na esfera
de representação política. Machismo, sobrecarga de atividades atribuídas às
mulheres pela sociedade e empecilhos do sistema político-partidário são aponta-
dos como razões para a baixa representação feminina nos círculos de representa-
ção política da sociedade (DataSenado, 2020)

Por fim, cumpre salientar que a persistência de empecilhos à participação
política das mulheres presentes no sistema político-partidário remete ao terceiro
tipo de manifestação da violência contra a mulher, qual seja aquela perpetrada
ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra. Violência, por-
tanto, que abrange desde a ação de agentes do Estado, como nos casos de violên-
cia obstétrica, por exemplo, mas que se manifesta também em razão de falhas na
ação ou na omissão do Estado brasileiro em assegurar às mulheres o direito a
uma vida sem violência, em qualquer das suas formas de manifestação.
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A abordagem sistêmica tem sua origem com os estudos de Ludwig Von
Bertalanffy na primeira metade do século XX, de modo que a leitura da realida-
de passou a ter uma dimensão mais complexa do que aquela baseada no positi-
vismo que pregava a linearidade. A visão sistêmica alicerçou-se nas inter-relações
entre as partes com o todo e vice-versa e o todo podendo ser maior ou menor
que as partes em contraponto ao modelo cartesiano, o qual concebia o universo
como uma máquina manipulável pelas partes (DESCARTES, 1637; CAPRA,
1983;1996). Neste alinhamento, houve uma mudança paradigmática (Ver Ver-
bete Paradigma) aos moldes de Thomas Kuhn (1982), quando migramos do
pensamento com base na simples superposição das partes para um pensamento
complexo com base nas multi-interferências entre as partes e o todo e deste para
as partes.

A visão sistêmica consiste em transcender aos problemas exclusivos de
cada parte e proporcionar um arcabouço multifacetado que passou a refutar o
simples mecanicismo das coisas em um conjunto de inferências complexas em
contraponto à visão compartimentada com base no positivismo (Ver Verbete
Positivismo). O desenvolvimento regional (Ver Verbete Desenvolvimento Regio-
nal) passou a ser presenciado de uma forma mais ampla como sistemas parado-
xais, já que este não pode ser explicado apenas por fatores circunscritos, pois o
mesmo também pode ser interpretado à luz da autopoiese. Segundo Maturana e
Varela (1995):

Todo o sistema autopoiético é uma unidade de múltiplas interdependências,
quando uma de suas dimensões é afetada o organismo inteiro experimenta
mudanças correlativas, em muitas dimensões ao mesmo tempo. Mas é claro
que tais mudanças, que nos parecem corresponder a alterações ambientais,
não são causadas por estas: elas ocorrem na deriva configurada no encontro
operacionalmente independente de organismo e meio. Como não vemos
todos os fatores que participam desse encontro, a deriva nos parece ser um
processo aleatório.  (1995, p. 131).

A integração e inter-relação entre as partes acabou influenciando também
as organizações que passaram ser vistas como sistemas abertos e, em uma visão
mais recente, passaram a ser estudadas como paradoxais, ou seja, ao mesmo
tempo em que são abertas são também sistemas fechadas.

Em termos de conceituação, Wood (1995) afirma que um sistema é, basi-
camente, um conjunto de partes ou elementos interdependentes, com relações

VISÃO SISTÊMICA
Milton Luiz Wittmann
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diversificadas entre si em determinado ambiente e que forma um todo unitário,
ou seja, o estado de cada unidade é dependente do estado das demais. Neste
alinhamento, a visão sistêmica proporcionou uma reavaliação interpretativa da
realidade privilegiando a auto-organização, além de permitir a simultaneidade
na avaliação das relações internas e externas ao ambiente. Morgan (1996), em
sua obra Imagens da Organização, faz justamente uma ilação com a área empre-
sarial, estimulando as empresas a pesquisarem e observarem as mudanças, não
só nas práticas internas, mas também no contexto que envolve as percepções das
pessoas como entes complexos e autopoiéticos.

A visão sistêmica consiste em perceber o mundo como uma rede integra-
da de relacionamentos, que desenvolve a interdependência entre o todo e as
partes e não apenas superposição destas. Segundo Morgan (1996) tudo está rela-
cionado em termos de subsistemas inter-relacionados e sistemas formam novos
sistemas que também passam a integrar outros sistemas e/ou subsistemas, con-
tudo a compreensão se dá pelo conhecimento do todo.

A perspectiva sistêmica trouxe uma nova maneira de entender a realida-
de, não somente em termos de abrangência, mas principalmente, quanto ao
enfoque do todo e das partes, do dentro e do fora, do total e da especialização,
da integração interna e da adaptação externa e da eficiência e da eficácia.

Finalizando, ressalta-se igualmente, que a procura pelo conhecimento da
verdade sempre foi uma constante do homem. Desde os antigos filósofos gregos
sempre houve evoluções e, inclusive, o filósofo Heráclito em sua máxima dizia
que ‘nada é permanente ... e não se pode entrar duas vezes no mesmo rio pois
este não será o mesmo e você também não seria o mesmo’.

Neste porvir, os paradigmas que alicerçam nosso conhecimento não são
permanentes, mas objeto de revoluções paradigmáticas (KUHN, 1982), ou seja,
estamos num contínuo devir, no qual a visão sistêmica consiste em reconhecer
que tudo faz parte de um conjunto para maior ou menor como parte de uma teia.
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A vulnerabilidade não é um problema novo, no entanto dada a crescen-
te instabilidade financeira associada as pressões ambientais, alterações climáti-
cas, insegurança alimentar, a desigualdade (Ver Verbete Desigualdades e Diver-
sidades Regionais) tem sido limitante quando se pensa em avançar no desenvol-
vimento humano. Vulnerabilidade remete a inúmeros significados entre eles,
fragilidade, desamparo, desproteção, e muito mais. Em outras palavras, significa
uma pessoa frágil e, por vez, incapaz de realizar algum ato. É necessário compre-
ender que pobreza e vulnerabilidade não são sinônimos, pois pobreza (Ver Ver-
bete Pobreza) é carência, vulnerabilidade é desproteção, desamparo, fragilidade.
Porém, as duas são complementares, uma situação de pobreza leva a uma situa-
ção de vulnerabilidade, pois quando se é pobre, se está mais próximo de uma
situação de risco, não tendo acesso aos serviços primários na sociedade, como
educação, moradia, saúde. As pessoas consideradas mais vulneráveis são as que
estão em situação de privação e pobreza extremas

Já a vulnerabilidade social se caracteriza pela condição do ser humano
ou grupos de indivíduos que estão à margem da sociedade. Estamos nos referin-
do às pessoas ou famílias que estão sofrendo de exclusão social por inúmeros
fatores, entre eles os socioeconômicos (moradia, saneamento, renda, educação,
localização geográfica, entre outros). Fatores como a exclusão social e a discrimi-
nação são ameaças a capacidade de escolha dos indivíduos.

Quando uma pessoa chega ao estágio de vulnerabilidade social deixa de
usufruir os mesmos direitos e deveres dos demais cidadãos e passa a ingressar
em um estágio de risco e de desagregação social contra sua vontade. Ao aden-
trar, passa a perder sua representatividade perante a sociedade, torna-se indefeso
e, muitas vezes, passa a depender de terceiros que lhe asseguram uma condição
mínima de sobrevivência. Portanto, não estamos falando de pobreza, mas a uma
fragilidade socioeconômica (Ver Verbetes Desenvolvimento Econômico e De-
senvolvimento Social).

Para Abramovay (2002), a concepção de vulnerabilidade:

[...]traduz a situação em que o conjunto de características, recursos e habili-
dades inerentes a um dado grupo social se revelam insuficientes, inadequa-
dos ou difíceis para lidar com o sistema de oportunidades oferecido pela
sociedade, de forma a ascender a maiores níveis de bem-estar ou diminuir
probabilidades de deterioração das condições de vida de determinados ato-
res sociais. Esta situação pode se manifestar, em um plano estrutural, por

VULNERABILIDADE
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uma elevada propensão a mobilidade descendente desses atores e, no plano
mais subjetivo, pelo desenvolvimento de sentimentos de incerteza e insegu-
rança entre eles (ABRAMOVAY, 2002, p. 30) 

A vulnerabilidade está presente nos diferentes países em proporções di-
ferentes, sejam ricos ou pobres, enfrentam algum tipo de situação de vulnerabi-
lidade que podem estar associadas as catástrofes ambientais (terremotos, tsuna-
mis, entre outros), crises financeiras, guerras, como também transformações so-
ciais, econômicas e climáticas (Ver Verbete Mudanças Climáticas).

O Relatório de Desenvolvimento Humano 2014, na p.15, afirma que:
A defesa do princípio da prestação universal de serviços sociais básicos assen-
ta, acima de tudo, na ideia de que todos os seres humanos devem estar capa-
citados para viver uma vida que valorizem e de que o acesso a determinados
elementos básicos de uma existência digna deve ser dissociado da capacidade
de os pagar.

A presença de políticas públicas direcionadas a atender as questões liga-
das a saúde, educação, habitação, meio ambiente com foco nas populações mais
vulneráveis, devolvem o “ser humano” a estas pessoas excluídas e marginalizadas
na sociedade.

Pessoas em situação de vulnerabilidade são as que perderam o que con-
quistaram com o desenvolvimento humano e com a sustentabilidade, ou seja,
correm risco de no futuro a degradação destas conquistas ser algo permanente.
Muito da situação de vulnerabilidade está ligada ao contexto social em que as
pessoas estão inseridas, a ausência ou a ineficiência de políticas públicas (Ver
Verbete Políticas Públicas) e instituições sociais sólidas de proteção as capacida-
des humanas.

No Relatório de Desenvolvimento Humano de 2014, que tem por temá-
tica: Sustentar o Progresso Humano: Reduzir as Vulnerabilidades e Reforçar a Resi-
liência (Ver Verbete Resiliência), na sua página 9, encontra-se a Figura 1 que mostra de
forma sintética, o que, quem e por que as pessoas são vulneráveis.
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Figura 1: Quem é vulnerável, a quê e por quê?

Percebe-se que o conjunto de indivíduos que estão em situação de vulne-
rabilidade são sempre aqueles que estão excluídos, marginalizados ou em situa-
ção de risco, ou seja, desprovidos dos cuidados, objeto do poder público quando
se trata da prestação de serviço adequada a sociedade.

Identifica-se que as vulnerabilidades são o resultado de processos soci-
ais, os quais o indivíduo na sua singularidade não tem meios de enfrentá-los e
desta forma depende das políticas públicas implementadas pelos Estados para
alterar a condição de vulnerabilidade social. Neste contexto é possível conside-
rar que a vulnerabilidade está ligada a ausência ou insuficiência, por exemplo,
de emprego e moradia, ativos que são disponibilizados pelos Estados, municípi-
os e Governo Federal, identificando a escassez de oferta de bens e serviços públi-
cos em cada território (COSTA et al, 2018).

Portanto, é necessário pensar em alternativas econômicas, sociais e am-
bientais que possam ser objeto de trabalho e implementação por parte do setor
público, responsável pela assistência do mais vulneráveis.
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X
O termo Xenofobia (xénos = estranho; phóbos = medo) pode ser traduzi-

do como medo ou aversão aos estrangeiros com identidade cultura, étnica ou
religiosa diferente ou desconhecida. O sentimento de xenofobia se manifesta a
partir do momento em que se expressam sentimentos de negação, desconfiança,
preconceito ou até mesmo atitudes de ódio e violência, baseados na aversão ao
estrangeiro. A xenofobia se baseia ainda na ideia de que “o diferente” representa
potencial ameaça, na medida em que a cultura do “outro” pode alterar ou trans-
formar a cultura da região ou país de chegada do estrangeiro. A partir do despre-
zo em relação ao estrangeiro, a xenofobia procura eliminar qualquer elemento
da cultura estrangeira, assegurando uma suposta pureza da cultura, da raça, da
religião, da língua e das mais diversas práticas e representações culturais.

A xenofobia, ainda que expresse originalmente, a aversão ou desprezo aos
estrangeiros, deve ser compreendida como um processo muito mais complexo,
que à luz dos avanços da antropologia contemporânea, pode representar tam-
bém a aversão e o desprezo a diferentes processos e manifestações culturais, como
sistemas de crenças ou características físicas como cor da pele, cabelos ou estatu-
ra corporal.

Entretanto, é importante destacar que nem toda prática de preconceito
tem origem na xenofobia, podendo o preconceito apresentar diferentes motiva-
ções e formas de manifestação, mas toda pratica xenofóbica tem em sua origem
o preconceito, que se manifesta a partir do medo, da aversão, da segregação ou
da discriminação. As raízes mais antigas da xenofobia no mundo ocidental re-
montam ao mundo antigo, quando os gregos concebiam todos aqueles que não
habitavam os domínios geográficos da civilização grega e não partilhavam da
mesma cultura (Ver Verbetes Cultura Material e Cultura Imaterial). Assim, os
gregos concebiam todos aqueles que eram considerados estrangeiros como “bár-
baros”, legitimando a cultura grega como superior e como modelo a ser seguido
por todas as demais culturas, qualificadas como inferiores.

A partir dessa relação entre “nós” e “os outros” se estabeleceu uma pers-
pectiva através da qual diferentes sociedades, em diferentes épocas e contextos
históricos, imprimiram a sua ideia de cultura, atribuindo ao desconhecido, ao
diferente, uma noção de negatividade, que acabou estabelecendo um padrão
que se manifesta em imagens e representações negativas sobre o estrangeiro, que
não partilha do mesmo espaço e da mesma historicidade.

XENOFOBIA
Daniel Luciano Gevehr
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A xenofobia está associada a várias práticas que incluem, desde o impedi-
mento à imigração de estrangeiros ou de pessoas pertencentes a diferentes cultu-
ras e etnias, que passam a ser consideradas potencial ameaça, até mesmo uma
ampla e clara pauta que defende o extermínio desses grupos estrangeiros. Com
isso, percebe-se que a xenofobia, na medida em que rejeita e repudia a migração
(Ver Verbete Migrantes Sazonais), se associa diretamente a defesa de preceitos
étnicos que enaltecem e supervalorizam a cultura nacional, estabelecendo uma
pauta que se aproxima de valores como o ultranacionalismo, a pureza racial e
supremacia do Estado.

Nesse sentido, o Estado-Naçâo pode ser considerado um dos pilares da
construção da xenofobia no mundo moderno, uma vez que institucionaliza a
discriminação e a aversão ao estrangeiro, na medida em que o identifica como
inimigo dos valores nacionais e uma forte ameaça aos valores patrióticos. No
processo de formação do Estado Nacional, a criação do exército, de uma língua
e de uma religião nacionais são exemplos da implantação de uma pauta nacio-
nal, que busca a construção de uma identidade nacional, forjada pelo Estado e
que se propõe a dar coesão aos nacionais.

A idolatria da cultura nacional, levada ao extremo, pode produzir resulta-
dos bastante negativos e complexos, como o etnocentrismo – conceito antropo-
lógico – baseado na ideia da supervalorização da identidade étnica do grupo,
que procura exaltar os valores nacionais a partir de um discurso baseado no
princípio da pureza racial e da superioridade e supremacia racial, evidenciando
os feitos épicos e as tradições, que buscam legitimar uma visão muito positiva da
cultura nacional, determinado aquilo que é correto e, portanto exemplar e que
deve ser seguido por toda nação.

A xenofobia enfatiza uma determinada visão de mundo, que toma a cul-
tura nacional como referência única e exclusiva para ver, perceber e classificar as
demais culturas, tomando uma perspectiva etnocêntrica, propondo uma aná
lise de mundo na qual o exemplo nacional é compreendido como modelo. Tudo
aquilo que se distancia e não se enquadra no modelo nacional é classificado
como estranho, inferior e, portanto, motivo de preconceito e desqualificação.

Ainda que se considere a xenofobia como um fenômeno que põe em
choque culturas estrangeiras em uma relação de estranhamento, deve-se consi-
derar que a xenofobia também pode se manifestar dentro de um mesmo país, na
medida em que se contrapõem regiões geográfica e historicamente distintas. O
caso brasileiro exemplifica bem essa relação de forças dentro de seu vasto territó-
rio (Ver Verbete Território). Considerado um país de dimensões continentais,
não surpreende o fato de apresentar expressões regionais bastante diversas, nas
quais a cultura e suas formas de expressões de mostrem tâo diversas.

No território nacional, identificamos diversas práticas qualificadas como
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exemplo de xenofobia, como é o caso do preconceito com os nordestinos no sul
e sudeste, no qual a população migrante, ao chegar nessas regiões, é alvo de
preconceito e chamada de “preguiçosa” e “inferior”, demonstrando claramente
uma visão de superioridade cultural e apego à cultura regional, caracterizando a
ideia de uma linha fronteiriça – geográfica e cultural – na qual se cruzam tensões
e formas de pensar e representar a nação.  A luta por uma política na qual a
tensão entre essas fronteiras culturais possa ser, paulatinamente, desconstruída,
se mostra como um percurso bastante longo e complexo, pois envolve não ape-
nas fatores de ordem social e cultural, mas também econômicos, uma vez que a
ameaça representada pelo “outro que vem de fora” um fator que produz a resis-
tência, o medo e a necessidade de assegurar o seu direito de sobrevivência.
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Z
No debate sobre o desenvolvimento sustentável (Ver Verbete Desenvolvimen-

to Sustentável) é fundamental o entendimento de gestão integrada dos recursos
naturais (Ver Verbete Recursos Naturais) e dos instrumentos desenvolvidos e utili-
zados para promovê-la. Esta gestão integrada do meio ambiente permite antever
e prevenir os problemas ambientais, regular as relações entre os sistemas socio-
culturais e o meio ambiente biofísico e garantir a renovação ou a preservação
dos recursos.

Acima de tudo, configura-se como um modo de conciliar preservação e
desenvolvimento. Ao longo de anos, desenvolveram-se diversos instrumentos
capazes de promover a gestão do meio ambiente a partir de uma visão integrada,
dentre os quais, o zoneamento ambiental.

Conceitualmente, o zoneamento ambiental pode ser definido sob duas
visões (MILLIKAN & PRETTE, 2000; MONTAÑO et al, 2005). Na primeira
delas o zoneamento fundamenta-se no planejamento agrícola e pode ser deno-
minado zoneamento agroecológico. Trata-se de um estudo da aptidão dos solos
e do clima de uma determinada área, a fim de identificar quais culturas serão
mais adequadas para se cultivar naquele território (Ver Verbete Território). Portan-
to, o zoneamento, neste caso, pode ser entendido como um instrumento técni-
co, de caráter indicativo, que subsidia o agricultor e/ou o setor público, em suas
decisões de investimento e nas concessões de créditos para a agricultura, respec-
tivamente (MONTAÑO et al, 2005).

Na segunda visão, o zoneamento ambiental relaciona-se à regularização
do solo urbano (Ver Verbete Uso do Solo). Nesta perspectiva, Machado (1992)
afirma que o zoneamento ambiental “consiste em dividir o território em parce-
las nas quais se autorizam determinadas atividades, ou se interdita, de modo
absoluto ou relativo, o exercício de outras atividades”. Contrapondo-se à Ma-
chado, Grinover (1989), questiona que referida concepção é falha ao tentar inse-
rir a questão ambiental no planejamento territorial, uma vez que não o faz de
forma eficiente frente a dinâmica das relações de diferentes tipos e níveis que se
estabelecem em um território em desenvolvimento.

Em que pesem as diferentes visões a respeito de seu papel, conforme o
contexto em que é discutido e aplicado, é inquestionável o entendimento do
zoneamento ambiental como instrumento de ordenamento territorial (Ver Ver-
bete Ordenamento Territorial). Sob esta perspectiva, Souza (2000) conceitua o zo-
neamento ambiental como um processo de classificação de um dado espaço

ZONEAMENTO AMBIENTAL
Paula Carneiro
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geográfico em subunidades territoriais, agrupadas segundo níveis de aptidão para
determinados tipos de ocupação.

Nessa perspectiva, Montaño et al (2005) defendem que o zoneamento
ambiental pode ser entendido como um instrumento que auxilia a criação de
políticas e estratégias de desenvolvimento (Ver Verbete Políticas para o Desenvolvi-
mento Regional), o qual permite a identificação de áreas suscetíveis a processos
naturais, bem como daquelas com maior ou menor aptidão para a implantação de
atividades específicas, de acordo com os níveis de aptidão das áreas para cada atividade.

Superando as críticas tecidas por Grinover (1989), este conceito de zonea-
mento, enquanto instrumento estratégico, possibilita a inserção da variável am-
biental em diferentes momentos do processo de tomada de decisão, desde a
criação de estratégias de desenvolvimento setoriais até a identificação da melhor
área para se implantar determinadas atividades. Por esta razão, autores como
Ranieri (2000), Souza (2000) e Montaño (2005) defendem que o zoneamento
ambiental é, atualmente, o instrumento mais adequado para a obtenção de res-
postas amplas com relação à viabilidade da ocupação do território em bases
ambientalmente sustentáveis.

No Brasil, o zoneamento ambiental foi instituído como instrumento da
Política Nacional do Meio Ambiente, a qual o define como um procedimento
de divisão de determinado território em áreas onde se autorizam determinadas
atividades ou interdita-se, de modo absoluto ou relativo, o exercício de outras
em razão das características ambientais e socioeconômicas do local. Pelo zonea-
mento ambiental são instituídos diferentes tipos de zonas nas quais o Poder
Público estabelece regimes especiais de uso, gozo e fruição da propriedade na
busca da melhoria e recuperação da qualidade ambiental e do bem-estar da população.

No ano de 2002, este instrumento ganhou novas dimensões no país, com
a implementação do chamado Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), po-
dendo ser abordado com abrangência nacional, regional, estadual e/ou munici-
pal. O decreto que o regulamenta define o ZEE como um instrumento de orga-
nização do território a ser obrigatoriamente seguido na implantação de planos,
obras e atividades públicas e privadas estabelecendo medidas e padrões de prote-
ção ambiental com vistas a assegurar a qualidade ambiental, dos recursos hídri-
cos e do solo e a conservação da biodiversidade, garantindo o desenvolvimento
sustentável e a melhoria das condições de vida da população (BRASIL, 2002).

Atualmente, de acordo com o Ministério do Meio Ambiente, 15 estados
brasileiros possuem seu ZEE bem definido. Neste sentido, alguns deles possuem
um ZEE específico para diferentes regiões e em 12 estados o ZEE encontra-se em
fase de elaboração (MMA, 2017).

Posta sua importância como instrumento fundamental do planejamento
territorial, espera-se que o zoneamento ambiental supere as atuais barreiras en-
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contradas para sua implantação, seja na esfera política (em instituições e no
próprio governo) ou então no âmbito da legislação, para que de fato alcance seu
maior propósito, qual seja a preservação ambiental em consonância com o de-
senvolvimento socioeconômico.
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cmarilei@faccat.br

Cezar Brites – Especialista em Desenvolvimento de Regiões de Fronteira pela
Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) – Campus Santana do
Livramento. E-mail: cezarbrites@yahoo.com.br

Cidonea Machado Deponti -– Doutora em Desenvolvimento Rural pela
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Professora do
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, da Universidade
de Santa Cruz do Sul (UNISC). E-mail: cidonea@unisc.br
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Claudia Capellari – Enfermeira (UFSM). Mestre em Enfermagem (UFRGS).
Doutora em Ciências da Saúde (PUCRS). Docente e Coordenadora do Curso
de Enfermagem das Faculdades Integradas de Taquara (FACCAT). E-mail:
claudiacapellari@faccat.br

Claudionor Borges da Silva – Doutor em Geografia pela Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Professor do Município de Canoas e
Sócio-Gerente na Paradoxo Consultoria. E-mail: duliborges64@gmail.com

Clitia Helena Backx Martins -– Doutora em Sociologia pela Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Pesquisadora da Fundação de
Economia e Estatística (FEE). Diretora da Sociedade Brasileira de Economia
Ecológica. E-mail: clitia1@gmail.com

Cristiane Tonezer – Doutora em Desenvolvimento Rural pelo Programa de
Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul – UFRGS. Docente da Universidade Comunitária da Região
de Chapecó (UNOCHAPECÓ). E-mail: tonezer@unochapeco.edu.br

Daniel Knebel Baggio – Doutor em Contabilidade e Finanças pela
Universidade de Zaragoza/Espanha. Professor do Programa de Pós-Graduação
em Desenvolvimento Regional na Universidade do Noroeste do Estado do
Rio Grande do Sul (UNIJUÍ). E-mail: baggiod@unijui.edu.br

Daniel Luciano Gevehr -– Doutor em História pela Universidade do Vale do
Rio dos Sinos (UNISINOS). Professor do Programa de Pós-Graduação em
Desenvolvimento Regional (PPGDR) – FACCAT-RS. E-mail:
danielgevehr@faccat.br

Dayana Cristina Mezzonato Machado -– Doutoranda e Mestre em
Desenvolvimento Rural pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul
(UFRGS). E-mail: dayanacmma@gmail.com

Deivid Ilecki Forgiarini - Doutor em Administração pela Unisinos. Professor
e pesquisador na Escoop - Faculdade de Tecnologia do Cooperativismo. E-
mail: deividforgiarini@gmail.com

Derli Schmidt -– Mestre em Engenharia de Produção pela Universidade
Federal de Santa Maria (UFSM). Diretor da ESCOOP (Faculdade de
Tecnologia do Cooperativismo) e Professor do Programa de Pós-Graduação
Latu Sensus em Cooperativismo da FACCAT-RS. E-mail:
derlischmidt@yahoo.com.br
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Dilani Silveira Bassan -– Doutora em Desenvolvimento Regional pela
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Professora do Programa de Pós-
Graduação em Desenvolvimento Regional das Faculdades Integradas de
Taquara – FACCAT-RS. E-mail: dilanib@faccat.br

Dorneles Sitá Fagundes – Mestre em Desenvolvimento Regional das
Faculdades Integradas de Taquara – FACCAT. E-mail: dorneles@faccat.br

Éder Machado De Oliveira – Graduando em Direito e bolsista de iniciação
científica PROBIC/FAPERGS das Faculdades Integradas de Taquara. E-mail:
ederoliveiramachado@gmail.com

Eduardo Zilles Borba – Pós-doutor em Engenharia Eletrônica e Sistemas
Digitais pela Universidade de São Paulo (USP). Doutor em Comunicação e
Informação pela Universidade Fernando Pessoa (UFP/Portugal). Professor
adjunto na Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (Fabico/UFRGS). E-mail: ezillesborba@ufrgs.br

Egon Roque Frohlich -– Doutor em Comunicação Social pela University of
Wisconsin, Madison, USA., Madison – USA. Professor do Programa de Pós-
Graduação em Desenvolvimento Regional da FACCAT-RS. E-mail:
egonfrohlich@terra.com.br

Enise Barth – Doutora em Engenharia de Produção pela Universidade
Federal de Santa Catarina (UFSC). Professora do Programa de Pós-Graduação
em Desenvolvimento e Políticas Públicas – PPGPDD da Universidade Federal
da Fronteira Sul (UFFS). E-mail: enise.teixeira@uffs.edu.br

Enrique Martínez Larrechea - Doctor em Relaciones Internacionales.
Fundación IUSUR – Uruguai. E-mail: Martinez.larrechea@gmail.com

Fernanda Queiroz Sperotto -– Doutora em Planejamento Urbano e Regional
pela UFRGS, Brasil. Pesquisadora do Centro de Estudos de Geografia e
Ordenamento do Território (CEGOT), da Faculdade de Letras da
Universidade do Porto, Portugal. E-mail: fsperotto.fee@gmail.com

Fernando Dewes -– Doutor em Psicologia pela Pontifícia Universidade
Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Professor do Curso de
Administração das Faculdades Integradas de Taquara – FACCAT-RS. E-mail:
fdewes@faccat.br

Fernando do Nascimento Lock -– Doutor em Desenvolvimento Regional pela
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Professor Adjunto do Mestrado
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Profissional em Gestão de Organizações Públicas na Universidade Federal de
Santa Maria (UFSM). E-mail: fernandolock@hotmail.com

Fernando Guilherme Tenório -– Doutor em Engenharia da Produção pela
COPPE/Universidade Federal do Rio de Janeiro. Pós-Doutor em
Administração Pública pelo IGOP/Universidad Autónoma de Barcelona
(UAB). Professor Titular da Escola Brasileira de Administração Pública e de
Empresas (EBAPE) da Fundação Getúlio Vargas (FGV). E-mail:
fernando.tenorio@fgv.br

Flavio Rodrigues do Nascimento -– Doutor em Geografia pela Universidade
Federal Fluminense (UFF). Professor do Departamento de Geografia da UFC
e dos Programas de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do
Ceará (UFC), Universidade Federal Fluminense (UFF) e Universidade
Estadual do Ceará (UEC) Professor do Departamento de Geografia da UFC e
dos POSGEO UFC e UFF. E-mail: flaviorn@yahoo.com.br

Franciele Berti - Doutoranda em Turismo pela Universidade de Caxias do
Sul. Mestre em Desenvolvimento Regional pelas Faculdades Integradas de
Taquara. E-mail: francieleberti@hotmail.com.

Giovanni Alves -– Doutor em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de
Campinas (UNICAMP). Professor livre-docente de Sociologia do Trabalho da
UNESP-Marilia. E-mail: alvesgiovanni61@gmail.com

Gustavo Fischer – Doutor em Ciências da Comunicação pela Universidade
do Vale do Rio do Sinos (UNISINOS). Professor do Programa de Pós-
Graduação em Ciências da Comunicação da Unisinos (PPGCOM) e da
Escola da Indústria Criativa. E-mail: gfischer@unisinos.br

Heleniza Ávila Campos -– Doutora em Geografia pela Universidade Federal
de Pernambuco. Docente do Departamento de Urbanismo e do Programa de
Pós-Graduação em Planejamento Urbano e Regional (PROPUR) da
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail:
heleniza.campos@ufrgs.br

Helion Povoa – Doutor em Geografia pela Universidade de São Paulo – USP.
Leciona no Instituto de Planejamento Urbano e Regional da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, onde também coordena o Núcleo Interdisciplinar
de Estudos Migratórios – NIEM. E-mail: niem.migr@gmail.com

Henrique Marques Ribeiro – Coordenador do Observatório da Mulher
contra a Violência, do Senado Federal. Mestre em Avaliação e Monitoramento
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de Políticas Públicas pela Escola Nacional de Administração Pública – ENAP.
E-mail: hmarques@senado.leg.br

Hipólita Siqueira de Oliveira- – Doutora em Desenvolvimento Econômico
pela Unicamp. Professora do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e
Regional (IPPUR) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). E-mail:
hipolitaufrj@gmail.com

Hugo René Gorgone -– Doutor em Educação pela Universidad Nacional de
Tres de Febrero – Argentina. Professor titular UNNOBA e UTN – Argentina.
E-mail: hrgorgone@comunidad.unnoba.edu.ar

Iná Elias de Castro -– Doutora em Ciência Política (Ciência Política e
Sociologia) pelo Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro – Brasil
(IUPERJ). Professora Titular da Universidade Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ). E-mail: inacastro@uol.com.br

Ivaldo Gehlen -– Doutor em Sociologia pela Université de Paris X, Nanterre.
Professor Titular do Departamento de Sociologia da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail: ivaldo@ufrgs.br

Iván Gerardo Peyré Tartaruga -– Doutor em Geografia pela Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Brasil. Pesquisador e professor do
Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território (CEGOT), da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Portugal. E-mail:
ivantarta.fee@gmail.com

Ivete Aparecida Patias – Doutoranda em Desenvolvimento Regional pela
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul –
UNIJUÍ e Professora do Instituto Federal Farroupilha. E-mail:
ivetepatias@hotmail.com

Ivo Elesbão – Doutor em Geografia pela Universidade Estadual Paulista
(UNESP) – campus Rio Claro. Professor da Universidade Federal de Santa
Maria (UFSM). E-mail: ivoelesbao@gmail.com

Ivo Marcos Theis – Doutor em Geografia pela Universtät Tübingen
(Alemanha). Professor e pesquisador do Programa de Pós-Graduação em
Desenvolvimento Regional (PPGDR) da Universidade Regional de Blumenau
(FURB), bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq. E-mail:
ivotheis@gmail.com

Jacob Binsztok – Doutor em Geografia Humana pela Universidade de São
Paulo (USP). Professor do Programa de Pós-Graduação em Geografia da
Universidade Federal Fluminense (UFF). E-mail: jacob.binsztok@terra.com.br
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Jandir Ferrera de Lima – Ph.D. Desenvolvimento Regional (UQAC),
professor do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e
Agronegócio e do Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade
Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE)/Campus de Toledo. Pesquisador
do CNPQ. E-mail: Jandir.lima@unioeste.br

Janete Stoffel - Doutora em Desenvolvimento Regional (UNISC). Professora
do Programa de Pós-Graduação em Agroecologia e Desenvolvimento Rural
Sustentável da Universidade Federal da Fronteira Sul (PPGADR/UFFS). E-
mail: janete.stoffel@uffs.edu.br

João Carlos Bugs – Doutor em Desenvolvimento Regional pela Universidade
de Santa Cruz do Sul (UNISC). Professor do Curso de Administração da
FACCAT-RS. E-mail: joaocarlosbugs@yahoo.com.br

Jorge Luiz Amaral de Moraes – Doutor em Desenvolvimento Rural pela
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Professor do Programa
de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da FACCAT-RS. E-mail:
jmoraes@faccat.br

Jorge Oneide Sausen – Doutor em Engenharia da Produção pela
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Professor do Programa de
Pós-Graduação Mestrado e Doutorado em Desenvolvimento Regional da
Universidade do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ). E-mail:
josausen@unijui.edu.br

José Eduardo Zdanowicz – Doutor pela Universidad de León – Espanha.
Professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e das
Faculdades Integradas de Taquara – FACCAT-RS. E-mail:
profeduardoz@hotmail.com

José Odelso Schneider (in memoriam) – Doutor em Ciências Sociais pela
Pontifícia Universidade Gregoriana de Roma, Itália. Professor do Mestrado e
Doutorado em Ciências Sociais da Universidade do Vale do Rio dos Sinos
(UNISINOS).

Judite Sanson de Bem – Doutorado em História Ibéro-Americana pela
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Professora
Universidade La Salle – UNILASALLE, Canoas, RS. E-mail:
judite.bem@unilasalle.edu.br

Juliana da Fonseca Capssa Lima – Doutoranda em Desenvolvimento
Regional pela Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande
do Sul – UNIJUÍ. E-mail: jucapssa@gmail.com
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Juliana Nunes Rodrigues – Doutora em Geografia pela Université Jean Moulin
Lyon III, França. Professora do Programa de Pós-Graduação em Geografia da
Universidade Federal Fluminense (UFF). E-mail: juliananunes@id.uff.br

Ladislau Dowbor – Doutor em Ciências Econômicas pela Escola Central de
Planejamento e Estatística de Varsóvia, Polônia. Professor titular no
Departamento de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo. E-mail: ldowbor@gmail.com

Leonel Piovenaza – Doutor em Desenvolvimento Regional pela Universidade
de Santa Cruz do Sul (UNISC). Professor dos Programas de Mestrado em
Políticas Sociais e Dinâmicas Regionais e de Educação da Universidade
Comunitária da Região de Chapecó (SC). E-mail: leonel@unochapeco.edu.br

Leonir Terezinha Uhde – Doutora em Ciências do Solo pela Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Docente do Programa de Pós-
Graduação Mestrado e Doutorado em Desenvolvimento Regional da
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul
(UNIJUÍ). E-mail: uhde@unijui.edu.br

Lorena Cândido Fleury – Doutora em Sociologia, professora do
Departamento de Sociologia, do Programa de Pós-graduação em Sociologia e
do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Rural da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (PPGS/PGDR/UFRGS). E-mail:
lorenafleury@gmail.com

Louise de Lira Roedel Botelho – Doutora em Engenharia e Gestão do
Conhecimento pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).
Professora do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Políticas
Públicas – PPGPDD da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS). E-
mail: louisebotelho@uffs.edu.br

Luciana Moro de Souza – Doutora em Desenvolvimento Regional pela
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul.
Professora no Programa de Pós-Graduação Mestrado e Doutorado em
Desenvolvimento Regional. Universidade Regional do Noroeste do Estado do
Rio Grande do Sul. E-mail: luciana.souza@americalatina.edu.br

Lucir Reinaldo Alves – Economista. Doutor em Geografia pela Universidade
de Lisboa (ULisboa). Professor do Curso de Ciências Econômicas e do
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e Agronegócio
(PGDRA) da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). E-
mail: lucir.alves@unioeste.br ORCID: 0000-0001-5703-623X.
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Lurdes Marlene Seide Froemming – Doutora em Administração pela
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail:
lurdesfr@hotmail.com

Maíra Baumgarten – Doutora em Sociologia pela Universidade Federal do
Rio Grande do Sul (UFRGS). Professora do Programa de Pós-Graduação em
Sociologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
Coordenadora do Laboratório de Estudos e Divulgação de Ciência,
Tecnologia e Inovação Social. Editora da Revista Sociologias. E-mail:
mairabaum@gmail.com

Marcela Guimarães e Silva – Pós-Doutorado em Comunicação e Indústria
Criativa pela Universidade do Porto Doutora em Extensão Rural pela
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Professora Adjunta do
Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Indústria Criativa da
Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) – campus São Borja. E-mail:
marcelasilva@unipampa.edu.br

Marcelino de Souza – Doutor em Engenharia Agrícola pela Universidade
Estadual de Campinas (UNICAMP). Professor da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail: marcelino.souza@uol.com.br

Marcio Gazolla – Doutor em Desenvolvimento Rural pela Universidade
Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. Professor Titular da Universidade
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). Professor Permanente do Programa
de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional (PPGDR) da UTFPR. E-
mail: marciogazolla@utfpr.edu.br

Marcio Pochmann – Doutor em Ciência Econômica pela Universidade
Estadual de Campinas (UNICAMP). Professor titular no Instituto de
Economia da UNICAMP. E-mail: pochmann@eco.unicamp.br

Marcos Paulo Dhein Griebeler – Doutor em Desenvolvimento Regional pela
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Professor do Programa de Pós-
Graduação em Desenvolvimento Regional – FACCAT-RS. E-mails:
marcosdhein@faccat.br; marcosadmrs@hotmail.com

Margarete Panerai Araujo – Professora convidada junto ao Mestrado em
Desenvolvimento Regional das Faculdades Integradas de Taquara (PPGDR-
Faccat). Pós-doutorado em Administração Pública e de Empresas em Políticas
e Estratégias pela FGV EBAPE/RJ (2013) e Pós-doutorado em Comunicação
Social, Cidadania e Região na UMESP nas Cátedras UNESCO de
Comunicação e Gestão de Cidades (2010). Doutorado em Comunicação
Social pela PUCRS (2004). E-mail: margaretepanerai@gmail.com
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Maria de Lourdes Bernart – Professora do PPGDR - Programa de Pós-
Graduação em Desenvolvimento Regional da Universidade Tecnológica
Federal do Paraná – UTFPR. E-mail: marialbernartt@gmail.com

Maria Margarete Baccin Brizolla – Doutora em Ciências Contábeis e
Administração - área de concentração: Gestão das Organizações (FURB –
BLUMENAU/SC). E-mail: marga.brizolla@unijui.edu.br

Mario Leal Lahorgue – Doutor em Geografia pela Universidade Federal de
Santa Catarina (UFSC), área de concentração em Desenvolvimento Regional
e Urbano. Professor do Programa de Pós-Graduação em Geografia da
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail:
mario.lahorgue@ufrgs.br

Mario Riedl – Doutor em Sociologia pela University of Wisconsin, Madison,
USA. E-mail: miriedl@terra.com.br

Marisol Acuña Rivero – Diretora da Casa de la Cultura de Linares/Província
de Talca. E-mail: marisolacuna@daemlinares.cl

Martinho Luis Kelm – Doutor em Engenharia de Produção pela
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). E-mail:
martinho@unijui.edu.br

Milton Wittmann – Doutor em Administração pela FEA/USP. Professor da
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões-URI –
Campus de Santo Ângelo. E-mail: wittmann@profwittmann.com

Moacir Piffer – Doutor em Desenvolvimento Regional pela Universidade de
Santa Cruz do Sul (UNISC). Docente do Programa de Pós-Graduação em
Desenvolvimento Regional e Agronegócio - mestrado e doutorado - da
Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) – Campus de
Toledo. E-mail:  mopiffer@yahoo.com.br

Moisés Waismann – Doutor em Educação no Programa de Pós-Graduação em
Educação da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (2013). Professor-
pesquisador e Coordenador da Linha de Pesquisa em Memória e Gestão
Cultural do Programa de Pós-Graduação em Memória Social e Bens Culturais
da Universidade La Salle, Canoas, RS. E-mail:
moises.waismann@unilasalle.edu.br

Muriel Pinto – Licenciado em Geografia. Mestre em Desenvolvimento
Regional (PPGDR-UNISC). Doutor em Geografia (POSGEA-UFRGS).
Coordenador e Professor Permanente do Programa de Pós-Graduação em
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Políticas Públicas (PPGPP-UNIPAMPA) – Mestrado Profissional. E-mail
murielpinto@unipampa.edu.br

Natalício Pereira Lacerda – Doutor em Desenvolvimento Regional pela
Universidade de Santa Cruz do Sul -RS. Docente Adjunto VIII da
Universidade do Estado de Mato Grosso. E-mail: natalicio@unemat-net.br

Nelson José Thesing – Doutor em Integração Regional pela Universidade
Federal de Pelotas. Professor da Universidade Regional do Noroeste do Estado
do Rio Grande do Sul, no Programa de Pós-Graduação Mestrado e
Doutorado em Desenvolvimento Regional. E-mail:
nelson.thesing@unijui.edu.br

Pâmela Marconatto Marques – Doutora e Pós doutora em Sociologia pela
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Professora Adjunta no
Departamento de Economia e Relações Internacionais da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail: pmarconatto@gmail.com

Patrícia Gonçalves Pereira – Doutoranda e Mestre em Desenvolvimento
Rural pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail:
pgpbio8@gmail.com

Paula Carneiro – Especialista em Direito Ambiental e Sustentabilidade pela
Pontifícia Universidade Católica (PUC) – São Paulo. Diretora da Céleres®. E-
mail: pcarneiro@celeres.com.br

Paula Freire Santoro – Doutora em Arquitetura e Urbanismo pela Faculdade
de Arquitetura e Urbanismo (FAU/USP). Docente da Faculdade de
Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (USP).
Coordenadora de pesquisa do ObservaSP junto ao LabCidade – FAUUSP. E-
mail: paulasantoro@ups.br

Paulo de Martino Jannuzzi – Doutor em Demografia pela Universidade
Estadual de Campinas (UNICAMP). Professor da Escola Nacional de
Ciências Estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ENCE/
IBGE). E-mail: paulo.jannuzzi@ibge.gov.br

Pedro Luis Büttenbender – Doutor em Administração pela Universidad de
Misiones, Posadas/Argentina. Professor do Curso de Administração e
Pesquisador da Universidade do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul
(UNIJUÍ). E-mails: pedrolb@unijui.edu.br; plbutten@gmail.com

Pere Ariza Montobbio – Doctor en Ciencia y Tecnología Ambientales,
especialidad Economía Ecológica y Ecología Política por el Instituto de
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Ciencia y Tecnología Ambientales (ICTA-UAB), Barcelona, España, Facultad
Latinoamericana de Ciencias Sociales, sede Ecuador. E-mail:
pariza@flacso.edu.ec  (http://orcid.org/0000-0003-0221-7097)

Ricardo Cid Fernandes – Doutor em Antropologia Social pela Universidade
de São Paulo (USP). Professor Adjunto do Departamento de Antropologia da
Universidade Federal do Paraná. E-mail: ricardo.cidfernandes@gmail.com

Roberto Tadeu Ramos Morais – Doutor em Desenvolvimento Regional pela
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Coordenador e Professor do
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional das Faculdades
Integradas de Taquara – FACCAT-RS. E-mail: masprm@faccat.br

Rogerio Haesbaert – Doutor em Geografia Humana pela Universidade de
São Paulo (USP). Pós-Doutor pela Open University do Reino Unido. Professor
Titular do Departamento e do Programa de Pós-Graduação em Geografia da
Universidade Federal Fluminense (Niterói-RJ) e do Programa de Pós-
Graduação em Políticas Territoriais e Ambientais da Universidade de Buenos
Aires. E-mail: riocult@yahoo.com

Rogério Leandro Lima da Silveira – Doutor em Geografia Humana pela
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Coordenador do Programa
de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional - Mestrado e Doutorado da
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Professor do Departamento de
História e Geografia da UNISC. E-mail: rlls@unisc.br

Ronaldo Sérgio da Silva – Doutor em Desenvolvimento Regional pela
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Professor da Universidade do
Estado de Minas Gerais (UEMG). E-mail: ronaldosergio3@yahoo.com.br

Rosemary Vieira – Doutora em Geociências pela Universidade Federal do
Rio Grande do Sul (UFRGS). Professora da Universidade Federal Fluminense
(UFF), Instituto de Geociência, Dept. de Geografia. E-mail:
rosemaryvieira@id.uff.br

Rute Henrique da Silva Ferreira – Doutora em Sensoriamento Remoto pela
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Professora da Universidade La
Salle – UNILASALLE, Canoas, RS. Email: rute.ferreira@unilasalle.edu.br

Sadi Dal Rosso – Professor Titular Departamento de Sociologia na
Universidade de Brasília (aposentado). Um dos criadores do Grupo de
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